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Com este estudo, procurou-se saber até que ponto existem semelhanças (e 
divergências) entre as conceções de espaço, tempo e poder nas mitologias do Ḫatti, de 
Ugarit e de Hesíodo, investigando-se depois a questão da influência. No campo do 
espaço mitológico, foram encontradas semelhanças relativas: a) aos topoi da montanha e 
do céu; b) à ideia de mundo inferior, de espaços da água e da terra; c) e ao modo de 
referir a totalidade espacial. No domínio do tempo mitológico, foram encontrados 
paralelos relativos: a) à origem do mundo e dos deuses, não obstante a muito maior 
preocupação por este tema em Hesíodo; b) às formas narrativas e conceptuais de 
estruturar o passado; c) ao sentido ritualizado do presente; d) à visão determinista do 
futuro; e) e a certas ideias de finitude e infinitude. Observou-se ainda uma predominante 
conceção de tempo linear nos textos hesiódicos, sendo relevante o conceito de tempo 
circular, ou cíclico, no Ḫatti e em Ugarit. No estudo da organização dos poderes 
divinos, verificaram-se similitudes: a) nas narrativas de luta e sucessão divina; b) em 
várias características do rei divino, apesar do desinteresse anatólico antigo por este 
tema; c) e em determinados modos de constituição de grupos divinos, com um forte 
pendor familiar na composição ugaritiana destes agregados. As diversas semelhanças 
parecem derivar de influência recíproca entre as áreas hatita e ugaritiana, havendo 
bastantes fatores que apontam para fenómenos de transmissão cultural de morfologias 


















 This study aimed to know the extension of similarities (and differences) between 
the conceptions of space, time and power in the mythologies of Ḫatti, Ugarit, and 
Hesiod, and after that it was investigated the question of influence. In the field of the 
mythological space, similarities were found: a) in the topoi of the mountain and the sky; 
b) in the idea of the underworld and the water and land spaces; c) as well as in the way 
to denote space totality. In the area of mythological time, were also found parallels 
related with: a) the cosmos and gods origin, despite the much greater concern with this 
subject in Hesiod; b) the narrative and conceptual ways of structuring the past; c) the 
ritualized sense of the present; d) the deterministic view of the future; e) and with 
certain ideas of finitude and infinitude. It was also seen a predominant linear 
conception of time in the hesiodic texts, being very significant a notion of circular or 
cyclic time in Ḫatti and Ugarit. In the study of the organization of the divine powers, 
similarities were seen: a) in the narratives of struggle and divine succession; b) in 
several characteristics of the divine king, despite the ancient anatolian disinterest in 
this subject; c) and in some ways of constitution of divine groups, with a strong familiar 
emphasis in the ugaritian composition of these aggregates. The several similarities 
seem to arise from mutual influence between the hattite and ugaritian areas, and there 
are many factors that point to phenomena of cultural transmission of the mythopoetical 
























































 A natural procura humana do saber, aquela mesma que Aristóteles disse ser 
constitutiva do ser humano (logo no início da Metafísica) é a razão principal da 
existência da presente dissertação. Porém, não foi a única; vários fatores contribuiram 
para que ela pudesse chegar à sua forma atual. E é este o espaço ideal para o lembrar. 
 Um decisivo contributo para esta dissertação veio justamente do seu estimado 
orientador, Doutor Nuno Simões Rodrigues, quer na fase de ajustamento do projeto 
inicial, quer ao longo da sua elaboração e finalização. A sua experiência, saber e 
constante disponibilidade para avaliar o trabalho desenvolvido mostraram-se 
indispensáveis na primeira receção do texto escrito, sempre valorizado com as suas 
sugestões e contributos. Acresceram ainda os seus esforços no acesso à bibliografia 
especializada que, como se sabe, continua bastante lacunar nas bibliotecas portuguesas. 
Por tudo isto mais a sua bondade, aqui fica um sincero agradecimento. 
 Como seria de esperar, o estudo das línguas antigas mostrou-se um fator capital 
para o acesso aos textos originais. Em boa medida, tal foi possibilitado pela 
generosidade dos Professores que as ensinaram e, por essa razão, aqui lhes deixo um 
franco agradecimento a todos eles. Em especial à minha querida Professora de Grego, 
Doutora Ana Alexandra Alves de Sousa, que durante longos e breves anos me ensinou 
uma das mais belas línguas, e ao Doutor José Augusto Ramos, não só pela sua 
disponibilidade para o ensino do Ugaritiano e do Hebraico, em privilegiado regime 
tutorial, mas também pelo entusiasmo partilhado no estudo das línguas antigas. 
 O enquadramento institucional das atividades científicas também é de lembrar, 
pois deu um contributo muito importante para a investigação. Nesse sentido, deixo aqui 
um bem haja a todas e a todos os funcionários da Biblioteca da Faculdade de Letras. Em 
particular à D. Ana Paula Alexandre, pela sua simpatia e esforço na disponibilização de 
bibliografia em trânsito da biblioteca do Instituto Oriental para a Biblioteca da 
Faculdade de Letras. E também um bem haja às funcionárias da Secretaria da Faculdade 
de Letras, pela sua diligente resolução dos necessários procedimentos. 
 Também não é possível esquecer os contributos da minha amiga Nídia Santos, 
pela sua ajuda na disponibilização de bibliografia da área, e do meu amigo Armando 
Norte, companheiro de alegres discussões que esteve sempre disponível para ajudar e 
incentivar. A ambos agradeço com amizade. 
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 Por último, mas não menos importante, registo aqui a amizade, a compreensão, o 
carinho e o incondicional apoio da Eduarda, dilecta companheira de longa data e sem a 
qual este estudo não teria tido condições para ser realizado. Em boa verdade, também 
em cada linha desta dissertação, qual inacabado palimpsesto, vive o seu amor original. 
 
 









Os acrónimos e abreviaturas usados neste estudo seguem as seguintes obras: 
para autores gregos, o Greek-English Lexicon de H. G. Liddell, R. Scott et al.; para 
autores latinos, o Oxford Latin Dictionary; para livros bíblicos, a Bíblia Sagrada dos 
Missionários Capuchinhos. Os acrónimos das publicações periódicas seguem o 
Dictionary of Bibliographic Abbreviations de J. S. Wellington. Os textos hatitas, sempre 
que possível, são identificados pelo número CTH, atribuído por E. Laroche no 
Catalogue des Textes Hittites, seguido de referências às tabuinhas, às linhas e por vezes 
ao parágrafo, de acordo com a edição do texto. Os textos ugaritianos são identificados 
pelo número KTU, atribuído por M. Dietrich, O. Loretz e J. Sanmartín em The 
Cuneiform Alphabetic Texts: from Ugarit, Ras Ibn Hani and Other Places (KTU). São 
ainda usadas as seguintes abreviaturas: 
 
Acad.  Acadiano (língua) 
Al.  Alemão (língua) 
comm.  comentário 
Ebl.  Eblaíta (língua) 
Eg.  Egípcio (língua) 
frag.  fragmento 
Gr.  Grego (língua) 
Hat.  Hatita (língua) 
Heb.  Hebraico (língua) 
Hurr.  Hurrita (língua) 
Ing.  Inglês (língua) 
Luv.  Luvita (língua) 
Pal.  Palaíta (língua) 
s.d.  sem data 
Sum.  Sumério (língua) 
s./ss.  e seguinte/e seguintes 
trad.  tradução 
Ug.  Ugaritiano (língua) 
v./vv.  verso/versos 
 





O primeiro propósito deste estudo é aparentemente simples. Trata-se de saber até 
que ponto existem semelhanças (ou divergências) entre as conceções de espaço, tempo e 
poder nas mitologias do Ḫatti, de Ugarit e de Hesíodo. A proposta constitui-se assim 
como uma morfologia comparativa entre dois corpora míticos – um anatólico e outro 
semita do noroeste – e um poeta grego, o «ministro das doces Musas». A exigência 
compreensiva facilmente reconduz a problemática à questão da influência, área em que 
é necessário levar em conta as relações históricas entre os povos de onde emanaram 
aquelas mitologias, nas suas vertentes geográfica, política, económica e linguística. Em 
todo o caso, não é seguida, nem exclusiva nem maioritariamente, uma só das 
perspetivas analíticas sobre o mito – simbólica, psicanalítica, funcionalista, 
estruturalista ou outra. Em determinados passos, algumas dessas perspetivas são 
perfilhadas e seguidas, porém, interessa sobretudo aquilo que pode ser designado por 
morfologias mitopoéticas, assim se entendendo as construções textuais cujas estruturas 
de sentido e campos semânticos podem ser comparados. 
As maiores dificuldades de um estudo como este decorrem da própria natureza 
comparativa, da qual brotam não só exigências de um conhecimento minimamente 
suficiente das línguas em que os textos foram escritos, mas também de uma noção 
básica da bibliografia essencial para a investigação do problema proposto. Acrescem as 
dificuldades em obter bibliografia especializada, especialmente das áreas ugaritiana e 
hatita, bem como aquelas que decorrem do próprio estado de maturidade das respetivas 
ciências. Basta lembrar a instabilidade na leitura epigráfica e as dificuldades lexicais 
dos textos ugaritianos e hatitas, que é situação bem diferente dos estudos hesiódicos. 
Em todo o caso, do ponto de vista do autor destas linhas, a perspetiva comparativa é 
sempre enriquecedora, pois a identidade encontra-se também no contraste e na 
oposição, rica precisamente porque não vive só de diferenças e limitada justamente 
quando recusa a influência. Aliás, este estudo permite ver como a cultura é 
essencialmente receção e reelaboração, de que resulta não só transformação mas 
também originalidade. 
A parte inicial do estudo tem que ver com as matrizes históricas das quais 
emergiram os mitos e as narrativas investigadas – num sentido mais político, económico 
e social, assim se pretendendo dar notas mínimas de contextualização. No caso de 
Hesíodo, percorre-se o período que vai desde a queda de Micenas até c. 700 a.C.; 
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quanto ao Ḫatti e a Ugarit, aponta-se para os principais desenvolvimentos conjunturais 
desde a origem dos respetivos reinos até ao seu desmembramento, c. 1200 a.C.. Segue-
se uma complexio breuis dos textos ugaritianos, hatitas e hesiódicos, uma exposição 
resumida da matéria-prima objeto de pesquisa, sentida como especialmente necessária 
no atual contexto da sua pouca difusão e investigação, exceção feita a Hesíodo. 
Previamente, em jeito de introdução teórica, aflora-se a questão conceptual relativa ao 
mito. 
A Parte III constitui o core business desta investigação. A primeira secção desta 
parte é dedicada às conceções de espaço, nomeadamente no que se relaciona com os 
topoi da montanha e do céu, do mundo inferior e dos espaços da água e da terra, bem 
como ao modo como é denotada a ideia de totalidade espacial. A segunda secção tem 
por tema o tempo mitológico, nela se analisando a ideia de origem, as formas de 
estruturação narrativa e conceptual do passado e a noção de presente e de futuro, 
finalizando-se com a discussão acerca das dicotomias finito-infinito e linear-circular. Na 
terceira secção desta Parte III, são estudadas as formas de elaboração dos poderes 
divinos, organizando-se a discussão em torno dos temas da luta e sucessão divina, da 
figura do rei dos deuses1 e da constituição dos grupos divinos. O método aqui aplicado 
consistiu numa insistente hermenêutica dos textos, depois complementada com as 
leituras das posições tomadas por outros autores. Sempre que necessário, são indicados 
os loci precisos das fontes utilizadas, bem como da bibliografia secundária. Quando 
relevante, anota-se a relação dos topoi mitológicos com as estruturas política, 
económica ou social. No caso hatita, valoriza-se principalmente os textos propriamente 
hatitas ou hurro-hatitas, havendo alguma precaução relativamente aos mitos canaanaicos 
escritos em Hatita. Do lado ugaritiano, o Ciclo de Ba‘lu constitui a peça mais 
importante, mas quer as epopeias – Epopeia de Kirta e Epopeia de Aqhatu –, quer a 
Saga dos Rapauma e os designados poemas mitológicos menores foram lidos com igual 
atenção. Do lado grego, a Teogonia e Trabalhos e Dias são as obras mais 
persistentemente interpretadas, quer porque constituem os dois textos seguramente 
escritos por Hesíodo, quer em virtude da sua extraordinária riqueza conceptual, tecida 
de influências diversas. Nesse sentido, as obras de muito duvidosa autoria de Hesíodo, 
bem como alguns passos homéricos, servem de complemento às propostas 
hermenêuticas que dali emergem. 
                                                           
1
 Uma primeira versão do capítulo agora intitulado «O rei divino» foi publicada na revista Cadmo em 
2011 (Galhano 2011). 
. 
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A Parte IV é o corolário da anterior. Nela se estuda a questão da influência, quer 
no eixo que vai de Ugarit ao Ḫatti, e vice-versa, quer no sentido do Ḫatti e de Ugarit até 
Hesíodo. O primeiro passo a dar dirige-se aos próprios pressupostos histórico-
geográficos da influência, sem os quais ela não é entendível. Segue-se uma síntese dos 
paralelismos detetados na morfologia comparativa, com a finalidade de dar uma 
panorâmica dos resultados obtidos. Finaliza-se com uma discussão acerca dos possíveis 
canais de influência, no âmbito da qual a questão mais espinhosa se prende justamente 
com a transmissão cultural do Ḫatti e de Ugarit à Grécia de Hesíodo. 
Os limites desta investigação decorrem essencialmente do seu objeto – os mitos 
do Ḫatti, de Ugarit e de Hesíodo e não o Próximo e Médio Oriente Antigo e a Grécia em 
geral, nem tão pouco todos os testemunhos hatitas e ugaritianos e Hesíodo. Por isso, 
perante determinada morfologia paralelística, coloca-se recorrentemente a questão da 
diversidade de origens, sejam elas mesopotâmicas, semitas, egípcias ou indo-europeias, 
aqui entrando em cena a bibliografia secundária. Nesse sentido, o trabalho dos autores 
indicados na lista bibliográfica revela-se fundamental. Na parte relativa à historiografia 
dedicada ao tema das influências orientais na Grécia, não sendo possível fazer aqui a 
sua história, remete-se para a síntese elaborada por Martin Bernal no primeiro volume 
de Black Athena2, à qual há que acrescer, pelo menos, os recentes desenvolvimentos de 
Walter Burkert, Martin West e Mary Bachvarova3. Um assunto não desenvolvido nesta 
investigação – apenas por falta de oportunidade – diz respeito à questão da 
trifuncionalidade indo-europeia duméziliana, cujos limites estão já a alargar-se ao 
mundo semita, designadamente ugaritiano. Assinale-se, por exemplo, os estudos de 
Nicolas Wyatt4 e de Cyrus Gordon5. 
Relativamente à onomástica e à toponímia, são tomadas as seguintes opções. No 
caso hatita, sempre que possível, são seguidas as traduções/transliterações utilizadas por 
José Virgilio García Trabazo em Textos Religiosos Hititas6 e, complementarmente, as 
do Répertoire Onomastique de Marie-Claude Trémouille7; nos casos omissos nessas 
obras, consultou-se diretamente as fontes hatitas. A transliteração de textos hatitas segue 
as normais convenções da Grammar of the Hittite Language de Harry Hoffner Jr. e H. 
                                                           
2
 Bernal 1987. 
3
 Martin Bernal analisou The Orientalizing Revolution de Walter Burkert e The East Face of Helicon de 
Martin West em Bernal 2001 308 ss. Uma das críticas de Martin Bernal àquelas duas obras, de W. 
Burkert e M. West, foi a pouca atenção dada às influências egípcias na Grécia (Bernal 2001 315 ss., 329 
ss. e especialmente 332 ss.). 
4
 Wyatt 1987; Wyatt 1988.  
5
 Gordon 1952. 
6
 García Trabazo 2002. 
7
 Trémouille 2006. 
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Craig Melchert8, i.e., as palavras hatitas, hurritas e luvitas são escritas em minúsculas e 
em itálico, os acadogramas em maiúsculas e em itálico e os sumerogramas em 
maiúsculas e não em itálico. As fricativas š e ḫ são escritas assim mesmo. No que 
respeita ao caso ugaritiano, segue-se a opção de Gregorio del Olmo Lete, tomada em 
Mitos y Leyendas de Canaan9, i.e., adota-se a transcrição de nomes próprios na forma 
original semítica (e.g. Ba‘lu e não Ba‘al ou Baal), recorrendo-se ao Handbook of 
Ugaritic Studies de W. G. E. Watson e N. Wyatt10 para os casos ali omissos e, em 
último caso, às fontes; na citação de passos em Ugaritiano, segue-se a normal 
transliteração do abecedário ugaritiano, em minúsculas e em itálico11. A onomástica 
grega segue, sempre que possível, o Índice de Nomes Próprios Gregos e Latinos de M. 
Helena Ureña Prieto et al.12; nos casos não referidos neste catálogo, segue-se a 
ortografia dada por Victor Jabouille na tradução do Dicionário de Mitologia Grega e 
Romana de Pierre Grimal13 e, pontualmente, recorre-se diretamente às regras 
enunciadas por M. Helena Ureña Prieto et al. na obra Do Grego e do Latim ao 
Português14. Na transliteração de palavras gregas, o dzeta aparece como dz, o eta como 
ē, o theta como th, o csi como cs, o úpsilon como y ou u, o fi como ph, o khi como ch, o 
psi como ps e o ómega como ō; o acento circunflexo é transliterado ^ e o espírito áspero 
por h. Em qualquer um dos casos, as citações gregas vêm em minúsculas e em itálico, 
capitalizadas em maiúsculas no caso de nomes próprios. Os nomes egípcios, quase 
todos de monarcas, seguem a ortografia dada por Luís Manuel de Araújo na entrada 
«Onomástica real» do Dicionário do Antigo Egito15, exceto na parte relativa ao uso da 
minúscula inicial no segundo componente dos nomes compostos por justaposição com 
hífen. A onomástica bíblica segue a ortografia da Bíblia Sagrada editada pela Difusora 
Bíblica (Missionários Capuchinhos)16. Nos índices remissivos, todos os nomes surgem 
em minúsculas não itálico. 
Finalmente, algumas considerações acerca do nome dos Hatitas. Tanto quanto se 
sabe, os Hatitas nunca usaram uma designação étnica ou política para se referirem a si 
próprios, apenas diziam ser o «povo da Terra do Ḫatti»17. E também os Assírios usavam 
                                                           
8
 Hoffner-Melchert 2008. 
9
 Olmo Lete 1981. 
10
 Watson-Wyatt 1999. 
11
 Olmo Lete 1981 505. 
12
 Ureña Prieto et al. 1995. 
13
 Grimal 1999. 
14
 Ureña Prieto et al 1995b. 
15
 Araújo 2001 642 ss.  
16
 Bíblia Sagrada 1995. 
17
 Bryce 2005 19. 
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a designação Ḫatti e não Hitti para se referir aos Hatitas. A designação dos povos do 
Ḫatti por Hititas deriva da opção seguida na literatura de expressão inglesa e francesa – 
Hittites – e, em última instância, tem origem na vocalização adotada no Texto 
Massorético da Bíblia Hebraica, onde surge a designação ḥitîyim18. Porém, um breve 
olhar para as soluções de outras línguas coloca o problema de outra maneira. Em 
Alemão, ocorre Hethiter como designação étnica ou política, a par do adjetivo 
hethitisch, e, em Castelhano, são usadas ambas as formas Hititas e Hetitas. Quer a 
solução alemã, quer a solução castelhana Hetitas derivam da forma grega usada na 
Septuaginta, Chettaíoi19. É também de lembrar a opinião de Harry Hoffner Jr. acerca 
dos «Hititas» que a Bíblia refere: segundo este autor, a Bíblia nunca se refere aos povos 
aborígenes da Anatólia, nem sequer aos invasores Indo-Europeus, parecendo referir-se: 
a) a povos da Síria e da Palestina do I milénio (e que falavam uma língua semita); b) ou 
a um grupo de povos que habitava a Palestina central no período dos Patriarcas (e que 
possuíam ostensivos nomes semitas)20. Em todo o caso, nunca os Hatitas – um povo de 
fusão de várias matrizes culturais cuja língua principal é indo-europeia, o Hatita – 
usaram tais vocalizações no radical para se referirem à sua terra, o Ḫatti. E, portanto, 
designar os Hatitas por Hititas ou por Hetitas é o equivalente a designar os Portugueses 
por Pirtugueses ou Pertugueses. Arrepia, pois claro. A este problema juntam-se outros 
dois, a saber, o do nome a dar aos indígenas da Anatólia, os que já lá viviam antes da 
chegada dos Indo-Europeus, e o nome a dar às línguas usadas na Anatólia. Na literatura 
de língua inglesa, ocorrem duas ortografias para designar os povos autóctones da 
Anatólia, ora Hattics, ora Hattians, e a sua língua tanto é designada por Hattic como por 
Hattian; em francês são os Hattis e a sua língua a langue hatti; na área alemã, são os 
Hattier ou os Protohattier e a sua língua a hattische Sprache; em castelhano são 
designado por Háticos e a sua língua por Hático. Em face do problema, que o autor 
destas linhas reputa ser da maior importância, pois estamos a falar do nome dos Povos 
anatólicos e da sua Língua, pelo menos três opções existem: 
a) designar os povos do Ḫatti que viviam na Anatólia após a chegada dos Indo-
Europeus por Háticos e a sua língua por Hático e designar os povos indígenas da 
Anatólia por Hatianos e a sua língua, não indo-europeia, por Hatiano ou Hattili; 
                                                           
18
 E.g. 2 Rs 7.6. 
19
 Loc. cit. 
20
 Hoffner 1969 28-37. 
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b) designar os povos do Ḫatti posteriores à chegada dos Indo-Europeus por 
Hatitas e a sua língua por Hatita e designar os povos indígenas da Anatólia por 
Hatianos e a sua língua, não indo-europeia, por Hatiano ou Hattili; 
c) designar os povos do Ḫatti posteriores à chegada dos Indo-Europeus por 
Hititas e a sua língua por Hitita e chamar aos indígenas da Anatólia Hatianos ou 
Háticos, e a sua língua por Hatiano ou Hático. 
Qualquer uma das opções tem vantagens e inconvenientes. A opção c) permite 
uma aparente facilidade de comunicação no âmbito da língua inglesa e francesa, por 
hábito da designação Hititas, mas peca por ser um erro histórico-filológico e uma 
injustiça para os povos do Ḫatti, além de que não há uniformidade internacional na 
designação inglesa dos indígenas da Anatólia, ora designados em Inglês por Hattians, 
ora por Hattics. A opção a) elimina o problema do radical usado ser diferente do radical 
dos do Ḫatti e, por um lado, atribui um sufixo helenizante (em -ico) a realidades pré-
helénicas – ainda que tanto a língua dos do Ḫatti como a dos Helenos sejam ambas 
indo-europeias – e, por outro, atribui um sufixo latinizante (em -(i)ano) aos indígenas da 
Anatólia. A opção b) não recolhe a vocalização do radical usada na esferas das línguas 
inglesa e francesa (Hitt-) e alemã (Heth-), mas respeita a vocalização original do radical 
(Ḫatt-), corrige a opção massorética de vocalização, não recorre ao referido sufixo 
helenizante -ico e socorre-se da sufixação latinizante -(i)ano em Hatianos/Hatiano. Em 
todo o caso, o problema maior é o do radical e não o do sufixo, que serve nesta opção 
para distinguir Hatitas de Hatianos, assim se respeitando a opção dos Hatitas em manter 
a designação indígena da terra do Ḫatti durante toda a sua história. 
Assim, neste estudo, o(s) povo(s) indígenas da Anatólia são designados por 
Hatianos e a sua língua por Hatiano; o(s) povo(s) que viviam na Anatólia após a 
chegada dos Indo-Europeus são designados Hatitas e a sua língua por Hatita, 
correspondendo ao que na esfera da língua inglesa se pretende designar por Hittites e 
Hittite (língua), salvaguardando-se outras designações para áreas culturais específicas 
da Anatólia, e.g. os Luvitas. Por razões de coerência, o uso da referida sufixação 
helenizante, em –ico, foi minimizado. Por isso, os povos de Ugarit são referidos neste 
estudo por Ugaritianos (e não Ugaríticos) e a sua língua por Ugaritiano (e não 
Ugarítico)21; de forma semelhante, os povos de Acad são designados Acadianos (e não 
Acádicos) e a sua língua por Acadiano (e não Acádico)22. 
                                                           
21
 Aliás, ambas as formas ocorrem na literatura internacional (cf. Watson-Wyatt 1999 20, 27). 
22
 Akkadians e Akkadian (língua) é forma recorrente na literatura de língua inglesa. 
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23
 Assinado em Lisboa a 16 de dezembro de 1990 pelos representantes da República Popular de Angola, 
da República Federativa do Brasil, da República de Cabo Verde, da República da Guiné-Bissau, da 
República de Moçambique, da República Portuguesa e da República Democrática de São Tomé e 
Príncipe, aprovado para ratificação pela Resolução da Assembleia da República n.º 26/91, de 23 de 
agosto, e publicado no Diário da República nº 193, Série I-A, páginas 4370 a 4388, posteriomente 
corrigido pela Retificação n.º 19/91, de 7 de novembro. 
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II. TEXTOS E CONTEXTOS 
 
II.1. AS MATRIZES POLÍTICAS 
 
II.1.1. Os domínios do Ḫatti 
 
A divisão da história do Ḫatti tem habitualmente uma base política, sendo 
identificadas pelo menos duas fases: o Reino Antigo e o Reino Novo. Nesta cisão, a 
transição de um período para outro ocorre no reinado de Tutḫaliya I (após c. 1400)1. 
Noutras propostas, a história hatita é dividida em três períodos: o Reino Antigo (até ao 
reinado de Telipinu, c. 1510-1490), o Reino Médio (de Telipinu até c. 1350) e o Reino 
Novo ou Império (de Šuppiluliuma I até Šuppiluliuma II, c. 1207)2. Esta opção, apesar 
de evidenciar a influência da periodização da história do Egito antigo, tem uma certa 
vantagem perante a anterior. Efetivamente, se a primeira periodização põe em relevo a 
grande reorientação política levada a cabo por Tutḫaliya I, mormente dirigida às 
conquistas na Síria do norte e no oeste da Anatólia, a segunda permite diferenciar o 
momento de realização imperial de Šuppiluliuma I, conseguido com o domínio do reino 
hurrita do Mitanni e de amplas regiões na Síria do norte. 
Em meados do III milénio, a ocupação humana da Anatólia era já significativa. 
Além da zona noroeste (Tróia, Poliocno), do sudoeste (Beycesultan) e da ocupação do 
planalto da Cilícia (Tarso), já no centro da Anatólia existiam pequenos estabelecimentos 
populacionais, na região que vai desde a curva sul do rio Maraššanta até à zona do 
Ponto (ou mar Negro). Alaca Hüyük (possivelmente a Arinna do Ḫatti), a futura 
Ḫattuša, Zalpa, Kaneš e Alişar Hüyük eram já, nessa época, importantes centros 
populacionais3. A chegada de Indo-Europeus, i.e., de Luvitas, Palaítas e Nesitas, à 
Anatólia, talvez c. 2300, muda radicalmente a fisionomia étnica da região, onde 
                                                           
1
 Quase todas as datas indicadas no presente estudo são a.C. (a.n.e. noutra nomenclatura), razão pela qual 
esta referência é recorrentemente dispensada. A referida periodização histórica é seguida, por exemplo, 
por Trevor Bryce (Bryce 2005 xv, 6); «I believe that the most acceptable solution is to divide the history 
of the Hittite Kingdom into no more than two main phases, an Old and a New Kingdom (to use the 
standard terminology), beginning the former with the reign of the first king called Labarna in the early 
seventeenth century and the latter with the reign of the first king called Tudhaliya in the late fifteenth or 
early fourteenth century.» (p. 6). Também A. Bernabé prefere a divisão da história hatita em dois 
períodos: o Reino Antigo, até aproximadamente 1460, e o Império, que marca a época de maior poderio 
do Ḫatti (Bernabé 1987 11). As datas dos reinados dos soberanos hatitas aqui apresentadas seguem a 
denominada Low Chronology dada em Eder-Renger 2007. 
2
 Cf. por exemplo Daddi-Polvani 1990 32-33. 
3
 Bryce 2005 9-10. 
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anteriormente haviam predominado os Hatianos, a população possivelmente indígena da 
Anatólia4. 
Nos sécs. XX-XIX, no período designado por Bronze Médio, mercadores 
assírios dirigem-se e estabelecem-se comercialmente no leste da Anatólia, 
especialmente em Neša (ou Kaneš)5, servindo de entreposto comercial aos bens 
transacionados entre o reino da Assíria e as populações anatólicas. Nenhuma forma de 
autoridade assíria, i.e. do governante de Aššur, parece ter sido exercida sobre estes 
mercadores, então organizados no KÂRUM6. Neste período, é possível que à matriz 
hatiana adicionada dos elementos indo-europeus se tenham juntado já alguns elementos 
hurritas do Mitanni, em resultado daqueles contactos comerciais7. Em meados do séc. 
XVII, o reino do Ḫatti tinha já uma dimensão considerável, estabelecendo a sua capital 
em Ḫattuša. Tal não significa um domínio das etnias indo-europeias sobre os Hatianos, 
dado que os elementos hatianos persistiram ao longo de toda a história do Ḫatti8. Não 
obstante, o indo-europeu Hatita haveria de ser a língua oficial do reino, o que pode 
indiciar alguma supremacia cultural dos elementos indo-europeus9. A escrita 
cuneiforme haveria de ser introduzida na Anatólia pelos mercadores assírios10, num 
período em que o Ḫatti era ainda um reino entre reinos11. 
Apesar de se desconhecer a etnia original de Pitḫana e de Anitta, sabe-se, de 
acordo com as informações da Inscrição de Anitta, que ambos pertenceram à dinastia de 
                                                           
4
 Hoffner 1998 2, Bryce 2005 10 ss. A data, ou período, de chegada dos Indo-Europeus à Anatólia é 
altamente disputada, em boa parte porque não há evidência, arqueológica ou outra, de um grande influxo 
populacional na Anatólia durante o terceiro milénio; no início do segundo milénio, já existem nomes 
indo-europeus na Anatólia, nos registos dos mercadores assírios da zona a nordeste da Ḫatti. Para A. 
Bernabé, dos povos indo-europeus, os Luvitas poderão ter sido os primeiros a chegar à Anatólia (Bernabé 
1987 10). B. Deforge aponta como data de chegada dos Indo-Europeus à Anatólia o ano de 1740, mas não 
vemos este data fundamentada pelo autor em lado nenhum (Deforge 2004 45). 
5
 Próximo da atual aldeia turca Kültepe; Kaneš foi apenas um de muitos locais onde os comerciantes 
assírios se instalaram. 
6
 Hardy 1941 179. Mas havia controlo dos comerciantes assírios sobre os nativos da Anatólia, 
designadamente na área do armamento militar, pretendendo-se que os nativos permanecessem 
desarmados (Gordon 1965 58 ss.). 
7
 Galhano 2013.  
8
 Muito possivelmente, os nomes dos reis serão originalmente hatianos (pré-hatitas) (Bryce 2005 16: 
«Hattic [=Hatiano] personal and placenames persisted throughout the period of the Hittite kingdom. It is 
possible that the names of some of the kings were Hattic in origin, and of course the Hattic legacy is ever 
present in the very name by which the kingdom was known—the Land of Ḫatti.»). Trevor Bryce usa aqui 
o lexema «Hattics» para designar os povos indígenas da Anatólia anteriores à chegada dos Indo-
Europeus, i.e., recobrindo com aquela palavra a realidade que é designada neste estudo por Hatianos. 
9
 Além do Hatita, também o Hatiano (Hattili) e o Hurrita eram línguas faladas na Anatólia (e havia ainda 
as outras línguas indo-europeias), tornando o reino do Ḫatti num local culturalmente muito diverso. 
10
 Cyrus Gordon disse já que «the Old Assyrian kârum […] kept up its commercial interchange with the 
mother country by caravan, and maintained its business records in the Old Assyrian language. There is no 
better documented illustration of transmission of Mesopotamian culture to Asia Minor than the kârum of 
Kültepe [a antiga Kaneš].» (Gordon 1965 28; ver também op. cit. 58). 
11
 Zalpa, por exemplo, seria ainda neste período um reino autónomo, localizado perto do mar Negro 
(Bryce 2005 24-25).  
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Kuššara12. Após as conquistas de Pitḫana, Kaneš tornar-se-ia a capital da dinastia de 
Kuššara. Anitta, num inaudito processo de unificação política, prosseguiria com a 
conquista de terras junto ao rio Maraššanta, chegando a Ullama no sul. No caminho, 
Ḫattuša, a lutar em coligação com Zalpa, seria destruída13. O reino de Anitta não duraria 
muito e, com ele, também os comerciantes assírios deixaram de permanecer no leste da 
Anatólia, possivelmente também por pressão dos Hurritas do Mitanni. 
O mais antigo rei do Ḫatti, Labarna ou Tabarna, é conhecido pelo Édito de 
Telipinu, em que é dito que este primeiro monarca estendeu o poder do Ḫatti «até ao 
mar»14. Pouco mais se sabe do seu reinado, aliás, dado que o nome Labarna passou a ser 
usado por posteriores monarcas do Ḫatti, como título real, um pouco como César entre 
os Romanos ou Minos entre os Minoicos, a dúvida sobre a existência histórica deste 
primeiro rei do Ḫatti permanece15. Depois de Labarna, reinou Ḫattušili I (c. 1565-1540), 
possivelmente um filho de Labarna16. Nesta época, Ḫattuša já teria sido reconstruída e 
estabelecida como capital do reino17. Na zona a sudeste do Ḫatti, estava o reino de 
Yamḫad, cuja capital era Alepo, mas as intenções bélicas de Ḫattušili I haviam de o 
fazer chegar mesmo a Alalaḫ18. A oeste, Ḫattušili I conquistaria ainda a região de 
Arzawa. Entretanto, «nas costas» de Ḫattušili I os Hurritas atacaram o Ḫatti, salvando-
se apenas Ḫattuša19. Tal não impediria que Ḫattušili I voltasse a reconquistar as terras 
perdidas, chegando mesmo a cruzar o Eufrates, sem que tornasse estas conquistas em 
aquisições perenes. 
A excecionalmente pacífica sucessão real para Muršili I (c. 1540-1530/25)20 
levaria o poder do Ḫatti até Alepo e à Babilónia (c. 1531), pondo fim à dinastia de 
Hammurabi; esta situação abriria caminho à dinastia cassita e à aliança hatito-cassita 
contra o Mitanni. Durante o reinado de Ḫantili I, os Hurritas aproximar-se-iam de novo 
de Ḫattuša. Nos breves reinados de Zidanta I, Ammuna e Ḫuzziya I (c. 1520-1510?) 
acelera-se a decadência política e económica do Ḫatti. Telipinu (c. 1510-1490) 
                                                           
12
 Cf. CTH 1 1 (Neu 1974 10-11; Hoffner 2003 182-84). Robert S. Hardy propôs que Pitḫana tenha 
chegado ao poder de Kuššara por volta de 1950 (Hardy 1941 180). 
13
 García Trabazo 2002 27, Bryce 2005 37-38. 
14
 CTH 19 I 7-8 (trad. portuguesa em Carreira 1999 53 ss.). 
15
 Tomada de posição de T. Bryce sobre este assunto em Bryce 2005 64-65. Robert S. Hardy parece dar 
como certa a historicidade de Labarna, propondo mesmo que o verdadeiro fundador da dinastia de 
Ḫattuša tenha sido o pai de Labarna (cf. Hardy 1941 186 ss.). David Hawkins, mais recentemente, 
qualificou Ḫattušili I como o fundador do reino do Ḫatti (Hawkins 1986 364). 
16
 Cf. CTH 6 (Testamento de Ḫattušili) §20, III 41–59. 
17
 Bryce 2005 68. 
18
 Actual Tell Açana, na província turca de Hatay. 
19
 CTH 4 (Anais de Ḫattušili I) I Ro. 24 ss. 
20
 Bryce 2005 96. 
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retomaria o movimento expansionista, mas acabaria por consolidar a posição do Ḫatti 
de dois modos: externamente, com o estabelecimento de uma aliança com o 
Kizzuwatna; internamente, com a fixação das regras de sucessão ao trono21. Tal 
estabilidade não duraria muito, pois no reinado de Ḫantili II22, os Kaška têm a sua 
primeira incursão registada na história do Ḫatti, conquistando Nerik23. Ao sul, foi 
mantida uma política de amizade com o Kizzuwatna, inclusive no reinado seguinte, de 
Zidanta II. Aliás, no período entre Telipinu e Muwatalli I (i.e., c. 1510-1420), houve um 
relativo equilíbrio «internacional». 
Entretanto a Síria do norte era disputada entre o Mitanni e o Egito, em resultado 
das campanhas de Tutmés I (c. 1504-1492). O poder egípcio restringir-se-ia ao sul 
palestiniano, permitindo a ocupação mitanniana do norte da Síria e a aliança 
kizzuwatniana com o Mitanni24. O fervor militar de Tutmés III (c. 1479-1425) acabaria 
por conduzir ao pacto hatito-egípcio com Zidanta II25, reequilibrando a relação hatito-
mitanniana de forças. Neste cenário de continuada pressão hurrita, Tutḫaliya I chega ao 
poder, num contexto de tensão interna (designadamente por causa da rebelião de 
Muwa26). Uma vez rei, Tutḫaliya I intenta vários avanços para oeste. Na tentativa contra 
Arzawa, enfrenta uma coligação de 22 países, hoje conhecida por Confederação de 
Aššuwa27. De leste, vinha a ameaça do reino de Išuwa, um reino-tampão entre o Ḫatti e 
o Mitanni, que, não obstante todos os esforços, não seria dominado por Tutḫaliya I. A 
oeste, o reinado de Tutḫaliya I seria marcado pelo caso de Madduwatta, um possível 
aqueu fugido para o Ḫatti cujo comportamento (agressão a Arzawa) haveria de 
complicar a vida militar dos Hatitas28. Ao sul, Tutḫaliya I estabeleceu novo acordo com 
o Kizzuwatna, num período em que Šauštatar do Mitanni estava já firmemente 
estabelecido na Síria do norte. 
O reinado de Arnuwanda I ficaria marcado pelo ataque mitanniano na Síria do 
norte e pelo pacto egípcio-mitanniano para dividir a Síria, cuja parte norte foi entregue 
                                                           
21
 CTH 19 (Édito de Telipinu) A II 3 ss.; Bryce 2005 106-107. A reabilitação interna do Ḫatti, levada a 
cabo por Telipinu, foi conseguida também com a reabilitação do pankuš, que tinha funções também 
judiciais sobre os súbditos do rei (Hardy 1941 211, 215). 
22
 Não são conhecidas as datas de reinado de Ḫantili II mas, no séc. XV, reinaram Alluwamna, 
Taḫurwaili, Ḫantili II, Zidanta II, Ḫuzziya II e Muwatalli I. 
23
 Cf. CTH 81 (Apologia de Ḫattušili III)  §10b III 46’-49’, CTH 524.1 (Culto de Nerik) (KUB XXV 21) 
2-5. 
24
 Alepo tornar-se-ia um Estado vassalo do Mitanni de Parrattarna (Bryce 2005 117). 
25
 Ou com Ḫuzziya II. 
26
 Possivelmente filho de Muwatalli I. 
27
 Aššuwa é nome que pode ter estado na origem da designação greco-romana da Ásia, pois esta província 
romana estava centrada naquela região (de Aššuwa). Wilušiya e Taruiša, que faziam parte da 
Confederação de Aššuwa, corresponderão a  Ílio e a Tróia (Bryce 2005 125). 
28
 Cf. CTH 147 (Acusação de Madduwatta). 
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ao Mitanni29. No reinado de Tutḫaliya III, em resultado do saque de Ḫattuša pelos 
Kaška e da pressão de Arzawa, a capital do Ḫatti mudou-se muito possivelmente para 
Šamuḫa. A partir daí Tutḫaliya III reconquistaria as terras antes perdidas e imporia 
«vassalagem» aos antigos «vassalos». Šuppiluliuma I (c. 1355/50-1320), 
contemporâneo de Amen-Hotep III do Egito e depois de Akhenaton (Amen-Hotep IV), 
com os quais manteve boas relações, reconquistou o Kizzuwatna e Tegarama e 
empreendeu uma série de conquistas. Aliado dos Cassitas30 e das fações internas de 
oposição ao poder mitanniano, Šuppiluliuma I efetuou campanhas militares na Síria e 
no Mitanni, chegando mesmo à sua capital, Waššukanni. Brevemente, todos os reinos 
do Eufrates até ao Mediterrâneo ficariam sob alçada do Ḫatti31, incluindo Qadeš32. Nas 
campanhas militares conhecidas como Segunda Guerra Síria ou Guerra Hurrita, o 
Mitanni seria finalmente subjugado e o norte da Síria, até Damasco, seria também 
controlado. Karkemiš viria a tornar-se vassalo do Ḫatti, onde Piyaššili (Šarri-Kušuḫ), 
filho de Šuppiluliuma I, ficaria como vice-rei. Com Šuppiluliuma I, o Ḫatti tornara-se 
assim numa potência imperial. 
Nesta fase da história hatita, no período imperial, operaram-se algumas 
mudanças culturais significativas, desde logo nas conceções de rei e de Estado. O 
monarca, além de fazer designar-se por «rei», cognomina-se também «meu Sol». A 
adoção deste epíteto reflete uma alteração na relação do rei para com o divino. O 
monarca, deputado do Deus Tempestade e mediador entre os deuses e os homens, tem 
agora preocupações acrescidas com a sua pureza. A intenção oficial é tornar as 
divindades propícias aos governados. Por outro lado, a dimensão do Estado hatita muda 
a sua natureza, tornando-o numa organização política quase «feudal», no sentido em que 
se tornou altamente dependente de laços de «vassalagem» política33. Mudança 
consequente, os anais reais ganham estilos literários novos e servem também para o rei 
reportar às divindades as suas realizações militares34. De um ponto de vista económico, 
relevante para a unidade cultural do Ḫatti, sabe-se ainda que os reis hatitas exerceram 
um política de intervenção económica indireta – por exemplo através da doação de 
terras conquistadas e mão-de-obra a donatários ou através do enquadramento legislativo 
                                                           
29
 Bryce 2005 144-145. Este pacto foi estabelecido com Tutmés IV. 
30
 Šuppiluliuma I casou com a filha do cassita Burna-Buriaš II, depois conhecida como Tawannanna. 
Porém, os filhos de Šuppiluliuma I foram todos filhos de Ḫenti, a sua anterior esposa, banida para as 
terras dos Aḫḫiyawa antes do casamento com Tawannanna (Bryce 2005 160). 
31
 O que incluía Alepo, Mukiš, Niya, Qatna e Nuḫašši, bem como Aba (Upi) a sul. 
32
 Bryce 2005 162-163. 
33
 Goetze 1975 267 ss. 
34
 Cf. e.g. CTH 61 I (Década de Muršili II) 48: («O que a Deusa Sol de Arinna doravante me dará, isso 
hei-de exarar (por escrito) e depor (perante a divindade)»). 
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dos preços – e mesmo uma ação direta – por exemplo no caso da vila de Ura, a quem o 
rei hatita forneceu cereais na sequência de uma grande seca ocorrida no séc. XIII –, 
resultando num modelo económico de «intervencionismo moderado»35. 
Após o breve reinado de Arnuwanda II (1320-1318), Muršili II (1318-1290) 
ocupou-se com os problemas de Arzawa e dos Aḫḫiyawa, então coligados, conseguindo 
tornar «vassalos» vários reinos do oeste anatólico36. Ao norte, o reino dos Kaška seria 
dominado37 e, a sudoeste, Karkemiš seria reocupada após breve incursão assíria. 
Internamente, o reinado de Muršili II foi afetado pela expulsão de Tawannanna (depois 
de ser acusada da morte de Gaššuliyawiya, esposa de Muršili II), após o que este casaria 
com Tanu-Ḫepa. No reinado seguinte, de Muwatalli II (c. 1290-1272), sobreveio a 
instabilidade de origem externa. A sudoeste, as atividades militares egípcias na Síria 
foram retomadas e Piyamaradu agitou militarmente o oeste anatólico. Seti I do Egito 
conquistou Qadeš e Amurru provocando um enfrentamento militar com o Ḫatti. Ramsés 
II, depois de tomar Tiro e Biblos, tem novo enfrentamento com o Ḫatti, também em 
Qadeš38. A batalha provocou baixas a ambos os lados, mas Muwatalli II conseguiu o 
domínio de Qadeš. 
O futuro Ḫattušili III, então comandante militar na Síria, casaria com a hurrita 
Puduḫepa na cidade kizzuwatniana de Lawazantiya, abençoado pela deusa 
mesopotâmica Ištar39, o que diz bem da amálgama cultural do Ḫatti deste período. No 
breve reinado de Urḫi-Tešub (Muršili III) (1272-1265), já Ḫattušili era um influente ator 
no cenário político do Ḫatti. Depois da sua rebelião40 e já como rei do Ḫatti, Ḫattušilli 
III, bem coadjuvado por Puduḫepa, usou a diplomacia como instrumento de 
reconhecimento interno. Estabeleceu alianças com Kadašman-Turgu da Babilónia e com 
Bentešina do Amurru, tentando a reconciliação com a Assíria e com o Egito, esta última 
culminando no tratado hatito-egípcio com Ramsés II, conhecido como o «Tratado 
Eterno». Assim se forjara o período da história do Ḫatti conhecido como pax 
hathitica41. No plano interno, a atuação de Puduḫepa foi determinante para a 
organização dos textos religiosos do Ḫatti, procedendo ainda a vários sincretismos de 
                                                           
35
 Kestemont 1979 497 ss. 
36
 I.e., também o reino do rio Šeḫa, Ḫapalla e Mira. O reino Millawanda foi destruído por Muršili II. 
37
 Bryce 2005 197-198. «Mursili was also the first king to attempt to regain possession of the holy city of 
Nerik which had been seized by the Kaskans during the Old Kingdom» (Bryce 2005 216). 
38
 Mais precisamente, um pouco a sul de Qadeš. 
39
 Bryce 2005 250-251. 
40
 Sobre as relações de Ḫattušili III com Urḫi-Tešub cf. CTH 81 (Apologia de Ḫattušili III) §10b III 31’ 
ss. 
41
 García Trabazo 2002 31. 
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divindades originariamente anatólicas com outras hurritas42. Em todo o caso, não 
chegou nunca a haver uma religião hatita, do mesmo modo que não há uma religião 
grega; havia sim várias religiões, com significativas variações no espaço e ao longo do 
tempo43. 
O sucessor real nomeado por Ḫattušilli III, Tutḫaliya IV (1240-1215), viu 
deteriorar-se a situação política externa, com a crescente instabilidade a oeste 
(Aḫḫiyawa, Šeḫa), a leste (Assíria) e ao sul (Lalanda), bem como a complicação da vida 
política interna, com a conspiração de Ḫešni, meio-irmão de Tutḫaliya IV44. Em 
compensação, o Ḫatti aproximou-se politicamente de Millawanda, depois de maiores 
concessões de poder ao soberano local, bem como do Amurru e de Ugarit45. No plano 
militar, o ataque assírio sobre o Ḫanikalbat e o avanço de Tukulti-Ninurta sobre os 
Estados hurritas de Šubaru, que colocavam em risco a ligação comercial da Anatólia 
com o Eufrates, precipitou o confronto do Ḫatti com a Assíria, do qual Tutḫaliya IV 
sairia derrotado. Não obstante, o rei do Ḫatti conquistaria Babilónia e Alašiya 
(Chipre)46. O esplendor arquitetónico do Ḫatti, especialmente de Ḫattuša, ocorreu 
também no reinado de Tutḫaliya IV e até a arte de Yazılıkaya, ainda que existisse desde 
o início do Ḫatti, viu o seu maior desenvolvimento neste reinado. Foi também neste 
período que se operou a designada «reforma de Tutḫaliya IV» e que passou pela 
reorganização dos cultos, dos santuários e das festividades, sendo construídos novos 
templos e unificadas as práticas cultuais. O móbil desta reforma foi reforçar a unidade 
imperial através da redução dos múltiplos deuses a «uma série de protótipos válidos em 
todo o território sob administração hatita», i.e., a intenção foi eminentemente política47. 
 Depois de Arnuwanda III (desde c. 1215), o reinado de Šuppiluliuma II (até c. 
1190/85) ficaria marcado pela contestação interna e pela quebra dos laços de 
vassalagem de alguns reinos dependentes do Ḫatti, caso de Ugarit48. Šuppiluliuma II 
ainda conseguiria impor o seu poder em algumas regiões de Lukka e em Tarḫuntašša, 
que fora perdida no tempo de Tutḫaliya IV. Porém, a falta de cereais obrigaria 
                                                           
42
 Para o caso da Deusa Sol de Arinna, sincretizada com Ḫebat, cf. CTH 384 I 1-6 (KUB XXI 27). 
43
 Bernabé 1987 15; Hutter 1997 78. 
44
 Bryce 2005 299-302. 
45
 Tutḫaliya IV casou uma sua irmã com o rei de Amurru e interveio diplomaticamente na querela entre 
‘Ammittamru II de Ugarit e o Amurru, em virtude do divórcio de ‘Ammittamru II da filha de Bentešina. 
46
 Bryce 2005 319, 321-23; a justeza da identificação de Alašiya com Chipre foi confirmada por Y. Lynn 
Holmes (Holmes 1971 426-429). Sobre a conquista hatita de Alašiya ver Güterbock 1967 73-81. 
47
 García Trabazo 2002 36. A prova de que a «reforma de Tutḫaliya IV» teve objetivos políticos está no 
santuário de Yazılıkaya: aí, na câmara principal, o próprio rei se fez representar com a iconografia do 
Deus Sol, de pé sobre duas montanhas. 
48
 Bryce 2005 327-329. Eḫli-Nikkalu, filha do rei hatita, divorcia-se de ‘Ammurapi, rei de Ugarit, neste 
período. 
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Šuppiluliuma II a travar batalhas navais junto de Alašiya (Chipre), possivelmente contra 
alguns dos «Povos do Mar»49. Aliás, estes «Povos do Mar», utilizando a técnica de 
pilhagem e subsequente deflagração das cidades costeiras, acabariam por levar o 
império do Ḫatti à destruição, a par de outros reinos como o de Ugarit50. Com 
Šuppiluliuma II desaparecem os registos históricos do Ḫatti, parecendo ter havido um 
grande incêndio em Ḫattuša51. É possível que a própria situação interna do Ḫatti tenha 
contribuído para a desagregação do poder anatólico, facilitando a derrocada dos Estados 
vassalos do Ḫatti, como Ugarit, a zona dos Luvitas e a área mitânica52. O poder 
anatólico permaneceria extremamente atomizado nos denominados reinos (ou Estados) 
neo-hatitas53. Contudo, Assírios, Urartianos e Hebreus continuariam a chamar à Síria e à 
região do Tauro a «Terra do Ḫatti» e, na Bíblia, os reis sírios eram os «reis dos 
Hatitas»54. 
 
II.1.2. O reino de Ugarit 
 
 A história política de Ugarit encerra diversos problemas de cronologia, 
designadamente sobre a duração dos seus reinados55. Para o período anterior a 
‘Ammittamru I, os dados cronológicos são escassos, apesar da reconstrução feita a partir 
da denominada Lista de Reis de Ugarit56. Em todo o caso, a região teve ocupação 
humana desde o VIII até ao II milénio. De acordo com os vestígios arqueológicos, por 
volta de 2200, a região de Ugarit parece ter sido abandonada durante cerca de um 
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 Bryce 2005 329-333. 
50
 Entre os denominados «Povos do Mar» estão os Šerden (possíveis futuros ocupantes da Sardenha), os 
Šekeleš (de possível origem anatólica), os Lukka (bem conhecidos dos textos do Ḫatti pelos ataques 
relâmpago em Alašiya e no Egipto de Akhenaton), os Tereš (talvez identificados com os Tyrsēnoí dos 
textos gregos e possíveis antepassados dos Etruscos), os Ekweš ou Akaiwaša (identificados com os 
Aḫḫiyawa dos textos do Ḫatti), os Peleset (identificados com os Filistinos, estabelecidos na Palestina), os 
Tjeker (talvez relacionado com Teucro, epónimo dos Teucros da Tróade), os Wešeš e os Denyen 
(Danunianos?). Para Trevor Bryce, «The term ‘Sea Peoples’ was coined in the late nineteenth century to 
refer to the invaders from across the sea described in Egyptian sources, and has been widely used by 
historians and archaeologists ever since. Yet it is a misleading term, for there can be little doubt that a 
number of the groups of peoples covered by it had neither an island nor a coastal origin, and indeed their 
movements and activities were not confined to the sea or to coastal regions, but encompassed almost the 
entire Near Eastern world.» E «it is quite possible that all groups listed in the Egyptian records originated 
in Anatolia, particularly western Anatolia» (Bryce 2005 338). 
51
 Lévêque 1990 199. 
52
 Bryce 2005 340-346. 
53
 E.g. Tarḫuntašša (onde reinou Ḫartapu), Tabal, o reino dos Kaška, Karkemiš, Malatiya e o reino dos 
Muški (amalgamados com os Frígios) (cf. García Trabazo 2002 32-33). 
54
 Bryce 2005 347 ss. 
55
 Olmo Lete 1981 25. 
56
 O reinado de ‘Ammittamru I terminou c. 1350, tendo-se iniciado em data incerta. A reconstrução dos 
nomes dos soberanos anteriores a ‘Ammittamru I, com base na Lista de Reis de Ugarit (KTU 1.113), foi 
feita por K. A. Kitchen (Kitchen 1977 131 ss.); trad. em Younger 2003 356-357. 
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século57. Na transição para o II milénio, terá havido ocupação de Ugarit por grupos 
tribais conhecidos por porteurs de torques58, por se ter descoberto uma grande 
quantidade deste tipo de ornamentos nos seus túmulos. Seria a partir do séc. XIX que a 
arquitetura da região teria um desenvolvimento notável, correspondendo ao Nível II das 
escavações arqueológicas de Ugarit59. 
 A realeza ugaritiana, conhecida com algum pormenor de ‘Ammittamru I em 
diante, parece remontar ao início do séc. XX, se for conjugada a informação 
sigilográfica e a Lista de Reis de Ugarit, descoberta em 196160. A fundação do reino 
pode bem ter-se inserido no contexto da expansão amorita na Mesopotâmia e na Síria, 
na viragem do III para o II milénio, conclusão suportada por diversos elementos 
culturais como a língua, religião e mitologia ugaritiana. É possível que, após a 
fundação, o reino de Ugarit tenha estado na esfera de influência do reino de Yamḫad, 
cuja capital era Alepo61. No séc. XVI, a destruição do reino de Yamḫad provocada pelas 
incursões militares do Ḫatti, sem ocupação efetiva, permitiria a intromissão do Mitanni 
nos centros da Síria do norte. Ugarit nunca foi integrada na «confederação» mitanniana, 
cuja capital era Waššukanni, mas mantinha relações comerciais com os territórios nela 
integrados62. Tal não impediu que a cultura hurrita penetrasse na esfera ugaritiana63. 
 O primeiro documento conhecido de Ugarit é uma carta enviada por 
‘Ammittamru I ao Egito64, datável possivelmente da parte final do reinado de Amen-
Hotep III (c. 1388-1351/50)65. Nela constam promessas de lealdade de Ugarit ao 
monarca egípcio, do que se depreende que Ugarit, no reinado de ‘Ammittamru I (? – c. 
1350), estivesse sob forte influência egípcia. No longo reinado de Niqmaddu II (c. 
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 Singer 1999 608. 
58
 Foi já apontada a possibilidade de os denominados porteurs de torques não serem sequer semitas, mas 
trabalhadores do metal que decidiram emigrar em busca de regiões naturalmente ricas em bronze (Sasson 
1966 127). 
59
 Kenyon 1971 583 ss.; Singer 1999 609. 
60
 KTU 1.113 (tradução em Younger 2003 356-57). 
61
 Singer 1999 617. 
62
 Contrariamente ao sucedido em Ugarit, a cultura hurrita foi altamente influente no reino de Yamḫad 
(Drower 1973 418). A limitada influência mitanniana em Ugarit pode ser verificada pela pouca presença 
de nomes hurritas em Ugarit (Singer 1999 613, 619-20).  
63
 Os textos lexicográficos ugaritianos têm com frequência uma coluna em Hurrita, além do Sumério, 
Acadiano e Ugaritiano, assim como alguns textos religiosos hurritas foram encontrados em Ugarit 
(Drower 1973 421). 
64
 EA 45, iniciada assim: «[Diz ao rei], o Sol, [meu senhor: ‘Mensagem de Amm]isttam[ru, teu servo. 
Caio a] teus [pés] sete vezes [e sete vezes. Possa tudo ir bem pa]r[a o rei , o Sol, meu senhor, para tua 
casa, tua esposa principal, para tuas (outras) esposas, para teus filhos, para teus arqueiro]s, [para tudo o 
que pertence ao rei, o Sol, meu senhor], po[ssa tudo ir bem, muito bem].’» (§§ 1-7, tradução minha a 
partir de Moran 1992 117-18). Os parêntesis rectos ([]) mostram bem como o texto foi altamente 
restaurado. 
65
 Araújo 2001c 59-60; Singer 1999 622. As datas dos soberanos ugaritianos e egípcios dada aqui segue a 
denominada Low Chronology apresentada em Eder-Renger 2007. 
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1350-1315), contemporâneo de Amen-Hotep IV (Akhenaton) (1351-1334) 66 e de 
Tutankhamon, foram mantidas relações cordiais com o Egito, no limite até à submissão 
de Ugarit a Šuppiluliuma I do Ḫatti, por volta de 134067. Porém, já em meados do séc. 
XIV, o reino de Ugarit seria pressionado a sudeste pelo reino do Amurru, a quem 
acabaria por se aliar politicamente, facto que prenunciava a sua oposição ao poderoso 
Egito68. 
 Os reis do Ḫatti tentavam interferir na Síria do norte desde o séc. XVII, sendo 
possível que já no reinado de Tutḫaliya III (c. 1375–1355/50), pai de Šuppiluliuma I, 
tenha havido um primeiro tratado de paz entre Ugarit e o Ḫatti69. No reinado de 
Niqmaddu II, Šuppiluliuma I enviou um carta ao monarca ugaritiano oferecendo-lhe 
proteção militar no caso de Ugarit ser atacado pelos reinos de Mukiš, Nuḫašši ou 
Niya70, na sequência da qual Šuppiluliuma I estabeleceria um tratado com Niqmaddu II 
de Ugarit71. A lealdade de Ugarit ao Ḫatti prevista neste tratado foi então compensada 
pela aquisição ugaritiana de terras pertencentes aos reinos de Mukiš, Nuhhašši e Niya72. 
A união política de Ugarit ao Ḫatti e ao Amurru (aliança anterior ao tratado entre 
Niqmaddu II e Šuppiluliuma I) duraria até ao fim do período imperial do Ḫatti73. 
 Após a morte de Niqmadu II, Ar-Ḫalbu (c. 1315-1313) subiu ao trono de Ugarit, 
porém, dada a sua colaboração na insurreição pró-egípcia do reino de Nuḫašši, o rei do 
Ḫatti forçou a sua abdicação, dando lugar ao seu irmão Niqmepa‘ (c. 1313-1263). Neste 
reinado, as ligações políticas de Ugarit ao Amurru acabariam por sair reforçadas em 
virtude do casamento de Niqmepa‘ com Aḫat-Milku, uma das mais bem conhecidas 
rainhas de Ugarit74. Porém, ao sul o inimigo egípcio retomava hostilidades, conseguindo 
avançar até ao Amurru e Qadeš, por volta de 1290. Ugarit também participaria no 
desfecho ocorrido na batalha de Qadeš, para lá enviando contingentes militares. 
 A pax hathitica conseguida após a batalha de Qadeš acabaria por ser favorável a 
Ugarit, dado que permitiu o reforço do seu papel como eixo comercial no Mediterrâneo 
oriental, sendo mesmo o principal ponto de passagem entre o Ḫatti e o Egito, situação 
que o constituía como o mais importante contribuinte (em tributos) dentre os vassalos 
do Ḫatti. Não obstante, a segurança das rotas terrestres era frequentemente posta em 
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 Carreira 2001 40-41. 
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 Singer 1999 624-27. 
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 Singer 1999 627 ss. 
69
 Singer 1999 632-33. 
70
 CTH 45 (trad. Beckman 1999 119-120). 
71
 CTH 46 (trad. Beckman 1999 30-32). 
72
 Singer 1999 635-36. 
73
 Drower 1975 137 ss. 
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 Singer 1999 637 ss. 
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causa por grupos tribais como os Sutu, os Ḫabirus e os Manda. No âmbito deste 
comércio «internacional», Ugarit manteve especiais relações comerciais com Emar e 
Karkemiš, mas também com o reino de Tarḫuntašša, vassalo do Ḫatti, que possuía o 
importante porto de Ura no oeste ciliciano. Por este porto entravam para a Anatólia as 
mercadorias vindas de Ugarit. Além das referidas relações comerciais, Ugarit também 
manteve contactos importantes com os reinos de Siyannu-Ušnatu, com o Amurru e com 
os reinos de Kinza/Qadeš, com elevada importância nas rotas terrestres entre o Egito e o 
Ḫatti. Em direção ao sul, Ugarit manteve também importantes relações mercantis com 
os reinos da costa oriental do Mediterrâneo (Biblos, Beirute, Sídon e Tiro) e com os 
territórios de Alašiya (Chipre)75. Aliás, os mercadores alašiotas eram os principais 
intermediários entre Ugarit e o Egeu76. Releva ainda para o estudo da cultura ugaritiana 
o facto de a economia interna de Ugarit ser caracterizada pela incisiva organização 
régia, feita especialmente através das várias «herdades» reais77 disseminadas pelo reino, 
dado que estas estruturas económicas podem bem ter sido o suporte ideal de certa 
unidade cultural ugaritiana. 
 As relações de Ugarit com o Egito mantiveram-se sobre um duplo signo, político 
e comercial. Politicamente, Ugarit era vassalo do Ḫatti, porém, comercialmente o Egito 
interessava sobremaneira aos Ugaritianos, mesmo no período de alta crispação política 
entre o Ḫatti e o Egito, na fase imediatamente posterior à batalha de Qadeš. Com a pax 
hathitica, o comércio de Ugarit com os Egípcios tornou-se mais fácil. Neste âmbito 
comercial, nem só bens móveis eram transacionados, pois também propriedades e 
escravos faziam parte daquelas trocas mercantis. Porém, a principal mercadoria 
importada do Egito, grande parte destinada ao Ḫatti, eram os cereais, relativamente aos 
quais a Anatólia tinha um elevado défice78. 
 ‘Ammittamru II (c. 1263-1225), filho de Niqmepa‘, exerceria parte da sua 
governação ainda durante a vida de sua mãe Aḫat-Milku. Aliás, a rainha-mãe tinha 
importante papel político mesmo depois de seu marido falecer, um pouco como a 
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 Veja-se por exemplo os documentos RS 20.18 e RS 20.238, referentes a duas cartas trocadas entre o rei 
de Ugarit e o rei de Alašiya (Chipre) (ed. Lackenbacher 2002 192-93). 
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 Moor 2003 110; Singer 1999 646-76. Alašiya não era apenas destino e origem das diversas mercadorias 
comerciadas por Ugarit, era também destino dos altos políticos deportados pelos monarcas do Ḫatti 
(Singer, loc. cit.). 
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 Ug. gtt, plural de gt, «herdade» (cf. Olmo Lete 2003, s.v.). «[…] the gt was the primarily unit of royal 
rural economy. Stores of rural products and of agricultural tools, as well as royal fattening cattle and 
beasts of burden, were concentrated there. The gt had a special rural personnel of royal dependents who 
had to work there. But, at least at times, also other professionals were bound to work there. The royal 
fields were related to the gt and were tilled with the means of the gt. The fields that the king’s men 
received for their service were also attached to the gt.» (Heltzer 1979 475). 
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 Singer 1999 673-75. 
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tawannanna no âmbito da corte do Ḫatti. ‘Ammittamru II haveria de ver o seu reinado 
marcado pelo seu problema marital com a filha de Bentešina, o rei do Amurru. Este 
enlace inseriu-se numa série de casamentos políticos na área de influência do Ḫatti: 
Bentešina, rei do Amurru, casou com Gaššuliyawiya, filha de Ḫattušili III; Nerikkaili, 
filho de Ḫattušili III casou com uma das filhas de Bentešina do Amurru; e Tutḫaliya IV, 
filho de Ḫattušili III, daria a sua irmã em casamento a Šaušgamuwa do Amurru, 
sucessor de Bentešina. Nas fontes, a esposa de ‘Ammittamru II nunca é referida pelo 
nome, mas apenas pelas expressões «filha de Bentešina», «irmã de Šaušgamuwa» e 
«filha da Grande Senhora (bittu rabīti)». O divórcio de ‘Ammittamru II tinha assim 
todos os condimentos políticos para se tornar num espinhoso caso diplomático, que o 
monarca do Ḫatti conseguiria gerir79. 
 No reinado de Ibiranu (c. 1225-1215), o controlo das zonas a leste tornou-se 
mais difícil, numa altura em que Tutḫaliya IV enfrentava alguns problemas dinásticos. 
Ugarit sentia a pressão do Ḫatti para se preparar militarmente, o que pode bem estar 
relacionado com a deterioração das relações hatito-assírias ou com movimentações 
militares tribais na zona do Eufrates. Nesse período, o reino de Amurru de 
Šaušgamuwa, por ordem do Ḫatti, imporia um bloqueio comercial à Assíria, incluindo 
às trocas marítimas com o reino dos Aḫḫiyawa. Porém, a chegada de Tukulti-Ninurta ao 
trono assírio trouxe mais ambição militar a Aššur. O desejo assírio de avançar para 
oeste e sudoeste levou ao confronto direto entre Tukulti-Ninurta e Tutḫaliya IV na zona 
de Nihriya, do qual o monarca hatita sairia derrotado80. 
 No reinado de Niqmaddu III (c. 1215-1200), filho de Ibiranu, parece que as 
relações entre o Ḫatti e Ugarit se deterioraram, do que dá testemunho uma ingrata carta 
de Puduḫepa ao rei ugaritiano81. Parte da insatisfação hatita com Ugarit relaciona-se 
com a diminuição ou o atraso no pagamento de tributos de Niqmaddu III ao Ḫatti, 
potenciado pelo facto de as caravanas terrestres se haverem afastado de Ugarit em 
direção à Síria interior, nas rotas comerciais entre o Egito e a Anatólia. Neste reinado de 
Niqmadu III, Šarelli, a rainha em exercício, teria um papel preponderante nas relações 
«internacionais», especialmente com Karkemiš e outros reinos vassalos do Ḫatti82. 
 ‘Ammurapi (c. 1200-1180) seria o último rei de Ugarit, contemporâneo de 
Talmi-Tešub de Karkemiš e de Šuppiluliuma II do Ḫatti, também este um último rei. O 
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 KTU 2.36. Cf. Pardee 1983-84 321-329 com transcrição, tradução, notas e comentário. Sobre as 
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seu reinado veria a escassez de cereais e a chegada dos denominados «Povos do Mar», 
possivelmente assolados pelo mesmo problema de subsistência83. Concomitantemente, 
ou em consequência, as relações hatito-ugaritianas deterioraram-se ainda mais, 
permitindo a viragem política de Ugarit para a outra grande potência do final da Idade 
do Bronze: o Egito de Merenptah, filho e sucessor de Ramsés II84. A escassez de cereais 
não era um problema novo, pois está já evidente na correspondência real de meados do 
séc. XIII85, mas Ugarit tinha um importantíssimo papel no abastecimento de cereais à 
Anatólia. Algumas provas arqueológicas parecem demonstrar mudanças climatéricas 
em todo o Mediterrâneo oriental na parte final do II milénio, o que pode bem ter 
contribuído para aquela insuficiência cerealífera86. 
 Os ataques dos designados «Povos do Mar» poderão ter tido origem em Alašiya 
(Chipre) e no sul da Anatólia87. Numa carta de um inominado rei de Ugarit ao rei de 
Alašiya, são apresentadas queixas de navios que tinham atacado Ugarit88. Noutra carta 
enviada em sentido inverso, de Alašiya para Ugarit, um governador alašiota recusa 
quaisquer responsabilidades pelos danos causados em Ugarit89. A correspondência 
encontrada em Ugarit também alude a operações militares na fronteira norte de Ugarit, 
na região de Mukiš90. Esta pressão por via terrestre pode ter sido exercida por 
desembarcados junto do rio Orontes, a que se adicionava a tensão militar pela via 
marítima, numa conjugação de esforços que parece típica dos «Povos do Mar»91. A 
decomposição social interna e o desespero rapidamente chegaram a Ugarit, com reflexo 
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 Singer 1999 706 ss. Sobre a identificação do «Povos do Mar» e a problematicidade desta designação cf. 
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evidente na correspondência privada92. Em 1175, Ramsés III encontrou «Povos do Mar» 
no Amurru, já depois de eles terem vindo de norte, do que se pode depreender que o 
saque, conflagração e destruição de Ugarit há de ter ocorrido antes dessa data. Apesar 
de vestígios de ocupação efémera de Ugarit no início do séc. XII e da sobrevivência de 
algumas aldeias mais afastadas do centro político, a cidade permaneceria em ruínas 
durante cerca de mil anos. Doravante, os portos fenícios de Tiro, Sídon, Biblos e Arwad 
substituiriam Ugarit na cena mercantil internacional93. 
 
II.1.3. A Grécia, da queda de Micenas a Hesíodo 
 
 O mundo micénico sofreu mutações contemporâneas da chegada dos 
denominados «Povos do Mar» ao Mediterrâneo oriental. Após o final do séc. XIII, as 
cidades gregas do período micénico são em boa parte destruídas, ocorrendo 
significativas vagas migratórias durante mais de um século. Nesta época, o continente 
helénico e as ilhas circundantes perdem boa parte da sua população e os poucos centros 
culturais micénicos acabaram por desaparecer ao longo do séc. XI. Foram já apontadas 
algumas possíveis razões para estas drásticas mudanças na vida dos Micénios: invasão 
de inimigos exteriores às cidades micénicas, guerras entre reinos vizinhos, conflitos 
internos ou até mesmo catástrofes naturais94. 
 A primeira onde destrutiva ocorreu no final do séc. XIII, no período conhecido 
por Heládico Recente IIIB, provocando ruturas em locais como Micenas, Tirinte, Tebas 
e Pilo. Cidades como Orcómeno, Gla e Crisas e até mesmo o menelaion de Esparta 
apresentam vestígios arqueológicos de um abandono contemporâneo dos ataques 
àquelas cidades. Esta onda destrutiva pouparia alguns lugares, como Atenas e Iolco na 
Tessália e Ásine na Argólida, entre outros. Os movimentos populacionais derivados 
destes ataques parecem dirigir-se ao Dodecaneso e a Chipre (Alašiya). Contudo, a 
chegada do perigo deverá ter sido lenta e progressiva, o que se deduz do facto de se 
notar algum reforço, ou mesmo construção de raiz, de muralhas em algumas cidades 
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atacadas e também da evidência escrita das tentativas de reforço da capacidade militar 
defensiva, como ocorreu em Pilo95. A origem marítima de pelo menos alguns dos 
invasores pode deduzir-se do facto de este reforço defensivo incluir a criação de 
tripulações de remadores e a instalação de vigilantes na costa96. 
 A origem dos invasores que destabilizaram o mundo micénico no final do séc. 
XIII continua a ser problemática. A hipótese deste invasores externos serem Dórios foi 
já objeto de algum abandono ou, pelo menos, precaução, em virtude de, entre outros 
argumentos, se verificar significativa similitude linguística entre o Grego ocidental e o 
Grego oriental da época micénica, facto que impede a consideração dos Dórios como 
invasores estrangeiros tout court. A concorrência temporal dos ataques às cidades 
micénicas e aos reinos e cidades do Mediterrâneo oriental, incluindo Chipre (Alašiya), 
torna possível a identificação dos perturbadores do mundo micénico com os 
denominados «Povos do Mar»97. A referência aos Ekweš nos registos egípcios faz 
pensar que parte dos Aqueus tenha participado nas expedições dos «Povos do Mar» e é 
certo que a cerâmica dos Filistinos, no séc. XII, se assemelha à micénica. A estar correta 
a identificação dos Aqueus com os Ekweš, fica por saber o que terá levado os Aqueus a 
deixarem o seu território. Guerras civis entre cidades micénicas podem ter ajudado à 
instabilidade grega, mas a explicação permanece insuficiente98. Contudo, há uma 
«tendência geral […] para aceitar a invasão dos Dórios e ver nela o agente fundamental 
da queda da sociedade micénica»99, ainda que arqueologicamente tenha de se valorizar a 
posição de J. Chadwick quando diz que «the coming of the Dorians is, archaeologically 
speaking, a non-event: the pretended Dorians remain totally invisible, for they brought 
with them neither iron, dress-pins, nor cremation nor even any recognisable pottery»100. 
 Até c. 1125, algumas cidades micénicas conseguem ainda recompor-se e mesmo 
crescer, num período marcado pela crescente diversidade cultural das cidades gregas, 
que assim abandonam um matriz cultural originariamente mais homogénea101. Tal facto 
não afasta a tendência geral para a rarefação humana na região. O destino de parte das 
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populações que abandonam a Grécia parece ser Chipre (Alašiya)102, que após o período 
das movimentações dos «Povos do Mar» conhece uma assinalável prosperidade103. A 
emigração micénica para Alašiya produz a adoção de uma escrita cursiva derivada do 
linear B, agora conhecida como arcado-cipriota, tornando Alašiya no único local em que 
há continuidade da escrita desde o final da Idade do Bronze até à época grega arcaica. 
Facto significativo desta época, no âmbito das práticas funerárias, é a crescente adoção 
do túmulo individual com fossa e cista, a par do progressivo abandono das inumações 
coletivas, mostrando que já neste mundo micénico se operava a passagem do coletivo ao 
individual104. 
 No período compreendido entre c. 1125 e 1050/1125, sucede uma nova vaga de 
destruições. Locais como Iolco (Tessália) e Mileto (Anatólia) são devastados ou 
abandonados, ao passo que Lefkandi (Eubeia) e Enkomi (Alašiya) são recuperados após 
sofrerem destruições105. Contemporaneamente, ocorre uma nova vaga migratória de 
Micénios em direção a Alašiya, a Creta e às ilhas jónicas. O período c. 1125-1050/1025 
vê chegar assim o estertor final do sistema palaciano dos Micénios. Os fracos vestígios 
arqueológicos dos sécs. XI-X desvelam a magnitude deste desmoronamento, 
designadamente o seu drástico despovoamento. Porém, os sécs. XI-X verão a adoção da 
cerâmica protogeométrica, que evidencia avanços tecnológicos106, bem como um 
notável desenvolvimento da metalurgia do ferro, que deixa de ser um raro produto de 
luxo para se tornar o metal predominante, ao qual também são aplicadas novas 
técnicas107. Neste período, os ritos funerários parecem retomar a cremação108 e alguns 
cemitérios exibem uma riqueza que contraria a ideia transmitida pela generalizada 
pobreza arqueológica. O abandono das construções em pedra é outro dado neste 
contexto de pobreza e migração. Neste âmbito ocorrem deslocações para a Ática, 
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Eubeia, Jónia (refundação de Mileto, fundação de Esmirna) e Síria (fundação de Al 
Mina)109. 
 O panorama de depauperamento geral, nos sécs. XI-X, sendo deduzido da 
raridade de vestígios arqueológicos, pode ser posto em crise se for admitido que os 
Helenos dos sécs. XI-X adotaram um modo de vida crescentemente nómada, num 
contexto de economia mais pastoril do que agrícola. Aliás, o corte ocorrido nos sécs. 
XI-X parece menos radical se lembrarmos que mitos e tradições tiveram alguma 
continuidade na Idade do Ferro. O quadro político-social visível nas obras de Homero, 
que em determinados passos poderá remeter para este obscuro período da história 
helénica, parece indiciar uma forte desagregação política e social, em que tanto as 
estruturas de parentesco (e poder), bem como os sistemas económicos, se fragilizam. 
Porém, é sabido que há limites ao aproveitamento da Ilíada e da Odisseia como fontes 
históricas, dada a diversidade de estratos históricos ali fundidos pelo poeta110. 
 Nos sécs. IX-VIII, na fase da história helénica conhecida como Período 
Geométrico, os níveis demográficos voltam a crescer, nasce a arquitetura religiosa nos 
locais dos futuros grandes santuários helénicos e as comunicações de longa distância 
são retomadas. Os contactos gregos com a Fenícia e com a Anatólia efetuam-se através 
das cidades jónias e de Al Mina, na zona siríaca e, no séc. VIII, intensificam-se as 
relações com a Itália e a Sicília. Aquisição de extrema importância, a escrita alfabética é 
introduzida em solo helénico. A economia agrícola acaba por se afirmar, a par da maior 
fixação populacional, ainda que a arquitetura doméstica continue a ser frágil e a 
dispersão demográfica continue a ser a regra. Porém, o mapa helénico de aldeias 
dispersas evidencia já alguma concentração, especialmente na Ática111. 
 A fundação da arquitetura religiosa no Período Geométrico carrega em si um 
dado intrigante: não obstante a descontinuidade política e social entre a época micénica 
e a Idade do Ferro, parte significativa dos santuários deste Período Geométrico é 
construída em locais de culto da época micénica, casos de Nicória, Egira, Amiclas 
(Lacónia) e Ayia Irini (na ilha de Ceos), por exemplo112. A este dado de continuidade 
religiosa adita-se o desenvolvimento dos futuros centros religiosos helénicos, de acordo 
com os testemunhos arqueológicos de Olímpia, Dodona, Samos, Peracora, Argos, 
                                                           
109
 As migrações gregas para a Jónia foram facilitadas pelo facto da costa ocidental da Anatólia, neste 
período, estar politicamente desagregada e parcialmente despovoada, em consequência da desagregação 
do império do Ḫatti (Cook 1975 773 ss.); Mossé - Schnapp-Gourbeillon 1991 124 ss. 
110
 Hammond 1975 659; Mossé - Schnapp-Gourbeillon 1991 130 ss. 
111
 Mossé - Schnapp-Gourbeillon 1991 136 ss. 
112
 Desborough 1975 670. 
T E X T O S  E  C O N T E X T O S  
25 
 
Erétria, Elêusis, Delos, Delfos e Térmon, entre outros. Todos os grandes cultos da 
Hélade clássica fundam-se nesta época. As divindades mais cultuadas nesta época são 
Atena, Hera, Apolo, Zeus, Ártemis, Deméter, Posídon e Dioniso, em linha com os 
grandes cultos da época micénica113. Aliás, mesmo alguns novos centros religiosos 
helénicos fixam-se em locais com substrato arqueológico micénico. A par deste culto 
divino nasce ainda o culto dos heróis, com evidência arqueológica nas oferendas 
colocadas dentro dos passeios (drómoi) dos grandes túmulos micénicos que, na Idade do 
Ferro, ainda eram visíveis. Mesmo as sepulturas do Heládico Médio, não micénicas, 
passam a ser cultuadas. Para os Helenos de então eram estas as provas materiais da 
existência dos heróis antigos, que teriam então correspondência literária nas várias sagas 
gregas (e.g. Sete contra Tebas, Argonautas, lenda de Tróia). Possivelmente, a 
necessidade de justificação do contemporâneo em origens míticas – seja ele político, 
económico ou religioso – terá sugerido este súbito florescimento do culto dos heróis114. 
 Os cantos onde Homero apresenta realidades históricas diversas, da época 
micénica ao Período Geométrico, constituem o testemunho literário desse culto dos 
heróis, ainda que a epopeia homérica resulte de uma longa tradição oral. I.e., da época 
micénica ao Período Geométrico há uma memória que foi preservada. As obras de 
Hesíodo também se inserem neste contexto de fixação por escrito de tradições de longa 
linhagem. Estes desenvolvimentos acabam por ser possibilitados tecnicamente pela 
readoção da escrita, depois de décadas de abandono. O modelo então perfilhado não foi 
mais a escrita silábica dos Micénios, mas sim a escrita alfabética, desenvolvida a partir 
do modelo fenício, uma importação possivelmente realizada no séc. VIII. A inovação 
helénica seria a expressão gráfica das vogais, elemento que facilitaria a leitura e difusão 
do texto. Seja por razões comerciais e contabilísticas, seja por necessidades épicas, a 
escrita disseminar-se-ia quer nos meios privados, quer no domínio público115. 
 A fixação da cidade-estado, ou pólis, como modelo político de eleição helénica 
data também, pelo menos, do séc. VIII. À atomização do poder político após a 
derrocada do sistema micénico, sucederia a rivalidade entre cidades, levando a um 
acantonamento das populações em pequenas comunidades, fator importante para a 
própria emergência da pólis116. A novidade desta organização política, possivelmente 
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potenciada pela pressão demográfica, consiste na integração política de elementos mais 
desfavorecidos. Apesar da condição aristocrática continuar a depender do nascimento, 
outras camadas sociais intervém crescentemente nos percursos do poder. A estabilidade 
possibilitada pela readoção de um modelo económico agrícola, a par da pressão 
demográfica e da abertura do espaço helénico às influências externas, designadamente 
próximo-orientais, pode ter ditado a implantação deste regime político. O modelo 
fenício de cidade pode ter sido inspirador para as novas cidades helénicas, mas a cidade-
estado da Hélade distingue-se pela abertura da participação política aos cidadãos, ainda 
que sob este rótulo apenas se possam incluir os agathói, os «bons», excluindo os kakói, 
os «humildes», e os escravos. A classe de cidadãos parece identificar-se com os 
representantes da pequena e média população rural, com capacidade para imporem 
novos caminhos aos aristocratas terratenentes. Estes camponeses e simultaneamente 
soldados, possivelmente numa relação clientelar com os terratenentes, terão imposto 
progressivamente a sua palavra e os seus direitos, possivelmente em resultado de serem 
eles os reais detentores do poder militar, eles mesmos sede do poder bélico117. 
O quadro político dos conflitos militares entre jovens cidades-estado, não 
obstante a atual dificuldade em definir os limites de acesso à cidadania em cada uma 
delas, é o pano de fundo da vida rural de Hesíodo, num contexto geográfico em que os 
centros urbanos, com as suas acrópoles, têm cinturas externas rurais e, mais ao largo, 
regiões de floresta. Aliás, um concurso de poesia ganho por Hesíodo ocorreu no 
contexto das honras fúnebres prestadas a Anfídamas de Cálcis, um militar vencedor na 
guerra entre duas cidades-estado: Cálcis e Erétria. Doravante, os Helenos teriam pela 
frente a grande expansão colonial e a crise da sociedade aristocrática, que dariam lugar 
à progressiva democratização do espaço político, no cenário maior da ágora. 
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II.2. OS CORPORA MÍTICOS 
 
II.2.1. Em torno do conceito de mito 
 
As teorias em torno do mito encontram a sua primeira dificuldade na própria 
definição conceptual. Foi já proposta uma classificação das teorias mitológicas em 
tipos, vendo o mito: 
i. como uma forma de explicação que ocorre em determinado estágio de 
desenvolvimento social ou cultural humano; 
ii. como uma forma de declaração simbólica que tem por função a expressão 
como um fim em si e que reflete um certo tipo de pensamento mitopoético; 
iii. como expressão do inconsciente; 
iv. como um veículo eminentemente funcional que cria e mantém solidariedade 
e coesão social ou que legitima instituições e práticas sociais; 
v. como uma forma de declaração simbólica sobre a estrutura social, por vezes 
ligada ao ritual; 
vi. ou como campo de aplicação da teoria estruturalista141. 
Giambattista Vico (1668-1744 d.C.) justificou a sobrevivência do vocábulo 
grego mythos na forma latina mutus, «mudo», pelo facto de o mythos ter surgido nos 
tempos mudos do espírito, antes das verdades eternas serem conhecidas142. Ignorando o 
erro filológico de G. Vico143, pode inserir-se esta tese naquele primeiro tipo de teorias 
sobre o mito. Neste mesmo grupo se pode enquadrar a qualificação do filólogo clássico 
Christian G. Heyne (1729-1812 d.C.), que considerou o mito um espaço narrativo 
caracterizado pela desconexão causal, pela ausência de conceitos filosóficos abstratos e 
pela «incapacidade de distanciamento da impressão sensorial por reflexão e de 
reproduzir objetivamente a experiência» 144. Augusto Comte (1798-1857 d.C.) patenteia 
uma clara manifestação da escola teórica que vê nas narrativas mitológicas a expressão 
típica de um primitivo estado «teológico», destinado a ser ultrapassado pelo «estado 
metafísico» e ulteriormente pelo «estado positivo»145. 
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Compreensíveis no segundo tipo de teorias (referido na alínea ii acima) são as 
teses de Johan Joseph Görres (1776-1848 d.C.) e de Georg Friedrich Creuzer (1771-
1858 d.C.). Para o primeiro, «como obra da natureza impressa no espírito, (o mito) 
aparece como rocha fundamental, sobre a qual todo o desenvolvimento se deve levar a 
cabo. Daí a simbólica habitual em que ele sempre se anuncia na sua forma original; o 
próprio homem surgia em todo o seu ser e essência como símbolo da natureza, não 
podia pensar senão como símbolo»146. Para o segundo, «(…) se não a maior parte, 
extraordinariamente numerosos (mitos) nada mais são do que símbolos explícitos» 147. 
Também para W. Otto (1874-1958 d.C.), o mito é «a linguagem originária dos povos 
pré-históricos»148 e, portanto, essencialmente símbolo. E para Ernst Cassirer (1874-
1945 d.C.) o mito sustenta-se na força da imaginação, constituindo-se como forma de 
pensamento, intuição e vida baseada na imperfeita distinção entre símbolo e objeto do 
símbolo149. «Tal como a consciência linguística, o génio da atividade mítica só ‘possui’ 
formas isoladas, individuais, conforme as vai expondo progressivamente, conforme as 
vai ‘segregando’ do todo indiferenciado da sua intuição originária»150. 
O entendimento do mito como expressão do inconsciente (alínea iii acima) teve 
um dos seus expoentes nas teorias psicanalíticas de Sigmund Freud (1856-1939 d.C.). 
Sob certo aspeto, esta teoria tem também uma orientação simbólica, numa perspetiva 
incisivamente interpretativa e mesmo filogenética, no sentido em que o mito está para a 
coletividade como o sonho está para o indivíduo151. Carl Jung (1876-1961 d.C.) 
concorda com Sigmund Freud quando corrobora a tese deste de que «o sonhar é um 
pedaço da vivência infantil ultrapassada», mas teorizou o inconsciente de forma 
diferente. A opção de Carl Jung passou pela conceptualização do seu sistema com base 
nos arquétipos, os herdeiros vivos do passado imemorial, que traduziriam um 
inconsciente coletivo152. Para Karl Kerényi (1897-1973 d.C.), a matéria que condiciona 
a mitologia é, em certo sentido, uma «soma de elementos antigos, transmitidos pela 
tradição, tratando de deuses e de seres divinos, de combates de heróis e de descidas aos 
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 GÖRRES, J. J., «Bedeutung der Mythe», in KERÉNYI, K., Die Eröffnung des Zugangs zum Mythos, 
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infernos, elementos contidos nas narrativas conhecidas, mas que, contudo, não excluem 
qualquer modelagem mais completa»153. 
 Bronislaw Malinowski (1884-1942 d.C.) representa bem as correntes 
funcionalistas de aproximação ao mito. Deste ponto de vista analítico, as estruturas 
mitológicas têm uma função eminentemente social e um entrosamento essencial na vida 
comunitária154. «Estudado vivo, o mito, […] não é simbólico, não é uma expressão 
direta do interesse científico, mas uma ressurreição narrativa de uma realidade 
primordial, contada para satisfação de intenções religiosas profundas, de desejos morais, 
de submissões sociais, de certezas e, até, de necessidades práticas»155. Ligando a função 
do mito ao seu aspeto ritual, Walter Burkert (n. 1931 d.C.) considera os mitos como 
narrativas tradicionais. Para este historiador da religião grega, «[…] não se procure a 
especificidade do mito no conteúdo, mas na função. […] mito é narrativa aplicada […], 
narrativa como verbalização dos dados complexos, supraindividuais, coletivamente 
importantes. […]. Mito é ‘saber por histórias’ […]»156, «mitos são estruturas de 
sentido» e «a importância dos mitos dos deuses reside na sua ligação aos rituais 
sagrados, para os quais frequentemente fornecem uma razão, uma etiologia, que é com 
frequência dramaticamente elaborada» 157. 
 O ponto de vista estruturalista de Claude Lévi-Strauss (n. 1908 d.C.), 
desenvolvido também por Vladimir Propp, Roman Jakobson e outros linguistas da 
Escola de Praga, reconhece a existência de um sentido escondido, ou não consciente, 
nos mitos, além do imediatamente percetível. Aquele sentido mais oculto pode ser 
revelado numa análise sincrónica do texto e numa investigação dirigida ao espaço 
semântico de onde a narrativa nasce. Nesta análise assente em «modelo estrutural»158 – 
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 Kerényi 1941 37 apud Jabouille 1999 xii. 
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 MALINOWSKI, B., «Die Rolle des Mythos im Leben», in K. KERÉNYI, Die Eröffnung des Zugangs 
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 MALINOWSKI, B., «Myth in primitive psychology» in Magic, Science and Religion and Other 
Essays, New York, Doubledy Anchor Books, 1954, 101 apud Jabouille 1999 vii. 
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 Burkert 1991 18. «É contudo precipitada a suposição de que um mito possa decifrar-se imediatamente 
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determinada realidade. Narrativa é uma forma de linguagem que é condicionada, na sua sequência 
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homem. […] A ‘aplicação’, a relação com a realidade, é secundária e a maior parte das vezes só 
parcialmente certa: a narração tem o seu ‘sentido próprio’». (op. cit. 18-19). 
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 Burkert 1985 8-9 (tradução minha). 
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 Ricoeur et al. 1988 11: «Para Claude Lévi-Strauss, o representante mais importante dessa escola em 
França, a mitologia deve ser considerada como uma ‘mito-lógica’, isto é, como a realização de uma 
espécie de lógica que só pode ser entendida se se recorrer aos pressupostos principais de um modelo 
estrutural da linguagem». 
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que, de certo modo, se opõe a um «modelo metafórico»159 –, além do levantamento 
fonemático, morfemático e semantemático, possível, do ponto de vista estruturalista, em 
qualquer texto, há ainda a fazer o levantamento mitemático, i.e., dos mitemas presentes 
no texto e que são afinal as suas macrocomponentes160. Georges Dumézil (1898-1987 
d.C.), em certo sentido, pode ser considerado um estruturalista, mas a sua análise 
centrou-se no estudo comparativo das religiões e mitos dos Indo-Europeus, nos quais 
encontrou uma recorrente estrutura trifuncional de divindades – soberania, força 
combativa e fecundidade – que terá tido correspondência na estrutura social indo-
europeia, composta por sacerdotes, guerreiros e produtores. O sistema de organização 
indo-europeu seria assim sócio-sobrenatural161. 
 Sem qualquer pretensão de exaustão do tema da teoria dos mitos162, pode-se 
ainda acrescentar algumas posições de hatitólogos e outros historiadores do Próximo e 
Médio Oriente Antigo. Para o anatolista H. C. Melchert, pode entender-se por mito as 
«narrativas sobre divindades e/ou humanos num passado que está além do 
conhecimento direto e descreve eventos extraordinários»163. Já Trevor Bryce, 
historiador da Anatólia e do Próximo Oriente Antigo, diz que «uma história recitada, 
um conto dito. Isto é na essência o que um mito é. A noção de algo falado é de facto 
inerente à palavra. ‘Mito’ deriva do Gr. mythos, cujo primeiro significado de ‘elocução, 
coisa dita’ foi alargado para referir algo dito ou recitado, particularmente uma 
história»164. Nesse sentido também se pronuncia José Nunes Carreira, para quem o 
«mito é algo que se vive e narra vivencialmente no rito e só existiu em fase oral»165 e, 
por isso, «os mais famosos mitos da Mesopotâmia não são propriamente mitos, mas sim 
narrativas ou epopeias mitológicas. Passou a vivência e o Sitz im Leben original. Ficou 
o relato e o Sitz in der Literatur.»166. Pierre Grimal, quando designa a Ilíada e a 
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Odisseia por «mitos, em sentido lato»167, parece também alinhar por aquela opinião de 
José Nunes Carreira. 
 O objeto da presente investigação tem diversos registos de oralidade e decerto 
pode ajudar a sustentar as teorias aqui sumarissimamente expostas. Neste trabalho não é 
abraçada integralmente nenhuma das perspetivas analíticas acima referidas, porém, em 
alguns momentos, adota-se uma ou outra leitura mais simbólica e mesmo psicanalítica. 
A fundamentação mítica das práticas sociais também parece óbvia em alguns mitos 
estudados, bem como a sua ligação ao rito, mesmo em Hesíodo168. Em todo o caso, a 
presente pesquisa centrou-se maioritariamente na morfologia mitopoética, i.e., nas 
configurações textuais que albergam estruturas de sentido e campos semânticos 
comparáveis nas três áreas estudadas: o Ḫatti, Ugarit e Hesíodo. 
 
 
II.2.2. Os mitos do Ḫatti 
 
 Os mitos e narrativas mitológicas do Ḫatti, parte integrante do grande grupo da 
literatura hatita169, distribuem-se por três áreas textuais: os mitos anatólicos antigos, as 
narrativas mitológicas de origem hurrita e os contos em que participam divindades e 
humanos170. O primeiro grupo compreende o Mito de Illuyanka e os mitos de 
divindades desaparecidas, tendo por característica serem mais simples do que os textos 
de origem hurrita, além de não terem forma métrica. A segunda categoria é constituída 
pelo agora conhecido por Ciclo de Kumarbi, de origem mediata ou imediata hurrita. Os 
diversos contos em língua Hatita incluem também textos de possível origem estrangeira, 
como o conto semita Elkunirša e Ašertu, que, não obstante se conhecer apenas em 
Hatita, é um conto canaanaico, como se explicará. Em todo o caso, a literatura 
mitológica do Ḫatti é produto dos letrados do palácio, não constituindo testemunhos de 
espontaneidade criativa e literária ao modo hesiódico171. Aliás, os mitos anatólicos 
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 Grimal 1999 17. 
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 Cf. Th. 98 ss. Sobre o uso político dos mitos anatólicos antigos cf. Galhano 2010 347-367. 
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 Bernabé 1987 14. No Próximo e Médio Oriente Antigo, é frequente desconhecer-se a autoria dos 
textos literários, ora porque a autoria não era relevante, ora porque as estórias míticas eram originárias de 
um substrato cultural comum; por exemplo, nos textos acadianos e egípcios, era mais importante a 
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antigos, não obstante não serem os mais antigos textos conhecidos do Ḫatti, refletirão 
um passado hatita, ou mesmo hatiano, mais remoto, em virtude de conterem topoi 
literários possivelmente herdados de uma tradição popular remota172, tendo sido 
posteriormente adotados pelos recém-chegados Indo-Europeus à Anatólia173. 
O Mito de Illuyanka174 conserva-se em duas versões incompletas, ambas ligadas 
ao Purulli, um festival anual celebrado no santuário de Nerik. Os nove exemplares 
conservados datam de c. 1500-1190, porém, alguns arcaísmos linguísticos permitem 
reconhecer uma bem maior antiguidade do texto, no mínimo do período do Hatita 
Antigo, c. 1750-1500175. Em ambas as versões, o Deus Tempestade176 luta em dois 
combates com a serpente Illuyanka, sendo derrotado no primeiro embate e vencedor no 
segundo. Na primeira versão, a vitória do deus é conseguida com a ajuda de Ḫupašiya, 
um mortal seduzido pela deusa Inara, que depois o mata177. Na segunda versão, com a 
derrota inicial da serpente, o Deus Tempestade fica sem os olhos e o coração, que há de 
recuperar com a ajuda de um filho seu e de uma mortal, uma «filha de um pobre». Após 
esta reconquista, o Deus Tempestade vence a serpente. Após a parte propriamente 
mítica, há ainda uma parte ritual relacionada com o monte Zaliyanu.  
 O grupo de mitos de divindades desaparecidas, que inclui os textos O 
Desaparecimento de Telipinu178, O Desaparecimento do Deus Tempestade179, Telipinu 
e a Filha do Deus Mar180, O Desaparecimento do Deus Sol181, O Desaparecimento de 
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1954 134). 
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Ḫannaḫanna182, os Mitos da Deusa Inara183, o Sacrifício e Oração ao Deus Tempestade 
de Nerik184, Anzili e Zukki185 e A Lua Caída do Céu186, entre outros mitos, tem como 
elemento característico estarem integrados em invocações (mugawar) destinadas a fazer 
regressar a divindade após a sua sentida ausência. O esquema um tanto recorrente deste 
tipo de narrativas inicia-se com o desaparecimento da divindade e a instalação da 
desordem e infertilidade generalizadas. Num banquete organizado pelo Deus Sol, é 
notada a falta do deus, após o que uma águia é enviada em busca da divindade, sem 
êxito. O envio de uma abelha por ordem de Ḫannaḫanna, a Deusa Mãe do Ḫatti, 
juntamente com a magia ritual, tal qual foi realizada in illo tempore, acalmam a 
divindade e trazem-na de volta, fazendo desaparecer o mal e regressar a ordem desejada 
ao mundo. 
 Esta estrutura dos mitos de divindades ausentes tem variantes consideráveis. Nos 
Mitos de Kamrušepa187, a tónica essencial está nos procedimentos mágicos levados a 
cabo por ordem de Kamrušepa, a Kataḫziwuri hatiana. No mito A Viagem da Alma 
Humana Imortal188, também há referências à abelha e ao seu trabalho de recuperação, 
mas não de uma divindade: ao invés, este texto trata da viagem de uma alma humana até 
ao tenawas, uma força má espacializada que provoca o esquecimento. No texto 
intitulado O Conjuro da Atadura189, o mal surge metaforizado em ataduras provocadas 
pela força má do Grande Rio; atingindo todo o espaço biológico, inclusive o humano, 
apenas a intervenção mágica ordenada por Nintu consegue afastar a doença. Por seu 
turno, a diferente composição intitulada As Fiandeiras Infernais integra-se num Ritual 
para a Fundação de um Novo Palácio190, seu título alternativo, e não na categoria de 
textos relacionados com divindades ausentes. No presente trabalho, usa-se o título As 
Fiandeiras Infernais para a totalidade do texto ritual e mítico, porém, é na parte 
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referência à divindade hatiana Sulikatte (Macqueen 1959 172). Este mito parece relacionar-se com a 
ocupação de Nerik pelos Kaška num período recuado da história anatólica (cf. Bryce 2005 216). 
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propriamente mítica que estão as referências às deusas infernais Ištuštaya e Papaya, as 
divindades que fiam os anos do rei. 
 O conjunto de textos agora conhecidos por Ciclo de Kumarbi integra seis 
composições de precedência hurrita191: o Canto de Kumarbi192, o Canto do Deus 
LAMMA193, o Canto de Prata194, o Canto de Ḫedammu195, o Canto de Ullikummi196 e, 
possivelmente, o Canto da Libertação197. Não obstante a sequência dos cantos não ser 
bem conhecida, supõe-se que o Canto de Kumarbi seja o primeiro do ciclo em virtude 
de, nesse texto, se estabelecer a realeza de Tešub possivelmente pela primeira vez e por 
apenas nesse canto se invocar os deuses para que ouçam a estória198. Nos textos 
seguintes, Tešub enfrenta um opositor dirigido por Kumarbi, com a possível exceção do 
Canto da Libertação. O assunto principal do Ciclo de Kumarbi torna-se assim a 
competição pelo poder divino, uma disputa pelo lugar de rei dos deuses. Os cantos do 
Ciclo de Kumarbi foram já entendidos como «literatura beletrística usada para instrução 
de escribas e talvez para entretenimento da corte do Ḫatti»199, mas a sua ligação ao 
ritual não foi excluída de todo200. 
No Canto de Kumarbi201, é apresentada a sucessão divina Alalu – Anu – 
Kumarbi, no decurso da qual ocorre a castração de Anu por Kumarbi. Desta castração 
nascem Tešub, o rio Aranzaḫ (o rio Tigre), Tašmišu (irmão e vizir de Tešub), A.GILIM 
e KA.ZAL, este último nascido do crânio de Kumarbi. Numa tentativa de Kumarbi 
engolir os seus filhos, este inimigo de Tešub acaba por se magoar ao tentar comer uma 
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 Hoffner 1998 40-41. Em Hittite Myths, a ordem proposta por Harry Hoffner é o Canto de Kumarbi, o 
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de Kummiya (Schwemer 2008 3). 
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 CTH 344. As tabuinhas conservadas desta composição e do  Canto de Ullikummi datam do período c. 
1400-1200, mas estas composições podem ser mais antigas, talvez datáveis do período áureo da cultura 
hurrita do Mitanni,  no séc. XV (Güterbock 1948 123). 
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pedra, em resultado de um dolo, possivelmente de Ea, o senhor mesopotâmico da 
sabedoria. A pedra depois cuspida por Kumarbi acaba por ser objeto de culto. No final 
inacabado do canto, já com Tešub no poder, a Terra gera dois filhos. 
O Canto do Deus LAMMA202 conta a estória de como a divindade que dá título 
ao mito tenta usurpar o poder de Tešub, com breve sucesso. Durante o seu curto reinado 
no céu, a excessiva abundância acaba por prejudicar os humanos, que se tornam 
relaxados em relação ao culto divino. Após um episódio de arrogância divina por parte 
de LAMMA, Ea depõe-no da realeza divina e o canto termina com LAMMA a 
endereçar-se a Tešub com a fórmula introdutória «meu senhor». Fica assim reposta a 
realeza divina de Tešub203. 
O Canto de Prata204 inicia-se com o relato da ausência de Prata e parece 
prosseguir com o nascimento de uma divindade, possivelmente a mesma que dá título 
ao mito. Num possível terceiro episódio, Prata ataca um rapaz órfão e este, indignado, 
pergunta-lhe porque está ele a atacar um órfão como ele. O diálogo espoleta em Prata 
um choro infantil e fá-lo regressar a casa para se queixar a sua mãe. Já em casa, Prata é 
acarinhado por sua mãe, que o acalma dizendo-lhe que o seu pai é Kumarbi e seu irmão 
Tešub, o rei no céu. No passo seguinte, cujos antecedentes imediatos permanecem 
desconhecidos, Prata é já rei divino, exercendo o poder de forma violenta, arrastando 
mesmo o Sol e a Lua do céu para o mundo inferior. Dado o padrão recorrente dos cantos 
que compõem o Ciclo de Kumarbi, supõe-se que, no final perdido do canto, Tešub 
recupere a realeza divina. 
O Canto de Ḫedammu205 configura nova tentativa de usurpação do poder de 
Tešub. Não obstante a difícil ordenação dos fragmentos sobreviventes do mito, a estória 
parece iniciar-se com a oferta de Šertapšuruḫi, a filha do Deus Mar, a Kumarbi. Quando 
o texto se torna legível de novo, Šawoška/Ištar parece reportar a Tešub o aparecimento 
de Ḫedammu, o monstro marinho criado por Kumarbi e Šertapšuruḫi. Em dois 
fragmentos posponíveis ao relato de Šawoška 206, Ea admoesta Kumarbi por este estar a 
prejudicar a humanidade e a impedir o seu devido culto aos deuses. Num outro 
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fragmento, Kumarbi reúne-se de novo com o Deus Mar207. Tešub, reunido com 
Šawoška, decide enfrentar Ḫedammu e, para esse efeito, Šawoška tenta seduzi-lo com 
perfumes, música e a sua própria nudez, com o objetivo de o fazer sair do mar. Após o 
espanto inicial, Ḫedammu primeiro fica atordoado e depois ejacula. O texto conhecido 
termina com Ḫedammu já em terra, onde Tešub presumivelmente o derrotará. 
O Canto de Ullikummi208, um dos mais longos do Ciclo de Kumarbi, tem início 
com a notícia de que Kumarbi está a preparar um novo oponente a Tešub, decidindo 
então unir-se a uma grande rocha situada junto à Lagoa Fria. De seguida, Kumarbi 
dirige-se à casa do Deus Mar, onde ocorre um banquete com as duas divindades. 
Entretanto, a rocha à qual Kumarbi se uniu dá à luz Ullikummi, o terrível basalto que as 
divindades Irširra levam para a Terra Escura, i.e., para o mundo inferior. Aí, colocam-
no no ombro direito de Upelluri, uma espécie de Atlas hatita209. Ao fim de algum 
tempo, Ullikummi tem o tamanho de um colosso e a sua altura fá-lo chegar ao céu. 
Notado pelo Deus Sol, este informa Tešub do novo adversário criado por Kumarbi. Não 
obstante antecipar um plano para enfrentar Ullikummi, Tešub assusta-se com a 
dimensão do perigo. Então, Šawoška decide seguir uma estratégia semelhante à que 
levou a cabo com Ḫedammu, usando perfumes, adornos e música, porém Ullikummi é 
cego e surdo, ou seja, imune à sedução de Šawoška. De seguida, Tešub convoca 
ritualmente os touros divinos Šerrišu e Tella para que a tempestade atinja Ullikummi. 
Não obstante, no primeiro combate entre Tešub e Ullikummi, o primeiro não sai 
vitorioso. Aliás, mesmo durante o combate, o corpo de Ullikummi continua a crescer 
para dimensões ainda mais descomunais, chegando mesmo a bloquear os caminhos de 
Kummiya, a cidade de Tešub. Por essa razão, Ḫebat, a consorte de Tešub, não consegue 
comunicar com o rei dos deuses. Quando o texto volta a ser legível, Tešub dirige-se a 
Kummiya e a deusa Ḫebat, ao vê-lo, quase que se precipita do cimo de sua casa. 
Indeciso quanto ao que fazer, Tešub aceita o conselho de Tašmišu, seu irmão e vizir210, 
que o leva a pedir a Ea as tabuinhas que contêm a sabedoria antiga. Uma vez informado 
da aflição de Tešub, Ea ordena que a faca primeva de cobre, que serviu no início dos 
tempos para separar o céu e a terra, seja trazida e utilizada para separar os pés de 
Ullikummi do ombro de Upelluri, assim lhe retirando o apoio. Porém, quando Ea se 
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dirige a Upelluri, este diz nada saber acerca de Ullikummi, aliás, de forma semelhante 
ao acontecido no passado, quando construíram o céu e a terra sobre ele. Uma vez 
Ullikummi separado de Upelluri, Tešub dirige-se de novo para o combate, do qual 
presumivelmente sai vencedor. 
A inserção do Canto da Libertação no Ciclo de Kumarbi tem sido bastante 
problemática, desde logo porque a versão hurrita do texto não parece a original211. 
Vários factos apontam para uma origem semita do texto, nomeadamente o facto de 
Ebla, uma poderosa cidade síria no III e II milénio, destruída por volta do séc. XVII-
XVI, ser o cenário de parte da narrativa, de o tema principal do texto ser a libertação de 
escravos212 ou da escravatura por dívidas, de ser usado o título eblaíta Mēgi e também 
em virtude de a deusa síria Išḫara ser proeminente no texto. Porém, o mote da sabedoria, 
espelhado nas várias parábolas do Canto da Libertação, tem eco noutras partes do Ciclo 
de Kumarbi213. Além disso, os escribas do Ḫatti designaram este texto com a mesma 
palavra com que denominaram as restantes composições do Ciclo de Kumarbi: o 
sumerograma SÌR, que significa precisamente «canto». Acresce que a primeira frase do 
texto indica Tešub como um dos temas principais do canto, além de também Tašmišu, 
seu irmão e vizir, ser nomeado. O título do canto deriva do facto de o tema da 
«libertação (de dívidas)» ser central em algumas partes do texto, além de «canto da 
libertação» ser a designação dada pelos escribas nos próprios cólofones das tabuinhas 
desta composição214. 
O texto, na ordenação de H. Hoffner Jr., divide-se em quatro partes: um 
proémio, um conjunto de parábolas, o mito da festa da deusa Allani no mundo inferior e 
uma quarta parte, não mitológica, constituída por três episódios em que o tema central 
parece ser a libertação de dívidas ou da condição de escravo por dívidas. Não obstante, 
os escribas do Ḫatti viam o texto, com as suas várias secções, como uma obra única215. 
O proémio informa-nos sobre os principais agentes da ação narrativa: Tešub, Allani 
(deusa hurrita e senhora do mundo inferior), Išḫara e Pizikarra, pelo menos. A segunda 
parte é composta por sete parábolas em que montanhas, animais ou objetos se 
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 O texto conserva-se hoje em algumas cópias do período 1500-1400, várias delas com o texto hurrita  
na coluna esquerda e o hatita à direita (Hoffner 1998 66). As primeiras tabuinhas foram descobertas em 
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de Ebla; ou então Ikinkališ estava subordinada a Ebla (Bachvarova 2005 141-142). 
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comportam como humanos que, depois de um ato irrefletido ou pouco curial, podem 
acabar por ser castigados. O sentido moralizante destas parábolas não está expresso, 
mas claramente legível, o que torna estas parábolas em estórias com uma mensagem de 
certa sabedoria. A parte propriamente mítica, a terceira, narra a descida de Tešub ao 
mundo inferior, na qualidade de rei dos deuses, acompanhado de Tašmišu, o seu irmão e 
vizir. Aí, Allani prepara uma festa com danças, sacrifícios de animais e um abundante 
banquete. O primeiro episódio da quarta parte do Canto da Libertação introduz Zazalla, 
um homem eloquente e carismático de Ebla que parece opor-se a Mēgi na sua pretensão 
de libertação das dívidas dos habitantes locais. No segundo episódio desta quarta parte, 
os opositores da assembleia de Ebla à libertação de dívidas, ou da escravatura por 
dívidas, manifestam-se e Mēgi decide cancelar todas as dívidas nas quais tem posição 
de credor, enquanto soberano. No terceiro e último episódio desta quarta parte do Canto 
de Libertação, Tešub dirige-se a Mēgi prometendo-lhe sucesso militar se ele conseguir 
levar a cabo a libertação das dívidas, caso contrário Tešub destruirá e saqueará Ebla em 
sete dias. Este final parece evidenciar a natureza etiológica do Canto da Libertação, 
dedicado a explicar a destruição de Ebla216. 
Uma terceira área da literatura hatita de pendor mítico são os contos que 
envolvem divindades e mortais, nomeadamente os textos: Um Conto de Duas Cidades: 
Kaneš e Zalpa217; Appu e os Seus Dois Filhos218; O Deus Sol, a Vaca e o Pescador219; O 
Caçador Kešši e a Sua Bela Esposa220; Gurpāranzaḫ221; Elkunirša e Ašertu222; e Ištar e 
o Monte Pišaiša223. 
Em Um Conto de Duas Cidades224, um texto em que a fronteira entre mito (ou 
lenda) e história se torna mais ténue225, a rainha de Kaneš tem trinta filhos num só ano e 
decide desterrá-los, enviando-os num cesto rio abaixo. Porém, os atentos deuses cuidam 
deles. Passados alguns anos, a rainha volta a ter trinta descendentes, agora meninas, e 
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 Melchert 2010 6; Collins 2008 69. «The city of Ebla was destroyed in the seventeenth century bce – 
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mantém-nas consigo, criando-as. Entretanto, os trinta filhos desterrados regressam a 
Kaneš de burro e, no decurso da viagem de regresso, param em Tamarmara, onde há 
uma tentativa de bestialidade com o burro que não chega a concretizar-se. Nessa cidade, 
os filhos da rainha ficam a saber que a rainha de Kaneš é a sua mãe e que também deu à 
luz trinta filhas num só ano. Chegados a Kaneš, a sua mãe não os reconhece e pretende 
casá-los com as suas trinta filhas. Nesse momento, os filhos mais velhos não 
reconhecem as suas irmãs, mas o mais novo alerta para o perigo de incesto. O pano de 
fundo desta estória são as conturbadas relações entre Kaneš e Zalpa, registadas por 
exemplo na Inscrição de Anitta226. 
O conto Appu e os Seus Dois Filhos227 narra a estória de Appu, o homem mais 
rico de Šudul. Apesar da sua riqueza, Appu não tinha filhos e sua mulher duvidada da 
sua fertilidade. Num encontro com o Deus Sol, Appu é aconselhado por esta divindade 
a embriagar-se e ter relações sexuais com a sua esposa. A receita de êxito geraria dois 
filhos: um designado Mau (LÚḪUL-) e outro chamado Bom (LÚNÍG.SI.SÁ-). Já adultos, 
os filhos de Appu pretendem dividir o seu património. Apesar de a divisão da terra ser 
feita em partes iguais, Mau ficou com o boi agrícola, ao passo que Bom ficou com uma 
vaca. Então, o Deus Sol, atento, pretende tornar a má vaca de Bom num animal eficaz. 
Quando o texto se torna legível de novo, Bom e Mau estão perante o Deus Sol a serem 
julgados. O filho Bom é agraciado pelo Deus Sol e Mau é deixado a Šawoška/Ištar para 
ser julgado. Não se conhece o resultado deste segundo julgamento. 
A estória intitulada O Deus Sol, a Vaca e o Pescador228 inicia-se com o desejo 
do Deus Sol por uma vaca, razão pela qual foi já proposta a continuidade entre a estória 
de Appu e os Seus Dois Filhos e esta229. Transformado em jovem humano, a divindade 
tem uma conversa com a vaca e acaba por se unir sexualmente ao animal. Ao fim de dez 
meses (lunares) a vaca dá à luz um humano. Indignada, a vaca pergunta ao Deus Sol o 
que se passara para agora parir um homem e não um vitelo. No momento seguinte, a 
vaca tenta engolir a prole, sendo impedida pelo Deus Sol. Após uma longa quebra na 
legibilidade do texto, um pescador encontra a criança abandonada num local em que há 
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serpentes. Julgando ser graça divina do Deus Sol, a quem tinha adorado, o pescador vê 
assim resolvido o seu problema de falta de prole. Uma vez a criança em casa, o 
pescador instrui a sua mulher para simular o parto da criança. Dessa forma, o casal 
simula ter tido um filho. 
O texto O Caçador Kešši e a Sua Bela Esposa230 conta como Kešši se perde em 
amores com a sua mulher Šintalimeni, a tal ponto que deixa de caçar. A mãe de Kešši 
avisa-o da excessiva atenção que dá à sua esposa, fazendo que ele descure a caça. Kešši 
dá ouvidos a sua mãe e vai caçar para as montanhas, porém, ao fim de três meses ainda 
não caçara nada e estava já exausto. Então, Kešši tem uma teofania constituída por sete 
sonhos. O conteúdo dos três primeiros sonhos não é legível. No quarto sonho, Kešši 
sonha com um terrível e pesado basalto que caiu do céu e destruiu sacerdotes e 
oficiantes. No quinto sonho, os deuses de Kešši estão a acender um fogo. No sexto, um 
colar de madeira é posto no pescoço de Kešši e um ornamento feminino no seu 
tornozelo. No sétimo sonho, Kešši procura leões para caçar mas, junto a um portão, 
encontra serpentes e esfinges. Na manhã seguinte, Kešši acorda já em casa e conta os 
sonhos a sua mãe, que o ajuda a interpretá-los. A condição da tabuinha não permite 
perceber a interpretação dada aos sonhos. Noutra secção intraduzível, é referida uma 
lança e possivelmente outros sonhos. 
A estória intitulada Gurpāranzaḫ231 parece ter origem mesopotâmica, em virtude 
de ter por cenário Acad e de o nome do protagonista conter o nome do rio Aranzaḫ 
(Tigre)232. A estória tem início com a entrada do rio Aranzaḫ na cidade de Acad. 
Gurpāranzaḫ, chorando, conversa com o rio, mas o conteúdo da conversa permanece 
desconhecido por causa do estado do suporte da escrita. Percebe-se que o rio chega 
junto à Deusa Mãe e às DGUL-šeš, as Deusas Destino, que lhe dão de comer e beber 
sete vezes. Quando texto se torna legível, Gurpāranzaḫ está a ajudar o seu sogro 
Impākru, rei de Acad, a matar um urso. De seguida, Impākru e Gurpāranzaḫ regressam a 
Acad, acompanhados de setenta reis e setenta heróis, ocorrendo depois um banquete. 
Nos festejos, realiza-se um concurso de tiro com arco, no qual Gurpāranzaḫ vence a 
todos os reis e heróis. No final, Impākru vai dormir e Gurpāranzaḫ pretende consumar o 
seu casamento com Tatizuli, sua esposa. Esta opõe-se a tal consumação antes de 
Gurpāranzaḫ entregar o dote devido. Gurpāranzaḫ chora desesperadamente e de 
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imediato recebe a ajuda do rio Aranzaḫ, que logo procura a Deusa Mãe e as Deusas 
Destino. E mais não se sabe. 
O conto Elkunirša e Ašertu233 é claramente semita, podendo ter sido relacionado 
com algum ritual contra a impotência234. O nome Elkunirša resulta da contração de ’ēl, 
qôn e āreṣ, «El, criador da terra», e a própria narrativa tem semelhanças com a estória 
bíblica de José e Putifar235. Narra o texto que Ba‘lu se dirigiu a Elkunirša, esposo de 
Ašertu, para lhe contar que esta o havia seduzido, por meio de jovens mulheres e 
pessoalmente. Elkunirša ordena-lhe que ele ameace e humilhe Ašertu, o que Ba‘lu faz 
dizendo-lhe que lhe matou os seus filhos. Por causa disto, Ašertu lamenta-se durante 
largos anos. Após uma lacuna de legibilidade, encontramos Ašertu a dizer a Elkunirša 
que irá matar Ba‘lu e que depois dormirá com o marido legítimo. Elkunirša autoriza-a a 
fazer o que quiser. Porém, ‘Anatu, a irmã de Ba‘lu, ouve esta conversa, quando 
transformada na taça que Elkunirša segurava. De seguida, ‘Anatu avisa Ba‘lu de que ele 
não deverá beber nada com Ašertu. Num texto muito mutilado, percebe-se que Ba‘lu foi 
de facto prejudicado pelo casal Elkunirša e Ašertu, pois de seguida ‘Anatu convoca as 
divindades do mundo inferior para o curar ou «ressuscitar». Após uma cena de 
exorcismo, Ba‘lu recompõe-se. 
Deduz-se que a pequena narrativa intitulada Ištar e o Monte Pišaiša236 seja de 
origem canaanaica. Os montes nela referidos são sírios e o topos da luta do Deus 
Tempestade com o mar pode estar relacionado com o mito semita do luta de Ba‘lu com 
o Deus Mar, no âmbito ugaritiano. A estória conta que Pišaiša observou os membros 
nus de Ištar e ficou excitado. Depois da aproximação e presumível violação, Ištar 
levanta-se irritada e protesta. Pišaiša, aparentemente arrependido, inclina-se aos pés de 
Ištar e pede que a sua vida seja poupada. Em troca, Pišaiša informa Ištar que o Deus 
Tempestade vencerá o Deus Mar, mas que depois os montes (divinizados) Namni e 
Ḫazzi o capturarão. 
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II.2.3. Os mitos de Ugarit 
 
 O material mitológico de Ugarit inclui o Ciclo de Ba‘lu, composto por três 
narrativas – a Luta Entre Ba‘lu e Yammu237, O Palácio de Ba‘lu238 e a Luta Entre Ba‘lu 
e Môtu239 –, a Saga dos Rapauma, alguns poemas mitológicos menores e duas epopeias 
em que intervêm principalmente humanos, a Epopeia de Kirta e a Epopeia de Aqhatu. 
Estes textos, encontrados em Ugarit durante a primeira campanha de escavações (1929-
39 d.C.), são todos da época do Bronze Recente, i.e., do último nível estratigráfico de 
Ugarit, no entanto, é possível que resultem de uma longa tradição canaanaica240. 
Ilimilku surge referido como escriba quer no Ciclo Mitológico de Ba‘lu, quer nas 
epopeias de Kirta e Aqhatu, mas tal não assegura que seja este o «autor» dos textos, mas 
apenas o seu redator241. Não obstante, o cólofon de uma tabuinha mítico-mágica 
recentemente descoberta parece evidenciar alguma noção autoral na auto-representação 
de Ilimilku242.  
O início do texto da Luta entre Ba‘lu e Yammu243 apresenta grandes dificuldades 
de tradução, mas parece constituir uma apresentação da situação inicial de Ba‘lu. No 
excerto seguinte244, parece ser narrada a Ilu a deplorável situação de Yammu, através de 
uma voz dirigida aos deuses distantes. Ilu decide então proclamar Yammu como 
«Amado de Ilu», i.e., como soberano divino. Ao mesmo tempo, Ilu ordena que Yammu 
derrube Ba‘lu do seu trono régio, avisando-o que, se não o fizer, será destruído por 
aquele245. A nomeação de Yammu é celebrada com um banquete246 e Ilu envia uma 
mensagem a Kôtaru ordenando que ele se dirija a Ḫuršānu, a montanha divina de Ilu, 
com a sua lança e a sua maça247. Kôtaru cumpre de imediato a determinação de Ilu248 e, 
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uma vez chegado a Ḫuršānu, Ilu encomenda-lhe a produção de um raio, i.e., das armas 
mágicas que servirão para derrotar Ba‘lu 249. De seguida, Ilu convoca também ‘Anatu 
para o seu palácio, enviando-lhe uma mensagem através de terceiros250. A intenção 
desta convocatória parece ser a de dar a conhecer a ‘Anatu – e fazê-la aceitar – que 
Yammu é agora soberano. Quando o texto volta a ser legível, também Kôtaru se dirige, 
de novo, ao palácio de Ilu251. Uma vez aí chegado, Ilu ordena-lhe que construa um 
palácio para Yammu na montanha divina Ḫuršānu 252. Depois de Kôtaru iniciar a tarefa, 
‘Attaru julga que o palácio se destina a ele mesmo, porém, Šapšu avisa-o que Ilu já 
nomeou Yammu como soberano divino e que ele jamais poderia ser rei, dado que «não 
tem mulher como os deuses nem esposa como os santos»253. No episódio seguinte, 
Ba‘lu, já informado da nomeação de Yammu, protesta violentamente contra a decisão 
de Ilu, ameaçando atacá-lo e humilhá-lo (a Yammu)254. Em todo o caso, Yammu envia 
uma embaixada a Ilu e à assembleia divina exigindo que Ba‘lu se renda e lhe entregue 
as suas riquezas e possessões255. À chegada dos mensageiros, os presentes na 
assembleia prestam honras aos delegados de Yammu, facto altamente contestado por 
Ba‘lu256. Porém, transmitida a mensagem de Yammu, Ilu confirma a sua decisão prévia 
e determina que Ba‘lu pague tributo a Yammu como os outros deuses257. Ba‘lu volta a 
reagir de forma violenta e ataca os mensageiros de Yammu, não obstante a tentativa de 
‘Anatu de o impedir de fazer tal coisa258. De seguida, Ba‘lu ataca diretamente Yammu, 
mas não tem êxito e acaba por se prostrar aos pés de Yammu259. Chega a vez de Kôtaru 
intervir favoravelmente a Ba‘lu: incentiva Ba‘lu a novo combate com Yammu, explica-
lhe como o há de atacar e dá-lhe as maças que permitirão a vitória desejada. O mito 
termina com a informação de que Yammu está morto e que Ba‘lu se converteu em 
rei260. 
A segunda parte do Ciclo de Ba‘lu – o mito do Palácio de Ba‘lu – gira em torno 
do tema da construção de uma casa para Ba‘lu. O texto inicia-se com uma cena de 
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banquete em que Ba‘lu bebe vinho, ouve música tocada e cantada por um aedo e 
observa as suas filhas Pidrayu e Ṭallayu261. Após uma grande lacuna na narrativa, o 
texto informa sobre um combate sangrento de ‘Anatu contra «mancebos» e as «gentes 
do sol nascente», desalojando anciãos e restantes populações a eito. Ainda não 
satisfeita, ‘Anatu chega a sua casa e realiza nova batalha simbólica contra o seu 
mobiliário, após o que purifica o seu palácio262. De seguida, Ba‘lu envia uma mensagem 
a ‘Anatu, ordenando-lhe que venha até ele. Quando ‘Anatu vê aproximarem-se Gapnu e 
Ugaru, os mensageiros de Ba‘lu, julga que Ba‘lu está em perigo263, porém os 
mensageiros acalmam-na e transmitem-lhe a ordem de Ba‘lu, que ‘Anatu se dispõe a 
cumprir imediatamente264. Após uma significativa lacuna no texto, é apresentada a 
situação de Ba‘lu, especialmente a sua falta de uma casa. Indignada, ‘Anatu promete 
apresentar o caso a Ilu, que decerto a atenderá, caso contrário ela atacá-lo-á265. ‘Anatu 
põe-se a caminho e ao chegar a Ilu dirige-lhe palavras de grande contundência, que Ilu 
desvaloriza ao mesmo tempo que confirma que a morada das filhas de Ba‘lu é a mesma 
onde vivem Atiratu e ele mesmo e, por isso, Ba‘lu não pode ainda ser rei266. Em passo 
anterior percebe-se que, até ao momento, Ba‘lu ainda não reina entre os deuses, 
parecendo que Šapšu e Môtu são, até ao momento, as divindades dominantes267, por 
isso ‘Anatu pretende que Ilu reconheça a realeza de Ba‘lu. Uma nova lacuna impede o 
seguimento pleno da narrativa, porém, de seguida, alguém transmite uma ordem a 
arautos de Atiraru para que estes levem uma mensagem a Kôtaru268. Depois de outra 
lacuna, encontramos Kôtaru perante Ilu, Atiratu e respetivos parentes, que lhe 
comunicam a tarefa de construir uma morada para Ba‘lu e também um agasalho para 
Atiratu269. De seguida, Kôtaru executa a tarefa ordenada, construindo o mobiliário da 
futura casa de Ba‘lu e uma fonte270. Após nova lacuna, de cerca de 16 linhas, uma 
entidade não identificada, possivelmente Atiratu, realiza um conjuro a Ilu, tornando-se 
propícia ao seu par271. Ao levantar os olhos, Atiratu vê aproximarem-se Ba‘lu e ‘Anatu, 
a quem apelida de «assassinos dos meus filhos». Porém, acatando a determinação de 
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Ilu, Atiratu encarrega um jovem da tarefa de aprisionar Yammu com uma rede272. Após 
longa lacuna na narrativa, encontramos Ba‘lu a lamentar-se por não ter sido respeitado 
na assembleia dos deuses e por causa da excessiva lascívia com as escravas273. 
Comunicada a sua indignação, Ba‘lu e ‘Anatu, num momento de cortesia, agasalham 
Atiratu e esta, em resposta, prepara um posterior momento de cerimónia de Ba‘lu e 
‘Anatu a Ilu274. Nesse sentido, Atiratu manda preparar a sua cavalgadura para levar 
Ba‘lu e ‘Anatu a Ilu e, à chegada dos visitantes, este comove-se275. No diálogo seguinte, 
é sugerido a Ilu que este proclame Ba‘lu como rei, sendo aquele alertado para o facto de 
Ba‘lu não ter um palácio276. Persuadido, Ilu acede a mandar construir um palácio a 
Ba‘lu, o que dá a conhecer a ‘Anatu e esta, por sua vez, a Ba‘lu 277. Após a construção 
do palácio, Kôtaru propõe a Ba‘lu abrir uma janela ou claraboia no seu palácio, o que 
Ba‘lu recusa sob justificação de tal abertura potenciar o desaparecimento das suas 
filhas278. A finalização da obra é então celebrada com um banquete proporcionado por 
Ba‘lu aos filhos do casal Ilu-Atiratu, i.e., aos irmãos de Ba‘lu 279. Após a tomada de 
posse de Ba‘lu, este alinha com a ideia de abrir uma janela no palácio e então sim, a sua 
voz faz tremer a terra280. O texto termina com a determinação de Ba‘lu em comunicar a 
Môtu a sua soberania sobre toda a terra281. 
O mito da Luta entre Ba‘lu e Môtu, a terceira e última parte do Ciclo de Ba‘lu, 
tem início com uma mensagem de Môtu a Ba‘lu, incitando-o a que o convide, a Môtu, a 
participar num banquete comum, mas que entretanto Ba‘lu desça à casa de Môtu 282. 
Perante a ameaça de Môtu, Ba‘lu entrega-se a Môtu e promete ser seu servo para 
sempre, o que alegra Môtu283. Após a longa lacuna seguinte, encontramos Ba‘lu num 
banquete, em local não facilmente identificável, mas ainda não no mundo inferior284. 
Após novo lapso, uma entidade não conhecida, possivelmente Ilu, ordena a Ba‘lu que 
ponha a sua veste de touro, recolha as suas manifestações (a chuva, o vento, etc.), se 
dirija à montanha Kankaniyu e desça ao mundo inferior, i.e., que morra. Porém, antes de 
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executar a ordem de Ilu, Ba‘lu copula com uma novilha285. Gapnu e Ugaru comunicam 
a Ilu que Ba‘lu está assim morto e, surpreendentemente, Ilu lamenta a sua morte, no que 
‘Anatu o acompanha286. De seguida, ‘Anatu, ajudada por Šapšu, a Luminária dos 
deuses, carrega Ba‘lu às costas e leva-o para o monte Ṣapānu, onde o enterra com um 
apropriado rito funerário287. Eis então que ‘Anatu se dirige à morada de Ilu, onde 
ironicamente o informa da morte de Ba‘lu. Ilu, por sugestão de Atiratu, responde com a 
nomeação de ‘Attaru como rei divino, i.e., como substituto de Ba‘lu288. Porém, a 
solução não serve: ‘Attaru não tem estatura física suficiente para o trono de Ba‘lu, os 
seus pés não chegam ao escabelo e sua cabeça não atinge a altura do remate superior do 
trono289. Após importante lacuna no texto, encontramos ‘Anatu a solicitar a Môtu que 
devolva Ba‘lu, i.e., que o deixe ressuscitar, ao que Môtu não parece querer aceder290. 
Eis então que surge a violenta ‘Anatu e Môtu acaba morto por ela291. O mito pode agora 
inverter o movimento narrativo. Numa cena de augúrio, um interlocutor não 
identificado, possivelmente ‘Anatu, narra e interpreta um sonho de Ilu, no qual Ba‘lu 
está vivo e há abundância na terra, chove azeite e nos rios corre mel292. Ilu alegra-se e 
envia ‘Anatu a Šapšu para que esta o informe do paradeiro de Ba‘lu, o que ‘Anatu 
executa de imediato293. Quando o texto se torna legível, Ba‘lu está já em ação e combate 
com os filhos de Atiratu, os partidários de Môtu, após o que Ba‘lu sobe ao trono294. Eis 
então que Môtu se lamenta e roga a Ba‘lu que lhe dê um de seus irmãos para ser 
devorado, o que efetivamente sucede pois Môtu engole sete mancebos, não obstante 
Ba‘lu lamentar tal sucesso de Môtu295. Segue-se o culminar da ação mítica com o 
combate entre Ba‘lu e Môtu, de que o primeiro sai vencedor. Segue-se a entronização de 
Ba‘lu e um hino laudatório final. 
O texto intitulado A Saga dos Rapauma parece consistir numa comemoração, 
exaltação ou evocação dos rapauma, entidades que podem talvez ser compreendidas 
como heróis divinizados. A ordenação dos fragmentos conhecidos é altamente 
problemática e, portanto, é dada aqui a sequência narrativa cautelosamente proposta por 
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G. del Olmo Lete296. O texto inicia-se com um invitatório de sujeito e destinatários 
desconhecidos, no qual são referidos os rapauma297. Daniilu, um rapau, convida os 
outros rapauma a virem a sua casa ou palácio, o que os rapauma aceitam298. No 
fragmento 1.21 II há novo convite aos rapauma para virem à casa de um desconhecido 
autor do convite299, o que sucede, com o próprio convidador a acompanhar os rapauma 
na viagem até sua casa300. Em 1.22 II existem mais três convites do mesmo género, um 
de autor também desconhecido, outro de Thamaqu, o rapau de Ba‘lu, e outro ainda de 
Yaḥipānu, «o lutador do príncipe real». De forma semelhante aos convites iniciais, os 
rapauma parecem aceitar os convites e dirigem-se às casas dos convidadores301. No 
texto seguinte302, uma entidade não conhecida, talvez Ilu, efetua uma bendição e, de 
seguida, parece haver uma descrição da corte celeste de Ilu, onde estão presentes 
Thamaqu e Yaḥipānu303. O texto termina com um banquete preparado para os rapauma 
e, ao sétimo dia de festa, surge Ba‘lu304. 
Na literatura mitológica de Ugarit, são contemplados ainda dois mitos-rituais e 
três mitemas: os mitos-rituais Os Deuses Adornados e Formosos e As Bodas de Yarḫu e 
Nikkal e os mitemas Os Amores de Ba‘lu e ‘Anatu, o Combate de Ba‘lu e os Deuses do 
Deserto e A Virgem-Mãe ‘Anatu. O mito-ritual Os Deuses Adornados e Formosos 
parece ser um guião ou ritual de uma cerimónia dedicada ao tema da fecundidade, no 
qual há elementos dramáticos (a parte ritual) e recitativos (a parte propriamente 
mítica)305. O texto tem início com uma invocação em que são identificados os «deuses 
adornados e formosos», possivelmente Šaḥru e Šalimu, fruto da procriação de Ilu com 
as suas mulheres306. Segue-se um canto a dois coros ou antífona: no primeiro proclama-
se Môtu-Šarru, o deus da esterilidade, no segundo invoca-se Ilu e Atiratu, o casal 
superior associado à vida ou fertilidade, seguindo-se um rito processional das estátuas 
dos deuses307. Após nova invocação dos deuses adornados, «que mamam nos mamilos 
de Atiratu», há nova antífona, mais breve do que a anterior, onde são igualmente 
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proclamados Môtu-Šarru e Ilu308. Nas linhas seguintes está a parte propriamente mítica 
da composição. À beira-mar, Ilu toma duas consagradas, em frente de uma caldeira 
sacrificial: enquanto uma se levanta, a outra baixa-se, uma chama pelo pai e outra pela 
mãe309. Ilu tem uma ereção e toma as duas consagradas, que depois mantém em sua 
casa310. No ritual de fertilidade seguinte, Ilu atira uma vara ao céu e mata um pássaro 
que depois põe em brasas, o que as suas duas mulheres aplaudem e, com isto, estas duas 
tornam-se mulheres de Ilu «para sempre»311. Segue-se uma cena de hierogamia, em que 
Ilu beija as suas mulheres e elas engravidam, após o que elas dão à luz Šaḥru e Šalimu, 
depois colocados junto de Šapšu 312. Depois Ilu ordena que as suas duas mulheres e seus 
filhos sigam para o deserto, porém, esta zona confina com a terra cultivada e os deuses 
adornados e formosos acedem ao pão e ao vinho, numa explosão de fertilidade de que 
deuses e homens beneficiarão313. 
O mito-ritual intitulado As Bodas de Yarḫu e Nikkal tem uma natureza de 
epitalâmio, tendo sido cantado possivelmente em casamentos. Na invocação inicial, são 
referidos os protagonistas da ação mítica, Yarḫu e Nikkal, anunciando-se que o 
primeiro, o «Deus Lua» de Ugarit, deseja abraçar a segunda, a filha do rei do verão e 
hipóstase da luz lunar, para que ela depois possa dar à luz com a ajuda das Kôtarātu, as 
divindades que presidem ao parto314. Segue-se o prenúncio da intervenção das Kôtarātu 
no parto da descendência de Yarḫu e Nikkal315. A primeira ação de Yarḫu é o envio de 
uma mensagem a Ḫarḫabbu, pai de Nikkal, pedindo-lhe para desposar a sua filha e 
disponibilizando-se a pagar o correspondente dote316. Ḫarḫabbu não acede ao pedido e 
recomenda a Yarḫu que despose uma filha de Ba‘lu, Pidrayu, ou uma filha de 
Yabrudmayu, porém, Yarḫu insiste que sua esposa será Nikkal e não outra317. A família 
próxima de Nikkal reúne-se e pondera a insistência de Yarḫu, ação metaforizada pelo 
uso partilhado de uma balança318. A decisão é favorável a Yarḫu e o texto termina com 
uma invocação de Nikkal e Yarḫu e com um hino final dirigido às Kôtarātu319. 
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O mitema Os Amores de Ba‘lu e ‘Anatu também percorre a semântica da 
fecundidade, tendo tido possivelmente uma função cúltica ou mágica. Quando o texto é 
legível, ‘Anatu pergunta se Ba‘lu está em casa dele e dois criados respondem-lhe que 
Ba‘lu saiu para as ribeiras de Šamaku, para caçar com o arco e as flechas320. ‘Anatu 
dirige-se para Šamaku e encontra Ba‘lu e este prosterna-se imediatamente e deseja-lhe 
uma vida longa321. De seguida, ‘Anatu vê uma novilha que corre com a leveza das 
Kôtarātu, do que dá notícia a Ba‘lu322. Em 1.11, Ba‘lu está já em pleno coito com 
‘Anatu, do qual nasce um bezerro (ou boi), o que frustra Ba‘lu; porém, em seguida 
‘Anatu concebe e dá à luz de novo com a ajuda das Kôtarātu 323. O estado mutilado da 
parte final deste texto não permite perceber o desenvolvimento da ação mítica. No texto 
seguinte, parece estar expressa a atividade sexual de Ba‘lu com algumas novilhas, 
substitutas de ‘Anatu, e de novo a frustração de Ba‘lu por ‘Anatu ter concebido um 
bezerro (ou boi), o que o leva a afastar-se para a sua montanha. ‘Anatu segue-o até 
Ṣapānu, depois de ter embrulhado um bezerro seu filho com um cobertor felpudo, e 
Ba‘lu alegra-se por ‘Anatu lhe ter gerado um touro selvagem324. 
O texto designado por Combate de Ba‘lu e os Deuses do Deserto constitui uma 
teomaquia de Ba‘lu promovida por Ilu. A sequência da ação mítica inicia-se com uma 
queixa de divindades femininas a Ilu, de que as suas entranhas estão a ser devoradas. Ilu 
ri-se e ordena à serva Tališu que vá ao deserto parir os Vorazes, que terão o aspeto de 
Ba‘lu325. Em excursão pelo deserto, Ba‘lu encontra-se com os Vorazes e exalta-se com 
eles326. Depois de um longo excerto ilegível, onde possivelmente seria narrado o 
combate entre Ba‘lu e os Vorazes, Ba‘lu está derrotado e os campos, que durante sete 
anos foram plenos de alimento, estão agora ressequidos. O motivo da derrota de Ba‘lu 
perante os Vorazes, inimigos criados por ordem de Ilu, foi a sua atitude belicosa e 
assassina para com os seus setenta e sete irmãos327. 
O mitema A Virgem-Mãe ‘Anatu põe em cena o tema da fecundidade, cuja 
personagem principal é ‘Anatu. O texto inicia-se com uma mensagem a ‘Anatu, 
possivelmente emitida por um mensageiro de Ilu, na qual se dá a conhecer a ‘Anatu que 
um dia dará à luz. Porém, antes disso deve dar azo ao seu lado guerreiro e assassinar uns 
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quantos e, apenas depois, descansar no seu monte Inbubu328. Após isso, ‘Anatu lava-se e 
dirige-se à morada de Ilu, seu pai. Este abençoa-a e promete tornar o seu filho num 
valente primogénito329. Após nascer este primeiro filho de ‘Anatu, a quem chama 
«Amado», é vertida água sobre a criança330. 
Nas duas epopeias ugaritianas analisadas no presente estudo, a Epopeia de Kirta 
e a Epopeia de Aqhatu, os humanos têm um papel mais interventivo e mesmo central, 
contrariamente aos outros textos mitológicos, em que pontificam os entes divinos. A 
Epopeia de Kirta começa por apresentar o infortúnio de Kirta, rei de Ḫaburā: a sua 
família foi atingida pela doença e morreu, inclusive a sua mulher, razão pela qual a sua 
sucessão está comprometida331. Eis então que Kirta, recolhido em seu quarto, tem uma 
teofania de Ilu, na qual a divindade lhe pergunta porque chora. Ilu oferece-lhe então 
ouro, prata, aurigas e escravos, o que Kirta recusa, rogando que possa procriar filhos e 
multiplicar a sua parentela332. Ilu compreende a aflição de Kirta e dá-lhe a receita 
necessária para ultrapassar a dificuldade. Primeiro, Kirta deve executar um sacrifício de 
um cordeiro, num ritual em que é usado pão, vinho e mel333. Depois deve cozer pão com 
trigo trazido de Bêtu-Ḫaburā destinado a alimentar as tropas, que deverão sair em 
marcha e às quais os que vivem sós, as viúvas, os doentes, os cegos e os recém-casados 
deverão proporcionar os seus serviços334. Então, as tropas deverão marchar em direção a 
Udumu, à qual chegarão ao sétimo dia, e atacá-la durante seis dias, pois ao sétimo 
Pabilu, rei de Udumu, não poderá mais dormir335. De seguida, Pabilu enviará 
mensageiros a Kirta, oferecendo ouro, prata, aurigas e escravos e então Kirta deverá 
«colher vítimas pacíficas» e não assediar mais Udumu, pois «é um dom de Ilu»336. Kirta 
deverá enviar uma mensagem a Pabilu recusando o ouro, a prata, os aurigas e os 
escravos e exigindo que Pabilu lhe dê a sua filha Ḥurrayu, que ele amará e lhe gerará 
descendência337. A execução do oráculo é levada a cabo conforme prescrito por Ilu e 
Pabilu acede a dar Ḥurrayu a Kirta, não obstante toda a Udumu «gemer por ela»338. 
Após uma longa lacuna no texto, encontramos Kirta a realizar oferendas aos deuses (Ilu, 
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Ba‘lu, Yarḫu, Kôtaru-Ḫasīsu, Raḥmayu e Rašpu)339. De seguida, na assembleia dos 
deuses, Ba‘lu roga a Ilu para que este abençoe Kirta, o que Ilu faz com um cálice na 
mão, assim lhe prometendo vários filhos, o primogénito Yaṣṣibu e mais seis filhas, 
como de facto vem a suceder340. No excerto seguinte, Atiratu, a consorte de Ilu, ameaça 
Kirta por ele ter quebrado um voto, o que pode estar relacionado com um eventual 
perjúrio de Kirta341. Kirta convoca então os notáveis do seu reino, designando-os pelo 
nome de animais (‘Touros’ e ‘Gazelas’), para o que solicita a sua mulher Ḥurrayu que 
sacrifique o mais gordo dos seus animais342. Preparado o banquete por Ḥurrayu, os 
convivas alimentam-se e, presumivelmente após tomarem consciência da doença de 
Kirta, lamentam o seu estado, como quem chora um morto. Aliás, presumem já que 
Yaṣṣibu reinará em vez de Kirta343. Após longa lacuna no texto, Ilḥu, filho de Kirta, 
lamenta-se pela doença do pai, ora questionando a ascendência divina de Kirta, ora 
questionando a imortalidade divina344. Perante o lamento de seu filho, Kirta diz-lhe para 
parar de chorar e para convocar a sua filha Thitmanatu, que chorará pelo enfermo e 
realizará um ritual no campo e, por seu turno, o próprio Ilḥu deverá entoar um canto à 
divindade e oferecer-lhe prata e ouro345. Entoado o canto por Ilḥu, este tenta ocultar a 
real situação de Kirta a sua irmã Thitmanatu, porém, sob insistência desta, a verdade 
acaba por ser apresentada e Ilḥu fá-la antever a morte de seu pai, para quem deve 
preparar um sepulcro346. Segue-se um lamento de Thitmanatu e um conjuro para 
favorecer a fertilidade agrícola, parecendo associar a saúde de Kirta à fecundidade dos 
campos347. A ação mitológica muda então de cenário e encontramos uma divindade, 
talvez Ba‘lu, a convocar a assembleia dos deuses348. Depois Ilu convoca Ilšu para o 
cimo de uma torre, possivelmente para anunciar a mesma mensagem que ele próprio 
transmite no fragmento seguinte: Ilu pretende que um dos deuses cure Kirta349. Porém, 
dado que nenhum dos deuses atendeu o pedido de Ilu, ele próprio prepara um ritual para 
curar o rei de Ḫaburā, no qual é usado barro e sangue. Com estes materiais, Ilu modela 
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Ša‘tiqatu e envia-a casa de Kirta para derrotar Môtu, o que é conseguido e, para 
agradecimento, Kirta manda sacrificar um cordeiro350. O mito termina com a insurreição 
de Yaṣṣibu, o filho prometido a Kirta por Ilu, que pretende ocupar o trono de seu pai 
porque ele, durante a doença, não desempenhou as tarefas dignas de um rei: comandar 
as tropas e decidir sobre causas em julgado. No trecho final da epopeia, Kirta amaldiçoa 
o seu próprio filho351. 
A outra narrativa ugaritiana, A Epopeia de Aqhatu, foi já comparada ao mito 
grego de Prometeu, dada a desenvoltura com que o herói que dá nome à narrativa e a 
sua irmã se comportam com os deuses. A narrativa tem começo com um ritus 
incubationis, no qual Daniilu, o rapaú, tem uma teofania de Ba‘lu352. Nessa visão, Ba‘lu 
reconhece o problema de fecundidade de Daniilu e roga a Ilu que o abençoe e lhe dê um 
filho ideal, assim se entendendo um filho zeloso dos seus deveres cúlticos353. Ilu dá 
ouvidos a Ba‘lu e então determina que a esposa de Daniilu conceba um filho zeloso354. 
Daniilu reage com alegria e recorda o quão ideal será seu filho, após o que, em sua casa, 
celebra sacrifícios e festejos às Kôtarātu, as deusas «da delícia do leito fecundo». Findo 
o sacrifício, Daniilu senta-se a contar os meses de gestação355. A trama narrativa torna-
se então difícil de seguir, dadas as lacunas no texto, porém, pode supor-se que o texto 
que falta narrasse o nascimento de Aqhatu, o filho de Daniilu, bem como as solenidades 
relacionadas com este nascimento356. Quando o texto é legível de novo, é referido um 
arco, possivelmente o arco divino de Aqhatu, pedido por seu pai às divindades, e de 
seguida Daniilu tem uma teofania de Kôtaru357. Agradecido, Daniilu celebra a vinda de 
Kôtaru e este oferece-lhe um arco, após o que regressa a Ḥikuptu (Mênfis)358. O arco é 
depois oferecido por seu pai a Aqhatu, que o aconselha a oferecer os primeiros animais 
caçados a alguém, possivelmente à divindade359. No banquete organizado por Aqhatu, 
no qual ‘Anatu parece participar, esta deusa deseja intensamente o arco de Aqhatu e, em 
troca, oferece-lhe ouro, prata e mesmo a imortalidade, mas Aqhatu recusa a oferta, por 
duas razões: como homem não pode esperar senão a morte e o arco é próprio de um 
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guerreiro e não de mulheres360. ‘Anatu ameaça Aqhatu com violência e afasta-se, 
dirigindo-se então para a morada de Ilu, a quem se queixa da insolência de Aqhatu e, em 
resposta, Ilu consente que Aqhatu seja castigado361. De seguida, ‘Anatu convida Aqhatu 
a acompanhá-la a Abiluma, local onde pretende realizar o seu plano de vingança362. 
Após uma longa lacuna na narrativa, possivelmente relacionada com a ida de Aqhatu 
para Abiluma, ‘Anatu encarrega o guerreiro Yaṭipanu de ferir Aqhatu, porém este 
objeta, pois trata-se apenas de um arco e, além disso, Aqhatu havia sido fiel devoto363. 
‘Anatu ignora a objeção e comunica o plano a Yaṭipānu, que é de imediato executado: 
quando Aqhatu se senta para comer, ‘Anatu voa entre as águias e os abutres e coloca 
Yaṭipānu sobre Aqhatu, assim permitindo que aquele o fira e, em resultado, Aqhatu 
morre364. De seguida, ‘Anatu arrepende-se e chora a morte de Aqhatu, provocada pela 
cobiça de um mero arco e suas flechas, aliás, ‘Anatu, em pleno pranto, deixa cair o arco 
e as flechas nas águas365. Na cena seguinte, Puǵatu, a irmã de Aqhatu, aproxima-se de 
Daniilu, que se encontra a realizar as suas tarefas habituais, participar nas assembleias e 
decidir sobre causas em julgado. Porém, tanto Puǵatu como Daniilu notam que a 
fecundidade agrícola desaparece, ao mesmo tempo que águias e abutres voam por cima 
da casa de Daniilu e, perante tal situação, este reage rasgando a sua roupa e, de seguida, 
efetua um conjuro, mas nem assim a fertilidade de Ba‘lu deixa de faltar durante anos366. 
De seguida, Daniilu ordena a sua filha que prepare um jumento, no qual Daniilu 
percorre os campos e procura plantas e espigas novas, as quais beija numa cena típica de 
conjuro367. Eis então que Daniilu é informado por dois mensageiros que Aqhatu foi 
morto por ‘Anatu e, exasperado com a nova, promete matar os assassinos de seu 
filho368. Então, levantando os olhos para o céu, Daniilu vê águias a voar e mata-as, com 
o desejo de ver se os restos de seu filho estão nas entranhas das aves: neste primeiro 
procedimento ornitomântico, Daniilu não tem sucesso, pelo que, de seguida, mata o 
«pai das águias», Hargabu, e repete o procedimento, mas igualmente sem sucesso369. 
Porém, na terceira tentativa, Daniilu mata a «mãe das águias» e encontra os restos 
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mortais de Aqhatu, enterrando-os de imediato370. Mas porque os assassinos de seu filho 
não foram as águias, Daniilu dirige a sua ira para a cidade onde Aqhatu foi morto: 
amaldiçoa Abiluma e, após encenar um duelo, realiza um sacrifício aos deuses371. De 
seguida, Puǵatu oferece-se para vingar a morte de seu irmão e Daniilu louva-a. Segue-se 
a execução do plano de Puǵatu: disfarça-se de ‘Anatu e consegue aproximar-se de 





 O nome deste poeta beócio foi já aclarado, por exemplo, por Pierre Chantraine e 
por Martin Bernal. O primeiro apontou como possível explicação etimológica a 
composição das palavras gregas ēsi-, «que lança», e *Ƒodē´, «voz», ao passo que Martin 
Bernal privilegiou a origem egípcia, com o primeiro elemento a ter possível explicação 
no Eg. ḥsỉ, ḥsw ou ḥsyw, «cantor», e o segundo, possivelmente no também Eg. ỉd, 
«criança, indivíduo»373. Ambas as etimologias permanecem inseguras, porém, a 
valorizar-se a segunda proposta, o próprio nome de Hesíodo teria inscrita em si uma 
origem não grega. Ainda assim, Hesíodo parece ter tido o seu floruit uma geração após 
a chegada de seu pai à Beócia, que terá ocorrido por volta de 760374. 
Na Antiguidade Clássica e mesmo na Idade Média, a produção literária atribuída 
a Hesíodo não se limitou à Teogonia e a Trabalhos e Dias, as suas duas principais 
obras, mas incluiu o Escudo (de Héracles) e o Catálogo das Mulheres, além de outros 
pequenos textos como As Grandes Eoeae, O Casamento de Céix, a Melampodia, A 
Catábase de Pirítoo, Os Dáctilos do Ida, Os Conselhos de Quíron, Os Grandes 
Trabalhos, a Astronomia, a Ornitomancia, o Egímio e outros fragmentos menores. Tal 
não significa que Hesíodo tenha efetivamente sido autor de todos estes textos; aliás, das 
três principais obras atribuídas a Hesíodo – Teogonia, Trabalhos e Dias e Escudo – 
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apenas as duas primeiras pertencem seguramente a Hesíodo, ainda que Pausânias cite 
testemunhas beócias que reconhecem apenas Trabalhos e Dias como obra 
genuinamente hesiódica375. Relevando o exagero da opinião expressa pelos informantes 
de Pausânias, dado que validar tal posição obrigaria a ignorar a citação do próprio nome 
do poeta em Th. 22., a posição atualmente dominante é a de que o Escudo pertence à 
categoria dos espúrios de Hesíodo376. Em todo o caso, os textos principalmente usados 
no presente trabalho foram a Teogonia e Trabalhos e Dias, também para não fundar as 
conclusões em textos não certa e autenticamente hesiódicos. 
 A Teogonia tem início com um proémio em que são invocadas as nove Musas 
do Hélicon, que cantam hinos aos deuses do Olimpo, elas que, filhas de Zeus e de 
Mnemósine, ensinaram a poesia a Hesíodo e lhe deram um ceptro e um ramo de 
loureiro, para que ele contasse como nasceram os deuses, a terra, os rios, o mar infinito, 
os astros e o vasto céu377. No verso 116 começa a estória da primeira geração de seres: 
Caos, Gaia de seio fecundo, Tártaro bolorento e Eros, o mais belo dos imortais. De Caos 
devêm o Érebo e a negra Noite e desta o Éter e o Dia378. Consecutivamente, Hesíodo 
narra a segunda geração de divindades: de Gaia devêm Úrano, as Montanhas e o Ponto 
e, da união de Gaia com Úrano, nascem os Titãs – Oceano, Ceos, Crio, Hiperíon, 
Jápeto, Tia, Reia, Témis, Mnemósine, Febe, Tétis e Crono de pensamentos tortuosos –, 
os Ciclopes – Brontes, Estéropes e Arges – e os Hecatonquiros – Coto, Briareu e 
Giges379. A estória da segunda geração de deuses é então interrompida com a narrativa 
da revolta dos filhos de Gaia contra Úrano, que os escondia no ventre de sua mãe. Então 
Gaia engendra um plano: cria uma foice e propõe aos seus filhos castigar seu pai Úrano, 
apelo a que apenas Crono, o mais novo dos Titãs, responde favoravelmente. O resultado 
é a castração de Úrano, da qual nascem, do sangue, as Erínies, os Gigantes e as Ninfas 
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Melíades e, do sémen, Afrodite, a quem Eros e Desejo acompanham. Em consequência, 
ferido no seu orgulho, Úrano amaldiçoa os seus próprios filhos380. Hesíodo retoma 
então a descrição da segunda geração de divindades: a Noite dá à luz o Destino, o negro 
Fim, a Morte, o Sono, os Sonhos, o Sarcasmo, o Lamento, as Hespérides, as Meras, as 
Ceres, Némesis, a Traição, o Afeto (ou Amor), a Velhice e a Discórdia, que por sua vez 
dará à luz outras divindades funestas, mas também o Juramento381. Por seu turno, de 
Ponto devém Nereu, o Velho, e da sua união com Gaia vêm à luz Taumante, Forco, 
Ceto e Euríbia382. Nos versos seguintes, Hesíodo descreve a terceira geração de 
divindades e respetivos descendentes, começando pelos netos de Ponto: da união de 
Nereu com a oceânide Dóris devieram as Nereides; unida a Taumante, a oceânide 
Electra gera Íris e as Harpias Borrasca e Bonança; e, por seu lado, Forco e Ceto geram 
as Greias Penfredo e Enio, bem como as Górgones Esteno, Euríale e Medusa383. Em 
seguida, é narrado o mito de Medusa e Perseu: depois de Posídon se unir a Medusa, esta 
viu a sua cabeça decepada por Perseu, ato do qual surgem Crisaor e o cavalo Pégaso, 
este que transporta o raio e o trovão de Zeus e aquele que gera o tricéfalo Gérion, depois 
de se unir à oceânide Calírroe384. Esta pequena narrativa liga-se depois ao mito de 
Héracles e Gérion: este foi morto por Héracles em Eriteia quando conduzia os bois para 
a sagrada Tirinte, depois de ter atravessado o rio Oceano, vítima da força de Héracles, 
como Eurícion e Orto o foram385. Hesíodo retoma então a narrativa dos netos de Ponto: 
conta como a terrível Equidna, metade jovem, metade serpente, habita uma gruta nas 
profundezas da terra, isenta de velhice para todo o sempre e a quem Tífon se uniu. Com 
esta monstruosa união são gerados três seres terríveis: os cães Orto e Cérbero e a Hidra, 
criada por Hera e morta por Héracles386. Chega depois a vez de narrar a estória de 
Quimera, também ela tricéfala e que acaba morta por Pégaso e Belerofonte387. A 
descendência mediata de Ponto inclui ainda a funesta Esfinge, a desgraça dos Cadmeus, 
e o leão de Némea, que também sucumbiu à força de Héracles. Unida a Forco, Ceto 
geraria ainda uma terrível serpente que se esconde sob a terra negra388. Então, Hesíodo 
dirige a narrativa para os netos de Úrano: da união de Tétis e de Oceano nascem três mil 
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Rios e três mil Oceânides; Tia entregue ao amor de Hiperíon gera o Sol, a Lua e a 
Aurora; Crio e Euríbia tem por descendentes Astreu, Palas e Perses; e, fecundada por 
Ceos, Febe dá à luz Latona e Astéria. O relato inclui ainda os filhos de Astreu e de 
Aurora (os ventos, a Estrela da Manhã ou Heósforo e os astros brilhantes), a 
descendência de Palas e da oceânide Estige (Zelo, Vitória, Poder e Violência ou Força) 
e a filha de Astério e Perses, Hécate389. Antes de prosseguir com a descendência de 
Úrano, Hesíodo apresenta o habitualmente designado «hino a Hécate», em que celebra o 
poder daquela divindade, «a mais respeitada entre os deuses imortais»390. Segue-se a 
descrição da descendência de Crono e Reia – Héstia, Deméter, Hera, Hades, Posídon e 
Zeus – e a situação desta prole face à voracidade de Crono, que deglutia os seus filhos 
logo que eles saíam do ventre de sua mãe. O motivo de tais atos de Crono estava no seu 
medo de perder o poder para algum de seus filhos, como lhe haviam profetizado Gaia e 
Úrano. Reia resolveu o problema fazendo nascer Zeus em Creta, aí o escondendo, e 
dolosamente dando a engolir uma pedra a Crono, pois, «quando se completou o tempo 
devido», Crono vomitou os seus filhos «graças às sábias advertências da terra», 
«vencido pela perícia e pela força do seu próprio filho». Depois disso, Zeus libertou 
ainda «os irmãos de seu pai» que, em reconhecimento, lhe deram o trovão, o raio e o 
relâmpago391. Hesíodo finaliza então a série dos netos de Úrano, relatando como da 
união de Jápeto com a oceânide Clímene nasceram Atlas, Menécio, Prometeu e 
Epimeteu392. Em seguida, o poeta narra o mito de Prometeu, castigado por Zeus após o 
ter posto à prova e lhe ter roubado o fogo e salvo por Héracles com a morte da águia 
que diariamente lhe devorava o fígado, não obstante tais atos de Prometeu terem por 
funesta consequência da criação da primeira mulher, um belo mal disfarçado de bem393. 
A narrativa inflete depois para o tema da luta entre os Titãs e os Crónidas, na qual Zeus 
é ajudado pelos Hecatonquiros, e os resultado é a prisão dos Titãs no Tártaro394. A 
descrição deste espaço inferior ocupa os versos posteriores, no qual há uma cerca de 
bronze onde estão os Titãs, onde a terra, o mar e o céu têm as suas nascentes e os seus 
limites e Atlas segura o vasto céu com os ombros395. Conexo com este tema está 
também a narrativa da geração de Tífon, filho de Gaia e do Tártaro, um ser monstruoso 
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com cem cabeças de serpente que jorravam fogo e tinham uma fala variada e 
prodigiosa, mas que acabaria derrotado por Zeus e preso no Tártaro imenso. Porém, 
Tífon conseguiria ainda deixar por descendência os ventos e as brisas396. Nos versos 
seguintes, Hesíodo narra como Zeus afirmou o seu poder no Olimpo através das suas 
uniões com deusas e por meio da fixação de competências divinas. Da união com Métis 
nasce Atena, que Zeus de imediato engoliu no seu ventre, por conselho de Gaia e de 
Úrano. Depois Zeus une-se a Témis (que gera as Horas, Eunómia, Justiça, Paz e as 
Meras Cloto, Láquesis e Átropo), à oceânide Eurínome (que gera as três Graças Aglaia, 
Eufrósine e Talia), a Deméter (que concebe Perséfone), a Mnemósine (que dá à luz as 
Musas), a Latona (que gera Apolo e Ártemis) e a Hera (que concebe Hebe, Ares e 
Ilitia)397. Em seguida, a narrativa descreve o (segundo) nascimento de Atena, agora da 
própria cabeça de Zeus, facto que desagrada a Hera, a sua feliz esposa, e a leva a 
conceber Hefesto sem qualquer união398. Depois Hesíodo conta como Posídon se uniu a 
Anfitrite, dessa união nascendo o Tritão, e de como Ares se uniu a Afrodite, gerando o 
Medo, o Terror e a Harmonia, esta que haveria de se casar com Cadmo399. Depois, a 
Teogonia narra como das uniões de Zeus com as mortais Maia, Sémele e Alcmena são 
gerados respetivamente Hermes, Dioniso e Héracles, prosseguindo com a narrativa das 
uniões de Hefesto, Dioniso e Héracles400. Na parte final do texto conhecido, são 
catalogados os filhos de Hélio e da oceânide Perse e as uniões de deusas com mortais401. 
Finalmente, os versos 1019-1022 insinuam o início de um catálogo de heroínas. 
 A outra obra seguramente de Hesíodo, Trabalhos e Dias, dispõe uma série mais 
prática de temas, relacionados com a atividade agrícola, marítima e sócio-
comportamental. Não obstante, também tem secções propriamente míticas, aquelas que 
mais interessaram a esta pesquisa. O texto tem início com uma invocação às Musas, 
mais breve que a da Teogonia402. Prossegue com a introdução de dois temas caros a 
Hesíodo: o trabalho e a justiça, quer com o mito das duas «Discórdias»403 ou Érides, a 
boa e a má, quer com a advertência a Perses, irmão do poeta, no sentido de o impelir a 
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trabalhar e a ser justo404. O v. 42 dá início a um grande segmento textual dedicado ao 
tema da justiça, que se prolonga até ao v. 285. Primeiro, o poeta propõe o tema através 
de dois mitos: primeiro o de Prometeu e Pandora e depois o das Cinco Idades. Depois 
do dolo de Prometeu, narrado na Teogonia, Zeus escondeu o alimento e o fogo aos 
homens, mas o mais astuto filho de Jápeto roubou o fogo à divindade e deu-o aos 
homens. Como castigo, Zeus ordenou a Hefesto que amassasse terra com água e lhe 
infundisse voz humana e aspeto semelhante a uma deusa, assim criando a primeira 
mulher, Pandora, a quem Atena ensinaria as artes, Afrodite embelezaria e Hermes 
incutiria cínica inteligência. Em seguida, Zeus ordena a Hermes que entregue esta 
«ruína para os homens comedores de pão» a Epimeteu, que a recebe sem levar em conta 
o aviso de Prometeu de que nunca deveria receber qualquer dom de Zeus. Epimeteu 
apenas toma consciência do seu erro tarde demais e Pandora apressa-se a levantar a 
grande tampa da jarra continente dos males para os homens, até então aí guardados. 
Dispersados os males pelos mortais, quando Pandora voltou a colocar a tampa na jarra, 
apenas restou a Esperança no fundo do recipiente405. Hesíodo conta depois a estória das 
Cinco Idades, as cinco gerações de homens que habitaram o cosmos até à idade 
contemporânea de Hesíodo. A primeira geração de homens, a de ouro, era 
contemporânea de Crono e vivia isenta de cuidados e misérias, não envelheciam e 
morriam como vencidos pelo sono, tornando-se divindades benignas na terra. A geração 
seguinte, de prata, «muito pior do que a anterior», caracterizava-se por terem uma longa 
infância de cem anos, finda a qual os homens viviam durante pouco tempo e 
irrefletidamente, pelo que Zeus os fez desaparecer e tornou-os «mortais beatos 
subterrâneos». Sucedeu-lhe a geração de bronze, que se interessava sobremaneira por 
guerras e insolências e tinha armas de bronze, porém, vencidos pelo cansaço, morreram 
e desceram ao Hades. A geração dos heróis sucedeu à extinta estirpe humana, «mais 
justa e melhor» que a anterior, tendo sido aniquilada «junto a Tebas de Sete Portas» e 
em Tróia, por causa de Helena, após o que alguns deles foram estabelecidos nos confins 
da terra, nas Ilhas dos Bem-Aventurados. A quinta geração é aquela a que pertence o 
poeta, a de ferro, para a qual não cessam as fadigas e as misérias, porém, Zeus destruirá 
também esta geração de homens, quando os homens nascerem já velhos, os filhos 
dissemelhantes dos pais e o irmão ingrato com seu irmão, enfim quando a regra for 
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apenas a justiça da força e não a força da justiça; então a Vergonha e a Justiça 
abandonarão os homens e recolher-se-ão junto dos Imortais406. Nos cerca de oitenta 
versos seguintes, Hesíodo continua a desenvolver o tema da justiça, já não através do 
mito, como tinha feito até aqui, mas através da fábula, da exortação e de máximas. A 
fábula é dirigida aos reis e põe em cena um falcão e um rouxinol, o primeiro agarrando 
o segundo com as patas, que então o avisa que, não obstante o rouxinol ser bom cantor, 
será dominado por si, pois é mais forte407. Nos versos seguintes, Hesíodo exorta seu 
irmão Perses a escutar a justiça e põe em evidência as diferenças entre uma cidade 
governada pela lei e outra governada pelo crime408. Depois, o poeta exorta diretamente 
os reis para que sejam justos e conclui que a «justiça é de longe o melhor dos bens»409. 
Os restantes quinhentos versos do texto justificam o título dado à obra: os vv. 286-764 
são dedicados aos trabalhos e os restantes aos dias. Depois de um louvor ao trabalho 
dirigido ao seu irmão Perses, Hesíodo apresenta normas de conduta social e familiar, 
seguindo-se uma longa explicação sobre os trabalhos anuais agrícolas e sobre a 
navegação, finalizando a secção dedicada aos trabalhos com diversas normas de 
comportamento. A parte final é dedicada aos dias «que vêm de Zeus» e nela se explica 
como cada dia pode ser propício ou nefasto para determinadas atividades. Dada a 
natureza mais didática que mitológica dos vv. 286 ss. de Trabalhos e Dias e observado 
o escopo da presente investigação, acabou-se por concentrar a atenção na parte inicial 
desta obra, a par da Teogonia. 
 Os vv. 1021-22 da Teogonia não constam em todos os manuscritos de Hesíodo, 
sendo vistos habitualmente como adição posterior e importada do Catálogo das 
Mulheres410. Este texto, que sobrevive em cem fragmentos, alguns deles apenas 
testemunhos indiretos do texto original, terá tido quatro ou cinco livros, tendo por tema 
principal a genealogia dos mais importantes Helenos. Aí se propõe a origem divina de 
algumas famílias ou estirpes humanas, i.e., qualificando-as como resultado da união de 
mulheres mortais com algumas divindades. Por exemplo, segundo o autor do Catálogo 
das Mulheres, Heleno, o epónimo dos Helenos, é filho de Pirra e Deucalião e este é 
filho de Prometeu e Prónoe411. Magnete e Mácedon, que Constantino Porfirogeneto 
julga estar na origem do nome da Macedónia, são filhos de Zeus e Tia, filha de 
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Deucalião412. Por sua vez, Doro, pai dos Dórios, Xuto, pai dos Jónios, e Éolo, pai dos 
Eólios, são filhos de Heleno413. O Catálogo das Mulheres, contudo, não se limita a 
apontar as genealogias de origem divina, narrando também alguns episódios 
relacionados com alguns dos gerados. Por exemplo, Tiro, a filha de Salmoneu, teve dois 
filhos de Posídon, Neleu e Pélias, e casada com Creteu teve ainda três filhos: Éson, 
Feres e Amitáon; ora, Héracles matou onze dos nobres filhos de Neleu, escapando 
apenas o décimo segundo, Nestor, cuja filha Policaste, a bem adornada, se uniu a 
Telémaco através da dourada Afrodite, assim gerando Persépolis414. Os percursos 
narrativos do Catálogo das Mulheres aliam assim genealogia a dramatismo narrativo, 
com preponderância da primeira. Não se dá aqui mais pormenores dos fragmentos que 
compõem o Catálogo das Mulheres em virtude da duvidosa autenticidade hesiódica 
deste texto, situação que levou a uma menor utilização desta obra no presente estudo415. 
 Os fragmentos da composição denominada As Grandes Eoeae parecem 
constituir um contínuo com o Catálogo das Mulheres. O seu título terá derivado do 
facto de cada heroína ser introduzida com a fórmula ē hoíē… («ou como era…»). Nos 
fragmentos e testemunhos sobreviventes, boa parte deles em Pausânias, em escoliastas 
de Píndaro ou de Apolónio de Rodes e num longo passo do gramático grego Antonino 
Liberal, são tratados temas de genealogia de origem divina, bem como alguns episódios 
mais narrativos, como por exemplo a estória de como Apolo se apaixonou pelo jovem 
Hímen, filho de Magnes, o antepassado que, segundo o texto, deu nome à região da 
Magnésia. 
 A autoria do Escudo é discutida no próprio argumento (hupóthesis) deste texto. 
Aristófanes de Bizâncio suspeitou da sua autenticidade hesiódica em virtude de o 
Escudo ter início no Livro IV do Catálogo das Mulheres. A tendência atual relativa a 
este assunto não difere muito da apreciação aristofânica, razão pela qual pouco 
recorremos a esta obra na presente heurística. O séc. VI foi já apontado como provável 
período de composição do Escudo, possivelmente por um poetastro familiarizado com 
Homero e com as artes ática e coríntia416. A primeira secção do Escudo conta o 
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nascimento da «força de Héracles», resultado da união de Zeus e de Alcmena, a filha de 
Eléctrion, ocorrida na mesma noite em que Alcmena se uniu a seu marido Anfitrião. 
Desta união nasceu Íficles, um meio-irmão de Héracles, muito menos valente e 
poderoso que seu irmão de ascendência divina417. No episódio seguinte, Héracles 
convence Iolau, filho de Íficles, a conduzir o seu carro, o de Héracles, a fim de combater 
Ares418. A secção seguinte é dedicada à descrição das armas de Héracles, 
principalmente de seu escudo, tudo num registo com admiráveis semelhanças com os 
vv. 478 ss. do Canto XVIII da Ilíada homérica: além das cnémides, da proteção de peito 
e costas, da aljava, das flechas e de um dardo, Héracles armou-se ainda com um escudo 
de marfim. Este escudo tinha um dragão no meio, mas também doze cabeças de 
serpente, javalis e leões; nele se via o combate dos Lápitas e os Centauros, mas também 
Ares acompanhado do Medo e do Terror, Atena e as Musas entoando hinos ao divino; 
via-se ainda um porto oferecendo repouso ao mar indomável; via-se ainda Perseu, 
homens em guerra e uma cidade humana, com as suas festas, coros e casamentos e, no 
círculo exterior do escudo, Oceano419. Eis então que Héracles, acompanhado de Iolau, e 
Ares, acompanhado de Cicno, se encontram em luta, na qual Cicno é morto pela «força 
de Héracles»420. Em seguida, Héracles e Ares lutam frente a frente, até que Atena 
aparece a Ares para lhe ordenar que cesse o combate em virtude de não ser permitido 
roubar as armas ao filho de Zeus, Héracles. Ares ignora a informação de Atena e acaba 
morto por Héracles421. 
 Os fragmentos e testemunhos do Casamento de Céix parecem relacionar-se com 
a estória do Escudo, pois a casa de Céix surge como destino de Héracles após Ares ser 
morto por ele. Por outro lado, aquela composição pode também ser continuação d’As 
Grandes Eoeae, pois Alcíone, referida no Casamento de Céix, poderá também ter sido 
uma das Eoeae. A Melampodia terá sido uma obra dividida em três partes, dedicada a 
videntes famosos como Mopso, Calcas e Tirésias, e cujo título terá derivado do 
famigerado vidente Melampo422. A Catábase de Pirítoo subsiste apenas em trinta linhas 
do Papiro Ibscher, parecendo ter por tema principal a descida de Pirítoo, descendente 
dos Lápitas, ao inferno, a fim de raptar Perséfone, a esposa de Hades e filha de Zeus e 
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Deméter. Os Dáctilos do Ida é um pequeno texto em que se atribui a invenção da 
fundição e têmpera do ferro aos Dáctilos, que teria ocorrido em Creta. Os Conselhos de 
Quíron sobrevivem em três fragmentos e um testemunho indireto, tendo por conteúdo 
alguns avisos deixados por Quíron, o mais sábio dos Centauros. Os poucos fragmentos e 
testemunhos da Astronomia423, que sobrevivem em textos de Ateneu, de Pseudo-
Eratóstenes e de Diodoro, bem como em alguns escólios, centra a sua atenção nas 
estrelas, designadamente nas Plêiades, Híades, Ursa Maior e Oríon, podendo estar 
relacionada com os fragmentos da Ornitomancia, composição esta que Proclo julgou 
poder seguir-se ao v. 828 de Trabalhos e Dias424. Quanto aos dois fragmentos ou 
testemunhos d’Os Grandes Trabalhos, eles podem bem ter sido parte integrante de uma 
grande composição inspirada na parte didático-agrícola de Trabalhos e Dias. 
Finalmente, o Egímio, de que restam apenas oito fragmentos, parece ter tido por tema 
central a guerra de Egímio contra os Lápitas e de como ele foi ajudado por Héracles425. 
 Conhecida a matéria-prima objeto da presente investigação, importa agora 
estabelecer coordenadas de análise comparativa, nomeadamente no que diz respeito às 
suas conceções de espaço, tempo e poder. 
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III. MORFOLOGIA COMPARATIVA 
 
III.1. O ESPAÇO MITOLÓGICO 
 
III.1.1. A montanha e o céu 
 
 Na organização mítica do espaço cósmico, a montanha, enquanto habitação e 
recato do numinoso, constitui um lugar de eleição divina. Assim sucede na textura 
cultural semita, onde a montanha identifica um espaço sagrado. A residência de Ba‘lu 
em Ugarit localiza-se no monte Ṣapānu1, o mais alto do norte da Síria, com 1.200 
metros de altura e a cerca de 40 quilómetros a nor-nordeste de Ugarit. Apelidado de 
«divino» no Ciclo de Ba‘lu2, o próprio monte confunde-se assim com o seu habitante 
divino mais famoso. Na Epopeia de Aqhatu, após Puǵatu, filha de Daniilu, descobrir 
que Aqhatu foi morto violentamente, diz o texto que «julgou e pôs Puǵatu / nas mãos de 
seu Ṣapānu o triunfo, / nas mãos de seu Ṣapānu a vitória (sobre) o inimigo»3. Puǵatu 
invoca a capacidade guerreira de Ba‘lu para vingar seu irmão, mas em vez de dizer 
Ba‘lu diz Ṣapānu, assim se verificando um caso em que o espaço está pelo nome do seu 
ocupante. A designação romana desta montanha, o monte Cassius4, recolhe a forma 
silábica ḫa-zi5, indiciando a continuidade da sacralidade de Ṣapānu até ao período 
helenístico e romano6. No período clássico, houve até um Zeus Cássio protetor da 
navegação, um dado que recorda a luta entre Zeus e Tífon, narrada por Hesíodo7. Em 
Heb., ṣāpôn pode significar tanto o nome da montanha como a direção «norte», mas tal 
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dever-se-á à localização relativa de Ṣapānu em relação às terras de Israel8. Por outro 
lado, o próprio vocábulo Tífon parece ter derivado precisamente do Heb. ṣāpôn9. 
Para Ba‘lu, Ṣapānu é o «monte de minha possessão», «o lugar de delícia» e o 
«cume do triunfo», enfim, o seu lugar de glória e de fruição do poder10. Mas não é local 
seguro, pois ‘Anatu apodera-se do ouro deixado nas alturas de Ṣapānu por Ba‘lu11. 
Ṣapānu adquire maior sacralidade com a associação da residência de Ba‘lu aos grandes 
números. No mito do Palácio de Ba‘lu, ‘Anatu dirige-se para Ba‘lu «nas alturas de 
Ṣapānu, através de mil jugadas (alp.šd), dez mil acres (rbt.kmn)»12 e Ba‘lu ordena a 
Kôtaru que lhe construa uma casa em Ṣapānu com «mil jugadas (alp šd)» e «dez mil 
acres (rbt.kmn)»13. A «jugada» e o «acre» são medidas de área quantitativamente 
próximas14, o que significa que esta progressão numérica 1.000-10.000 pretende apenas 
iludir a grandeza da residência de Ba‘lu em Ṣapānu. Para chegar até ele, é necessário 
subir uma ladeira, como é dito no mito-ritual Os Amores de Ba‘lu e ‘Anatu: «A ladeira 
subiu pela montanha, / a costa pelo monte do triunfo. / E ascendeu assim ao (monte) 
Araru, / a Araru e a Ṣapānu, / a delícia, ao monte do triunfo»15. O movimento de 
ascensão é ele próprio um elemento de numinosidade, um movimento em direção ao 
alto. O monte Araru, referido naquele passo, pode ser outro nome para o monte Ṣapānu 
ou para alguma parte especial dele16, talvez uma espécie de «santo dos santos». Aliás, o 
próprio Ṣapānu constitui-se como ponto central, contribuindo para tal leitura o facto de 
Ṣapānu ser qualificado como «lugar de delícia» (n‘m), numa semântica próxima do 
jardim do Éden bíblico17, o ponto central do cosmos no âmbito da mitologia hebraica18. 
Na área hatita, o mito As Fiandeiras Infernais coloca o palácio real e a sua árvore 
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cósmica também no centro do mundo. O próprio palácio é evocação da árvore cósmica, 
algures entre o céu e a terra19. 
Ilu também está associado à sua montanha «Ḫuršānu» ou «monte Kasu (Ks)»20, 
também apelidada de «divina»21. O facto de o nome Ḫuršānu ocorrer associado ao 
monte Kasu pode estar relacionado com a ideia de Ḫuršānu poder designar apenas 
«montanha»22. Por outro lado, a localização de Kasu pode ser a mesma de Ṣapānu, se 
for valorizada a proposta de considerar Ks alofone de ḫš, que pode ter derivado do Hurr. 
ḪUR.SAGḫazzi23. Aliás, no mito da Luta entre Ba‘lu e Yammu, quando Ba‘lu ainda não 
tem palácio próprio, Ba‘lu reside em casa de Ilu e Atiratu, i.e., no monte Ḫuršānu ou 
Kasu24. Poder-se-ia pensar que as referências a Ḫuršānu e a Kasu remetem também para 
o genérico céu divino, dado que ‘Anatu ameaça Ilu dizendo-lhe «não te alegres no alto 
(brm) de teu palácio (hkl)»25 e, por outro lado, no mito da Luta entre Ba‘lu e Yammu, a 
conversa entre a divindade ctónica Kôtaru e o deus supremo Ilu é um «cochichar dos 
céus com a terra, dos abismos com as estrelas»26. A ida de Kôtaru até à residência de 
Ilu pareceria assim constituir uma anábase, uma subida do mundo inferior até aos céus. 
Porém, M. Pope propôs há já algum tempo que Ḫuršānu representa essencialmente uma 
montanha cósmica infernal, mais uma Unterweltsberg do que uma simples Weltberg, 
adjacente às fontes das águas cósmicas subterrâneas27. O argumento é essencialmente 
linguístico e assenta na etimologia de Ḫuršānu, que parece ligar-se ao Acad. ḪURŠĀN e 
ao Sum. ḪUR.SAG, ambas as formas podendo ligar-se e em parte identificar-se com o 
APSÛ28. Em todo o caso, a associação de Ilu à montanha parece clara. 
A residência de Ilu, localizada no monte Kasu, de forma semelhante ao que 
acontece com Ba‘lu, é um palácio29. Porém, por diversas vezes nos textos de Ugarit, a 
residência de Ilu é designada por «gruta», uma espécie de palácio natural, possivelmente 
                                                           
19
 CTH 414 A I 28-49 (cf. García Trabazo 2002 480). 
20
 KTU 1.1 II 1-3, 23-24, III 11-12, 22, 26-28. 
21
 KTU 1.1 III 11. Otto Eissfeldt, aproximando o Ug. ḫršn do Acad. ḪURŠĀN, viu na montanha associada 
a Ilu «der Weltberg», a «montanha cósmica» (tese de O. Eissfeldt apud Pope 1955 61). 
22
 Petersen 1998 45 n. 16.  
23
 Para uma discussão filológica do Ug. Ks cf. Wyatt 2005 108 ss. 
24
 KTU 1.3 IV 46-53, V 38-44, 1.4 I 9-15, IV 50-57. 
25
 KTU 1.3 V 19-21; rm enquanto substantivo significa «alto, cumes» (cf. Olmo Lete 2003 s.v.); cf. KTU 
1.18 I 7-9. 
26
 KTU 1.1 III 30 ss. 
27
 Pope 1955 61 ss. 
28
 Pope 1955 71. 
29
 KTU 1.1 IV 28. 
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na base da sua montanha30. A locução «dirigiu-se à gruta de Ilu e entrou / na morada do 
Rei, Pai de anos» constitui-se mesmo como expressão formulaica31, a par da que 
identifica a morada de Ilu com a «fonte dos dois rios»: «dirigiu-se então / para Ilu (que 
mora) na fonte dos dois rios, / no seio da fonte dos dois oceanos»32. Na Epopeia de 
Aqhatu, depois de Yaṭipānu ter assassinado Aqhatu por ordem de ‘Anatu, não há 
fertilidade agrícola, a seca impera e «durante sete anos faltou Ba‘lu, / durante oito o 
Auriga das nuvens; / não houve rocio nem orvalho, / nem fluxo dos dois oceanos, / nem 
doçura da voz de Ba‘lu»33. A seca que deriva da ausência do «fluxo dos dois oceanos» 
remete de novo para a morada de Ilu. 
Esta referência ao local de origem «dos dois oceanos» levou já à identificação da 
morada de Ilu com as fontes de Afeca, na base do monte Afka, no Líbano, onde nasce o 
Nahr Ibrahim34. Outros identificam tal local com as fontes do rio Jordão35. Em todo o 
caso, a referência «aos dois oceanos» pode ser apenas uma citação fabulosa, querendo 
invocar uma montanha fantástica no extremo ocidente onde se juntariam os dois braços 
do rio que circunda a terra, ou então remissão longínqua para o APSÛ, o local de 
residência dos mesopotâmios Enki e Ea, também este um rei e pai dos deuses, criador 
do céu e da terra e mestre de sageza, como Ilu36. As águas dos «dois oceanos» podem 
ser assim águas primordiais37. Numa leitura mais genealógica, J. A. Ramos associou os 
«dois rios» ugaritianos a «contextos existenciais que acentuam o significado profundo», 
de que é exemplo «a experiência da sede extrema», perante a qual, qualquer nascente 
«assume ressonâncias míticas de água recriadora da vida»38. 
‘Anatu, a «dama dos altos céus»39, reside na montanha Inbubu ou Ugaru40. A 
etimologia de Inbubu é incerta41, mas constitui não só a residência de ‘Anatu como 
                                                           
30
 Smith 2009 42: «El’s home (1.4 IV 20–24) may be at the foot of the mountain where the waters emerge 
from below». 
31
 E.g. KTU 1.1 III 23-25. 
32
 KTU 1.4 IV 13-26, 1.5 V 3*-2, 1.6 I 3 ss., 1.17 VI 46-49. 
33
 KTU 1.19 I 42-46, itálicos meus. 
34
 Pope  1955 74 ss.; Peter Walcot aceitou esta tese de Pope (Walcot 1966 22). 
35
 Cf. Gibson 1977 10 n. 2 e Jos 13.4. 
36
 Caquot-Sznycer-Herdner 1974 64-67. Note-se ainda que acadiano Utnapištim dos épicos acadianos, 
depois de receber a imortalidade, também vive «junto à boca dos Rios», o que possivelmente está na 
origem da caracterização ugaritiana da residência de Ilu (Gordon 1965 80-81). 
37
 Olmo Lete 1981 64. 
38
 Ramos 2008 60. 
39
 Ug. b‘lt šmm rmm. Este epíteto ocorre apenas uma vez e em texto não mitológico: KTU 1.108 7. Veja-
se ainda que «the title ‘Lady of Heaven’ (nb.t p.t) is used of Anat, Aštart, Ištar and Qudšu (Ašerah) in 
numerous inscriptions from New Kingdom Egypt. Several stelae from the period of Ramses II describe 
Anat as ‘Lady of Heaven’ or ‘Lady of Heaven, Lady of the gods of Ramses’, or simply ‘Lady of the 
gods’.» (Olyan 1987 163). 
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também possivelmente a morada de Atiratu42. No mito do Palácio de Ba‘lu, ‘Anatu luta 
com os mancebos junto a sua casa, «ao pé do monte», «no vale […] entre as duas 
cidades»43, o que pode indiciar que Inbubu se situa mitologicamente perto da atual Ra’s 
Šamra, pois as «duas cidades» podem bem ser Ra’s Šamra e o seu porto de Mina’ al-
Bayḍa’44. No entanto, quando ‘Anatu se dirige a sua casa, parece «descer» e não subir. 
No mito do Palácio de Ba‘lu, é dito que «‘Anatu a sua casa chegou, / desceu (tštql) a 
deusa a seu palácio»45. A forma verbal tštql, em causativo reflexivo com prefixo, deriva 
da raiz /q-l/ (<*/q-y-l/), que significa «cair» no padrão G e em causativo reflexivo «ir 
para baixo, fazer por ir para baixo»46, ou seja, a ida de ‘Anatu para sua casa constituiria 
uma catábase. A situação parece contradizer o próprio epíteto da deusa, «a dama dos 
altos céus», bem como o passo do mitema A Virgem Mãe ‘Anatu em que é dito a 
‘Anatu: «vem descansar em teu monte Inbubu, / o pódio de teu monte que eu distingui, / 
o pódio que eu te dei por tua mansão. / Ao teto dos céus sobe. / E alça-te ao pódio das 
estrelas»47. No entanto, a contradição pode ser sanada propondo-se que ‘Anatu possa ter 
residência no monte Inbubu, mas numa parte inferior, ou interior, desse monte, 
possivelmente uma gruta. 
Outras moradas de divindades ugaritianas são localizadas na montanha. Aliás, 
quase toda a família divina está associada à montanha sagrada48. Ilu ordena a Kôtaru 
que construa uma casa, ou um palácio (hkl), para Yammu na sua montanha Ḫuršānu49, 
revelando que Ḫuršānu não é um exclusivo de Ilu. Porém, Yammu, num primeiro 
round, derrotaria Ba‘lu precisamente nesse palácio, configurando a montanha também 
como espaço de combate50. ‘Attaru julga que o palácio que Kôtaru constrói é para ele, 
queixando-se a Šapšu que não tem casa (bt) como os deuses, nem mansão (ḥẓr) como os 
                                                                                                                                                                          
40
 KTU 1.1 II início reconstruído, 14-16, 1.3 IV 34. Ugaru pode significar apenas «campo»; em Nuzi  
ugaru designava uma área adstrita a uma vila (cf. Smith 2009 730).  
41
 Cf. Olmo Lete 2003 s.v. inbb. 
42
 Caquot-Sznycer-Herdner 1974 92-94. Atiratu é a esposa do pai dos deuses, Ilu, mas não reside com ele 
(cf. Caquot-Sznycer-Herdner 1974 72-73). Porém, M. Smith julga que pode supor-se que Atiratu resida 
juntamente com Ilu (Smith 2001 29-30). 
43
 KTU 1.3 II 3-8, 19-20. 
44
 Gibson 1977 47 n. 4. 
45
 KTU 1.3 II 17-18. 
46
 Cf. Olmo Lete 2003 s.v. /q-l/. 
47
 KTU 1.13 9; este passo é de difícil leitura epigráfica (cf. Olmo Lete 1981 492); itálicos meus. 
48
 Smith 2001 29-30. 
49
 KTU 1.2 III 6-11, 11-12, 20-21. Em KTU 1.2 III 11-12 são referidos os «campos de Yammu» (Ug. šdt 
ymm), que Olmo Lete 1981 traduz por «campos(?) de Yammu», mas o Ug. šd também significa «estepe, 
montanha», pelo que a expressão é passível de ser traduzida por «montes de Yammu» (cf. Olmo Lete 
1981 166 e Olmo Lete 2003 s.v. šd). 
50
 KTU 1.2 IV 6-7, 25-26. 
O  E S P A Ç O  M I T O L Ó G I C O  
69 
 
santos51. Ou seja, deuses (ilm) e santos (qdš) têm assento na montanha divina, o desejo 
de ‘Attaru ver a sua condição divina reconhecida pela residência em Ḫuršānu indica 
como, em Ugarit, o topos da montanha é essencial para a numinosidade ou santidade 
dos entes míticos52. Até Yaṭipānu, o carrasco de Aqhatu, reside numa gruta53, i.e. 
possivelmente no interior de uma montanha, como Ilu. 
Frequentemente, a montanha confunde-se com o genérico céu. No mito do 
Palácio de Ba‘lu, são referidos os «cumes celestes» (np.šmm)54 e a taça pela qual Ba‘lu 
bebe é uma taça «para gentes celestes»55. Ilu ordena que se construa uma casa (bt) a 
Ba‘lu, uma mansão (ḥẓr), e Atiratu responde-lhe que, assim, Ba‘lu pode «armazenar a 
chuva», «recolher a abundância de neve» e «dar a sua voz desde as nuvens»56. A 
localização da mansão de Ba‘lu recobre a semântica celeste, podendo tal derivar da 
nebulosidade da própria altura de Ṣapānu. Aliás, em Ugarit, a divindade é colocada em 
plano inferior, «na terra» (barṣ), na primordialidade, quando a realeza divina ainda não 
foi estabelecida57. Noutros casos, as casas celestes são cuidadosamente caracterizadas 
pelo seu ouro, pela sua prata e pelo mais puro lápis-lazúli58. Assim, as casas divinas em 
Ugarit podem estar localizadas no genérico céu – parecendo excecionar-se o caso de Ilu, 
que reside numa montanha infernal –, mas não são apenas indefinidas casas. Porém, 
ainda que existam resquícios de uma fusão mental entre a montanha e o céu nos mitos 
ugaritianos, tal não significa que os deuses de Ugarit vivam juntos no céu, mas sim em 
diversos locais que, com frequência, são montanhas59. 
 A semântica celeste acompanha o divino desde cedo na história da humanidade, 
com reflexos não só em Ugarit como também na literatura grega60. Zeus, por exemplo, é 
o «senhor do trovão»61 e o «que amontoa as nuvens»62, «ele que reina no céu»63. Em 
Hesíodo, a montanha divina está também associada ao céu, que aí se identifica com o 
                                                           
51
 KTU 1.2 III 12-14. 
52
 O Ug. qdš significa «sagrado» em primeira linha (cf. Olmo Lete 2003 s.v.). Porém, os inimigos 
cósmicos não usufruem dessa distinção (cf. Smith 2001 28). 
53
 KTU 1.19 IV 49-52. 
54
 KTU 1.3 VI 5-25. 
55
 KTU 1.3 I 12-13. 
56
 KTU 1.4 IV 62 – V 11. 
57
 KTU 1.1 IV 1-12 (lamento inicial por Yammu). 
58
 KTU 1.4 V 18-19, 29-35, 38-40, VI 24-35, 36-38. 
59
 Smith 2009 43. 
60
 Weinfeld 1973 421-426 
61
 Th. 41; Gr. erígdoupos Zeús. 
62
 Th. 558, 568, 601, 730, 944, Op. 53, 99; Gr. nefelēgeréta Zeús. 
63
 Th. 71. Cf. ainda West 2007 168. 
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Olimpo64. O carácter celestial do divino é mesmo uma característica indo-europeia, 
dado que o próprio vocábulo «deus» tem na sua origem a ideia de «céu brilhante» ou 
«luz do dia»: «deus», derivando do indo-europeu *diw/dyu significa isso mesmo e, 
portanto, o vocábulo «deus» tem na sua raíz a ideia de «celeste». No indo-europeu 
tardio (‘mature’ indo-european65), aquela raíz *diw/dyu tomaria a forma *deiwós, mas o 
sentido original manteve-se subjacente66. As formas micénicas de-wi-jo e de-ujo-i 
parecem derivar da mesma raíz indo-europeia e, apesar do Gr. theós ter etimologia 
diferente, possivelmente *dhes-ós, a associação de Zeus ao espaço celeste acaba por 
poder ser vista como parte daquela herança indo-europeia que associa o divino ao céu67. 
Dito de outra forma, «Zeus é o Pai Céu e o céu do dia luminoso»68. As ocorrências 
ugaritianas desta correlação obrigam a concluir pela disseminação do mesmo princípio 
semântico, ainda que não etimológico, em culturas não indo-europeias. Em Hat., 
também o vocábulo šiuš, cujo significado geral é de «deus» e, em concreto, o Deus 
Sol69, é também reflexo do indo-europeu*dyeus, que significa «céu», com origem proto-
anatólica remota em *díwot-, pelo que, também neste caso, é reconhecível a semântica 
do «brilho celeste»70. 
                                                           
64
 A montanha constitui a casa divina também na Mesopotâmia; em Sum., o E.KUR (a «casa-montanha») 
era o templo de Enlil em Nippur (cf. Penglase 1997 62). 
65
 Cf. West 2007 5: «The great majority of linguists, however, use ‘Indo-European’ to include Anatolian, 
and have done, naturally enough, ever since Hittite was recognized to be ‘an Indo-European language’. 
They will no doubt continue to do so. For the time being we lack a convenient term to denote the non-
Anatolian side of the family. I shall call it ‘Mature Indo-European’ (MIE), and use ‘Proto-Indo-European’ 
(PIE) for the archetype of the whole family (Drews’s PIH).» 
66
 Cf. Haudry s/d 86. 
67
 Cf. West 2007 121 ss. e 166-68: «There is one Indo-European god whose name we can trace across a 
vast area, from India to Italy. Its original form is reconstructed as *D(i)yeus. […]The name *Dyeus 
originated as one of a number of words built on the root *di/dei ‘give off light’ and located in the 
semantic sphere ‘brightness of heaven, heaven, daylight, day’. Latin dies ‘day’ is in origin the same word 
as Iu(piter), though it developed a quite separate declension, starting from the old accusative diēm. […] 
Besides *dyéw-/*diw- MIE had the adjectival form *deiwó- ‘celestial’, which, as we saw in the last 
chapter, was the common term for ‘god’». 
68
 Burkert 1985 126: «Zeus is therefore the Sky Father, the luminous day sky». Cf. ainda Pokorny 2007 
548 ss. s.v. dei- […]. 
69
 Cf. CTH 1 (Proclamação de Anitta) Vs. 39, 41, 47, 56, 57 e Neu 1974 116–31; Gurney 1977 9-11. 
Sobre as diversas ocorrências de šiu(ni)- cf. Laroche 1967 174-177. 
70
 West 2007 168 e n. 9-10: «[…]in general we may say that MIE had *dyéus (Dyéus) for ‘heaven 
(Heaven)’, whether considered as a cosmic entity or as a divine figure, and *deiwós for ‘heavenly one, 
god’. / In Anatolian the picture is a little different. The thematic stem *deiwo- is not found. The reflex of 
*dyeus (Hittite sius) does not mean ‘heaven’ but either ‘god’ in general or the Sun-god. In an Old Hittite 
text, the Proclamation of Anitta, there is a deity Sius-summi, ‘Our God’, who has been shown to be the 
Sun-god. There is also a set of forms with a dental extension, Hittite siwat- ‘day’, Luwian Tīwat-, Palaic 
Tīyat-, ‘Sun, day’, going back to a proto-Anatolian *díwot-. The underlying sense of ‘heavenly brilliance’ 
is still recognizable» (sublinhados meus). Cf. ainda Buck 1988 1464 ss. Também Manfed Hutter designa 
o Hat. šiu por «god of heaven and light» (Hutter 1997 77). Sobre a associação da raíz indo-europeia dei- 
ao brilho celeste cf. ainda Mallory-Adams 1997 s.v. «Shine». 
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As Musas entoam hinos a Zeus «alegrando-lhe o espírito imenso, no interior do 
Olimpo (entós Olúmpou)»71, onde têm as suas casas (dômata)72. O Olimpo, nome de 
várias montanhas da Tessália73, indica assim a residência divina no âmbito da mitologia 
grega. Caracterizado pelos seus picos cobertos de neve74 e pelas suas muitas escarpas75, 
constitui a «morada do pai (Zeus) (dômata patrós)» e a «casa dos imortais (dômata 
athanátōn)»76. Informa-nos a Ilíada que o construtor dessas casas foi Hefesto, tendo 
Zeus a sua residência no mais alto dos picos do Olimpo77. As muitas escarpas do 
Olimpo configuram uma metáfora de inacessibilidade ou distanciamento do divino, 
fundando também uma metáfora de poder: ocupar o Olimpo é sinónimo de ocupar o 
poder, ainda que Hesíodo nada diga sobre a primeira ocupação do Olimpo por parte dos 
deuses78, apenas se sabe que a «primeira a chegar ao Olimpo foi a imortal Estige»79 e 
que a sua mais delicada habitante é Latona80. Em todo o caso, a colocação das 
divindades em montanhas inacessíveis é tipicamente indo-europeia, como dão exemplos 
os textos caucásicos, que colocam os deuses no cume do Wiriwsh Yiqimghwa, no 
monte Elbruz, e os contos da Albânia, que os imaginam no monte Tomor(r), perto de 
Berat, no sul daquele país81. 
As Montanhas foram geradas por Gaia82, pelo que apenas após este devir se 
pode admitir que o Olimpo esteja já criado. Significa isto que os divinos devindos antes 
da criação das Montanhas tinham residência diversa, ainda que boa parte dos entes 
divinos anteriores à criação das Montanhas sejam eles próprios espaços, casos de Gaia, 
Tártaro e Úrano. Em Hesíodo, a génese das Montanhas à parte da Terra pode parecer 
inusual, mas as montanhas haviam sido invocadas separadamente da Terra já no 
Tratado entre Šattiwazza de Mittanni e Šuppiluliuma I do Ḫatti83, i.e., pode aqui haver 
mais um elemento de influência oriental em Hesíodo. A favor desta linha de 
transmissão oriental pela via hatita não deve esquecer-se Upelluri, que tem contraponto 
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 Th. 37; cf. Th. 51, 68, 408. 
72
 Th. 75, 114. 
73
 Chantraine 1968-80 s.v. Ólympos. 
74
 Th. 62. 
75
 Th. 113. 
76
 Th. 40-43, Op. 8, 81, 110, 128. 
77
 Il. 1.607-8, 11.76, 14.166, 338, 18.369. Cf. Th. 62 e West 1978 8 comm. ad loc. 
78
 Na Titanomaquia, os deuses já ocupam o Olimpo e Hesíodo não diz como eles lá chegaram pela 
primeira vez (West 1966 191 comm. ad loc.) 
79
 Th. 397. O nome da Estige, Gr. Stýx, pode ter origem no causativo da raíz verbal semita tkn, štkn, 
«aproximar-se» (Bernal 2006 440). 
80
 Th. 406-7. 
81
 West 2007 151. 
82
 Th. 129-130. 
83
 CTH 52 §11 Rev. 40-62 (ed. Beckman 1999 49). 
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no domínio grego em Atlas, divindade que, não obstante, pode bem ser «transfiguração 
poética de uma montanha enevoada»84. 
Por seu lado, o Céu em Hesíodo é gerado por Gaia, aquela que é o «eterno e 
seguro assento de todos os imortais que possuem os picos nevados do Olimpo»85, mas 
ele próprio se constitui como tal86, ou seja, o «vasto céu (ouranòn eurún)»87, coroado 
pela Estrela da Manhã e pelos astros brilhantes88, alberga os imortais à maneira do 
Olimpo89. Aliás, quando decide intervir para pôr fim à Titanomaquia, Zeus desce «do 
céu e do Olimpo, relampejando sem parar»90, desce de ambos os sítios ao mesmo tempo 
porque, no mito, o céu e o Olimpo são afinal um só e mesmo espaço91. Zeus reside em 
local tão difuso como o éter (aithéri naíōn), algures lá em cima92. Note-se ainda que a 
qualificação do céu como «vasto» é característica usual entre os Indo-Europeus, dado 
que, por exemplo no Rigveda, o «céu» (dyáu-) tem frequentemente o epíteto de máh, 
«grande, vasto»93. 
 Para Hesíodo, a montanha não é apenas o local das dômata athanátōn, constitui 
também um lugar associado ao combate e ao amor. De forma semelhante ao que se 
passa no domínio ugaritiano94, a montanha e seus espaços circundantes são também 
espaços de discórdia e não apenas de pacífica residência divina. A luta entre os Titãs e 
os filhos de Reia e Crono ocorre entre o monte Ótris e o Olimpo95. Dado que o monte 
Ótris se eleva até cerca 1.700 metros na Ftiótide, a sudoeste da planície da Tessália, e 
que o Olimpo está a norte dessa planície, aquela luta há de ter ocorrido no planalto da 
Tessália. O monte Ótris terá sido atribuído aos Titãs porque está do lado oposto ao 
Olimpo, ainda que Hesíodo não o qualifique como a residência permanente dos Titãs96. 
Em todo o caso, a periferia da montanha é o cenário da Titanomaquia. Aliás, também no 
início da Tifonomaquia se ouvem os silvos de Tífon «que o eco das altas montanhas» 
                                                           
84
 Armstrong 1949 50. 
85
 Th. 117-18. Neste aspeto de a terra divinizada ser o «assento» dos deuses, Hesíodo segue a norma indo-
europeia: por exemplo, no Atharvaveda (e.g. 5.28.5, 12.1.6), a Terra é «a que suporta tudo» (West 2007 
179 ss.). 
86
 Th. 126-28. 
87
 Th. 373. 
88
 Th. 381-82, 685. 
89
 Op. 139. 
90
 Th. 689-90; cf. Penglase 1997 160. 
91
 A ambiguidade entre o Olimpo e o céu pode ser observada também em Homero e no Hino Homérico a 
Apolo (cf. Penglase 1997 111). 
92
 Op. 18-19. 
93
 West 2007 169. Cf. ainda Pokorny 2007 2004 ss. s.v. meĝ(h)-. 
94
 A luta entre Ba‘lu e Yammu ocorre na montanha (cf. supra). 
95
 Th. 629-634. 
96
 No entanto, em Th. 112-13 e Op. 110-11 é possível ler-se uma prévia ocupação do Olimpo por parte 
dos deuses do tempo de Crono (cf. West 1966 comm. ad loc.). 
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repete97. Em compensação, Hesíodo concebe os espaços que circundam a montanha 
também como zonas de união amorosa e sexual. As Musas são concebidas por Zeus e 
Mnemósine nas colinas de Elêuteras, a região imediatamente a norte do Olimpo em 
direção ao Haliácmon98. Héracles une-se a Hebe – a filha de Zeus e Hera cujo nome 
pode estar relacionado com a Ḫebat hurrita99 – no Olimpo100 e Afrodite e Anquises 
geram Eneias «no cume do Ida coberto de bosques frondosos»101. 
 A gruta na montanha – a mais antiga habitação humana, depois convertida em 
casa dos deuses102 – constitui um curioso paralelo entre Hesíodo e a mitologia de 
Ugarit. Assim como em Ugarit há uma «gruta de Ilu», também em Hesíodo o deus 
supremo é escondido à nascença numa «caverna inacessível», «no monte Egeu, coberto 
de bosques» em Licto, na «vasta Creta»103. Do ponto de vista psicanalítico, esta caverna 
pode ser encarada como um segundo útero, onde Zeus conclui a sua gestação e de onde 
nasce de novo104, dirigindo-se depois para a conquista do Olimpo. Em Hesíodo, a gruta 
na montanha é assim o local de um nascimento simbólico de Zeus105, ao passo que em 
Ugarit é a residência e o palácio natural de Ilu. A gruta constitui-se assim como local de 
proteção em Hesíodo, a tal ponto que até a monstruosa Equidna da Teogonia nasce 
numa gruta106. Por outro lado, naquela linha psicanalítica, de menor exequibilidade em 
Ugarit, o regresso à montanha pode ser lido como um regresso ao útero materno. 
Acontece isso mesmo com a Vergonha (Aidṓs) e com a Retribuição (Némesis), na idade 
de ferro do mito das idades de Trabalhos e Dias107. Aliás, é na superlativamente 
                                                           
97
 Th. 835. 
98
 Th. 53 ss.; em Homero, Elêuteras é o primeiro lugar onde os deuses aparecem depois de descer do 
Olimpo e o primeiro de vários lugares que Apolo visita em busca de um local para o seu oráculo (West 
1966 174 comm. ad loc.). 
99
 Foi já proposto que o nome desta divindade grega, que significa «juventude, puberdade», tenha 
derivado da Ḫebat hurrita, mas há também a possibilidade de haver uma relação com o Eg. ḥb, «festival»; 
Pierre Chantraine propôs uma origem báltica (Bernal 2006 p. 431). 
100
 Th. 950-53. 
101
 Th. 1008-10; Creta também têm um monte Ida (cf. Elderkin 1937 427). 
102
 «The cave, according to a familiar evolutionary schema, was a man’s earliest habitation, which was 
then retained as a burial place and finally conceived of as the house of the gods.» (Burkert 1985 24). 
103
 Th. 468-484. 
104
 Th. 492 ss.; Penglase 1997 69 ss. 
105
 O nascimento de Apolo, narrado no Hino Homérico a Apolo, tem algumas semelhanças com o 
nascimento de Zeus (cf. Penglase 1997 69-70, 157-58). Note-se ainda que, em tradições posteriores a 
Hesíodo, Zeus aparece associado à «gruta Corícia» no ambito da sua luta contra Tífon (cf. Güterbock 
1948 131 e Grimal 1999 448-49 s.v. «Tífon»). 
106
 Th. 295-305. 
107
 Op. 197-201. 
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numinosa (zátheon108) montanha do Hélicon que Hesíodo recebe o canto inspirado pelas 
Musas, estas cujo nome, ironicamente, parece ter origem egípcia109. No plano hesiódico, 
pode ainda pensar-se em alguma relação entre este topos da gruta e a primeiríssima 
entidade da Teogonia, Caos. Ambos, i.e., Caos e a ideia de gruta ou caverna, podem 
relacionar-se com um espaço vazio onde se repousa, pelo que, de certo modo, a estadia 
de Zeus na «caverna inacessível» pode ser lida como um regresso às origens (no 
tempo), de forma similar à leitura psicanalítica da ida para a gruta como um regresso ao 
útero materno110. 
Na área mitológica anatólica, o topos da gruta também não está ausente. No mito 
intitulado Sacrifício e Oração ao Deus Tempestade de Nerik, o Deus Tempestade 
zanga-se e vai para o «buraco»111, correspondendo ao Hat. ḫatteššar. Esta palavra hatita 
tem tido tradução problemática, mas refere-se a um «buraco» de alguma espécie, tendo 
sido já interpretada como uma entrada para o mundo inferior112. No Mito de Illuyanka, o 
ḫatteššar parece ser a cova onde se esconde a serpente113. Contudo, no referido mito do 
Sacrifício e Oração ao Deus Tempestade de Nerik, é dada uma ordem ao Rio 
Maraššanta (o Hális dos Gregos) para que ele não deixe o Deus Tempestade de Nerik ir 
«para outro rio ou para outra fonte»114. Este passo evidencia que o «buraco» para onde o 
Deus Tempestade de Nerik foi é afinal uma fonte de onde nasce um rio, o que torna a 
ausência do Deus Tempestade sinónimo de um período de seca e infertilidade115. Há 
assim traços semânticos comuns entre Ugarit e o Ḫatti, dado que em ambos os casos foi 
feita uma associação entre a gruta, ou interior da terra, e o lugar de origem de rios, 
estando o deus supremo associado a tal local em ambas as áreas mitológicas, tanto no 
Ḫatti como em Ugarit. 
Nos textos anatólicos antigos, assim se entendendo o Mito de Illuyanka e os 
mitos de divindades ausentes, o topos da montanha também está associado a deuses 
                                                           
108
 O Gr. zátheon inclui o prefixo za- que tem sentido superlativo (cf. Chantraine 1968-80 s.v. za), 
zátheon é assim literalmente o «diviníssimo», «o mais divino». O Hélicon é qualificado de theîon, 
«divino», também numa inscrição de uma estela descoberta no Vale das Musas (Quantin 2005 28 n. 38). 
109
 Th. 1-4, 23. Dizemos ‘ironicamente’ porque, sendo a Teogonia um dos textos fundadores da cultura 
grega, a inspiração vem alegadamente de divindades cujo nome parece derivar do egípcio *mwes (Bernal 
2006 278 ss.). 
110
 Este topos da gruta ou caverna parece ter também uma interessantíssima ligação ao tema do labirinto, 
tema que não desenvolvemos aqui mas que foi já proposto por Károly Kerényi (Kerényi 2008 87-90). 
111
 CTH 671 §3 (obv. 12-17). 
112
 Macqueen 1959 172-173. 
113
 CTH 321 B Ro. I 6’ (ed. García Trabazo 2002 86-87). 
114
 CTH 671 §9 Rev. 11-17; Hat. zi-ik-ma-wa-ra-an ÍDMa-ra-aš-ša-an-ta-aš tam-me-e-da-ni / ÍD-i tam-
mi-e-da-ni TÚL-ni li-e tar-na-at-ti. 
115
 Macqueen 1959 173. 
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superiores do Ḫatti, sendo por vezes ela mesma divinizada, o que desde logo adere bem 
ao panorama geográfico da Anatólia116. No final do Mito de Illuyanka, o monte 
Zaliyanu torna-se o «primeiro entre todos»117, num momento em que o Deus 
Tempestade está débil e a chuva não abunda118. No Desaparecimento do Deus 
Tempestade, quando a divindade que dá título ao texto se ausenta, as montanhas e as 
fontes secam119. No Desaparecimento de Ḫannaḫanna, a madeira necessária ao último 
ritual, que expulsará a ira do corpo de Ḫannaḫanna, vem da montanha120 e, no ritual 
associado aos Mitos de Kamrušepa, as próprias montanhas parecem simbolizadas por 
estatuetas121. N’As Fiandeiras Infernais, os montes Pentaya, Ḫarga, Tutḫaliya, 
Ḫapiddueni e Piškurunuwa são invocados quase como se fossem divindades, sendo 
ainda dito que quando «o rei vai à montanha, ergue a (estatueta da) grande Deusa Sol / e 
realiza conjuros e encantamentos»122. Ou seja, n’As Fiandeiras Infernais, as montanhas 
são lugares simbólicos de permanência do poder, sendo aí que o rei celebra o ritual. Por 
seu turno, nos contos hatitas, a montanha ganha contornos diferentes. No conto de 
Kešši, a montanha é o local de caça preterido por Kešši por causa da sua esposa123. 
Quando regressa à montanha, Kešši adormece agastado e esfomeado e uma divindade 
aparece-lhe em sonho, assim se revelando a montanha, não apenas como residência 
divina, mas também como espaço teofânico124. Em linha diferente, a estória da violação 
de Ištar pelo monte Pišaiša conota a montanha como um local de transgressão, mas a 
sua origem é semita, ainda que registada em solo hatita125. 
Nos mitos de origem hurrita, a associação da montanha às divindades é ainda 
mais explícita, tendo contornos semelhantes ao status quo hesiódico. No Canto de 
Kumarbi, Anu impregna Kumarbi com várias divindades e ameaça-o dizendo-lhe que 
ele irá bater com a cabeça contra o monte Tašša, uma montanha do território hurrita, o 
que configura a montanha como um espaço de vingança pela usurpação do poder por 
                                                           
116
 «All mountains, rivers, and springs were inhabited by or identified with gods or spirits—generally 
male in the case of mountains, female in the case of rivers and springs. Mountains were themselves gods 
or sacred numinous regions where gods dwelt or assembled. The rugged Anatolian plateau and the great 
sweeps of mountain ranges in Anatolia and northern Syria provided a fitting environment for their 
activities and their worship.» (Bryce 2002 147). 
117
 CTH 321 A Ro II 21’-24’. 
118
 Daddi-Polvani 1990 48 e García Trabazo 2002 93 n. 65. 
119
 CTH 325 A I 14-15. 
120
 CTH 334 A III 17-22 (ed. Hoffner 1998 29-30). 
121
 CTH 457.1 §7 IV 27-35. 
122
 CTH 414 A Ro. II 23 ss. 
123
 CTH 361 §2 A II 4-8. 
124
 CTH 361 §4 A II 15-19. 
125
 CTH 350.3. Sabe-se que esta estória é semita também porque refere os montes Ḫazzi e Namni, ambos 
da costa síria (cf. Haas 2006 152). 
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parte de Kumarbi126. Porém, logo de seguida Kumarbi expele a «virilidade» de Anu e 
parece recolher-se no monte Ganzura127, i.e., este monte serve também como residência 
de deuses. Porém, o próprio Kumarbi dá à luz o monte Ganzura128, do que tem de 
deduzir-se que antes destes «parto» as divindades pré-existentes estavam alocadas 
diferentemente. Ou seja, antes do monte Ganzura ser expelido por Kumarbi, Alalu e 
Anu residiriam em local diferente daquele monte. Assim como no domínio hatita 
existem divindades que residem fora de Ganzura antes da sua criação, sendo pelo menos 
uma delas um espaço – Anu ou o céu divinizado – também em Hesíodo há divindades 
anteriores à génese das Montanhas que, residindo em espaços diversos da montanha, 
são também elas próprias espaços, casos de Úrano e do Tártaro129. Tal facto pode fazer 
pensar numa possível comparabilidade de Alalu e do Tártaro, mas a ausência de 
caracterização de Alalu no Canto de Kumarbi impede de ir mais longe nesta 
comparação, sendo certo que tanto Alalu como o Tártaro são entes ligados ao mundo 
ctónico inferior. 
No Canto de Ullikummi, a montanha está relacionada também com a luta divina. 
Tešub e Šawoška observam a estatura de Ullikummi do monte Ḫazzi, i.e., do monte 
Ṣapānu dos mitos ugaritianos130. Esta coincidência de Ṣapānu, ou Ḫazzi, nos mitos 
hurritas e ugaritianos, revela um elevado nível de proximidade cultural entre Ugarit e o 
Ḫatti, tendo sido já justificada pela vasta extensão da cultura hurrita131. Noutra leitura, 
terá sido a influência de Ugarit nas culturas circundantes, mesmo posteriores no tempo, 
a explicar o facto de a montanha sagrada ser designada Ḫazzi em Hat., Ṣafôn em Heb. e 
Cássio na tradição clássica132. Por outro lado, a estatura de Ullikummi é tal que chega 
aos «aposentos» divinos, designados pelo lexema hatita Ékuntarra133, designando um 
                                                           
126
 CTH 344 §6 A I 30-36; no texto em Hat., o monte Tašša está com o determinativo ḪUR-ŠAG e não 
D(INGIR), i.e., não é claramente escrito como montanha divinizada. 
127
 CTH 344 A I 37-41; sobre os problemas de tradução deste excerto cf. García Trabazo 169-70 n. 60. 
128
 CTH 344 A II 76-86.  A origem do nome e a localização de Ganzura permanecem desconhecidas, mas 
o próprio nome de Kumarbi pode estar relacionado com o registo egípcio da cidade síria Kimār (Ka-m-
ru), localizado no reino de Mukiš no II milénio (Astour 1968 172-73, 176). 
129
 Cf. supra. 
130
 CTH 345 §32 B I 14-28 (ed. Hoffner 1998 60); cf. supra acerca da escrita silábica de Ṣapānu (ḫa-zi) e 
Güterbock 1948 128. 
131
 Leitura de H. G. Güterbock (cf. Singer 2002b 130). Cf. ainda Olmo Lete 1992 62 ss. («La influencia 
de la tradición religiosa, mitológica y cultual hurrita en Ugarit es grande y queda atestiguada tanto por los 
numerosos textos redactados en esta lengua, aparecidos en los diferentes archivos, como por otros 
bilingues […]. / […] en Ugarit el panteón hurrita era también conocido por listas canónicas […].», op. cit. 
62).  
132
 García Trabazo 2002 55-56. 
133
 CTH 345 §32 B I 14-28 (ed. Hoffner 1998 60). 
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edifício ou parte dele e que pode estar associado ao monte Ganzura134. No mesmo 
Canto de Ullikummi, Tašmišu pergunta a Tešub onde se hão de sentar, ele e Tešub, se 
no monte Ganzura ou se no monte Lalapaduwa135. Mais adiante nesta narrativa 
mitológica, as montanhas Ganzura e Lalapaduwa surgem de novo emparelhadas136. 
Estes dois topónimos correspondem a duas montanhas cósmicas do leste da Anatólia, 
lembrando o par grego de orónimos Olimpo e Ossa137. No Canto de LAMMA, há 
também referências ao espaço da montanha, mas aí enquanto locus da excessiva 
abundância, no tempo em que LAMMA era rei no céu138, ainda que também nesse 
episódio haja referência a Našalma, uma montanha também divinizada139. 
O espaço eleito das divindades é a montanha, mas tal como sucede nos domínios 
ugaritiano (em parte) e hesiódico, este lugar confunde-se com o céu, especialmente nas 
narrativas mitológicas de origem hurrita140. No Canto de Kumarbi, Alalu, Anu e 
Kumarbi reinam no céu141, sendo possível que o combate entre Anu e Alalu tenha 
ocorrido a meio caminho entre o céu e a terra, dado que, depois do combate, Anu sobe 
ao trono no céu e Alalu recolhe-se no mundo inferior, na Terra Escura142. O combate de 
Kumarbi também parece não ocorrer no céu, pois, após avisar Kumarbi que o havia 
impregnado com vários seres divinos, Anu foge para o céu143. No Canto de LAMMA, 
quando Tešub, o rei divino em exercício, é atingido por uma seta de LAMMA, o céu 
estremece e Tešub cai «do céu»144, após o que LAMMA reina «no céu»145. No Canto de 
Prata, no episódio em que a mãe de Prata o informa de quem são os seus familiares, 
Prata fica a saber que Kumarbi está em Urkiš146 e Šawoška em Nínive, mas também que 
Tešub é rei no «céu»147. O episódio releva para a verificação da importância do céu 
como elemento distintivo entre o rei e as outras duas divindades: o rei divino é alocado 
ao céu, as outras duas divindades a espaços humanos.  
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 García Trabazo 205 n. 182. 
135
 CTH 345 §48 A II 12-16 (ed. Hoffner 1998 62). 
136
 CTH 345 §53 A II 13-19 (ed. Hoffner 1998 63). 
137
 Haas 2006 168. 
138
 CTH 343 A II 8-27. 
139
 CTH 343 A III 39-46. 
140
 Sobre as várias modalidades de literaturização do céu, designadamente a sua ocorrência a par da Terra, 
a sua qualificação como casa dos deuses, a sua associação onomástica a algumas divindades e a sua 
veneração por si só cf. Güterbock-Hoffner-Hout 1989-2005 s.v. nepiš-. 
141
 CTH 344 §2 ss. A I 5 ss. (ed. Hoffner 1998 42). 
142
 CTH 344 §3 A I 12-17. 
143
 CTH 344 §4 A I 18-24, §7 A I 37-41 (ed. Hoffner 1998 42-43). 
144
 CTH 343 §2 A I 13-20 (ed. Hoffner 1998 46). 
145
 CTH 343 §§ 4-5 (A II 1-8) (ed. Hoffner 1998 46). 
146
 A cidade de Urkiš localizava-se na parte ocidental do Triângulo de Ḫabur (Astour 1968 173). 
147
 CTH 364 § 4.1 (ed. Hoffner 1998 49). 
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No Canto de Ullikummi, após o já mencionado passo da descrição da estatura de 
Ullikummi, de tal modo elevada que chega aos «aposentos» divinos, a narrativa 
informa-nos que o Deus Sol do Céu148 ficou admirado com a grandeza física de 
Ullikummi, olhando-o justamente do céu149. E Ea, conversando com Upelluri, o ente 
divino sobre o qual o céu e a terra estão construídos, diz-lhe que Ullikummi bloqueou o 
céu, os templos divinos e a própria Ḫebat150. Esta referência a Ḫebat recorda a cena 
anterior, quando a consorte de Tešub, ao ver Tašmišu, quase cai do cimo do palácio 
divino151. Aliás, Ullikummi deseja ir para o céu, de onde há de expulsar os deuses, e 
então reinar e possuir Kummiya152, os templos e os «aposentos» divinos (Ékuntarra)153.  
A associação das divindades ao espaço celeste também está evidente nos contos 
hatitas e nos mitos anatólicos antigos. Na estória de Appu, o Deus Sol, após «olhar do 
céu», transforma-se num jovem e aconselha Appu a embriagar-se para assim poder 
fecundar sua mulher e, após esta catábase154, o Deus Sol do Céu regressa a casa, ao 
céu155. O tema da catábase divina tem até larga difusão noutros textos anatólicos. Na 
estória O Deus Sol, a Vaca e o Pescador, o Deus Sol desce à terra para emprenhar uma 
vaca e assim permitir o nascimento de um humano156. No mito d’A Lua Caída do Céu, o 
astro lunar cai do céu para a terra157 e, no mito do Desaparecimento do Deus Sol, o 
Deus Sol é apanhado pelo Deus Mar, a catábase vai assim do céu ao mar158. Já na 
segunda versão do Mito de Illuyanka, o Deus Tempestade vai para o mar para lutar com 
a serpente, mas quando a vitória está já perto do Deus Tempestade, o seu filho dirige a 
sua voz para cima, para o «céu», para chamar pelo seu pai159. Apesar da incongruência 
da narrativa, relativa ao local para onde o filho do Deus Tempestade dirige a voz (o céu) 
e o local em que então estava o Deus Tempestade (o mar)160, o episódio recorda a forte 
associação do Deus Tempestade ao domínio celeste, visível em vários outros passos da 
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 Hat. DUTU- nepiš-. 
149
 CTH 345 §§ 23-24 A IV 33 ss. 
150
 CTH 345 §§59-60 A III 24-39. 
151
 CTH 345 §48 A II 1-16. 
152
 A cidade de Kummiya localizava-se no norte da Mesopotâmia (Astour 1968 174). 
153
 CTH 345 §69 A IV 25-28, §72 E2 III 6-13. 
154
 CTH 360 §8 1 I 38-45. O Deus Sol «olha do céu» também no §§21-22 1 IV 21-33. 
155
 CTH 360 §10 1 II 10-18. 
156
 CTH 363 ab initio. 
157
 CTH 727 §6 C II 10-14. 
158
 CTH 323 §2 A I 5-10. 
159
 CTH 321 A Vo III 20’-28’ (ed. García Trabazo 2002 94-95). 
160
 A situação não parece poder ser subsumida a qualquer ubiquidade divina, mas antes à incongruência 
narrativa do mito.  
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mitologia mais arcaica do Ḫatti161. No âmbito dessa mesma mitologia mais arcaica, o 
céu foi concebido também como local associado à doença, ora como passível de ser 
atacado por ela, ora como local de purificação das maleitas. No Desaparecimento do 
Deus Sol, a força maligna Geada pretende subir ao céu e paralisá-lo162 e, nos Mitos de 
Kamrušepa, não obstante esta deusa estar também no céu163, ela manda buscar o fogo à 
estepe para que o fumo possa levar as maleitas para o céu164, através de uma escada de 
nove degraus165. 
Em todo o caso, quer os textos ugaritianos, quer Hesíodo elegem a montanha, 
que como vimos se confunde frequentemente com o céu, como local de reunião divina. 
Diz a Teogonia que Estige, a imortal Oceânide, decidiu que o Poder e a Violência 
estivessem sempre presentes na morada de Zeus, no dia em que o «Olímpico que lança 
o raio convocou / todos os deuses imortais ao grande Olimpo166. A referência aqui é à 
assembleia divina, mas a reunião de divindades pode ser destinada ao banquete. Aquele 
que cometer perjúrio, depois de derramar a água fresca do juramento dos deuses, fica 
um ano em sem alento167 e, após isso, permanece ainda nove anos ausente da 
assembleia168 e dos banquetes169. O campeão da assembleia olímpica é obviamente 
Zeus, em papel semelhante ao que Marduk tem na assembleia divina mesopotâmica170. 
No âmbito ugaritiano, Yammu, no mito da Luta entre Ba‘lu e Yammu, envia 
uma mensagem a Ilu através de enviados, recomendando-lhes que se dirijam para a 
montanha divina (Ḫuršānu) e caiam aos pés de Ilu para que se prostrem perante a 
«assembleia plenária»171 e transmitam a mensagem172. Chegados à montanha e à 
«assembleia plenária», os mensageiros encontram os deuses a comer, estando Ba‘lu de 
pé junto a Ilu173. Em Ugarit, o banquete divino ocorre assim na montanha, ainda que 
não necessariamente em Ḫuršānu. Efetivamente, no mito do Palácio de Ba‘lu, esta 
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 CTH 332 A Ro. 2´, 1-10, CTH 671 §3 obv. 12-17, §8 rev. 7-10, CTH 322 A I 9-10, CTH 727 §13 A II 
30-33. 
162
 CTH 323 §8 B I 42-45. 
163
 CTH 457.1 §1 IV 1-2. 
164
 CTH 457.1 §§2-3 IV 3-10. 
165
 CTH 457.1 §5 IV 15-19. Na visão da escada de Jacob (Gn 28.10 ss.), os anjos sobem e descem 
também por uma escada, não são já maleitas mas sim mensageiros do Deus hebraico. 
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 Th. 390-91. 
167
 Gr. nḗutmos (nē- privativo + autmḗ, «alento»; Ing. «breathless»). 
168
 Gr. boulḗ. 
169
 Gr. daítē. Cf. Th. 799-803. 
170
 Penglase 1997 86, 152, 159. 
171
 Ug. pḫr m‘d. Cf. Olmo Lete 2003 s.v. pḫr e m‘d e compare-se com o Acad. puḫru (Güterbock-
Hoffner-Hout 1989-2005 s.v.); cf. ainda Burkert 1995. 
172
 KTU 1.2 I 13 ss. 
173
 KTU 1.2 I 19-21; cf. também KTU 1.2 I 31. 
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divindade lamenta-se por ter sido desrespeitada na «assembleia dos deuses 
(pḫr.bn.ilm)», parecendo que esta assembleia decorre no palácio de Ba‘lu, pois este diz: 
«pôs-se imundície na minha mesa, / abominação na copa que eu bebo», o que remeterá 
para o mobiliário construído por Kôtaru para Ba‘lu, nomeadamente a sua mesa174. Esta 
situação revela que o mito concebe a ideia de reunião ou assembleia divina também em 
Ṣapānu. 
Em Ugarit, a assembleia divina não é designada apenas pelo lexema pḫr175. Na 
Epopeia de Kirta, este rei mítico faz ofertas a Ba‘lu, a Yarḫu, a Kôtaru-Ḫasīsu, a 
Raḥmayu, a Rašpu e à «assembleia dos deuses», designada pelo Ug. ‘dt.ilm176. O uso do 
vocábulo ‘dt releva para a localização da assembleia divina, dado que ‘dt significa 
«assembleia» mas também «confluência», sendo usado nesta aceção na expressão 
b‘dt.thmtm, «na confluência dos dois oceanos»177, enunciado que logo lembra o local 
onde Ilu reside, «na fonte dos dois rios, / no seio da fonte dos dois oceanos» 178. Assim, 
a assembleia a que Kirta faz a sua oferta poderá ser a de Ḫuršānu, na própria residência 
de Ilu. No entanto, nessa mesma Epopeia de Kirta, Ilu ordena possivelmente a Ba‘lu179 
que faça o seu heraldo Ilšu e sua mulher subirem a uma torre para então convocarem os 
deuses180. Dado que Ilšu é designado por heraldo da casa de Ba‘lu», a convocatória será 
para a casa de Ba‘lu e, portanto, para o monte Ṣapānu. O início da Saga dos Rapauma, 
aludindo logo à concessão de assento divino aos Rapauma, não esclarece sobre a 
localização da assembleia divina, mas informa que nem só de deuses são constituídas as 
reuniões divinas181. Em todo o caso, a assembleia divina em Ugarit liga-se de forma 
indelével à montanha divina, qualquer uma que seja, de forma similar ao panorama 
hesiódico. É de lembrar que a colocação da assembleia divina na montanha divina, ou 
no genérico céu, surge quer na lata tradição indo-europeia, quer nas literaturas do 
Próximo e Médio Oriente Antigo, como dá exemplo o Mahābhārata indiano, que 
coloca a assembleia divina no monte Meru182. 
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 KTU 1.4 III 12 ss; cf. KTU 1.4 VI 12-13, para confirmação de que quem desrespeitou Ba‘lu foi 
Yammu. 
175
 O Ug. pḫr.bn.ilm identifica-se com o Acad. PUḪUR ILÂNI, em ambos os casos uma projeção no 
divino de um modelo humano de instituição (Gordon 1955 95). 
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 KTU 1.15 II 1-7. 
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 Cf. Olmo Lete 2003 s.v. ‘dt. 
178
 KTU 1.4 IV 13-26, 1.5 V 3*-2, 1.6 I 3 ss., 1.17 VI 46-49. 
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 Eventualmente a Kôtaru. 
180
 KTU 1.16 IV 1-17. 
181
 KTU 1.20 I 4-5.  
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 Cf. Mahābhārata 1.15.5-10 (West 207 150-51). 
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Nos textos hatitas, o local das reuniões divinas nem sempre é expressamente 
citado. No mito do Desaparecimento de Telipinu, o Deus Sol organiza um banquete 
para todos os deuses183, notando-se a ausência da divindade desaparecida, mas o mito 
não informa do local desta reunião. Porém, quando o Deus Tempestade repara que 
Telipinu não está presente, diz «Meu filho Telipinu não está aqui», correspondendo ao 
Hat. DTe-li-pí-nu-uš-wa DUMU-ya an-da-an NU.GÁL. Dado que o Hat. anda(n) 
significa «(aqui) dentro»184, pode inferir-se com alguma segurança que o banquete 
organizado pelo Deus Sol ocorre em espaço fechado, talvez um palácio, ainda que em 
lugar indeterminado. A referência, no mito do Desaparecimento de Telipinu, à 
convocatória dos deuses «sob o espinheiro branco», na qual são citadas as divindades 
Papaya, Ištuštaya (as Deusas Destino), as Deusas Mães, Ḫalki, Miyatanzipa, Telipinu, 
LAMMA, Ḫapantaliya e ainda outro deus185, também não ajuda à visibilidade da 
localização da reunião divina, dado que o lugar mencionado, «sob o espinheiro 
branco»186, parece reenviar apenas para o local do mugawar. No mito do 
Desaparecimento do Deus Tempestade, após o regresso da divindade desaparecida, os 
deuses «que estavam em casa do pai (do Deus Tempestade)» ficaram satisfeitos com o 
banquete187, contrariamente ao acontecido no convívio em que a divindade ainda estava 
ausente. O passo revela que a assembleia divina ocorre em casa do pai do Deus 
Tempestade, ainda que novamente em lugar indeterminado. 
As narrativas de origem hurrita também contêm remissões relativas ao lugar de 
reunião divina, mas também em sítio indeterminado. Num dos fragmentos do Canto de 
Ḫedammu, respeitante a um solilóquio de Kumarbi, é referido um «lugar de reunião» 
(tu-u-li-ya-aš188), mas o seu local é indeterminado. Também no Canto de Ullikummi é 
referida uma assembleia divina (du-li-ya-)189, mas sem detalhes de localização exata. 
Porém, em passo posterior do mesmo Canto, Tašmišu, o irmão e vizir de Tešub, depois 
de ouvir Ea, bate as palmas três vezes e os «deuses no céu» ouvem-no, bate de novo as 
palmas e Tešub ouve-o e então vêm todos para o «lugar da assembleia» (du-li-ya-aš)190. 
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 CTH 324 A Ro. I 19-22. O passo é repetido no mito do Desaparecimento do Deus Tempestade (CTH 
325 A I 16-21). 
184
 Ing. «inside, within», cf. Hoffner-Melchert 2008 290, 19.5. 
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 CTH 324 A Vo. III 28-34. 
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 Hat. GIŠḫa-tal-ki-iš-ni kat-ta-an; o espinheiro branco ou espinheiro-alvar é a espécie de nome científico 
Crataegus monogyna Jacq ou Crataegus oxycantha L. 
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 CTH 325 A II 12-16. 
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 Traduzido por «Ratsversammlug, Gerichtssitzung» em Friedrich 1991 s.v.; cf. CTH 348 §7.1 (ed. 
Hoffner 1998 52-53). 
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 CTH 345 A III 1-10. 
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O céu parece surgir aqui como local de residência divina, mas a reunião dos deuses não 
tem que ser necessariamente no céu, podendo bem ser nalguma montanha. 
A associação da assembleia divina do Ḫatti à montanha descobre-se no mito 
d’As Fiandeiras Infernais. Na invocação a Telipinu, diz o mito «Que venha Telipinu e 
abra… [o armazém…]! / Que traga vinho, nove šaptamenzu! Que o leve à montanha 
(ḪUR.SAG-i), estando todos os deuses / reunidos na montanha! Ali se alegrarão pelo 
rei e o aclamarão»191. Os deuses aclamarão o rei, reunidos em concórdia na montanha. 
Nesse mesmo mito d’As Fiandeiras Infernais, o rei dirige-se à Deusa Trono e convida-a 
a ir para as montanhas, onde o próprio rei pretende realizar um banquete com a deusa192. 
A montanha surge assim como local reservado à divindade e ao chefe político e, 
portanto, como lugar de frequência de uma elite, um pouco como o Olimpo grego, um 
lugar da elite divina. A associação da montanha à elite divina tem confirmação também 
na arte hatita, nomeadamente em Yazılıkaya, onde há deuses representados sobre duas 
montanhas, ou sobre dois picos de uma montanha, num registo que teria repercussões 
também na arte da Creta minoica, em que as divindades também são representadas 
sobre topos de montanhas193. 
 
III.1.2. O mundo inferior 
 
 Na Teogonia, depois do «primeiríssimo» Caos e de Gaia «de seio fecundo»194, a 
«eterna e segura mansão de todos os imortais», devém o Tártaro e, depois deste, Úrano 
ou o Céu divinizado. Os vv. 116-128 da Teogonia foram já interpretados como uma 
construção mítica do universo, de baixo para cima como se se tratasse de uma casa: 
interpretando Caos como as «fundações» do universo195, o processo desenvolver-se-ia 
com o devir do solo e das paredes (Gaia, o Tártaro, as Montanhas e o Ponto) e concluir-
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 CTH 414 A Vo. III 1-5 (ed. García Trabazo 2002 501). 
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 CTH 414 A Ro. I 10-16. 
193
 Elderkin 1937 426-7. 
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 A divinização da terra é fenómeno frequente na religião indo-europeia (cf. West 2007 173 ss.), 
parecendo dar continuidade à grande Deusa Mãe pré-histórica: «[La Mère neolithique] evoquée dans le 
rites de fertilité, divinisée, désormais maîtresse de la vie, de la terre et des animaux, avec qui elle sera 
identifiée, elle se révèle déjà en ce paléolithique supérieur Mère de la Mort et de la Vie Eternelle, comme 
peuvent en témoigner aussi bien l’inhumation en position foetale, signe de l’espoir d’une Re-Naissance, 
que l’utilisation de l’ocre rouge saupoudrée sur les cadavres à côté de trés nombreaux coquillages, du 
substitut rituel du sang, dans la grotte sanctuaire en corrélation avec l’appareil génital féminin, fait de la 
Terre le symbole du corps maternel. Elle donne et reprend la vie.» (Gensane 1994 36, itálicos meus). 
Sobre os locais de culto de Gaia (Dodona, Delfos, etc.) cf. Tkač 1910 467 ss. s.v. 
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 A leitura do Caos como as «fundações do Universo» concorda com a ideia escandinava, i.e., também 
indo-europeia, do Ginnung, tanto um «espaço original escancarado» como um «abismo colossal» (cf. 
Lévêque 1990 98). 
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se-ia com o teto (Úrano)196. Nesta arquitetura, o Tártaro «imenso» e «bolorento» 
localiza-se «no interior da terra de amplos caminhos», i. e. no mundo inferior, até 
porque a «enorme (pelôrê)» Gaia parece não ter limite inferior197. A etimologia de 
Tártaro, apesar de inexplicada por P. Chantraine, autor que propõe uma origem oriental 
para aquele nome198, pode estar relacionado com o verbo tarássō, que significa «agitar, 
perturbar». Estando este verbo frequentemente associado à agitação das águas199, o 
Tártaro pode então ter denominado originariamente as correntes ou fontes da terra 
referidas nos vv. 726 e ss. da Teogonia200. 
Foi já proposto que Hesíodo tenha inserido o Tártaro entre a primeira tríade 
divina – constituída por Caos, Gaia e Eros – depois de ter chegado à redação da 
Titanomaquia201. No final da luta de Zeus com os Titãs202, na qual os Hecatonquiros 
também participam, os Titãs são presos «sob a terra de largos caminhos», com 
«amargas correntes», «lá bem no fundo, a uma distância igual à que vai do céu à 
terra»203. A necessidade de enviar os Titãs para local bem distante e longínquo da 
superfície da terra pode ter ditado a projeção hesiódica do Tártaro. Contudo, do ponto 
de vista psicanalítico é possível ver no Tártaro um símbolo representativo da frustração 
do desejo, como lugar simbólico de perda, das perdas da vida quotidiana. Esta leitura 
mais psicologizante ancora-se numa hermenêutica que reconhece em Caos e em Gaia, 
as divindades devindas antes do Tártaro, o par representativo de um estado simbiótico, 
em que o filho ainda não se reconhece como entidade separada da mãe, ao passo que 
com o devir do Tártaro, esse reconhecimento traz consigo inevitavelmente a perda dessa 
simbiose, o princípio da frustração, portanto204. Nesta leitura, a inserção do Tártaro pode 
bem ter resultado de uma pulsão psicológica comum. 
O topos da catábase surge mais cedo na narração teogónica. Os filhos de Gaia e 
Úrano eram escondidos pelo seu pai num lugar obscuro da terra, no mundo inferior, 
ainda que não explicitamente no Tártaro, mas num lugar indeterminado do interior de 
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 West 1966 116 ss. comm. ad loc. 
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 Th. 119, 173, 868; em Th. 187, a terra é qualificada de «ilimitada (apeírona)», passo em que Hesíodo 
refere a «terra» não como divindade mas como espaço. O qualificativo pélōrē reenvia para o terrível 
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 West 1966 119 comm. ad loc. 
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 West 1966 119 comm. ad loc. 
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 Th. 714-721. 
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Gaia205. Além disso, Reia, antes de Zeus nascer, dirige-se para Licto, «para a rica terra 
de Creta» e Gaia recebe-o para o criar e cuidar dele206, ou seja, também esta viagem 
constitui uma catábase divina, uma vinda do céu à terra. Esta catábase, de certo modo, 
pode ser lida como um regresso às origens, dado que Crono, o pai de Zeus, é ele próprio 
filho de Úrano e de Gaia. Zeus seria assim escondido numa caverna profunda, «nas 
profundezas da terra divina, no monte Egeu, coberto de bosques»207. A terra citada neste 
passo tem a qualificação de «superlativamente divina», correspondendo ao Gr. záthea, 
do que se depreende que se trata do ente divino Gaia, não obstante o Gr. gaíēs estar 
grafado com minúscula208. M. West alerta para o facto de os vv. 481-84 da Teogonia 
parecerem uma segunda catábase de Reia, uma segunda viagem para Licto209, porém a 
contradição pode ser superada se os vv. 477-80 forem lidos como a preparação dessa 
viagem para junto de sua mãe Gaia, ocorrendo a efetiva catábase nos vv. 481-84. 
Quando Zeus está preparado para a libertação dos Crónidas, liberta os irmãos de Crono 
e estes, em reconhecimento, concedem-lhe o trovão, o raio e o relâmpago antes 
escondidos na enorme Gaia210, ou seja, após a catábase de Reia, sucede uma anábase 
dos instrumentos de Zeus. 
Antes desta catábase de Reia, também Gaia coloca Crono num «esconderijo»211, 
antes mesmo da castração de Úrano. Este «esconderijo» tem localização indeterminada 
mas parece ser nalgum lugar de Gaia, dado que Úrano pretende unir-se a Gaia, 
imediatamente antes de ser castrado, dirigindo-se para a terra212. Daí a possibilidade de 
aquele «esconderijo» se localizar nalgum sítio superficial da terra213, situação que, não 
obstante, se constitui como uma catábase de Úrano até à superfície de Gaia. 
Profundidade diferente alcança a catábase dos Hecatonquiros, presos no mundo inferior 
por determinação de Úrano, seu pai, «sob a terra de vastos caminhos», «nos confins da 
terra enorme (en peírasi gaíēs)»214. Esta última designação da terra parece reconhecer-
lhe alguns limites, mas o sentido essencial daquela expressão (en peírasi gaíēs) pode 
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 Th. 474-480. 
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apenas indicar que se trata de uma região fora do alcance humano215. De forma similar 
ao que se passa com Zeus, a seguir à catábase dos Hecatonquiros segue-se a sua 
anábase, a subida dos Hecatonquiros até à luz216. 
Neste passo da Teogonia, relacionado com a anábase dos Hecatonquiros, 
descobre-se a escuridão do mundo inferior, aliás, Coto, de seguida, diz que ele e os 
restantes Hecatonquiros saíram «das profundezas das brumas tenebrosas (hupò zófou 
ēeróentos)»217, numa clara referência ao Tártaro, já que ēeróenta é precisamente o 
qualificativo recorrente do Tártaro, por vezes traduzido por «bolorento»218. Porém, a 
ausência de luz no Tártaro, como no Érebo219, é apenas uma das suas características. Há 
também uma estratigrafia hesiódica do cosmos. No final da Titanomaquia, diz o texto 
que os Titãs foram aprisionados «lá bem no fundo, a uma distância igual à que vai do 
céu à terra», numa dimensão idêntica à que vai «da terra ao Tártaro bolorento»220. Por 
aqui se vê que a organização espacial do cosmos em Hesíodo encerra já um sentido de 
simetria, i.e., uma estética do equilíbrio, genuinamente grega221. Por outro lado, o 
Tártaro está rodeado por uma cerca de bronze, crescendo na sua superfície as raízes da 
terra e do mar. A construção tartárica inclui ainda portas de bronze e muralhas envoltas 
pela escuridão e pela humidade222. 
Entre a superfície terrestre e o Tártaro parece estar um abismo, a julgar pelo que 
diz a Teogonia. Nos vv. 813-14, diz Hesíodo que os Titãs, «longe de todos os deuses», 
habitam «para lá do abismo (cháeos) sombrio»223. Dado que os Titãs estão presos no 
Tártaro, aquela expressão aponta para o espaço entre a terra e o Tártaro, uma «garganta 
(chásma) enorme cujo fundo não é atingível»224. Se identificarmos este cháos com o 
Cháos citado no verso 123 da Teogonia, sabe-se que aquele abismo há de ser escuro e 
sombrio, dado que os seus filhos são o Érebo e a negra Noite225. Mais do que um espaço 
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 Th. 651-653. 
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 Th. 658; cf. Th. 653. 
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 Cf. Th. 119, 721, 736, 807. 
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 Th. 123, 669. Em Th. 669, Hesíodo diz que Zeus trouxe os Hecatonquiros «à luz, desde as profundezas 
do Érebo». 
220
 Th. 720-721. 
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 Th. 721-34. 
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 Th. 740. 
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vazio, este abismo está pleno de escuridão inflamável pela ação de Zeus, como diz 
Hesíodo no v. 700 da Teogonia226. Porém, para alguns hermeneutas de Hesíodo, Caos 
identifica-se com o espaço entre o céu e a terra, antes do devir de Gaia e Úrano. 
Qualquer uma destas leituras pressupõe a possibilidade de Caos constituir uma realidade 
física, opção a que adere a sua caracterização como «sombrio» e «sem fundo». Por 
outro lado, a gradual união da terra e do mar na base do mundo inferior foi já apelidada 
de «cosmologia monística», notando que Hesíodo parece ter imaginado um 
desenvolvimento no espaço (de baixo para cima) de um só elemento indeterminado227, 
do qual apenas sabemos da sua escuridão e humidade. 
Esta zona de indeterminação material identifica-se com as «fontes (pēgaí) e os 
limites (peírata)» de todo o cosmos228, constituindo as suas «raízes (rízai)», elas 
próprias auto-geradas (autofuḗs)229. A regressão espacial até às origens encontra aqui o 
seu limite. Aí Atlas segura o céu com a sua cabeça e mãos, imóvel, junto à soleira de 
bronze onde Noite e Dia se cruzam caminhando em sentido inverso e onde residem o 
Sono e a Morte, filhos da Noite230. O passo revela a total imobilidade do esquema 
espacial de Hesíodo: o cenário mitológico é fixo, apenas mudam as entidades divinas 
que por lá passam. Defronte das casas de Noite, Dia, Sono e Morte está a residência de 
Hades e de Perséfone, cujas portas são guardadas por um cão malicioso231. Também a 
Estige mora no mundo inferior, numa «ilustre mansão» coberta por rochedos e cercada 
por colunas de prata232. 
A perspetiva de Trabalhos e Dias difere já um pouco da Teogonia. A obra 
teogónica revela o interesse hesiódico pela descrição do cosmos, em particular do 
mundo inferior, ao passo que Trabalhos e Dias, de acordo com a sua geral tendência 
para o prático, não tanto para o especulativo, refere o mundo inferior sem aquela 
conotação de gravidade associada, por exemplo, ao Tártaro teogónico. Os homens da 
idade de ouro vivem «na terra (epichthónioi)», não no Hades ou em qualquer outro 
apartado do mundo inferior233. Já os homens da idade de prata, depois de a terra os 
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 Th. 700: «Um calor prodigioso enchia o abismo (kaûma dè thespésion kátechen Cháos)». 
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 Th. 736-743, 807 ss. 
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 Th. 767-774. 
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cobrir, são chamados «beatos subterrâneos (hupochthónioi mákares)», não vivem já no 
mesmo espaço dos vivos, antes sendo relegados para o mundo inferior, onde 
permanecem234. Os homens da idade seguinte, de bronze, vão inominados, não para o 
mundo inferior em geral, mas para o Hades em particular, ficando escondidos «debaixo 
da terra (katà gaîa)»235. I.e., com o passagem de uma idade a outra, na sequência que 
vai desde a idade de ouro até à idade de bronze, há um downgrade sucessivo, não 
apenas porque os homens vão perdendo qualidade e honorabilidade, mas também 
porque, depois de morrer, vão cada vez para mais longe, para mais fundo, acabando no 
Hades. É caso para perguntar para onde irão os homens da idade de ferro, mas a tal não 
responde Hesíodo. 
Em todo o caso, a configuração hesiódica do mundo inferior apresenta 
características próximas do panorama anatólico antigo. Na primeira versão do Mito de 
Illuyanka, o «rio da corrente subterrânea»236 é referido por duas vezes, no âmbito do 
relato da passagem destas águas para as mãos do rei, depois de eliminada a serpente. O 
passo compreende-se num contexto de grande importância das águas doces para a 
agricultura no Ḫatti237. O Hat. ḫu-un-ḫu-wa-an-na-aš-ša, por vezes traduzido por 
«águas abissais» ou «abismo aquático», quer designar simplesmente as águas doces 
subterrâneas. Porém, o conceito reenvia para o seu equivalente acadiano APSÛ, ou para 
o sumério AB.ZU, o reino de Ea, o senhor das águas subterrâneas238. Dada a forte 
influência da cultura mesopotâmica no Ḫatti, pode deduzir-se que os Hatitas 
conceberam também um lugar no mundo inferior em que as águas estariam 
aprisionadas, cuja libertação dependia do purulli. Em Hesíodo, o mundo inferior é 
também a origem das águas, que se soltam da matéria inominada de que é feito o fundo 
do cosmos. 
A associação da escuridão ao mundo inferior, legível em Hesíodo, também tem 
registo no Ḫatti. No mito do Desaparecimento de Telipinu, a Terra, onde a divindade 
ausente poderá estar escondida239, é também qualificada de Escura240, mas as 
semelhanças não ficam por aqui. No mito Sacrifício e Oração ao Deus Tempestade de 
Nerik, a divindade que dá título ao mito zanga-se e ausenta-se para o «poço», para os 
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 Op. 140-42. 
235
 Op. 152-156. 
236
 Hat. ḫu-un-ḫu-wa-an-na-aš-ša ÍD; CTH 321 A Ro. II 16’, 20’ (ed. García Trabazo 2002 91-94). 
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 García Trabazo 2002 93 n. 64. 
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 Daddi-Polvani 1990 52 n. 17. 
239
 Cf. CTH 335 §3 II 21-28 (ed. Hoffner 1998 37). 
240
 CTH 324 A Ro. II 33-34; a expressão «Terra Escura» corresponde ao Hat. da-an-ku-i te-e-kán, 
ocorrendo também no mito Sacrifício e Oração ao Deus Tempestade de Nerik (CTH 671 obv. 18-23). 
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«quatro cantos escuros»241, parecendo aludir a qualquer residência no mundo inferior. 
Aí, a Terra Escura tem portões e caldeiras de bronze, cobertas por tampas de chumbo e 
ferrolhos de ferro242. Como é dito no mito O Deus Tempestade de Liḫzina, nessas 
caldeiras guardam-se as doenças e os males humanos243 e, por essas portas, passa a 
Deusa Sol (da Terra Escura)244, como pelas portas do Tártaro hesiódico passam Dia e 
Noite, cruzando-se nas suas viagens em sentido contrário245. Aliás, talvez um pouco 
como possivelmente farão Šaḥru e Šalimu, as representantes da Aurora e do Ocaso 
referidas no mito ritual ugaritiano Os Deuses Adornados e Formosos, ou as suas 
respetivas mães, presumivelmente entidades divinas ugaritianas que representassem o 
Dia e a Noite, já que se levantam alternadamente em frente a uma caldeira sacrificial246. 
Os referidos recipientes de bronze dos textos hatitas foram já comparados ao passo do 
Canto V da Ilíada que refere a prisão de Ares num «jarro de bronze»247, às mãos de Oto 
e Efialtes248, mas não deixa de ser relevante que tanto em Hesíodo como no Ḫatti 
existam espaços limitados do mundo inferior onde estão encerrados os males 
indesejados: os Titãs na cerca de bronze tartárica e os males derivados da ausência do 
deus no domínio dos mitos anatólicos antigos. De certo modo, também em Ugarit 
desponta essa conceção, dado que Môtu permanece alocado ao mundo inferior. 
Num dos passos referidos do mito Sacrifício e Oração ao Deus Tempestade de 
Nerik em que são citados os «quatro cantos escuros»249, há referências ao rio 
Maraššanta, por onde a divindade desaparecida haveria de voltar, parecendo haver uma 
                                                           
241
 CTH 671 obv. 12-17, obv. 24-32. 
242
 CTH 671 obv. 18-23, CTH 324 A Vo. IV 13-19. A referência ao chumbo das tampas das caldeiras é 
duvidosa, podendo tratar-se também de ferro; o Hat. AN.BAR-aš é traduzido por J. Friedrich (Friedrich 
1991 s.v.) por «Eisen» e associado ao Acad. parzillu, que significa «ferro» (cf. Gelb 1956-92 s.v.). De 
notar que no Canto de Ullikummi, a casa de Ea, de forma semelhante a um templo, tem várias portas até 
chegar a um espaço interior, uma espécie de Santo dos Santos, e que nessa casa de Ea os portões são de 
madeira, o que se sabe pelo determinativo de GIŠaraša-, a «porta interior» que dá acesso à mais recatada 
divisão da casa-templo de Ea no mundo inferior (cf. CTH 345 A II 17-32).  
243
 CTH 331 I ii 9’ ss. (ed. LMI p. 101); também no mito do Desaparecimento de Ḫannaḫanna se 
identifica as caldeiras de bronze com o local para onde são enviados a ira e a tristeza de Ḫannaḫanna (cf. 
CTH 334 A II 2-12) 
244
 CTH 324 A Vo. IV 13-19. 
245
 Cf. supra; as portas de bronze de que Hesíodo fala em Th. 732-733 também têm paralelo num texto 
ritual hatita (cf. West 1999 298). 
246
 KTU 1.23 30-53 (leitura partilhada em West 1999 146, 299-300); o paralelo, no entanto, resulta 
imperfeito se se pensar em Šaḥru e Šalimu, já que ambas as filhas de Ilu são colocadas junto da «Grande 
Dama Šapšu», a luminária dos deuses (KTU 1.23 54), i.e., no céu e não alternadamente no mundo 
inferior; aliás, nem o Ocaso se identifica plenamente com a Noite, nem a Aurora com o Dia; o paralelo 
poderá ter viabilidade se se presumir que as respectivas mães de Šaḥru e Šalimu são divinizações 
ugaritianas do Dia e da Noite, ainda que inominadas. Trata-se assim de um paralelo presumido. 
247
 Gr. chalkéōi en kerámōi. 
248
 Il. V.385-391; cf. García Trabazo 2002 137 n. 176. 
249
 Em CTH 671 obv. 24-32. 
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ideia de acesso aquático ao mundo inferior250. Aliás, no passo seguinte do mencionado 
mito, após a invocação de EREŠKIGAL, a deusa suméria do mundo inferior, na qual se 
pede que a referida deusa abra «os portões da Terra Escura», o mundo inferior é 
designado por «praias dos Nove Mares» e por «margens do nobre rio»251. I.e., no limite 
das águas (e do cosmos) localiza-se o mundo inferior, como sucede em Hesíodo, que 
coloca o mundo inferior no limite do cosmos, inclusive no limite das águas252. No 
Canto de Ḫedammu, Mukišanu, o vizir de Kumarbi, também é enviado ao Deus Mar por 
uma rota subterrânea, «sob o rio e sob a terra», ou seja, também neste mito se concebe 
uma ligação direta do mundo inferior às águas marinhas253. Esta ligação aquática com o 
mundo inferior teve mesmo expressão física, dado que um dos quartos de um dos 
templos de Šupilluliuma II possuía uma gruta ligada através de escadas a um espaço 
inferior coberto de água, local onde se providenciava culto às divindades associadas ao 
mundo inferior254. 
As referências hatitas às caldeiras de bronze com tampas de chumbo lembram 
imediatamente o mito hesiódico de Pandora, a criação divina destinada a ser entregue a 
Epimeteu e a abrir a grande jarra que continha as invisíveis e inaudíveis255, mas 
penosas, fadigas dos mortais256. Do relato hesiódico, nada parece relacionar Pandora 
com o mundo inferior – a não ser possivelmente o seu próprio nome, que pode bem 
resultar da contração do Gr. pán, «tudo», e dôra, «dons», assim remetendo para uma 
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 Cf. CTH 671 rev. 11-24. 
251
 CTH 671 §7 obv. 37-39, rev. 1-6 (ed. Hoffner 1998 23-24). 
252
 A ideia de que no fundo do mar está o mundo inferior é também mesopotâmica: «The symbolism of 
the bottom of the sea as the netherworld is also found in Mesopotamian myth in the context of the descent 
and ascent journey» (Penglase 1997 72-73). 
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 CTH 348 §§ 9.1-9.3 (ed. Hoffner 1998 53). 
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 Collins 2007 161. 
255
 Os males que Pandora liberta aos homens são invisíveis e inaudíveis, contrariamente à própria 
Pandora, um kákon bem visível, dada a sua preparação para encantar pelo aspeto, e bem audível, pois tem 
voz humana (Vernant 2006 67-68). 
256
 Op. 57-105. Poder-se-ia ler aqui uma natureza pessimista de Hesíodo, que qualifica Elpís, a 
«Esperança», como um dos males contidos na jarra (cf. Adams 1932 195), porém, bem vistas as coisas, 
Pandora libertou os males para os homens, exceto a Esperança, que permaneceu na jarra, i.e., neste 
episódio, Hesíodo parece querer dizer aos homens que, além dos males todos sobejamente conhecidos, há 
uma outra coisa chamada Esperança, que convém não esquecer que também existe, ainda que dentro da 
jarra; sobre a aparente incongruência de uma jarra continente de males conter um bem, a Esperança, ver 
Ortiz de Landaluce 1998 41-52. E. F. Beall associou a Elpís da jarra de Pandora à self-deception humana 
(Beall 1991 366). Diferentemente, Patricia Marquardt, vendo na jarra uma metáfora da terra, disse que 
«Man's ‘hope’ of recovering the livelihood (bíos) hidden from him (Op. 42) rests in the earth despite the 
toil and misery he must endure to realize it. The paradox is that man's hope for respite from troubles lies 
in the very earth which makes his tasks necessary and that Pandora, the earth-goddess, who is 
‘responsible’ for man's hardship and failure, also provides the sure, although difficult, way out.» 
(Marquardt 1982 290). A. Lesky propôs que a estória hesiódica da jarra de Pandora tenha resultado de um 
relato que referiria dois recipientes, um para o bem e outro para o mal; «as duas representações 
entrecruzaram-se na história de Pandora relatada por Hesíodo e, desta maneira, deram origem a 
confusões.» (Lesky 1995 125). J. Ribeiro Ferreira perfilha esta tese (Ferreira 2008 68 n. 49). 
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semântica de fertilidade próxima da de Gaia, aliás, enquanto mulher, Pandora é, como a 
terra, o sítio onde o sperma germina, o gaster onde a semente tem continuidade257 –, 
ainda que Hesíodo justifique o nome da primeira mulher com o facto de todos os 
Olímpicos terem participado na doação ruinosa para os homens comedores de pão258. 
Pandora é também o nome de uma deusa ctónica, nalgumas situações identificada com 
Gaia e, nalguns vasos, Pandora é mesmo representada a subir da terra259. A ligação da 
Pandora hesiódica a esta deusa grega pode ter resultado de mera coincidência 
homonímica seguida de associação260, mas o topos da jarra (Gr. píthos) continente dos 
males para os homens pode estar mitologicamente relacionado com o mundo inferior, 
quer porque eram usadas jarras nas sepulturas gregas, para depositar os ossos e as cinzas 
resultantes de cremação dos mortos, quer porque a própria descrição do Tártaro parece 
configurar uma jarra, com a sua entrada por uma «garganta (chásma)» cujo fundo não é 
atingível261. A ligação hatita do mundo inferior às caldeiras com tampas de chumbo 
confirmam a associação da jarra de Pandora ao mundo inferior, até porque a conceção 
de que as doenças emanam do mundo inferior é também mesopotâmica, tendo esta área 
sido altamente influente no Ḫatti262. 
Relativamente ao topos do mundo inferior, há ainda outras conexões do material 
mitológico hatita com Hesíodo. O tema da catábase, frequente em Hesíodo, tem registo, 
por exemplo, no mito Telipinu e a Filha do Deus Mar, quando Telipinu se dirige para o 
Mar e recebe deste, não só o Deus Sol, mas também a sua filha (do Mar)263. A ida de 
Telipinu ao Mar é uma catábase e a libertação do Deus Sol uma anábase. Após a 
catábase do Deus Sol (e da sua prisão) sucede a anábase desta divindade, a sua 
libertação. De forma semelhante, em Hesíodo, a catábase serve para prender os Titãs no 
Tártaro bolorento. Ou seja, após serem vencidos, os Titãs são relegados para o mundo 
inferior. De forma semelhante, Alalu também se remete à Terra Escura, ao mundo 
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 Vernant 2006 71. 
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 Op. 81-82. Vernant 2006 54. 
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 Cf. West 1978 comm. ad loc. 81: Pandōra pode ter sido epíteto de Gaia, «a que tudo dá». Cf. ainda 
Marquardt 1982 285 ss. e Ferreira 2008 71 ss. 
260 West 1978 165. Charles Penglase parece não distinguir entre a deusa Pandora e a Pandora de Hesíodo 
(cf. Penglase 1997 174); S. M. Adams afirma mesmo que «The original Pandora is undoubtedly Ge» 
(Adams 1932 193). 
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 Th. 740 ss.; Walcot 1966 61 ss.; Penglase 1997 175 ss. Jane E. Harrison propôs também a associação 
do píthos de Pandora a Gaia (Harrison 1900 108). 
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 Penglase 1997 176-77, 180: «Pandora closely parallels Inanna/Ishtar in her myths in the dressing 
motif, her powers of attraction, the idea of coming to life as part of an ascent sequence, and other ascent 
sequence ideas such as the escort of the netherworld figure, the inimical ascent from the netherworld, and 
the releasing of netherworld evils.» (op. cit. 180). 
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 CTH 322 A II 11-15. 
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inferior, após ser derrotado por Anu264. Em ambos os casos, à derrota sucede a catábase. 
No Canto de Prata, a divindade que dá título ao mito arrasta o Sol e a Lua para o 
mundo inferior, para a Terra Escura, local onde estas duas divindades astrais prestariam 
reverência a Prata265. O Sol e a Lua ainda avisam Prata de que o seu fim levará à 
escuridão na terra, onde só Prata governará. Ou seja, a catábase do Sol e da Lua está 
associada à sua derrota e humilhação, como acontece com o Deus Sol no mito Telipinu 
e a Filha do Deus Mar e, no horizonte hesiódico, com os Titãs.  
Os textos hatitas configuram outras catábases, nem sempre associadas a 
contextos imediatos de luta divina. No Canto de Kumarbi, a Terra, antes de dar à luz os 
seus dois filhos, dirige-se ao Apzuwa para se encontrar com Ea, o «senhor da fonte da 
sabedoria»266. O Apzuwa do texto hatita, não obstante estar grafado com determinativo 
de cidade (URU), corresponde ao APSÛ acadiano e ao AB.ZU sumério, o local das 
águas doces subterrâneas267. Depois da catábase da própria Terra, ocorre o parto, i.e., à 
catábase da Terra parece suceder a anábase dos seus filhos. Neste contexto, o mundo 
inferior é notado, não como lugar de proscrição, mas como locus praesidii268. O Canto 
de Ullikummi também dá acolhimento a esta ideia. Depois de ser recebido da rocha-
mãe, o pequeno Ullikummi é enviado para o mundo inferior, para a Terra Escura, e 
depositado pelas divindades Irširra no ombro de Upelluri, o Atlas hurrita269. A catábase 
serve aqui para proteger o pequeno Ullikummi, tornando o mundo inferior como 
incubadora do terrível basalto que, no seu auge, haveria de medir 9.000 DANNA de 
largura e outro tanto de altura, permitindo-lhe estar com os pés no mundo inferior e com 
a cabeça nos aposentos divinos270. O caso releva pela dupla semelhança com o 
panorama hesiódico. Por um lado, na Teogonia, Zeus também é protegido de Crono no 
mundo inferior e depois, passado o devido tempo, sairá para combater o seu pai271, i.e., 
tanto em Hesíodo como no Canto de Ullikummi o mundo inferior é eleito como locus 
praesidii e incubadora do futuro combatente. Por outro lado, o espaço entre o céu e a 
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 CTH 344 A I 12-17. 
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 CTH 364 §§ 7.1-7.3 (ed. Hoffner 1998 50). 
266
 CTH 344 A IV 6-16 (ed. Hoffner 1998 45) 
267
 A associação de Ea ao mundo inferior, ao Apzuwa, tem confirmação no Canto do Deus LAMMA (cf. 
CTH 343 A III 19-30). O determinativo de cidade URU aqui associado ao Apzuwa pode estar relacionado 
com a cidade URUAp-sú-na, que pertencia ao reino de Alalaḫ, depois anexada ao reino de Ugarit, ou então 
com a URUAp-sú-ia, uma cidade da região de Kinza, perto de Qadeš (Astour 1968 175). Sobre o tema da 
catábase no panorama mesopotâmico ver Gordon 1965 85 ss. 
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 No sentido de lugar de segurança e proteção (cf. Oxford Latin Dictionary 1968 s.v. praesidium). 
269
 CTH 345 §§13-20 A III 26-A IV 21 (ed. Hoffner 58-59). 
270
 CTH 345 A I 2-24. DANNA é unidade de medida linear, possivelmente de dimensão próxima de uma 
milha (cf. Hoffner 1998 Glossary 109 s.v.); os «aposentos divinos» são designados pelo Hat. Ékuntarra. 
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 Th. 468 ss. 
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terra e entre esta e o mundo inferior, ou seja, entre o céu e o mundo inferior, é descrito 
por Hesíodo com recurso à metáfora da bigorna cadente272, ao passo que no Canto de 
Ullikummi aquele espaço, do céu ao mundo inferior, é medido pela estatura de 
Ullikummi e apresentado no texto com recurso a uma medida abstrata (o DANNA). Em 
ambos os casos, em Hesíodo e no Canto de Ullikummi, há preocupações narrativas com 
a perceção do espaço do mundo inferior até aos cumes celestes. Converge ainda o facto 
de tanto Ullikummi como Zeus serem oponentes ao poder estabelecido: o deus grego 
com sucesso e Ullikummi nem por isso. 
A catábase do rei divino do Ḫatti no Canto da Libertação tem a curiosa 
ambiguidade de poder ser interpretado como reconciliação do céu com o mundo inferior 
ou como momento de glorificação do céu sob a terra. Tešub acompanhado de Tašmišu, 
seu irmão e vizir, desce ao palácio de Allani localizado na Terra Escura273 e, na 
qualidade de rei divino, senta-se no trono. Aí decorre um baquete organizado por Allani, 
no qual esta divindade ctónica parece dançar para Tešub274. O convívio é completado 
pelo sacrifício de um número incontável de cabras e ovelhas275, com as Divindades 
Primevas, aliadas de Kumarbi ao longo do Ciclo de Kumarbi, sentadas ao lado direito 
de Tešub276. Este episódio foi já lido como um momento de reconciliação das 
divindades celestes com os entes divinos do mundo inferior, enquanto outros qualificam 
a situação como um cativeiro temporário de Tešub277. Contudo, a narrativa parece 
remeter para um momento de reconhecimento do poder na parte mais longínqua do 
habitat natural de Tešub, no mundo inferior. Como se a resiliência demonstrada de 
Tešub, em face dos seus diversos oponentes à realeza divina (Kumarbi, LAMMA, Prata, 
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 Th. 721 ss. 
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 O complemento circunstancial de lugar «na Terra Escura» corresponde a ta-an-ku-wa-i ták-ni-i, na 
versão hatita do Canto da Libertação (cf. Neu 1996 221 (KBo XXXII 13 Vs. II 10)). Allani, nome hurrita 
que significa «Senhora» (cf. Friedrich 1991 319 s.v.), domina o mundo inferior, local de conotação 
próxima do indicado em Jn 2.6, onde são referidos os qiṣebēy hāriym, os «fundamentos da terra» (o Heb. 
qeṣeb é de tradução problemática: na Septuaginta surge como schismà; na New International Version  da 
Bíblia é traduzido por «roots» (cf. Antigo Testamento Poliglota 2003 1856-57); por sua vez Klein 1987 
588 s.v. indica como tradução «end, extremity»; o problema adensa-se em virtude de se tratar de um 
hápax legómenon na Bíblia). 
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 Canto da Libertação, §§33-34 II 1-15 (ed. Hoffner 1998 73). 
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 Canto da Libertação, §35 II 15-20 (ed. Hoffner 1998 73). 
276
 Canto da Libertação, §36 II 21-27 (ed. Hoffner 1998 73); as citadas Divindades Primevas são as ka-
ru-ú-li-uš DINGIRMEŠ (cf. Neu 1996 223 (KBo XXXII 13 Vs. II 26)). 
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 Cf. Hoffner 1998 72-73 e Beckman 2005 262. 
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Ḫedammu e Ullikummi), fosse finalmente premiada com a reverência de Allani, a deusa 
do mundo inferior278. 
Apesar dos indícios semitas do Canto da Libertação, a estória da catábase de 
Tešub parece permanecer matricialmente hatita, dado a dissociação entre descida ao 
mundo inferior e alguma morte temporária do ente divino. Não obstante, uma leitura 
mais semitizante pode fazer crer que a catábase de Tešub dá lugar ao seu cativeiro 
temporário. A fonte desta hermenêutica encontra-se justamente em Ugarit. No mito da 
Luta entre Ba‘lu e Môtu, a descida de Ba‘lu ao reino de Môtu, ao mundo inferior, 
produz a sua morte temporária279. Ou seja, na área mitológica ugaritiana, o preço a 
pagar pela descida ao mundo inferior é a morte280. Em Hesíodo, a descida ao mundo 
inferior não tem um tão alto preço, pois os deuses que cometem perjúrio podem 
regressar de lá ao fim de nove anos281. Esta ideia de dificuldade associada ao regresso 
do mundo inferior, com registo em Ugarit, a julgar pelo caso de Ba‘lu, terá origem 
mesopotâmica, dado que, no mito d’A Descida de Inanna ao Inferno282, o regresso de 
Inanna do mundo inferior, da Terra Sem Regresso onde reina EREŠKIGAL, só é 
possível a muito custo, representando mesmo uma proeza283. 
Após a morte de Ba‘lu, ‘Anatu veste uma túnica ritual e, com a ajuda de Šapšu, a 
luminária dos deuses, sepulta Ba‘lu na «caverna dos deuses da terra», algures nos cumes 
de Ṣapānu284. Ba‘lu realiza assim uma catábase «em vida», de Ṣapānu ao mundo 
inferior, seguida de uma anábase depois de «morto» temporariamente, do reino de Môtu 
de novo para Ṣapānu285. Na Epopeia de Aqhatu, à morte de Aqhatu às mãos de ‘Anatu 
também parece suceder uma catábase do humano, cujas flechas e arco caem «nas 
águas»286. Este passo da Epopeia de Aqhatu pode ser considerado apenas na sua 
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 A situação de Tešub é inversa do ocorrido com Ištar no mito acadiano intitulado Descida de Ištar ao 
Mundo Inferior, em que Ištar, após descer ao reino de EREŠKIGAL, a deusa suméria do mundo inferior, 
é desnudada e humilhada perante EREŠKIGAL e os Anunnaki (cf. Speiser 1969 106 ss.). 
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 KTU 1.5 V-VI. No mito hatita Sacrifício e Oração ao Deus Tempestade de Nerik, a descida da 
divindade ao mundo inferior não implica a sua morte, apenas o seu desaparecimento (CTH 671 §3 obv. 
12-17). Mark Smith encontra nesta descida ao mundo inferior do Deus Tempestade de Nerik uma 
semelhança com a descida de Ba‘lu ao reino de Môtu, porém, para além de em ambos os casos haver uma 
catábase, releva a natureza divergente de cada uma das descidas: descida voluntária e sem causar morte 
temporária no caso do texto hatita e descida forçada e funesta no caso de Ba‘lu (cf. Smith 2001 121-122). 
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 No mito semita Elkunirša e Ašertu, parece ocorrer também uma catábase de Ba‘lu, de consequências 
perniciosas; a esta catábase sucede uma anábase que traz Ba‘lu de novo à vida (cf. CTH 342 §6 3 A III 1-
19 e §9 4 A III 12-15; ed. Hoffner 1998 91-92). 
281
 Th. 793-804. 
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 Kramer 1969 52 ss. 
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 Penglase 1997 128-29. 
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 KTU 1.5 VI 31 - 1.6 I 18.  
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 Cf. Olmo Lete 1981 135. 
286
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qualidade de lamento, mas pode mesmo querer referir uma descida de Aqhatu ao mundo 
inferior287. Neste caso, a catábase não seria a causa da morte, mas sim a sua 
consequência, situação que, no plano humano, se revestiria de grande normalidade. 
Inversamente, a saída do mundo inferior constitui uma libertação, uma chegada à vida, 
como parece ocorrer no início da mesma Epopeia de Aqhatu, quando Ba‘lu, em plena 
teofania de Daniilu, ordena genericamente que o espírito do filho, de Daniilu, 
metaforicamente representado pelo fumo (qṭr) (do ritual), seja libertado «da terra 
(larṣ)»288. 
No mito da Luta entre Ba‘lu e Môtu, a intervenção de ‘Anatu haveria de 
reabilitar Ba‘lu, trazendo-o de volta à vida289, seguindo-se a luta de Ba‘lu com o próprio 
Môtu, da qual Ba‘lu sai vitorioso290. Esta luta de Ba‘lu com Môtu parece ocorrer no 
mundo inferior, após o que Ba‘lu retorna de novo a Ṣapānu, para onde Šapšu também 
irá a fim de participar num banquete final de celebração da vitória de Ba‘lu291. 
Diferentemente do que sucede no plano hesiódico, a luta não sucede à anábase, mas esta 
ocorre após a vitória obtida no mundo inferior. Assim, as lutas teogónicas de Hesíodo 
não têm por cenário o Tártaro, que permanece como lugar de proscrição, ao passo que 
em Ugarit o inframundo constitui-se como o locus belli de eleição. 
O acesso ao mundo inferior em Hesíodo é bastante difuso, dado que a 
diversidade cósmica se vai reduzindo verticalmente até ao inframundo, onde se 
localizam as «fontes e os limites» de todo o cosmos292. Já no domínio hatita se percebe 
que o acesso ao mundo inferior poderia ser feito pela via aquática, nomeadamente 
fluvial. Aliás, no mito intitulado Sacrifício e Oração ao Deus Tempestade de Nerik, o 
mundo inferior é designado por «praias dos Nove Mares» e por «margens do nobre 
rio»293. O panorama ugaritiano revela um grau de definição semelhante ao da situação 
hatita, diferentemente da diegese hesiódica. No mito do Palácio de Ba‘lu, Ba‘lu ordena 
aos seus mensageiros que se dirijam a Môtu para anunciar o novo palácio de Ba‘lu, bem 
                                                           
287
 O significado de KTU 1.19 I 1-19 tem sido bastante disputado (cf. Olmo Lete 1981 386-87 comm. ad 
loc. e Margalit 1983 95). Note-se que a leitura de KTU 1.19 I 1-19 como relato de uma catábase de 
Aqhatu não se coaduna bem com KTU 1.19 III 5-6, em que Daniilu, após saber que Aqhatu morreu, diz 
«chorarei e enterrá-lo-ei, / pô-lo-ei na caverna dos deuses da terra (bḫrt.ilm.art)» (texto repetido em KTU 
1.19 III 20-21, 34-35). 
288
 KTU 1.17 I 26-28, repetido em KTU 1.17 I 44-46, II 1-2. O Ug. larṣ.mšṣu.qṭrh l‘pr.dmr.atrh tem tido 
traduções um tanto diversas (cf. Olmo Lete 1981 368-69 comm. ad loc.). 
289
 KTU 1.6 II 26 ss. 
290
 KTU 1.6 VI. 
291
 KTU 1.6 VI 12 ss.; Dijkstra 1974 67-68. Diferentemente, N. Wyatt afirma que «Baal and Mot fight at 
Ṣapanu […]» (Wyatt 2005 116). 
292
 Cf. supra. 
293
 Cf. supra. 
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como o seu reinado entre os deuses. Nestas instruções recebidas pelos mensageiros, 
Ba‘lu dá indicações mais ou menos precisas acerca do caminho que haveriam de tomar, 
que estaria na direção dos montes Tarǵuzizza e Tharrumagi, «os dois outeiros/colinas 
(tlm294) que limitam a terra». Uma vez aí, os mensageiros deveriam levantar «as 
montanhas (ģr) sobre as mãos, / o maciço acima das palmas» e descer «à morada de 
reclusão da terra», assim chegando ao «abismo (arṣ)»295. Os dois montes citados 
constituem assim a porta de entrada para o mundo inferior. Nalgumas leituras, esta 
referência a dois montes será influência hurrita, dada a recorrência das montanhas em 
par na cultura hurrita, designadamente naquela herdada pelos Hatitas296. 
Em momento posterior do mito do Palácio de Ba‘lu, Ilu também ordena a Ba‘lu 
que desça «à morada de reclusão da terra»297 e que se dirija à «montanha (ģr) 
Kankaniyu» e então aí levante «a montanha sobre as mãos, o maciço sobre as 
palmas»298. A divindade é aqui concebida como um gigante de dimensões descomunais, 
capaz de levantar a montanha que dá acesso ao mundo inferior, mas importa também 
notar a referência singular a Kankaniyu. Neste passo não há referência às outras duas 
montanhas que dão acesso ao mundo inferior, apenas a uma, i.e., na cultura ugaritiana, 
havia uma considerável diversidade de montanhas por onde as divindades poderiam 
aceder ao inframundo. Em todo o caso, o acesso ao mundo inferior está mais explícito 
nos textos mitológicos de Ugarit do que nos correspondentes hatitas ou em Hesíodo. 
O horizonte mitológico ugaritiano aproxima-se de Hesíodo quando refere o 
caminho de saída da residência de Kôtaru. No mito da Luta entre Ba‘lu e Yammu, 
Kôtaru diz que tem de deixar Kaptāru (Creta) e Ḥikuptu (Mênfis299) «a duas capas por 
debaixo das fontes (‘nt) da terra, / a três medidas por debaixo das profundidades»300. A 
referência às «fontes da terra»301, das quais Kôtaru se afasta para se dirigir ao alto, logo 
lembram as «fontes»302 do cosmos referidas por Hesíodo em relação ao Tártaro303. E se 
o Tártaro hesiódico é lugar de reclusão ou residência de bestas cósmicas e 
                                                           
294
 O Ug. tlm tem significado ainda um tanto obscuro (cf. Olmo Lete 2003 s.v.). 
295
 KTU 1.4 VIII 1-30; cf. Gibson 1977 15-16. 
296
 Gibson 1977 66 n. 6. Em Yazılıkaya, há representações de divindades em pé colocadas nos topos de 
montanhas estilizadas. 
297
 KTU 1.5 V 14-17. 
298
 KTU 1.5 V 11-14. 
299
 O Ug. ḥkpt, também na variante ḥqkpt, designa Mênfis; no período babilónio médio Ḫi-ku-up-ta-aḫ 
também designa Mênfis; quer as versões ugaritianas, quer a babilónia derivam do Eg. ḥ.t k3 pth, «Casa do 
ka de Ptah», expressão egípcia para Mênfis (Moreira 1996 37). 
300
 KTU 1.1 III 17 ss., KTU 1.2 III 1-3. 
301
 Ug. ‘nt.arṣ. 
302
 Gr. pēgaí. 
303
 Th. 736-743, 807 ss. 
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monstruosidades várias, por exemplo os Titãs e os Hecatonquiros, os «fundamentos da 
terra»304 em Ugarit também são povoados de bestas ou animais míticos (dbbm)305. O 
passo ocorre no contexto de produção do mobiliário destinado ao palácio de Ba‘lu, 
encomendada por Ilu a Kôtaru, nomeadamente na referência à futura mesa de Ba‘lu. 
Decorada ao estilo do Amurru, estava decorada com «espécies (de animais), / com 
bestas dos fundamentos da terra». Apesar da remissão para o estilo decorativo do 
Amurru, o excerto revela um certo perfil de mundo inferior que se aproxima do que, 
mais tarde, viria a ser imaginado por Hesíodo. 
Pode relevar para esta semelhança das «fontes da terra», no plano hesiódico e 
ugaritiano, o facto de o Hefesto da Ilíada, o construtor das casas dos Olímpicos306, 
poder ser resultado da influência cultural da Canaã307, e em especial de Ugarit, na 
Grécia, dado o perfil de «ferreiro divino» de Hefesto ser bastante próximo do carácter 
do Kôtaru ugaritiano308. Abona a favor da tese de influência o facto de uma das moradas 
de Kôtaru, Kptr ou Creta, ser também o local onde Hefesto tinha uma casa, no monte 
Ida309. Se esta semelhança entre Hefesto e Kôtaru resultar de influência, é bastante 
plausível que aqueloutra semelhança entre a caracterização das «fontes» da terra, em 
Hesíodo e em Ugarit, tenha resultado igualmente de influência, dada a proximidade 
temporal de Hesíodo e Homero. No âmbito anatólico, também Ḫašammili pode ser 
entendido como «ferreiro divino»310, porém, o seu papel não releva nos textos 
mitológicos ora estudados. Em todo o caso, a ideia de um «ferreiro divino» parece estar 
bem ancorada na mitologia e religião indo-europeias, sendo destacado exemplo a figura 
védica de Tvaṣṭṛ311. Tal não pode significar uma exclusividade indo-europeia, desde 
logo desmentida pelo caso ugaritiano de Kôtaru, até porque a existência de tais 
                                                           
304
 Ug. msdt .arṣ. 
305
 KTU 1.4 I 23 ss. 
306
 Il. 1.607 ss. 
307
 Ao longo deste estudo, é utilizada a designação de Canaã no sentido geográfico do termo, 
identificando-se com o espaço delimitado a ocidente pela linha costeira ocidental, a norte pelo monte 
Ṣapānu, ou até ao golfo de Alexandreta, e a sul até Gaza (cf. Ramos 1991 49). Michael Astour coloca o 
limite norte das possessões ugaritianas também no monte Ṣapānu (Astour 1967 106). 
308
 Walcot 1966 64-65; West 2007 154 ss. A origem não-grega de Hefesto é quase certa: «Hephaistos is 
obviously non-Greek, as his is name. His city, Hephaistias, was the capital of the island of Lemnos, where 
an independent, non-Greek population held out down to the sixth century; the Greeks called them 
Tyrsenoi, thus identifying them by name with the Italian Etruscans.» (Burkert 1985 167). Sobre a possível 
relação de Hefesto (e seu papel na criação de Pandora) com o deus egípcio Khnum cf. Walcot 1966 65 ss. 
309
 Moreira 1996 43. Para Martin Bernal, o facto de Kôtaru ter morada em Creta é um eloquente 
testemunho das ligações comerciais de Ugarit com Creta (Bernal 1991 437). 
310
 West 2007 155. 
311
 West 2007 155. 
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divindades-artífices é expectável em todas as sociedades socialmente complexas, como 
propôs J. P. Mallory312. 
A situação do mundo inferior em Ugarit assemelha-se às conceções de Hesíodo 
no facto de em ambos os casos se localizar aquele espaço nos limites da terra ou do 
cosmos. Se em Hesíodo o mundo inferior está nos «limites (peírata)» de todo o 
cosmos313, em Ugarit o reino de Môtu está também nos «extremos da terra (qṣm.arṣ)». 
Quando Gapnu e Ugaru transmitem a Ilu a notícia da morte de Ba‘lu314, dizem: «Demos 
voltas até ao extremo da terra (qṣm.arṣ), / até ao limite das pradarias (ksm.mhyt). / 
Chegámos à ‘delícia’ (da) terra de ‘Peste’ (arṣ.dbr), / à ‘formosura’ dos campos da 
‘Praia-Mortandade’ (šḥlmmt). / Chegamos até Ba‘lu, caído por terra. / Morto está 
Ba‘lu…»315. A «terra de Peste» denota o mundo inferior316, ao passo que a «Praia-
Mortandade» parece configurar uma antecâmara desse inframundo, i.e., o reino de Môtu 
está ainda para lá dessa antecâmara317. Porém, é nos «extremos da terra» e no «limite 
das pradarias» que se encontram uma e outra. O mais enigmático da expressão do local 
do mundo inferior está no plural qṣm, «extremos», que G. del Olmo Lete diz ser um 
dual, os «(dois) extremos»318. Em todo o caso, a proximidade da conceção ugaritiana 
aproxima-se da ideia hesiódica de mundo inferior nos limites do cosmos. Aliás, a 
expressão ksm.mhyt, «limite das pradarias», foi já interpretada como erro gráfico, 
podendo estar em vez de ksm.miyt, o «limite das águas»319. Indo por esta lição, a 
proximidade entre a narrativa ugaritiana e Hesíodo é ainda maior, pois também Hesíodo 
coloca a base do mundo inferior nos limites do «mar estéril»320. 
A humidade e escuridão do mundo inferior constitui um ponto comum das 
mitologias do Ḫatti, de Hesíodo e de Ugarit. Como vimos, em Hesíodo, o Tártaro está 
                                                           
312
 West 2007 156-57. 
313
 Th. 736-743, 807 ss. 
314
 Que os transmissores da mensagem são Gapnu e Ugaru é claro para G. del Olmo Lete (cf. Olmo Lete 
1981 135). 
315
 KTU 1.5 VI 3-9; itálicos meus; sobre a reconstrução deste passo, ver KTU 1.16 III 3. 
316
 Cf. Olmo Lete 2003 s.v. dbr (II). 
317
 Apesar de etimologia incerta, o vocábulo šḥlmmt parece ser composto de šḥl+mmt; cf. Olmo Lete 2003 
s.v. šḥlmmt. Outras referências à «terra de Peste» e à «Praia-Mortandade» em KTU 1.5 V 17-19, VI 24 
ss., 1.6 II 15-20. Sobre šḥlmmt e arṣ.dbr ver Virolleaud 1934 330 ss. e Gibson 1977 73, onde J. Gibson 
traduz šḥlmmt por «shore of the realm of death». O reino de Môtu distingue-se espacialmente desta Praia-
Mortandade, que constitui uma sua antecâmara (cf. Olmo Lete 1981 135 n. 189). 
318
 Cf. Olmo Lete 2003 s.v. qṣ. A citação deste dual não nos parece mais clara do que o dual šāmayim de 
Gn 1.1. 
319
 Proposta de Charles Virolleaud (cf. Olmo Lete 1981 221, KTU 1.5 VI comm. ad loc.), seguida por J. 
Gibson, que traduz por «limits of the watery region» (Gibson 1977 73). 
320
 Th. 736-38; Gr. póntou atrugétoio. 
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envolto pela escuridão e pela humidade321 e, em alguns textos hatitas, o mundo inferior 
é também o lugar de aprisionamento das águas, designadamente no Mito de 
Illuyanka322. Por outro lado, o mundo inferior é recorrentemente designado «Terra 
Escura» nos textos hatitas323; aliás, também em Hesíodo ocorre a expressão gaîa 
mélaina, a «terra negra»324. Em todo o caso, a coincidência hatito-hesiódica da 
escuridão da terra estende-se a outras áreas culturais do âmbito indo-europeu325 e 
egípcio326. 
Em Ugarit, quando Ba‘lu ordena aos seus mensageiros que se dirijam para o 
mundo inferior, para o reino de Môtu, diz «dirigi-vos / para a cidade ‘Lamacenta’ 
(hmry), / (pois) uma poça (mk) é o trono de sua sede, / um lodaçal (ḫḫ), a terra de sua 
possessão»327. No mesmo mito do Palácio de Ba‘lu, a «cidade Lodosa»328 de Môtu é 
também conhecida como um «sumidoiro (mhmrt)»329. O lado imundo do mundo inferior 
ugaritiano tem paralelo no Canto de Ullikummi, quando Ea diz a Tašmišu que viu os 
mortos no mundo inferior como «poeira» ou «cinza», assim tornados possivelmente em 
resultado da ação de Ullikummi330. Assim, o mundo inferior está construído através de 
uma semântica similar nas narrativas hatita, hesiódica e ugaritiana, caracterizado pela 
humidade inferior331 e por uma certa imundície. 
 
                                                           
321
 Th. 721-34; cf. supra. 
322
 CTH 321 A Ro. II 16’, 20’ (ed. García Trabazo 2002 91-94); cf. supra. 
323
 E.g. CTH 344 A I 12-17 ou o Canto da Libertação, KBo XXXII 13 Vs. II 10 (ed. Neu 1996 221); cf. 
supra. 
324
 Th. 69. 
325
 Martin West (West 2007 179-180) propõe a aliteração indo-europeia *dheghōm dhṇgu-/dhengwo- como 
possível origem da ideia de «terra escura». 
326
 Martin Bernal propôs que a ideia grega de «terra escura» teve origem no Eg. Kmt, o nome egípcio para 
o Egito e que significa «negro, preto», tendo derivado da negritude da terra no vale do Nilo (Bernal 2001 
339-40). 
327
 KTU 1.4 VIII 10-14; Ug. 10idk.al.ttn 11pnm.tk.qrth 12hmry.mk.ksu 13tbth.ḫḫ.arṣ 14nḥlth. 
328
 KTU 1.5 II 15. 
329
 KTU 1.5 I 6-8, 34-35. 
330
 CTH 345 §65 A IV 9-12 (ed. Hoffner 1998 64); neste passo, os mortos são designados pelo 
sumerograma SAḪARḪI.A-uš, correspondendo ao Al. «Staub, Asche», que H. Hoffner Jr. (Hoffner 1998 
64) traduz por «dusty ones» e que no Hethitologie Portal Mainz está traduzido para alemão por 
«Schmutz» (Rieken 2009- Text 2009-08-31, Translation DE 2009-08-30). 
331
 Desta associação do mundo inferior à lama e à humidade se depreende a localização da ação de KTU 
1.1 IV 4-12, em que Ilu, banqueteando-se com «desperdícios lamacentos (ḫbl.ṭtm)», se opõe a Ba‘lu (cf. 
Olmo Lete 1984 42-43). 
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III.1.3. A água, a terra e o todo espacial 
 
 O mar tem estatuto divino em qualquer uma das áreas mitológicas em 
investigação. Em Ugarit é Yammu, o nome ugaritiano para «mar»332. Em Hesíodo é 
Ponto, o atrúgetos pélagos que nasce unilateralmente da Terra333. No Ḫatti é o «grande 
Mar»334, o aliado de Kumarbi no Canto de Ḫedammu, cuja casa parece ser ele 
mesmo335. Em Ugarit e em Hesíodo são entidades masculinas336, ao passo que no Ḫatti, 
a-ru-na-aš tem forma comum, não neutra, mas no Canto de Ḫedammu projeta-se a 
união do Deus Mar com a filha de Kumarbi, Šertapšuruḫi, o que, em paradigma 
heterossexual, revela a masculinidade de a-ru-na-aš. Em Hesíodo, também Oceano, 
divindade aquática como Ponto, é masculino. Aliás, o mar na mitologia grega é 
recorrentemente masculino: quer as várias palavras gregas para «mar» são masculinas337 
(exceção feita a thálassa338), quer as suas «personificações» (Oceano, Ponto e Nereu) 
são divindades também masculinas. Esta tendencial masculinidade do mar em Hesíodo 
aparece ainda associada a uma elevada prolificidade, dado que Oceano e Nereu são das 
divindades mais férteis da Teogonia e mesmo da mitologia grega em geral339.  
Além desta semelhança de género dos deuses conexos com o mar, os grandes 
espaços de água têm de comparável a sua forma imaginada, mas apenas nos casos de 
Ugarit e de Hesíodo, no âmbito da presente investigação. No Ciclo de Ba‘lu, Yammu 
usa o epíteto de Naharu, «rio»340, revelando que Yammu também é nome ugaritiano 
                                                           
332
 Ug. ym (cf. Olmo Lete 2003 s.v. ym (II)); possivelmente por razões de ordem geográfica, o Heb. yām 
significa «mar» e «oeste». 
333
 Th. 131-32; o significado de atrúgetos permanece dúbio, podendo significar «estéril» ou «infinito» (no 
sentido de «impossível de esgotar») (cf. Liddel-Scott 1996 s.v. e West 1966 comm. ad loc. 131). 
334
 Hat. GAL-iš a-ru-na-aš (e.g. CTH 322 A I 1); o Mar divinizado, contrariamente a outras divindades 
hatitas, não é grafado com DINGIR, o determinativo de divindade (cf. Hoffner-Melchert 2008 42 §1.41). 
335
 E.g. CTH 348 §1.1 (ed. Hoffner 1998 51). 
336
 Cf. Grimal 1999 s.v. «Ponto». 
337
 E.g. pélagos (Th. 131, 190); esta palavra grega parece ter origem na raíz semita plg, donde terão 
derivado os Heb. plg, «dividir-se, sulcar», e peleg, «divisão, canal (artificial), sulco» (Bernal 2006 396). 
338
 A etimologia de thálassa, que P. Chantraine qualifica de «fort obscur» (Chantraine 1968-80 s.v. 
thálassa), poderá estar no Eg. t3š (Bernal 2006 135), por aí se podendo entender a feminidade inusual do 
mar nesta palavra usada pelos Gregos. 
339
 Caldwell 1989 166-67. Na área mesopotâmica, vemos que APSÛ, as águas doces primordiais, é 
masculino, ao passo que Tiamat, as águas salgadas e também primordiais, é feminina. Na área bíblica, 
tehôm, «mar, abismo, profundeza, oceano primevo», hesita entre o masculino das formas de singular e o 
feminino no plural (Ramos 2008 60-61; Kirst 1988 s.v.). 
340
 Yammu tem dois epítetos derivados de nhr: nhr ‘il rbm, «Naharu, o deus das imensas (águas)» (KTU 
1.3 III 39), e tpṭ nhr, «juíz Naharu» (KTU 1.2 I 7, 22, 26, 28, 30, 34, 41, 44, 45-46, III 7, 9, 16, 21, 22, 23, 
IV 15, 16-17, 22, 25, 27, 30); cf. Olmo Lete 2003 s.v. nhr. 
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para um curso de água341. Em Ugarit, este rio circunda o mundo e o mar é a sua face 
visível342. Por isso a cena de conjuro do mito do Palácio de Ba‘lu, realizado 
possivelmente por Atiratu343, ocorre simultaneamente «junto ao mar» (bym) e «junto ao 
rio» (bnhrm)344. Em abono desta conclusão acerca da forma imaginada do mar 
ugaritiano, concorre o facto de, no Ciclo de Ba‘lu, a morada de Ilu se localizar «na fonte 
dos dois rios, no seio da fonte dos dois oceanos»345, ou seja, num ponto em que tanto 
para um lado como para outro há um rio circular, sendo esse círculo o próprio oceano. 
Em Hesíodo, Ponto não é propriamente caracterizado como um espaço 
circular346, mas o «grande Oceano»347 é «o rio que em si mesmo acaba»348. De um 
ponto de vista mitológico349, o Oceano «de correntes profundas»350 é assim o grande rio 
que circunda o mundo, estando colocado nos limites externos da terra, como se pode 
deduzir do passo de Trabalhos e Dias em que Hesíodo diz que a estrela Arcturo 
«abandona a sagrada corrente do Oceano», quando cumpridos sessenta dias de 
inverno351. Contudo, o nome de Oceano não parece ser originariamente grego: 
designado Ōgēnós em Ferecides, o seu nome parece significar «muito antigo», de forma 
similar a ōgúgios, e pode estar ligado ao Acad. UGINNA, «anel», sendo certo que a 
ideia de que a água circunda a terra é não só egípcia como também babilónica352. 
                                                           
341
 «O mar e o rio, enquanto realidades essenciais e míticas, funcionam como variantes recíprocas e 
sinónimas, dentro do estilo de paralelismo bem conhecido e marcante da poética semítica, apesar dos 
contrastes de uma realidade sugerida como constituindo uma única identidade. […] Esta sinonímia de 
opostos aparece continuamente na maneira de nomear Yammu, o mar: este é designado pelo seu nome 
principal de Yammu e pelo seu nome paralelo Naharu, que quer dizer rio.» (Ramos 2008 59). 
342
 Caquot-Sznycer-Herdner 1974 109; Gibson 1977 3. 
343
 Olmo Lete 1981 122. 
344
 KTU 1.4 II 1-11; o Ug. bnhrm foi já interpretado como nhr preposicionado e seguido de –m enfático, 
sendo assim traduzido pelo singular «junto ao rio»; porém, em Mitos, Leyendas y Rituales de los Semitas 
Occidentales, G. del Olmo Lete traduz por «junto a los dos raudales (plural)», parecendo aceitar que o –m 
final não é enfático, mas do dual (cf. Olmo Lete 1981 loc. cit., Olmo Lete 1998 79 e Olmo Lete 2003 s.v. 
nhr). Sobre o uso do –m final enfático cf. Sivan 2001 192 ss. 
345
 E.g. KTU 1.2 III 4-5, 1.3 V 4-8, 1.4 IV 13-26, 1.5 V 3*-2, 1.6 I 3 ss. 
346
 Nem o genérico «mar salgado» (Gr. halmuròs póntos) (Cf. Th. 964). 
347
 Th. 20. 
348
 Th. 959; cf. Th. 790-1, Sc. 314-317 (e Il. 18.607); em Homero, Oceano é a origem de todas as coisas, 
ou de todos os deuses (Il. 14.201, 246). Oceano é caraterizado como circular também em fragmentos 
órficos (Sorel 1995 19 ss). 
349
 O que equivale a dizer que se trata de uma entidade concebida mitologicamente, não correspondendo 
evidentemente a uma realidade geográfica visível para todos (cf. Ferreira 2008 21). 
350
 Th. 133, 265. 
351
 Op. 564-567.  A natureza «sagrada» das águas dos rios pode ser verificada em Trabalhos e Dias, onde 
Hesíodo aconselha que os rios não sejam atravessado antes de dirigir preces «virado para as belas 
correntes / com as mãos lavadas na água apetecível e transparente», pois quem o fizer será castigado 
pelos deuses (Op. 737-741); esta norma de conduta parece decorrer da sacralidade das águas fluviais, 
possivelmente porque Hesíodo concebia todos os rios como afluentes de Oceano (cf. West 1978 comm. 
ad loc.). Sobre os paralelos bíblicos do topos do oceano/mar que é também um rio cf. Gordon 1955 99. 
352
 West 1966 comm. ad loc. 133; Ferreira 2008 21. Sobre a relação do Gr. ōgúgios, que carateriza a água 
da Estige na Teogonia (Th. 805-06), traduzível por «antigo» ou «primevo», e sua relação com Homero 
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Devido à sua união com Tétis, Oceano é ainda o pai dos rios353 e das fontes354, facto que 
mais acentua a natureza fluvial do Titã. 
Na mitologia do Ḫatti, não há referências que permitam concluir pela ideia de 
mar ou oceano circular, mas existe uma clara associação dos espaços aquáticos aos 
combates míticos. Aliás, «de um ponto de vista fenomenológico, o mar pode muito bem 
comportar a ideia de caos, no seu estado quase normal de agitação, perigo e ameaça 
virtual»355. Na primeira versão do Mito de Illuyanka, o combate entre o Deus 
Tempestade e a serpente ocorre junto a uma fonte, numa luta entre a força propiciadora 
da água (o Deus Tempestade) e a força que a proíbe (Illuyanka) 356. Na segunda versão 
do mito, Illuyanka assemelha-se mais a um monstro marinho do que na primeira 
versão357 e, em linha com esta maior visibilidade, o combate com o Deus Tempestade 
ocorre no mar358. Para alguns hermeneutas deste texto, dada a possível origem 
kizzuwatniana desta versão do Mito de Illuyanka, o mar em causa pode ser o 
Mediterrâneo, já outros propõem identificar aquele espaço com o mar Negro359, visto 
que o ritual desta segunda versão recorda mais o âmbito cultural hatiano, i.e., 
setentrional360. Pode também tratar-se de um «mar» puramente mítico, lugar dos 
combates dos deuses-tempestade do Próximo Oriente Antigo361. 
Nos textos de origem hurrita, o mar também está associado ao combate. No 
Canto de Ullikummi, o primeiro combate entre o terrível basalto e Tešub, perdido por 
este, ocorre no mar362, assim como o segundo combate, do qual Tešub presumivelmente 
sairá vencedor, se realiza no espaço marinho363. Já no Canto de Ḫedammu, este 
oponente de Tešub, que tem uma natureza marinha, tem nas águas profundas o seu 
                                                                                                                                                                          
ver Louden 2011 132. Sobre a ideia suméria e acadiana de um rio que circundava o universo cf. Pope 
1955 63, 69-70. 
353
 Th. 337-345: os filhos de Tétis e Oceano são os rios Nilo, Alfeu, Erídano, Estrímon, Meandro, Istro, 
Fásis, Reso, Aqueloo, Nesso, Ródio, Haliácmon, Heptáporo, Grénico, Esepo, Simunte, Peneu, Hermo, 
Caico, Sangário, Ládon, Parténio, Eveno, Aldesco e Escamandro. 
354
 Th. 346-366. 
355
 Ramos 2008 63. J. A. Ramos parece recorrer aqui ao conceito de «caos» no sentido ovidiano do termo, 
de rudis indigestaque moles, «massa informe e confusa» na tradução de Paulo Farmhouse Alberto 
(Alberto 2007 Ov. Met. 1.7), e não ao sentido possivelmente hesiódico de vazio primordial (Th. 116). 
356
 Macqueen 1959 175. 
357
 Daddi-Polvani 1990 41. 
358
 CTH 321 A Vo. III 20’-22’ (ed. García Trabazo 2002 95). 
359
 Daddi-Polvani 1990 47. Foi também já proposto que o «mar» referido é o Tuz Gölü, o Lago Salgado 
do interior da Anatólia (Hoffner 2007 125). 
360
 García Trabazo 2002 95 n. 69, citando Daddi-Polvani 1990 53 n. 20. 
361
 Hoffner 2007 125. 
362
 CTH 345 §43 A I 2-24 (ed. Hoffner 1998 62). 
363
 CTH 345 §67 A IV 21-22 (ed. Hoffner 1998 65). 
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habitat natural364 e, ao deixá-las seduzido por Šawoška, será supostamente derrotado por 
Tešub. Ou seja, no Canto de Ḫedammu, o mar não é o local do combate, mas da origem 
do combatente. Nos textos mitológicos de Ugarit, Yammu, o Deus Mar, é o oponente de 
Ba‘lu, porém o combate com os mensageiros de Yammu não ocorre no mar, antes 
sucedendo perante a assembleia divina365. Contudo, o primeiro enfrentamento de 
Yammu, por parte de Ba‘lu, pode bem ocorrer no mar, dado que, da leitura de KTU 1.2 
IV 1-7, sugere-se que tenha sido Ba‘lu a dirigir-se até Yammu para o combater. Já o 
segundo recontro de Ba‘lu com Yammu tem por cenário a terra e não o mar, visto que 
Yammu «cai por terra (yql larṣ)» depois de derrotado por Ba‘lu366. 
 Quanto à caracterização do espaço marítimo, encontra-se algumas semelhanças 
entre os textos ugaritianos e os textos de Hesíodo, especialmente no reconhecimento 
literário da vastidão do mar. No mito do Palácio de Ba‘lu, depois de ‘Anatu travar um 
combate violento com os mancebos guerreiros, a deusa unge-se com essência de ostras, 
«cuja exalação (chega) a mil jugadas no mar»367, i.e., o mar está aqui concebido como 
um espaço de grandes dimensões, servindo de metáfora para a vastidão da fragrância 
usada por ‘Anatu. Já em Hesíodo o mar é caracterizado pelo habitual esquema 
genealógico da Teogonia. Os filhos de Ponto – Nereu, Taumante, Forco, Ceto e Euríbia 
– representam alguns atributos do mar368: Taumante relaciona-se com thaumázō, 
remetendo para o espanto perante a imensidão marítima; Forco, associado à arrogância 
na Odisseia homérica369, pode estar associado ao mar revolto; Ceto pode derivar de 
kêtos, um «monstro marinho», revelando a atenção hesiódica à fauna marinha; e o nome 
Euríbia é composto também com o adjetivo eurús, «vasto». O mar surge mesmo mais 
ricamente caracterizado em Hesíodo do que em Ugarit ou no Ḫatti. Do mesmo modo 
genealógico, Glauce, uma das Nereides, neta de Ponto, transporta o qualificativo do mar 
indicado na Ilíada, o «mar de cor garça» ou «brilhante» 370. Ainda na Teogonia, o mar é 
também qualificado de violáceo (ioeidéa pónton)371 e de «escuro» ou «sombrio», 
correspondendo ao Gr. ēeroeidēs372. Nada de semelhante se encontra nos textos hatitas, 
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 CTH 348 §12.1 (ed. Hoffner 1998 54). 
365
 KTU 1.2 I 38 ss. 
366
 KTU 1.2 IV 25-26. 
367
 KTU 1.3 III 1-2, repetido em KTU 1.3 IV 45-46. 
368
 Th. 233-39. 
369
 Od. 1.72. 
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 Th. 256, Th. 440-41,  Il. 16.34, glaukḕ thálassa, traduzido por «mar de cor garça» por Frederico 
Lourenço (Lourenço 2005 321). 
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 Th. 844. 
372
 Th. 873. 
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loci de muito menos citações do espaço marítimo. No Canto de Ullikummi, o mar 
apresenta-se ora como macro espaço, ora como divindade373 e mesmo a casa do Deus 
Mar não tem a mínima qualificação, é apenas a «casa do Deus Mar»374. 
A pouca relação do Ḫatti com os espaços marítimos pode explicar o pouco 
interesse pelo topos marítimo, podendo essa relação fazer compreender o maior 
interesse dos autores dos textos ugaritianos e de Hesíodo pelo mar, dado que quer 
Ugarit, quer a Grécia de Hesíodo tinham uma estreita afinidade com o espaço 
marítimo375. Um exemplo lapidar da ligação umbilical de Ugarit ao mar encontra-se no 
próprio epíteto da Grande Dama, Atiratu do Mar (rbt ’atrt ym). Este epíteto ocorre vinte 
e uma vezes nos textos ugaritianos, todas elas no Ciclo de Ba‘lu376. Foi já proposto que 
o nome rbt ’atrt ym significasse «dama que atravessa o mar»377, vendo em ’atrt um 
lexema conexo com o verbo /’-t-r/, «ir, seguir», enquanto particípio ativo feminino 
deste verbo378. Esta proposta acabaria por ser afastada e rbt ’atrt ym é agora 
regularmente traduzida por «Grande Dama, Atiratu do Mar»379. Porém, o lexema ym, 
maioritariamente interpretado como «mar», pode estar relacionado com um não narrado 
episódio de luta de Atiratu com um monstro marinho, se for valorizada a ligação de ym 
ao sentido mitológico de «Mar (Dragão)». Também esta proposta foi posta em causa 
por ser um caso único de leitura de um nome divino como epíteto, Atiratu de Yammu380. 
A relação de Atiratu com o mar continua assim um tanto inexplicada. Alguns viram 
nesta ligação uma ressonância da ligação do seu consorte Ilu à água fresca, enquanto 
outros valorizaram a ligação de Atiratu a cidades costeiras como Sídon e Tiro. De Moor 
interpreta-a como uma deusa do mar tranquilo e, portanto, patrona de pescadores e 
marinheiros, leitura reforçada pelo facto de a Deusa Síria, que sucedeu a Atiratu em 
épocas posteriores, ser representada como uma sereia, à qual se dedicavam peixes381. À 
                                                           
373
 E.g. CTH 345 §6 A II 1-8, §35 B II 5-12 (o mar como macro-espaço), §7 A II 9-13 (o mar como ente 
divino) (ed. Hoffner 1998 57, 60). 
374
 E.g. CTH 345 C II 20-21: na-aš i-ya-an-ni-ya[-at] DKu-mar[-bi-iš] / na-aš-kán a-ru-na-aš [(É)-ri an-
da [(pa-it)], «e ele, Kumarbi, partiu e entrou na casa do Deus Mar».  
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 No Bronze Final, Ugarit tinha natureza de entreposto comercial marítimo e , em fase posterior, o autor 
de Trabalhos e Dias não esquece o calendário da navegação (Op. 618-694). 
376
 KTU 1.3 V 40–41 (=1.3 IV 49 [reconstruído]), 1.4 I 13–14 (= 1.4 IV 53), 21, II 28–29, III 25, 27, 28–
29, 34, 38, IV 1–2, 3–4, 31, 40 (= 1.4 V 2, 1.6 I 47), 1.6 I 44, 45, 53, 1.8 II 1–2. 
377
 Cf. e.g. Watson 1993 51, onde são elencadas várias passagens que associam Atiratu ao mar. 
378
 Cf. Rahmouni 2008 278 ss. 
379
 Controversamente, Tilde Binger, também através da comparação de Atiratu com a acadiana Ašratum 
(que não tem ligação com o mar ou com os rios) e com a egípcia Qudšu, prefere a tradução do lexema ym 
deste epíteto por «dia» e não por «mar» (cf. Binger 1997 43 ss.). 
380
 Rahmouni 2008 284-85. 
381
 Rahmouni 2008 285 n. 26. 
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parte a diversidade de leituras382, o caso de Atiratu, pelo menos, reforça a ligação de 
Ugarit e da sua cultura ao espaço marítimo. 
Em contrapartida, na mitologia anatólica, há diversas alusões aos rios, às fontes 
e aos lagos, i.e., aos espaços de água continentais. A segunda versão do Mito de 
Illuyanka informa acerca da fonte divina conhecida por Zašḫapuna, «maior do que o 
Deus Tempestade de Nerik», localizada provavelmente junto do monte Zaliyanu383. No 
mito do Desaparecimento de Telipinu, a ausência da divindade, entre outras 
calamidades, faz também secar as fontes384 e, na parte final do mito, o mugawar parece 
desenvolver-se junto à fonte Ḫattara385. Em alguns fragmentos de mitos de divindades 
desaparecidas, a busca do deus ausente inclui também os espaços das fontes, localizadas 
junto das árvores ippiyas386. Por sua vez, os textos de origem hurrita também não 
esquecem os lagos. A união sexual de Kumarbi com uma rocha387, da qual nascerá o 
terrível basalto Ullikummi, ocorre junto à Lagoa Fria, correspondendo ao Hat. ikunta 
luli388. 
Os cursos de água são outros espaços aquáticos continentais bastante recorrentes 
nos textos hatitas. Nos Mitos de Kamrušepa, os atos rituais que emolduram o mito são 
realizados junto a um rio389, i.e., o rio constitui o cenário da ação ritual. No Conjuro da 
Atadura, a força má designada Grande Rio causa a paralisia geral da natureza390, um 
pouco como ḫaḫḫimas no mito do Desaparecimento do Deus Sol. No Canto de 
Kumarbi, a divindade que dá título ao mito é impregnado com o rio Tigre, entidade 
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 Cf. ainda Wyatt 2005b 18 ss; N. Wyatt aponta os paralelos babilónio (luta de Marduk com Tiamat) e 
egípcio (luta de Ré com Apopis)  como indícios que reforçam a possibilidade de luta de Atiratu com 
Yammu num episódio não conhecido (op. cit. 19). 
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 CTH 321 D Vo. IV 5’-7’, A Vo. IV 9’-13’, 18’-22’. 
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 CTH 324 H Ro. II 8-13 (ed. García Trabzo 2002 121). 
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 CTH 324 H Ro. II 17-18 (ed. García Trabazo 2002 120-21): [PÚḪ]a-at-ta-ra-an. 
386
 CTH 335 §1-2 II 4-20 (ed. Hoffner 1998 37); desconhece-se a natureza exata da árvore designada por 
GIŠippiya. 
387
 Esta união de um ente divino com uma rocha foi já comparada à união do monstro Asakku também 
com uma rocha (KUR), no mito mesopotâmico intitulado Ninurta e o Asakku (ou Ninurta e as Pedras) 
(Burkert 1990 16). Michael C. Astour, apesar de reconhecer que o motivo da inseminação de uma pedra e 
de pedras que dão à luz não estar presente na mitologia ugaritiana ou fenícia, diz que a ideia é familiar aos 
Semitas do Ocidente, que adoravam pedras sagradas que podiam ser vistas como mães dos seres humanos 
(Astour 1968 174). 
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 CTH 344 A Ro. I 16, B Ro. I 13; a tradução da expressão ikunta luli apresenta alguns problemas: a 
identificação de luli- como «lago» ou como «fonte»; e a correta interpretação de ikunta, que pode ser a 
forma Luv. do Hat. ekuna-, «frio»; a título de exemplo destas problemáticas, veja-se que E. Laroche já leu 
ikunta como forma verbal e não como adjetivo (cf. García Trabazo 2002 185 n. 51 e Friedrich 1991 s.v. 
ikunta- e luli-). 
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 CTH 457.1 §6 IIV 20-26 (ed. Hoffner 1998 33). 
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 CTH 390 (Bernabé 1987 86). 
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divinizada e designada pelo nome hurrita Aranzaḫ391. Este mesmo rio consta do título 
do mito Gurpāranzaḫ, cuja estória decorre na cidade de Acad, capital do reino de 
Sargão392. A natureza mais continental da própria cultura do Ḫatti, se vista em 
comparação com o sucedido com Ugarit e com Hesíodo, pode bem justificar a maior 
atenção dos textos hatitas aos espaços de água continentais. 
Nas referências mitológicas aos espaços terrestres, a oposição entre centro e 
periferia opera nos panoramas hatita e ugaritiano. Nos mitos hatitas de divindades 
desaparecidas, o deus ausenta-se para o campo/estepe (gimra-), para o prado (wellu-) e 
para o pântano (marmarr(a)-)393. Todos estes lugares estão na periferia dos espaços 
humanos, o deus age na terra e vive entre os humanos394, mas, quando se ausenta, 
afasta-se do centro e dirige-se para as zonas exteriores ao habitat dos homens. No centro 
fica a pobreza e o depauperamento. Também o fogo ritual que Kamrušepa usa para 
afastar os males dos humanos vem do campo, das zonas além do centro humano395. Em 
Ugarit, encontra-se algo semelhante, mas a oposição centro-periferia faz-se entre os 
campos cultivados (mdr‘) e o deserto ou a estepe (mdbr), i.e., em Ugarit, a cisão tem 
assim fundamento também agrícola. No mito ritual Os Deuses Adornados e Formosos, 
depois da hierogamia de Ilu, a divindade envia as desposadas e respetivos filhos para o 
«deserto santo (mdbr.qdš)», onde hão de permanecer durante sete anos junto das pedras 
e dos troncos (l’abnm wl‘ṣm)396. Ou seja, o periférico deserto é local de exílio 
temporário, mas qualificado de «santo». Porém, diz a parte final deste mesmo mito 
ritual que esta área periférica confina com o «campo cultivado (mdr‘)»: preservado por 
um guarda, esta região humanizada contém pão e vinho em abundância397, uma 
«eclosão de fertilidade em que participam os deuses e os homens, naturalmente»398. 
No mito da Luta entre Ba‘lu e Môtu, com a morte temporária de Ba‘lu, sucede o 
contrário: as terras ficam ressequidas e abrem-se brechas nos campos399. Porém, a 
palavra ugaritiana para designar os espaços em que se sente a morte, ou ausência, de 
Ba‘lu, por natureza temporária um tanto ao modo dos mitos anatólicos antigos, é o Ug. 
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 Hat. ÍDA-ra-an-[z]a- (cf. García Trabazo 2002 167 n. 48). 
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 Beckman 2005 258. 
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 CTH 324 A Ro. I 10-18, CTH 325 A I 8-13. 
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 No conto intitulado O Deus Sol, a Vaca e o Pescador, o Deus Sol, transformando-se num jovem, desce 
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 CTH 457.1 §2 IV 3-6 (ed. Hoffner 1998 33). 
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 KTU 1.23 64-68. 
397
 KTU 1.23 68-76. 
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 Olmo Lete 1981 437, Smith 2001 28. 
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 KTU 1.6 IV 1-5 e 12-15. 
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šd, vocábulo que tanto designa «campo aberto, terra cultivada» como «estepe» e mesmo 
«montanha»400. A opção do «autor» ugaritiano por šd, i.e. por uma semântica quiçá 
propositadamente abrangente, parece pretender dramatizar os efeitos da morte de Ba‘lu, 
alargando-os aos diversos espaços da terra, ainda que a remissão mais sentida seja 
aquela referente aos espaços habitualmente cultivados pelos humanos. Ou seja, naquela 
linha interpretativa dos espaços nos textos mitológicos de Ugarit, fundada na oposição 
entre centro e periferia, šd surge semanticamente próximo do centro, do espaço 
humanizado, mas alberga sentidos que conduzem à periferia, assim abrangendo o todo 
terrestre. A latitude semântica alarga-se ainda mais com o uso do vocábulo ‘pr, que 
tanto pode comportar o significado de «pó», «terra, chão» como de «estepe»401. Quando 
Ilu pretende que ‘Anatu cesse a sua atividade belicosa, diz-lhe para «pôr nas estepes 
(b‘prm) concórdia», para «derramar paz no seio da terra(lkbd.arṣ)», «repouso nas 
entranhas do campo (lkdb.šdm)»402. A semântica já lata de šd surge aqui acompanhada 
dos difusos sentidos de ‘pr e arṣ: o «autor» do texto amplifica assim a ação mitológica 
ao vasto espaço terrestre. 
 Os mitos hesiódicos também se movem em torno da dicotomia centro-periferia, 
como acontece em Ugarit e no Ḫatti. Também em Hesíodo há uma terra (chthôn ou 
gaîa) habitada por homens e uma outra longínqua, a que está nos limites. A ideia de 
terra habitada por humanos está evidente em expressões quase formulaicas como epì 
chthonì fûl’anthrôpōn, a «tribo dos homens (que vive) na terra», e epichthoníōn 
anthrôpōn, o «homem que habita a terra»403. A terra longínqua entrevê-se naqueles 
passos em que Hesíodo cita a apeírōn gaîa, a «terra ilimitada»404, a eureîa chthôn, a 
«vasta terra»405, a gaîa pelôrē, a «terra enorme»406, e a gaîa apeíriton anthemóessan, a 
«terra imensa coberta de flores»407. Relativamente a este tópico particular, Hesíodo não 
parece inovar, dada a matriz indo-europeia relativa ao atributo principal da terra: a sua 
vastidão. Assim acontece não só em Hesíodo como em Homero com a eureîa cthôn, no 
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 Cf. Olmo Lete 2003 s.v. šd (I). 
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 Cf. Olmo Lete 2003 s.v. ‘pr (I). 
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 KTU 1.1. II 17-21; cf. KTU 1.3 III 14-17, IV 8-10, 22-25,  27-31. 
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 Th. 416, 556, Op. 90, Sc. 162, fr. 23(a), 25, 30.11, 291.4; a referida expressão apresenta algumas 
variantes nos loci referidos. 
404
 Th. 187, Op. 160, 487. 
405
 Th. 458. 
406
 Th. 858. 
407
 Th. 878. 
O  E S P A Ç O  M I T O L Ó G I C O  
107 
 
Rigveda com a kṣām urvīm, a «wide earth» na tradução de Ralph T. H. Griffith, bem 
como noutras tradições do âmbito indo-europeu408. 
Esta rica visão hesiódica da terra tem expressão também na divinização de Gaia 
ou noutros qualificativos de chthôn e de gaîa. Neste aspeto, Hesíodo não se distingue do 
«património» indo-europeu, dado a frequência da divinização da terra entre os indo-
europeus e seus epígonos409. Enquanto divindade cosmogónica, Gaia é a «mãe de 
tudo»410 e chthôn a «que tudo produz (poulubóteira)»411. Releva para a presente 
investigação o facto de, entre os Indo-Europeus, a terra divinizada ser frequentemente 
caracterizada de «mãe», como em Hesíodo. No texto hatita intitulado por E. Laroche 
por Festival para as Divindades Subterrâneas, a annaš Daganzipaš, «a Terra Mãe» 
forma um par com o Deus Tempestade do Céu412. No folclore arménio, a terra é o 
elemento maternal de que nascemos e, na tradição eslavónica, a Terra Mãe é um 
conceito também recorrente413. 
Este lado fecundo, visto à saciedade na prole da Gaia hesiódica, sai ainda 
reforçado com a origem da primeira mulher, forjada por Anfigieu414 a partir da terra 
(gaíēs súmplasse)415. Gaia tem até um carácter de sábia profetiza: Crono sabe da ameaça 
de Zeus ao seu poder ao ouvir Gaia e Úrano416 e regurgita os filhos que engoliu «graças 
às sábias advertências de Gaia»417; e Zeus e seus irmãos trazem os Hecatonquiros de 
novo à luz com os «conselhos de Gaia»418. Neste aspeto de sabedoria profética, a 
valorização da terra parece decorrer de certa nomologia da natureza, corporizando em 
divino o valor das leis naturais. I.e., através de Gaia, Hesíodo concebe menos o espaço 
terrestre do que a vida que nele opera. 
 O periférico tem elevada expressão em Hesíodo na imaginação de espaços 
longínquos ou inacessíveis, não necessariamente continentais. As Hespérides, filhas da 
Noite, vivem num paraíso para lá do Oceano419, no extremo Ocidente, onde «guardam 
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 West 2007 178 ss. Cf. Rigveda 6.17.7 (Griffith 1889 loc. cit.). 
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 Gē pántōn mētēr, Op. 563. 
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 Th. 531. 
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416
 Th. 463 ss. 
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maçãs de ouro, belas, e as macieiras onde elas nascem»420. Também as Górgones 
habitam junto das Hespérides, na fronteira com a noite (eschatiê pròs nuktós)421. A 
região para lá do Oceano era o espaço desconhecido onde o estranho e o maravilhoso 
poderiam ocorrer422, parecendo ser aí que o «deus dos cabelos anilados», Posídon, se 
une a Medusa, «na planície suave, entre as flores da primavera»423. Esta região parece 
confinar com o mundo inferior, numa geografia difícil de seguir. O caso é que da cabeça 
decepada de Medusa nasce Crisaor e o cavalo Pégaso e, segundo Hesíodo, este tem o 
seu nome justificado pelo facto de ter nascido «junto às águas (pará pēgàs)»424. Apesar 
de estas «águas» parecerem estar aqui numa dimensão horizontalizada, ainda que 
distante do habitat humano, o passo evoca as «fontes (pêgai)» do cosmos referidas mais 
à frente na Teogonia, uma zona de indeterminação material imaginada na base do 
mundo inferior, i.e., numa dimensão verticalizada425. Não se afigura fácil conciliar estes 
dois eixos espaciais, o horizontal e o vertical. 
 Poderá projetar-se alguma luz sobre a geografia hesiódica do longínquo se 
lembrarmos que a serpente, última filha de Forco e de Ceto, guarda maçãs todas de ouro 
num local secreto, nos grandes limites da terra (eremnês keúthesi gaíēs peírasin en 
megálois)426. A chave poderá estar na forma verbal keúthesi, de keúthō, dado que este 
verbo significa não só «esconder» mas também «cobrir». Pode assim imaginar-se esta 
periferia do cosmos como área de transição para o mundo inferior. Talvez assim se 
compreenda que Atlas, colocado «nos limites da terra», esteja «em frente às Hespérides 
de voz cristalina»427 e simultaneamente junto à soleira de bronze onde Noite e Dia se 
cruzam, caminhando em sentido inverso, e onde residem o Sono e a Morte, outros dois 
filhos da Noite428. É até possível que este local onde está Atlas seja o mesmo onde 
                                                           
420
 Th. 215 ss. Em Eurípides, o jardim das Hespérides está associado também à felicidade e abundância: 
«Pudesse eu chegar à margem semeada de macieiras das cantoras Hespérides, onde o senhor do mar cor 
de violeta deixa de indicar o caminho aos marinheiros, estabelecendo o venerável limite do céu, que Atlas 
sustém; onde fontes de ambrósia jorram junto ao leito nupcial de Zeus, onde a terra sagrada, com as suas 
dádivas generosas, aumenta a felicidade dos deuses» (Hipp., 742 ss., trad. Lourenço 1993). 
421
 Th. 274-6; éschatos significa precisamente «farthest, uttermost, extreme» (cf. Liddell-Scott 1996 s.v.). 
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 West 1966 comm. ad loc. 215 ss. De notar que Héracles, ou a força de Héracles, depois de atravessar o 
Oceano, mata Gérion em Eriteia, uma ilha fabulosa nesse mesmo «rio» Oceano (Th. 289-294). Ferecides 
identificou Eriteia com Cádiz (3 F 18 b), Heródoto faz de Eriteia uma ilha lá perto (4.8) e Estesícoro  
localizou-a perto de Tartesso (fr. 7) (West 1966 comm. ad loc.). 
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 Th. 278-9. 
424
 Th. 282. 
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 Cf. supra e Th. 736-743, 807 ss. 
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 Th. 333-335. 
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 Th. 517-520. 
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 Th. 746-766; cf. supra. Não se pode confundir a versão hesiódica do mito de Atlas com as versões de 
Homero e de Pausânias: enquanto o Atlas de Hesíodo segura o «vasto céu», em Pausânias (5.11.5, 18.4) 
Atlas permanece sob a terra e suporta tanto a terra como o céu; o Atlas homérico vive no mar e suporta as 
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Prometeu foi agrilhoado429, não sendo insignificante, ao caso, que a narração de parte do 
mito de Atlas preceda imediatamente o mito teogónico de Prometeu430. A visão 
hesiódica do espaço constrói assim uma estrutura concêntrica em que no centro está a 
vida humana fundada na normatividade divina oriunda de Zeus, i.e. a normalidade, ao 
passo que, caminhando para a periferia, há uma aproximação primeiro à 
excecionalidade (heróis e seres divinos extraordinários) e depois à morte, ao mundo 
inferior431. 
 Confirma esta tese o facto de a periferia espacial estar povoada também com 
alguns homens da idade dos heróis. Alguns morreram junto a Tebas das Sete Portas ou 
então depois de serem conduzidos a Tróia, mas outros foram estabelecidos «nos confins 
da terra (es peírata gaíēs)» e desde então habitam «nas Ilhas dos Bem-Aventurados (en 
makárōn nḗsoisi) junto de Oceano (par’ Ōkeanón)»432. A expressão en makárōn nḗsoisi 
parece significar «na Ilhas dos (deuses) Bem-Aventurados»433, tornando a coabitação de 
alguns homens da idade dos heróis com os deuses um privilégio acessível apenas a 
alguns eleitos. Aliás, conta a Odisseia que também Menelau é eleito pelos imortais para 
habitar os confins da terra (peírata gaíēs). Enviado para os Campos Elísios (es Ēlúsion 
pedíon), acompanha assim o «loiro Radamanto» que também lá habita434. Em todo o 
caso, se esta excecionalidade de convívio entre homens e seres divinos, num local 
distante e acessível apenas a eleitos, uma espécie de paraíso, não tem proveniência 
hatita ou ugaritiana, pode no entanto ter origem minoica ou egípcia435.  
 Noutra linha hermenêutica e em conexão com o topos da luta divina, o espaço 
genericamente terrestre serve ainda aos mitos hatitas, ugaritianos e também a Hesíodo 
na sua qualidade de cenário de confronto. Dado que Tífon cai às mãos de Zeus na terra e 
esta, gemendo, brota uma labareda «no fundo dos vales rochosos da montanha»436, a 
                                                                                                                                                                          
colunas que sustentam o céu acima da terra (Od. 1.52 ss., Il. 12.381-2) (cf. West 1966 comm. ad loc. 
517). 
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 Th. 521 ss. 
430
 Th. 517 ss.; cf. West 1966 comm. ad loc. À medida que o mundo ocidental foi sendo mais bem 
conhecido, o país das Hespérides foi mesmo identificada como o local junto do monte Atlas (cf. Grimal 
1999 226 s.v. «Hespérides»). 
431
 Brelich 1967 282-289. 
432
 Op. 166 ss.; em Op. 547-53,  
433
 West 1978 comm. ad loc. 166. 
434
 Od. 4.561 ss. Note-se a semelhança fonética entre o periférico hatita designado por wellu-, «prado, 
pradaria», para o deus desaparecido se ausenta nos mitos anatólicos antigos, e o Gr. Ēlúsion (pedíon), 
«Campos Elísios», também este um espaço periférico ou longínquo (García Trabazo 2003 27-28). 
435
 West 1978 comm. ad loc. 171. A colocação do paraíso no fim da vida mundana, como sucede com os 
homens da idade dos heróis, tem algo similar à conceção judaico-cristã de vida no céu após a morte 
(Caldwell 1989 156-157). 
436
 Th. 857-860. 
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luta entre Zeus e Tífon parece ocorrer na terra, a meio caminho entre o céu (de Zeus) e o 
mundo inferior (de Tífon). No Canto de Kumarbi, a luta entre Anu e Alalu pode 
também ter ocorrido na terra, pois, após o combate, Alalu desce à Terra Escura e Anu 
senta-se no seu trono no céu437. Aliás, durante o combate seguinte entre Anu e Kumarbi, 
Anu tenta fugir para o céu e Kumarbi agarra-o pelos pés438. Na área ugaritiana, também 
o combate entre Ba‘lu e os Vorazes ocorre nos limites do deserto, i.e. no espaço 
terrestre, ainda que longínquo 439. 
 Investigados os espaços da água e os espaços da terra, resta observar o modo 
como os mitos hatitas, ugaritianos e hesiódicos designam a totalidade espacial, para 
também aí observar semelhanças e idiossincrasias. No mito do Desaparecimento de 
Telipinu, quando o Deus Sol envia a abelha em busca de Telipinu, ordena-lhe que o 
procure nas altas montanhas (pár-ga-mu-uš ḪUR.SAG-aš-ašḪI.A), nos profundos vales 
(ḫa-a-ri-i-uš ḫal-lu-wa-mu-uš) e nas ondas escuras (ḫu-wa-an-ḫu-eš-šar ku-wa-a-li-
ú)440. Nos mitos O Desaparecimento do Deus Tempestade, O Deus do Escriba Pirwa e 
noutros mitos anatólicos antigos441, aqueles três espaços, dois terrestres e um aquático, 
pretendem conceber assim uma certa totalidade espacial passível de se identificar com o 
local de retiro do deus ausente. Nota-se a falta do espaço celeste naquela ordem mítica, 
talvez em resultado de certa conceção de proximidade da divindade aos espaços 
humanos ou humanizados. Porém, esta ideia de tripartição espacial contém já uma 
noção mínima de totalidade espacial, um princípio holístico aplicado ao espaço não 
celeste. 
Nos mitos hurritas, o céu e a terra parecem constituir a ideia de totalidade 
espacial. No Canto de Kumarbi, após Kumarbi ter engolido a «masculinidade» de Anu, 
a divindade A.GILIM, em fala dirigida a Ea, diz do interior de Kumarbi que «A Terra 
(KI-aš) há de dar-me a sua força(?). O Céu (AN-aš) há de dar-me o seu valor». Também 
no Canto de Ḫedammu, o par céu-terra parece também convocar uma certa ideia de 
totalidade espacial442. De forma semelhante, no Canto de Ullikummi, a fala de Upelluri 
a Ea, em que o primeiro diz que nada sentiu quando construíram sobre ele o céu e a 
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 CTH 344 A I 12-17. 
438
 CTH 344 A I 18-24. 
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 KTU 1.12 I 34 ss. 
440
 CTH 324 A Ro. I 23-36; a expressão ḫu-wa-an-ḫu-eš-šar ku-wa-a-li-ú não é de tradução pacífica: H. 
Hoffner traduz por «Deep Blue» (Hoffner 1998 15), J. V. García Trabazo por «tranquilas olas» (García 
Trabazo 2002 115 e n. 34) e F. Pecchioli Daddi e A. Maria Polvani por «limpide acque» (Daddi-Polvani 
1990 79). 
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 CTH 325 A I 22-25, CTH 328 I Ro. 15’ ss., CTH 332 A R. 2´ ss. 
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 CTH 348 §5.1 (ed. Hoffner 1998 52). 
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terra, concebe também certa ideia de totalidade espacial original443. Ou seja, no domínio 
dos mitos hurritas, o espaço celeste não é ignorado quando o «autor» do texto pretende 
veicular certa ideia de todo, mas em contrapartida esquece o espaço marítimo, 
naturalmente negligenciado no âmbito de uma cultura predominantemente continental. 
 Do lado grego, quando pretende amplificar alguns motivos narrativos, Hesíodo 
também expressa a ideia de totalidade espacial. Na invocação às Musas do início da 
Teogonia, Hesíodo pede às Musas que lhe contem «como devieram primeiro os deuses 
e a terra e os rios e o mar ilimitado, […], e os astros reluzentes e, lá no alto, o vasto 
céu»444. Neste passo, nada escapa ao interesse teogónico de Hesíodo: além da origem 
dos deuses, importa ao poeta a terra, os rios, o mar, os astros e o céu, i.e., a totalidade do 
espaço visível, ficando de fora apenas o mundo inferior, i.e., a parte invisível do 
cosmos. Quando Hesíodo pretende mostrar a extensão do poder de Hécate diz que Zeus 
lhe deu «esplêndidos dons: ter parte (moîran échein) na terra (gaíēs) e no mar estéril 
(atrugétoio thalássēs). E também do céu coberto de estrelas ela tomou parte da honra 
(émorre timês)»445. Ou seja, as competências de Hécate – uma deusa hesiódica de 
possível origem anatólica446 – alargam-se à totalidade espacial, aqui expressa 
trinominalmente pela terra, pelo mar e pelo céu. Aliás, em Th. 427, o todo espacial é 
expresso de novo daquela forma trinominal447. 
 Na descrição da Titanomaquia, os espaços afetados desde logo com os 
preparativos dos Hecatonquiros e dos Titãs para a luta são o «mar ilimitado (póntos 
apeírōn)», a «terra (gê)» e o «vasto céu (ouranòs eurús)». Porém, não estando Hesíodo 
satisfeito com esta provisão espacial, diz ainda que o «grande Olimpo (makròs 
Ólumpos)» e o «Tártaro bolorento (tártaron ēeróenta)» ouviram os passos dos Imortais 
que se preparavam para combater448. I.e., a totalidade espacial antes evocada pela tripla 
expressão de mar, céu e terra é abreviadamente designada pelo espaço que vai desde o 
ponto mais alto, o Olimpo, ao ponto mais baixo, o Tártaro, em ambos os casos havendo 
intenção de descrever o todo espacial. Noutro passo, quando Zeus decide descer do 
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 CTH 345 A III 40-44. 
444
 Th. 108-110. 
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 Th. 412-14. 
446
 Cf. Berg 1974 128-140; tem sido apresentados dois argumentos principais para a origem anatólica 
(cária) de Hécate: a ocorrência de nomes pessoais formados de hekat- na Cária, principalmente nos sécs. 
V-IV; e a existência de um grande templo de Hécate em Lagina, na Cária (Berg op. cit. 128-129). M. 
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Hesíodo a difundir o culto de Hécate na Beócia (Boedeker 1983 80; cf. ainda Marquardt 1981 250 ss.). 
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Olimpo, relampejando sem parar, a terra fervia, assim como as correntes do Oceano e 
do mar estéril449. Vindo Zeus do céu, Hesíodo transmite a ideia de sobreaquecimento 
global do cosmos, uma vez mais remetendo para o todo espacial, o que, aliás, evidencia 
uma estratégia narrativa recorrente de Hesíodo: quando pretende amplificar e dotar o 
texto de máxima expressividade recorre à enunciação do espaço total. 
 Também no contexto da descrição teogónica do Tártaro se pode observar a 
expressão hesiódica do espaço total. Na base do mundo inferior estão as «fontes e os 
limites (pēgaì kaì peírata)» de tudo: da terra escura, do Tártaro bolorento, do mar estéril 
e do céu coberto de estrelas450. À tripla nomeação de terra, mar e céu, Hesíodo 
acrescenta ainda o Tártaro, assim clarificando que se trata «de tudo (pantôn)». Com 
Hesíodo, estamos ainda num contexto de ausência de síntese do todo num só vocábulo, 
exigindo a nomeação individualizada dos componentes do cosmos. Aliás, as ocorrências 
de kósmos em Hesíodo têm todas ainda o sentido simples de ordem aplicada à 
ornamentação ou à boa organização dos trabalhos humanos451, não à ordem do mundo 
concebido como um todo. Porém, já o abstrato pantôn indiciava certa capacidade 
conceptual, ali aplicada à realidade espacial. 
Mais à frente, ainda no contexto da Titanomaquia, quando Zeus troveja, a terra 
geme, bem como o céu, o mar (póntos), as correntes do Oceano (Ōkeanoû roaí) e o 
Tártaro da terra452. A referida estratégia narrativa de amplificação, aqui relativa aos 
acontecimentos titanomáquicos, repete-se ainda nos versos seguintes, onde Hesíodo diz 
que o Olimpo tremeu, a terra gemeu e um ardor tomou o mar, enfim «a terra inteira 
crepitava e também o céu e o mar»453. Porém, quando Hesíodo pretende fazer referência 
apenas à totalidade do espaço habitado por humanos, indica apenas a terra e o mar, 
como sucede na descrição dos espaços afetados pelos males que saíram da jarra de 
Pandora454. 
 Nos textos ugaritianos, as referências à totalidade espacial são mais raras. Pode 
mesmo dizer-se que a designação da totalidade espacial se fez quase só pela nomeação 
divina. Ba‘lu permanece uma divindade celeste, Yammu a divinização do mar, Môtu o 
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 Th. 693-99. 
450
 Th. 736-738. 
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 Cf. Th. 573, 587, Op. 72, 76, 306. Para Martin Bernal, esta palavra grega poderá eventualmente ter 
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senhor do mundo inferior e ‘Attaru poderá talvez representar a terra455. A competição 
cósmica desenvolvida no Ciclo de Ba‘lu constitui-se assim como uma luta de 
representantes dos macro-espaços. O vitorioso nesta competição é Ba‘lu, que vence 
Yammu e Môtu. Nesse sentido, o seu epíteto de «Príncipe, Senhor da terra» (zbl b‘l 
’arṣ)456, não obstante ’arṣ poder significar apenas «mundo inferior»457, remete para um 
certa conceção de todo expressa apenas pelo lexema ’arṣ ou, pelo menos, para aquele 
todo sobre o qual Ba‘lu impôs o seu poder: o mar, a terra e o mundo inferior458. A 
exclusão do céu desta incidência pode encontrar explicação na aparente bicefalia da 
realeza divina em Ugarit459. Por outro lado, o passo em que o perigo de Môtu é referido 
pela condicional «Se Môtu põe um lábio na terra (arṣ) e outro no céu (šmm), / se 
estende sua língua às estrelas, / entrará Ba‘lu nas suas entranhas, / […]»460, enquanto 
metáfora espacial vertical, pode bem ser antecedente dos versos hesiódicos em que o 
todo espacial é verticalmente designado pela distância que vai do «grande Olimpo 
(makròs Ólumpos)» ao «Tártaro bolorento (tártaron ēeróenta)»461. 
 Em todo o caso, façamos nossas as palavras de J. A. Ramos acerca do papel do 
tempo mítico na espacialização da narrativa: «As coisas maravilhosas nelas relatadas 
[nas visões do tempo mítico] ocorrem diretamente dentro de um tempo tão absoluto e 
denso que ele mesmo faz as vezes de espaço. Aquela realidade é de tal maneira intensa 
que ainda é apenas tempo; ainda não definiu sequer a categoria de espaço. Esse tempo 
mítico é, enquanto tal tempo, o autêntico espaço do acontecimento, sem necessidade de 
qualquer outra ubiquação de tipo espacial»462. Nesse sentido, analisaremos de imediato 
o perfil do tempo mitológico nas narrativas em investigação. 
 
                                                           
455
 Smith 2001 30. 
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 KTU 1.3 I 3, 1.5 VI 10, 1.6 I 42, III 1(reconstruído), 3, 9, 21, IV 5. 
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 Cf. Olmo Lete 203 s.v. ’arṣ 4). 
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 Cyrus Gordon, discutindo o sentido da «morte» de Ba‘lu em KTU 1.6 disse que «it will be noted that 
this mythology is cosmic, not local. Baal is the Lord of the Entire Earth; not the Baal of Ugarit, Byblos, 
Tyre or Sidon.» (Gordon 1965 202, itálicos meus). 
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 Discutida no capítulo deste trabalho intitulado «O rei divino». Porém, para A. Rahmouni, o epíteto zbl 
b‘l ’arṣ poderá ser paralelo do epíteto acadiano de Enlil bēl šamê u erṣetim, «senhor dos céus e da terra» 
(cf. Rahmouni 2008 164). 
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III.2. O TEMPO MITOLÓGICO 
 
III.2.1. A origem 
 
A Teogonia, como o próprio nome indica, é um notável exemplo do género 
narrativo dedicado às origens. De um ponto de vista psicológico, o interesse hesiódico 
pela origem, i.e., pelo extremo passado, pode ser lido como uma forma elaborada de 
tentativa de resposta para solucionar duas questões emocionais: «donde vim?» e «como 
fui produzido pelos meus pais?». Em última instância, a Teogonia pode assim constituir 
uma elaboração mítica da curiosidade sexual infantil acerca do princípio do indivíduo1. 
Nessa leitura, as primeiras linhas da Teogonia transformam aquela pulsão psíquica na 
pergunta «como é que o mundo dos deuses se originou e qual deles deveio primeiro?». 
Ou seja, com a Teogonia, Hesíodo parece ter transformado uma pulsão psíquica numa 
investigação racional: a sua teogonia especulativa «não é uma revelação dada pelos 
deuses: Hesíodo recebeu das Musas o seu conhecimento, quer dizer, da sua própria 
reflexão. Meditando sobre tudo o que se diz dos deuses e do mundo»2. A busca 
mitológica pela origem é, no entanto, um «encontro civilizador» com um «tempo 
salutar», «um antídoto e remédio para as maleitas que se inoculam no tempo 
experimental»3. 
Diz Hesíodo que o primeiríssimo de todos foi Caos, depois surgiu Gaia (Terra), 
Tártaro e Eros, a divindade do amor ou da união amorosa. A partir destes primeiros 
devires, as uniões tornam-se possíveis: por um lado, Caos gera o Érebo e a negra Noite 
e estes dois, unidos, geram o Éter, o brilhante céu diurno, e o Dia. Por outro lado, Gaia 
produz Úrano (Céu), as Montanhas e o Ponto. Subsequentemente, com a união de 
Úrano com Gaia são gerados os Titãs: Oceano, Ceos, Crio, Hiperíon, Jápeto, Tia, Reia, 
Témis, Mnemósine e finalmente Crono4. «A diferenciação do mundo da natureza está 
quase concluída»5, numa prole em parte já abstratamente definida6. Com os Ciclopes 
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4
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Brontes, Estéropes e Arges e com os Hecatonquiros Coto, Briareu e Giges, a família 
direta do par Gaia-Úrano fica concluída7. 
Na narrativa teogónica, parece assim haver uma relação cronológica ao modo 
historiográfico8, iniciada, como o próprio texto diz, «desde as origens»9, continuada nos 
posteriores desenvolvimentos das gerações divinas até chegar ao ponto que mais 
profundamente interessa a Hesíodo: a origem de Zeus e dos seus aliados. A motivação 
de Hesíodo surge bem clara antes da narrativa das origens propriamente dita, dado que 
logo no início da Teogonia o poeta diz querer celebrar o que deveio ou existiu10, ainda 
que, alegadamente, por ordem das Musas, que lhe ordenaram «que entoasse hinos à raça 
dos bem-aventurados que vivem sempre»11. A própria invocação do poeta projeta o 
interesse no tema das origens, nas primeiras linhagens dos senhores do Olimpo12, i.e., 
desde o princípio13. A consciência mítica de Hesíodo, sentida na sua especialidade pelo 
poeta, dá assim provimento à necessidade gnoseológica da idade mítica da 
humanidade14, ainda que o canto ensinado ao poeta pelas Musas tenha ele próprio uma 
origem temporal indeterminada, aprendido «outrora» ou «algures no tempo»15. Tem-se 
assim uma indefinição do lugar temporal da origem do canto, da sua memória, apenas se 
sabe que ocorreu no sopé do Hélicon, quando Hesíodo apascentava as suas ovelhas. 
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 Pinheiro-Ferreira 2005 29 introdução. «As teogonias e as cosmogonias gregas, tal como as cosmologias 
que lhes sucederam, incluem narrativas de génese que descrevem o aparecimento progressivo de um 
mundo ordenado.» (Vernant 1987 124). A. Brelich também lê a Teogonia como um relato da instauração 
progressiva de uma ordem: «Mais longe no passado, mais longe no espaço, a ordem organizada aqui e 
agora esvanece-se: na dimensão do tempo, chegamos às épocas onde a humanidade não conhece o fogo, 
dom de Prometeu, o trigo, dom de Triptólemo, mas habita nas cavernas; e, mais longe ainda, no tempo 
onde a soberania dos deuses ainda não estava estabelecida, no tempo dos Gigantes, dos Titãs, dos 
Ciclopes, dos Hecatonquiros; e, mais longe ainda, no tempo onde os deuses ainda não existiam, quando 
Crono devorava os seus filhos, quando, Úrano e Gaia, abraçando-se, impediam toda a tentativa de 
movimento, toda o nascimento da vida; e, mais longe ainda, onde não existia mais do que o Caos, a Noite 
e o Érebo. […] Ou, na escala espacial, encontramos os mesmos graus que, na mesma medida se afastam 
do mundo organizado da sociedade, levando-nos até à não-ordem, ao caos espacial.» Brelich 1967 286 
(trad. minha). 
9
 Th. 115. O interesse de Hesíodo pelas origens pode ser visto através da relativamente elevada frequência 
do uso do substantivo archḗ; a ele recorre Hesíodo no contexto da declaração de intenções da Teogonia 
(Th. 45), no contexto do nascimento dos filhos de Úrano e Gaia (Th. 156), no contexto da união de Febe e 
Ceos (Th. 408), no contexto do hino a Hécate (Th. 425, 452) e no contexto do nascimento de Menécio, 
Prometeu e Epimeteu (Th. 512). Em Trabalhos e Dias, não há registo do uso do substantivo archḗ, apenas 
de formas verbais de árchō, o que demonstra bem a diferença intencional da Teogonia em relação a 
Trabalhos e Dias (cf. Paulson 1962 s.v.). 
10
 Gr. prò eónta, i.e. o «que foi antes»; cf. Th. 31-32. 
11
 Th. 33. 
12
 Th. 108 ss. 
13
 Gr. ex archês, Th. 115. 
14
 Burkert 1991 16. 
15
 Gr. pothí, Th. 22-23. 
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O primeiro verso verdadeiramente teogónico, informando que «o primeiríssimo 
(prṓtista) que deveio (géneto) foi Caos»16, tem um reforço enfático na partícula inicial 
ḗtoi, pretendendo identificar aquele que deveio antes de todos. É notável como Hesíodo 
pretendeu demarcar temporalmente a prioridade caótica e como permitiu a indiferença 
temporal entre os seres divinos que devieram após Caos, nomeadamente Gaia, Tártaro e 
Eros: apesar de haver uma sequência narrativa no devir destas três divindades, nada 
desvela qualquer precedência temporal de uma divindade em relação às outras. Hesíodo 
diz apenas que, «logo a seguir»17 ao Caos, deveio Gaia, Tártaro e Eros. A diferenciação 
temporal é entre Caos e as divindades seguintes, mas não entre estas últimas. 
Interpretado como realidade física, Caos foi já entendido como um abismo 
hiante, uma garganta funda ou um espaço preexistente18, mas do ponto de vista temporal 
é a entidade primordial, aquela relativamente à qual todas se seguem, parecendo ser esse 
o intuito da sua qualificação como prṓtista. A proposta de ligação etimológica de Caos 
com o verbo grego cháskō, «abrir a boca (para gritar)», pode revelar a ligação desta 
definição cosmogónica com conceções pré-clássicas de criação pela palavra, como Ptah 
no antigo Egito ou Deus no contexto da mitologia hebraica19. A ligação é ténue, mas 
possível, mais possível do que a ligação da primordialidade caótica ao conceito de 
desordem primordial em forma de massa aquosa, substantivada como Nun, no âmbito 
da mitologia egípcia20, por exemplo. Aliás, a ligação de Caos ao espaço semântico que 
ressalta da leitura do início do Génesis levou já à proposta de aproximação daquela 
entidade hesiódica ao tôhû-bôhû hebraico21; nesse sentido, o Caos hesiódico poderia ser 
uma ideia do Vazio ou do Nada inicial22. A leitura de Caos como uma entidade 
                                                           
16
 Th. 116. A tradução de géneto por «deveio» concorda com o sentido preciso do verbo gígnomai, mas 
foi já argumentado que este primeiro sentido de «devir» é diferente dos «devires» das outras entidades 
divinas ou cósmicas também referidas por Hesíodo, por estar no contexto do Urzeit, o tempo primordial 
(Bussanich 1983 213). 
17
 Gr. autàr épeita. 
18
 West 1966 comm. ad loc. 
19
 Cf. Araújo 2001d 717-18 e Gn 1.3 ss. Cf. ainda Ferreira 2008 12: «Os  Gregos preferiam pensar o Caos 
mais como ausência e escuridão a considerá-lo amálgama ou massa informe e desordenada». 
20
 Cf. Araújo 2001e 632-33. R. Caldwell parece alinhar por esta ligação (Caldwell 1989 129-130). 
21
 Gn 1.2. 
22
 Deforge 2004 106. Este autor diz em francês «le Chaos hésiodique [est] peut être une idée du Vide, du 
Rien, do Néant», porém, em português, a tradução de «Rien» e de «Néant» dá sempre em «Nada». B. 
Deforge propõe como alternativa a esta leitura do Caos, o seu entendimento como «béance réelle, d’une 
ouverture», como Martin West propõe (loc. cit.). John Bussanich, vendo na nomeação a passagem da não 
existência à existência – no caso de Caos, a sua nomeação iniciaria a cosmogonia –, negou que Caos fosse 
um empírico espaço vazio e qualificou-o como uma pré-condição essencial para a cosmogonia, ao mesmo 
tempo que afirma que Hesíodo «attempted to symbolize an underlying, passive principle in which 
cosmic-divine manifestation occurs, with Gaia a creative matrix which participates in generation», em 
todo o caso acentuando a sua insubstancialidade (Bussanich 1983 passim). António de Freitas, em estudo 
recente (Freitas 2011), tentou demonstrar que Caos é uma entidade lógica, não-divina, não-criada e 
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puramente abstrata foi recusada, por exemplo, por Otto Waser23 e por Albin Lesky24. 
Por outro lado, Robert Mondi propôs que Caos tivesse sido concebido como um estado 
pré-existente no qual o mundo deveio, mas negando qualquer ligação material entre 
caos e cosmos25. 
Na coincidência de leitura do Caos como espaço aberto, é também possível uma 
hermenêutica psicologizante, no sentido da identificação do espaço aberto pré-existente 
com um útero, como o espaço de futuro desenvolvimento do cosmos26. O lugar 
narrativo deste Caos situar-se-ia num estado simbiótico, i.e., na fase da vida antes da 
perceção da mãe, que, na trama hesiódica, seria identificada com Gaia, a Terra, a «mãe 
de tudo», quando o eu e o não eu ainda não se distinguem27. Outros viram o devir de 
Caos como um momento de divisão ou separação, um primeiro momento de mudança 
no sentido de organização cósmica28. Houve mesmo quem captasse o Caos hesiódico 
como um «anticosmos temporal», enquanto origem do próprio cosmos, possuindo até 
um valor sobrenatural; nesta leitura, Caos seria condição e fundamento do cosmos, não 
apenas o seu inverso29. Por outro lado, nem só Caos constitui uma entidade divina 
autogerada, também Gaia, Tártaro e Eros não têm paternidade conhecida30. Uma vez 
mais, pode a psicologia entendê-los como símbolos que visam satisfazer e curiosidade 
pela origem. 
De uma forma bastante sensata e límpida, irresistível de transcrever aqui, Reynal 
Sorel, resume a natureza do Caos da seguinte forma: «le mythe indique simplement: 1/ 
                                                                                                                                                                          
atemporal, constituindo uma pura abstração de nível semelhante ao que o número zero tem na matemática 
(op. cit. 125); por outro lado, o mesmo autor propôs que a forma verbal géneto do v. 116 da Teogonia se 
deve à intenção hesiódica de expressar um sentido estativo, assim conotando Caos com uma dimensão 
atemporal (op. cit. 83-160); diz também o referido autor que «Hesiodʼs concept of Chaos is analogous to 
the idea of zero and is based on the supposition that there is nothing before Chaos, and that Chaos came 
into being from nothing.» (op. cit. 85). J. R. Ferreira prefere ver em Caos o «nada potencial, vazio que 
contém em si todas as potencialidades de que se gera e faz o mundo»; cita ainda a posição de Pierre 
Grimal, para quem Caos «não é ‘o vazio inexistente e negativo dos físicos e dos sábios, mas um vazio que 
é todo ele poder e ‘matriz’ do mundo’» (Ferreira 2008 41-42). 
23
 Waser 1899 2112 ss. s.v. 
24
 Lesky 1995 121. A. Lesky diz que «Ao princípio era o caos: a partir de quê, não é lícito perguntar» 
(loc. cit.).  
25
 Mondi 1989 38, 40. 
26
 Andreas Weigelt interpretou Caos como uma entidade espacial-temporal e social-temporal: «[…] the 
immediate offspring of Chaos, Erebus and Night as well as their offspring Aither and Day, determine it as 
a spatial-temporal power, the offspring of Night and Eris as a social-temporal power» (Weigelt 2004 ii, 
189 ss.). 
27
 Caldwell 1989 130. 
28
 Caldwell 1989 129-131.  
29
 Brelich 1967 289. 
30
 De notar que a inserção do Tártaro no elenco hesiódico das divindades primordiais, no v. 119 da Th., é 
desde há muito problemático; Platão e Aristóteles parecem desconhecê-lo, o que, para alguns, é prova da 
sua interpolação posterior. Sobre este assunto ver West 1966 comm. ad loc. 
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que Chaos est en premier, donc qu’il précede; 2/ qu’il est une ouverture sans attribut, 
donc sans contour et ainsi infigurable et inqualifiable; 3/ qu’il naît, engendre et se 
dérobe, donc il est un processus. […] Chaos n’est pas la cire du cosmos, mais le retrait 
de l’infigurable. […] Chaos n’est pas sans forme pour pouvoir prendre toutes les 
formes; il n’est pas «ce en quoi» ni «ce de quoi», mais ce sans quoi les choses du 
monde se distinguent. […] il sépare le figurable de l’infigurable. / […] La «naissance» 
de Chaos n’est ainsi qu’une facilité d’exposition, une manière de dire, une façon de 
pointer le «sans cesse» du processus d’advenue du monde. […] La question: «‘d’où’ ou 
‘de qui’ sort Chaos?» n’a pas de sens. Elle n’est posée qu’à partir d’une 
incompréhension du mythe. / La supposition d’une création ex nihilo est étrangère à la 
réception mythique du monde. C’est par un extraordinaire malentendu qu’elle lui sera 
attribuée.»31. Assim, para o que aqui interessa – o tema da origem –, sempre se pode 
dizer que Caos refere uma precedência temporal, a origem das origens, tendo bem 
presente a leitura cristalina de Reynal Sorel. 
No âmbito das mitologias sob investigação, Hesíodo constitui o caso mais 
evidente de preocupação pelo passado originário, mas tal não significa total alheamento 
desse problemática no mitológico hatita ou ugaritiano. No domínio do Ḫatti, as 
narrativas de importação hurrita revelam mais interesse pelo tema das origens do que os 
mitos anatólicos antigos, assim se entendendo os mitos de divindades desaparecidas e o 
Mito de Illuyanka. No mito As Fiandeiras Infernais, são referidas as «deusas 
primigénias»32 Ištuštaya e Papaya, as deusas subterrâneas que fiam os anos do rei33, 
porém, a tradução do Hat. karūelēš por «primigénias» comporta uma opção 
hermenêutica, dado que o Hat. karūili- remete, em primeira linha, para «antigo» e não 
necessariamente para «o mais antigo», para «o das origens». Em todo o caso, o passo 
revela uma projeção temporal dirigida ao passado. O mesmo se pode dizer do mito 
Telipinu e a Filha do Deus Mar, iniciado pelo advérbio karū, «outrora», convocando 
um passado longínquo e indeterminado, não identificado com o momento originário. 
No Canto de Kumarbi, no Canto do Deus Prata e no Canto da Libertação, há 
também referências às «divindades antigas»34, às karuiliuš DINGIRMEŠ. O Canto da 
Libertação, possuindo diversos elementos semíticos, coloca as «divindades antigas» 
                                                           
31
 Sorel 2006 61-63. 
32
 Hat. ka-ru-ú-e-le-e-eš DINGIRMEŠ. 
33
 CTH 414 A Ro. II 1 ss. (ed. García Trabazo 2002 493). 
34
 CTH 344 §1 A I 1-4 (ed. Hoffner 1998 42), CTH 364 §6 A III 1-18 (ed. Hoffner 1998 46) e Canto da 
Libertação, Parte 3, §36 II 21-27 (ed. Hoffner 1998 73). 
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num lugar de honra, no banquete organizado no mundo inferior pela deusa Allani: 
sentadas ao lado direito de Tešub35. Porém, esta proeminência não reflete 
necessariamente precedência temporal. Contudo, o caso, com alguma flexibilidade, 
pode tornar-se mais agudo na leitura do início do Canto de Kumarbi, em que se diz que 
«outrora, nos anos antigos, Alalu era rei nos céus», correspondendo ao Hat. karūššan 
karūil[iy]aš MUḪI.A-aš dalaluš AN-ši LUGAL-uš ēšta. O advérbio inicial karū, por si 
só, envia o leitor para um passado indeterminado, não inevitavelmente para um 
momento originário, mas a expressão karūil[iy]aš MUḪI.A-aš pode bem remeter para um 
antecedente originário do tempo mítico hatita, ainda que o radical do qualificativo de 
MUḪI.A-aš seja o mesmo que o de karū36. A opção de tradução de karūil[iy]aš MUḪI.A-
aš por «primeval years», tomada por exemplo por Harry Hoffner Jr.37, envereda por este 
caminho hermenêutico, o que pode encontrar justificação no facto de o passo se 
localizar no contexto da primeira realeza divina conhecida, a de Alalu. 
Este problema de tradução poderia também colocar-se no passo do Canto de 
Prata em que se diz que «Eu canto Prata, o supremo […]. Homens sábios 
[contaram(?)]-me […] [rapaz(?)] órfão. Nada havia. Outrora, Prata [… desapareceu(?)]. 
E eles não sabem …». O passo pretende descrever um momento do passado mítico em 
que Prata desaparecera, socorrendo-se também do advérbio karū, «outrora», para 
localizar o leitor no passado mítico. Não obstante, este «outrora» não remete para o 
momento originário, desde logo porque Prata surge no Ciclo de Kumarbi como 
concorrente de Tešub ao trono divino e, portanto, associado a um período posterior do 
tempo cósmico, dado que Tešub sucede a Kumarbi no trono divino após Alalu e Anu 
abandonarem o posto de rei dos deuses. Aliás, a expressão que antecede imediatamente 
o referido karū, o «nada havia»38, correspondendo ao Hat. NU.GÁL-at ēšta, não 
pretende narrar algum momento originário de ausência total, mas apenas referir a falta 
de fertilidade derivada do desaparecimento de Prata, como acontece nos mitos de 
divindades desaparecidas associados aos rituais mugawar. 
O caso hatita mais importante, relativamente ao problema da conceção do tempo 
originário, teve registo no Canto de Ullikummi. Após Tešub se ver confrontado com o 
seu último oponente, o basalto Ullikummi, Tašmišu, seu irmão e vizir, aconselha-o a 
pedir a Ea as tabuinhas que contêm «as palavras antigas», as an-na-al-la-aš INIMMEŠ-
                                                           
35
 Canto da Libertação, Parte 3, §36 II 21-27 (ed. Hoffner 1998 73). 
36
 Opinião partilhada também por Alberto Bernabé (Bernabé 2000 148). 
37
 CTH 344§2 A I 5-11, ed. Hoffner 1998 42. 
38
 Traduzível em Al. por «Es existierte [ni]cht(s)» (cf. Rieken 2009- loc. cit.). 
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na-aš39. O passo pode remeter para tabuinhas de textos divinatórios, numa referência 
similar à da Oração de Muršili contra a Peste40, mas reenvia a narrativa para uma 
textura temporal muito recuada. Aliás, o mito babilónico de Anzu, onde são também 
referidas umas «tabuinhas do destino», ocorre num tempo mítico originário, antes da 
soberania de Enlil estar sequer constituída, pelo que o Canto de Ullikummi parece ser 
correlato deste mito de Anzu, dada a coincidência do registo nas tabuinhas continentes 
de sabedoria41. Em momento posterior da narrativa de Ullikummi, Ea refere de novo as 
«tabuinhas antigas, paternas (ad-da-al-la42) e antepassadas (ḫu-ḫa-da-al-la43)»44, num 
contexto em que também é mencionada a «faca de cobre» que servirá para separar 
Ullikummi do ombro de Upelluri, numa explícita referência ao instrumento de corte 
que, no passado original, permitiu a separação do céu e da terra. Efetivamente, noutro 
passo do Canto de Ullikummi, diz Upelluri: «Quando eles construíram céu e terra sobre 
mim, não me apercebi. E quando eles vieram e cortaram céu e terra com a faca de cobre, 
também não me apercebi disso…»45. Upelluri, como Atlas no contexto grego, sustenta o 
céu e a terra, mas aquela sua intervenção reenvia o leitor para o tempo original, 
primevo, de separação do céu e da terra. Na fala seguinte, dirigida às divindades antigas 
(ou primevas), diz Ea: «Ouvi minhas palavras, ó Divindades Primevas, que conheceis as 
palavras de outrora (ka-ru-ú-i-li ud-da-a-ar). Abri de novo os antigos (an-na-al-la), 
paternos (at-ta-al-la), antepassados (ḫu-u-ḫa-da-al-la) armazéns. Que tragam o selo dos 
primevos pais (ka-ru-ú-i-li-ya-aš ad-da-aš) e com ele resselai-os. Que tragam a faca de 
cobre primeva (ka-ru-ú-i-li-ya URUDUar-da-a-la46) com que eles cortaram céu e terra. 
Vamos cortar Ullikummi, o Basalto, por baixo dos seus pés»47. Também neste passo é 
admissível a tradução de ka-ru-ú-i-li-ya URUDUar-da-a-la por «faca primeva de cobre», 
dado o claro contexto de tempo originário, tendo presente que o motivo da separação do 
céu e da terra como ato primário de criação surge desde logo na cultura suméria48. 
                                                           
39
 CTH 345 §49 A II 17-26 (ed. Hoffner 1998 63). 
40
 CTH 378; cf. García Trabazo 2002 233 n. 54. 
41
 Penglase 1997 45. 
42
 Do Hat. atta-, «pai». 
43
 Do Hat. ḫuḫḫa- «avô». 
44
 CTH 345 §53 A II 13-19 (ed. Hoffner 1998 63). 
45
 CTH 345 §61 A III 40-44 (ed. Hoffner 1998 64). 
46
 O «cobre» decorre do determinativo URUDU. 
47
 CTH 345 §63 A III 48-55 (ed. Hoffner 1998 63). 
48
 Collins 2007 191. Ainda relativamente aos resquícios hatitas de um pensamento cosmogónico, B. J. 
Collins informa de um fragmento de um ritual hatita: «Somewhat closer to the Genesis tradition, a Hittite 
ritual fragment, once again reflecting north Syrian tradition, contains this allusion to the creation: ‘The 
crescent moon rose, the darkness (bore) the Earth, the lightness bore the stars.’ As in Genesis, the earth 
came into being from the primordial darkness with the introduction of light.»; B. J. Collins cita ainda um 
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Além da não muito explícita preocupação hatita pela origem absoluta49, os mitos 
anatólicos registaram outros começos, mais históricos, momentos originários ligados a 
fundações de natureza política. No Mito de Illuyanka, há referência ao começo da 
realeza hatita promovida por Inara, à entronização mítica de Ḫupašiya, um rei 
primordial e mítico do Ḫatti50, e no conto intitulado Gurpāranzaḫ regista-se a fundação 
da cidade de Nuadu, ocorrida miticamente depois do rio Aranzaḫ51 entrar em Acad52. O 
próprio mito inserido no ritual As Fiandeiras Infernais53 acaba por contar como os 
deuses construíram um palácio e estabeleceram a realeza num tempo primordial54 e o 
Conto de Duas Cidades: Kaneš e Zalpa, enquadrado historicamente no tema das 
relações entre o primeiro Ḫatti e a cidade de Zalpa, localizada junto ao mar Negro, pode 
ser lido como uma etiologia do domínio e sucesso da cidade Ḫattuša, i.e., como uma 
narrativa da origem de um sucesso político55. Em todo o caso, não há registo das 
conceções hatitas sobre a origem do mundo e dos deuses ao modo hesiódico56, o que 
talvez possa encontrar explicação na natureza compósita da religião hatita, altamente 
permeável a influências mesopotâmicas: talvez os relatos da Mesopotâmia fossem 
suficientes para os Hatitas, impedindo a criação de narrativas próprias daquela natureza. 
No domínio ugaritiano, ainda que subsista uma «secundarização do tratamento 
direto da categoria das origens», valorizando-se mais os temas da procriação e da 
produção do que o tema teocosmogónico57, o mito da Luta entre Ba‘lu e Yammu foi já 
entendido como uma narrativa do contraste primordial entre deuses, um contraste entre 
um caos aquoso, ou Yammu, e o cosmos organizado e fértil, ou Ba‘lu depois do 
afastamento de Môtu, o deus da esterilidade58. A luta entre Ba‘lu e Môtu consistiria 
                                                                                                                                                                          
ritual (CTH 433) que parece conter o tema cosmogónico: «When they took heaven and earth, the gods 
divided (it) up for themselves. The upperworld deities took heaven for themselves, and the underworld 
deities took the land beneath the earth for themselves. So each took something for himself. But you, O 
River, have taken for yourself purification, the life of the progeny, and procreation (?).» (Collins 2007 
191). 
49
 Cf. Carreira 2009 10. 
50
 CTH 321 C Ro I 14’ ss. (ed. García Trabazo 2002 89): «Inara construiu uma casa sobre / uma rocha, no 
País de Taruka, / e dentro da casa estabeleceu / Ḫupašiya…». Esta casa, apesar de nela ser estabelecido 
Ḫupašiya, parece ter sido construída para Inara, dada a presença da partícula -za- em CTH 321 C Ro. I 
14’, ou seja pode identificar-se com um templo de Inara (Hoffner 2007 127 ss.). 
51
 Trata-se do nome hurrita do rio Tigre, correspondente ao Sum. ÍDIDIGNA. 
52
 Bernabé 1987 325. 
53
 CTH 414. 
54
 Collins 2007 191-192. 
55
 Itamar Singer designa este conto por «origin legend»; cf. Singer 2007 14. 
56
 Carreira 2009 31. 
57
 Ramos 1996-97 34. Também Cyrus Gordon disse que «fertility is the main concern of the Ugaritic 
myths» (Gordon 1965 170). 
58
 Olmo Lete 1981 114, 145 e n. 220. 
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assim em mais um momento de organização do universo. Depois de tratado o problema 
com o mar, ou Yammu, Ba‘lu resolve o problema na terra, afastando a infertilidade que 
caracteriza Môtu. Nesta linha de pensamento, a tentativa de Yammu de ser o primeiro 
rei, contra a pretensão de Ba‘lu, pode relacionar-se com a «prioridade do elemento 
aquoso em todas as teocosmogonias antigas» 59. O argumento desenvolve-se ainda no 
sentido de ver o apoio inicial de Ilu e Atiratu aos oponentes de Ba‘lu – Yammu, ‘Attaru 
e Môtu – como uma concomitância entre as divindades supremas e «o princípio 
primordial caótico e ctónico-infernal, mar-deserto-inferno, como realidade mais 
originária e prévia», ao passo que a vitória de Ba‘lu significaria o triunfo da vida e do 
cosmos60. Em leitura próxima desta, houve já quem lesse o Ciclo de Ba‘lu como um 
«poema canaanaico de criação», em que a criação, como no início do Génesis, se 
processaria por separação das águas, após a persistência do caos líquido simbolizado 
por Yammu: Ba‘lu consegue construir o seu palácio e manter separadas as águas, 
deixando passar por um orifício – a janela aberta por Kôtaru no palácio de Ba‘lu – 
aquelas que vão irrigar e fertilizar a terra61. 
Estas leituras, especialmente a primeira, de G. del Olmo Lete, pressupõem que a 
atribuição da realeza a Yammu constitui a primeira soberania divina62, porém, sendo a 
entronização realizada por ordem de Ilu, como compreender a entronização de Yammu 
como um primeiro momento soberano? Ilu, apelidado de «Criador das criaturas»63 cinco 
vezes ao longo da literatura ugaritiana, quatro delas no Ciclo de Ba‘lu64, o único a quem 
é atribuída tal distinção, constitui-se não apenas como criador dos deuses e da 
humanidade65 mas também como entidade originária, assim transparecendo um 
momento anterior do cosmos em linha com o pensamento mítico de Ugarit. Aliás, Ilu 
assenta a sua autoridade na sua própria antiguidade, simbolicamente representada pela 
                                                           
59
 Olmo Lete 1981 66, 149. 
60
 Olmo Lete 1981 68-69. Sobre a ligação de ‘Attaru ao deserto e a um estrato antigo da religião de 
Ugarit, associado a certo nomadismo, prévio ao período de sedentarização agrícola, ver Gray 1949 72-83. 
61
 Tese de D. Neiman apud Caquot-Sznycer-Herdner 1974 84-85; Theodore Gaster e A. S. Kapelrud 
também viram no mito da Luta entre Ba‘lu e Yammu motivos cosmogónicos (cf. Caquot-Sznycer-Herdner 
1974 114). Michael C. Astour viu na expressão arṣ.wšmm de KTU 1.148 5 (RS 24.643) – uma expressão 
um tanto rara nos textos ugaritianos – duas entidades divinas, o Terra e o Céu, comparando este passo 
com conceções sumérias, acadianas e com Fílon de Biblos, o que pode ser pista para outras conceções da 
criação no âmbito ugaritiano (Astour 1966 279-80); sobre as ocorrências da expressão arṣ.wšmm nos 
textos ugaritianos cf. Cunchillos-Vita-Zamora 2003 s.v. arṣ. 
62
 Olmo Lete 1981 65. 
63
 Ug. bny bnwt. 
64
 KTU 1.4 II 11, III 32, 1.6 III 5, III 11, 1.17 I 24. 
65
 Rahmouni 2008 98 ss. Para Jesús-Luis Cunchillos, o lado criador de Ilu está fortemente associado à 
sexualidade, o que parece demonstrado pela própria natureza do mito-ritual Os Deuses Adornados e 
Formosos (KTU 1.23) (Cunchillos 1987 84 ss.). 
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sua cabeleira branca66, bem como na sua sageza, assim se compreendendo o seu outro 
epíteto de «pai de anos»67. Do lado feminino, os epítetos de «criadora dos deuses»68 e 
de «mãe dos deuses»69, atribuídos a Atiratu, reenviam esta divindade para a 
contemporaneidade de Ilu, i.e., ambas as divindades, Ilu e Atiratu, desvelam a sua 
anterioridade através dos seus epítetos, sendo certo que o de Ilu, o de «criador das 
criaturas», parece remeter para momento anterior ao começo da própria Atiratu. O facto 
da raíz qny, presente no epíteto qnyt ’ilm, ocorrer também no epíteto de «criador dos 
céus e da terra» de ’Ēl ‘eleyôn70 e até mesmo no nome hatitizado de Elkunirša, no conto 
semita Elkunirša e Ašertu71, mostra como a dimensão criadora de Atiratu não deve ser 
negligenciada. Dada a coincidência de Ilu e Atiratu no tópico da criação, foi já pensada 
uma natureza andrógina de Ilu72, dado que, no mito ritual Os Deuses Adornados e 
Formosos, Ilu é chamado de «marido»73, «pai»74 e «mãe»75 pelas suas consagradas. Ou 
seja, estaria aqui a prova de que Ilu é pai e mãe de todos os deuses, num plano de 
androginia comparável à autocriação de Atum na mitologia heliopolitana76. Dado que a 
distinção categórica entre teogonia e cosmogonia pode ser considerada um refinamento 
posterior, a criação dos deuses por parte de Ilu pode bem ser elemento demonstrativo de 
um pensamento cosmogónico em Ugarit77. Aliás, até em Hesíodo assim acontece, dado 
                                                           
66
 KTU 1.3 V 1-3, 1.4 V 4, 1.18 I 11-13. 
67
 Ug. ’ab šnm; KTU 1.1 III 24, 1.2 I 10, 1.2 III 5, 1.3 V 8, 1.4 IV 24, 1.5 VI 2, 1.6 I 36, 1.17 VI 49. 
68
 Ug. qnyt ’ilm; KTU 1.4 I 22, III 26, III 30, III 35, IV 32, 1.8 II 2. 
69
 Ug. ’um ’ilm, em ocorrência extra mitológica, em KTU 2.31 46. 
70
 Gn 14 19: ’ēl ‘eleyôn qônēh šāmayim wā’āreṣ. 
71
 CTH 342, conto semita encontrado apenas em solo hatita; o nome Elkunirša resulta da contração de’ēl, 
qôn e āreṣ, «El, criador da terra». 
72
 Wyatt 1999 542-3. 
73
 Ug. mt, KTU 1.23 40; cf. Olmo Lete 2003 s.v. mt (III). 
74
 Ug. ad, KTU 1.23 32. 
75
 Ug. um, KTU 1.23 33. 
76
 Cf. Araújo 2001f 125-26. Atum, de acordo com a cosmogonia heliopolitana, teria criado o universo a 
partir da sua masturbação, «uma imagem concebida a partir da solidão em que o demiurgo se 
encontrava». Interessante notar o tópico da masturbação do mito de Atum, pois também Atiratu pode 
estar representada por uma mão num cilindro-selo, como se Atiratu fosse a «mão do deus», correlata de 
Ilu; também Atum teve a «sua mão fechada a fazer de vulva» (cf. Araújo 2001f 125-6 e Wyatt 1999 543-
544). 
77
 Wyatt anota a esta sua tese um apontamento de Wilfred Watson, relativo à qualificação de Ilu como 
«mãe»: «Wilfred Watson suggests to me that this may be simply an instance of parallelism. But even if 
we concede this for the sake of argument, the fact remains that a form of words may itself both reflect 
unconscious dispositions and patterns in the mind, and also generate new possibilities, which then lead 
the mind into further avenues. The whole cognitive content attributed to theological language is in my 
view largely if not wholly of this kind: the very existence of the word reifies the idea. Thus unicorns and 
dragons (and gods!) exist in the imagination, because we have imagined them.».Da minha leitura, o 
paralelismo não invalida a plena consciência da qualificação de Ilu como «mãe», o que pode nem ser 
sequer um processo de reificação a partir do fenómeno linguístico, mas ser mesmo resquício de um 
pensamento originário que não deixou grandes vestígios na literatura ugaritiana hoje conhecida. Cf. Wyatt 
1999 542-43 n. 42. 
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que a própria teogonia é cosmogonia: a narrativa do começo dos deuses é uma descrição 
do devir dos componentes do cosmos, em que espaços e divindades são com frequência 
o mesmo78. Assim, mesmo admitindo o pouco interesse ugaritiano pela origem de 
deuses, homens e cosmos, pode realizar-se uma regressão temporal até às origens do 
divino através dos epítetos e qualificativos do supremo par divino de Ugarit. 
A argumentação em favor da presença do tema criacional e originário no Ciclo 
de Ba‘lu assenta também na ordenação dos fragmentos que compõem o ciclo. Com a 
ordenação de G. del Olmo Lete79 – KTU 1.1-1.2-1.3-1.4-1.5-1.6 – é possível afirmar 
que «Ba‘lu é uma divindade conflituante que apenas pode afirmar seu ‘reino’ (tema do 
palácio e da soberania), o triunfo da fertilidade e da vida, depois da sua vitória sobre o 
‘caos primordial’ que ameaça a terra desde as suas bases e origens (tema cósmico-
criacional), e em conflito incessantemente renovado e superado com a força da ‘Morte’ 
e esterilidade, nas quais aquele ‘Caos’ se faz presente […].»80. A primordialidade da 
luta entre Ba‘lu e Yammu decorreria da grande indiferenciação entre divindades antes 
de Ba‘lu se impor pela força81. 
É certo que Ba‘lu se constitui como força cósmica natural, mas não como motor 
cosmogónico, perfil bem mais adequado a Ilu e, em menor grau, a Atiratu. Nesse 
sentido, a vitória de Ba‘lu sobre Yammu foi já entendida mais como «exemplar» do que 
como «primordial», não instituindo uma ordem definitiva82, como sucede por exemplo 
no domínio grego com a vitória de Zeus sobre Crono ou sobre os Titãs. Já para Charles 
Virolleaud, autor de editiones principes de vários textos mitológicos ugaritianos, Ba‘lu 
se apresentava mais como um protetor dos Ugaritianos contra os inimigos vindos do 
mar do que como divindade fundadora de uma ordem perenemente estabelecida83. Por 
seu turno, J. Gibson lê o Ciclo de Ba‘lu como essencialmente teomáquico, cujas 
ocorrências são num tempo em que o tempo humano está suspenso, i.e., J. Gibson 
abrevia também o carácter originário das lutas de Ba‘lu84. Uma definição esclarecedora 
da posição de Ba‘lu na problemática das origens em Ugarit foi adotada por N. Wyatt: «o 
                                                           
78
 Caldwell 1989 71. 
79
 Em Olmo Lete 1981. 
80
 Olmo Lete 1981 89; G. del Olmo Lete reconhece a natureza argumentativa da própria ordenação dos 
componentes do Ciclo de Ba‘lu (cf. Olmo Lete 1981 98: a sequência entre as três partes do Ciclo de Ba‘lu 
«es ya mucho más elástica y de tipo más argumental que redaccional»). 
81
 Olmo Lete 1981 145-147. 
82
 Caquot-Sznycer-Herdner 1974 84-85. 
83
 Caquot-Sznycer-Herdner 1974 114 ss. 
84
 Gibson 1977 7-8 n. 5. 
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estatuto cosmogónico do conflito de Ba‘lu com Yammu está na disputa e qualquer 
ressonância cosmogónica que subsista está implícita»85. 
É possível pesquisar ressonâncias originárias noutros textos mitológicos de 
Ugarit, mas as referências são escassas. Na Epopeia de Kirta, na cena de intervenção 
mágica de Ilu, após este perceber que mais nenhuma divindade iria curar Kirta, Ilu 
forma uma figurinha de barro e insere-lhe veneno na vagina (ou boca86), batiza-a com 
vinho sacrificial e trá-la à vida, colocando-lhe na boca «a alma de um deus e o sangue 
de um humano»; finalmente, abençoada por Ilu, a figurinha viva segue para Bêtu-
Ḫaburā: trata-se de Ša‘tiqatu, a salvadora de Kirta87. Esta secção da Epopeia de Kirta, 
apesar de muito fragmentada, a tal ponto que não é sequer traduzida por G. del Olmo 
Lete88, foi reconstruída por J. Gibson89 e por B. Margalit90, tendo sido interpretada 
como uma paródia que recolhe ecos de uma cosmogonia oriental91. Na Epopeia de 
Aqhatu podem também ser encontradas referências a um tempo originário, em forma de 
glorificação das origens de um clã ou de uma cidade, que no mito se constitui com a 
heroicização dos fundadores Daniilu e Aqhatu92. 
Em suma, a teogonia e a cosmogonia tiveram expressão minimamente visível no 
corpus mitológico ugaritiano, pode mesmo dizer-se que a mitologia restante de Ugarit é 
mais prática e menos especulativa do que a de Hesíodo, ainda que desenvolvida até um 
nível próximo do hatita. Até mesmo o mito ritual intitulado Os Deuses Adornados e 
Formosos, em que é narrado o nascimento de Šaḥru e Šalimu93, não parece ser mais do 
que um hieròs lógos tornado literatura, sem qualquer «sentido etiológico oculto (de tipo 
teogónico, cosmogónico ou histórico-social)»94. Tal pode não significar que os 
Ugaritianos não colocassem questões relativas às origens (dos deuses, dos homens e do 
cosmos), mas apenas que dedicaram menos trabalho ao especulativo do que ao próximo, 
urgente e necessário quotidiano. Aliás, de forma similar ao caso hatita, reforçado pela 
natureza de entreposto comercial de Ugarit, talvez a mitologia de outros povos, 
nomeadamente dos mesopotâmicos, fosse tida por suficiente para impedir outra 
                                                           
85
 Wyatt 1999 542-43. 
86
 Ug. p, que pode significar «boca, orifício» ou «vulva»; cf. Olmo Lete 2003 657-8, s.v. 
87
 KTU 1.16 V 23-50. 
88
 Olmo Lete 1981 318-319. 
89
 Gibson 1977 100. 
90
 Margalit 1999 230. 
91
 Cf. Pope 1987 222. O tema da criação a partir do barro foi bastante disseminado no Próximo Oriente e 
Egito antigo (Gordon 1965 62). 
92
 KTU 1.17-1.19 passim. 
93
 KTU 1.23 51 ss. 
94
 Olmo Lete 1981 437-8. 
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teorização acerca das origens em Ugarit, satisfazendo-se assim aquela necessidade de 
contemplação do originário, que «estabelece um contacto imediato com as essências»95. 
Em todo o caso, a teoria mítica das origens foi muito mais desenvolvida por Hesíodo, 
especialmente na Teogonia, com o propósito declarado de narrar as origens. No âmbito 
hatita, aquela contemplação do passado originário, ainda que satisfeita através da 
cultura mesopotâmica, deixou também vestígios nas narrativas hurritas. Tanto na 
mitologia do Ḫatti como na de Ugarit, as narrativas também não deixaram de evocar 
passados originários mais conexos com as realidades histórico-políticas, intenção que 
permanece menos evidente em Hesíodo. 
 
III.2.2. Estruturas do passado 
 
 A inserção de Eros na primeira genealogia divina quase não tem paralelo noutras 
cosmogonias antigas96, tendo já sido interpretado como um princípio demiúrgico cuja 
função seria a manutenção do movimento de criação, a tal ponto que, depois de Eros, 
toda a produção é reprodução. Neste sentido, o carácter de Eros aproximar-se-ia do 
princípio fundamental ou da estrutura do universo mais tarde procurada pelos filósofos 
pré-socráticos97. A anteposição da cosmogonia (devir de Gaia, Tártaro, Úrano, 
Montanhas e Ponto) à teogonia (restantes divindades), em Hesíodo, foi também já 
considerada como prenúncio do futuro racionalismo grego98. 
 De facto, em Hesíodo, a estrutura do passado posterior ao originário absoluto 
teve um cuidadoso tratamento. Após as quatro entidades originárias – Caos, Gaia, 
Tártaro e Eros – há gerações contemporâneas que são estabelecidas. De Caos devêm99 
Érebo e a negra Noite e, da Noite, devêm100 Éter e Dia, i.e., os períodos de tempo 
natural, a noite e o dia, devêm partenogeneticamente do primeiríssimo dos entes 
divinos101, mas o Dia vem depois da Noite, à maneira suméria102. A sucessão temporal 
                                                           
95
 Ramos 1998-99 51. 
96
 O único paralelo conhecido é o de Agni, o Deus Fogo da mitologia védica (cf. Caldwell 1989 127). 
97
 Caldwell 1989 127. 
98
 West 1999 288; Kirk 1960 67-107. Também J.-P. Vernant defendeu a natureza filosófica da Teogonia, 
dada a sua coerência interna, complexidade e rigor; «However, ever since H. Fraenkel's dassic study 
[Vernant refere-se a FRANKEL, H., Dichtung und Philosophic des fruhen Griechentums, Munich, 1962.] 
it has been impossible not to recognize Hesiod as the first Greek thinker to put forward an ordered, 
general vision of the divine and human universe.» (Vernant 1974 215-216).  
99
 Gr. egénonto. 
100
 Gr. exegénonto. 
101
 Th. 123-125; de notar que o lado criador do Caos lhe confere alguma femininidade, mas tal não 
significa uma completa definição de género do primeiríssimo dos seres divinos. 
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do devir da Noite e do Dia foi representada por Hesíodo com o prefixo ex- de 
exegénonto, aplicado ao devir do Dia e do Éter, ou seja, nesta parte da Teogonia, há já 
uma estrutura linguística preocupada em definir uma estrutura temporal. Por seu turno, 
Gaia faz devir103 «em primeiro lugar»104 Úrano e dela, de Gaia, devieram105 as 
Montanhas, tendo ainda criado106 o Ponto, em ambos os casos partenogeneticamente. 
De notar aqui a diferenciação temporal entre Úrano e os restantes descendentes diretos 
de Gaia, pois Úrano devém prôton, «em primeiro lugar»107. «Depois»108, fecundada por 
Úrano, Gaia criou109 o Oceano e os restantes Titãs, exceto Crono, que «devém»110 «a 
seguir a estes»111, sendo assim «o mais novo»112. I.e., também entre os Titãs há uma 
demarcação temporal, mas apenas entre Crono e os seus irmãos, dado que ter a ordem 
narrativa dos descendentes de Gaia e Úrano por ordem temporal é mera presunção, 
ainda que dificilmente ilidível. Aceitando tal presunção, os Titãs (masculinos) são 
criados antes das Titânides (femininas), o que, de facto, pode não revelar uma estrutura 
temporal mas um preconceito em relação ao feminino, diversas vezes expresso na obra 
hesiódica113. Em todo o caso, a demarcação temporal entre o nascimento dos Titãs e o 
devir das anteriores divindades define-se com o autàr épeita do início do v. 132. De 
Gaia, devêm114 ainda os Ciclopes, constituindo um devir «de novo» ou «outra vez»115, 
podendo pensar-se que este devir é posterior à criação dos Titãs, se aceitarmos que a 
estrutura narrativa acompanha aqui a estrutura temporal, ordenação potenciada pelo 
facto de Gaia não poder gerar os Titãs e os Ciclopes em simultâneo. No entanto, esta 
opção hermenêutica aproxima as possibilidades gestacionais de Gaia das capacidades 
humanas. O aû que define o início do processo gestacional dos Ciclopes no v. 139 é de 
novo utilizado por Hesíodo para marcar o processo de devir dos Hecatonquiros116. 
                                                                                                                                                                          
102
 Na mitologia suméria, dUTU, o Deus Sol sumério, é concebido como filho de dŠEŠ-KI, i.e. de Nanna 
(ou Nanna-Šuen), a Deusa Lua suméria (cf. Rachet 1999 s.v. «Nanna-Šuen» e «Utu»). 
103
 Gr. egeínato. 
104
 Gr. prôton. 
105
 Gr. geínato. 
106
 Gr. téken. 
107
 Th. 126-132. 
108
 Gr. autàr épeita. 
109
 Gr. téke. 
110
 Gr. géneto. 
111
 Gr. toùs dè métha. 
112
 Gr. hoplótatos. O nascimento dos Titãs consta de Th. 132-7. 
113
 E.g. Op. 54 ss., com a narrativa de Pandora. 
114
 Gr. geínato. 
115
 Gr. aû. 
116
 Th. 147 ss. 
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 Assim, até ao v. 154 da Teogonia, a ordem temporal do devir e criação divinos 
têm a seguinte estrutura: em primeiro (ou primeiríssimo) lugar temporal está Caos; em 
segundo lugar temporal, Gaia, Tártaro e Eros; em terceiro lugar, de Caos o Érebo e a 
Noite117 e de Gaia Úrano; em quarto lugar, da Noite Éter e Dia e de Gaia Montanhas e 
Ponto; em quinto lugar, os Titãs; em sexto lugar os Ciclopes; e em sétimo lugar os 
Hecatonquiros. A cronologia relativa da situação divina pode ser representada assim: 
 
 
 Esta estrutura do passado, construída linguisticamente por Hesíodo com grande 
cuidado, além de impedir uma opção hermenêutica de atemporalidade absoluta do devir 
e criação divinos narrados na Teogonia, revela algumas outras opções. A posposição 
temporal do Éter e do Dia em relação ao Érebo e à Noite coincide com o entendimento 
primitivo de que a luz e a claridade são resolução da escuridão, estando a construção 
linguística dos seres divinos assente em princípio semântico, «onde a criação do mundo 
se faz através da compreensão dos nomes que designam os seus constituintes»118. Na 
ordenação do devir do Érebo e da Noite, bem como do Éter e do Dia, apenas a ordem 
narrativa permite antepor o Érebo em relação à Noite e o Éter em relação ao Dia, porém, 
ainda que tal possa não resultar de uma consciência de ordem temporal diferenciada, 
parece que Hesíodo preferiu designar primeiro o princípio (a escuridão no caso da Noite 
e a luz no caso do Dia) e apenas depois o elemento tipificado por esse princípio 
(respetivamente a Noite e o Dia). Pode até pensar-se que tenha sido também essa a 
opção hesiódica no caso de Caos e Gaia, como se Caos fosse um princípio de 
fecundidade e Gaia o seu elemento tipificado ou, numa leitura mais espacializante, 
como se Caos fosse o princípio de espaço e Gaia o seu elemento tipificado, numa quase 
alternância de abstrato (princípio) a concreto (elemento tipificado). 
 A cronologia relativa dos seres divinos devindos ou criados após os 
Hecatonquiros torna-se extremamente difícil de discernir. Após a maldição de Úrano 
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 Notar como a geração do Érebo e da Noite pode até ser contemporânea do devir de Gaia porque 
Hesíodo diz que Gaia deveio «a seguir» (autàr épeita) a Caos, como também acontece com aquelas duas 
divindades; uma vez mais, apenas a ordem narrativa permite pospôr o devir de Érebo e da Noite, em 
relação a Gaia, Tártaro e Eros. 
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sobre Crono119, Hesíodo recomeça a narrativa genealógica, identificando os filhos e 
netos de Noite120 e os filhos de Ponto121, mas deixa o ouvinte sem referência acerca do 
momento em que Noite gera os seus quinze filhos. Deles, afinal quinze abstrações 
divinizadas, apenas se conhece a cronologia relativa interna: primeiro Noite criou o 
Destino, o negro Fim, a Morte, o Sono, os Sonhos, o Sarcasmo, o Lamento, as 
Hespérides, as Meras, as Ceres e Némesis; «em segundo lugar»122, criou a Traição, o 
Amor, a Velhice e a Discórdia. Os filhos de Discórdia, netos de Noite, virão 
necessariamente depois de todos os filhos da Noite, dado que Discórdia faz parte do 
grupo de filhos da Noite que nasce em «segundo lugar». No início da narração dos 
filhos de Ponto também não há qualquer referência que permita colocar esta geração 
nalgum momento da cronologia relativa inicial, relativa à sequência que vai de Caos aos 
Hecatonquiros123. Porém, conhece-se também a cronologia relativa interna dos filhos de 
Ponto: o «mais velho»124 é Nereu; «depois» ou «de novo»125, surge Taumante, Forco, 
Ceto e Euríbia, sem que se saiba quem dentre este último grupo nasceu primeiro. 
Doravante, na leitura de R. Caldwell, parece que a ordem narrativa proposta por 
Hesíodo está mais subordinada à consciência da existência de conflito no cosmos, dado 
que já desde a narrativa dos filhos de Noite se nota uma tendência para alternar a 
narrativa entre opostos (discórdia e amor, fealdade e beleza, morte e vida). De facto, 
após a narrativa dos filhos de Noite, que inclui a Luta, Hesíodo segue com Nereu, o 
«que não mente nem engana» e «é infalível e sábio»126, depois avança para o arrogante 
Forco e para Euríbia de «coração de aço», depois para as belas Nereides e depois para 
seres monstruosos (Greias e Górgones). Do ponto de vista psicológico, a Teogonia 
revelaria assim o dinamismo psíquico humano, cujo conflito interno seria expresso 
através de oposições externas127. 
 A consciência temporal de Hesíodo não tem paralelo equivalente nos textos 
hatitas ou ugaritianos, desde logo porque em quase nenhum dos textos destas duas áreas 
                                                           
119
 Th. 206-210. 
120
 Th. 211-232. 
121
 Th. 233-239. 
122
 Gr. deúteron. 
123
 Assim como nada é dito acerca da anterioridade, contemporaneidade ou posteridade dos filhos de 
Noite em relação aos filhos de Ponto, apenas a presunção de que ordem narrativa acompanha a ordem 
temporal pode levar a uma hermenêutica mais resolvida, não deixando de ser presunção. 
124
 Gr. presbútaton. 
125
 Gr. aûtis aû. 
126
 Th. 233 ss.; o epíteto de Nereu, o Velho, parece associar idade, sabedoria e veracidade (cf. West 1966 
comm. ad loc.). 
127
 Caldwell 1989 142-144. 
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houve uma intenção teocosmogónica. Mas tal não significa ignorância da dimensão 
temporal do passado. Nas mitologias hatita e ugaritiana, a estrutura do passado não é 
analisada de forma consistente desde a origem, como fez Hesíodo, mas é pressuposta e, 
até certo ponto, descrita. O mito do Desaparecimento de Telipinu, um exemplo hatita de 
mito ritual ou mugawar, assenta a eficácia dos seus procedimentos na experiência 
daquelas mesmas práticas no passado, que os deuses levaram a cabo no passado mítico, 
e que os homens apenas repetem128. Por esta via, para satisfazer as necessidades rituais, 
não se tornou necessária grande acuidade temporal, nem sequer de cronologia relativa. 
Por exemplo, no mito anatólico antigo intitulado Sacrifício e Oração ao Deus 
Tempestade de Nerik, o rio Maraššanta desviou o seu curso «antigamente»129, sem 
qualquer maior determinação temporal senão aquela dada pelo advérbio annallaza, 
trata-se de um passado difuso e temporalmente não localizado, um tempo religioso. No 
Canto do Deus LAMMA, a divindade que dá título ao mito hurrita dirige a fala a Tešub 
para lhe dizer que «outrora […]» algo, que a tabuinha não permite saber, aconteceu130, 
correspondendo aquele advérbio ao já citado karū, i.e., a um tempo mítico que 
permanece num passado indeterminado. 
O domínio do conto hatita também não necessita de grande exatidão temporal, 
mas a cronologia relativa não é esquecida. Em Um Conto de Duas Cidades: Kaneš e 
Zalpa, o texto inicia-se com a frase «A rainha de Kaneš gerou trinta filhos num só 
ano…»131; não há qualquer referência temporal à ação, apenas a algo que ocorreu num 
incerto ano do passado. Mais à frente diz-se que «quando passaram alguns anos, a 
rainha gerou mais trinta filhas…»132. Neste caso, apesar da indeterminação temporal, há 
já uma cronologia relativa entre o nascimento dos trinta filhos e a geração das trinta 
filhas. Em seguida, vem a frase «os filhos depois iam para Kaneš»133, em que o «iam» 
de facto é morfologicamente um presente de iya-, no contexto, com sentido histórico. 
Em Um Conto de Duas Cidades: Kaneš e Zalpa, há assim uma construção de 
cronologia relativa típica do conto: a ação ocorre em tempo indeterminado, mas as 
sequências narrativas não são esquecidas.  
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 Bernabé 1987 44. 
129
 CTH 671 rev. 12 (texto e tradução em Güterbock 1961 92 ss.); corresponde ao Hat. annallaza, 
traduzido por «antaño» em Bernabé 1987 88. 
130
 CTH 343 §12 A IV 31 (ed. Hoffner 1998 47). 
131
 CTH 3.1 1; Hat. [MUNUS.LUGA]L URUKa-ni-iš 30 DUMU.MEŠ 1-EN MU-an-ti ḫa-a-aš-ta. 
132
 CTH 3.1 6; Hat. ma-a-an MU.ḪI-A iš-tar-na pa-a-ir nu MU[NUS.LUGA]L nam-ma 30 
MUNUS.DUMU ha-a-aš-ta. 
133
 CTH 3.1 7; Hat. DUMU.NITA.MEŠ a[-ap-p]a? URUNe-e-ša i̯a-an-zi. 
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 Nos textos ugaritianos, existem também notas de indeterminação temporal. O 
mito A Luta entre Ba‘lu e Môtu inicia-se com um ktmḫs.ltn.btn.brḥ, «Quando esmagaste 
Lôtānu, a serpente fugidia…»134, expressão em que o k- inicial remete para um 
momento indeterminado do passado135. A Epopeia de Kirta também reenvia o leitor 
para um passado indeterminado, com a frase «A família de Kirta foi destruída, a casa do 
rei pereceu…»136. Mais à frente, após a cura de Kirta, a narrativa pretende descrever a 
passagem do tempo com a expressão hn ym wtn, «passou um dia e outro…»137. Estes 
elementos evidenciam como, na Epopeia de Kirta, se constitui já uma cronologia 
relativa, de forma similar ao que acontece nos contos hatitas. Já o mito ritual Os Deuses 
Adornados e Formosos, logo após a invocação inicial do oficiante, se inicia num tempo 
presente indeterminado: mt.wšr.ytb. bdh, «Môtu-Šarru está sentado no seu trono…», em 
que ytb é forma prefixa (imperfeito) de /t-b/, com valor de presente contextual, dado o 
enquadramento ritual do texto, em que o passado imemorial do mito é revivido no 
presente ritual. Nos casos hatita e ugaritiano, entrevê-se assim uma cronologia relativa 
no domínio do conto ou da epopeia. Tal não significa que haja maior indeterminação 
temporal nos restantes textos. Também em Hesíodo constam diversas notas de 
indeterminação temporal: a união de Astéria com Perse ocorreu «um certo dia» 
(pote)138; imediatamente antes da decisão de Zeus pôr fim à Titanomaquia, os Titãs 
lutavam «há muito tempo» (dērón)139; o ápex da Titanomaquia ocorreu «naquele 
dia»140; e Tífon constitui-se como perigo eminente em certo dia indeterminado141. 
A estruturação do passado hatita tem contornos mais rígidos quando trata do 
poder divino. O Canto de Kumarbi é iniciado com descrições telegráficas dos reinados 
de Alalu e de Anu, ambos com uma duração de nove anos, findos os quais o rei divino é 
substituído pelo respetivo sucessor: Alalu por Anu e este por Kumarbi142. Trata-se de 
um caso de cronologia estrita, ainda que localizada num passado imemorial. No Canto 
de Prata, também a duração do reinado de Prata, uma cesura no poder de Tešub, tem a 
                                                           
134
 KTU 1.5 I 1. 
135
 Ainda que tal partícula possa ter uma leitura causal, «porque» ou «como»; cf. Olmo Lete 1981 213 
comm. ad loc. 
136
 KTU 1.14 I 6-8; Ug. umt [krt.] ‘(?)rwt. bt [m]lk.itdb. 
137
 KTU 1.16 VI 21-22. 
138
 Th. 409-10. 
139
 Th. 629, 636. 
140
 Th. 667. 
141
 Th. 836. 
142
 CTH 344 §3-4 A I 12-24 (ed. Hoffner 1998 42). 
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duração de nove anos143. Após esta cronologia longa do poder, o Canto de Kumarbi 
envereda por elementos de periodização do passado mais breves. O período de gestação 
de Kumarbi, impregnado com a «masculinidade» de Anu, é contado em meses, com 
expressa e legível referência ao sétimo mês144, após o que Kumarbi parece dar início à 
expulsão dos gerados após ter sido impregnado por Anu145. O estado fragmentário da 
tabuinha não permite saber quantos são os meses totais de gestação de Kumarbi, mas 
deverão ser dez, com grande probabilidade, dado que também a gestação da Terra dura 
dez meses, i.e., três grupos de três mais um, ao décimo ocorre o parto, no qual 
nasceriam os supostos novos opositores de Tešub146. Também o nascimento de Prata, no 
Canto com o seu nome, ocorre ao fim de dez meses, sendo o período de gestação 
dividido, não em três grupos de três meses mais um, mas em dois grupos, um de quatro 
meses e outro de cinco meses, mais um147. 
No domínio do conto hatita, a demarcação temporal do passado é também fixada 
em meses. No conto Appu e os Seus Dois Filhos, a mulher de Appu fica grávida e ao 
décimo mês ocorre o parto de Mau (o primeiro filho de Appu)148, sendo este período 
dividido apenas em nove meses mais um149. O tempo de gestação do outro filho de 
Appu, nomeado Bom, é mais brevemente descrito, sendo apontando apenas o último 
mês, o do parto150. Também no conto O Deus Sol, a Vaca e o Pescador, a gestação do 
filho humano da vaca e do Deus Sol dura dez meses, tendo o autor do texto optado pela 
                                                           
143
 CTH 343.1 §5’’ 45 (A II 8-27 em Hoffner 1998) (ed. Rieken et al. 2009- texto editado em 30ago2009, 
trad. para alemão em 30ago2009); em Hoffner 1998 46, a duração do reinado não é traduzida. 
144
 Hat. ITU 7KAM-aš. 
145
 CTH 344 §8-9 A I 42 – A II 3 (ed. Hoffner 1998 43). 
146
 CTH 344 §23 A IV 6-16 (ed. Hoffner 1998 45); a parte que refere a passagem dos meses é o Hat. ITU 
1KAM IT[U 2KAM ITU 3KAM pait] [I]TU 4KAM ITU 5KAM ITU 6KAM pait [ITU 7KAM I]TU 8KAM ITU 9KAM 
pait nu ITU 10KA[M tiyat] [nu INA] ITU 10KAM KI-aš wiweški[wan dāiš], «O primeiro mês, o segundo 
mês, o terceiro mês passou, o quarto mês, o quinto mês, o sexto mês passou, o sétimo mês, o oitavo mês, 
o nono mês passou (e) o décimo mês chegou e no décimo mês a Terra começou a gemer». 
147
 CTH 364 §2.2 (ed. Hoffner 1998 48); a parte que refere a gestação de Prata é o Hat. [ ...? ITU 1KAM 
ITU 2KAM ITU 3KAM IT]U 4KAM pāer ⌈ITU 5KAM?⌉ [ITU 6KAM ITU 7KAM ITU 8KAM ITU 9KAM pāer] [ITU 
10KAM tiya]zzi, «O primeiro mês, o segundo mês, o terceiro mês (e) o quarto mês passaram, o quinto mês, 
o sexto mês, o sétimo mês, o oitavo mês (e) o nono mês passaram (e) o décimo mês chegou [presente 
histórico]». 
148
 CTH 360 §14 1 III 7-6. 
149
 A parte que refere a primeira gestação da mulher de Appu é o Hat. ITU 1KAM ITU 2KAM [IT]U 3KAM 
ITU 4KAM ITU 5KAM ITU 6KAM ITU 7KAM ITU 8KAM ITU 9KAM!p[ait] / nu ITU 10KAM tiyat  / nu=zaDAM 
m
appu DUMU.NITA-an ḫašta, «O primeiro mês, o segundo mês, o terceiro mês, o quarto mês, o quinto 
mês, o sexto mês, o sétimo mês, o oitavo mês, o nono mês passou e o décimo mês chegou e a esposa de 
Appu deu à luz (um) filho». 
150
 CTH 360 §15 1 III 17-20. A parte que indica o décimo mês é o Hat. I[TU 10KAM tiy]at / nu-za 
MUNUS-za DUMU.NITA-an ḫašta, «O décimo mês chegou e a mulher deu à luz um filho». 
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sua descrição de uma só assentada151. A fixação do período de gestação em dez meses, 
parecendo divergir em relação ao habitual padrão de nove meses, pode encontrar 
explicação no uso do mês lunar para contar a duração da gravidez, dado que com dez 
meses de vinte e oito dias se atinge as habituais quarenta semanas152. A mesma medida, 
o mês, serve para o autor do conto O Caçador Kešši e a Sua Bela Esposa descrever o 
período em que Kešši anda a caçar pelas montanhas, precisamente três meses, após ter 
sido repreendido por sua mãe pelo facto de apenas dar atenção à sua amada153. 
A estruturação hatita do passado chega a recorrer ao dia como medida. No Mito 
de Illuyanka, Ḫupašiya abre a janela do claustro, em que Inara o encerrou, ao fim de 
vinte dias, i.e., entre a entronização mítica de Ḫupašiya e a sua queda decorrem 
precisamente vinte dias154. Também o autor do Canto de Ullikummi recorre à unidade 
diária para descrever o passado: quando Kumarbi se dirige às deusas Irširra, diz «Levai 
esta criança [trata-se de Ullikummi] e tratai-o como um dom. Levai-o para a Terra 
Escura. Apressai-vos, despachai-vos. Colocai-o no ombro direito de Upelluri. Cada dia 
(UD 1KAM) deixai-o crescer um ammatu de altura. Cada mês (ITU 1KAM) deixai-o 
crescer um iku de altura…»155. I.e., o texto quantifica temporalmente o crescimento de 
Ullikummi em dias e meses. O mesmo se repete mais à frente neste texto, com 
indicação da progressão temporal do crescimento em dias e meses156. Chegados ao 
décimo quinto dia, Ullikummi apresenta já uma estatura considerável157. O mito hatita 
prefere assim o recurso descritivo de base numérica para estruturar o passado, sejam 
anos, meses ou mesmo dias. 
                                                           
151
 CTH 363 §6 III 8-14. A parte que refere a gestação do filho da vaca é o Hat. ITU 2KAM [ITU] 3KAM 
[ITU 4KAM ITU 5KAM ITU 6KAM ITU 7KAM ITU 8KAM] ITU 9KAM ITU 10KAM tiy[at] [nu? GU4-uš? DUMU-
an? ḫa-aš-ta?], «O primeiro mês, o segundo mês, o terceiro mês, o quarto mês, o quinto mês, o sexto 
mês, o sétimo mês, o oitavo mês, o nono mês, o décimo mês chegou e a vaca deu à luz um filho». 
152
 Dez meses com vinte e oito dias são 280 dias, o mesmo que quarenta semanas de sete dias. Sobre esta 
interpretação lunar da período de gestação hatita ver Hoffner 1968 199. 
153
 CTH 361 §4 A II 15-19. O passo em que são referidos os três meses corresponde ao Hat. [mk]eššiš ITU 
3KAM-aš ḪUR.SAGMEŠ-aš anda weḫatta, «Kešši por três meses vagueou pelas montanhas». 
154
 CTH 321 C Ro I23’-24’ (ed. García Trabazo 2002 90-91). O texto hatita diz mān UD 20KAM pait, 
«quando passaram vinte dias…». Sobre o problema da significância e origem deste período de vinte dias, 
foi já proposto que pode estar relacionado com a duração de um festival de Inara feito em campo aberto e 
com o dia do mês em que era celebrado um festival em honra de Šamaš em Babilónia, sem que haja 
grandes certezas; o significado da morte de Ḫupašiya também tem sido bastante discutido (Hoffner 2007 
124 ss.). 
155
 CTH 344 §17 C III 20-27 (ed. García Trabazo 2002 198-199). O AMMADU  é uma medida acadiana 
que equivale a uma vara (cerca de 86 centímetros), o IKU é uma medida suméria equivalente a três 
AMMADU (cf. García Trabazo 2002 199 notas 153,154). 
156
 CTH 344 §21 A IV 23-24 (ed. García Trabazo 2002 202-203): INA UD 1KAM-iaš 1 AMMADU 
párkiškattari [(INA ITU 1KAM-ma-aš 1 IKU-an)] párkiškattari, «no primeiro dia cresce um ammadu (e) 
no primeiro mês cresce um iku». 
157
 CTH 344 §22 A IV 27-32 (ed. García Trabazo 2002 204-205): [(mān INA UD 15KAM ti)yat(?)…, 
«quando (ele) chegou ao décimo quinto dia…». 
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 Os mitos ugaritianos também não deixam de recorrer à base numérica para 
estabelecer cronologias relativas dos acontecimentos, ainda que formularmente. No 
Ciclo de Ba‘lu, não são propostas cronologias relativas através da unidade temporal 
ano, mas a ela recorre Ilimilku quando se trata de epopeias. Na Epopeia de Kirta, é feito 
um ponto de situação da abundante prole de Kirta sete anos (šb‘ šnt) após o nascimento 
do primeiro filho158. Também na Epopeia de Aqhatu, se diz que «durante sete anos (šb‘ 
šnt) falhou Ba‘lu, durante oito o Auriga das nuvens»159, em referência a um período de 
seca que Daniilu pede que termine através do conjuro por si feito. Contudo, esta 
quantificação do passado, de base anual, mostra-se como um elemento decorativo ou 
convencional, dada a progressão numérica aplicada recorrentemente nos textos 
ugaritianos. Noutro passo da Epopeia de Aqhatu, o autor do texto recorre à progressão 
dia-mês-ano para descrever o período temporal em que as carpideiras choraram a morte 
de Aqhatu, mas ao sétimo ano há uma resolução e Daniilu interrompe o luto160. O 
sétimo ano mostra-se assim como ano de viragem, assentando assim nova cronologia 
relativa dos acontecimentos. No mito ritual Os Deuses Adornados e Formosos, Ilu 
ordena às suas mulheres que vivam no deserto «durante sete anos (šb‘ šnt) completos, / 
durante oito giros de tempo»161, constituindo mais uma situação narrativa de 
quantificação temporal progressiva meramente formular, similar a uma outra referência 
no mito ritual do Combate de Ba‘lu e os Deuses do Deserto162, onde a progressão 
numérica 7-8 também tem registo. 
 Os textos mitológicos de Ugarit socorrem-se com frequência das unidades 
temporais mês e dia para transmitir a ideia de passagem do tempo, ainda que localizado 
num passado pouco definido, inclusivamente no Ciclo de Ba‘lu. No mito A Luta Entre 
Ba‘lu e Yammu, Kôtaru constrói o palácio de Yammu acendendo o fogo «dia após 
dia»163. No texto O Palácio de Ba‘lu, a nova morada de Ba‘lu é construída em sete dias, 
findo o qual Kôtaru extingue o seu fogo criador e se vê a prata transformada em lâminas 
e o ouro convertido em ladrilhos164. No mito A Luta entre Ba‘lu e Môtu, a passagem do 
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 KTU 1.15 III 20-24: Ug. wtqrb.wlddn lh / wtqrb.wldbnm lh / mk.bšb‘.šnt / bn.krt.kmhm.tdr / ap 
bnt.ḥry. kmhm, «Concebeu e deu-lhe um filho, / concebeu e deu-lhe à luz (mais) filhos; / e assim, aos sete 
anos / os filhos de Kirta eram tantos como fora prometido, / e as filhas de Ḥurrayu tantas como eles». 
159
 KTU 1.19 I 42-45: Ug. šb‘.šnt yṣrk.b‘l. / tmn.rkb ‘rpt.  
160
 KTU 1.19 IV 13-17; Ug. lymm.lyrḫm lyrḫm.lšnt. / ‘d šb‘.šnt…, «Durante dias e meses, meses e anos, / 
até ao sétimo ano…». 
161
 KTU 1.23 64 ss. 
162
 KTU 1.12 43-45. 
163
 KTU 1.2 III 11-13; Ug. ym.y[   ], «dia [após dia]». 
164
 KTU 1.4 VI 24-35. 
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tempo é descrita quer com a expressão «um dia e outro passaram»165, quer com a 
expressão «os dias fizeram-se meses»166 e até com a locução «os meses fizeram-se 
anos»167; em todos os casos tem-se aplicações de escalas abstratas para denotar o fluir 
do tempo. 
Este recurso às escalas, nomeadamente numéricas, também foi prática nos textos 
de epopeia e nos mitos rituais ugaritianos. Na Epopeia de Kirta, no contexto da 
descrição de Ilu a Kirta relativa ao plano de ataque a Udumu, diz Ilu a Kirta: «Marcha 
um dia e outro, / um terceiro, quarto dia, / um quinto e um sexto; / eis aqui, pela manhã 
do sétimo / chegarás a Udumu»168, o que constitui um exemplo de escala numérica 
alargada, de 1 a 7, em que o sétimo momento (o sétimo dia) é de resolução. Essa mesma 
resolução ocorre ao sétimo dia, quando Kirta estiver junto à cidade de Pabilu: «aguarda 
quieto um dia e outro, / um terceiro e quarto dia, / um quinto e sexto dia. / Não dispares 
tuas flechas contra a cidade, / nem pedras atiradiças (com funda). / E, olha, à chegada do 
sétimo, / não poderá dormir Pabilu»169. Que estas escalas numéricas são meramente 
formulares demonstra-o a mesma Epopeia de Kirta, pois, de seguida, Kirta chega a 
Udumu no «quarto dia»: «Marchou um dia e outro, / um terceiro e quarto dia; / com a 
saída do sol ao quarto dia / chegou a Udumu»170. Na Epopeia de Aqhatu, também 
abundam os exemplos de escalas numéricas com pretensão de mostrar a passagem do 
tempo, nas quais, por vezes, o sétimo momento é de resolução. No início desta epopeia, 
é dito que «passou um dia e outro», «um terceiro e quarto dia passou», «um quinto e 
sexto dia passou« e «olha, ao sétimo dia / aproximou-se, sim, Ba‘lu», i.e., ocorre a 
teofania de Ba‘lu171. Mais à frente, na narrativa de Aqhatu, após a ida das Kôtarātu, é 
dito que Daniilu se senta a «contar os seus meses: / um mês e outro deixou passar, / um 
terceiro e quarto [mês deixou passar]; / [ao fim de(?)] os meses dirigiu-se [a um certo 
lugar]», i.e., também aqui há, de novo, uma escala numérica, possivelmente de 1 a 5, 
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 KTU 1.6 II 4-5; Ug. [ym.ymm] y‘tqn, «um dia e outro passaram»; a forma y‘tqn, do verbo /‘-t-q/ é 
morfologicamente prefixa, i.e., do Imperfeito. 
166
 KTU 1.6 II 26-27; Ug. ym.ymm.y‘tqn. / lymm lyrḫm., «um dia e outro passaram, os dias fizeram-se 
meses». 
167
 KTU 1.6 V 7 ss; Ug. l[y]mm.lyrḫm. / lyrḫm lšnt, «Os dias fizeram-se meses, os meses fizeram-se 
anos». 
168
 KTU 1.14 III 2-5. 
169
 KTU 1.14 III 10-16. 
170
 KTU 1.14 IV 44-47. E logo antes de chegar a Udumu, Kirta chega ao Santuário de Atiratu dos Tírios 
no «terceiro dia» (KTU 1.14 IV 31-37). Outro exemplo de escala numérica, mas do tipo 6 - 7, pode ser 
vista em KTU 1.14 II 26-31, recorrendo à unidade mensal (escala numérica repetida em KTU 1.14 IV 11-
12). Um caso de escala numérica do tipo 3 - 4, também de unidade mensal, está em KTU 1.16 II 21-26, 
no contexto da descrição da doença de Kirta. 
171
 KTU 1.17 I 5-6. 
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neste caso quantificando o tempo em meses. Na Saga dos Rapauma, também ocorrem 
escalas do tipo «marcharam um dia e outro»172 e do tipo «passou um dia e outro», «um 
terceiro e quarto dia passou», «um quinto e sexto dia passou» e «olha, ao sétimo dia 
veio Ba‘lu»173. E até no mito ritual A Virgem-Mãe ‘Anatu, as atividades belicosas de 
‘Anatu decorrem durante quatro dias, findos os quais ‘Anatu descansa em Inbubu, o seu 
monte174, ainda que a resolução neste caso ocorra no quarto momento (dia) e não no 
sétimo. Porém, nota-se uma tendência para a resolução ocorrer no sétimo momento. A 
sepultura de Kirta, por exemplo, é construída em sete dias175. Nalgumas leituras, o 
número sete seria a expressão de um período de tempo indefinido, para outros estaria 
relacionado com a simbologia numérica do ano sabático israelita176. 
É importante notar que, no âmbito do estudo dos padrões formulaicos da 
passagem do tempo nas narrativas ugaritianas, K. T. Aitken177 propôs uma classificação 
em dois tipos. Um primeiro padrão apoiar-se-ia na unidade dia, com as suas variantes de 
sequências consoante o número de dias envolvidos – sequências de dois dias, três dias, 
quatro dias e sete dias. E um segundo padrão caracterizado pela incorporação de outras 
unidades de medida junto à unidade dia, nomeadamente as unidades mês e ano, 
culminando na forma elaborada de sequências de várias unidades temporais em que o 
sétimo ano marcaria a transição na ação narrativa. O mesmo autor reconheceu quatro 
funções dos referidos padrões formulaicos da passagem do tempo: uma função 
narrativa – narrar a passagem de um período de tempo mais ou menos longo; uma 
função temática – reconhecendo que os padrões temporais integram descrições 
convencionais dos temas em que ocorrem; uma função estrutural – vendo os padrões 
temporais como dispositivos estruturantes que marcam e introduzem fases no 
desenvolvimento do enredo (Ing. plot); e uma função dramática – vendo que as 
repetições dos padrões temporais contribuem para manter o nível de tensão ou 
relaxamento no desenvolvimento narrativo, ora definindo momentos de clímax, ora 
                                                           
172
 KTU 1.20 II 5-6 (repetido em 1.22 II 24-25); a resolução, neste caso, ocorre ao terceiro dia, não ao 
sétimo. Cf. ainda em KTU 1.21 II 7-8. 
173
 KTU 1.22 I 21 ss. 
174
 KTU 1.13 2-5. 
175
 KTU 1.16 II 32. 
176
 Caquot-Sznycer-Herdner 1974 234-235. A fixação de um espaço de tempo em sete períodos está 
presente desde lodo nas narrativas de Gilgameš, pois a consequência de Ištar destruir Gilgameš é um 
período de sete anos de fome (Gordon 1965 69 ss.); «It is to be noted that reckoning time (whether days 
or years) in sevens occurs not only in Mesopotamia, but also in Ugaritic, Hebrew, and Greek epic 
traditions» (Gordon 1965 79). 
177
 Aitken 1987 1 ss. 
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possibilitando um abaixamento da tensão narrativa, assim sublinhando os contrastes da 
estória contada. 
Dada a recorrência da unidade de medida mês (lunar) na narração da passagem 
do tempo de gravidez em textos hatitas, bem como da unidade dia e mês na parte do 
Canto de Ullikummi que descreve o crescimento deste opositor de Tešub (Ullikummi), 
algumas daquelas funções elencadas por K. T. Aitken podem também ser entrevistas 
nos textos hatitas. Porém, releva para a questão da influência o facto de a série numérica 
de sete dias também ter sido encontrada num passo do Gilgameš, tendo mesmo sido já 
argumentado, por S. E. Loewenstamm, que aquela série de sete dias foi importada pelos 
Ugaritianos da tradição acadiana178. Em todo o caso, o paralelismo entre a maneira 
ugaritiana e o modo hatita de denotar a passagem do tempo parece evidente. 
 As estruturas do passado também fazem contemplar uma memória de felicidade 
perdida, especialmente em Hesíodo. Dentre as mitologias em análise, o mito mais 
estruturado acerca do passado é o mito das cinco idades, que narra a decadência dos 
homens desde a idade de ouro até à idade de ferro, contemporânea de Hesíodo. Na idade 
de ouro179, os homens, criados pelos deuses, contemporâneos de Crono, i.e., anteriores 
ao próprio Zeus, viviam despreocupados e sem envelhecer, possuindo todas as coisas 
boas. Quando morreram, os homens da idade do ouro, tornaram-se «divindades 
benignas sobre a terra»180. A idade seguinte, de prata181, é pior do que a anterior, pois os 
homens viviam cem anos junto a suas mães, como crianças, e depois de atingir a 
puberdade pouco duravam, devido à sua insolência e ao fraco culto prestado aos 
imortais. Ainda assim, Hesíodo figura esta idade como maravilhosa e temporalmente 
descomprimida, dada a extraordinária longevidade associada aos homens que nela 
viveram. O fim desta idade é ditado pelo castigo de Zeus, visto que estes homens não 
                                                           
178
 Cf. Aitken 1987 6. Cf. ainda Gordon 1979 299. 
179
 Op. 109-126. O mito da Idade de Ouro – a conceção de uma felicidade abundante em determinado 
espaço ou tempo, frequentemente diferente do contemporâneo – é uma morfologia de amplitude bastante 
lata, podendo ser encontrada: na tribo Aranda da Austrália central; nos Índios Guarani da América do sul; 
nos Ashanti, Luba, Kuluwa e Nyamwesi de África, no Egito antigo (e.g. no âmbito da mitologia 
heliopolitana); no zoroastrismo e no mazdaísmo; no hinduísmo; nos Thai do Laos e do Camboja; nos 
textos bon-po do Tibete; e, no espaço cultural do Ocidente, desde o período clássico em diante. Sobre este 
assunto cf. Goff 1984 311 ss., Cf. ainda Griffiths 1956 111 ss., 115-19. 
180
 Gr. daímones esthloí, Op. 122-23. Aparentemente há uma contradição este estado de felicidade da 
idade de ouro e a sua contemporaneidade com Crono, pois este é um deus devorador dos seus filhos e 
castrador do seu pai; para Alberto Bernabé, «la explicación de esta contradicción puede estar en que 
Crono es el dios del periodo del caos. La anarquia permite acercarse a1 terreno de lo no permisible por el 
orden, pero también insertarse en la felicidad de la ausencia de trabajo y de amos. En otros términos: la 
anarquia tiene aspectos positivos y aspectos negativos.» (Bernabé 2004 71); porém, este «caos» referido 
por A. Bernabé não pode confundir-se com a ideia hesiódica de Caos do v. 116 da Teogonia, por não 
estar associado à desordem ou à confusão. 
181
 Op. 127-142. 
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prestavam o devido culto aos imortais que habitam o Olimpo. Há características nestas 
duas idades, a de ouro e a de prata, que no domínio hatita se assemelham ao reinado de 
LAMMA nos céus, dado que, neste breve interlúdio no poder de Tešub, havia uma tal 
abundância material e uma tal felicidade, simbolizada pela mansidão dos lobos e pelo 
fluir da cerveja (ou vinho) pelos rios182, que os humanos se esqueciam de prestar cultos 
aos deuses183. Aliás, no Canto do Deus LAMMA, o regresso de Tešub ao poder 
restabelece a ordem, assim como a chegada de Zeus, ao acabar com a idade de ouro, 
estabelece a necessidade dos homens em trabalhar para se sustentarem184. No esquema 
de Hesíodo, na idade seguinte, a de bronze, os homens já se guerreavam entre si, ainda 
não comiam, i.e., tinham o privilégio divino de não ter de se alimentar, mas as suas lutas 
haviam de os levar à extinção. O movimento decadente que acompanha a sucessão de 
idades constitui-se com os factos relativos à morte dos respetivos homens. Na idade de 
ouro, os homens tornaram-se «divindades benignas»; na idade de prata, os homens, 
depois de morrer, passaram a ser «mortais bem-aventurados»185; na idade de bronze, os 
homens apenas desceram ao Hades, sem qualquer privilégio186. 
O movimento decadente do mito das idades de Hesíodo não é permanente. A 
idade dos heróis187 é «mais justa e superior»188 do que a anterior. Esta geração extingue-
se na Guerra dos Sete contra Tebas e na Guerra de Tróia, mas «a uns, o termo da morte 
envolveu-os, a outros, longe dos homens, concedendo-lhes víveres e morada, Zeus pai, 
filho de Crono, estabeleceu-os nos confins da terra». I.e., alguns dos heróis não 
morreram. Também neste aspecto se pode ler uma inversão do movimento de 
decadência, num contexto de excelência premiada com a imortalidade. A idade do ferro 
é já a do tempo de Hesíodo, qualitativamente inferior a qualquer uma das anteriores189, 
                                                           
182
 CTH 343 §5 A II 8-27 (ed. Hoffner 1998 46). 
183
 CTH 343 §6 A III 1-18 (ed. Hoffner 1998 46-7). «La razón de esta despreocupación, segun la lógica 
del relato, debe de ser que los seres humanos, a1 no sentirse amenazados (como se expresa 
prototipicamente con la ausencia o el carácter pacifico de los lobos) y disfrutar de una extrema 
abundancia (en la que el vino y la cerveza fluyen y nadie tiene necesidad de robar), no ven razón por la 
que tengan que ocuparse de unos dioses que parecen no ser ya necesarios.» (Bernabé 2004 66). Sobre a 
necessidade humana de trabalhar no culto aos deuses e seus paralelos no Atraḫasis babilónio ver Bernabé 
2004 67. 
184
 Bernabé 2004 72. 
185
 Gr. mákares thnētoí, Op. 141. 
186
 Op. 153 ss. 
187
 Op. 156-173. 
188
 Gr. dikaióteron kaì áreion, Op. 158. 
189
 Bernard Mezzadri, efetuando uma análise estrutural às idades de ouro e de ferro, propôs que esta 
última fosse o reverso da primeira (Mezzadri 1988 51-57). 
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i.e., a idade dos heróis foi afinal uma breve interrupção na história da decadência 
humana190. 
Em todo o caso, a lembrança das gloriosas idades do passado pode ser ela 
própria um paliativo para o presente, como é dito na Teogonia191, uma espécie de 
reminiscência de um paraíso perdido, à maneira bíblica192, inspirada ou derivada de um 
inconsciente marcado pela gratificação, pela perda e pelo desejo, com ocorrência numa 
longínqua infância193. No domínio do Ḫatti, da leitura dos textos mitológicos não 
decorre uma conceção de passado paradisíaco que contraste com um presente penoso, 
até porque a abundância é severamente criticada no Canto do Deus LAMMA. Esse 
sentido de passado idílico foi já entrevisto numa oração de Muršili contra a peste194, 
mas mesmo esta leitura deve ser temperada com o próprio contexto da oração, que 
reconhece ter havido momentos de prosperidade intercalados noutros momentos mais 
difíceis195. 
 Sem que se possa fazer uma leitura evemerista do mito das idades196, foi já 
assinalado que a associação dos metais a idades míticas, num plano de decadência 
sucessiva, poderá ter origem não grega, constituindo uma importação do Próximo 
Oriente, onde o trabalho do metal estava mais desenvolvido, designadamente no Urartu 
da época imediatamente anterior a Hesíodo197. No âmbito cultural babilónico, há 
também uma associação de metais a alguns deuses e os profetas hebreus metaforizam o 
metal, além de que as tradições mesopotâmicas e bíblicas apontam para vidas de 
                                                           
190
 O topos da destruição da humanidade na idade de ferro expressa por Hesíodo constitui um registo 
apocalíptico anterior ao motivo do Dia do Julgamento referido na Bíblia (Is 2.12, Ez 13.5, Jl 2.31, Mt 
24.27, 25.31 e especialmente Act 17.31) (Louden 2011 286, 313). 
191
 Th. 98 ss. 
192
 Gn 3. 
193
 Caldwell 1989 130-31. 
194
 CTH 378.4 §3 I 21–35 (ed. Singer 2002 65): «O gods, my lords! Since ages past you have been 
inclined towards [men] and have [not] abandoned mankind. And mankind [became] populous and your 
divine servants [were] numerous. They always set up for the gods, [my] lords, offering bread and libation. 
O gods, my lords, you have turned your back on mankind. All of a sudden, in the time of my grandfather 
Hatti was oppressed, [and it] became [devastated] by the enemy. Mankind was [reduced in number] by 
plague, and your [servants] were reduced in number. And among you, [gods], my lords, [one had no] 
temple, and [the temple] of another [fell into ruin]. […]» (itálicos meus). 
195
 Cf. Singer 2002 64. 
196
 O mito das idades é essencialmente uma construção poética destinada a explicar o contemporâneo de 
Hesíodo (Osborne 1996 49 ss.). 
197
 H. C. Baldry entreviu a possibilidade de as idades de ouro e de prata terem sido uma invenção de 
Hesíodo; esta ideia que não foi bem aceite por J. Gwyn Griffiths (cf. Baldry 1952 83-92; Griffiths 1958 
91-93; Baldry 1956 553-554). Claude Baurain viu o mito das idades como uma tentativa da época 
orientalizante da Grécia que consistiu em combinar da melhor forma a «experiência» egeia, de memória 
dos heróis da época micénica, com a versão oriental de um mito de progressiva queda da humanidade, 
desde o «paraíso original» até ao injusto presente (Baurain 1997 41-42). 
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antepassados mais longas do que as contemporâneas198. Segundo Martin West, a 
transmissão destas tradições orientais a Hesíodo pode ter sido realizada por via 
fenícia199. Porém, um mito das idades ocorre também no Mahābhārata, não com cinco 
idades, mas com quatro200, o que pode indiciar uma difusão indo-europeia deste topos 
mitológico. Em todo o caso, a interpolação da idade dos heróis entre a idade de bronze e 
a idade de ferro é uma originalidade de Hesíodo, sem ocorrência oriental201. Esta 
interpolação pode ter explicação na forte presença das reminiscências históricas, 
relativas aos guerreiros de Tróia e de Tebas, na memória coletiva grega202. A natureza 
interpolativa da idade dos heróis pode até ser aferida pelo facto de esta idade constituir 
uma interrupção no plano decadente da humanidade. Apenas a guerra simultaneamente 
mítica e histórica poria fim à idade dos heróis. Aliás, no fragmento 204 de Hesíodo, a 
catástrofe ocorrida no fim da idade dos heróis parece associada a Helena203. 
 No início do mito das cinco idades, Hesíodo diz que homens e deuses devieram 
da mesma origem204 e na idade de Crono eles já viviam com os deuses. No entanto, 
aquando do dolo de Prometeu, que engana Zeus oferecendo-lhe ostéa leuká, os «ossos 
brancos» de boi, em vez de «carnes e vísceras gordas», os homens e os deuses acabam 
por se separar. O passo da Teogonia dedicado a esta separação suscitou dúvidas na sua 
                                                           
198
 Segundo B. Deforge, na tradição iraniana do Avesta podemos encontrar também raças metálicas 
(Deforge 2004 147); sobre o paralelo com a Bíblia cf. Dn 2.31-45, onde se fala de uma estátua com 
cabeça de ouro, peito e braços de prata, ventre e quadris de bronze, pernas de ferro e pés em parte de ferro 
e em parte de barro. 
199
 West 1999 312-319. «The scheme of eras designated by metals cannot have originated in Greece; nor 
can the analogous schemes in the Iranian texts and Daniel, althuogh they appear centuries later than 
Hesiod, be derived from him. It seems necessary to postulate a common source, dating from the earlier 
first millennium (not before the archaelogical Iron Age) and located somewhere in the Near East. A 
Phoenician source would be imaginable in itself, but could hardly account for the spread of the myth to 
Iran and India. It is natural to think of Mesopotamia, in view of its outstanding importance as a centre of 
cultural diffusion; but Urartu to the north also has a potential claim that should not be overlooked.» (318-
319). Também Robert Eisler propôs os Fenícios como transmissores deste mito à Grécia (Eisler 1949 
108-112). Discussão alargada das origens orientais do mito das idades e sua associação a metais em 
Koenen 1994 10 ss. 
200
 Mahābhārata, 3.148 (trad. Ganguli 1883-1896); Fontenrose 1974 1-16. 
201
 A idade dos heróis também não figura no esquema de Ovídio (Met. 1.89-150). West 1999 316; cf. 
ainda Griffiths 1956 109. 
202
 Lesky 1995 125; Pinheiro-Ferreira 2005 11 (introdução de Maria de Helena da Rocha Pereira); o texto 
que apresenta a explicação referida é de Rosenmeyer 1957 257-285. A tese de Martin P. Nilsson de que o 
culto greco-arcaico dos heróis foi a contunuidade do culto dos mortos do período micénico não tem tido 
suporte arqueológico, razão pela qual se tem afastado esta tese sobre a origem do culto dos heróis 
(Burkert 1985 204), privilegiando-se a sua leitura como produto da memória coletiva. Carla M. 
Antonaccio também propôs duas origens para o culto dos heróis na Grécia Arcaica: uma alternativa seria 
interpretar o culto dos heróis como um desenvolvimento a partir da circulação da poesia homérica; outra 
seria ver o culto do heróis como uma transformação da veneração dos ancestrais no contexto da 
emergência da pólis grega (Antonaccio 1994 389-410). 
203
 Hes. frag. 204.96 (P. Berol. 10560) (ed. Solmsen-Merkelbach-West 1970 177 ss.). Cf. Burkert 1995 
102. 
204
 Op. 108:  hōs homóthen gegáasi theoì thnētoí t’ánthrōpoi. 
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interpretação. Diz o texto que kaì gàr hót’ekrínonto theoì thnētoì t’ánthrōpoi / Mēkṓnēi, 
tót’épeita mégan boûn prófroni thumôi / dassámenos proúthēke, Diós vóon 
exapafískōn205. A opção de tradução de hót’ekrínonto por «quando se separaram»206 não 
pode ser mais literal, mas houve já quem qualificasse o uso de krínō naquele contexto 
como obscuro, preferindo a tradução por «when the gods and mortal men were reaching 
a settlement in Mecone»207; noutra tradução lê-se «when the gods and mortal men had a 
dispute at Mecone»208. Estas duas últimas leituras fazem duvidar que aquele passo se 
refira ao momento de separação de deuses e homens, mas têm viabilidade em face da 
condição polissémica de krínō209. No entanto, o texto parece mesmo remeter para um 
momento de estabelecimento dos homens em local diferente dos deuses, ainda que após 
uma disputa, dado o sentido etiológico do mito de Prometeu, com intenções explicativas 
da causa ou origem do culto dos deuses por parte dos homens210. 
 O passo releva para a demonstração da concomitância do dolo de Prometeu e da 
separação de homens e deuses211. Como castigo, Zeus retira o fogo aos homens, mas 
Prometeu rouba-o e devolve-o aos humanos212. Zeus decide então castigar tanto 
Prometeu, amarrando-o com uma corrente a uma coluna, onde uma águia lhe comia 
durante o dia o fígado que lhe crescia à noite213, como aos humanos, criando a mulher, 
«um belo mal, disfarçado de bem»214. A criação de Pandora, a primeira mulher, 
entronca na sequência lógica e temporal que vai desde a altura em que homens e deuses 
viviam juntos até à contemporaneidade de Hesíodo. A função etiológica dos 
sofrimentos humanos, ou pelo menos do carácter feminino, do ponto de vista hesiódico, 
mais visível em Trabalhos e Dias do que na Teogonia, alia-se ao desiderato 
propagandístico de Hesíodo, relativo à supremacia de Zeus, pois o agente do castigo é 
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 Th. 535 ss. 
206
 Adotada em Pinheiro-Ferreira 2005 59. 
207
 Most 2006 44-47. 
208
 Evelyn-White 1914 118-119. 
209
 Cf. Liddell-Scott 1996 s.v. 
210
 Th. 556-557; West 1966 comm. ad loc.; Ferreira 2008 66 ss.; Bernabé 2004 68. Salvaguardadas as 
diferenças de pensamento religioso, o comportamento de Prometeu assemelha-se ao de LAMMA no 
Canto com o seu nome: «Las analogias del propio personaje de KAL [= LAMMA] con el Prometeo 
hesiódico son asimismo grandes. La negligencia de KAL al desentenderse de que los hombres mantengan 
sus deberes de sacrificar a los dioses es comparable a la forma en que Prometeo trata de favorecer a los 
seres humanos con la mejor parte del sacrificio, enganando a Zeus. Con su robo del fuego, aumenta 
asimismo el bienestar de la humanidad. Pero es castigado por Hefesto, como en el mito hitita KAL lo es a 
manos de Ninurta por haber permitido la lenidad de los hombres.» (cf. Bernabé 2004 72 ss.). 
211
 Cf. Th. 535-616,  Op. 42-105. Para uma síntese do mito de Prometeu e Pandora, ver Penglase 1997 
167-8. 
212
 Th. 565 ss., Op. 50 ss. 
213
 Th. 521 ss. 
214
 Th. 570 ss., Op. 57 ss.; antes da criação da mulher, os homens não conheciam os males (Op. 90-95). 
O  T E M P O  M I T O L Ó G I C O  
142 
 
sempre Zeus215. No entanto, a origem do mito de Prometeu e Pandora parece ser 
oriental, mais precisamente mesopotâmica, tendo diversos pontos de contacto com os 
mitos de Enki216. O cuidado narrativo de Hesíodo, ainda que negligenciando a própria 
origem dos homens, dado que o mito de Pandora presume a anterior existência dos seres 
masculinos217, tece assim uma delicada estrutura narrativa, segmentada pela Teogonia e 
por Trabalhos e Dias, pretendendo afinal explicar a origem dos males sofridos pelos 
homens218. Há assim uma estrutura temporal de acontecimentos que é afinal uma textura 
explicativa. Esta acuidade temporal pode com justiça ser vista como um importante 
passo em direção ao racionalismo grego dos filósofos pré-socráticos. Nada de realmente 
comparável se encontra nos mitos hatitas ou ugaritianos, lugares mitológicos onde a 
estruturação temporal do passado é muito mais difusa e desconexa. A anterioridade 
mesopotâmica dos mitos de Prometeu e de Pandora mostra como esse legado foi 
transformado por Hesíodo em matéria etiológica, não tendo existido a mesma 
receptividade por parte de Hatitas ou Ugaritianos. 
Em Ugarit, no lugar da etiologia à maneira hesiódica, encontra-se por vezes um 
gosto arcaizante, ora consciente, ora inconsciente. A Epopeia de Kirta transmite uma 
tradição épica arquetípica, uma espécie de «trabalhos e dias» de Kirta219, constituindo 
uma estória sagrada e ancestral destinada a assegurar a memória das origens da dinastia 
régia220. Por seu turno, na Epopeia de Aqhatu, os protagonistas são heróis, os Rapauma, 
«encarnações de um passado feito lenda épica, que concretiza a imagem religiosa e 
                                                           
215
 Penglase 1997 169-170: «Hesiod tells generally the same story in Works and Days, but it differs in 
some respects, particularly in the treatment of the creation of Pandora, and of her effects. While Hesiod’s 
main purpose in the Theogony account is to illustrate another aspect of the authority of Zeus, the initial 
purpose of his narration in Works and Days is to explain why men have to toil so hard for their living». 
216
 Sobre os paralelos entre os mitos de Enki (designadamente o Atraḫasis) e o mito de Prometeu-Pandora 
ver Penglase 1997 166 ss.; resumo destes paralelos na p. 184, op. cit. 
217
 A origem dos seres masculinos já foi erradamente identificada com os freixos, a partir dos vv. 561-4 
da Th. e de Op. 145, mas efetivamente não tem grande sentido, pois os homens das idades de prata e de 
ouro são anteriores aos da idade de bronze; argumentos filológicos sobre o significado de melíai em West 
1966 comm. ad. loc. No frag. 5 de Hesíodo, Pandora surge como filha de Deucalião e, unida a Zeus, dá à 
luz (Gr. téke) os Gregos; este passo, para além de ter duvidosa paternidade hesiódica, constitui uma 
etiologia do povo grego, não da origem da humanidade (cf. Solmsen-Merkelbach-West 1970 114). 
218
 «O mundo, tal como é, é assim explicado pelo contraste de um estado em que tudo ‘ainda não’ era 
assim como é, mas completamente diferente. A finalidade é a compreensão do hic et nunc. A maior parte 
das vezes é apresentado como a ordem certa, estável, por vezes em relação com a religião que então se 
praticava […]; então o mundo anterior aparece como desordem, mistura ilimitada, lodo, mar, noite e 
abismo. Pode também, pelo contrário, aparecer como ‘Idade do Ouro’, proximidade dos deuses e paraíso; 
então o caminho para o presente passa por crimes, quedas, catástrofes. […].» (Burkert 1991 47, trad. 
minha). 
219
 Olmo Lete 1981 277. 
220
 Olmo Lete 1981 285. 
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social ideal do grupo em que se conservam»221, talvez antepassados da casa real, cuja 
conceção pode ter uma explicação gentílica e uma função mítica relacionada com a 
fertilidade222. Esta narrativa de Aqhatu, possivelmente ritualizada, conferia coesão e até 
sacralidade à família real de Ugarit ancorando-a no passado distante. Aliás, num texto 
funerário de Ugarit223, os reis falecidos são convocados para abençoar a monarquia em 
exercício224. 
Um caso interessante de arcaísmo longínquo, possivelmente involuntário, pode 
estar registado na Epopeia de Aqhatu. Em KTU 1.19 8-10225, em pleno lamento pela 
morte de Aqhatu, pode estar uma descrição de um ritual funerário semelhante aos 
praticados em Jericó, em pleno Período Neolítico, pois aí parece ser referida uma 
operação de remoção dos dentes de Aqhatu semelhante à testemunhada pelos famosos 
crânios engessados de Jericó. Esta «ligação neolítica» parece reforçada pelo facto de a 
ação da Epopeia de Aqhatu se localizar junto ao mar da Galileia, i.e., numa zona 
integrada na área de difusão das práticas funerárias de engessamento de crânios à 
maneira de Jericó226. Esta «ligação neolítica», ainda que involuntariamente, revela 
assim um elevado gosto arcaizante. 
 
 
III.2.3. Do presente às visões do futuro 
 
A natureza ritual dos mitos anatólicos antigos pretende possibilitar a intervenção 
divina no presente. A repetição dos acontecimentos míticos no mugawar deseja 
atualizar o ocorrido no passado, assim se entendendo as diversas formas verbais em 
tempo presente do Mito de Illuyanka e dos mitos de divindades desaparecidas. Após o 
Deus Tempestade matar a serpente, o tempo regressa ao presente227 e, no preceito ritual, 
a ordem das estatuetas divinas, das representações divinas, altera-se: «agora pelo 
ungido são feitos últimos / os deuses principais, / e são feitos deuses / principais os 
                                                           
221
 Olmo Lete 1981 363. 
222
 Healey 1977 160-195; Charles Virolleaud, comparando os Rapauma com os Rephaim bíblicos, propôs 
que os Rapauma fossem também uma tribo (op. cit. 186-187). 
223
 KTU 1.161. 
224
 Lewis 2008 69. 
225
 Ug. kḥrṣ.abn ph / tiḫd.šnth. / wakl.bqmm tšt, na tradução de G. del Olmo Lete: «mordiendo, sí, sus 
colmillos, / hacían presa sus dientes / y el alimento en las entrañas metían». 
226
 Margalit 1983 93-98. 
227
 CTH 321A Ro III 31’-33’ (ed. García Trabazo 2002 97): Hat. nu-kán DIM-aš MUŠil-li-ya-anka-an / Ù 
DUMU-ŠU ku-en-ta (rasura) / nu ka-a-aš<-ma> apa-ạ-aš DIM-aš ú?..., «O Deus Tempestade matou a 
serpente / e seu próprio filho. / E agora ele, o Deus Tempestade, …» (itálico meu). 
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últimos»228. Também no mito A Lua Caída do Céu, Kamrušepa diz «Agora vou à 
montanha […]; deixo cair […algo…] desde as rochas»229, i.e., coloca a ação mítica num 
presente quase intemporal, o rito traz de novo ao presente o ritualizado, como acontece 
noutros mitos anatólicos antigos230. 
No mito do Palácio de Ba‘lu, o passo relativo ao diálogo entre Ba‘lu e Kôtaru 
pode também revelar um carácter ritualístico do ciclo de Ba‘lu: «E responde Ba‘lu, o 
Vitorioso: ‘Vou fazer (que) Kôtaru hoje mesmo (bn ym), / (que) Kôtaru nesta mesma 
data (bnm.‘dt), / abra uma janela na casa, / uma claraboia no palácio’» 231. A locução bn 
ym pode ser traduzida por «marítimo», como atributo de Kôtaru, e bnm.‘dt por 
«habitante da confluência» ou «filho da confluência»232, porém, se for valorizada a 
ligação do Ciclo de Ba‘lu a um ritual anual ou estacional agrícola, a abertura da janela 
ou claraboia no palácio de Ba‘lu pode representar o regresso da luz e da chuva, ou seja, 
da fertilidade e, assim, a remissão para um momento presente em que isso é desejado 
faz todo o sentido. O mito é transportado ritualmente para o presente e neste atua, ou 
pelo menos o mito-ritual assim o faz esperar. A tradução de ‘dt por confluência poderá 
até nem afastar a expressão bnm.‘dt de um sentido temporal, pois a confluência pode ser 
aqui a do tempo, se entendermos que Kôtaru é também filho ou tem existência válida na 
confluência dos tempos divinos, já que a sua atividade é subsidiária ora de Ilu ora de 
Ba‘lu, o seu tempo resulta da confluência do tempo destes entes divinos. Assim, numa 
leitura mais ritualística do Ciclo de Ba‘lu, o passo referido pode bem ser reflexo de um 
presente desejado, em que Ba‘lu realmente opera na fecundidade terrena. Aliás, no 
domínio ugaritiano, a recorrência dos diálogos, quase elaborando um guião de uma peça 
teatral, convocam a ação mítica para a atualidade, ainda que, neste aspeto, os mitos 
ugaritianos não se distingam muito dos mitos hatitas. Função diferente têm 
recorrentemente os diálogos hesiódicos, que pretendem mais reconstituir um passado 
teocosmogónico do que atualizá-lo para o presente233. 
 Na obra de Hesíodo, há também passos de textura ritual, como no proémio da 
Teogonia: «quando alguém o luto recente ensombra o coração / e o desgosto aflige o 
íntimo, então um aedo, / sacerdote das Musas, glorifica com hinos os heróis de outrora / 
                                                           
228
 CTH 321D Vo IV 1’ ss. (ed. García Trabazo 2002 97): Hat. [nu A-NA LÚGUDU ḫa-an-te-e]zi-uš 
DINGIRMEŠ-[uš] / [ap-p]a-iz-zi-uš ị-e-er / [ap-p]a-iz-zi-uš-ša ḫa-an-te-ezi-uš / DINGIRMEŠ-[uš] ị-e-er. 
229
 CTH 727 A Ro. II 26, Hat. na-aš-ta pa-i-mi ḪUR.SAG-nị [    ]NA4pe-ru-na-az tar-na-iz-zi; notar como 
paimi está conjugado em presente. 
230
 E.g. CTH 331 15 ss. (ed. Daddi-Polvani 1990 101), CTH 457.1 §5 IV 15-19 (ed. Hoffner 1998 33). 
231
 KTU 1.4 VII 14-19. 
232
 Cf. Olmo Lete 2003 s.v. ym e ‘dt. 
233
 Th. 26 ss., 168 ss., 546 ss., 558 ss., 654 ss. 
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e os deuses bem-aventurados…»234. Também aqui a memória ritual do mito pretende 
atuar no presente, o canto deseja afastar os males do presente. Contudo, Hesíodo 
caracteriza bem o presente, identificando-o com a idade de ferro do mito das idades em 
Trabalhos e Dias235. No contemporâneo de Hesíodo, as fadigas e as misérias não 
cessam, nem de dia nem de noite236 e, por isso, o poeta, no seu tempo, nem sequer 
deseja a justiça, pois o justo é castigado e o injusto premiado237. Em todo o caso, a 
conceção de presente é mais pessimista em Hesíodo do que nos campos mitológicos de 
Ugarit e do Ḫatti: ao passo que Hesíodo vê infelicidade no seu tempo, os mitos do Ḫatti, 
especialmente os mais antigos, bem como as narrativas de Ugarit, permitem, pelo seu 
carácter ritualístico, convocar uma maior felicidade para o presente. 
 Para Hesíodo, a felicidade está num futuro longínquo, esperançado na permissão 
de Zeus238. No entanto, entre esse tempo de bonança e o presente haverá um terrível 
período em que os homens nascerão velhos, os filhos dissemelhantes dos pais, os pais 
serão desonrados pelos filhos, a força substituirá a justiça, as cidades serão saqueadas, 
os juramentos não serão cumpridos e o malvado ofenderá o melhor, enfim, a inveja e as 
palavras amargas acompanharão os homens e eles serão felizes com o mal alheio239. 
Esta conceção verdadeiramente profética de Hesíodo está visível também no mito das 
duas cidades240. Para a primeira, augura-se um futuro de paz, felicidade, abundância e 
fertilidade, para a segunda, fomes, pestes e infertilidades várias. De notar que, nesta 
construção profética, à maneira hebraica241, o futuro imaginado parece estar mais 
próximo do que aqueloutro projetado no mito das idades. No futuro dos «que 
proclamarem justas sentenças», «por conhecer a verdade», haverá felicidade dada por 
Zeus de vasto olhar, ao passo que aquele que cometer perjúrio e mentir «errará sem 
remédio e uma progénie mais obscura deixará depois de si»242. O futuro próximo é 
assim o espaço de recompensa ou castigo do presente. 
                                                           
234
 Th. 98-101. 
235
 Op. 173d-201. 
236
 Op. 176 ss. 
237
 Op. 270-273. 
238
 Op. 273: Gr. allà tá g’oú tō éolpa telêin Día mētióenta, «mas ainda espero que não permita tais coisas 
o prudente Zeus». 
239
 Op. 180-201 (idade de ferro). 
240
 Op. 225-247. 
241
 Os profetas hebreus estavam activos pouco antes, durante e depois da vida de Hesíodo, aliás, Hesíodo 
foi já comparado a Amós – desde logo porque ambos têm conceções de justiça semelhantes (Andrews 
1943 205) –, também este um pastor que recebe um chamamento divino, que se insurge contra a 
plutocracia instalada e avisa que a injustiça trará calamidades (West 1999 307; cf. ainda Astour 1967 220 
e Bernal 2001 321). 
242
 Op. 280-85. 
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 As profecias de Hesíodo assentam numa conceção fixista e pré-determinada do 
futuro, numa ideia de destino quase completamente inalterável. Esta compreensão do 
futuro enforma desde logo as personalidades divinas. Afrodite, «desde o início (ex 
archês), teve competências (timḕn échei) e foi / seu destino (ēdè lélogche moîran) […] 
as intimidades das meninas, os sorrisos, os enganos, / o prazer doce, o amor, a 
meiguice»243. A moîra, conexa com o verbo meíromai, é a «parte», o «destino» de cada 
um
244
. As Oceânides receberam de Zeus a «missão» (moîra) de fazer crescer as 
crianças245, Atlas segura o vasto céu com a cabeça e com as mãos infatigáveis «porque 
esse é o seu destino (moîran) que o prudente Zeus lhe determinou»246. Esta conceção 
determinista do futuro encontra eco até na narrativa dos acontecimentos míticos da 
Teogonia: Úrano avisa os Titãs que a vingança contra seu pai «um dia reverteria contra 
eles»247, como vem a acontecer, quando Zeus afasta Crono do trono divino. É também 
esta conceção de futuro que leva Hesíodo a proliferar as divindades conexas com o 
futuro: entre os filhos de Noite está o «Destino assustador»248 e o «negro Fim»; da 
mesma Noite, devêm as Ceres e as Meras Cloto, Láquesis e Atropo, «que aos mortais, à 
nascença, concedem o que é bom e o que é mau» 249 e «a quem o prudente Zeus atribuiu 
a mais alta das honras»250. A fixação do futuro parte de Zeus, quer do futuro dos entes 
divinos, a quem Zeus fixa as competências, quer do futuro humano, que está cheio de 
                                                           
243
 Th. 203 ss. 
244
 Cf. Liddell-Scott 1996 s.v. moîra. 
245
 Th. 346 ss. 
246
 Th. 519-520. 
247
 Th. 207-210. Em Th. 463-465, repete-se a premonição: peuthéto gàr Gaíēs te kaì Ouranoû asteróento / 
hoúneká oi péprōto eôi hupò paidì damênai, / kaì kraterôi per eónti, Diòs megálou dià boulás, «Pois ele 
ouvira, de Gaia e de Úrano coberto de estrelas / que lhe estava destinado sucumbir às mãos de filho seu, / 
por mais forte que ele fosse, por decisão do grande Zeus»; notar o verbo *pórō, «estar destinado». Há 
nova referência a esta premonição em Th. 474-76. 
248
 Th. 211; Gr. stugéros Móros e Kêr mélaina; Móros está etimologicamente ligado à moîra e Kêr é o 
mais negro dos destinos, aquele que traz consigo a morte (cf. Hom., Il., 8.70). 
249
 Th. 217-222; Gr. Kêres e Moîrai. Em Th. 901 ss., Hesíodo faz as Meras filhas de Zeus e de Témis. 
Importa lembrar que o próprio vocábulo grego Moîrai pode bem ter derivado do Eg. m3‘t, a ideia mais 
importante da cultura egípcia antiga, coincidindo o facto de cada um dos conceitos ser central na respetiva 
cultura, respetivamente a grega e a egípcia (Bernal 2006 269 ss.); «The probability that moîra itself came 
from the Egyptian m3‘t is supported not only by the exactness of the phonetic and semantic fit but also by 
the two m3‘ty, the dual or doubled form of m3‘t.» (Bernal 2006 270). 
250
 Th. 904-5. A atribuição das mais altas honras às Meras, por parte de Zeus, entrelaça-se na conceção 
hesiódica de Zeus, a quem pretende exaltar na Teogonia; efetivamente, «as Meras, três irmãs solteiras 
pelas mesmas razões que as Horas, encontram-se intimamente associadas a Zeus e são solidárias com ele 
na manutenção da ordem cósmica através da administração do castigo e da justiça. Dentro desta regulação 
da ordem desempenham a custódia do destino, e do destino especial de Zeus, a quem concedem ser o rei 
eterno, como afirma Prometeu […]. / Meras e Parcas são personagens muito similares em Hesíodo pela 
sua forma e função, e com Témis, sua mãe, proporcionam a Zeus tanto o domínio de todo o tipo de leis 
como da ordem física e moral do Cosmos, necessária para a manutenção da sua soberania sobre os deuses 
e os homens.» (Bremejo Barrera 1996 59-60). 
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males por determinação divina subsequente ao dolo de Prometeu251. Porém, Zeus pode 
alterar o seu próprio destino, o que fez ao engolir Métis, pois estava predestinado que 
dela, de Métis, nascessem filhos muito inteligentes e que seriam uma ameaça ao poder 
de Zeus252. Zeus constitui assim uma exceção ao determinismo futurista. 
 No Ḫatti, também foram concebidas divindades reguladoras do futuro, do que se 
depreende alguma conceção determinista do vindouro entre os Hatitas. No mito do 
Desaparecimento de Telipinu, são referidas as DGUL-šeš, as «Deusas Destino», 
claramente assimiláveis às Parcas latinas e às Meras gregas253. O próprio ideograma 
Sum. GUL significa «escrever, golpear, estabelecer»254. No mito do Desaparecimento 
do Deus Tempestade, a divindade que dá título ao mito dirige-se às DGUL-šeš em busca 
de conselho255, aliás, de forma semelhante ao acontecido no mito do Desaparecimento 
do Deus Sol256. No Canto de Ullikummi, há também referências às DGUL-šeš, sendo 
elas quem aprovam o nascimento de Ullikummi, após Kumarbi haver inseminado a 
rocha257. Notável é que elas se enganem e Ullikummi acabe derrotado por Tešub, como 
se a predestinação levada a cabo pelas Deusas Destino não fosse afinal inevitável,  à 
maneira hesiódica. 
De forma semelhante, na área ugaritiana, Ba‘lu, após ver o seu palácio 
construído, diz que será o único que reinará sobre os deuses258, projetando um futuro de 
sucesso para a sua realeza divina, porém, no mito da Luta entre Ba‘lu e Môtu, Ba‘lu 
acabará derrotado por Môtu num primeiro round. Sendo certa a ordenação dos textos do 
Ciclo de Ba‘lu proposta por G. del Olmo Lete259, é a conceção de destino em Ugarit que 
fica prejudicada, mas admitindo a colocação do mito O Palácio de Ba‘lu após o mito da 
Luta entre Ba‘lu e Môtu, dá-se cumprimento à previsão de Ba‘lu. 
As deusas Papaya e Ištuštaya, referidas também no mito do Desaparecimento de 
Telipinu260, constituem outras divindades hatitas reguladoras do futuro, sendo de 
                                                           
251
 Th. 551-552; o verbo importante deste passo é ósseto, de óssomai, «pressagiar, ver em antecipação», 
não tanto determinar. 
252
 Th. 894 ss. 
253
 CTH 324 §17 A II 76-86 (ed. Hoffner 1998 44) e A Vo. III 30-31 (ed. García Trabazo 2002 133). 
Estas Deusas Destino eram também «mães primigénias» invocadas no contexto de rituais de nascimento, 
na sua qualidade de parteiras (García Trabazo 2003 26-27). 
254
 García Trabazo 2003 26. 
255
 CTH 325 §10 A I 37-42 (ed. Hoffner 1998 21). 
256
 CTH 323 A I 30’ ss. (ed. Daddi-Polvani 1990 66). 
257
 CTH 345 §11 A III 10-14, §12 A III 15-25, §19 A IV 13-19 (ed. Hoffner 1998 57, 59). 
258
 KTU 1.4 VII 49-50. 
259
 Em Olmo Lete 1981. 
260
 CTH 324 A Vo. III 30-31 (ed. García Trabazo 2002 133). 
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possível origem hatiana261. No mito ritual As Fiandeiras Infernais, uma águia vê Papaya 
e Ištuštaya, «as deusas subterrâneas antigas»262, uma com uma roca e ambas com os 
fusos repletos, estando afinal a fiar os anos do rei, i.e., a regular o seu futuro. Esta 
situação, além de demonstrar uma certa ideia de futuro determinado pelo divino, revela 
um interesse anatólico pelo porvir, de que os diversos oráculos hatitas dão 
testemunho263. No mito ugaritiano do Palácio de Ba‘lu, há também uma cena de 
conjuro, possivelmente realizada por Atiratu, em que a roca ou o fuso estão presentes. 
Diz o texto: «Colheu ela o seu fuso (plk264) na mão, / o utensílio do conjuro na sua 
direita; / sua túnica(?), que cobria sua carne, / deixou, seu vestido junto ao mar, / sua 
dupla túnica(?) junto às torrentes. / Pôs uma panela ao fogo, / uma caçarola em cima das 
brasas. / Conjurou ao Touro Ilu, o Bondoso, / propiciou-se ao Criador das criaturas»265. 
O uso do plk, que pode bem ser vestígio ou interferência hatita relacionada com a 
função de Papaya e Ištuštaya, associado à natureza conjuratória daquele excerto, 
evidencia uma preocupação ugaritiana pelo futuro similar à dos Hatitas. 
 Os próprios mitos hatitas de inserção ritual evidenciam interesse pelo futuro, a 
maior parte das vezes convocando as divindades para um futuro melhor. A abertura do 
Mito de Illuyanka anuncia desde logo que «para que o país cresça e prospere, celebra-se 
o festival do purulli», i.e., convoca-se um futuro de prosperidade para o Ḫatti266. No 
final do Desaparecimento de Telipinu, diz-se que Telipinu «outorgou vida e vigor para 
o futuro» do rei e da rainha267 e então pendura-se um velo de ovelha, que contêm longos 
anos e descendência (pelo menos para o casal régio), numa árvore eya268. Ou seja, há 
também aqui expressão de desejo de um futuro melhor. No mito Sacrifício e Oração ao 
                                                           
261
 García Trabazo 2002 133 n. 153 (J. V. García Trabazo refere que elas podem ser de origem «hática», 
querendo referir-se ao povo anatólio anterior à chegada dos Indo-Europeus, i.e., aos Hatianos). 
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 Hat. kat-te-er-re-eš ka-ru-ú-e-le-e-eš DINGIRMEŠ; J. V. García Trabazo traduz ka-ru-ú-e-le-e-eš por 
«primigénias», mas no contexto nada revela que as deusas estejam de alguma forma relacionadas com a 
origem, pelo que, dado o radical karu-, optei pela tradução por «antigas» (cf. CTH 414 A Ro. II 1 ss., ed. 
García Trabazo 2002 493). 
263
 CTH 531-582; Collins 2007 168. 
264
 O Ug. plk significa «fuso» ou possivelmente «roca», sendo cognato do Heb. pelek, que também tem 
uma semântica pouco conhecida («fuso» ou  «roca»), visto ser hápax legómenon na Bíblia (Pr 31.19) (cf. 
Olmo Lete 2003 s.v. e Klein 1987 511); na tradução editada pelos Missionários Capuchinhos a opção é 
por «roca» (cf. Bíblia Sagrada 1992 loc. cit.). B. Margalit traduz plk por «utensílio de fiar» (cf. Olmo lete 
1981 comm. ad loc.). 
265
 KTU 1.4 II 3-11. 
266
 CTH 321 A Ro I 6-8 (ed. García Trabazo 2002 84-85). 
267
 CTH 324 A Vo. IV 25-26 (ed. García Trabazo 2002 137). 
268
 CTH 324 A Vo. IV 27-31 (ed. García Trabazo 2002 137-139). Sobre os paralelos deste velo de ovelha 
com a lenda de Jasão e dos Argonautas ver García Trabazo 2003 30 ss. Sobre a relação dos rituais de 
«bode expiatório» anatólicos e gregos com o mito de Jasão e o velo de ouro ver Collins 2010 61 ss. Sobre 
os paralelos entre a lenda de Jasão (e o velo de ouro) e o texto bíblico ver Louden 2011 145 ss. 
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Deus Tempestade de Nerik, há também uma solicitação de longos anos e prosperidade 
das terras269, assim como acontece no mito O Deus Tempestade, o Deus Pessoal da 
Rainha Ašmunikal270 e no mito O Deus Tempestade da Rainha Ḫarapšili271. Uma certa 
intenção de futuro pode ser vista numa fala de Kamrušepa, quando diz: «Para os deuses 
[…] fixei / largos anos, e purifiquei-o (a Telipinu)»272. Não deve daqui transparecer que 
Kamrušepa tenha competências de fixação do futuro das divindades à maneira de Zeus, 
até porque o «fixei», que corresponde ao Hat. a-ni-ya-nu-un, significa «contribuir, criar, 
trabalhar»273, pelo que a tradução mais adequada será «proporcionar». Ou seja, 
Kamrušepa não fixa o futuro aos deuses, mas proporciona-o através da sua magia, 
havendo em todo o caso uma intenção de futuro. 
 A conceção hatita de futuro, com certa dose de pré-determinismo, teve reflexo 
na narrativas dos acontecimentos míticos, especialmente nas narrativas mitológicas de 
importação hurrita. No Canto de Kumarbi, Anu avisa Kumarbi que no futuro irá bater 
com a cabeça nas rochas do monte Tašša, querendo avisá-lo de que a sua castração não 
deve ser entendida como um êxito. O aviso assemelha-se à admoestação de Úrano a 
Crono e, tal como a previsão de Úrano, acabará por se ver realizada quando Tešub 
substituir Kumarbi no trono divino. Há assim um futuro próximo do divino que surge na 
narrativa com alguma determinação anterior. A fixação da pedra que Ea dá a engolir a 
Kumarbi (e que este depois regurgita) num local futuramente sagrado, onde os homens 
ricos e os senhores valentes hão de sacrificar animais e os pobres sacrificar uma 
refeição, remete também para um futuro nascido dos acontecimentos míticos do canto. 
Também aí há uma provisão mítico-religiosa de futuro. 
 No domínio mitológico de Ugarit, o autor maior do futuro humano parece ser 
Ilu. Na Epopeia de Kirta, é a teofania de Ilu a revelar o futuro a Kirta, designadamente a 
sua viagem até Udumu e derrota do rei Pabilu274. Na Epopeia de Aqhatu, há uma menor 
diferenciação das esferas divinas e humanas, mas também aí Ilu anuncia o futuro e 
decide o destino humano275. No mito ritual Os Deuses Adornados e Formosos, depois 
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 CTH 671 §6 obv. 33-36 (ed. Hoffner 1998 23). 
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 CTH 326 §5 A III 9-21 (ed. Hoffner 1998 25). 
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 CTH 327 §6 C 3-5 (ed. Hoffner 1998 26). 
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 CTH 324 A Vo. III 33-4 (ed. García Trabazo 2002 133). 
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 Friedrich 1991 s.v. aniia-. 
274
 KTU 1.14 I 35 – III 49; em III 50 diz-se «Kirta voltou a si e era um sonho, / o servo de Ilu, e era uma 
revelação (Ug. hdrt)». 
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 Olmo Lete 1981 355. 
O  T E M P O  M I T O L Ó G I C O  
150 
 
de Ilu penetrar as duas mulheres, elas são «mulheres de Ilu […] para sempre 
(‘lmh276)»277, i.e., concebe-se aqui um futuro totalmente determinado por Ilu. 
 
 
III.2.4. Finito e infinito, linear e circular 
 
 Para Hesíodo, a divindade é por natureza imortal, por isso se distinguindo dos 
humanos, de natureza finita. Os deuses são, por diversas vezes, designados apenas por 
«imortais» e os humanos por «mortais», noutros casos Hesíodo recorre às locuções 
quase pleonásticas «deuses imortais» e «homem mortal», noutros casos ainda são os 
«desígnios» da divindade que são «imortais» 278. Porém, esta regra hesiódica não é 
universal. Medusa, uma das Górgones, era mortal (thnētḗ), enquanto as outras duas, 
Esteno e Euríale, sempre foram imortais. Em compensação, Posídon escolheu a 
monstruosa Medusa para parceira279. Esta quebra da regra de ouro do constitutivo do 
divino, a imortalidade ou infinitude, pode eventualmente ter justificação no facto de 
Medusa não ser superiormente divina, mas apenas a corporização de uma força má. O 
facto de Dioniso usufruir de imortalidade, sendo filho da mortal Sémele, pode também 
ser visto como uma transgressão à referida regra de ouro, dada a expectativa de 
mortalidade num filho de uma mortal280. Por sua vez, a filha de Dioniso e de Ariadne, 
i.e., a filha de um imortalizado e de uma mortal, recebe também o dom da imortalidade, 
um favor de Zeus281. De forma semelhante, Héracles, filho de Alcmena e de Zeus, 
unindo-se à Juventude (Hebe), também «habita no seio dos Imortais, sem penas nem 
                                                           
276
 O Ug. ‘lm significa «eternidade», «perpetuidade», sendo cognato do Heb. ‘ôlām, «continuidade, 
duração, tempo contínuo/longo, tempo/época vindoura, futuro, eternidade» (cf. Klein 1987 s.v.); o –h 
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 KTU 1.23 45 ss. 
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 Th. 105, 262 (imortalidade de Nereu), 270-72, 284-85, 295-96, 303-305 (a imortalidade referida neste 
passo, relativa a Equidna, é verbalizada com o habitual vocábulo athánatos e com a locução agḗraos 
ḗmata pánta, «isenta de velhice todos os dias», é o período mínimo de calendário a servir a definição da 
imortalidade de Equidna),  369 («homem mortal», Gr. brotòn ándra), 373 («deuses imortais», Gr. 
athanátois theoîsi), 400-401 (relativa aos filhos da Estige, que habitam junto de Zeus «para todo o 
sempre»), 407, 415, 449, 462, 506 («Zeus governa sobre mortais e imortais», Gr. thnētoîsi kaì 
athanátoisin), 545 («Zeus que conhece os desígnios imortais»), 548 («Zeus, o maior de todos os deuses 
que vivem sempre (aieigenetáōn)»), 550 (os «desígnios imortais» de Zeus), 556, 561 (os «desígnios 
imortais» de Zeus), 564 («homens mortais», Gr. thnētoîs anthrṓpois), 657, 681, 782, 805-806 (a «água 
imortal e antiga (áfthiton húdōr, ōgúgion) da Estige»), 836, 842, 849, 871, 874, 887, 893, 939, 967, 981, 
993, Op. 135, 152-155 (mortalidade dos homens da idade de bronze). 
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 Th. 277-278. 
280
 Th. 940-2. 
281
 Th. 949-947. 
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velhice para todo o sempre»282. Na parte final da Teogonia, Hesíodo conta ainda as 
uniões das deusas com homens mortais283. As mais evidentes exceções à regra de ouro 
relativa à distinção entre divinos e humanos, o limite da mortalidade, estão em 
Trabalhos e Dias. Os homens da idade de ouro, criados pelos imortais, morriam 
adormecendo, mas, por determinação literalmente divina, de Zeus, tornaram-se 
«divindades benignas na terra, guardiões dos homens mortais», i.e., têm existência post 
mortem284. Também alguns homens da idade dos heróis escaparam à finitude humana: 
«a uns o termo da morte os envolveu, a outros, longe dos homens, concedendo-lhes 
víveres e morada, Zeus pai, filho de Crono, estabeleceu-os nos confins da terra»285. A 
própria distinção entre homens, heróis – que Hesíodo designa por «semideuses»286 – e 
deuses contém em si uma modalidade tripartida de conceção da imortalidade287. 
 No domínio hatita, a situação é ainda mais difusa. Os homens são genericamente 
finitos, visto que, no Mito de Illuyanka, nem Ḫupašiya escapa a um penoso final após 
transgressão dos limites impostos por Inara288. A finitude humana parece de tal modo 
definitiva que o Deus Tempestade pergunta à sua esposa, no contexto da ação de 
ḫaḫḫimas, no mito do Desaparecimento do Deus Sol: «Se um homem foi morto, podem 
eles trazê-lo de volta à vida? […] Então que milagre podem os teus filhos esperar 
fazer?». Contudo, no mito A Viagem da Alma Humana Imortal, a alma humana recusa-
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 Th. 950-955. Héracles, como os Dióscuros e Asclépio, constitui exemplo das «figures who cross the 
cthonic-olympian boundary», na expressão de Walter Burkert (Burkert 1985 208 ss.). Ainda Annie-
France Laurens sobre a união de Héracles e de Hebe (Th., 950 ss.): «Héracles-dieu épouse une déesse et 
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n’ont aucun espoir d’approcher un jour de Jeunesse, garante de non-mortalité, de non-vieillisement.» 
(Laurens 1996 237-38). 
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 Th. 967-1020. 
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 Op. 109-126. Esta conceção hesiódica não se confunde com a ideia homérica de psychē, que 
abandonava os homens quando morriam, seguindo depois para o Hades; ainda que pudesse ser vista 
depois da morte do humano seu portador, a psychē homérica não tinha energia vital nem consciência 
(Burkert 1985 195-96). 
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 Op. 156-173. 
286
 Gr. hēmítheoi (Op. 160). 
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 Refiro aqui os heróis míticos e não os heróis históricos, na distinção operada por A. Gilbert Durand: 
«[…] en la idea de héroe acuñada por Griegos se distinguen dos categorías, diferenciadas en sus orígenes 
aunque luego se confundan e influyan mutuamente: una, que llamaremos la de los héroes míticos, esto es, 
los nacidos de la referida unión mixta; la outra, que denominaremos de los héroes históricos, delineada 
por los Helenos sobre el testimonio acuñado por la tradición – mitad histórico, mitad fantástico – de unos 
antepasados ilustres, la maior parte de las veces epónimos de ciudades […].» (Durand 1994 12). Klaas 
Spronk distingue entre «heroes who are descendants of the gods and who lived in the remote past», seres 
semi-divinos como Héracles, e os «human beings who became heroes and were venerated after their 
death» (Spronk 1986 137); usando esta classificação de Klaas Spronk, refiro o primeiro grupo. 
288
 CTH 321 A Ro II 14’ (ed. García Trabazo 2002 91). 
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se a ir para o tenawas, o lugar do esquecimento289, numa conceção semelhante à do 
grego Lete, o deus helénico que deu nome à Fonte do Esquecimento, da qual os mortos 
bebiam para esquecer a vida terrena290. Ou seja, há aqui uma tentativa de transgressão 
da finitude humana, através da preservação pela memória. É até bastante provável que a 
negação de toda e qualquer forma de vida após a morte fosse bastante incomum entre os 
Hatianos291. O caso mais protuberante institui-se com a outorga de «anos sem limite» ao 
rei do Ḫatti, verificado no mito As Fiandeiras Infernais292. Neste mito, Ištuštaya e 
Papaya fiam os anos do rei e «não se vê limite nem conta / de seus anos»293, estando a 
razão de tal asserção no facto de os reis do Ḫatti não morrerem, mas tornarem-se 
deuses294. Contudo, parece que esta conversão não deu lugar a qualquer culto real do 
tipo imperial da época romana. 
 A inversão da regra de infinitude divina pareceria ocorrer também por vezes nos 
mitos hatitas, fazendo duvidar da natureza regulamentar da infinitude dos deuses. Nos 
mitos de divindades ausentes, a divindade não morre, apenas desaparece 
temporariamente295, mas esta ausência pode fazer morrer de fome quer os homens, quer 
os outros deuses. Assim acontece no mito do Desaparecimento de Telipinu, onde se 
projeta a morte dos seres divinos296, assim como, no mito do Desaparecimento do Deus 
Tempestade, o avô do Deus Tempestade ameaça de morte o pai do Deus Tempestade297. 
Contudo, esta inversão não se efetiva plenamente, sendo apenas projetada. No mito do 
Desaparecimento de Telipinu, a divindade que dá título ao mito regressa e a ordem é 
reestabelecida, assim como o Deus Tempestade volta a aparecer no mito do seu 
desaparecimento, pelo que o vaticínio de morte não chega a concretizar-se. Tem assim 
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 CTH 457.6 §3 I 26-37 (ed. Hoffner 1998 34). Que o esquecimento é uma espécie de fim demonstra-o, 
à saciedade e a contrario, o culto aos mortos, que torna o ausente presente pela memória. 
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 Galhano 2010 354. Sobre os paralelos entre o texto hatita A Viagem da Alma Humana Imortal e as 
doutrinas escatológicas órficas relacionadas com a transmigração das almas ver García Trabazo 2003 28 
ss. 
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 Collins 2007 192-193. 
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 CTH 414 A Ro. I 21-22 (ed. García Trabazo 2002 485). Em 22, é dito, em Hat.: ú-it-ta-an-na ku-ut-re-
eš-me-et NU.GÁL, «não existe para mim limite de anos». 
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 CTH 414 A Ro. II 8-10 (ed. García Trabazo 2002 493). Em Hat.: ú-it-ta-an-na ku-ut-re-eš-mi-it kap-
pu-u-wa-u-wa-ar-ša-me-et / Ú-UL du-uq-qa-a-ri. Em CTH 414 A Ro. I 6-7, é dito que o estuque do 
palácio do rei também deve ser para largos anos. Cf. ainda CTH 414 A Vo. III 6-8. 
294
 Collins 2007 193: «[…]the kings, ‘becoming a god’ meant a reunion with the ancestors and an eternity 
spent resting in a pastoral paradise». 
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 E.g. CTH 324 A Ro. I 10 (ed. García Trabazo 2002 113). 
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 CTH 324 A Ro. I 10-18 (ed. García Trabazo 2002 113). Em 18 é dito, em Hat., que 
DUMU.LÚ.U.LUMEŠ DINGIRMEŠ-ša ki-iš-ta-an-ti-it ḫar-ki-ya-an-zi, «seres humanos e deuses morriam 
de fome»; a forma ḫar-ki-ya-an-zi é do presente do verbo ḫarkiya-, «perecer», Al. «zugrunde gehen» (cf. 
Friedrich 1991 s.v. ḫarkiya-). Cf. CTH 324 A Ro. I 29-30 (ed. García Trabazo 2002 115). 
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 CTH 325 §9 A I 34-36 (ed. Hoffner 1998 21) (cf. CTH 325 §10 A I 37-42); na parte final do excerto, o 
avô do Deus Tempestade diz, em Hat.: nuttakkan kuemi, «e matar-te-ei» (cf. Friedrich 1991 s.v. kuen). 
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de se concluir que aquela projeção de morte divina serve apenas para dramatizar a ação 
mítica do mugawar. Aliás, no mito Sacrifício e Oração ao Deus Tempestade de Nerik, 
são referidas as «divindades eternas»298 e, no mito do Desaparecimento do Deus Sol, os 
combatentes divinos enviados pelo Deus Tempestade contra ḫaḫḫimas, sem sucesso, 
não morrem, mas são apenas tolhidos299. Pode assim dizer-se que tanto em Hesíodo 
como no Ḫatti há uma conceção de tempo infinito a que só alguns acedem. 
 A mitologia de Ugarit também não se alheia do tema da finitude, mas o seu 
tratamento é diferente. Na Epopeia de Kirta, a família do herói da epopeia é fulminada 
com a morte, comprometendo a sucessão da respetiva casa real300. O próprio Kirta, para 
espanto de muitos, está a perecer e tem um sepulcro à sua espera301. Porém, enquanto 
«rapaú da terra»302, Kirta escapa à definitividade da morte por intervenção de Ilu, 
mediada por Ša‘tiqatu. O supremo deus de Ugarit confere assim imortalidade ao rapaú 
Kirta303. Os Rapauma ugaritianos, designados «divindades»304 na Saga dos Rapauma, 
parecem ser uma espécie de «‘heróis’ lendários, cuja origem semidivina, ‘heroica’, 
explica possivelmente Gn 6.1-4» e cuja exaltação épica constitui uma coincidência 
étnica e cultural entre Helenos e Semitas, que os textos creto-micénicos e ugaritianos 
deixaram descobrir305. O modelo de epopeia seguido no caso de Kirta, pode bem ter 
sido a epopeia de Sargão de Acad, assim se estabelecendo uma linha condutora que vai 
desde o período alti-mesopotâmico até ao tempo helénico. Nesta genealogia de 
epopeias, um ser mortal divinizado é considerado filho da divindade principal306 e por 
isso imortal, ainda que padeça de doenças como todos os outros humanos. Neste mesmo 
sentido semântico, Klaas Spronk propôs que os Rapauma fossem antepassados reais 
deificados, chamados do mundo inferior, revivificados com Ba‘lu num festival anual e 
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 CTH 671 §1 Obv. 1-4 (Hoffner 1998 22-23). 
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 CTH 323 §6 B I 21-31. 
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 KTU 1.14 I 24-25. 
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 KTU 1.16 II 21-26. 
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 KTU 1.15 III 2-3, 13-14. 
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 KTU 1.16 VI 1 segs. Cf. ainda KTU 1.16 I 1-5, 14-15 (lamentos anteriores pela doença de Kirta): 
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real da Epopeia de Kirta ver Gray 1952 193-220 e Knoppers 1994 572-582. 
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 Ug. iln (cf. Olmo Lete 2003 s.v. iln e KTU 1.20 II 2, 6-7, 9 e passim). 
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 Olmo Lete 1981 277. A interpretação da natureza dos Rapauma tem sido diversa: para uns são reis 
falecidos que podem ser considerados mortos privilegiados; para outros, relacionam-se com os rf’ym 
bíblicos enquanto nome dos mortos; outros entendem-nos como divindades menores sem conexão com os 
mortos; outros ainda vêem-nos como designações coletivas de pessoas vivas (Spronk 1986 161 ss.). 
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possuidores de capacidades curativas307. A estar correta tal interpretação, há também 
aqui uma, diríamos, meia transgressão da regra geral de finitude humana, pois a morte 
dos Rapauma, assim entendidos, não é total, dadas as suas capacidades post mortem. 
A prerrogativa de infinitude não parece ter sido benefício de todos os reis de 
Ugarit, mas talvez apenas do mítico Kirta308, mas tal situação não deixa de constituir 
uma transgressão da regra geral de finitude humana, aliás de forma semelhante ao que 
acontece com os reis do Ḫatti, ainda que, no caso anatólico, a condição de imortalidade 
não estivesse reservada a um único rei mítico. De notar que a discussão do tema da 
finitude humana em torno da Epopeia de Kirta tem todo o cabimento, dado que o tema 
principal da epopeia é precisamente a questão da continuidade temporal: na primeira 
parte da epopeia é discutida a questão da descendência de Kirta, i.e., há um primeiro 
ensaio narrativo em torno do tema da infinitude ou descendência através dos filhos; 
depois, a narrativa foca a sua atenção no problema da doença do próprio Kirta, i.e., há 
um segundo ensaio relativo à (in)finitude do próprio rei mítico. Em linha com este tema 
central, a Epopeia de Kirta termina com o apelo de Kirta para que Yaṣṣibu, o 
concorrente de Kirta na realeza, morra, i.e., seja finito309. 
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 Spronk 1986 195. A ligação dos Rapauma às capacidades curativas fora já proposta por Michael 
Astour (Astour 1967 233-34; ver ainda Halayqa 2008 s.v. rp’(u)). 
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therefore, have a place in the pantheon». (Gordon 1965 198-99; Gordon 1955 64). N. Wyatt, discutindo a 
ideologia real de Ugarit, valorizou as ocorrências do Ug. bn il, com o possível significado de «filho de 
Ilu», que pretendem referir-se ao rei humano, bem como a passagem da Epopeia de Kirta em que é dito 
que este rei mítico «se nutrirá do leite de Atiratu, / se amamentará dos peitos da Virgem ‘Anatu, / a 
nutridora dos deuses» (KTU 1.15 II 26 ss.); por outro lado, em KTU 1.113 (RS 24.257) e em KTU 1.161 
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designados rpum (que N. Wyatt traduz por «saviours»); porém, ponderando a proposta de S. B. Parker em 
ver em KTU 1.16 I 9 ss. uma interrogação («É então Kirta filho de Ilu, progénie do ‘Benigno’ e 
‘Santo’?») – posição/tradução também adotada por G. del Olmo Lete (Olmo Lete 1981, Olmo Lete 1998 
loc. cit.; o estudo de S. B. Parker em causa é «The historical composition of KRT and the cult of El», 
ZAW 89, 161-75) –, N. Wyatt acaba por concluir que os reis de Ugarit «achieved a form of deification 
after death, by a formal apotheosis indicated by the determinative il, and also by aspiring to the status of 
rpum.» (Wyatt 1999 560-62, sublinhados meus). 
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 KTU 1.16 VI 57-58: Ug. tqln.bgbl šntk / bḥpnk.wt‘n, «oxalá corras veloz para o término de teus anos, / 
por tua inveja, sim, sejas humilhado!». 
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 Na Epopeia de Aqhatu, Daniilu também é designado rapaú310, mas o seu filho 
Aqhatu não goza desse privilégio: quando é morto por determinação de ‘Anatu, não 
regressa à vida, restando a seu pai vingar a sua morte com a morte do autor material do 
assassinato de Aqhatu311. No entanto, antes de ‘Anatu virar a sua ira para Aqhatu, a 
deusa propõe ao filho de Daniilu que este lhe entregue o arco feito por Kôtaru e, em 
troca, ‘Anatu oferecer-lhe-ia a imortalidade312: então, Aqhatu poderá «contar anos como 
Ba‘lu»313. A concessão não chega a ser feita porque Aqhatu rejeita o pedido, com um 
argumento em forma de interrogação: «Que pode um homem conseguir como destino 
último, / que pode alcançar um homem como resultado final?»314 I.e., dada a 
extraordinária natureza da oferta, Aqhatu julga-se enganado e recusa a oferta: para ele a 
finitude é a verdadeira e efetiva marca de humanidade315. Assim, o caso de Aqhatu não 
faz infringir a regra de ouro da finitude humana. Coerentemente, depois da morte de 
Aqhatu, ‘Anatu arrepende-se e pretende restituí-lo à vida316, mas tal, de facto, não se 
concretiza. 
 Do lado divino, os textos de Ugarit admitem uma prerrogativa genérica de 
imortalidade dos deuses: a sabedoria de Ilu é «para a eternidade»317; Kôtaru incita Ba‘lu 
a destruir Yammu e assim apoderar-se do seu reino eterno, do seu domínio pelos 
séculos dos séculos318; Šapšu, em ocorrência não mitológica, tem o epíteto de 
«eterna»319; e verifica-se até que as divindades não envelhecem, as que são jovens 
mantêm-se jovens, como Ba‘lu e ‘Anatu, e as que são velhas assim se mantêm, casos de 
Ilu e Atiratu320. Neste aspecto, a mitologia de Ugarit não se distingue de outras áreas 
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 KTU 1.18 IV 39-42. 
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 Ug. ‘d ‘lm; KTU1.3 V 31, KTU 1.4 IV 42. 
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 KTU 1.2 IV 10: «(e assim) apoderar-te do teu reino eterno, / do teu domínio pelos séculos dos 
séculos.», Ug. tqḥ.mlk.‘lmk / drkt.dt.drdrk. 
319
 Ug. ‘lm; KTU 2.42 7. 
320
 Smith 2001 98. 
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mitológicas orientais, onde, regra geral, a infinitude divina contrasta com a mortalidade 
humana: «a propriedade fundamental das divindades é a sua continuidade no 
cosmos»321. 
 Dado que Yaṭipānu pode qualificar-se como divindade322, esta regra parece ser 
infringida com a sua morte, ele que é o autor material da morte de Aqhatu, mesmo no 
final da epopeia com o nome do filho de Daniilu323. Por outro lado, ao longo do Ciclo 
de Ba‘lu, diversas divindades parecem morrer. No mito da Luta entre Ba‘lu e Yammu, 
Ba‘lu pragueja contra Yammu dizendo «cambaleando cais / no limite de teus anos e 
sejas humilhado»324, do que se depreenderia que Yammu pode ser limitado no tempo, 
i.e. mortal. Posteriormente, na narrativa, Yammu parece morrer325, ainda que 
sazonalmente, fazendo que a cisão hesiódica fundamental entre divino e humano, a 
infinitude, não sirva aqui como categoria explicativa da diferença entre deuses e 
homens. E no mito do Palácio de Ba‘lu, Atiratu, vendo chegar ‘Anatu e Ba‘lu, 
pergunta: «Como chega Ba‘lu, o Vitorioso, / como chega a Virgem ‘Anatu? / Eles são 
os assassinos, os assassinos de meus filhos, / eles os destruidores do clã dos meus 
parentes»326. Este passo, remetendo para episódios, não narrados no Ciclo de Ba‘lu, de 
violência de Ba‘lu com os filhos de Atiratu, parece também conceber os filhos divinos 
do par supremo de Ugarit como finitos ou mortais. A morte divina mais flagrante é a de 
Ba‘lu, afirmada prolepticamente pelo próprio: «Salve, ó divino Môtu, sou teu servo 
perpetuamente» 327. Noutro fragmento do mito, posterior por ordenação narrativa, é dito: 
«Morto está Ba‘lu, o Vitorioso, / pereceu o Príncipe, o Senhor da terra»328. Restava 
sepultá-lo em Ṣapānu, o que ‘Anatu se dispõe a fazer329. Finalmente, até Môtu morre330. 
 A questão da finitude divina em Ugarit não pode ser lida exclusivamente no 
âmbito de uma conceção de tempo linear, podendo estar aí a chave para a compreensão 
da mentalidade religiosa ugaritiana, de acordo com os seus mitos. Efetivamente, com 
exceção de Yaṭipānu, as divindades mortas não o estão permanentemente: Môtu, 
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 Smith 2001 97. 
322
 Olmo Lete 1981 355. 
323
 KTU 1.19 IV 56 ss. 
324
 KTU 1.2 I 9-10; texto parcialmente reconstruído (cf. Olmo Lete 1981 169). 
325
 KTU 1.2 IV 27-32. 
326
 KTU 1.4 II 21-26. 
327
 KTU 1.5 II 11-12; Ug. bht.bn.ilm.mt. / ‘bdk an wd‘lmk; versos repetidos em KTU 1.5 II 19-20. 
328
 KTU 1.5 VI 9-10; Ug. mt.aliyn.b‘l / ḫlq.zbl.b‘l.arṣ. 
329
 KTU 1.6 I 15-18. 
330
 KTU 1.6 II 26 ss. Sobre a morte de Môtu, Paul Watson propôs que não tem ligação com qualquer 
ritual de fertilidade ou de associação de Môtu ao grão, simplesmente simbolizando a destrução de um 
entidade divina hostil, à semelhança do que se passa com a destruição de Apopis às mãos de Ré (Watson 
1972 60-64). 
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dizimado por ‘Anatu, reaparece no final do mito da Luta entre Ba‘lu e Môtu331 e Ba‘lu 
tem o seu renascimento prognosticado imediatamente após a morte de Môtu332. Regra 
geral, em Ugarit, a morte divina não parece ser definitiva333, há um tempo de vida que 
regressa, um tempo renovado, matricialmente circular334. 
 No início do Ciclo de Ba‘lu, no mito da Luta Entre Ba‘lu e Yammu, é possível 
ler uma dramatização do contraste entre a vida e a morte, no contexto de uma sempre 
renovada ameaça sobre a vida e a fecundidade335. Ou seja, há uma tensão permanente 
entre vida e morte expressa logo no início do Ciclo de Ba‘lu. Nesse sentido, a própria 
morte de Ba‘lu, no mito da Luta entre Ba‘lu e Môtu, pode ser a expressão mítica do 
fenómeno anual de desaparecimento e regresso da chuva336. O enfrentamento de Ba‘lu 
com Môtu não é plenamente um combate de deuses, mas uma luta de Ba‘lu com a 
divinização da morte. Ba‘lu é assim um deus que se faz chuva e se liberta da morte, 
após ter sido dominado por ela. Esta ciclicidade temporal, enquanto sucessão alternada 
de vida e de morte, pode ser interpretada como um mito da natureza, cujo tema 
essencial se fixa na alternação das estações. Ou seja, o Ciclo de Ba‘lu pode ser lido 
como um mito estacional ou com um padrão sazonal (seasonal pattern), um eco mítico 
das anuidades naturais337. A possibilidade de o Ciclo de Ba‘lu ser recitado durante um 
                                                           
331
 KTU 1.6 VI. 
332
 KTU 1.6 III 1*-13. As variantes de leitura epigráfica e de interpretação divergem bastante entre 
tradutores, mas o regresso de Ba‘lu é certo, quanto mais não seja porque em KTU 1.6 V combate com os 
filhos de Atiratu. 
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 Smith 2001 98: «Of course, like Mot and perhaps Yamm, Baal does not remain permanently dead, for 
never in the Ugaritic texts is divine death a permanent condition». O facto de não haver nenhum relato de 
recuperação de Yaṭipānu, leva-nos a limitar a rotundidade desta conclusão de M. Smith. 
334
 A morte e renascimento de Ba‘lu foi já interpretada como reflexo mitológico de certa conceção da 
realeza ugaritiana: «In Ugarit’s cultural context, Baal’s fate [o facto de «morrer» e voltar à vida, 
interpretada por M. Smith como típica de um «deus desaparecido», como nos mitos hatitas] may reflect 
his affinity to the condition of Ugarit’s dynasty, both the deceased king and his living successor. The 
members of the dynasty were known to die, and they supposedly had a continued existence in the 
afterlife. Moreover, their successors continued the dynasty and its role in Ugarit. […] Baal’s death and 
return to life may represent a theological reflection on reality that incorporates the known 
conceptualization of Ugarit’s monarchy.» (Smith 2001 128). 
335
 Olmo Lete 1981 150. 
336
 Caquot-Sznycer-Herdner 1974 234-235. 
337
 Olmo Lete 1981 311, Gaster 1950 124 ss., Gibson 1977 5-7,  MOOR, J. C. de, The Seasonal Pattern 
in the Ugaritic Myth of Ba‘lu, according to the version of Ilimilku, Neukischen – Vluin, Butzon & 
Bercker, 1971, 9-27 apud  Olmo Lete 1981 89. De Moor chega à conclusão da sazonalidade do Ciclo de 
Ba‘lu ordenando as fragmentos do mito assim: 1.3-1.1-1.2-1.4-1.5-1.6. J. Gibson reconhece o carácter 
sazonal do Ciclo de Ba‘lu, mas subordina-o a um princípio teomáquico: «The cycle is after all set in the 
mythological past when earthly time is by definition suspended and human limitations are regularly 
transcended. In the interpretation offered here the cycle is 'theomachic' in its primary thrust, cohering 
around the struggle for pre-eminence (under El) among the gods, and the seasonal implications, though 
everywhere evident, are in terms of structure secondary.» (op. cit. 7). G. del Olmo Lete concede 
possiblidade à leitura estacional do Ciclo de Ba‘lu, mas apenas como sentido secundário; cf. infra. Ramos 
1998-99 57: «Numerosas são as culturas que entendem este desenrolar do tempo num sentido algo 
estático de ciclos que se repetem. A natural visibilidade dos ciclos anuais da natureza parecem dar 
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festival de outono, antes da chegada das chuvas e no final das colheitas, um pouco como 
o que terá acontecido com o Enuma Eliš e o festival de Ano Novo babilónico, parece ter 
alguma viabilidade. Esta tese foi já suportada também no facto de boa parte da literatura 
ugaritiana revelar um elevado nível de oralidade, deduzida do seu carácter 
frequentemente formulaico338. 
 Em todo o caso, a interpretação do Ciclo de Ba‘lu como um mito de natureza 
exclusivamente sazonal é seguramente redutora. A relação dos Ugaritianos com o mar 
(Yammu), levando à mitificação dessa relação, ultrapassa o sentido estacional, visto que 
a vitória de Ba‘lu sobre Yammu pode representar miticamente o desejo de tranquilidade 
marítima, que permita, por exemplo, a navegação. Charles Virolleaud viu em Ba‘lu um 
protetor dos Ugaritianos contra o inimigo do além-mar339. Por outro lado, o próprio 
sentido do Ciclo de Ba‘lu, partindo de uma situação inicial de indefinição do poder 
divino e chegando à supremacia de Ba‘lu sobre Môtu, pode revelar um maior interesse 
ugaritiano pela primordialidade cósmica (mas não cosmogónica), em que Ba‘lu tem de 
se impor pela força340. G. del Olmo Lete, autor da referida tese, conclui que «pode 
admitir-se uma mitificação do sazonal, mas não sazonalmente, i.e., não basta fazer do 
mito uma espécie de climatologia mitológica, nem um libreto do cerimonial da 
festividade do Ano Novo sabático»341. A interpretação «sabática» do mito da Luta entre 
Ba‘lu e Môtu pertence a Cyrus Gordon342: o contraste entre Ba‘lu e Môtu referir-se-ia a 
um ciclo de seca que duraria sete anos e que teria a sua resolução no sétimo-oitavo, o 
que coincidiria com o regresso (à vida) de Ba‘lu, depois seguindo novo ciclo de 
fertilidade. Esta tese, recusada por G. del Olmo Lete e J. C. de Moor, em virtude de não 
se poder estender a referência aos sete anos de KTU 1.6 V 8-9 a todo o mito da Luta 
                                                                                                                                                                          
transparência e verosimilhança a esta ideia de tempo cíclico, comprovando-a de maneira insofismável. E 
esta experiência das anuidades naturais cíclicas, tão evidentes no âmbito da fenomenologia das religiões, 
parece naturalmente transponível para o âmbito do tempo total, com as suas conotações mais abstractas e 
metafísicas». Cyrus Gordon propõs a interpretação de que o Ciclo de Ba‘lu apenas pode ser um libretto 
de um ritual anual (sazonal) da mesma forma que o Enuma Eliš o é em relação a um ritual anual da 
criação, mas admitiu a possibilidade de ambos terem servido como «leituras» para celebrações anuais 
(tese de Cyrus Gordon apud Ginsberg 1950 157). Allan Petersen criticou a argumentação de Theodor 
Gaster, relativa à sazonalidade do Ciclo de Ba‘lu (Petersen 1998 41). Para uma pequena história da 
interpretação sazonal do Ciclo de Ba‘lu ver Karkajian 1999 50-72. Theodor Gaster viu um padrão sazonal 
também no mito ritual Os Deuses Adornados e Formosos (KTU 1.23), associando-o a um festival dos 
primeiros frutos (Gaster 1946 49-76). 
338
 Gibson 1977 6, 13. Sobre uma hipotética origem oral dos mitos e dos textos épicos ugaritianos cf. 
Cross 1974 1-15. 
339
 Caquot-Sznycer-Herdner 1974 114-117. 
340
 Olmo Lete 1981 114, 145-147. 
341
 Olmo Lete 1981 150.  
342
 C. H. GORDON, Ugaritic Literature. A Comprenhensive Translation of the Poetic and Prose Texts, 
Roma, 1949. Também Gordon 1965 171 ss. 
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entre Ba‘lu e Môtu343, não deixa de ser relevante para a apreciação da conceção de 
tempo em Ugarit. A própria frequência do recurso ao número sete para determinar os 
momentos de resolução narrativa pode bem ser entendida como evidência da aceitação, 
mais ou menos consciente, de uma não exclusiva conceção de tempo linear em Ugarit. 
Assim, em Ugarit, a reflexão sobre a natureza do tempo não foi desenvolvida per 
se, como em Hesíodo, podendo apenas entrever-se nos fundamentos das narrativas. 
Exemplo dessa ausência de intencionalidade reflexiva é o passo do mito da Luta entre 
Ba‘lu e Môtu em que Ba‘lu se entrega a Môtu: «Salve, ó divino Môtu, sou teu servo 
perpetuamente». A remissão do «perpetuamente» (‘lm344) não corresponde à realidade 
mitológica subsequente, nem sequer numa matriz de tempo circular, dado que Ba‘lu 
viria a derrotar Môtu. Assim, a justificação para tal parece estar na sobrevalorização do 
formulaico em detrimento do coerente. 
 No domínio anatólico antigo, poderá haver uma certa conceção de tempo cíclico, 
um tanto semelhante à área ugaritiana. O Mito de Illuyanka, claramente associado ao 
festival anual do Purulli345, tem um quase carácter de «mito de calendário» associado à 
primavera346. A vitória do Deus Tempestade sobre Illuyanka nunca é definitiva, mas 
sempre renovada, além de que Ḫupašiya, no final do ciclo anual, já não providencia 
fertilidade aos Hatitas, devendo por isso ser morto violentamente347. O carácter sazonal 
do Mito de Illuyanka parece assim evidente, ainda que a sazonalidade do mito não o 
confine a um festival de ano novo. Efetivamente, nenhuma prova existe de que o Purulli 
esteja ligado ao festival de ano novo, para além da associação à primavera e do seu 
carácter ritual348. A ligação do Mito de Illuyanka à primavera parece fundar-se também 
na hipotética ligação do nome purulli ao nome micénico po-ro-wi-to, o possível nome 
para designar a estação favorável à navegação349. Assim, o Mito de Illuyanka consiste 
em uma representação mítico-simbólica de que cada deus e cada homem têm um papel 
essencial no funcionamento do universo, assim como no microcosmos social, mas que 
há também tempos próprios para cada atuação350. 
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 Olmo Lete 1981 150. 
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 O Ug. ‘lm significa «eternidade», sendo ali usado adverbialmente (cf. Olmo Lete 2003 s.v. ‘lm). 
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 CTH 321 A Ro. I 2 (ed. García Trabazo 2002 83). 
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 Bernabé 1987 27, 30-31; Gurney 1954 183. 
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 García Trabazo 2002 79; J. V García Trabazo relaciona o Mito de Illuyanka com a lenda grega de 
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 Güterbock-Hoffner-Hout 1989- s.v. purulli A. 
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 Beckman 2005 257. 
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 A seu tempo, o mito do Desaparecimento de Telipinu e outros mitos de 
divindades ausentes também possuem referências a uma certa qualificação do tempo, 
mas de muito duvidosa ciclicidade. É certo que o mito não trata da morte e ressurreição 
de Telipinu, dado que a divindade apenas desaparece temporariamente, adormecendo e 
fazendo paralisar a vida351. Porém, no final do mito do Desaparecimento de Telipinu, é 
referida a árvore sempre verde, a árvore eya, da qual pendem velos. Esta prática ritual 
está possivelmente relacionada com o Purulli, bem como com outros mistérios 
estacionais de outros cultos352. Por outro lado, no mito do Deus Tempestade da Rainha 
Ḫarapšili, é dito que «o espinheiro usa o branco na primavera, mas o vermelho no 
inverno»353, o que remete também para o tópico sazonal. O mito do Deus Tempestade 
de Kuliwišna inicia-se com um «Quando o dono da casa celebra o Deus Tempestade de 
Kuliwišna, no decurso do ano, em qualquer estação o dono da casa empenha-se (na 
celebração), seja na primavera, seja no verão, seja […] no inverno, como primeira coisa, 
o dono da casa dedica-se a invocar o Deus Tempestade de Kuliwišna»354. I.e., afinal esta 
informação relativa às estações não serve senão para veicular a ideia de que o mugawar 
pode ser repetido em qualquer época do ano355. Aliás, foi já dito que «não há qualquer 
pista de conexão [dos mitos de divindades desaparecidas] com as estações»356. Mesmo o 
mito As Fiandeiras Infernais, que parece ter aplicação recorrente sempre que o rei 
constrói um novo palácio357, não deriva de uma conceção cíclica de tempo, mas apenas 
de um modelo mental iterativo. 
Vejamos agora os mitos hurritas. No Canto de Kumarbi, a própria ideia de 
sucessão divina, iniciada em Alalu e finalizada em Tešub, evoca uma ideia de tempo 
linear, visto que os primeiros reis divinos, uma vez depostos, não voltam à realeza358. 
Porém, os intervalos de nove anos entre os reinados de Alalu, Anu e Kumarbi, no Canto 
de Kumarbi, poderão refletir um anterior mito sazonal hurrita. Aliás, dado que Tešub é 
recorrentemente ameaçado e, em alguns casos, temporariamente afastado da realeza ou 
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 Bernabé 1987 40-43; Macqueen 1959 174. 
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mesmo derrotado, ao longo do Ciclo de Kumarbi – afastado do trono divino por 
LAMMA e Prata e derrotado uma vez por Ullikummi –, poderá aí haver uma certa ideia 
de tempo cíclico de origem sazonal359. 
 Em Hesíodo, foi já entrevista uma conceção de tempo cíclico. A ideia nasce de 
um passo da narrativa da idade de ferro, no final do mito das idades de Trabalhos e 
Dias. Diz Hesíodo nos vv. 174-175, «quem dera que eu não tivesse pertencido à quinta 
raça / de homens, mas ter morrido antes ou ter nascido depois»360. Destes versos, pôde 
já deduzir-se que Hesíodo concebia o tempo como cíclico, i.e., que a estrutura temporal 
do mito das idades, da sucessão de raças, não é linear, mas cíclica: no final da idade de 
ferro, o ciclo recomeçaria com uma nova idade de ouro ou, mais verosimilmente, com 
uma nova idade de heróis361. Aquela parte do v. 175 em que Hesíodo diz preferir «ter 
morrido antes» parece clara: Hesíodo mostra o seu superior apreço pela idade dos heróis 
(ou pelas outras idades passadas) em relação à idade de ferro. Já a segunda parte do 
citado verso, em que Hesíodo diz preferir ter «nascido depois», pode simplesmente 
revelar, de novo, o pouco apreço pelo seu tempo, escolhendo a morte, no sentido de 
inexistência terrena no presente. Uma vez que Zeus destruirá também os homens da 
idade de ferro362 e que Hesíodo não contempla mais nenhuma idade no seu esquema, a 
manifestação de Hesíodo de «devir (genésthai) depois» pode ser interpretada como 
expressão verdadeiramente tanatofílica, um desejo de estar, por ora, com referência ao 
contemporâneo de Hesíodo, no Hades, dada a insuportabilidade do presente do poeta. 
Nesta leitura, não há qualquer necessidade de pressupor uma ideia de tempo cíclico em 
Hesíodo. 
Dando até continuidade a esta leitura tanatofílica, aquele verso de Trabalhos e 
Dias, o v. 175, pode simplesmente resultar de uma conceção de bondade que flui e 
reflui, mas não necessariamente em modelo de tempo circular: a ideia de tempo pode 
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 Bernabé 1989 174-75; Bernabé 2000 157. Uma derrota de Tešub perante Ḫedammu é possível como 
hipótese especulativa, mas o atual estado fragmentário do Canto de Ḫedammu não permite confirmá-la; 
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(trad. J. R. Ferreira, Pinheiro-Ferreira 2005 99). A partir da leitura do mito de Prometeu e da idade de 
ouro do mito das idades, R. H. Martin defendeu que Hesíodo adotou uma ideia cíclica de tempo porque se 
adaptava ao seu pessimismo (Martin 1943 62-71). 
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 Tese de J. P. Vernant apud Clay 2003 83. J. S. Clay qualifica aqueles versos de Hesíodo como 
«obscuros» (loc. cit.). 
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 Op. 180. 
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bem ser linear e a fase seguinte ser concebida por Hesíodo como melhor do que a 
anterior e, portanto, o «nascer depois» pode ser interpretado como expressão de desejo 
de viver numa época melhor do que a de ferro, mas não necessariamente numa das que 
já passou363. Nesta leitura, dada a projeção de um futuro próximo ainda mais terrível do 
que o contemporâneo de Hesíodo, ainda em plena idade de ferro, o poeta poderia estar a 
projetar um futuro alternativo à idade de ferro, mas mais longínquo, i.e., o «depois» do 
v. 175 poderia constituir uma futurição remota. Porém, esta leitura parece inviabilizada 
pelo facto de, nas linhas imediatamente seguintes aos vv. 174-175, Hesíodo dizer que 
«não mais, quer de dia, quer de noite, cessaram as fadigas e as misérias de os 
apoquentar», aos homens da idade de ferro364. Se as fadigas e as misérias não mais 
cessam, Hesíodo está num ponto sem retorno, do que se depreende uma conceção de 
tempo linear e não circular. Em prol da identificação de uma matriz linear de tempo em 
Hesíodo, temos ainda a maneira hesiódica de designar a totalidade temporal: o presente 
(tà eónta), o futuro (tà essómena) e o passado (prò eónta)365. 
A questão pode também ter resolução pela via filológica, entendendo-se o épeita 
do v. 175, não como «depois» enquanto significante de sequência temporal, mas como 
um «então» de mera sequência de pensamento. Nesta lição, a tradução da parte final do 
v. 175 ficaria assim: «mas ter morrido antes ou então ter nascido». Com esta solução, 
Hesíodo não pretende morrer antes ou nascer depois, mas sim ter morrido antes ou 
então, nesse tempo, ter devindo. O «então» vem pois em consequência da desgraça do 
presente de Hesíodo, como ilação e não como sequência temporal. Efetivamente, o 
épeita pode expressar mera sequência de pensamento, não necessariamente temporal366. 
Hesíodo expressa assim a mesma ideia de preferência pelo passado duas vezes e de duas 
formas distintas, ainda que apresentadas sequencialmente no texto, enquanto reflexo do 
pensamento. Aliás, não deve negligenciar-se o facto de tanto thaneîn como genésthai 
estarem conjugados ambos em aoristo: a repetição do tempo verbal pode significar 
simultaneidade em alternativa, «ter morrido» ou «ter nascido», sempre antes do 
contemporâneo de Hesíodo. Também nesta resolução filológica, não há qualquer 
necessidade de pressupor uma conceção de tempo cíclico em Hesíodo. 
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 Ludwig Koenen, apesar de traduzir o v. 175 de Trabalhos e Dias por «but had died earlier, or would 
be born later» (itálico meu), reconhece que a interpolação da idade dos heróis no mito da idades, melhor 
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 Op. 176-178. 
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 Th. 31-32, 38-39. 
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Finalmente, em abono da inexistência de um qualquer ciclicismo em Hesíodo, 
temos ainda a ausência de descrição de qualquer idade posterior à idade de ferro, dado 
que o esquema das idades é apresentado como finito e completo367. Além disso, a ideia 
de repetição cíclica infinita do tempo, se tem viabilidade nas conceções indianas, não o 
tem nas zoroástricas, judaicas ou babilónicas e «a influência maior em Hesíodo deverá 
ter sido destas»368. Em todo o caso, a ideia de tempo cíclico parece ter algum lugar em 
Ugarit, cuja área de influência se estendeu até à futura Grécia. 
Analisados os vetores de espaço e tempo na mitologia do Ḫatti, de Ugarit e de 
Hesíodo, vejamos agora como se desenrolam aí as ações divinas, designadamente 
aquelas que tendem à obtenção e à manutenção do poder. 
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 West 1999 319. Também Gérard Naddaf propôs uma ideia de tempo linear em Hesíodo, qualificando a 
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III.3. A ORGANIZAÇÃO DOS PODERES DIVINOS 
 
III.3.1. Luta e sucessão 
 
O mito O Desaparecimento de Telipinu pode ser considerado paradigma do mito 
hatita de divindades ausentes, tendo uma estrutura frequentemente iniciada pelo 
desaparecimento do deus por razões indeterminadas1, seguida da interrupção do curso 
normal da natureza provocada pela ausência divina. De seguida, a repetição ritualizada 
associada ao mugawar traz de novo o deus e, com ele, o restabelecimento da ordem 
natural das coisas. O desaparecimento de Telipinu, no mito com o seu nome, provoca 
sofrimento não apenas no plano humano mas também na esfera divina2, visto que os 
deuses ficam tão sufocados nos seus altares como os seres vivos nos seus habitats3. 
Assim se manifesta naquele mito uma interdependência no plano divino. No entanto, 
Telipinu não é colocado em nível hierarquicamente superior aos outros deuses, apenas 
se vê que as outras divindades dependem dele, em virtude da função que exerce entre os 
seus pares na manutenção do equilíbrio cósmico. Noutro passo do Desaparecimento de 
Telipinu, reconhece-se uma expressão da dependência do Deus Sol em relação a 
Telipinu, quando o Deus Sol prepara um banquete que se verifica insuficiente para 
saciar os deuses porque Telipinu está ausente do encontro4. 
Nos mitos hatitas de divindades ausentes sobressai assim uma ideia de harmonia 
perdida quando uma das divindades se ausenta5, recuperando-se a harmonia do coletivo 
divino apenas quando o deus desaparecido regressa, como se pode observar nos mitos 
do Deus Tempestade de Kuliwišna6, do Deus do Escriba Pirwa7 e do Deus Tempestade 
da Rainha Ḫarapšili8. A concórdia entre deuses nos mitos de divindades ausentes, que 
se expande para o domínio humano, tende assim a caracterizar o poder, do ponto de 
vista mitológico, como uma quase anierarquia harmoniosa, assente na necessidade 
recíproca dos deuses. Todos são imprescindíveis para que haja equilíbrio e abundância 
                                                           
1
 Galhano 2010 347-367. 
2
 CTH 324, A Ro. I 5-9. 
3
 Situação semelhante ocorre no mito O Deus do Escriba Pirwa (CTH 328); cf. Daddi-Polvani 1990 106. 
4
 CTH 324, A Ro. I 17-20. 
5
 Também no mito O Desaparecimento do Deus da Tempestade, CTH 325 §5, A I 16-21. 
6
 CTH 329, II 5 segs. (Daddi-Polvani 1990 108). 
7
 CTH 328, 2 II 5’ e segs. (Daddi-Polvani 1990 107). Situação semelhante se observa no mito Anzili e 
Zukki (CTH 333), com a diferença de a desordem cósmica não ser provocada pelo desaparecimento de um 
deus, mas causada pela irritação de Anzili e de Zukki; cf. Bernabé 1987 72 segs. 
8
 CTH 327, §3, A III 1-4, §8, D 10-17. 
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no plano divino. Aliás, o próprio facto de todos os deuses participarem no banquete 
organizado pelo Deus Sol9 denota a ausência de rivalidade entre eles. Esta 
anierarquização das divindades no registo anatólico pode estar relacionada com a pouca 
especulação teológica, ou mesmo com a ausência de uma teologia em sentido estrito, 
nos períodos políticos anteriores a Ḫattušili III e a Puduḫepa10. 
A conceção de poder harmónico e tendencialmente anierárquico dos mitos de 
divindades ausentes chega mesmo a reconhecer uma certa pusilanimidade divina, 
observável, por exemplo, no mito A Lua Caída do Céu11. Após a queda do Deus Lua, o 
Deus Tempestade, um importantíssimo deus do panteão hatita, sente medo e angústia12, 
manifestando-a através da chuva por ele enviada. Para os criadores deste mito, mais do 
que um frágil equilíbrio da esfera divina, regista-se a ausência de uma conceção de 
poder competitivo e belicoso, antes se promovendo uma certa humanização das 
divindades. O Deus Tempestade surge aqui afastado de um ideal de coragem e valentia 
bélica, desembocando mesmo na pusilanimidade do medo. 
Porém, as relações de poder nos mitos de divindades ausentes também abrem 
linhas de significado conducentes à superioridade de algumas divindades, sempre sem 
recurso à categoria de realeza, sendo Ḫannaḫanna um caso exemplar desta 
diferenciação. No Desaparecimento de Telipinu, após a divindade se ter ausentado, o 
Deus Tempestade dirige-se a Ḫannaḫanna para saber como eliminar os efeitos nefastos 
da ausência de Telipinu, também este um deus celeste13, após o que aquela deusa lhe 
ordena que procure imediatamente Telipinu14. Assim, a execução imediata da ordem de 
Ḫannaḫanna demonstra haver alguma diferenciação política na «sociedade» divina, 
talvez decalcando a importância política da tawannanna nos assuntos terrenos do reino 
hatita. 
Se os mitos anatólicos antigos de divindades ausentes mostram uma significativa 
tendência para a anierarquização divina, ainda que com permissões diferenciadoras de 
algumas divindades, na mitologia hurro-hatita, em Ugarit e na poesia de Hesíodo passa-
                                                           
9
 CTH 329, II 5 ss.,  CTH 328, I Ro. 15’ e ss. 
10
 Bryce 2002 145. 
11
 CTH 727, C Ro. II 10-14; a mesma ideia em A Ro. II 16-21. 
12
 Surge nova referência ao medo e à angústia do Deus Tempestade na parte ritual do mito A Lua Caída 
do Céu (CTH 727, C Vo. III 10’-11’), ainda que aqui com a possibilidade de estas emoções se referirem 
ao efeito das ações do Deus Tempestade no plano humano, numa habitual projeção das preocupações 
humanas no divino. Cf. García Trabazo 2002 265. 
13
 Macqueen 1959 175: «Telipinus is a Hattian ‘weather-god’ like the Weather-god of Nerik. The version 
of the myth which substitutes ‘the Weather-god’ for Telipinus is in itself sufficient proof for this 
assertion.» 
14
 CTH 324, A Ro. I 29-32. 
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se algo bem distinto, dado que em qualquer uma destas áreas mitológicas se reconhece a 
superioridade incontestada de uma divindade (ainda que arquitetada de forma especial 
em Ugarit), em regra conseguida após um percurso de belicosidade e resistência. Em 
Ugarit, em certo plano, privilegia-se Ba‘lu, nos mitos hurritas Tešub e em Hesíodo 
Zeus: a luta pelo poder surge aí como um caminho para a afirmação da soberania divina. 
O primeiro passo para a afirmação do poder de Ba‘lu no seio divino ocorre logo 
no confronto com o extraordinariamente resistente Yammu15, caracterizado no mito da 
Luta entre Ba‘lu e Yammu como um pesado colosso e um verdadeiro baluarte, derrotado 
apenas com as armas divinas que Ba‘lu recebe de Kôtaru16. Esta parte do Ciclo de Ba‘lu 
pretende assim trazer à luz a extraordinária capacidade de Ba‘lu em derrotar os seus 
oponentes, dado que até o resiliente Yammu acaba por sucumbir perante ele. À sua 
maneira, a Teogonia hesiódica ambiciona exaltar a figura de Zeus, chegado à realeza 
divina uma vez afastada a superioridade de Úrano e a realeza de Crono. Assim sucede 
no Ciclo de Kumarbi, especialmente no seu primeiro episódio, O Canto de Kumarbi, 
onde se deseja mostrar a sucessão divina até ao expoente máximo a que Tešub dará 
forma e resistente continuidade. De certo modo, as estórias de Tešub, de Ba‘lu e de 
Zeus são similares no facto de todas elas serem narrativas de acesso ao poder por parte 
de uma divindade, todas são estórias de um «caminho para o poder»17. 
A Teogonia hesiódica, por entre a narração das várias genealogias divinas, 
mostra aquilo que tem sido designado por «mito de sucessão», a estória de como o 
primeiro ser alçado à superioridade divina, Úrano, foi afastado do poder pelo seu filho, 
o mais novo dos Titãs, Crono, e como este foi por sua vez derrubado por Zeus, que 
agora governa o mundo para bem da justiça e felicidade de todos, incluindo dos deuses 
a quem distribuiu honras e competências18. Porém, a introdução do tema da competição 
pelo lugar de rei entre os deuses surge bem antes de Hesíodo, como um dos mais 
importantes contributos hurritas para a mitologia anatólica. No Canto de Kumarbi, 
                                                           
15
 Também designado Yawu em KTU 1.1 IV 12; a equivalência de Yawu a Yammu assenta em 
evidências comparativas de Mari e da mitologia fenícia (cf. Olmo Lete 1984 44). 
16
 Moor 2003 135. 
17
 Penglase 1997 7. Charles Penglase, no referido livro, usa a expressão «journey for power» para 
qualificar certos mitos mesopotâmicos em que a topos da viagem é mais evidente, mas nada impede o uso 
daquela expressão metaforicamente, enquanto cursus potentiae. 
18
 West 1999 276; Th. 71-74. Jenny Strauss Clay propôs que no cerne da Teogonia, dos Hinos Homéricos 
e dos épicos homéricos está uma apresentação de uma religião «pan-helénica» em que o mundo divino 
está ordenado por Zeus, a divindade suprema dominante, tendo aquelas obras o propósito de substituir um 
sistema religioso fragmentado e localmente disperso (Clay 1989 8-15, 256-65, 268); Charles Penglase 
discorda que tal perspectiva possa ser recebida do Hino Homérico a Deméter (Penglase 1997 129-130). 
Por seu turno, G. S. Kirk vê a atribuição de honras e competências e consequente estabilização do cosmos 
como o clímax da Teogonia (Kirk 1960 94). 
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estabelece-se uma sucessão real divina iniciada por Alalu, seguida por Anu e Kumarbi e 
finalizada com Tešub, o rei divino que resiste aos ataques de Kumarbi, narrados na 
restante parte do Ciclo de Kumarbi. Diferentemente de toda a mitologia hatita antiga, 
desde os mitos de divindades ausentes até ao Mito de Illuyanka, as narrativas 
mitológicas hurritas introduzem na cultura hatita a ideia de gerações de deuses que 
governam uns após os outros, com a particularidade das gerações mais novas de deuses 
lutarem com as mais velhas pela obtenção do assento real19. 
O paralelismo entre o mito de sucessão hesiódico e a sucessão divina do Canto 
de Kumarbi, não obstante as diferentes conceções religiosas associadas a cada uma das 
estórias20, foi notado a partir do momento em que o texto hurro-hatita foi lido, 
designadamente por E. Forrer em 1936, tendo sido reexaminado posteriormente por 
diversos autores21. Segundo Hesíodo, Gaia, antes de todos, gerou Úrano, um ser igual a 
ela própria (sc. de dimensão semelhante à sua22), após o que, unindo-se a ele, trouxe à 
existência os doze Titãs – Oceano, Ceos, Crio, Hiperíon, Jápeto, Tia, Reia, Témis, 
Mnemósine, Febe, Tétis e finalmente «Crono de pensamentos tortuosos», o filho mais 
novo de Úrano e que odiaria vigorosamente o seu pai23. Os filhos de Úrano, 
malqueridos pelo seu pai desde o momento em que vinham à existência, eram 
escondidos no interior de Gaia. Porém, esta divindade engendraria um estratagema para 
acabar com o sofrimento: tendo dado uma foice ao mais novo dos Titãs, fez que Crono 
aguardasse o desejo de seu pai por ela própria para o Titã o castrar, assim libertando os 
                                                           
19
 Cf. Güterbock 1948 130. 
20
 A mito de sucessão da Teogonia tem uma conceção religiosa diferente da do Canto de Kumarbi porque, 
por exemplo, Hesíodo preocupa-se essencialmente por quem deveio primeiro, ao passo que o mito hatita 
se ocupa de quem reina primeiro, além disso a dinâmica da transgressão e do castigo presente no mito de 
sucessão hesiódico está ausente do Canto de Kumarbi. Note-se ainda a recorrente instabilidade do poder 
de Tešub, recorrentemente ameaçado, face à estabilidade do poder de Zeus após derrotar Tífon; a esta 
diferença parece corresponder uma cosmovisão diferente, entre Hatitas e Hesíodo, a de um mundo 
precário e ciclicamente conflituante no caso hatita e a de um cosmos estável e ordenado, segundo o 
mando de Zeus e da justiça, no caso de Hesíodo (Bernabé 2000 147 ss., 162 s.). Já em 1966 Peter Walcot 
notara que «Tešub proves to be no real equivalent of Hesiod’s Zeus, and so the religious outlook of the 
Hittite texts differs from that of the Theogony» (Walcot 196  25). 
21
 Forrer 1936 687-713; Pope 1955 30; Walcot 1956 198-206; Gordon 1965 92 ss.; Walcot 1966 1 ss.; 
Astour 1967 217 ss.; Bernabé 1989; Burkert 1990 19 ss.; Bernabé 2000; Bernal 2001 320; Bryce 2002 
224; Ramos 2002 189-230; López-Ruiz 2006 71-104. Outras referências sobre os paralelismos entre o 
Canto de Kumarbi e a Teogonia em West 1999 279 n. 5. Cf. também Burkert 2004 3: «[…] in 1935 
Forrer published the first research results on Kumarbi, a deity who evidently corresponds to Kronos in 
Hesiod’s Theogony. […] In 1946, the Hittite «Kingdom in Heaven» was published, and nobody could 
deny that this text was quite close to Hesiod’s Theogony – and, of course, considerably older». Não 
exploramos aqui as semelhanças do mito de sucessão hesiódico com as epopeias babilónias, que também 
existem; sobre este assunto Walcot 1966 27 ss., Deforge 2004 137-38. Para uma discussão acerca dos 
diferentes conceitos de «juramento» que subjazem à Teogonia e ao Canto de Kumarbi cf. Weigelt 2004 
iii, 251 ss. 
22
 De facto, o que Hesíodo escreveu foi îson heōutêi, i.e., «igual a si própria» (Th. 126). 
23
 Th. 126-137. 
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oprimidos e afastando Úrano da proeminência divina. Segundo este modelo explicativo 
de Hesíodo, já apelidado de «biomórfico» por Walter Burkert, Crono tornava-se assim 
rei entre os deuses24. 
Unida a Crono, Reia gerou seis filhos, designados os primeiros Olímpicos: 
Héstia, Deméter, Hera, Hades, Posídon e finalmente Zeus, o mais novo e «prudente» 
dos gerados. Os filhos de Reia, logo que saídos do seu útero, eram engolidos por Crono, 
até que Reia decidiu esconder Zeus em Creta e enganar Crono dando-lhe a engolir uma 
pedra. Algum tempo depois, Zeus, então já no auge da sua força, enfrenta seu pai e fá-lo 
expelir seus irmãos, até então aprisionados no ventre de Crono. Quanto à pedra que 
Crono engolira por sugestão de Reia, seria fixada na divina Pito, no sopé do Parnaso e 
Zeus tornar-se-ia rei dos deuses após receber o raio e o trovão25. Hesíodo conta ainda o 
episódio da luta entre os deuses mais jovens e os Titãs, conflito resolvido quando Zeus 
traz os Hecatonquiros do mundo inferior, assim conseguindo aprisionar os Titãs nas 
profundezas do Tártaro26. Depois da provação final derivada da pretensão de Tífon a ser 
rei divino27, não concretizada em virtude da oposição de Zeus28, este reina nos céus em 
paz. De notar o pormenor do rápido crescimento do infante Zeus29 – o único deus grego 
cujo nome é inteiramente transparente do ponto de vista etimológico30 – que mostra a 
ligação hesiódica à matriz tradicional indo-europeia, na qual a divindade principal, tal 
qual um herói, cresce com extraordinária rapidez, topos mitológico de que o Rigveda dá 
abundantes exemplos31. 
                                                           
24
 Th.154 -182. Walter Burkert sobre o tema da separação do céu e da terra: «This still results in the 
separation of heaven and earth. / For the further development, there arer two narrative options, two 
models: one might be called biomorphic, the other technomorphic. The biomorphic model introduces 
couples of different sex; it has insemination and birth. The tecnhomorphic model presents a creator in the 
function of a superb craftsman. The biomorphic model gives rise to successive generations of gods, with 
chances for a battle between Old and New. The succession myth is found in Enuma Elish, in the Hittite 
and Phoenician versions, and in Hesiod and Orpheus. It is tempting to call the biomorphic model the 
Greek one, the technomorphic model the biblical one. Hesiod has fully opted for the biomorphic version, 
whreas Genesis is the definite book of creation […].» (Burkert 2004 62-3). 
25
 Th. 453-506. Segundo R. MONDI, o episódio do dolo de Crono aparece de forma resumida na 
Teogonia para que Hesíodo possa desenvolver o mito da Titanomaquia, uma outra parte da história da 
aquisição de poder por parte de Zeus (cf. MONDI,  Robert, «The Ascension of Zeus and the Composition 
of Hesiod’s Theogony», GR&BS 25 (1984), 344 apud Penglase 1997 160). 
26
 Th. 617-721. 
27
 Na narrativa hesiódica de Tífon/Tifeu, nota-se novamente a proposta hesiódica de exaltação de Zeus, ao 
qual nem Gaia se consegue opor, não só porque Tífon/Tifeu acaba derrotado pelo rei divino, mas também 
porque Tífon/Tifeu foi criado precisamente pela mais fecunda das divindades, Gaia. 
28
 Th. 820-868. 
29
 Th. 492 ss. 
30
 Burkert 1985 125. 
31
 West 2007 149 ss. 
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No Canto de Kumarbi, Anu, cujo nome também significa «Céu», corresponde a 
Úrano, Kumarbi a Crono e Tešub, o rei divino no final da sucessão hurrita, a Zeus32. É 
certo que a sucessão hurrita se inicia com Alalu, uma divindade que não tem 
contrapartida no mito de sucessão de Hesíodo33, mas que, enquanto deus ctónico, pode 
ser relacionado com a ascendência de Úrano, Gaia ou Terra, obviamente uma divindade 
ctónica34, ainda que esta não participe na luta pela realeza divina. A proximidade de 
Kumarbi e Crono advém não só da sua posição na sucessão divina, depois do «Céu» e 
antes do rei divino de futuro promissor, mas também em virtude da possibilidade de 
tanto Kumarbi como Crono terem tido perfil de deuses da colheita35. Já Tešub e Zeus 
são ambos «deuses-tempestade», com funções eminentemente celestes36. Porém, em 
Hesíodo, a cosmogonia precede a história dinástica de sucessão, anteposição sem 
ocorrência no Ciclo de Kumarbi, que não tem grandes preocupações cosmogónicas37. 
A castração tanto de Úrano como de Anu, o primeiro por Crono e o segundo por 
Kumarbi, da qual nascerão outros deuses, aproxima ainda mais os mitos de sucessão 
hurrita e hesiódico. Após a castração de Úrano, Afrodite devém do sémen vertido no 
mar e, do sangue de Úrano, vêm à existência as poderosas Erínies, os grandes Gigantes 
e as Ninfas Melíades, também ditas dos Freixos38. De forma semelhante, a castração de 
Anu permitirá a geração de três divindades: o próprio Tešub, o (rio) Aranzaḫ (nome 
hurrita para o rio Tigre), Tašmišu, reconhecido como irmão e vizir de Tešub no Ciclo de 
                                                           
32
 Güterbock 1948 130; West 1999 279-280; Pinheiro-Ferreira 2005 9. Note-se que o epíteto luvita do 
Deus Tempestade – e Tešub é um deus-tempestade – é Piḫḫaššašši, nome derivado do Luv. cuneiforme 
piḫaš-/piḫatta-, «relâmpago, brilho», tendo sido já aproximado do nome de Pégaso, o cavalo alado que 
leva o trovão e o raio de Zeus (García Trabazo 2003 24; Collins 2010 54). 
33
 Alalu, apesar de adoptado pelos Hurritas do Mitanni e depois pelos Hatitas da Anatólia, é divindade de 
origem babilónia, tal como o são Anu, Enlil e Ea, todos presentes nas narrativas mitológicas hurro-hatitas. 
34
 Cf. Bernabé 1989 177; Bernabé 2000 150. 
35
 Sobre o lado agrícola de Kumarbi e Crono cf. Bernabé 1989 170; esta característica de Kumarbi e de 
Crono, aliada ao tema da substituição do «velho» pelo «novo» (nos mitos de sucessão hesiódico e hurrita) 
e à presença de períodos possivelmente cíclicos (facto deduzido da duração dos reinados de Alalu e Anu, 
de nove anos), parece conferir um carácter agrário aos mitos de sucessão de Hesíodo e dos Hurritas (cf. 
Bernabé 1989 170).  No entanto, ao passo que Crono foi cultuado na Grécia, tendo até partilhado o altar 
com Reia e presidido ao festival das Crónias (cf. Burkert 1985 231-32), Kumarbi parece não ter sido 
substancialmente cultuado pelos Hatitas (cf. Güterbock 1948 132-133). A. Bernabé apontou como 
característica dos relatos míticos que se estruturam em torno das lutas entre deuses, que se sucedem uns 
aos outros, o facto de «os dioses de antaño» não receberem culto (Bernabé 1989 171), porém o caso não é 
aplicácel a Crono, pelas razões supra aduzidas. 
36
 West 1999 283; diz M. West que a sucessão Anu-Ea-Marduk do Enuma Eliš pode aproximar-se à 
sucessão Úrano-Crono-Zeus da Teogonia. 
37
 Esta integração da cosmogonia no mito de sucessão, em Hesíodo, parece ter precedente no Enuma Eliš, 
poema de dimensão semelhante à Teogonia; West 1999 276-277. Sobre a ausência de uma cosmogonia 
anterior à disputa pelo poder no mito hurro-hatita de sucessão cf. Bernabé 1989 174. 
38
 Th. 182-200. 
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Kumarbi, e dois outros «deuses terríveis», possivelmente A.GILIM e KA.ZAL39. A 
situação assemelha-se até nos pormenores dos gerados após a castração, dado que tanto 
as Erínies como A.GILIM e KA.ZAL têm um lado aterrador, aspecto de que Aranzaḫ 
também participa, sendo mesmo qualificado de «irresistível» ou «insuportável»40. Aliás, 
tanto Kumarbi é avisado por Anu dos problemas que virão da sua ação mutiladora, 
como os Titãs, incluindo Crono, são informados dos males que advirão da vingança que 
um dia reverterá sobre eles41. Outra semelhança já apontada, entre a Teogonia e o Canto 
de Kumarbi, seria o facto de tanto Kumarbi como Crono reterem um conjunto de deuses 
dentro de si: Kumarbi é inseminado com os já referidos Tešub, o (rio) Aranzaḫ, 
Tašmišu, A.GILIM e KA.ZAL, e Crono devora os Olímpicos, com exceção de Zeus42. 
Na Teogonia, a pedra engolida por Crono após o dolo engendrado por Gaia tem 
também paralelo no Canto de Kumarbi, pois também Kumarbi acaba por engolir uma 
pedra que mais tarde será objeto de culto43. O paralelismo alonga-se nas lutas de Zeus e 
Tešub com os seus antecessores, ambos fortalecidos pelos seus aliados, e em virtude de, 
mais tarde, KA.ZAL nascer de forma inabitual de Kumarbi, como Atena o faz a partir 
de Zeus44, saindo pelo crânio do rei divino em exercício45. Contudo, Kumarbi e Zeus, 
                                                           
39
 CTH 344, §6, A I 30-36. Já houve dúvidas sobre a transcrição do sumerograma KA.ZAL, tendo sido 
proposto traduzi-lo por «Luxúria» ou por «rosto resplandescente» (Bernabé 1989 163). 
40
 Hat. Ú-UL ma-az-zu-wa-aš (cf. García Trabazo 2002 166, l. 32), de ma-az-zu-u-e-ni, «suportar»; cf. 
Güterbock-Hoffner-Hout 1989- s.v. Alberto Bernabé desvalorizou estas semelhanças entre os gerados 
após a castração de Anu e Úrano (Bernabé 2000 154 ss.), mas o lado aterrador dos gerados após a 
castração parece-nos constituir um interessante paralelo. 
41
 CTH 344, §6, A I 30-36 e Th. 207-210. Note-se como também da decapitação de Medusa, uma espécie 
de «desmembramento», também nascem outros seres, Crisaor e Pégaso (Walcot 1966 5). 
42
 E.g. Deforge 2004 139. 
43
 CTH 344, §14-15, A II 39-70. O tema da substituição de uma criança por uma pedra vive ainda nos 
contos populares de hoje, veja-se o exemplo do conto do Lobo e os Sete Cabritinhos, em que o lobo vê a 
sua barriga cheia de pedras depois de lá saírem os cabritos (Bernabé 1989 173; cf. o volume Contos 
Tradicionais de Patrícia Pinheiro e Luís Valente, Rio de Mouro, K Editora, 2005, 10-15). 
44
 Th. 617-721 , 924-926, CTH 344, §§18-19, A III 2-29 e §13, A II 29-38. 
45
 Se estiver correto o significado do nome de KA.ZAL como «rosto resplandescente», há aqui mais uma 
ligação de Atena a KA.ZAL, pois o epíteto habitual de Atena é o Gr. glaukôpis, «de olhos garços» 
(Bernabé 1989 163). Este nascimento de Atena pela cabeça de Zeus, dado que Atena foi associada à 
sabedoria, foi já interpretado como um aspeto recorrente da cultura antiga de desvalorização do corpo 
feminino, bem como consequência do que pode ser designada por «mitologia patriarcal»: «Este 
‘nascimento pelo cérebro’ [de Atena da cabeça de Zeus] traz consigo a desvalorização do corpo, 
principalmente do corpo feminino; e toda a mitologia patriarcal tem sistematicamente denegrido e 
diminuído o papel da mulher, enquanto realça o poder do homem para dar à luz pelo cérebro.» (Bancroft 
1990 118). Na interpretação historicista de J. J. Bachofen, a narrativa do nascimento de Atena evidencia e 
promoveu um emergente sistema patriarcal, no âmbito do qual a veneração dos poderes femininos é 
substituída pelo governo dos deuses Olímpicos (tese de J. J. Bachofen apud Deacy 2008 37); crítica de S. 
Deacy desta interpretação de J. J. Bachofen em Deacy 2008 39 ss.; M. P. Nilsson propôs que a Atena 
grega resultou da fusão da «deusa do escudo» micénica com a «deusa da serpente» minóica (tese de M. P. 
Nilsson apud Deacy 2008 38-39). Martin Bernal propôs uma origem egípcia para Atena, que teria 
derivado da deusa egípcia Neit (Ḥt Nt) (Bernal 2006 540 ss.). Por outro lado, há também o paralelo 
egípcio do deus Tot, que nasce da cabeça de Set (Burkert 1985 142). Para Norman O. Brown, a adoção do 
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em cada uma das narrativas mitológicas, não estão na mesma posição relativa da 
sucessão divina. Aliás, o facto de o topos da castração e subsequente nascimento de 
entes divinos do sangue do castrado estar presente também em textos egípcios – no 
caso, do sangue de Ré –, nos quais também se encontra o tema do aparecimento de 
entidades divinas pelo crânio de um deus – e.g. saída do sémen de Hórus do crânio de 
Set –, poderá ser relevante para a questão da influência46. Em todo o caso, alguns 
autores levam os paralelismos entre as narrativas hatita e hesiódica ainda mais longe e 
vêm semelhanças entre as duas crianças nascidas da Terra, após se ter unido ao 
subterrâneo APSÛ, de acordo com o Canto de Kumarbi, e Tífon, resultado da união de 
Gaia ao Tártaro, pela razão de todos estes gerados serem opositores ao poder 
estabelecido, respetivamente, de Tešub e de Zeus47. 
Este último paralelo, no entanto, está limitado em virtude da narrativa hurrita 
não contar a estória da oposição daqueles dois filhos da Terra a Tešub, ao passo que 
Hesíodo narra mesmo o enfrentamento de Zeus com Tífon. As semelhanças entre os 
mitos de sucessão hesiódico e hurrita têm outros limites significativos, desde logo 
porque a sucessão divina da Teogonia não acompanha o Canto de Kumarbi no que diz 
respeito à relação familiar entre os sucessores no poder. A ligação entre Anu, Kumarbi e 
Tešub não é de pai-filho-neto como sucede em Hesíodo com Úrano-Crono-Zeus, antes 
preparando um conflito de base familiar entre duas linhagens em competição: Alalu e 
Kumarbi podem ser considerados representantes de uma família e Anu e Tešub de 
outra48. Por outro lado, é interessante notar a recente proposta de identificar a Atena 
grega com a hatita Deusa Sol de Arinna, dada a ligação de ambas aos governantes em 
exercício e em virtude de o nome Arinna poder ter sido levado para a Grécia sob a 
                                                                                                                                                                          
mito do nascimento de Atena – ocorrido de forma inusual, a partir da cabeça de Zeus – estaria relacionada 
com a intenção do poeta em preservar o culto a Zeus (cf. Brown 1952 130-143). 
46
 Meltzer 1974 154-157. 
47
 CTH 344, §§23-24, A IV 6-27, Th. 820-868. Entre os apologistas deste paralelismo está Martin West 
(West 1999 279-280). F. M. Cornford comparou o episódio de Tifeu, da Teogonia, com o combate de 
Marduk contra Tiamat, porque tanto esta como Tifeu representam as forças da confusão e da desordem e 
porque Marduk, uma vez proclamado rei dos deuses, corta o corpo de Tiamat e, de metade, forma o céu, 
determinando o lugar e o movimento dos astros, de forma semelhante à fixação das competências divinas 
levadas a cabo por Zeus (Vernant 1987 124-128). 
48
 Cf. Bernabé 1989 175 ss.; Bernabé 2000 150. Relativamente às duas linhagens em competição no 
Canto de Kumarbi, E. Laroche propôs que se trata de um reflexo de uma antiga rivalidade entre duas 
cidades da pré-história hurrita (tese de E. Laroche apud Bernabé 1989 175). A. Bernabé notou como, 
apesar de haver duas linhagens em competição no Canto de Kumarbi, Tešub nasce da semente de Anu 
ingerida por Kumarbi, o que o fará «filho» de ambos, de Anu (o pai) e de Kumarbi (a «mãe»), sendo 
assim descendente das duas linhagens (Bernabé 1989 175 ss.). 
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forma de Atana, a forma do nome de Atena que ocorre nos textos em linear B de Creta 
de meados do II milénio49. 
Releva para a questão da influência o facto de Fílon de Biblos, um autor do séc. 
I-II d.C., ter adaptado ou traduzido a História Fenícia de Sanconíaton50, onde existem 
ecos do mito de sucessão hesiódico e do Canto de Kumarbi: aí, Eliún51, o Supremo 
(húpsistos), tem dois filhos, Gaia, o nome que a terra haveria de ganhar em virtude da 
sua beleza, e Úrano, cujos epítetos são Epigeu e Autóctone; morto Eliún num combate 
com bestas, Úrano e Gaia têm quatro filhos: Ilu, também chamado Crono, Bétilo, 
Dágon, cujo nome significa Grão52, e Atlas. Gaia, por ciúmes das concubinas de Úrano, 
separa-se deste, porém, Úrano insiste em se unir a ela, tentando matar os seus filhos. 
Quando Crono está já crescido, opõe-se a Úrano, prometendo vingar-se dos ultrajes 
sofridos por sua mãe. Armado de uma cimitarra e uma lança, Crono decide lutar com 
seu pai Úrano, vencendo-o e tomando-lhe o lugar de rei, além de ficar com uma 
concubina de Úrano. Porém, esta concubina, entregue por Crono a Dágon, daria à luz 
Demaro ainda por causa da inseminação de Úrano. Crono, suspeitando de seu irmão 
Atlas, envia-o para o mundo inferior, depositando-o numa caverna. Nesse tempo, os 
descendentes dos Dióscuros navegaram até ao monte Cássio e aí fundaram um templo. 
Também por suspeita, Crono mata dois dos seus filhos. Porém, enquanto banido, Úrano 
envia três filhas suas para se oporem a Crono por traição, mas Crono casa-se com elas 
sem saber que eram suas irmãs; Úrano envia mais duas filhas e o caso repete-se, 
nascendo assim vasta prole a Crono. Por seu lado, Dágon, depois de ter encontrado pão 
de cereal e o arado, foi chamado Zeus Árotrio. No trigésimo segundo ano do reinado de 
Crono, este enfrenta de novo Úrano, desmembrando-o junto a fontes e a rios, para onde 
vai o seu sangue. Após este episódio, Demaro, chamado também Zeus e Adodo, foi 
intitulado rei dos deuses, reinando sob consentimento de Crono. Depois, Astarte (que os 
Fenícios dizem ser a mesma que Afrodite53), enquanto viajava pelo mundo habitado, viu 
                                                           
49
 Esta proposta foi feita por Annette Teffeteller em 2001 (apud Deacy 2008 42-43). 
50
 FGrHist 790 F 1-7. Parte da adaptação/tradução realizada por Fílon de Biblos foi preservada por 
Eusébio de Cesareia (séc. IV d.C), na sua Praeparatio Evangelica (1.9 ss.). Uma tradução antiga da 
História Fenícia pode ser lida em Cory 1876 1 ss. 
51
 Gr. ’Elioûn (Wagenfeld 1837 16) 
52
 Gr. Sítōn, na ortografia de Fílon de Biblos. 
53
 A proposta de Sanconíaton não diverge muito da leitura de Heródoto e de Walter Burkert: «The Greeks 
were not the first to name a goddess of this type and to worship her with a cult. Behind the figure of 
Aphrodite there clearly stands the ancient Semitic goddess of love, Ishtar-Astarte, divine consort of the 
king, queen of heaven, and hetaera in one. This Semitic, or more precisely Phoenician, origin is already 
asserted by Herodotus.» (Burkert 1985 152); cf. ainda Rodrigues 2005 342 ss., onde também é analisada a 
origem oriental de Tétis («Em acádico, tiamtu, de onde deriva o nome da deusa no poema [Enuma Eliš], 
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uma estrela cadente, que levou consigo e consagrou à sagrada ilha de Tiro. Segue-se a 
divisão da terra habitada por várias entidades. 
Vários elementos desta narrativa se aproximam da versão hesiódica do mito de 
sucessão54, muito possivelmente derivados da adaptação realizada por Fílon de Biblos 
da estória original de Sanconíaton, porém, mais interessante é notar as semelhanças com 
o Canto de Kumarbi, dado serem essas semelhanças que poderão demonstrar a via 
fenícia de transmissão do mito de sucessão dos Hurritas até Hesíodo. Desde logo se vê 
que o Zeus (Demaro) deste texto tem três antecedentes no poder – Eliún (o ‘Elyôn do 
Antigo Testamento), Úrano e Crono –, como acontece com Tešub no Canto de Kumarbi 
e diferentemente do mito hesiódico que apresenta apenas duas divindades como 
antecedentes de Zeus (Úrano e Crono)55. O facto de, no relato de Sanconíaton 
(traduzido/adaptado por Fílon de Biblos), Crono desmembrar (castrar) Úrano apenas no 
trigésimo segundo ano de seu reinado pode assemelhar-se ao facto de Kumarbi morder 
os genitais de Anu apenas no fim do combate, i.e., depois de passar algum tempo. Por 
outro lado, Dágon e Kumarbi surgem em posição semelhante nas listas de deuses 
ugaritianos, estando ambos estão associados ao grão. Além disso, assim como Tešub 
nasce de Anu, através da inseminação em Kumarbi, também Demaro (Zeus) nasce da 
inseminação de uma concubina por Úrano, num período em que a concubina passou já 
das mãos de Crono para Dágon56. Em suma, os paralelos entre a versão/adaptação de 
Sanconíaton/Fílon de Biblos e a versão hurrita do mito de sucessão, como consta do 
Canto de Kumarbi, são significativos, facto global que mostra como a versão hurrita do 
mito de sucessão «vivia» na Fenícia do tempo de Sanconíaton, possivelmente na 
primeira metade do I milénio, o que reforça a possibilidade de transmissão do mito de 
sucessão hurrita a Hesíodo através da via fenícia. 
                                                                                                                                                                          
significa «mar» e, na cultura grega, Tétis é uma divindade marinha.», op. cit. 343). As origens de Afrodite 
foram estudadas também por Paul Friedrich, que a comparou à Deusa Mãe neolítica, com a suméria 
Inanna, com a semita Ištar, com as minóicas Grande Mãe e Senhora dos Animais, com a egípcia Hathor, 
com a fenícia Astarte e com a grega Eos, bem como com outras entidades divinas do panorama indo-
europeu (Friedrich 1978 9-54). 
54
 Sobre a relação da História Fenícia de Sanconíaton com a versão hesiódica cf. Walcot 1966 17 ss., 
especialmente 22 ss. 
55
 Martin West viu alguma semelhança entre este Eliún e o Alalu hurro-hatita, mas o argumento parece 
pouco sólido, em virtude do fraco nexo apresentado entre as duas entidades: «The first, ‘Elyôn, seems 
from the Adonis-like manner of his death  to be identified as a dying god of the type who is bewailed. It 
may be possible to see Alalu, the chthonic figure who is the first king in the hittite text, in a similar light. 
He cannot be separated from the Alala who appears who appears among the forefathers of Anu in some 
Babylonian god-lists. Alala is the personification of the agrarian alala-song, the name of which is 
sometimes written with the divine determinative. This seems to have been a joyous song, not a lament for 
a dead god, but the comparison is suggestive.» (West 1999 285). 
56
 Cf. West 1999 284-286. 
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Contudo, a origem do mito de sucessão hesiódico pode ser bem mais remota. F. 
M. Cornford estudou a difusão do tema mítico da separação do céu e da terra em várias 
culturas do globo, tendo observado que esse topos está presente nas mitologias da 
Polinésia e das Ilhas Gilbertas Centrais, no Zohar e nos Brahmanas indianos. Face a 
estes dados, F. M. Cornford pôde concluir que «se considerarmos o mito [da separação 
de Gaia e Úrano] de Hesíodo como um todo, parece que a sua narrativa da castração do 
Pai-Céu é uma maneira muito antiga de conceber o primeiro ato da cosmogonia, a 
separação do céu e da terra, para fornecer o pai e a mãe de tudo o que vive. Parece, 
também, que este mito cosmogónico deve ter a sua origem última num rito praticado em 
tempos anteriores à agricultura, para promover a fertilidade dos homens e dos 
animais»57. Aliás, foi já proposto, por F. J. González García, que a natureza fertilizante 
do ato da castração pudesse estar relacionada com uma certa ideia de fecundidade 
feminina, pois, não obstante ser o sangue de Úrano a fertilizar a terra, de onde nascerão 
os Gigantes, este sangue vem das extremidades genitais de Úrano e, por outro lado, 
Aristóteles qualificou quer o sangue das extremidades do corpo, quer o sangue das 
fêmeas pela sua maior espessura e negritude58. Apesar do possível anacronismo desta 
interpretação do mito da castração de Úrano em Hesíodo, pode concluir-se que o tema 
hurrita e hesiódico da castração parece ter um origem bem antiga e possivelmente 
comum59. 
Na área ugaritiana, a luta pelo poder tem também contornos diferentes. O 
primeiro combate ocorre entre Ba‘lu e Yammu, no mito justamente intitulado Luta entre 
Ba‘lu e Yammu, num enfrentamento que parece ter por princípio uma situação 
primordial, quando a realeza ainda não fora atribuída a ninguém60. Ilu decide então 
atribui-la a Yammu, possivelmente por causa do comportamento de Ba‘lu para com os 
outros deuses, após o que este contestará o lugar de rei divino com sucesso61. De forma 
também dissemelhante ao narrado na Teogonia hesiódica e, até certo ponto, no Canto de 
Kumarbi, o opositor de Ba‘lu, no mito da Luta entre Ba‘lu e Yammu, não é 
                                                           
57
 Cornford 1989 329-49. 
58
 González García 1996 181; Arist., HA, 521a (trad. Silva 2006 loc. cit.). 
59
 A. Bernabé também não negligenciou a transversalidade dos topoi da separação do céu e da terra 
através da castração (Bernabé 1989 170). 
60
 Para K. Vine, a luta entre Ba‘lu e Yammu tem um sentido «histórico», refletindo o ascendente político-
social dos comerciantes amorreus chegados a Ugarit sobre os nativos, com a ajuda dos imigrantes do 
Egeu. (VINE, K., The Establishment of Baal at Ugarit, Diss. 1965, Michigan, 192-95 apud Olmo Lete 
1981 145 n. 219). Para uma discussão da linguagem usada na humilhação de Ba‘lu, quando Ilu o declara 
servo de Yammu, ver Mazzini 2004 65-69. 
61
 KTU 1.1 IV 13-27; Olmo Lete 1981 65. 
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caracterizado como uma divindade funesta e perniciosa, características que se podem 
percecionar a partir dos comportamentos de Úrano e Crono perante os seus filhos, bem 
como a partir da própria castração do pai, no caso de Crono e Kumarbi. Ao invés, 
Yammu surge como um deus desgraçado pelas intenções governativas de Ba‘lu, sem 
que para isso tenha contribuído, visto que foi nomeado unilateralmente por Ilu62. Aliás, 
dado que «o mundo antigo não deixava de se mostrar sensível à existência de valores e 
promessa e de vida latentes no âmago do caos»63, é possível que Yammu se tenha 
apresentado como candidato à função de Ba‘lu «para ser ‘senhor’ e grande 
ordenador»64, i.e., sem aquela habitual coloração negativa dos opositores ao poder 
estabelecido. Contudo, tal não passaria de tentativa e, passada a vitória de Ba‘lu sobre 
Yammu, este «arvora quase como estandarte as características do caos primordial»65. 
É de lembrar aqui que Conrad L’Heureux, em 1979, numa proposta um tanto 
divergente, tentou encontrar paralelos entre a relação entre Ilu e Ba‘lu e algumas 
características da Teogonia hesiódica e do Ciclo de Kumarbi. No âmbito dessa análise 
de C. L’Hereux, a transição de Kumarbi para Tešub (no Ciclo de Kumarbi), relativa ao 
ascendente real divino, poderia ter semelhanças com uma suposta transição de Ilu para 
Ba‘lu no exercício do poder superior entre os deuses (no Ciclo de Ba‘lu). Na mesma 
linha de interpretação, foi já concluído que os mitos relacionados com Kumarbi e com 
Elkunirša66 poderão ter derivado de mitos dos Semitas do Ocidente sobre Ilu e Ba‘lu e 
que Ilu corresponde quer ao Elkunirša de CTH 342, quer a Kumarbi e mesmo ao Crono 
teogónico de Hesíodo. Desta proposta resulta que Tešub corresponde a Ba‘lu e a Zeus67. 
Estes paralelismo pode relevar para a explicação da relação entre Ilu e Ba‘lu, parecendo 
pressupor a anterioridade de um conflito aberto entre Ilu e Ba‘lu – apenas 
potencialmente implícito no estado atualmente conhecido da redação do Ciclo de Ba‘lu 
–, mas não ajuda muito para aclarar o sentido do confronto explícito entre Ba‘lu e 
Yammu. 
A vitória de Ba‘lu sobre Yammu, contudo, encerra uma importante 
característica: no primeiro enfrentamento, Ba‘lu enfrenta Yammu de forma direta, sem 
                                                           
62
 KTU 1.1 IV 13 e segs.; o combate entre Ba‘lu e Yammu continua em KTU 1.2 IV 15-26. 
63
 No sentido ovidiano do termo, de rudis indigestaque moles, «massa informe e confusa», segundo 
parece (Ov., Met. 1.7; trad. Alberto 2007). 
64
 Ramos 2008 67. 
65
 Ramos 1998-99 56. 
66
 CTH 342. 
67
 O resumo deste trabalho de C. L’Heureux pode ser lido em Pope 1987 228 ss. 
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mediação de outras divindades68, de forma semelhante aos vários herdeiros do poder 
nos mitos de sucessão hesiódico e hurrita. As lutas entre Crono e Úrano, entre Zeus e 
Crono, entre Kumarbi e Anu e entre Tešub e Kumarbi, além da luta entre Anu e Alalu, 
são sempre diretas; assim também a luta entre Ba‘lu e Yammu e, na parte final do Ciclo 
de Ba‘lu, entre Ba‘lu e Môtu69. Aliás, os momentos de combate da mitologia ugaritiana 
assumem quase todos a forma de duelo entre dois poderosos inimigos. É assim certo 
que, nos combates em que Ba‘lu participa70, predomina um equilíbrio de forças, que não 
se verifica, por exemplo, nas lutas participadas por ‘Anatu71, uma divindade sem rival à 
sua altura72. Este aspeto belicoso de ‘Anatu parece ter aproximada correspondência 
funcional na Ártemis grega, a quem Hesíodo associa o epíteto «que lança os dardos»73, 
sendo bem possível que esta divindade grega tenha tido origem na Senhora dos Animais 
representada na arte mesopotâmica, siríaca e egeia74. 
Por outro lado, o expediente para obter o poder, por parte de Ba‘lu, é comparável 
ao meio por que Zeus consegue proeminência sobre mortais e imortais, dado que o deus 
ugaritiano apenas derrota Yammu após receber as armas mágicas de Kôtaru, o deus 
artífice da área mitológica ugaritiana75, assim como a perene superioridade de Zeus 
sobre mortais e imortais é conseguida com a receção do raio e do trovão dos Ciclopes 
Brontes, Estéropes e Arges76. Assim como os instrumentos de Ba‘lu lhe conferem a 
capacidade necessária para obter a realeza divina, também os instrumentos de Zeus o 
tornam senhor sobre mortais e imortais, a força de ambos é instrumental e o seu poder 
técnico77. De notar que a atribuição hesiódica do raio e do trovão a Zeus se insere 
                                                           
68
 KTU 1.2 IV 1-7. 
69
 KTU 1.6 V 1-6, 1.6 VI 9-22, 30-35. 
70
 E. g. KTU 1.2 IV 1-7, 11-26, 27-40; KTU 1.6 V 1-6; KTU 1.6 VI 16-22. Olmo Lete 1981 38. 
71
 KTU 1.3 II 2-III 2; KTU 1.6 II 26-37. 
72
 A supremacia da força da guerra sobre a força do amor, na mitologia ugaritiana, de que ‘Anatu é um 
concreto divino, pode «refletir um estado sócio-político conflitivo da sociedade de Ugarit antes do seu 
estabelecimento definitivo em Canaã» (Olmo Lete 1981 72, trad. minha). Ou, nas palavras de José A. 
Ramos: «A mitologia de Ugarit valoriza a dimensão poética das experiências da vida social quotidiana» 
(Ramos 1996-1997 33). 
73
 Th. 14, 918. 
74
 Bernal 2006 292. O agrupamento de animais em torno de uma Senhora e de um Senhor dos Animais, 
na religião minóica, «é quase certamente tomada do Oriente» (Burkert 1985 42). P. L. Day também viu 
em ‘Anatu uma Senhora dos Animais, desvalorizando o seu papel relacionado com a fertilidade (Day 
1992 181-190; também citado por Watson 1993 49-50). 
75
 KTU 1.2 IV 7-26. 
76
 Th. 139-141, 503-506. 
77
 Sobre os antecedentes mesopotâmicos da associação do raio ao deus supremo cf. Penglase 1997 160: 
«Lightning is found as the weapon of Adad, the storm god, who is urged in the Anzu myth to use it 
against the monster Anzu and save the Assembly (Tablet I.96–7). This is also the weapon of the Assyrian 
god Assur, who replaces Marduk in the Assyrian version of Enuma Elish. Ninurta is depicted on a stone 
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claramente na tradição indo-europeia, no âmbito da qual há instrumentos habitualmente 
associados a divindades específicas. No Rigveda, a divindade Indra está também 
associada ao raio e ao trovão78. Ainda assim, a iconografia do raio de Zeus, obviamente 
não hesiódica, parece ter sido desenvolvida a partir de um modelo de lírio oriental79. Do 
lado ugaritiano, o fundamento técnico da valia de Ba‘lu é de tal forma enfatizado que o 
«autor» do mito da Luta entre Ba‘lu e Yammu não quis deixar de referir que, quando 
Ba‘lu enfrenta Yammu pela primeira vez, sem seguir os conselhos técnicos de Kôtaru, a 
vitória cabe a Yammu80. 
Neste aspeto particular, não se pode comparar Zeus ou Ba‘lu com Tešub, porque 
pouco sabemos da vitória deste no Canto de Kumarbi. Porém, a ênfase instrumental 
ocorre igualmente no Canto de Ullikummi, quando Ea usa a faca primeva, outrora usada 
para separar o céu e a terra, para agora apartar Ullikummi do ombro direito de Upelluri, 
momento a partir do qual a vitória de Tešub fica muito mais facilitada81. Aliás, 
admitindo que o nome Hyn, forma alfabética hurrita de Ea82, está presente no nome 
Hayyānu, atribuído a Kôtaru-Ḫasīsu83, a equivalência de Ea a Kôtaru ganha maior 
relevância84. Já no Mito de Illuyanka, a superioridade do Deus Tempestade sobre 
Illuyanka não decorre da sua competência técnica, mas sim das suas próprias 
capacidades, pois aquela divindade luta com os seus próprios olhos e coração85 – já 
entendidos como a «inteligência e a coragem» da divindade86 –, não obstante, na 
primeira versão do mito, o uso de uma corda poder remeter para alguma vantagem 
técnica87. Não deixa também de ser significativo que não seja nem Tešub no Canto de 
                                                                                                                                                                          
relief at the temple of Kalhu, erected by King Assurnasirpal II in the ninth century BC, attacking Anzu or 
Asag with the lightning weapon». 
78
 West 2007 150 ss. 
79
 Burkert 1985 126. 
80
 KTU 1.2 IV 1-7. 
81
 CTH 345, A Vo. III 40´-55a’. 
82
 Cf. Lipiński 1988 137. 
83
 KTU 1.3 VI 22-23, KTU 1.17 V 18-19, 24-25. Cf. CML, p. 10, n. 5. 
84
 Ana M. M. Moreira aponta como nome equivalente a Kôtaru, no espaço cultural acadiano, o de Ea, 
correspondendo ao Enki sumério; «Os epítetos de Enki/Ea são: ‘o sábio’ (sumério: NUN.ME.TAG; 
acádico: APKALLUM) por antonomásia o ‘perito’ (MŪDÛ), o ‘entendido’ (ḪASISU), o ‘rei do saber 
profundo’ (ŠAR NĒMEQI).» (Moreira 1996 98 ss.; cf. também Gordon 1955 95 ss.). Jean Bottéro designa 
Enki/Ea como «le Supertechnicien, qui arrage tout, répare tout, et trouve une solution intelligente à tous 
les problèmes» (Bottéro 1994 147). A alternativa de tradução da expressão bn ym por «filho do mar» de 
KTU 1.4 VII 15-16) – seguida por C. H. Gordon e E. Lipiński, mas não por G. del Olmo Lete (cf. Olmo 
Lete 1981 comm. ad loc.) – resulta na leitura da nomeação de Kôtaru como «filho do mar», situação que, 
para E. Lipiński, se justifica pela «référence à l’Apsû de la cosmogonie mésopotamienne, dont Éa était 
issu et dont il a fait sa demeure, aprés l’avoir mis à mort.» (Lipiński 1988 138). 
85
 CTH 321, A Vo. III 9’ ss. 
86
 Hoffner 2007 137. 
87
 CTH 321, B Ro. I 14’-16’. 
A  O R G A N I Z A Ç Ã O  D O S  P O D E R E S  D I V I N O S  
178 
 
Ullikummi, nem o Deus Tempestade na primeira versão do Mito de Illuyanka a usarem 
os referidos instrumentos (no primeiro caso é Ea e no segundo Ḫupašiya). 
A mais-valia técnica tem assim uma maior adjacência divina em Ugarit e em 
Hesíodo, ainda que a leitura desta superioridade instrumental do rei celeste, nos casos 
ugaritiano e hesiódico, os mais flagrantes dos analisados, se ancore numa hermenêutica 
reconhecedora dessa mesma instrumentalidade como coisa exterior, ou pelo menos 
fronteiriça, em relação à própria divindade – e assim é apresentada na narrativa 
mitológica –, sem prejuízo de uma revisão do processo de divinização e mitologização 
dos fenómenos atmosféricos associados àquelas divindades poder obrigar a ver essa 
tecnicidade como a própria essência dos divinos, assim se aproximando a situação de 
Ba‘lu e de Zeus do Deus Tempestade do Mito de Illuyanka. 
O primeiro opositor de Ba‘lu, Yammu, pode ser interpretado como expressão 
mitológica das águas primordiais, reflexo do vivido pelos humanos nas inundações 
periódicas e estacionais, assim se entendendo a luta primordial entre Ba‘lu e Yammu 
como um momento de ainda não superação dos contrastes entre as águas salgadas e as 
águas pluviais88. Por outro lado, ‘Attaru, o pretendente ao poder referido no mito da 
Luta entre Ba‘lu e Yammu89, parece representar, não as águas pluviais nem as águas 
salgadas, mas sim a irrigação artificial, mais facilmente insuficiente do que a irrigação 
dos céus, razão pela qual se diz, no referido mito, que ‘Attaru não pode ser rei porque 
não tem mulher como os outros deuses90, i.e., não tem a necessária capacidade 
procriadora dos outros dois divinos aquáticos, Ba‘lu e Yammu91. A quase ocupação do 
poder divino por parte de ‘Attaru foi já comparada ao Canto do Deus LAMMA, em 
virtude de tanto ‘Attaru como LAMMA serem ocupantes falhados do poder divino92. 
O Mito de Illuyanka93, em que a ausência de combate entre deuses dos mitos de 
divindades ausentes dá lugar à modalidade de luta entre um deus e uma força má, pode 
ser comparado com esta primeira parte do Ciclo de Ba‘lu. Em ambas as versões daquele 
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 Olmo Lete 1981 100, Olmo Lete 1984 32. J. C. de Moor propôs a associação do deus-Mar aos «Povos 
do Mar»: «The identification of Sea and Sea People is attested more often, both in and outside the Bible. 
The deity to whom the incantation [KTU 1.83] is directed is not known, but in the Myth of Ba‘lu the 
muzzling of the Sea and the monsters crawling in him is attributed to the goddess ‘Anatu’.» (Moor 2003 
142). 
89
 KTU 1.2 III 11-25. 
90
 KTU 1.2 III 22-25. J. C. de Moor também propõe que ‘Attaru seja o representante divino da irrigação 
artificial (Moor 2003 136). 
91
 A. Waterson leu o episódio do falhanço de ‘Attaru na chegada à realeza divina como mais um momento 
de enaltecimento de Ba‘lu (Waterson 1988 361-62). 
92
 Proposta de H. G. Güterbock apud Astour 1968 176. 
93
 CTH 321. 
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mito, o Deus Tempestade, derrotado pela serpente num primeiro combate, procura uma 
segunda oportunidade para reaver a sua superioridade bélica perante o terrível ofídio 
Illuyanka94. Na primeira versão, Inara procura a ajuda de um humano, Ḫupašiya, para 
ajudar o deus a derrotar a serpente; na segunda versão, o Deus Tempestade recorre a 
uma humana, à «filha de um pobre», para engendrar um filho que o ajudará a reaver os 
olhos e o coração que perdeu no primeiro combate, com o propósito de derrotar a 
serpente. Em ambas as versões se pode presenciar a mesma modalidade de luta de 
recuperação do poder, em ambas se recorrendo à instrumentalização de um humano 
como estratégia de restabelecimento do poder. A repetição da ameaça ao poder do Deus 
Tempestade, no Mito de Illuyanka, reconhece-se na ligação deste mito ao festival anual 
designado Purulli, um dos mais importantes do calendário hatita (a ponto de Muršili ter 
abandonado uma campanha militar para o celebrar), tendo como propósito revigorar as 
terras depois do duro inverno e assegurar a persistência da chuva necessária às culturas 
agrícolas. O combate ritual entre o Deus Tempestade e Illuyanka, cujo nome significa 
mesmo «serpente»95, simboliza assim o triunfo da vida sobre a morte, da fertilidade 
sobre a seca, ou seja, a vitória do bem sobre o mal. O paralelo do Mito de Illuyanka com 
o mito da Luta entre Ba‘lu e Yammu torna-se assim evidente: ambos os mitos são 
estórias de recuperação do poder por parte do deus das águas pluviais – Ba‘lu por um 
lado, o Deus Tempestade por outro –, além de, em ambos os casos, o conflito se dar 
entre o deus da chuva e uma divindade reguladora de um domínio aquático – Yammu é 
deus-mar e Illuyanka o senhor das águas subterrâneas96. A serpente do Mito de 
Illuyanka pode até estar relacionada com o mar, dado que, na segunda versão do mito, o 
Deus Tempestade, logo que recupera os olhos e o coração perdidos no primeiro recontro 
com Illuyanka, dirige-se para o mar a fim de combater97, numa possível referência ao 
mar Negro98. 
Assentando a comparação entre o Ciclo de Ba‘lu e o mito do Desaparecimento 
de Telipinu, descobriram-se já alguns paralelos relacionáveis com o topos da 
                                                           
94
 A derrota inicial da divindade frente a um monstro, depois superada, é tema recorrente também na 
literatura mesopotâmica, sendo exemplo o poema Lugale (linhas 182-297); cf. Penglase 1997 58 ss., 152 
ss. 
95
 García Trabazo 2002 85 n. 27; há possibilidade do lexema illuyanka- ser não indo-europeu, i.e., um 
termo autóctone da Anatólia, mas há proposta recente de J. T. Katz que afirma a sua ligação indo-
europeia (Hoffner 2007 122-23). 
96
 Daddi-Polvani 1990 40-41. 
97
 CTH 321, A Vo. III 20’-22’. 
98
 García Trabazo 2002 95 n. 69. 
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recuperação de um estado perdido99: Ba‘lu e Telipinu são ambos deuses associados ao 
domínio celeste, ainda que a marcada hierarquização divina de Ugarit não ocorra no 
mito de Telipinu100; ambos os deuses são responsáveis tanto pela natureza como por 
deuses e humanos101; quando Telipinu ou Ba‘lu se ausentam, o primeiro sem razão 
aparente102 e Ba‘lu na sequência da sua «morte» temporária103, são ambos procurados, 
notando-se aqui a divergência entre «desaparecimento» no âmbito hatita e «morte» no 
domínio ugaritiano; após o desaparecimento/morte da divindade celeste há participação 
de uma divindade solar, o Deus Sol no Desaparecimento de Telipinu, preparando o 
banquete dos deuses em que a ausência de Telipinu será notada104, e Šapšu no Ciclo de 
Ba‘lu, participando ativamente na busca de Ba‘lu105; finalmente, ambas as divindades 
recuperam da ausência, regressando finalmente ao ativo, Telipinu por efeito do ritual 
associado ao mugawar e Ba‘lu na sequência da luta contra Môtu. Ou seja, tanto o Ciclo 
de Ba‘lu como o Desaparecimento de Telipinu apresentam modalidades míticas ou 
narrativas de recuperação de um estado perdido. 
A modalidade de luta de recuperação do poder por parte do deus das águas 
pluviais ocorre também no mito anatólico antigo do Desaparecimento do Deus Sol, com 
uma interessante variante na modalidade de luta pelo poder. Neste mito, o Deus Mar 
enfrenta o Deus Tempestade através de um processo radicalmente diferente do que 
ocorre nas narrativas hurritas: o Deus Tempestade enfrenta o desaparecimento do Deus 
Sol pela presença de uma força negativa designada pelo Hat. ḫaḫḫima, traduzível para 
Inglês por «frost»106, para Castelhano por «letargo»107, para Italiano por «gelo»108 e para 
Português por «geada»109. Aí se conceptualiza o poder divino como um combate entre 
um princípio de vida, concretizado no Deus Tempestade, e um princípio de morte, 
corporizado em ḫaḫḫima110. Ou seja, tal como sucede nos mitos hurritas herdados pelos 
Hatitas, este mito olha para o poder divino como resultado de uma oposição de deuses, 
inicialmente caracterizada como rivalidade entre o Deus Mar e o Deus Tempestade. 
                                                           
99
 Smith 2001 121-122, sobre similitudes estruturais e conceptuais entre o Ciclo de Ba‘lu e o 
Desaparecimento de Telipinu, nem sempre pacíficas. 
100
 Galhano 2013 (no prelo). 
101
 KTU 1.4 VII 50–51; CTH 324 A Ro. I 5-9. 
102
 Galhano 2010 355-358. 
103
 KTU 1.6 II 26 ss. 
104
 CTH 324 A Ro. I 19 ss. 
105
 KTU 1.6 IV 6 ss. 
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 Hoffner 1998 27 ss., O Desaparecimento do Deus Sol. 
107
 Bernabé 1987 62 ss., O Desaparecimento do Deus Sol. 
108
 Daddi-Polvani 1990 63 ss., O Desaparecimento do Deus Sol. 
109
 Galhano 2010 347-367. 
110
 Cf. Daddi-Polvani 1990 60. 
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Porém, diferentemente das narrativas mitológicas hurritas, o desígnio deste combate 
divino não está na obtenção do lugar cimeiro de rei divino, nem tão pouco a luta entre 
os oponentes principais – o Deus Tempestade e o Deus Mar – é direta, ocorrendo por 
mediação do Deus Vento, irmão do Deus Tempestade, ZA.BA4.BA4, o deus sumério da 
guerra (equivalente ao deus hatiano Wurunkatte, cujo nome hatita é desconhecido111), a 
divindade protetora LAMMA e Telipinu, todos derrotados, até que o Deus Tempestade 
chama GUL-ša e Ḫannaḫanna e final e presumivelmente vence ḫaḫḫima. 
Parece haver mais semelhanças do Desaparecimento do Deus Sol com o típico 
mito associado ao ritual mugawar, em que uma divindade desaparece e depois urge 
recuperar para que a ordem cósmica seja restabelecida, ainda que difira deste tipo de 
mitos anatólicos antigos pelo facto de o desaparecimento do Deus Sol não ter causa ou 
origem indeterminada, mas decorrer da disputa entre o Deus Mar e o Deus Tempestade, 
a fim de se saber qual dos dois é o mais forte112. Ao desaparecimento do Deus Sol 
segue-se o aparecimento do seu contrário, ḫaḫḫima, uma força paralisante e 
bloqueadora do crescimento da vegetação que parece pôr em causa o poder do Deus 
Tempestade. A natureza inversa dos efeitos de ḫaḫḫima, comparativamente aos efeitos 
do Deus Sol113, fazem dele, mais do que uma força negativa, a ausência de uma força 
divina positiva, já que ḫaḫḫima é o que está quando o Deus Sol não está, ou seja, um 
negativo do Deus Sol sem estatuto de deus. Neste aspecto, pode ser encontrada alguma 
semelhança entre o Mito de Illuyanka e o mito do Desaparecimento do Deus Sol, em 
virtude de em ambos os mitos se tratar de uma luta entre o Deus Tempestade e um 
princípio de mal. Não obstante, a serpente do Mito de Illuyanka é uma força 
positivamente maligna, ao passo que ḫaḫḫima se apresenta como ausência de uma força 
divina benigna, o Deus Sol. 
O sentido último do mito da Luta entre Ba‘lu e Yammu pode bem ser a 
«dramatização mitológica do contraste vida-morte no âmbito humano, animal e vegetal, 
com forte ênfase na sua base vegetal» – assim como o Desaparecimento do Deus Sol 
expressa mitologicamente o contraste entre um princípio de vida e um princípio de 
morte –, em que esse contraste traz uma sempre renovada ameaça que apenas a luta e o 
                                                           
111
 O nome Wurunkatte corresponde ao luvita Yarri, nome traduzível por «rei do País»; este nome, Yarri, 
pode estar relacionado com o Gr. Árēs, referido na Teogonia e em Trabalhos e Dias (Th. 318, 922, 933, 
936, Op. 145); cf. García Trabazo 2002 38 e García Trabazo 2003 23 ss. 
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 CTH 323, O Desaparecimento do Deus Sol, §§ 1-2, A I 1-10.  
113
 Razão pela qual a trad. para português poderia ser «Gelo», de forma semelhante à solução italiana. 
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esforço conseguem traduzir em afirmação da vida e da ordem114. Porém, olhando para o 
motivo inicial da luta entre o Deus Tempestade e Illuyanka, no mito com o nome desta 
força má115, que pode bem ser interpretado como uma luta pelo controlo das águas 
necessárias para a agricultura, em que o Deus Tempestade possuiria as águas pluviais e 
a serpente as águas subterrâneas, até porque o ritual associado ao mito se desenvolveria 
junto a uma fonte, sendo assim uma projeção no divino da luta humana pela água, a 
fundamental preocupação do festival Purulli116, conclui-se que tanto o Mito de 
Illuyanka como o mito da Luta entre Ba‘lu e Yammu apontam para um mesmo sentido, 
aquele mesmo de recuperação da vida e da ordem necessária à agricultura, aí se lendo 
também, no Mito de Illuyanka, a ênfase no aspecto vegetal do mito. 
Neste particular aspecto, Zeus da Teogonia hesiódica surge bem diferente. Se 
bem que concretize um poder também ele pluvial e celeste, como Ba‘lu e o Deus 
Tempestade, ou não fossem seus epítetos «o que amontoa as nuvens»117 e «senhor do 
trovão»,118 assim como Ba‘lu tem frequentemente o epíteto de «Auriga das nuvens»119, 
o olímpico Zeus centra a sua atuação mais na garantia da justiça divina e humana do que 
na fertilidade e abundância agrícolas. Além disso, o seu poder, uma vez conseguido e 
suficientemente testado, ora pelos Titãs120, ora por Tífon121, não volta a ser ameaçado. 
Pelo contrário, o seu domínio olímpico quer-se claramente afirmado e fixadas por ele as 
mais diversas competências divinas, de modo imutável e perpétuo, não obstante o fazer 
por sugestão de Gaia122. Ou seja, na Teogonia de Hesíodo não há uma conceção de 
poder recorrente e ciclicamente ameaçado, perdido e recuperado, nem um mito-ritual de 
base agrícola ou eminentemente vegetal. Porém, Gaia tem um papel preponderante em 
todos os momentos do mito de sucessão teogónico e, através da sua sugestão, até 
mesmo no momento de fixação definitiva das honras ou competências divinas. 
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 Olmo Lete 1981 150. 
115
 A oposição por parte de uma força má não deificada ocorre não só no Mito de Illuyanka, com a 
serpente, mas também no mito do Conjuro da Atadura (CTH 390), com o Grande Rio, e no mito A 
Viagem da Alma Humana Imortal (CTH 457.6), com tenawas, para além do já referido ḫaḫḫima no mito 
do desaparecimento do Deus Sol (CTH 323). 
116
 Daddi-Polvani 1990 40-41; Macqueen 1959 175. 
117
 E.g. Th. 558, 568, 601, 730, 944; Gr. nefelēgeréta Zeús.  
118
 E. g. Th. 41; Gr. erígdoupos Zeús. 
119
 Ug. rkb ‘rpt; KTU 1.2 IV 8, 29; KTU 1.3 II 40, III 38, IV 6; KTU 1.4 III 11, 18, V 60; KTU 1.5 II 7; 
KTU 1.10 I 7, III 36; KTU 1.19 I 43–44; cf. Rahmouni 2008 288-291. Os epítetos nefelēgeréta Zeús e rkb 
‘rpt não são equivalentes, mas ambos estão associados aos domínios celeste e pluvial; a ideia de um deus 
superior do panteão ser um condutor, com frequência auriga, remonta à Mesopotâmia do III milénio; 
sobre este assunto cf. Weinfeld 1973 421-426. 
120
 Th. 617-721. 
121
 Th. 820-868. 
122
 Th. 881-885. 
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A obra teogónica de Hesíodo, não obstante a sua diferente conceção do lado 
vitorioso do poder, tem pontos de contactos com a narrativa hatita de Illuyanka. Na 
Teogonia, Hesíodo caracteriza Tífon como uma monstruosa criação de Gaia e do 
Tártaro123, sendo expectável que o lado monstruoso daquela figura tenham advindo do 
seu lado paterno, não obstante Gaia, no âmbito do mito de sucessão hesiódico, apoiar 
habitualmente o sucessor do poder e Tífon pretender substituir Zeus no comando divino. 
A monstruosidade de Tífon está, entre outras características, nas suas cem cabeças de 
serpente, um terrível dragão de línguas escuras e olhos flamejantes e de cujas bocas 
saem silvos devolvidos em eco pelas montanhas. O ofidiomorfismo surge assim como 
denominador comum a Tífon e a Illuyanka124, não obstante a maior desenvoltura 
literária de Hesíodo ao caracterizar Tífon, incomparável com a pintura hatita de 
Illuyanka. De facto, a figura ofidiomórfica de Illuyanka é deduzida quase só do seu 
próprio nome. Para mais, ao passo que a Illuyanka não se lhe conhece par, Hesíodo 
atribuiu Equidna a Tífon, também ela de características serpentiformes, união da qual 
nascem os cães Orto e Cérbero e ainda a Hidra, depois morta por Héracles125. 
A perigosidade de Tífon e de Illuyanka, talvez maior no segundo do que no 
primeiro, em virtude do carácter cíclico da ameaça da serpente anatólica, assenta bem 
ao perfil habitual do opositor do herói das narrativas mitológicas, neste caso divino, 
conforme tipificado por V. Propp. Segundo este autor, o adversário do herói deve ser o 
mais perigoso e aterrorizador possível de forma a permitir uma ímpar distinção ao deus 
que o enfrenta126, sendo frequente a tensão subir num primeiro episódio de 
aprisionamento da vítima do dragão, o que faz deste um «soberano temporário» e 
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 Th. 820-835. 
124
 «[…] in 1930 Walter Porzig wrote on ‘Illuyankas and Typhon’, comparing a dragon figure of Hittite 
mythology with the Greek monster Typhon […]» (Burkert 2004 3; Walter Burkert refere-se a PORZIG, 
W., «Illuyankas und Typhon», Kleinasiatische Forschung 1 (1930), 379-86. Sobre este assunto cf. ainda 
Watkins 1992 319-30. 
125
 Th. 295-318. Sobre a precedência do poema babilónico Enuma Eliš em relação a este topos da luta 
contra uma figura monstruosa, ver Penglase 1997 87 ss. Existem loci semelhantes em Eurípides (Ifigénia 
entre os Tauros, 1245), Pausânias (X.6.5) e Calímaco (Hino a Apolo, 100). Para Jenny S. Clay, a 
genealogia e destino dos monstros da Teogonia (Th. 270-336) – figuras que, de certo modo, constituem 
um counter-cosmos – fixa mais um argumento a favor da ordenação do cosmos sob a hegemonia de Zeus 
(Clay 1993 115-16). 
126
 O tema do herói que se envolve com um monstro mau e frequentemente serpentiforme surge em várias 
áreas civilizacionais; no âmbito grego, além de Zeus e Tífon, há ainda Belerofonte e Quimera, Perseu e 
Medusa e Héracles e Hidra; esta estrutura mítica tem ainda ampla e actual difusão no mito de S. Jorge e o 
Dragão; em Portugal, por exemplo, em Monção, na festa da Coca Rabixa. Cf. Bryce 2002 216-217. 
Alargando o campo heurístico a coordenadas exteriores aos objetivos atuais, podemos lembrar que, no 
plano bíblico, Yavé triunfa sobre Leviatã, um rival também ele ofidiomorfizado. 
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transforma a vitória final sobre ele numa espécie de vingança127. Esta moldura analítica 
do conto proppiano assenta que nem uma luva ao Mito de Illuyanka, mas não tão bem 
ao episódio de Tífon de Hesíodo, pois aí existe apenas um round e Tífon cai logo após o 
primeiro embate com Zeus128. 
Para Calvert Watkins, a primeira derrota do Deus Tempestade é um motivo 
herdado do indo-europeu129, que parece não ter chegado a Hesíodo. Em sentido diverso 
concluiu Alberto Bernabé, que viu na expressão kórthunen heòn ménos, «depois de 
concentrar toda a sua força»130, indícios do conhecimento de Hesíodo relativo ao um 
tema antigo de «um monstro de crescimento contínuo e devastador, que devia ser 
derrotado antes de seus efeitos serem irreparáveis», o que se relacionaria com «uma 
prévia derrota de Zeus e uma posterior recuperação de suas forças e suas armas para 
derrotar Tífon»131. Por outro lado, aquela expressão v. 853 da Teogonia pode até estar 
relacionada com o Mito de Illuyanka, dada a similitude do comportamento de Zeus – ao 
concentrar as suas forças – com a atuação do Deus Tempestade na segunda versão 
daquele mito hatita, segundo a qual o deus recupera os olhos e o coração a fim de 
derrotar a serpente132. 
Calvert Watkins também apresentou provas de que o mito de Tífon foi herdado 
da Anatólia no II milénio. Para tal, apresenta dois argumentos principais133: um de 
geografia histórica e outro de transferência linguística. De acordo com o primeiro 
argumento, Tífon está associado a uma gruta na Cilícia, i.e., ao sudoeste da Anatólia, 
local possivelmente relacionado com os Árimos, que é onde Equidna fica retida, a 
mesma Equidna que se une a Tífon134. Em prol da ligação dos Árimos à Cilícia, está o 
facto de o Gr. Arímois poder estar relacionado com a URUAtt-arimma hatita do II 
milénio, localizada em terras dos Lukka (a clássica Lícia). O argumento de transferência 
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 Burkert 1991 23-24. Não obstante, a vitória de Zeus sobre Tífon deixa uma descendência perniciosa 
para os homens, os ventos e as brisas que, contudo, não afectarão os deuses; como se Zeus fosse mais 
zeloso em defender o seu poder nos céus do que em proteger os humanos das desgraças (Th. 869-880). 
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 Th. 839-868. 
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 Watkins 1995 450. 
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 Th. 853. Na trad. de Ana Elias Pinheiro (Pinheiro-Ferreira 2005 loc. cit.). 
131
 Bernabé 2000 159. 
132
 Bernabé 159-60. Nesta linha interpretativa, a omissão da ajuda de uma deusa na narrativa hesiódica, 
que seria similar à ajuda de Inara ao Deus Tempestade, constituiria um reflexo da mentalidade patriarcal e 
e mesmo antio-feminista, de Hesíodo (op. cit. 160). 
133
 Watkins 1995 448 ss. Dos argumentos de Calvert Watkins, apenas se refere aqui o que interessa à 
relação com Hesíodo, sendo certo que o autor alarga a sua análise a outros autores gregos. Cf. ainda 
García Trabazo 2003 21 ss. 
134
 Th. 300 ss. 
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linguística prende-se com o lexema grego himássas do v. 857 da Teogonia135: himáss- é 
lexema especialmente usado na literatura grega com referência a Tífon e está 
relacionado com o radical grego himant-, «correia, tira», que por sua vez se relaciona 
com o Hat. išḫimanta, usado precisamente no contexto em que Ḫupašiya ata Illuyanka, 
«com uma corda»136. A proximidade fonética do Gr. himás, himánt- com o Hat. 
išḫimaš, išḫimant- terá facilitado o entendimento entre falantes de Hatita e Grego 
(Micénico), no âmbito da transmissão do motivo da atadura de Illuyanka. Assim, o final 
do mito de Tífon de Hesíodo – quando o monstro é fustigado «com golpes» – terá retido 
a forma fonética associada à atadura de Illuyanka às mãos de Ḫupašiya. A transmissão 
do mito terá assim ocorrido por «language contact in the mid-second millennium»137. 
O denominador comum entre Tífon e Illuyanka, o seu ofidiomorfismo, no 
entanto, tem limites. No Mito de Illuyanka, o opositor do Deus Tempestade não aparece 
caracterizado como especialmente dotado de poder, pois, na primeira versão do mito, 
Illuyanka é imobilizado pela ação do humano Ḫupašiya, não por alguém especialmente 
poderoso, e em consequência da sua gulodice. Tal como acontece noutras áreas 
mitológicas, a serpente é aí caracterizada como um glutão desfavorecido pela 
estupidez138, à semelhança do que conta Opiano na Haliêutica139, quando narra como Pã 
de Córico enganou Tífon oferecendo-lhe um banquete de peixe, assim conseguindo que 
o monstro saísse do seu covil para depois ser atacado por Zeus140. Tífon de Hesíodo não 
adere claramente a essa geografia narrativa: Zeus precisou de concentrar toda a sua 
força e de tomar as suas armas, o trovão, o relâmpago e o raio incandescente, para 
conseguir derrotar o seu rival141. A extraordinária capacidade do opositor divino, cujos 
braços foram feitos para obras de força, potencia a boa imagem de Zeus, mas a perceção 
de Tífon também sai reforçada pela preparação do rei divino para o combate. 
                                                           
135
 Th. 857: autàr epeì dḗ min dámase plēgêisin himássas, cuja trad. pode ser «quando [Zeus] o dominou 
fustigando-o com golpes». 
136
 CTH 321 B Ro. I 15’-16’ (ed. García Trabazo 2002 88): nu MUŠil-lu-ya-an-ka-an iš-ḫi-ma-a[(n-ta)] / 
ka-le-e-li-e-et, cuja trad. pode ser «e [Ḫupašiya] atou a serpente com uma corda». 
137
 Watkins 1995 459. Também Walter Burkert propôs o paralelo de Illuyanka com Tífon, quer com o 
Tífon de Hesíodo, quer com o Tífon de Apolodoro (Burkert 1990 20-21). Sobre o contacto entre o Luvita 
e o Grego veja-se o exemplo da «escarpada Wiluša» de CTH 772.1 (KBo 4.11 46) e da «íngreme Ílion» 
da Ilíada (e.g. 9.419) (García Trabazo 2003 20 ss.). 
138
 Daddi-Polvani 1990 41-42: o modelo do opositor estúpido, guloso e monstruoso é recorrente no 
Próximo Oriente Antigo. 
139
 Opiano, Haliêutica, 3.15-25; Walcot 1966 14. 
140
 Bernabé 1987 32. Alberto Bernabé aponta ainda a semelhança de Illuyanka com Tífon em Apolodoro 
(1.6.3), que prova os «frutos efémeros» e por isso fica debilitado. Harry Hoffner Jr. opôs-se à leitura de 
que Illuyanka enferma de estupidez – e que fora proposta por F. Pecchioli Daddi e A. M. Polvani – 
porque a estória de Illuyanka pode querer transmitir a ideia de superioridade do Deus Tempestade 
(Hoffner 2007 125). 
141
 Th. 853-854. 
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Porém, a idiotice dos opositores ao poder tem registo também nas narrativas 
mitológicas hurritas, designadamente no que diz respeito a Ullikummi e a Ḫedammu. 
Não obstante, a figura de Ullikummi foi já aproximada de Tífon, inicialmente porque o 
Canto de Ullikummi representa um episódio de ameaça ao poder estabelecido de Tešub, 
conseguido logo no final do mito de sucessão do Canto de Kumarbi, da mesma forma 
que a narrativa de Tífon configura um episódio de risco para o rei divino, após o 
essencial do mito de sucessão hesiódico142. A conexão de Tífon com Ullikummi foi 
suportada também no facto de, no Canto de Ullikummi, os deuses se reunirem no monte 
Cássio e de ser nessa montanha que Zeus luta com Tífon, segundo a versão de 
Apolodoro143. Esta leitura parece agora mais delimitada, visto reconhecer-se no Canto 
de Kumarbi apenas um dos episódios da resistência de Tešub, um canto entre os vários 
componentes do Ciclo de Kumarbi, mesmo excluindo a problemática inserção do Canto 
da Libertação nesse ciclo, e ainda que, na Teogonia, Zeus sofra duas provações após 
herdar a realeza de Crono, na Titanomaquia e no episódio de Tífon. Contudo, não deve 
descurar-se o facto de Tífon ser filho de Gaia (da Terra) e de Ullikummi nascer de uma 
rocha inseminada por Kumarbi: em ambos os casos, o opositor ao poder estabelecido 
(Zeus ou Tešub) tem ascendência materna ctónica144. 
Martin West defende a origem oriental do episódio de Tífon, essencialmente em 
virtude das semelhanças deste episódio com o poema sumério Lugal-e e com o épico 
acadiano Anzu, que teria influenciado até o Enuma Eliš. O argumento de M. West 
desenvolve-se apoiado nas semelhanças entre o Enuma Eliš e o Ciclo de Ba‘lu, 
especialmente na sua primeira parte relativa à Luta entre Ba‘lu e Yammu, dada a 
presença do mar em ambas as narrativas e, por essa via, se relacionaria também o mito 
de Tífon, criatura que, imediatamente antes de combater com Zeus, faz um ardor intenso 
submeter o mar violáceo, num momento em que crepitavam tanto a terra como o céu e o 
mar, precipitando-se vagas enormes de ambos os lados. Poderia então isto ser indício da 
existência de um mito oriental de um monstro marinho derrotado, depois herdado por 
Hesíodo145. 
                                                           
142
 Walcot 1966 9 ss.; West 1999 300-304; Penglase 1997 159; Burkert 1990 20. 
143
 Apollod., Bibliotheca, 1.6.3; Burkert 1990 20. També Heródoto associa Tífon ao monte Cássio 
(Walcot 1966 10). 
144
 Outro paralelo entre a Teogonia e o Canto de Ullikummi, talvez menos significativo, reside no facto de 
Tešub e Tašmišu terem algum receio em enfrentar Ullikummi (CTH 345 A II 12-16, Hoffner 1998 62) e 
de Hades e os Titãs tremerem perante a presença de Tífon (Th. 850-852); porém, Zeus, o equivalente 
grego de Tešub, não tem medo de Tífon. 
145
 Th. 844-849. Cf. West 1999 300-304; a restante argumentação de M. West inclui uma ténue e 
rebuscada identificação de Tífon com Ba‘lu. 
A  O R G A N I Z A Ç Ã O  D O S  P O D E R E S  D I V I N O S  
187 
 
De facto, no início do mito da Luta entre Ba‘lu e Môtu, esta funesta divindade, 
Môtu, envia uma mensagem a Ba‘lu146, na qual lembra que ficou feita em pedaços após 
Ba‘lu ter destruído Lôtānu, a serpente fugidia147, o «Tirano» de sete cabeças148, 
ocorrendo nova referência à serpente em mensagem posterior de Môtu a Ba‘lu149. Aliás, 
é possível que tanto ‘Anatu como Atiratu tenham sido opositoras de uma serpente 
marinha, num eventual episódio hoje não conhecido em texto. Os resquícios destes 
incertos episódios poderão estar no próprio epíteto de Atiratu, «Grande Dama, Atiratu 
do Mar (rbt ’atrt ym)» e, no caso de ‘Anatu, em KTU 1.3 II 32 ss., onde é dito que 
‘Anatu amordaçou e desfez Tunnanu, a «Serpente tortuosa»150. Assim, o 
ofidiomorfismo do opositor de uma divindade suprema do panteão marca presença em 
cada um dos campos mitológicos – em Ugarit, no Ḫatti e em Hesíodo151 –, não obstante 
Tífon e Lôtānu se relacionarem com o mar, ao passo que Illuyanka domina as águas 
subterrâneas. O mito de Tífon recobre assim parcialmente as realidades mitológicas do 
Canto de Ullikummi, no sentido em que a parte posterior da Teogonia – assim 
entendendo aquela parte da Teogonia em que Zeus luta primeiro com os Titãs e depois 
com Tífon – se aproxima da segunda parte do Ciclo de Kumarbi, quando Tešub é já rei 
divino152. Em ambos os casos se trata de uma história de resistência após a obtenção da 
realeza entre os deuses, visível até no frequente epíteto de Zeus, o «detentor da 
égide»153, o escudo defensivo. No entanto, o episódio de Ullikummi não é o único 
episódio de resistência de Tešub. 
                                                           
146
 Cf. Olmo Lete 1981 131. 
147
 Ug. ltn, «dragão marinho», e  btn, «serpente». O lexema Ug. ltn é quase certamente o equivalente Heb. 
de liweyātān, Leviatã (Is 27.1) (cf. Wyatt 2005b 22). A interpretação/tradução de KTU 1.5 I 4-6 dada por 
G. del Olmo Lete (Olmo Lete 1981 213) dão a entender que se referem ao estado em que Môtu ficou 
depois de Ba‘lu ter destruído a serpente, porém, J. A. Emerton, numa leitura diferente, propôs que estas 
linhas (4-6) se referissem, prolepticamente, ao modo como Môtu haveria de derrotar Ba‘lu mais adiante 
em KTU 1.6 (Emerton 1978 73 ss.); independentemente dessa leitura alternativa, parece seguro que KTU 
1.5 I 1-3 se refere a um episódio anterior em que Ba‘lu derrotou Lôtānu. A proposta de identificar Môtu 
com Lôtānu foi feita, em 1980, por B. Margalit, mas não teve acolhimento por parte de alguns estudiosos 
(cf. Karkajian 1999 205-206). 
148
 KTU 1.5 I 1-6. 
149
 KTU 1.5 I 25-35. 
150
 Cf. a discussão deste epíteto de Atiratu no capítulo «O espaço mitológico» e, relativamente a ambos os 
casos, de Atiratu e ‘Anatu, cf. ainda Wyatt 2005b 18 ss. Sobre o sentido das formas verbais que indicam a 
ação de ‘Anatu sobre Tunnanu, de leitura epigráfica difícil, cf. Hutton 2006 75-83.    
151
 N. Wyatt propôs também alguma correspondência morfológica entre o Yammu ugaritiano e o Vṛtra do 
Rigveda, que é habitualmente designado ahi, «dragão» (Wyatt 2005b 31). 
152
 Em verdade, todo o Ciclo de Kumarbi exceto o primeiro episódio, o Canto de Kumarbi. 
153
 Gr. Zeús aigíochos, de aigís, «(escudo) de pele de cabra», e de –ochos, de échō (cf. Chantraine 1968-
80 s.v. aigís); Th. 11, 13, 25, 51, 735, 920, 966, 1022; é um dos mais frequentes epítetos de Zeus na 
Teogonia. 
A  O R G A N I Z A Ç Ã O  D O S  P O D E R E S  D I V I N O S  
188 
 
No mito da Luta entre Ba‘lu e Môtu, atemorizado com a mensagem enviada por 
Môtu, Ba‘lu decide submeter-se a Môtu, prometendo-lhe servidão para toda a 
eternidade154, sendo possível que que Ilu tenha tido intervenção na formação da decisão 
de Ba‘lu155. Supondo correta a ordenação dos fragmentos do Ciclo de Ba‘lu proposta 
por Gregorio del Olmo Lete, com o mito da Luta entre Ba‘lu e Motu colocado após o 
mito O Palácio de Ba‘lu156, temos o rei divino em exercício, já com o seu palácio-
templo construído, a recuar perante a ameaça da divindade do mundo inferior, Môtu, 
numa situação inédita de abandono do poder, sem paralelo nem nos mitos hurritas, nem 
em Hesíodo. A tónica resistente do Ciclo de Kumarbi e da segunda parte da Teogonia 
está ausente neste episódio de submissão de Ba‘lu, sendo o caso tanto mais grave 
quando a sujeição a Môtu é o princípio da sua «morte», conhecida mais à frente157. Este 
episódio surpreende ainda mais se lembrarmos que no episódio anterior, após a 
construção do palácio de Ba‘lu, este enviou uma mensagem a Môtu alardeando a sua 
incontestável autoridade, numa clara estratégia de afirmação do seu poder158. Assim, 
não obstante o princípio teomáquico de todo o Ciclo de Ba‘lu, o rei divino, naquele 
episódio de submissão, parec entregar-se em resultado do medo159. Numa leitura mais 
política e idiossincrática, estes momentos de fraqueza de Ba‘lu podem ser entendidos 
como reflexo mitológico da própria instabilidade da monarquia ugaritiana perante as 
influências políticas do Ḫatti e do Egito160. 
O temor de Ba‘lu perante a morte nasce da possibilidade de Môtu o engolir, 
colocando um lábio na terra e outro no céu161. No Canto de Kumarbi, é o ato de engolir 
as entranhas ou sementes de Anu que dá a Kumarbi a realeza divina. O ato positivo de 
                                                           
154
 KTU 1.5 II 1-20. 
155
 Em KTU 1.5 V, Ba‘lu recebe uma ordem para preparar a sua prole antes de partir para a morada de 
Môtu, sendo possível que esta ordem, de imediato executada, tenha sido dada por Ilu (cf. Olmo Lete 1981 
133-134); a atribuição da emissão de esta ordem a Ilu parece estranha e possivelmente inadequada, dado 
que, de seguida, um mensageiro informa Ilu da morte de Ba‘lu, e Ilu, perante essa informação, lamenta o 
desaparecimento de Ba‘lu. 
156
 Ordenação seguida em Olmo Lete 1981. 
157
 KTU 1.5 VI 3* ss. 
158
 KTU 1.4 VII 52 – VIII 37. 
159
 Cf. Gibson 1977 15. 
160
 Smith 2001 100. J. C. de Moor fez uma leitura próxima de M. Smith, mas valorizou a instabilidade 
política dos anos finais de Ugarit: «Whereas Ilimalku describes goddesses like Athiratu, ‘Anatu and 
Shapshu as mostly strong and resolute, though occasionally unpredictable, the male deities of his 
pantheon in the Myth of Ba‘lu are often far more indecisive, wrong-headed, afraid and outright weak. On 
crucial moments they fail to take the necessary action. Confronted with the turbulent times just before 
Ugarit was destroyed for ever, Ilimalku may have witnessed such indecisiveness in the behaviour of his 
masters, the last kings of Ugarit. Perhaps he composed his literary works to please the strong women at 
court, among them the formidable queen-mother Tharriyelli, to whom he used to read and explain 
tablets.» (Moor 2003 137-138). 
161
 KTU 1.5 II 1-6; a «morte» de Ba‘lu será confirmada em KTU 1.6 II 21-23. 
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Kumarbi atribui-lhe a realeza e, inversamente, como por antecipação, a ameaça de ser 
engolido retira a realeza a Ba‘lu, havendo mesmo referência à vontade de Môtu engolir 
não só Ba‘lu como o produto da terra e os frutos das árvores, ou seja, não já as 
sementes, como no Canto de Kumarbi, mas o seu resultado e a sua origem, entendendo 
Ba‘lu como divindade de competências também agrícolas. Também em Hesíodo este 
ato de engolir se relaciona recorrentemente com o exercício do poder divino: Crono, 
após castrar seu pai, possivelmente recordando-se que a estratégia de Úrano, de manter 
os seus filhos aprisionados no ventre de Gaia, não permitiu a sua manutenção no poder, 
decide engolir os filhos de Reia à nascença, mantendo-os assim separados da mãe, 
sabendo que foi a sua própria mãe, de Crono, que lhe permitiu alçar-se ao lugar de rei 
divino e que os filhos de Reia também não podem ser mortos em virtude de serem 
imortais. O ato de engolir surge nesta segunda parte do mito de sucessão hesiódico 
como estratégia de manutenção do mando. De um ponto de vista mais psicanalítico e 
freudiano, este episódio de separação de mãe e filho parece mostrar uma inflexão da 
narrativa hesiódica, que aqui entra num fase de coloração negativa de Crono, assim 
preparando a chegada de Zeus ao poder divino. Poderia ser essa a leitura freudiana deste 
passo da Teogonia, dado que Sigmund Freud identificou o processo de reconhecimento 
da perda da posse exclusiva do pai – para a menina – e da mãe – para o menino – como 
parte essencial do desenvolvimento do denominado «complexo de Édipo»162. 
O caminho escolhido por Crono até poderia trazer a desejada continuidade no 
poder, não fosse o dolo engendrado por Reia permitir que Zeus escapasse ao terrível 
destino de seus irmãos olímpicos. Chegada a vez de Zeus reinar nos céus, 
eventualmente recordando o sucedido a seu pai e a seu avô, dado o conselho de Gaia e 
de Úrano, o ato de engolir voltará a servir para a blindagem no poder, no caso de Zeus 
através da ingestão, não de seus filhos, mas de sua esposa Métis163, assim escapando à 
tradição que ditava a substituição dos pais pelos filhos mais novos no exercício do 
poder. Com aquela ingestão, o poder régio não pertenceria a nenhum dos outros deuses 
que vivem sempre senão a Zeus164. O ato de Crono e de Zeus, de ingerir um dos focos 
de tensão do poder, acaba por ser um passo preventivo que apenas tem sucesso no caso 
de Zeus, mas no caso hurrita do Canto de Kumarbi, uma vez expelidas as sementes de 
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 Cf. Freud 1989 138. 
163
 Th. 886-894. «It has been generally accepted that the so-called succession myth, elaborated in 
Mesopotamia and Anatolia, somehow reached Hesiod. In Hesiod’s version Zeus is not directly linked to 
the castration of Uranus. But even Hesiodic Zeus is a swallower; he swallows Metis, ‘cleverness’, to have 
her at disposal in his adomen.» (Burkert 2004 92). 
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 Caldwell 1989 161-162; Pinheiro-Ferreira 2005 12-13. 
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Anu do seu interior, Kumarbi tenta engolir Tešub, sem sucesso, daí derivando todo o 
seu ressentimento pela perda de poder, desenvolvido ulteriormente no restante Ciclo de 
Kumarbi. O tema da ingestão do rival, sempre relacionada com o exercício do poder 
real divino marca assim presença tanto em Ugarit como no Ḫatti e em Hesíodo. Pode até 
referir-se o caso anatólico antigo de Illuyanka, que perde o seu poder por querer engolir 
a comida do falso banquete oferecido por Inara165: aqui, inversamente, a gula, i.e. a 
exagerada deglutição, leva à perda de poder. 
Curiosamente, a primeiríssima das figuras divinas da Teogonia de Hesíodo, 
Caos, ainda que tal precedência não signifique ocupação de espaço real entre os deuses, 
tem um nome que pode ser interpretado etimologicamente como «espaço aberto», 
«abismo» ou «boca aberta»166, ainda que tal não determine que aquela entidade divina 
esteja obrigatoriamente relacionada com uma qualquer realidade física. M. West 
relacionou esta etimologia – entendendo Caos como entidade físico-mitológica, um 
«dark, gaping space, now located beneath the earth» – com a ideia de a terra engolir 
alguém para sempre167, como quase acontece com Ba‘lu perante Môtu (quase, porque 
Ba‘lu conseguirá abandonar Môtu e regressar ao governo divino)168. Hesíodo, contudo, 
não dá grande coloração a Caos, pelo menos não tanta assim que permita concluir que 
se trata de um entidade física mitologicamente bem determinada: no v. 116 da Teogonia 
apenas se diz que foi o primeiríssimo que deveio, no v. 123 que dele nasceram o Érebo 
e a negra Noite, no v. 700 que «um calor prodigioso susteve o Caos» e nos vv. 813-814 
que os Titãs habitam «longe do sombrio Caos», assim se abrindo a possibilidade de 
Caos não representar um lugar abissal da topografia hesiódica. 
Contudo, se a associação do Caos a essa «boca aberta» ou vazio preexistente 
estiver correta, no primeiríssimo lugar da cosmogonia de Hesíodo está uma entidade 
divina semanticamente relacionada com a cavidade bucal, o lugar da deglutição, sendo 
Gaia quem vem depois dele169. No mito de sucessão hesiódico, o perigo para o poder 
estabelecido é também preparado sempre pela contraparte feminina do poder: Gaia no 
caso de Úrano e Reia no caso de Crono, a primeira a dispensar a foice adamantina a 
Crono e a segunda a enganar o pai de Zeus com uma pedra (e até Tífon descende de 
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 CTH 321, §§9-10, B I 3-16. 
166
 A palavra Caos estaria ligada ao verbo grego cháskō, «ficar de boca aberta» (cf. Liddell-Scott 1996 
s.v.). A associação de Caos a «abismo» foi colhida, por exemplo, na Bíblia alexandrina dos LXX (cf. 
Chantraine 1968-80 s.v. cháos). 
167
 West 1999 288-292. 
168
 Também J.-P. Vernant associou o Caos a «um abismo escuro e vertiginoso, um buraco sem fundo, um 
espaço indiferenciado» (Vernant 1987 124-128). 
169
 Th. 116-118. 
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Gaia). Logo a seguir a Caos, deveio Gaia, a eterna e segura mansão de todos os 
imortais: ao primeiro ente divino, talvez algo vazio e estéril, como vimos relacionado 
com o topos da deglutição, sucede Gaia, algo por excelência fértil e mitologicamente 
destabilizador do poder. Depois de Gaia devêm Úrano, um dos imortais, numa sucessão 
que pode não ser nem no poder, nem no tempo, mas que não deixa de ser sucessão, 
quanto mais não seja no tempo da narrativa. Assim, a primeira estrutura da 
cosmoteogonia hesiódica pode conter, de forma um tanto encriptada, os ingredientes do 
mito de sucessão propriamente dito, relativa à série Úrano-Crono-Zeus. Aliás, de 
seguida, Úrano cobre Gaia de uma ponta a outra170, sobrepõe-se-lhe, uma vez mais não 
necessariamente em sobreposição de poder, ainda que esta leitura seja sempre permitida 
se admitirmos a mitologização dos espaços físicos como metáfora de poder. 
Em todo o caso, o topos mítico do Céu que cobre a Terra, como sucede na 
Teogonia, pode ter origem oriental pois, quando Marduk corta Tiamat em duas partes, 
metade ficou a servir de céu, como teto do mundo171. Pode duvidar-se desta 
proveniência oriental da conceção bipolar céu-terra, dado tratar-se de uma realidade 
geralmente visível, mas a proximidade com o Enuma Eliš parece reforçada pela criação 
das Montanhas à parte, como ocorre também em Hesíodo172. 
 
 
III.3.2. O rei divino173 
 
 Na origem da escrita da Teogonia parece ter estado a vontade de Hesíodo em 
contar a história das primeiras gerações, desde o momento em que a terra e o céu se 
separaram até ao estabelecimento de Zeus no exercício do poder divino174. Nesse 
sentido, a glorificação de Zeus surge como propósito de Hesíodo logo no início da 
Teogonia: aquele deus «pai dos deuses e dos homens, / ele que entre os deuses detém o 
primeiro e maior poder»175, logo aqui se acentuando o exclusivismo do mando do rei 
divino, lugar único e indisputável. A subserviência dos entes divinos a Zeus, o rei dos 
deuses, surge bem vincada, por exemplo, no mito de Perseu e Medusa: logo após ter 
                                                           
170
 Th. 126-128. 
171
 West 1999 288-292. 
172
 Th. 129. 
173
 Uma primeira versão deste capítulo agora intitulado «O rei divino» foi publicada na revista Cadmo em 
2011 (Galhano 2011). 
174
 Kirk 1960 93; Dowden 1992 69. 
175
 Th. 43-48; Gr. fértatós esti theôn kártei te mégistos. 
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nascido e, portanto, respondendo a uma vocação natural, Pégaso serve Zeus, antes 
mesmo da narração hesiódica ter desenvolvido todo o mito de sucessão176. O próprio 
modo de referir o agente da morte de Gérion por «força de Héracles»177 e não 
simplesmente «Héracles», sendo este um filho de Zeus, mostra como Hesíodo, por 
detrás do mito de Héracles e Gérion178, pretende valorizar o poder de Zeus, de quem 
Héracles recebeu a força. A simples valorização de Héracles, por exemplo no mito de 
Héracles e dos filhos de Tífon179, serve também como enaltecimento indireto de Zeus, 
por via da ascendência daquele herói180. A caracterização hesiódica de Zeus recusa-se 
mesmo a descobrir qualquer elemento de fraqueza no rei divino, situação sem paralelo 
nos textos hurritas, uma vez que, no Canto de Ullikummi, o rei divino, Tešub, não 
obstante ser o supremo poder nos céus, tem receio de ser incapaz de vencer o inimigo, 
expressando o seu desespero através do choro181. Porém, a relação concebida de Tešub 
com os seus cultuantes tem natureza política, pois é semelhante à de um rei com os seus 
súbditos, um senhor de uma casa com os seus servidores; assim como o bem-estar dos 
servidores e súbditos está dependente do seu rei ou senhor, também o conforto dos 
cultuantes depende do seu deus. Neste aspeto, a divindade, numa lógica de retribuição 
divina, não se manifesta impotente182. 
 Logo após chegar a rei divino, Zeus exerce o seu poder de garante da justiça, 
castigando os filhos de Clímene183: a Menécio envia-o para o Érebo e a Prometeu 
castigá-lo-á da forma sobejamente conhecida. Tanto na Teogonia como em Trabalhos e 
Dias, Hesíodo associa Zeus ao exercício da justiça, cumprida não só sobre os deuses 
mas também junto dos homens, os quais, não obstante, estão dependentes da arbitrária 
vontade divina, para o bem e para o mal184. Note-se porém que a própria chegada de 
Zeus a rei dos deuses encerra também o topos da justiça, pois Zeus é designado 
                                                           
176
 Th. 277-286. 
177
 Gr. bíē ērakleíē. 
178
 Th. 286-294. 
179
 Th. 306-318. 
180
 Nova referência à «força de Héracles» em Th. 327-332, sobre o mito de Héracles e a Esfinge. 
181
 CTH 345, §33, B I 29-41. 
182
 Bryce 2002 139; Furlani 1938 251-262. Note-se que o estudo da figura do rei divino neste capítulo 
dirige-se, de forma semelhante às restantes secções desta investigação, às relações de similitude e 
diferença entre os panoramas grego, hatita e ugaritiano; por essa razão não desenvolvemos a possível 
ligação da figura de Zeus enquanto rei dos deuses ao egípcio Amon, estudada por exemplo por M. Bernal 
(Bernal 2001 338). 
183
 Th. 507-522. 
184
 Op. 663-669: Hesíodo reconhece que Zeus, não obstante o seu papel de juiz, pode também ser autor do 
mal. 
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soberano, a fim de reinar sobre os Imortais, «por consenso» dos deuses185. Para 
Hesíodo, Zeus proporcionou a justiça aos homens para que eles não vivessem em 
permanente estado de guerra uns com os outros, comportando-se como animais186. A 
insistência de Hesíodo na associação de Zeus à justiça187, além de possível influência 
homérica188, admitindo-se criação anterior das obras homéricas, ou pelo menos da 
Ilíada, em relação às obras de Hesíodo189, tem fundamento na própria situação do poeta, 
dado que a sua condição de camponês afastado dos favores da aristocracia local 
impelia-o à defesa da justiça, essa mesma que os reis locais deveriam observar, visto 
terem-na recebido do supremo deus grego. Ou seja, a proposta poética de Hesíodo – a 
sua obra – emana da sua situação social; não é mera afeção literária, mas decorre da 
necessidade que sentiu em intervir na existência dos seus contemporâneos, alertando-os 
para o valor da justiça190. 
Para Hesíodo, Zeus é assim uma última instância de apelo à justiça, exercido por 
meio da sua poesia alegadamente inspirada pelas Musas, justamente filhas de Zeus191. 
Logo na abertura de Trabalhos e Dias, o poeta invoca as Musas para que cantem em 
hinos o pai Zeus que facilmente abaixa o soberbo, endireita o tortuoso e harmoniza as 
sentenças com justiça192. A justiça divina foi até a causa última do fim da idade de prata, 
visto que Zeus fez desaparecer os seres deste tempo mítico em consequência da sua falta 
de culto aos imortais193. De forma semelhante, Zeus destruirá os homens da idade do 
ferro, a de Hesíodo, depois do breve terrível período em que justiça reside apenas na 
força194. A justiça de Zeus é também exercida entre e sobre os deuses, por exemplo, 
                                                           
185
 Th. 883-85; Bernabé 1989 166. 
186
 LLoyd-Jones 1971 35. 
187
 Cf. Ferreira 2008 50. 
188
 Cf. e.g. Il. 16.384-393, em que Homero diz que Zeus se encoleriza com os homens que «pela força / na 
assembleia proferem sentenças judiciais tortas» (trad. Lourenço 2005). 
189
 Um dos argumentos que se pode aduzir para concluir pela posteridade de Hesíodo em relação a 
Homero é o facto de o sistema judicial do tempo de Hesíodo, duramente criticado por ele, parecer ser 
mais avançado do que o sistema judicial que ressalta dos versos homéricos. Sobre as características do 
sistema judicial dos tempos de Homero e Hesíodo ver Bonner 1912 17-23. Para um discussão alargada 
acerca da cronologia relativa de Homero e Hesíodo cf. Braswell 1981 237-239. 
190
 Aliás, essa é uma caraterística indo-europeia: «Poetry was not a ‘frill’ in Indo-European society, but a 
necessity of life, a necessary condition for existence. The spoken word, properly formulated, could 
produce a physical effect on the world. This is the truth-formulation of India and Iran, the solemn 
pronouncement of a Truth (Ved. ṛtá, satyá), the ruler’s dikē in Greece, the ruler’s fir in Ireland, which 
measures the prosperity of his tribe.» (Watkins 1994 675). 
191
 Lloyd-Jones 1971 32, 35. 
192
 Op. 1-9; cf. Op. 333-334. Michael Gagarin, propõs que a díkē hesiódica significasse simplesmente 
«lei», sem um sentido moral genérico (Gagarin 1973 81-94). 
193
 Op. 130-139. 
194
 Op. 180 ss. 
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com a entrega de Perséfone a sua mãe, após ter sido raptada por Hades195. Aliás, sempre 
que há disputa entre os deuses, é Zeus quem envia Íris em busca do juramento dos 
deuses num cântaro de ouro e, quando uma divindade comete perjúrio depois de 
derramar a água do rio sagrado, fica um ano sem alento, num sono profundo196, em 
resultado do seu crime197. O agente da punição, para além do abstrato juramento, é o 
supremo deus grego. Pode até ver-se que a associação de Zeus à justiça se estabelece 
pela relação filial, pois, após a união de Zeus com Témis, nascem as Horas, a Paz, a 
Eunómia e a própria Justiça deificada198. 
 Apesar da proximidade tipológica de Zeus ao hurrita Tešub, o rei divino grego, 
neste particular aspeto de juiz junto de deuses e homens, assume funções semelhantes às 
do Deus Sol hatita (o que não significa que Tešub nunca tenha sido concebido como 
instância de apelo à justiça199). Apelidado de Grande Deus Sol ou de Deus Sol dos 
Deuses200, esta divindade hatita tem como função essencial fazer justiça entre os 
homens, razão pela qual surge qualificado como rei dos homens201, sem nunca chegar a 
essa qualificação inter pares, i.e., entre deuses. O Deus Sol é tido como rei do universo 
em algumas orações no mesmo sentido em que o rei terreno o pretende ser, enquanto 
juiz de todo o seu reino202. Com tal qualificação real, estranha aos mitos anatólicos 
antigos e mesmo às narrativas mitológicas hurritas, o rei pretende sancionar as suas 
funções judiciais, legitimando-se através do Deus Sol. A associação da realeza ao Deus 
Sol surge mesmo refletida na titulatura real dUTUŠI, habitualmente traduzida por 
«Minha Majestade»203, ainda que o rei hatita não fosse objeto de deificação – sem que a 
                                                           
195
 Th. 912-914. 
196
 Th. 798: Gr. kakòn d’epì kôma kalúptei. 
197
 Th. 780-806. Daniel R. Blickman viu neste episódio da Teogonia, e especialmente na sua ligação à 
Estige (Th. 775 ss.), o cerne da conceção hesiódica de justiça (Blickman 1987 341-355). 
198
 Th. 901 ss. 
199
 Canto da Libertação, §4, II 1-8 (Hoffner 1998 69). Na parábola 3 do Canto de Libertação (Hoffner 
1998 70), os deuses são também agentes castigadores da insolência do filho para com seu pai; assim 
também na parábola 6 (Hoffner 1998 71-72). Na parábola 7 (Hoffner 1998 72), que conta como uma pilha 
de madeira amaldiçoa o empilhador e como depois é amaldiçoada pelo empilhador e castigada (depois se 
dizendo que a pilha de madeira é um homem e o empilhador o seu mestre), o agente a que se apela para 
executar o castigo é Tešub. 
200
 CTH 324, A Ro. I 19; CTH 671, §9 Rev. 11-17. 
201
 Cf. Bryce 2002 141, com trad. de excerto do texto CTH 372 (Introdução à Oração ao Deus Sol), onde 
se pode ver o Deus Sol apelidado de «Meu Senhor, Justo Senhor do Julgamento, rei do Universo». 
202
 Não é isto o mesmo que dizer que é pressuposto do mito anatólico a soberania humana ser a ordem 
certa, como uma vez W. Burkert disse lapidarmente acerca do mito grego: «Que a soberania do homem é 
a ordem certa, é um pressuposto do mito grego» (Burkert 1991 24). 
203
 Beckman 2002 37; «In parallel fashion, the chief wife of the Hittite king was associated with a solar 
figure, the Sun-goddess of the city of Arinna, at least to the extent that each deceased queen was 
represented in a temple by an image of this deity» (Beckman 2002 40-41). 
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tal correspondesse um culto ou objeto de oração – senão após a sua morte, altura em que 
se «tornava um deus»204. 
Contudo, a ideia de realeza divina é estranha aos mitos anatólicos antigos – 
assim se entendendo os mitos de divindades ausentes e o Mito de Illuyanka. Há sim 
superioridade de algumas divindades, que se distinguem pela sua importância ou 
função: a Deusa Sol de Arinna, o Deus Tempestade, Ḫannaḫanna e o Deus Sol enquanto 
organizador do banquete divino. Na abertura da estória Appu e os Seus Dois Filhos205, a 
não nomeada divindade que vinga os homens justos e derruba os injustos, como se 
fossem árvores, é decerto o Deus Sol, o deus hatita da justiça, similar não só ao grego 
Zeus mas também ao babilónico Šamaš. Aliás, a expressão «abaixar os soberbos» de 
Hesíodo206 é bastante semelhante ao «derrubar os injustos» da estória de Appu207. 
Esta função de juiz divino surge naturalmente atribuída ao Deus Sol, na medida 
em que o sol, no seu aparente curso diário, observa o mundo terreno a uma altura ou 
distância imparcial, tudo vendo e iluminando208. O próprio olho de Zeus tudo vê e tudo 
sabe209 e não é possível enganá-lo ou iludi-lo210: há assim uma certa omnisciência 
divina atribuída expressamente a Zeus e apenas tacitamente ao Deus Sol hatita, 
tornando a expressão daquela pansofia divina uma idiossincrasia grega, no âmbito dos 
textos em investigação. Para mais, se a conceção de justiça divina não é originalmente 
grega, tendo antecedentes não só nos textos anatólicos como também noutros211, a 
deificação da própria Justiça, uma abstração divinizada, surge como particularidade 
grega, ela própria uma filha de Zeus212 e uma sua determinação213. Porém, aquela 
caracterização da divindade como «aquele que tudo vê e tudo sabe» não é singularidade 
hesiódica, nem tão pouco grega, já que quer na Ilíada, quer no Rigveda se encontram 
formulações semelhantes: em Homero, Zeus é o que «sabe antes de tudo» e, no 
                                                           
204
 Tutḫaliya IV e Šuppiluliuma II parecem ter sido exceção à normal «deificação» real, pois parecem ter 
sido verdadeiramente divinizados, talvez por interesse político, numa conjuntura de decadência hatita; 
Beckman 2002b 136; Beckman 1995 529-43. 
205
 CTH 360. 
206
 Op. 6. 
207
 CTH 360, §1, 1 I 1-6. 
208
 Gurney 1954 139. Cf. Collins 2007 175, sobre Ištanu, o Deus Sol do Céu. 
209
 Op. 267-269; ainda Op. 249-255. 
210
 Th. 613. Não obstante esta omnisciência divina, Zeus é enganado por Prometeu, impedindo-nos de 
concluir rotundamente que o supremo deus grego não pode ser iludido; esta aparente contradição, bem 
sublinhada por Werner Jaeger, é justificada e de certo modo relevada por H. Lloyd-Jones com a 
argumento de que Hesíodo mistura conceções humanas e sobre-humanas, divinas, em Zeus (cf. Lloyd-
Jones 1971 82-83). 
211
 West 1999 319-324, com aproximações da justiça de Zeus, especialmente de Op. 202-285, a textos 
sumérios, bíblicos, egípcios e indianos. 
212
 Op. 256-262. 
213
 Op. 274-276. 
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Rigveda, Dyaus é também o «que tudo sabe»214. Tais ocorrências apontam naturalmente 
para uma característica indo-europeia relativa à omnisciência de alguns divinos215. O 
critério parece ter sido a atribuição da supervisão da justiça à divindade, qualquer uma 
que seja, no âmbito indo-europeu: «o deus que assuma esta função é dotado com o 
apropriado aparato de olhos ou espias»216. 
O papel de Zeus, uma vez alçado ao comando real divino, não se esgota na sua 
função judicial: alarga-se de forma significativa à sua tarefa de distribuidor de honras e 
competências, à sua definição. A Teogonia, enquanto canto de celebração de Zeus, 
pretende, desde logo, narrar a distribuição dessas competências, a ocupação do espaço 
divino do poder, como é dito imediatamente antes da narração da cosmogonia 
hesiódica217. Após o combate de Zeus com Tífon e o subsequente estabelecimento de 
Zeus no trono divino para todo o sempre, o rei divino grego, num primeiro ato de 
governo divino, atribui honras218 aos imortais219. Assim, a luta pela sucessão divina não 
é um conjunto de episódios de violência gratuita, mas o caminho em direção ao triunfo 
da justiça e da ordem220. A Teogonia surge assim como um mito de soberania221, 
mostrando como a ordem resultou, não só das vitórias de Zeus, mas também da sua 
sábia repartição das competências divinas222. Comparando com outra área mitológica, a 
valorização do papel interventor e ordenador de Zeus tem paralelo na descrição hurrita 
das características que tornam uma grande divindade habilitável a rei, dado que, além 
do mal, palavra hatita para designar a capacidade guerreira, do uso da palavra ou, 
diríamos nós, da capacidade de oratória consequente, e da sabedoria, o rei divino possui 
ḫandātar, lexema hatita para denotar o poder de um deus para controlar o curso dos 
acontecimentos223. 
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 Il. 19.258, Rigveda 6.70.6. Cf. ainda Rigveda 8.432.1 e Atharvaveda 1.32.4. 
215
 West 2007 171 ss. Coisa diferente é dizer que se trata de característica exclusivamente indo-europeia. 
216
 West 2007 172. 
217
 Th. 108-114. 
218
 Cf. Liddell-Scott 1996 s.v. timḗ. 
219
 Sobre paralelos desta distribuição de competências/honras por parte de Zeus com textos sumérios, 
bíblicos e babilónios, ver West 1999 304-05. 
220
 Lesky, A., «Griechischer Mythos und Vorderer Orient», Saeculum 6, 35-52 apud Pinheiro-Ferreira 
2005 10. 
221
 Cf. Vernant 1987 124-128. 
222
 Aliás, parece clara a intenção de Hesíodo em ter o próprio processo inicial de individuação 
cosmogónica como uma etapa a percorrer até ser atingida a plena tutela de Zeus sobre o cosmos (Clay 
1993 105). 
223
 CTH 364, §1.1; cf. Hoffner 1998 110, Glossary, s.v. e Friedrich 1991 53 s.v. 
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No domínio ugaritiano, o tema da justiça exercida por ente divino parece ter 
ocorrência mais rara224. O topos da justiça parece encontrar-se associado tanto a Ba‘lu, 
dado que encontramos entre os seus epítetos o de «nosso juiz»225, como a Yammu, 
recorrentemente chamado «juiz Naharu»226. O caso de Ba‘lu poderia parecer, à primeira 
vista, paralelo à situação de Zeus, em virtude de ambas as divindades serem celestes e 
estarem assim em relação com a justiça, contudo, aquele epíteto de Ba‘lu parece remeter 
apenas para a realeza de Ba‘lu, dado o paralelismo da pronominação possessiva de 
Ba‘lu no caso de «nosso juiz» e de «nosso rei», também este um epíteto de Ba‘lu227. No 
caso de Yammu, o mar divinizado de Ugarit, o epíteto «juiz Naharu» pode estar 
relacionado com a tradição mesopotâmica do ordálio fluvial, no âmbito do qual se cria 
que o deus-rio dÍD ou dÍD.LÚ.RU.GÚ julgava os acusados228. A estar correta tal 
interpretação, estaria aqui uma demarcação entre os territórios mitológicos grego e 
hatita, onde a justiça está associada ao deus celeste (Zeus ou o Deus Sol), e a região 
semítico-ugaritiana, em que a função de justiça estaria acometida a um deus marinho e 
inferior (Yammu), não obstante, no domínio grego, a água do rio sagrado também estar 
presente no julgamento dos imortais, levados à justiça de Zeus após terem cometido 
perjúrio229. 
Ainda que tal leitura seja possível, não pode deixar de se assinalar o facto de 
todas as ocorrências daquele epíteto de Yammu, o de «juiz Naharu», se darem no 
período compreendido entre a designação de Yammu como rei230, por Ilu, e a sua 
destruição por parte de Ba‘lu, podendo tal circunstância significar que também no caso 
de Yammu estamos em presença do uso do vocábulo tpṭ, «juiz», com uma semântica 
próxima de mlk, «rei», como acontece no caso de Ba‘lu, ainda que Yammu não seja 
                                                           
224
 No entanto, o tema da justiça terrena tem expressão, por exemplo, na epopeia de Kirta (KTU 1.16 VI 
33-34, 44-50). 
225
 Ug. tpṭn; KTU 1.3 V 32, 1.4 IV 44. 
226
 Ug. tpṭ nhr; KTU 1.2 I 7, 17, 22, 26, 28, 30, 34, 41, 44, 45-46, III 7, 9, 16, 21, 22, 23, IV 15, 16-17, 
22, 25, 27, 30. 
227
 Cf. Rahmouni 2008 316-317. A proximidade semítico-semântica de «juiz» e de «rei» poderia ter 
confirmação posterior no texto bíblico, por exemplo em Is 33, 22: «Porque o Senhor é o nosso juiz 
(šôfetēnû), o Senhor é o nosso legislador, o Senhor é o nosso rei (malekenû)», casos estes também 
pronominados (-nû), como sucede como o Ug. tpṭ-n. 
228
 Cf. Rahmouni 2008 314-315. 
229
 Cf. Th. 780 ss., sobre o juramento que Íris traz num cântaro de ouro, do rio sagrado e braço de Oceano. 
230
 Segundo G. del Olmo Lete, este modo de designação do rei divino, faz pensar que podemos estar em 
presença de um reflexo de ordem social «em que o mando se obtinha por ‘designação’ (eleição) e por 
‘demonstração’ (carisma), ou melhor ainda, no qual a aceitação estava sujeita à demonstração da 
capacidade correspondente» (trad. minha); este contexto social também justificaria a pretensão de ‘Attaru 
ao lugar de Yammu, i.e., ao lugar de rei divino (Olmo Lete 1981 66). 
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nunca designado rei, mas apenas «príncipe Yammu»231 e «Amado de Ilu»232, sendo 
também relevante que o epíteto «príncipe Yammu» esteja quase sempre associado ao de 
«juiz Naharu». Assim, parece clara a associação ugaritiana do rei divino em exercício à 
justiça, seja ele qual for233, o que, no caso de Ilu, o rei supremo do panteão ugaritiano, 
se poderá entrever no seu papel de moderador das lutas divinas, em resultado da busca 
do equilíbrio entre forças antagónicas234, ainda que as inquietações mitológicas 
ugaritianas não tenham refletido tão largamente sobre o topos da justiça como Hesíodo 
o fez. 
As Musas do Hélicon dançam em volta do altar do poderoso filho de Crono235, 
cedo se referindo Zeus pela sua ascendência crónida, em clara valorização do vetor 
paternal e da via belicosa no assentamento do poder divino236. De seguida, o mito 
hesiódico de sucessão narra como Úrano foi substituído no poder por Crono e como 
este, por sua vez, foi afastado por Zeus, um deus da geração seguinte. Úrano surge aí 
como a primeira figura paternal, nunca qualificado de rei divino – nem ánax, nem 
basileús: a sua superioridade decorre exclusivamente do seu estatuto primipaternal. 
Também Zeus, o mais novo dos Crónidas, adota frequentemente o epíteto de «pai dos 
deuses e dos homens»237 e de «Zeus Crónida»238, assim se demonstrando haver uma 
valorização da paternidade na esfera divina, ou seja, a adoção mitológica de um modelo 
familiar patriarcal em Hesíodo239, situação que é, afinal, característica comum às 
religiões indo-europeias240, em que o chefe dos deuses surge associado à paternidade e 
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 Ug. zbl ym; KTU 1.2 III 8, 16, 21, 23, IV 7, 14, 16, 22, 24-25, 29. 
232
 KTU 1.1 IV 20, KTU 1.3 III 38-39, KTU 1.4 II 34, VI 12, VII 3-4. Lowell K. Handy também notou o 
paralelismo entre mlk e tpṭ nos textos de Ugarit (Handy 1988 59). 
233
 A associação de algumas teofanias a uma situação judicial, especialmente nas cenas rituais, e.g. KTU 
1.17 V 3-13, pode ser um reflexo do «caráter carismático-sapiencial da função do rei como juiz» (Olmo 
Lete 1981 41). 
234
 A associação do supremo rei divino à justiça tem paralelo no acometimento da função judicial ao rei,  
no âmbito terreno, facto registado também na área semítica pós-ugaritiana (cf. 1 Sm 8, 5 ss. e Falk 1960 
72-74). 
235
 Th. 1-4. 
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 Cf. Th. 71-74. 
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 Th. 458. 
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ao céu241. Não obstante, aquele epíteto de «pai dos deuses e dos homens» pode ser lido, 
não como significante de precedência procriadora, mas como qualificativo enquadrado 
na responsabilidade de Zeus pela existência humana e divina, enquanto dispensador de 
justiça a deuses e homens242. 
No texto hurrita intitulado Canto de Prata, também o Deus Prata, inicialmente 
qualificado de órfão243, fica envergonhado por ser reputado como tal244, assim se 
descobrindo a importância da ideia de paternidade e sobretudo de família no plano 
hurrita. O episódio referido, especialmente a resposta da mãe de Prata ao seu filho, que 
inclui uma descrição familiar alargada, sublinha a importância da paternidade e da 
linhagem familiar para a afirmação «social» do deus no mundo divino. Aliás, naquele 
mesmo episódio do Canto de Prata, o conselho da mãe de Prata sublinha o temor 
reverencial que o filho deve ter perante o seu pai, mas não perante o rei em exercício 
(Tešub), estranhamente qualificado como irmão de Prata, quiçá porque também Prata 
pretende ascender ao trono então ocupado por Tešub. Ou seja, neste passo do Canto de 
Prata, o poder paternal parece sobrepor-se até ao poder real. 
A preponderância das relações familiares, com especial ênfase no papel do pai, 
no Ciclo de Kumarbi, encontra-se ainda no facto de, no Canto de Prata, Tešub medir as 
suas próprias capacidades com as do pai de Prata, após este conseguir temporariamente 
a realeza245. Também no Canto de Ḫedammu se pressente a importância do instituto da 
paternidade no estabelecimento das relações de poder entre as divindades, 
especialmente quando Kumarbi, o rei deposto, num período em que tudo indica que 
Tešub está no poder, pretende realizar uma aliança política com o Deus Mar e continua 
a intitular-se «pai dos deuses», como se quisesse manter o seu ascendente através desta 
titulatura246. Aliás, Kumarbi volta a recorrer a esta titulatura no Canto de Ullikummi247. 
Note-se que, enquanto pai dos deuses na mitologia hurrita, Kumarbi pode ser 
considerado equivalente de Enlil na mitologia sumero-babilónica248. E releva ainda para 
esta discussão acerca do papel do instituto da paternidade nas elaborações mítico-
religiosas hatitas e hesiódicas o facto de, na tradição indo-europeia, o mais recorrente 
epíteto do *dyeus indo-europeu ser o de «pai», de que o romano Júpiter (Zeus páter) 
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seria testemunho recente e o Díauṣ pítar do Rigveda prova mais recuada249. Tendo em 
conta o carácter não indo-europeu da língua hurrita e a natureza sumério-semita da 
cultura mesopotâmica, i.e., também não indo-europeia, a ocorrência da valorização da 
paternidade, enquanto vetor de afirmação de poder, nos textos hatitas de origem hurrita, 
como são o Canto de Prata, o Canto de Ḫedammu e o Canto de Ullikummi, pode 
demonstrar, pelo menos, uma de duas coisas: permeabilidade hurrita a padrões 
mitológicos indo-europeus ou característica mitológica supra indo-europeia, i.e., mais 
geral, relativa àquela valorização. 
 No domínio ugaritiano, as relações pai-filho podem talvez explicar a aparente 
bicefalia divina de Ba‘lu e Ilu, numa aparente «mitologia dualística»250. Numa primeira 
leitura, Ba‘lu parece ser o único competidor válido de Ilu em todo o Ciclo de Ba‘lu251, 
ainda que o seu afastamento inicial do trono divino, logo no início do mito da Luta entre 
Ba‘lu e Yammu, possa ter sido motivado por uma revolta anterior contra Ilu252 ou, por 
outro lado, constituir ditame de Ilu na sequência de algum confronto entre Ba‘lu e os 
outros deuses253. A insubmissão perante Ilu regista-se logo na imprecação que Ba‘lu 
dirige a Yammu, após saber do futuro reinado deste senhor dos mares254, não sendo 
mais do que a continuação daquele orgulho e altivez mostrados por Ba‘lu ab initio255. 
As aspirações de Ba‘lu à posição de mais alta divindade do panteão, no âmbito 
mitológico, são visíveis depois no mito O Palácio de Ba‘lu, quando ele mesmo diz 
conhecer exemplarmente o raio, o seu instrumento divino que os céus não conhecem, 
nem os homens compreendem256. A associação climatérica da trovoada à chuva, na Síria 
do norte, pode estar na base da importância de Ba‘lu para os Ugaritianos, assim se 
explicando que, no monólogo final de Ba‘lu, do mito O Palácio de Ba‘lu, esta 
divindade se arrogue da posição de «único que reinará sobre os deuses, e que deveras 
engordará deuses e homens»257. Tal afirmação apenas expõe o âmbito da realeza de 
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Ba‘lu, apoiada na sua capacidade de interferir na esfera divina, humana e natural: a 
realeza de Ba‘lu permite assim a inteligibilidade religiosa de toda a realidade258. 
O mito O Palácio de Ba‘lu pode ser considerado um «mitema de afirmação», 
cuja função essencial seria assegurar o protagonismo de Ba‘lu na cena mitológica 
ugaritiana, assim se compreendendo a estória da abertura da janela no palácio de Ba‘lu 
naquele mito259, enquanto possibilitação da manifestação divina de Ba‘lu, a chuva e o 
trovão. A posição hegemónica de Ba‘lu lê-se no seu epíteto de «poderoso»260 e até no 
seu próprio nome, que significa «senhor» e é possível abreviatura de «senhor da 
terra»261, designação genérica do deus-tempestade entre os Semitas da Síria após o II 
milénio a.C. Aliás, na teofania de Ba‘lu a Daniilu da Epopeia de Aqhatu262, Ba‘lu surge 
em posição privilegiada em relação a Ilu, parecendo ser essa a intenção do escriba 
ugaritiano Ilimilku: Ba‘lu ordena a Ilu que bendiga Daniilu a fim de que este possa ter 
filhos, ordem acatada e executada por Ilu tal como prescrita por Ba‘lu263. 
Esta posição relativa pode, no entanto, revelar uma evolução do religioso 
ugaritiano, em transição de um modelo de superioridade de Ilu, visível por exemplo no 
Ciclo de Ba‘lu, para outro em que Ba‘lu levaria vantagem sobre todas as divindades, 
incluindo sobre Ilu, se, em tal caso, se admitir criação posterior da Epopeia de Aqhatu, 
ou até mesmo da Epopeia de Kirta, na qual também Ba‘lu ordena a Ilu que bendiga 
Kirta264. Esta substituição poderá ter sido acelerada nas décadas finais de Ugarit, quando 
a confiança em Ilu poderá ter diminuído em virtude da pressão dos denominados 
«Povos do Mar»265. Em todo o caso, aquela substituição de Ilu por Ba‘lu não chegou a 
concretizar-se substantivamente no decurso da história ugaritiana, quiçá em resultado do 
final abrupto da cidade de Ugarit266. 
A cronologia relativa dos textos mitológicos de Ugarit torna-se ainda mais 
candente se lembrarmos que na Epopeia de Kirta o nome de Ilu precede sempre o de 
Ba‘lu, ao passo que na Epopeia de Aqhatu sucede sempre o contrário, o que pode 
                                                                                                                                                                          
exercício do poder, cujas vicissitudes se repercutem imediatamente sobre toda a produtividade, desde a 
social até à cósmica». 
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revelar o crescendo da importância de Ba‘lu no religioso de Ugarit267. A preponderância 
de Ilu na Epopeia de Kirta pode ser observada noutras situações: quando Kirta se 
qualifica como «servo de Ilu»268, sem qualquer referência a Ba‘lu; quando Udumu, 
cidade do rei Pabilu, é qualificada de «dom de Ilu»269; quando Ilimilku atribui a Ilu a 
capacidade para curar Kirta, depois de Ilu ter perguntado aos deuses quem conseguiria 
expurgar a enfermidade de Kirta sem obter qualquer resposta270; na atribuição do epíteto 
de «Touro» a Ilu, com ocorrência também no mito O Palácio de Ba‘lu271; ou até mesmo 
na insistência da associação do epíteto de «pai do homem»272 a Ilu, ainda que com 
paralelo noutros textos ugaritianos na versão de «criador das criaturas»273. 
Em todo o caso, a relação de Ilu com Ba‘lu tem a marca da instabilidade: 
inicialmente, Ilu apoia Yammu em desfavor de Ba‘lu274, mas depois, uma vez derrotado 
Yammu, concede-lhe autorização para construir um palácio275. A relação entre Ba‘lu e 
Ilu foi já diversamente interpretada. De certo ponto de vista, o facto de Ba‘lu lutar pelo 
trono divino e de Ilu concretizar uma instância de poder mais distante poderia 
caracterizar Ilu como um deus otiosus276, uma divindade em repouso após a sua criação 
do mundo277 ou após um passado guerreiro278. Noutra leitura, o Ciclo de Ba‘lu narraria 
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a história da deposição de Ilu pelos seus filhos, em que Ba‘lu tomaria o céu, Yammu o 
mar e Môtu o mundo inferior279. Noutra interpretação, o Ciclo de Ba‘lu consistiria numa 
elaboração mitológica em que a «luta velada entre Ilu e Ba‘lu chegara já ao fim», finda 
a qual a realeza de Ba‘lu era já a única conceptualizável280. Foi até já suposto que Ilu foi 
não só derrotado por Ba‘lu como também castrado por ele, colocando Ilu numa posição 
impotente e justificativa da criação de opositores a Ba‘lu281, leitura esta que decorre de 
analogias um tanto prisioneiras do Ciclo de Kumarbi282. Para outros, não há nenhuma 
contradição entre a realeza de Ba‘lu e a de Ilu, dada a sua complementaridade: Ilu, sage 
e idoso283, é complementado por Ba‘lu, o deus jovem e ardoroso, em que o primeiro 
serve de moderador à violência dos combates entre o segundo e os seus oponentes, 
Yammu e Môtu284. A superior posição de Ilu assenta assim também na estratigrafia do 
saber divino, visível, por exemplo, quando Ilu se dispõe a revelar algo a Kôtaru que as 
multidões da terra não compreendem285. 
Não obstante, a posição relativa de Ilu e Ba‘lu está patente também nos epítetos 
de Ilu: o de «Pai de anos», habitualmente associado ao de «Rei» 286, ou simplesmente 
«Pai»287 e «nosso Pai»288, assim se valorizando a paternidade também nos textos 
ugaritianos, de forma similar ao ocorrido em Hesíodo e nos mitos anatólicos, em que o 
modelo patriarcal é igualmente dominante e subjacente289. Charles Virolleaud, autor das 
editiones princepes de vários textos ugaritianos, associou Ilu ao hesiódico Crono em 
virtude do epíteto de «Pai de Anos» remeter para uma temporalidade da entidade divina 
comparável à de Crono, dada a associação, posterior a Hesíodo, de Krónos a Chrónos, 
por similaridade fonética daqueles dois entes divinos gregos290. 
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Na Epopeia de Aqhatu, pode até apreciar-se o tom paternal da resposta de Ilu a 
‘Anatu, após a ameaça de esta de quebrar a cabeça a Ilu, coisa que Ilu releva como ato 
pueril ou adolescente291. Por seu lado, Ba‘lu é apresentado em diversos loci ugaritianos 
como «filho de Daganu»292, um seu exclusivo epíteto, sendo designado uma vez 
«rebento de Dagānu»293, ambos os nomes ocorrendo em posposição a Ba‘lu. Tal 
situação parece estar em contradição com o epíteto de «filho de Ilu», igualmente ligado 
a Ba‘lu, e com os epítetos de «criador das criaturas», associado a Ilu294, e de «criadora 
dos deuses», atribuído a Atiratu295. Foi já proposto que Dagānu fosse outro nome de Ilu, 
chegando até a ser identificado com o hurrita Kumarbi, o que equivaleria a dizer que 
Dagānu foi divindade disseminada fora de Ugarit, sendo o epíteto baliano «filho de 
Dagānu» o indício da origem estrangeira de Ba‘lu296. Tal interpretação não colide com o 
facto da filiação de Ba‘lu em Ilu ser meramente convencional, colocando-se Ba‘lu na 
mesma posição de todos os outros deuses. 
A hegemonia de Ilu é confirmada não só no facto da sua supremacia nunca ser 
contestada, o que não acontece com Ba‘lu, mas também porque assenta nos seus 
poderes de decisão acerca da hierarquização divina, sendo a designação de Yammu o 
exemplo mais flagrante, podendo também, nesse sentido, apontar-se a designação de 
Ba‘lu para o conselho dos deuses por decisão de Ilu297. Esta capacidade de Ilu ocorre 
também no mitema Combate de Ba‘lu e os Deuses do Deserto, em que os opositores de 
Ba‘lu são nomeados também por Ilu298, fazendo daquele mito uma teomaquia 
promovida pelo «rei, pai de anos» do divino ugaritiano299.  
Não obstante, a superioridade hierárquica de Ilu em relação a Ba‘lu não implica 
que estas duas divindades sejam antagónicas, apenas atuando em planos distintos, 
reservando-se a Ilu o papel de criador dos deuses e dos homens e a Ba‘lu um papel mais 
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ativo no quotidiano, regulando a chuva e impondo limites ao mar (sc. Yammu), 
preocupação natural de um povo costeiro como o de Ugarit. Nesse sentido, também não 
parece haver possibilidade de Ilu possuir uma posição ou prestígio monoteísta em 
Ugarit, como foi já proposto e também recusado300. 
Tanto Ba‘lu como Ilu aparecem nos textos ugaritianos associados à realeza, Ilu 
como «o rei»301 e Ba‘lu como «o nosso rei»302, ainda que este último deus nunca 
apareça nos textos ugaritianos como deus supremo303. O reflexo bíblico da importância 
de Ba‘lu na religião de Canaã não impede de ver Ba‘lu como entidade secundária do 
panteão ugaritiano304, um atuante superior do panteão, mas em plano distinto do de Ilu. 
Nem o próprio uso do epíteto «rei» pode servir de determinador exclusivo da realeza 
suprema dos deuses, dado que também Ḫarḫabbu é chamado «rei da fruta do verão» e 
«rei da época das núpcias»305, sem que, por isso, Ḫarḫabbu seja rei de deuses, quando 
muito rei entre deuses, no seu específico domínio306. Em todo o caso, se a tensão 
aporética entre a realeza de Ba‘lu e a de Ilu não parece ser negligenciável, a consecução 
da realeza em vários planos divinos, no domínio mitológico, de que resulta alguma 
autonomia dos divinos perante os humanos, pode considerar-se idiossincrasia 
ugaritiana, não exposta em tão alarmante modalidade nem em Hesíodo, nem no Ḫatti, 
lugares mitológicos em que a realeza tende mais à unicidade do mando de Zeus ou de 
Tešub307. 
A ênfase na unicidade do mando divino no Ciclo de Kumarbi observa-se 
também com a associação da má realeza divina, assim se entendendo a realeza de 
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 KTU 1.1 III 23, 1.2 III 5, 1.3 V 8, 1.4 IV 24, 1.5 VI 2, 1.6 I 36, 1.17 VI 49. 
302
 KTU 1.3 V 32, 1.4 IV 43. 
303
 Olmo Lete 1981 68. 
304
 Ramos 1996 2, 34. 
305
 KTU 1.24 2-3, 17 e 24. 
306
 Lowell K. Handy fez uma leitura semelhante a esta já há algum tempo, propondo que o epíteto de mlk, 
«rei», atribuído a Ilu e a Ba‘lu – configurações a que o autor acrescenta os passos em que é referido o 
«trono régio» (ksu.mlk) de Yammu e de Môtu –, seja entendido como característica de quem governa 
dentro da hierarquia cósmica; assim, Ilu seria mlk no sentido de «a mais alta autoridade», Ba‘lu seria mlk 
no sentido de «divindade patrona» e Niqmaddu, um dos reis históricos de Ugarit, seria também mlk no 
sentido de «governador de uma cidade» (Handy 1988 57-59). O elemento mlk serviu frequentemente para 
designar divindades entre os Semitas do Ocidente e os Árabes do sul (Pope 1955 25-26). 
307
 Aliás, a ideia de diversidade de tronos divinos no âmbito ugaritiano sai reforçada com o caso de Môtu, 
divindade que também tem um trono próprio, que é, por assim dizer, o seu domínio próprio; cf. KTU 1.23 
8-9. De notar que a leitura da expressão mt.wšr de KTU 1.23 8, traduzida por G. del Olmo Lete por 
«Môtu-Šarru», com o apoio de D. T. Tsumura («A ugaritic god MT-W-SR and his two weapons (UT 52:8-
11)», UgaritF 5 (1973), 407-413), foi disputada por N. Wyatt, que propôs que aquela expressão tivesse o 
sentido simples de «mortal Senhor», referindo-se a Ilu, para o que propõe uma conceção teológica 
primitiva em que Ilu seria considerado mortal (Wyatt 1977 379 ss.). 
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divindade diferente de Tešub, ao tema da abundância desmesurada, que surge associada 
à divindade protetora LAMMA. Durante o seu breve reinado nos céus, os lobos eram 
pacíficos e a cerveja e o vinho corriam pelos vales das montanhas308, porém, esta 
excessiva abundância concedida aos homens pela divindade LAMMA torna-se 
perniciosa, visto que, nessas condições, os homens se tornam relaxados em relação às 
suas obrigações perante os deuses309. Só a reposição de Tešub no poder devolve a 
situação de equilíbrio perdido. A seu tempo, para Hesíodo, a abundância, figurada em 
riqueza ou Pluto, é filha de Deméter e Iásion, não descende de Zeus mas da sua irmã 
Deméter310, filha de Reia e de Crono311 e neta de Úrano e de Gaia, não tendo, contudo, 
tal conotação negativa, até porque Zeus, se quisesse, poderia conceder riquezas 
infinitas: não o faz porque o mito diz que elas devem ser conseguidas com trabalho312. 
De certa forma, a limitação da abundância está associada ao rei divino tanto no Ḫatti 
como em Hesíodo. 
 
 
III.3.3. Os grupos divinos 
 
Na Titanomaquia hesiódica há uma tentativa de refluxo da sucessão divina, com 
pontos de contacto com o Ciclo de Kumarbi: os Titãs são essencialmente uma geração 
antiga de deuses oposta aos outros Crónidas, após Zeus estar já no exercício da sua 
realeza divina, assim se configurando uma luta de gerações e uma situação de quase 
ressentimento derivado da perda de poder, motivado pelo afastamento de Crono do 
trono dos deuses. O ressentimento fora logo de Úrano, na geração anterior, ao ser 
derrotado por Crono, quando decidiu designar os seus filhos por Vingadores, declarando 
que a vingança, um dia, reverteria contra eles313. De outra perspetiva psicologizante, 
esta luta entre Zeus e os Titãs pode até ser interpretada como um conflito de cariz 
paternal, pois os Titãs, sendo filhos de Úrano, são antepassados de Zeus, os seus pais 
em sentido lato. Aliás, a estatura gigantesca dos Titãs pode bem ser o expediente gráfico 
                                                           
308
 CTH 343, § 5, A II 8-27; nota-se aqui o paralelismo com o descrito n’As Bacantes de Eurípides (141 
ss., trad. Pereira 1998 45). Os lobos eram animais prototípicos inimigos dos pastores e, portanto, a sua 
ausência metaforiza a inexistência de perigos para os homens (Bernabé 2004 65). 
309
 CTH 343, § 9 ss., A III 39 ss. 
310
 Th. 969-971. 
311
 Th. 453-454. 
312
 Op. 379-380. 
313
 O nome Titã é etimologicamente relacionado, por Hesíodo (Th. 207-210), com a tísis, a «vingança». 
Cf. Pinheiro-Ferreira 2005 47 n. 17. 
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para reforçar a sua precedência geracional, assente de forma explícita no seu quase 
epíteto de «primeiros deuses»314. 
Em todo o caso, os Titãs recobrem alguns aspectos das Divindades Primevas 
referidas no Ciclo de Kumarbi315. No Canto de Kumarbi, é-lhes dirigido todo o canto, 
ou mesmo todos os cantos do Ciclo de Kumarbi, para que eles possam ouvir a história 
que levou Tešub à realeza divina e, no Canto de Prata, uma destas Divindades 
Primevas, Nara-Napšara, que habita a Terra Escura, recebe uma mensagem de Ea 
relativa à deposição da divindade LAMMA. As Divindades Primevas – em que se 
podem incluir Anu, Antu, Enlil, Ninlil, Nara-Napšara, Minki, Ammunki, Ammezzadu, 
Muntara, Mutmuntara, Aduntarri, Zulki, Irpitiga e Išḫara –, tal como os Titãs, 
representam uma geração anterior de deuses, destronados pelo deus celeste Tešub e 
subsequentemente banidos para o mundo inferior316. A semelhança entre as Divindades 
Primevas e os Titãs prolonga-se ainda em virtude de alguns deles terem nomes 
emparelhados: no plano hurrita, Muntara e Mutmuntara, Minki e Amunki; no plano 
grego, Ceos e Crio, Tia e Reia. Estas características reforçam a origem anatólica, com 
precedência hurrita (e possível origem última nos Semitas do Oriente317), de partes 
significativas da Teogonia, ainda para mais quando o motivo do aprisionamento dos 
Titãs ocorre também no Enuma Eliš318. Esta origem oriental dos Titãs pode mesmo ser 
reforçada pela proximidade fonética entre o Jápeto de Hesíodo e o Jafet bíblico, ainda 
que nada mais pareça aproximar estas duas figuras, além de o seu nome319. 
Os Titãs da Teogonia formam apenas um dos vários tipos de grupos divinos de 
Hesíodo. O primeiro conjunto referido na Teogonia são as Musas Heliconíades320, 
formando um grupo de nove divindades unidas em espírito e para quem não há 
preocupações321. Ladeadas pela Graças e pelo Desejo, constituem também um exemplo 
de trio de coletivos divinos, o que confere maior importância às nove Musas que, 
                                                           
314
 Caldwell 1989 145. Cf. Th. 424. 
315
 CTH 344, A Ro. I 1-11, CTH 364, A Ro. III 31-38. Ing. «Primeval Deities». 
316
 Cf. Hoffner 1998 112, Glossary, s.v. «Primeval Deities». 
317
 Na Mesopotâmia, as divindades correspondentes aos Titãs são os ilani kamûti, os «deuses derrotados» 
ou «aprisionados», banidos da Terra pelo deus vitorioso; no Enuma Eliš, são os apoiantes de Tiamat; 
Burkert 1995 94-95. Há ainda a hipótese das Divindades Primordiais hurritas terem origem nos Anunnaki 
mesopotâmicos, também eles aprisionados no mundo inferior por ordem de Ea (West 1999 297-300; West 
1985 175). 
318
 Cf. West 1966 200-201; M. West, contudo, coloca a possibilidade da Titanomaquia fazer parte da 
mitologia micénica nativa. 
319
 E.g. Gn 5.32. O Heb. Yapet derivará do proto-semítico *Yaptu, que em Fenício terá derivado em 
*Yap(e)t; Jápeto seria este nome semítico com a desinência grega –os: Iapet-ós; cf. West 1999 288-292. 
Não obstante, W. Burkert tentou relacionar o nome Titã com o Acad. TITU; cf. Burkert 1995 94-95. 
320
 Th. 1-4. 
321
 Th. 60-64; «unidas em espírito» corresponde a homófronas; cf. Liddell-Scott s.v. homófrōn. 
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nascidas de Zeus, habitam o Olimpo: Clio e Euterpe, Talia e Melpómene, Terpsícore e 
Érato, Polímnia e Urânia e Calíope322. Foi já proposto que o hino às Musas do proémio 
da Teogonia e de Trabalhos e Dias não tem correspondência oriental conhecida323, 
estabelecendo uma clara idiossincrasia grega, o que pode ser compreendido no âmbito 
do tipo de composição poética em que está inserido: Hesíodo, no âmbito da habitual 
ideologia poética indo-europeia324, retrata-se como poeta inspirado pelas Musas, a quem 
ensinaram um belo canto325. Daí a preponderância dos elementos poéticos e aédicos nos 
próprios nomes das Musas: Clio é a que glorifica, Euterpe a que delicia (com o canto), 
Melpómene a que canta, Polímnia a dos muitos hinos e Calíope a de bela voz326. Porém, 
o nome Talia, o nome de uma das Musas e de uma das Graças327 e cognato do Gr. 
thállō, «crescer, florescer», pode estar relacionado com o nome Ug. Ṭly, Ṭallayu, uma 
das filhas ou hipóstases de Ba‘lu; a hipótese é tentadora, mas requer a ligação semântica 
deste nome ugaritiano ao sentido de thállō. Uma hipótese explicativa, adiantada por 
Martin Bernal, seria a ligação de ambos os vocábulos - Ṭly e thállō – ao Heb. ṭāleh, 
«cordeiro», que estaria etimologicamente relacionado com o vocábulo ugaritiano e 
semanticamente com o verbo grego e, por extensão, com o nome da Musa Talia328. Por 
outro lado, M. Bernal propôs que diversos topoi dos proémios hesiódicos onde as Musas 
são invocadas – designadamente os temas da água corrente, do orvalho, do banho, do 
fazer as plantas crescer, da doçura e do mel, das filhas delicadas, da dança, som e 
música, do estar no escuro, do estar presente nos nascimentos e do conferir poderes 
divinos a alguém – estão já presentes nos genii da arte minoica e micénica e nos Tuéris 
                                                           
322
 Th. 75-80. 
323
 West 1999 170; Pinheiro-Ferreira 2005 9-10 (prefácio de Maria Helena da Rocha Pereira). 
324
 «For all that the poet attributes his knowledge to divine inspiration, he knows in practice that it had to 
be acquired by decades of laborious study. […] we have to deal here [Watkins refere-se às tradições 
poéticas irlandesa e indiana como exemplos indo-europeus] with a genuine inheritance from an Indo-
European poetic doctrine, an ideology of the nature of poetic language and its relation to ordinary 
language.» (Watkins 1994 683, itálicos meus). B. Deforges diz que «l’esprit même d’Hésiode, esprit de 
gravité, les objectifs mêmes de ses écrits, objectifs de révélation et d’enseignement, font de lui par 
essence […] le premier des mythologues» (Deforge 2004 97, itálicos meus). Porém, «Ritual and myth are 
the two forms in which Greek religion presents itself to the historian of religion. There are no founding 
figures and no documents of revelation, no organizations of priests and no monastic orders. […]. Myth, a 
complex of traditional tales, has more to say of these gods, but among the Greeks these tales are always 
taken with a pinch of salt: the truth of a myth is never guaranteed and does not have to be believed. […] 
the importance of the myths of the gods lies in their connection with the sacred rituals for which they 
frequently provide a reason, an aetiology, which is often playfully elaborated.» (Burkert 1985 8-9). 
325
 Th. 22-23. Cf. Kirk 1960 94. 
326
 Cf. Liddell-Scott 1996 s.v. kléō, euterpḗs, mélpō, polúmnia e kalliópē. 
327
 Th. 77, 907 ss. 
328
 Sobre a ligação do Ug. ṭly, Ṭallayu, ao Heb. tal, «orvalho», cf. Caquot-Sznycer-Herdner 1974 77-80. 
Bernal 2006 294. O próprio nome grego Moûsai, como o Gr. Mōusês da Septuaginta, «Moisés» (Ex 
2.10), pode ter origem no Eg. *mwes, semanticamente relacionado com a ideia de «criança, dar à luz». Cf. 
também Bernal 2001 334, sobre esta etimologia egípcia do Gr. Moûsai. 
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(ou Tauáretes) egípcios do Império Médio329. E o mesmo M. Bernal propôs ainda que o 
nome das Ninfas (Gr. Nymphē), frequentemente confundidas com as Musas, também 
tenha origem no Eg. n3 n(y) nfr(w)t, «as belas jovens mulheres»330. Em todo o caso, 
quer as filhas, ou hipóstases, de Ba‘lu331, quer as Musas de Hesíodo constituem 
pluralidades divinas. 
Por seu turno, os «autores» dos textos hatitas, hurritas ou ugaritianos não 
invocam divindades para obter inspiração poética332: a sua redação remonta também a 
tradições ancestrais, mas o autor material dos escritos assume-se apenas como escriba, 
simples transmissor, sem autorreconhecimento poético. Assim o fazem Ilimilku, no 
Ciclo de Ba‘lu333 e na Epopeia de Kirta334, e Piḫaziti e Ašḫapala, nos textos hurro-
hatitas335. Por vezes, o autor da tabuinha nem sequer é mencionado, restando apenas a 
indicação de que o texto terminou336. No início do Canto de Kumarbi, a situação parece 
até ser inversa da posição de Hesíodo em relação à inspiração divina. Da reconstrução 
de H. Hoffner, relativa às primeiras linhas do Canto de Kumarbi, ressalta a ideia de que 
todo o Ciclo de Kumarbi é um canto dirigido às Divindades Primevas337: no contexto 
hurrita, o canto sobre o divino dirige-se aos deuses, ao passo que, em Hesíodo, o canto 
sobre os deuses destina-se declaradamente a ser conhecido pelos homens, através da 
boca inspirada do (pouco) rude pastor das Musas. 
Especialmente na Teogonia, mas também nas restantes obras de Hesíodo, este 
recorre à constituição de grupos divinos para dar uma abrangente explicação mitológica 
ao cosmos seu contemporâneo, assim como àquele outro mundo em que se sucederam 
as gerações de deuses. Além dos Titãs e das Musas, Hesíodo refere ainda as Erínies, os 
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 Bernal 2001 332-34. 
330
 Bernal 2001 334. 
331
 Além das três filhas de Ba‘lu – Ṭallayu, Pidrayu e Arṣayu –, Wilfred Watson propõe, também como 
suas filhas de Ba‘lu, ybrdmy (KTU 1.24 29), uzr‘t (KTU 1.101 6) e bt ‘lh (KTU 1.101 7) (Watson 1993 
53-54). 
332
 West 1999 286-288. M. West, em West 1966 159 ss., seguiu Dornseiff e Trencsényi-Waldapfel 
comparando as tradições mesopotâmicas e hebraicas relativas aos «lawgivers» e profetas que 
encontravam um deus, por vezes numa montanha; há também casos de revelação divina em sonhos, como 
o do poeta neo-babilónico Kabti-Ilani-Marduk; para M. West, há semelhança com Hesíodo porque «a sua 
experiência tem o mesmo padrão» que aquelas, já que se apercebe a visita do divino como «reproach and 
admonition». 
333
 KTU 1.4 VIII Bordo (final); KTU 1.6 VI 54-58. 
334
 KTU1.16 VI Bordo (final). 
335
 CTH 321, §36 Cólofon A; CTH 344, §42 Cólofon. 
336
 CTH 323, §12 A IV 13; CTH 727, §19 Cólofon; CTH 345, §§29, 42, Cólofon. KTU 1.19 IV Bordo 
lateral. 
337
 CTH 344, §1, A I 1-4. 
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Gigantes e as Ninfas, todos nascidos do sangue derramado após a castração de Úrano338, 
assim transformando a castração divina, aparentemente destruidora, num ato criador. O 
resultado desta criação, contudo, se excetuarmos as Ninfas e Afrodite, será bastante 
funesto, pois as Erínies relacionam-se com a discórdia e os Gigantes com a guerra. Se 
pensarmos na conotação negativa que Hesíodo dá ao feminino, todas as criações 
derivadas da castração de Úrano encerram algo de negativo. 
Já antes da castração de Úrano, nascem três filhos de Gaia e de Úrano: Coto, 
Briareu e Giges, também conhecidos por Hecatonquiros, os dos Cem-Braços339, sendo 
estes que, pela sua força e dedicação a Zeus, irão ajudar o rei divino na Titanomaquia, 
ainda que os seus nomes ficassem associados também a algo malévolo, a ponto de não 
ser bom pronunciá-los. Este grupo divino tem a função de também explicar como os 
opositores de Zeus na Titanomaquia eram extraordinariamente fortes e poderosos, i.e., 
apenas os vigorosos Hecatonquiros, juntamente com Zeus, conseguiram aprisioná-los 
no mundo inferior. 
Os Ciclopes formam outro conjunto divino descendente de Úrano e Gaia, 
também estes associados à violência e à insolência340. Não obstante, são estes Ciclopes 
– Brontes, Estéropes e Arges – que fornecem o raio e o trovão a Zeus, tendo portanto 
uma função semelhante a Kôtaru no Ciclo de Ba‘lu, dado que é Kôtaru quem fornece as 
armas a Ba‘lu, assim possibilitando a derrota de Yammu341. Estes Ciclopes não são 
propriamente deuses, mas, disformidade ocular à parte, os seus corpos parecem ser 
semelhantes aos de homens342, ao passo que Kôtaru pode ser considerado um deus, 
comparável na sua sageza até ao mesopotâmico Ea343. Pode assim ver-se uma pequena 
idiossincrasia grega, consistindo em não reconhecer ao fabricante dos instrumentos do 
rei divino o estatuto de deus, parecendo isto resultar da capacidade analítica de Hesíodo, 
ao dar aos Ciclopes nomes que remetem para manifestações de Zeus: Brontes é o 
trovão, Estéropes o raio e Arges o brilho (da luz ou do raio)344. Por seu turno, o nome de 
                                                           
338
 Th. 182-192. As Ninfas são referidas também nos Conselhos de Quíron, 3, mas aí são filhas de Zeus 
«detentor da égide» (cf. Evelyn-White 1914 75). 
339
 Th. 147-153. A origem da palavra grega hecatón, «cem», parece estar no Eg. ḥq3t, «cem medidas» 
(Bernal 2006 421). Pierre Grimal propôs que a conceção dos Hecatonquiros tenha derivado da forte 
presença do mar na cultura grega, pois os dos Cem-Braços podem ser apenas a «transposição mítica dos 
polvos, animais que aparecem tão frequentemente na mais antiga cerâmica do Egeu» (Grimal 1989 39). 
340
 Th. 139-146. 
341
 KTU 1.2 IV 7 ss. 
342
 West 1966 208. 
343
 Caquot-Sznycer-Herdner 1974 98. 
344
 Cf. Liddell-Scott 1996 s.v. brontáō, steropḗ e árgēs. 
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Kôtaru remete logo para a sua natureza artífice345, relação semiológica inexistente no 
nome coletivo dos Ciclopes, que aponta apenas para a sua singular disformidade física. 
A tendência de Hesíodo para tudo explicar na sua Teogonia levou a proliferação 
divina, especialmente dos grupos divinos, a níveis inexistentes quer na área mitológica 
hurro-hatita, quer no campo ugaritiano. Definido por proximidade tipológica, o Sol, a 
Lua e a Aurora formam o grupo dos astros principais, daqueles que brilham na terra e 
nos céus, tendo por ascendentes Tia e Hiperíon, dois dos Titãs346. Nota-se a diferença 
entre a ascendência daquelas divindades e as suas correspondentes no plano hatita, já 
que o Deus Sol e o Deus Lua – este que no âmbito hatita é masculino e não feminino 
como a Selene hesiódica347 – têm por ascendente o Deus Tempestade, o equivalente 
hatita de Zeus. Os ventos – Zéfiro, Bóreas e Noto –, também eles divindades 
hesiódicas348, constituem mais um grupo divino definido por unidade temática e 
propósito hermenêutico. As Harpias, Aelo (Borrasca) e Ocípete (Bonança), constituindo 
também um conjunto divino, ambas filhas de Taumante e Electra, competem com os 
sopros dos ventos. No domínio aquático, os filhos de Tétis e de Oceano representam 
dois grandes grupos divinos: os Rios e as Oceânides, no que se observa novo exercício 
hesiódico de agrupamento divino de critério tipológico, sendo notável que nem a longa 
enumeração das Oceânides tenha satisfeito Hesíodo, a ponto de rematar com o número 
total das Oceânides: três mil, e outros tantos são os Rios turbulentos 349. 
Para completar a explicação mitológica não bastou a Hesíodo justificar a origem 
das entidades mais ou menos físicas do cosmos. Nesse sentido, Hesíodo elenca ainda o 
grupo das filhas de Zeus e de Témis (a Retidão), que regem, ou deviam reger, o 
andamento da vida dos humanos: as Horas, Eunómia, Justiça350, Paz e as Meras Cloto, 
Láquesis e Átropo351. Nesta união familiar sobressaem elementos reguladores: as Horas 
regulam o ciclo anual, Eunómia, Justiça e Paz apontam todas para a harmonia social e 
                                                           
345
 Ug. ktr significa «hábil» (Olmo Lete 2003 s.v.), qualidade primeira de qualquer deus artesão. Cf. ainda 
Moreira 1996 46 ss. 
346
 Th. 371-374. 
347
 No Próximo Oriente, regra geral, a Lua é divindade masculina, contrariamente a Selene (Andrews 
1969 61). 
348
 Th. 378-380. 
349
 Th. 337-370. 
350
 «It is less surprising that the blessing of the land under the rule of a good king, as we find it in Homer 
and Hesiod, appears all the more in Mesopotamia. The earth brings her crops, the trees grow their fruit, 
the animals thrive, and ‘people thrive under him’ (the good king) – this is Odysseus addressing Penelope, 
or Hesiod praising the goddess of Justice (Dike)» (Burkert 2004 28, itálicos meus). Em Hesíodo, é 
notável a substituição do governo do bom rei pela submissão a um ideal de justiça, que o poeta deifica. 
351
 Th. 901 ss. 
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as Meras organizam o futuro352. Todas estas criaturas divinas são filhas de Zeus, devêm 
dele. As competências atribuídas às Meras gregas, que é conceder aos mortais o que é 
bom e o que é mau353, são semelhantes àquelas adstritas ao par Ištuštaya e Papaya, as 
deusas hatianas subterrâneas que fiam os anos do rei e têm nas mãos o seu destino, no 
mito As Fiandeiras Infernais354. Naquele grupo divino que, além do coletivo familiar, 
tem integrada a mera trindade, observa-se uma significativa tendência grega para 
estabelecer a medida, aliás, a Grécia arcaica constitui-se progressivamente, mas não 
totalmente, como medida. Assim, aquela regulação da vida do cosmos é ainda uma 
afirmação e celebração do poder de Zeus, o que demonstra como, em Hesíodo, faltou 
ainda «a capacidade de criar um universo submetido à autoridade da lei, um cosmos que 
se organizasse impondo a todas as partes a mesma ordem de isonomia feita de 
equilíbrio, de reciprocidade, de simetria»355. 
Os conjuntos Sol-Lua-Aurora, Zéfiro-Bóreas-Noto e Aelo-Ocípete têm em 
comum, para além da proximidade semântica, o facto de repartirem entre si 
competências específicas. No caso das filhas de Zeus e de Témis, a proximidade 
temática também acompanha uma forte diversidade interna de competências. Já no caso 
das Hespérides, das Górgones e das Greias356, não há essa variedade funcional interna – 
extremamente percetível, por exemplo, no caso das Musas –, ainda que apenas uma das 
Górgones, Medusa, tenha tido o fatídico destino de perder a cabeça357. O caso das 
Nereides tem a particularidade de elencar um conjunto de entidades divinas em que 
algumas deixam entrever a sua qualidade principal pelo seu nome, por exemplo Eudora 
(a Generosa) e Eunice (a Boa Vitória), ao passo que sobre outras nada se pode saber, 
ainda que de Cimódoce e de Cimatolege seja referida a competência de acalmar os 
mares358. Em todo o caso, a profusão da organização dos deuses em grupos de base 
semântica ou tipológica, que é frequentemente o critério subjacente à organização 
genealógica da Teogonia, parece ser idiossincrasia de Hesíodo. Possivelmente para 
satisfazer a sua vontade de contemplar a totalidade do cosmos, na sua poesia de 
catálogo. 
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 Th. 211-222; neste passo, Hesíodo qualifica as Meras de filhas da Noite, não de Témis e Zeus. 
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 Th. 905-906. 
354
 CTH 414, A Ro. II 1-10; Ištuštaya e Papaya relacionam-se com as dGUL-šeš ou Deusas Destino 
referidas no Canto de Ullikummi (CTH 345 A III 16’-17’, A IV 13-19); García Trabazo 2002 491-492 n. 
58; Daddi-Polvani 1990 178, Repertorio dei nomini divini, s.v. dGUL-šeš; Collins 2007 176-177. 
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 Vernant 1987 132. 
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Em Ugarit, o mais frequente critério associativo das divindades não é semântico 
nem tipológico: a distinção e agrupamento dos deuses assenta em base familiar. O 
conceito de família tem mesmo uma superlativada capacidade operatória e explicativa 
do divino ugaritiano, mais do que no âmbito mesopotâmico, conferindo coesão às 
realidades do religioso e promovendo a sistematização teológica359. O panteão 
ugaritiano constitui-se como uma grande organização familiar cujo expoente superior, o 
patriarca Ilu, observa e interfere nas lutas dos seus filhos e dependentes. Segundo 
proposta recente, nesta grande casa divina, modelada na casa real humana360 e 
configurando uma imensa família astral, de Ilu361, podem ser encontrados diversos 
grupos de entidades divinas362. 
Ilu e a sua consorte Atiratu integram um primeiro e superior grupo desta família, 
um par divino em que as decisões são, com frequência, tomadas por Ilu sob conselho de 
sua esposa, por exemplo, aquando da autorização de construção do palácio-templo de 
Ba‘lu363. A atribuição do título ou epíteto de «Grande Dama» a Atiratu reforçam a 
plausibilidade da integração desta divindade neste primeiro grupo divino de base 
familiar364, notando-se a importância do elemento feminino para o patriarca do panteão 
no facto de um dos descendentes, ‘Attaru, não poder ser rei por não possuir mulher365. 
Num segundo nível, estão os filhos daquela dupla divina, designados nos textos 
ugaritianos como os «setenta filhos de Atiratu», entre os quais Ba‘lu surge como 
intromissor, ainda que, a espaços, reivindique a paternidade de Ilu366. Os «setenta 
deuses» do Canto de Ullikummi, que lutam em coligação com Tešub367 contra o terrível 
basalto, podem constituir um paralelo hurrita relevante, relativo a este nível familiar 
ugaritiano. Os conflitos divinos ocorrem normalmente neste grupo de base familiar, 
tendo na sua constituição diversos elementos associados à natureza ou aos fenómenos 
naturais, como, por exemplo, Yammu, Môtu ou o próprio Ba‘lu. 
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 Smith 2001 54, 77-79. 
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 SCHLOEN, J. D., The House of the Father as Fact and Symbol: Patrimonialism in Ugarit and the 
Ancient Near East, Winona Lake, Indianopolis, Eisenbrauns, 2001, seguido por Smith 2001 60; também 
Lewis 2008 63. 
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 Sobre o carácter astral da família de Ilu, ver Smith 2001 58, 62-65. 
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 Smith 2001 45-46; Smith 2009 46 ss. 
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 KTU 1.4 IV 27 ss. 
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 «Grande Dama», em Ug. rbt; cf. KTU 1.4 I 13, 21, 28, II 28, 31, III 25, 27, 28, 34, IV 31, 40 e 53; 
KTU 1.6 I 44, 45, 47 e 53. 
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 KTU 1.2 III 22-23. 
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filhos (CTH 342, §3, 1 A I 22-27). 
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Um grupo residual recolhe as divindades que servem os outros entes divinos dos 
grupos superiores, os trabalhadores da grande «casa divina», sejam eles mensageiros ou 
deuses artesãos. A figura de Kôtaru, plenamente integrada neste último grupo, tem um 
papel mais preponderante do que as outras divindades menores, por exemplo, Gapnu e 
Ugaru, contudo, não deixa de ter a mesma função de servidor e dependente dos deuses 
dos estratos superiores, os privilegiados da grande casa divina ugaritiana368. O privilégio 
construtivo da família no divino ugaritiano, além de alicerçado na divisão entre o terço 
inferior que serve os dois terços superiores do panteão369, revela-se até nas várias 
remissões para o topos da fraternidade, seja por parte de Ba‘lu, seja por parte de 
Môtu370. 
Contudo, a organização de base familiar não explica todas as pluralidades 
divinas de Ugarit. Os Rapauma371 constituem um grupo divino singular na mitologia 
ugaritiana, passíveis de serem interpretados como duplos dos deuses ou como heróis 
mortos divinizados372. A primeira interpretação, lendo os Rapauma como sombras dos 
deuses no mundo inferior, assenta na tradução de tmq.rpu.b‘l, com ocorrência na Saga 
dos Rapauma, por «Thamaqu, o rapaú de Ba‘lu» ou «Thamaqu, a sombra de Ba‘lu»373, 
aceitando Thamaqu e Yaḥipānu como elementos constituintes daquele coletivo374. A 
segunda proposta, que vê os Rapauma como heróis mortos divinizados, assenta no 
contexto daquele passo da Saga dos Rapauma, em que eles são referidos como mortais, 
ainda que o texto não albergue o vocábulo «herói», mas apenas o termo «mortais» 375. 
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 A maior visibilidade de Kôtaru decorre da sua participação na construção do palácio de Yammu e na 
produção das armas e construção do palácio de Ba‘lu (cf. KTU 1.1 III; KTU 1.2 III, IV; KTU 1.4 V–VII). 
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divindades superiores da casa divina; a distinção de Kôtaru seria baseada também na sua qualificação 
real, como ktrmlk. cf. Smith 2001 45-46. 
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2008 62). 
370
 KTU 1.5 I 22–25, II 21–24; KTU 1.6 V 19–22, VI 10–16; cf. Smith 2001 56. 
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 Ug. rpum. 
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 G. del Olmo Lete qualifica-os como «los ‘manes’ regios o ‘héroes divinizados’» (Olmo Lete 1992 
115). Os Rapauma já foram entendidos como: divindades menores; «sombras» ou mortos divinizados; ou 
ainda funcionários do culto religioso (Heureux 1974 265-274). 
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 KTU 1.22 II 6-8, KTU 1.22 I 8-9. Cf. Olmo Lete 1981 423 comm. ad loc. Também S. Segert, W. 
Schniedewind et al. traduzem rpu por «netherworld ghosts; ghosts» e «god of the Netherworld» (cf. 
Segert 1984 201 Glossary s.v. rpu; Schniedewind 2007 Glossary s.v. rp’u); W. Schniedewind et al. 
associam rp’u ao Heb. refā’iym. 
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 Cf. Smith 2001 68. 
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Nesta proposta Thamaqu e Yaḥipānu parecem humanos divinizados, heróis que 
conseguiram um estatuto divino. 
Já o coletivo das andorinhas Kôtarātu376, aparentemente de carácter benéfico, 
tem por base uma relação familiar, visto serem todas «filhas do Luzeiro», assim 
referidas tanto na Epopeia de Aqhatu como no mito ritual As Bodas de Yarḫu e 
Nikkal377. Este grupo divino pode ter sido modelado no coletivo feminino que 
tradicionalmente ajudava a noiva no seu quarto378, no entanto, no referido mito-ritual As 
Bodas de Yarḫu e Nikkal, a sua função parece ser já de parteiras ou de «Senhoras do Ó», 
avant la lettre379. Neste aspecto, as Kôtarātu aproximam-se das gregas Ilitias, 
pluralidade de génios com ocorrência em modo singular em Hesíodo380, dado que a 
tradição grega associou Ilitia à presidência do parto381. Releva para este paralelo o facto 
de o nome grego Eileíthuia, nas suas diversas variantes, ter derivado do semítico E/iltu 
ou *Elat, cuja forma ugaritiana é iltu, com o significado geral de «deusa»382. 
A tendência ugaritiana para congregar boa parte das divindades numa única 
família não tem paralelo nos textos hurritas. No Ciclo de Kumarbi, a organização 
divina, ainda que assente também numa base quase familiar, constitui dois grupos 
principais, duas famílias divinas em competição que representam as duas esferas básicas 
da mitologia hurrita: o mundo inferior e o domínio celeste, facto visível, por exemplo, 
no próprio facto de Anu significar «Céu» e em virtude de Alalu fugir para a «terra 
escura» logo que afastado do trono, ao passo que, quando Anu tenta escapar a Kumarbi, 
se dirige para o céu383. 
Esta rivalidade entre as duas esferas de ação na narrativa hurrita, o céu e o 
mundo inferior, ganha relevância na sua continuidade no conjunto de figuras míticas 
que alinham por um lado ou por outro, ao longo de todo o Ciclo de Kumarbi. Alalu, 
Mukišanu (vizir de Kumarbi), o Grande Deus Mar, Impaluri (vizir do Deus Mar), 
Šertapšuruḫi (filha do Deus Mar), Ḫedammu, Daganzipa (Terra), Prata, Ullikummi, as 
divindades Irširra e provavelmente Upelluri alinham pelo lado de Kumarbi. Anu, 
Tašmišu/Šuwaliyatta, Ḫebat, Takiti (serva de Ḫebat), Šawoška/Ištar, os touros divinos 
Šerrišu e Ḫurri, o Deus Sol, o Deus Lua, o deus-guerra Aštabi, o rio Aranzaḫ (irmão de 
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 Ug. ktrt. 
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 KTU 1.17 II 24–46, KTU 1.24 passim. 
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 Smith 2001 69. Cf. ainda Moreira 1996 91 ss. 
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 Cf. KTU 1.24 4-5. 
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Tešub), o deus-montanha Ganzura, KA.ZAL e NAM.ḪÉ estão do lado de Tešub. O 
conflito de base familiar ou dinástica que sobressai em todo o Ciclo de Kumarbi pode 
até revelar o sentido inicial de um anterior mito, antes de chegar à forma literariamente 
elaborada transmitida aos Hatitas. Efetivamente, a narrativa mitológica que nos chegou 
pode bem ser vestígio de um anterior mito ritualizado, cuja estrutura central passaria 
pela oposição entre as forças do mundo inferior e as do mundo superior, com o triunfo 
deste último, oposição essa ulteriormente desenvolvida em narrativa de rivalidade entre 
famílias divinas motivada pela realeza divina. 
A organização das divindades em grupos opositores divinos não está 
completamente ausente em Ugarit, ainda que aí o critério maior assente na relação 
familiar. Até ao reconhecimento de Ba‘lu como rei, Yammu e Ilu podem configurar 
uma fação oposta ao futuro rei divino. Aliás, no Ciclo de Ba‘lu, o panteão parece estar 
dividido em dois grupos, entre os que são favoráveis a Ba‘lu e os que lhe são hostis384. 
Ba‘lu tem o seu círculo de apoiantes e dependentes: as suas três filhas, Pidrayu, Arṣayu 
e Ṭallayu, os seus dois mensageiros, Gapnu e Ugaru, ‘Anatu e, finalmente, as suas 
próprias manifestações, expressas como tal, as nuvens, o vento, a borrasca e a chuva385. 
Não obstante, nas «filhas» de Ba‘lu, nota-se uma semelhança tipológica com os 
fabricantes do raio e do trovão de Zeus, dado que, assim como Brontes, Estéropes e 
Arges são manifestações de Zeus, também Pidrayu, Arṣayu e Ṭallayu são manifestações 
de Ba‘lu, suas alegorias naturais, como se depreende dos epítetos «filha da luz» e «filha 
do orvalho»386. 
A mitologia ugaritiana oferece ainda vários exemplos de constituição de pares 
nominais, como Atiratu e Raḥmayu387, Nikkal e Ibbu388, o «Benigno» e o «Santo»389 ou 
Gapnu e Ugaru (Videira e Campo)390, algumas delas consistindo em aspetos de uma 
divindade principal. O «Benigno» e o «Santo» parecem referir-se a Ilu391 e Gapnu e 
Ugaru, não obstante serem mensageiros de Ba‘lu, são imagens espelhadas da atividade 
deste deus. Este padrão binominal, por vezes, define uma só entidade com recurso a 
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dois nomes, em que o segundo caracteriza o primeiro, como por exemplo Kôtaru-
Ḫasīsu392 e o referido exemplo de Nikkal e Ibbu393. Nikkal é qualificado de Ib, nome 
possivelmente associado ao epíteto acadiano ILAT.INBI, «deusa da fruta», pertencente à 
esposa do deus acadiano Lua/Sîn, que corresponde à suméria NIN.GAL, sendo evidente 
a semelhança fonética de NIN.GAL com Nikkal394. Veja-se ainda que, em KTU 1.24, o 
par constituído por Yarḫu e Nikkal é composto por uma divindade semita – Yarḫu – e 
uma deusa suméria referida pelo seu nome hurrita – Nikkal é a forma hurrita da suméria 
NIN.GAL –, facto que reflete bem a presença de elementos hurritas em Ugarit395. Aliás, 
o fenómeno de constituição de «divindades duplas» foi fenómeno registado também no 
âmbito da cultura hurrita396. J. C. de Moor argumentou que este tipo de situações pode 
refletir a conversão de duas entidades divinas numa só, mas Gregorio del Olmo Lete 
interpreta esta situação onomástica como um sincretismo de dois panteões, o «amorita» 
e o «canaanaico». Outros pares ugaritianos remetem para fenómenos naturais, como 
Šaḥru e Šalimu, cujos nomes significam «Aurora» e «Ocaso»397, sendo relevante que 
Hesíodo também tenha divinizado a Aurora398 e o Heósforo (a Estrela da Manhã)399, 
mas não o Ocaso, tendo no entanto optado pela Noite400, sem nunca os ter associado em 
par401. O par ugaritiano Šaḥru e Šalimu foi já comparado por Michael Astour com 
Cadmo e Europa402, dada a associação, por um lado, de Šaḥru (Ug. šḥr, «amanhecer, 
aurora») e Cadmo (Ug. qdm, «este») ao nascer do sol e, por outro, de Šalimu (Ug. šlm, 
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 E. g. KTU 1.1 III 4; Ug. ktr.whss; para M. Smith, hss, significando «sábio», qualifica ktr (Smith 2001 
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«crepúsculo, ocaso») e Europa (relacionado com o Ug. ‘rb, «pôr-do-sol») ao ocaso ou 
pôr-do-sol403. 
Hesíodo criou, ou herdou, grupos ternários e múltiplos, mas multiplicou os pares 
divinos de forma exuberante, fazendo das uniões de divindades um instrumento 
explicativo do cosmos e, ao mesmo tempo, da sucessão teogónica. As uniões de Gaia 
representam bem este fenómeno em Hesíodo: da sua união com Úrano, nascem as 
Titânides e os Titãs – entre os quais Crono, o opositor ao poder estabelecido –, mas 
também os Ciclopes e os Hecatonquiros – ambos relacionados com o estabelecimento e 
resistência do poder de Zeus – e, mais tarde, da mesma Gaia, então unida ao Tártaro, 
deveio Tífon e com ele novas provações ao domínio de Zeus. As uniões de Gaia 
incluem ainda a descendência que teve de Ponto: Nereu, Taumante, Forco e Ceto. Em 
todo o caso, a constituição do par divino Céu-Terra (ou Úrano-Gaia) não constitui uma 
originalidade de Hesíodo, dado ser uma característica típica do pensamento mítico-
religioso dos Indo-Europeus, de que é exemplo o par védico Dyaus-Pṛthivī404. 
O procedimento genealógico de Hesíodo levou o poeta a multiplicar e a 
prolongar os pares divinos, fazendo derivar realidades naturais e extraordinárias de 
dualidades ancestrais: do par Taumante-Electra nasceram, não só Íris e as Harpias, mas 
também a Borrasca e a Bonança405, ao passo que as Greias, as Górgones e as Hespérides 
têm Forco e Ceto por ascendentes; por seu lado, de Tétis e de Oceano nascem os rios 
turbulentos. O exemplo mais flagrante da multiplicação de pares divinos, em Hesíodo, 
ocorre justamente em Zeus, a principal figura da Teogonia, que se constitui em par com 
Métis, Maia, Témis, a ninfa Dione406, Eurínome, Mnemósine407, Deméter, Alcmena, 
Sémele408 e Hera, podendo esta última dupla, Zeus-Hera, remontar mesmo à época 
micénica409. Os pares divinos constituem-se também em planos distintos, não apenas 
entre divindades mas também entre uma divindade e uma figura heroica, sendo exemplo 
o caso de Deméter e Iásion, que originam Pluto, a Riqueza410. Em todo o caso, há uma 
maior proliferação de pares divinos em Hesíodo do que no Ḫatti ou em Ugarit. 
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No campo ugaritiano, o par mais importante é formado por Ilu e Atiratu, o casal 
orientador da grande família divina. O epíteto de «criadora/geradora dos deuses»411, 
atribuído a Atiratu, pode revelar o seu papel de mãe de todas as divindades, colocando-a 
num plano semelhante ao de Ilu, dado que os deuses são tanto «filhos de Ilu» como 
«filhos de Atiratu». Aliás, o epíteto de «criadora dos deuses», atribuído a Atiratu, é 
equivalente ao epíteto de «criador das criaturas», atribuído a Ilu412. Já a relação de Ba‘lu 
com ‘Anatu parece remeter para uma especial dualidade. Mesmo que se reconheça em 
‘Anatu a consorte de Ba‘lu, transformando Ba‘lu em genro de Ilu413, a constituição 
deste par divino, ainda que pouco explorada pelo mito ugaritiano414, assenta acima de 
tudo na sua semelhante fecundidade, denotando uma tendência igualitária entre géneros 
no plano mitológico, ainda que ambos não tenham por função procriar e gerar um 
panteão, como sucede com os hesiódicos Úrano e Gaia: a sua prole é a própria vida415. 
Pode ainda reconhecer-se em Môtu e Šapšu outro par divino, não obstante o papel 
secundário desta divindade no Ciclo de Ba‘lu, se valorizarmos a ligação daquela deusa 
ao mundo infernal, o espaço que percorre no seu curso noturno, assim se relacionando 
com Môtu, a morte enquanto entidade do mundo inferior do mito ugaritiano416. 
A organização de divindades em par também não está ausente do Ḫatti. Nesta 
área mitológica, o par divino mais importante é formado pelo Deus Tempestade, cujo 
nome hatita, Tarḫunt- ou Tarḫu(na), significa «o Vitorioso» 417, e pela Deusa Sol de 
Arinna, cujo nome hatiano era Wurušemu418. No período imperial hatita, o Deus 
Tempestade havia de ser sincretizado com o, entretanto adotado, hurrita Tešub, assim 
como a Deusa Sol de Arinna haveria de ser sincretizada com a hurrita Ḫebat419, ambos 
representados nos relevos de Yazılıkaya, numa manifestação do exuberante politeísmo 
hatita, bem longe de qualquer monolatria, henoteísmo ou monoteísmo420, o que, en 
                                                           
411
 Ug. qnyt ’ilm; cf. KTU 1.4 I 22, III 26, 30, III 35, IV 32, KTU 1.8 II 2. 
412
 Ug. bny bnwt; cf. KTU 1.4 II 11, III 32, KTU 1.6 III 5, KTU 1.17 I 24. 
413
 E.g. Moor 2003 124-25. 
414
 Smith 2001 56-57. 
415
 Olmo Lete 1981 71. 
416
 Olmo Lete 1981 73. 
417
 O nome Hat. Tarḫunt- ou Tarḫu(na) deriva da raíz tarḫ-, que significa «poder»; García Trabazo 2002 
37. 
418
 Leick 1991 155. 
419
 Ḫebat foi especialmente cultuada no Kizzuwatna e no norte da Síria, mas o par divino Tešub-Ḫebat foi 
especialmente cultuado em Alepo, Šamuḫa, Kummani (onde Puduḫepa, tawannanna responsável pela 
reorganização do panteão hatita no período de Ḫattušili III, era princesa), Uda, Ḫurma e Apzišna; García 
Trabazo 2002 37 e Gurney 1954 135. Cf. Bryce 2002 137. 
420
 Cf. Collins 2008 67-68. 
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passant, demonstra como os processos de sincretismo foram um meio essencial para 
fins de organização religiosa do Ḫatti421. 
Assim, no domínio hatita, o esposo da Deusa Sol de Arinna não era o Deus 
Sol422, mas sim o Deus Tempestade do Ḫatti423. Este par divino, cujos integrantes 
tinham cellae separadas no templo principal de Ḫattuša424, está explicitamente presente 
nos mitos anatólicos antigos, assim se entendendo os mitos originários da Anatólia, i.e. 
aqueles não adotados da etnia hurrita. Por exemplo, no mito intitulado As Fiandeiras 
Infernais, esta dupla de divindades surge em visível complementaridade funcional, 
sendo proporcionadora de árvores ao rei do Ḫatti425, conclusão mítico-religiosa natural 
se pensarmos que o crescimento das árvores depende tanto da chuva como do sol426, 
simultaneamente demonstrando como o papel de protetora da realeza foi atribuído à 
Deusa Sol de Arinna427. A citação do par divino constituído pela Deusa Sol de Arinna e 
pelo Deus Tempestade ocorre também em fragmentos de mitos de divindades 
ausentes428. De notar que foi já entrevista a possibilidade de Medeia, que Hesíodo refere 
brevemente na Teogonia – filha de Eetes e Idia e neta do Sol e de Perse429 –, poder estar 
relacionada com a Deusa Sol de Arinna, em virtude de tanto a Deusa Sol de Arinna 
como Medeia serem divindades solares femininas e ambas parecerem ter origem pré-
indo-europeia, havendo ainda a coincidência de Medeia, segundo a mitologia grega, ser 
originária da Cólquide, i.e., da extremidade oriental do mar Negro430. 
O par divino mais importante do Ḫatti, o Deus Tempestade e a Deusa Sol de 
Arinna, para além de estarem em relação conjugal, tinham também uma múltipla 
descendência, formada pelo Deus Tempestade de Nerik, pelo Deus Tempestade de 
                                                           
421
 Gurney 1954 132. A necessidade de organizar o panteão hurro-hatita foi de tal modo premente que até 
Ḫebat, que no seu carácter nada contém de solar, foi sincretizada com a Deusa Sol de Arinna, estando a 
razão de tal aproximação no facto de os respectivos esposos divinos se relacionarem com a tempestade; 
Bryce 2002 137. 
422
 Designado em Hat. por Ištanu, escrito também com o sumerograma dUTU ou na forma hatiana Eštan 
(equivalente ao Pal. Tiyaz e ao Luv. Tiwaz) (Daddi-Polvani 1990 181 Repertorio dei nomini divini s.v. 
dUTU). 
423
 O Deus Tempestade do Ḫatti é por vezes chamado Deus Tempestade do Céu, Deus Tempestade de 
Ḫattuša ou Deus Tempestade de Kuššara; Gurney 1954 140. 
424
 Collins 2007 161. 
425
 CTH 441 A Ro. I 34-38; a dupla divina formada pelo Deus Tempestade e pela Deusa Sol é de novo 
referida em CTH 441 A Ro. II 47-49 e A Vo. III 6-8. 
426
 Cf. García Trabazo 2002 489 n. 50. 
427
 Bernabé 1987 16. 
428
 CTH 332 , Ritual para Apaziguar a Divindade, §2, A III 5-9. 
429
 Th. 956 ss. 
430
 Rodrigues 2008 31-42. 
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Zippalanda, pela deusa Mezzulla, que tinha uma filha chamada Zintuḫi431, e por 
Telipinu, divindade central nos mitos de divindades ausentes, o que revela como a 
organização familiar, vincadamente organizativa em Ugarit, tem idêntica função no 
Ḫatti, não obstante a menor extensão deste critério em domínio anatólico, dado que, nos 
textos mitológicos, nunca o Deus Tempestade, ou mesmo Tešub, surge apelidado de 
«criador das criaturas», à maneira de Ilu. Em todo o caso, os textos mais antigos da 
mitologia anatólica mostram como o Deus Tempestade tinha não só pai como também 
avô, o primeiro em aflição perante o desaparecimento do seu filho e o segundo 
enraivecido com o primeiro, culpando-o pelo desaparecimento do Deus Tempestade, 
como ocorre no mito do Desaparecimento do Deus Tempestade432. 
Os touros divinos Šerrišu e Ḫurri, os condutores do carro divino de Tešub, 
constituem um par divino de origem hurrita, com registo no Canto de Ullikummi sob a 
forma Šerrišu e Tella433. Em Hesíodo, são também referidas as Híades434, as estrelas da 
constelação de Touro que marcam a chegada das chuvas da primavera. Ou seja, este 
grupo divino hesiódico anuncia a chegada da chuva, vem à sua frente, tal como os 
touros divinos Šerrišu e Ḫurri /Tella andam à frente do deus-tempestade hurrita, Tešub, 
conduzindo-o: há nisto um evidente paralelo entre Hesíodo e os textos hurritas, aliás, 
em Yazılıkaya, Šerrišu e Ḫurri estão desenhados sobre o símbolo da terra e suportando 
o céu. Uma outra dualidade divina hurrita são Ninatta e Kulitta, as hieródulas de Ištar, a 
hurrita Šawoška435. 
Além dos grupos de constituição numericamente definida, presentes em 
qualquer um dos campos mitológicos em análise, os textos anatólicos dão uma singular 
guarida à expressão dos «mil deuses»436, maneira de referir o panteão anatólico 
antigo437, na sua totalidade. Tal denota uma predisposição inicial dos Hatitas para a 
incorporação de novas divindades em solo mitológico, como aconteceu com o aporte 
                                                           
431
 Carreira 2009 15. Ao par divino hurrita Tešub-Ḫebat, sincretizado com a referida dupla de divindades 
hatitas, haveria de serem atribuídos os filhos Šarruma e Šarma (este último, possivelmente, foi 
identificado com o Deus Tempestade de Zippalanda); na leitura de Gurney, a Deusa Sol Wurušemu tinha 
ainda uma outra filha de nome Ḫulla (Gurney 1954 135-36, 140-41) e na lição de T. Bryce também 
Allanzu era descendente do par Tešub-Ḫebat (Bryce 2002 137). 
432
 CTH 325, A I 30-36; cf. Daddi-Polvani 1990 95. 
433
 CTH 345 B Vo. III 4-5, 15-24. 
434
 Op. 615. 
435
 Bryce 2002 158. 
436
 A multiplicidade de deuses hatitas deve-se em parte a alguma resistência aos processos de sincretismo 
religioso (Beckman 2002b 134). 
437
 Hoffner 1998 113 Glossary s.v. «Thousand Gods»; e.g. CTH 328 I Ro. 3’ ss. 
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hurrita, mesopotâmico e siríaco438. Os Hatitas referiam-se ao conjunto dos seus deuses 
também com a expressão «os deuses grandes e os deuses pequenos»439, ainda que, 
nalgumas leituras, a expressão «deuses pequenos» possa remeter para uma pluralidade 
ao serviço dos outros, os «deuses grandes», como Impaluri está ao serviço do Deus Mar 
no Canto de Ullikummi440. Se esta interpretação estiver correta, pode aqui entrever-se 
um paralelo com a estrutura familiar do divino ugaritiano, em que o terço inferior dos 
deuses parece estar ao serviço dos dois terços superiores. Aliás, em cada centro cultual 
hatita subsistia uma constelação de deuses menores em volta de uma divindade 
principal ou de um par divino441. Em todo o caso, a aglomeração exponencial de 
divindades no panteão hatita, visível na expressão «mil deuses», originou a 
multiplicação de Deuses Tempestade, de Deuses Sol, de Ištares442 e de divindades 
protetoras ou tutelares LAMMA443, não obstante a tendência para associar as divindades 
femininas a uma fonte, i.e. à fecundidade, e as masculinas a uma montanha, o lugar 
quási-celestial de onde partia a tempestade444, de que o par Zaliyanu-Zašḫapuna, 
referido no Mito de Illuyanka445, é exemplo, não obstante este par divino derivar em 
triângulo com a introdução de Tazzuwaši, a concubina de Zaliyanu446. 
Assim, finda a análise comparativa dos textos mitológicos do Ḫatti, de Ugarit e 
de Hesíodo, no que diz respeito aos vetores do espaço, tempo e poder, importa agora 
perceber em que medida os paralelos detetados poderão ter resultado de 
permeabilidades interculturais, para o que se torna necessário estudar previamente os 
pressupostos histórico-geográficos da influência. 
 
                                                           
438
 Os processos de adoção de determinados rituais por parte de Ḫattuša serviu também propósitos 
políticos de incorporação de territórios vizinhos, como aconteceu no caso de Arzawa através dos rituais 
de «bode expiatório» importados dali para a capital do Ḫatti (Collins 2010 60 e passim). 
439
 CTH 324 A Ro. I 23, 36. 
440
 CTH 345 A Ro. II 9 ss.; cf. García Trabazo 2002 115 n. 33. 
441
 Bernabé 1987 15. 
442
 Carreira 2009 15; Bryce 2002 135-36, 141-42. 
443
 Neste último grupo incluem-se Zitḫariya, Ḫapantaliya e Inara; Deuses Tempestade, para além do Deus 
Tempestade do Céu, houve ainda, pelo menos, o Deus Tempestade de Ḫattuša, o de Nerik, o de 
Zippalanda e o de Alepo; Collins 2007 173. 
444
 Em Yazılıkaya, as divindades femininas estão em filas separadas das linhas de deuses masculinos. 
445
 CTH 321 D Vo. IV 6’. A invocação do monte Zaliyanu num contexto de apelo pela chuva e quando o 
Deus Tempestade está ainda debilitado (CTH 321 A Ro. II 21’ ss), por causa do combate com a serpente, 
pode bem estará relacionado com as necessidade agrícolas anatólicas. 
446
 CTH 321, D Vo. IV 18’-19’; aliás, na parte ritual do Mito de Illuyanka diz-se que «estas três pessoas 
(Zaliyanu, Zašḫapuna e Tazzuwaši) sentam-se / em Tanipiya» (CTH 321, D Vo. IV 20’-21’). 
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IV. A QUESTÃO DA INFLUÊNCIA 
 
IV.1. Pressupostos histórico-geográficos 
 
 A primeira questão relativa à influência cultural entre complexos histórico-
geográficos, um seu pressuposto aliás, tem que ver com a própria possibilidade histórica 
de influência, dado que a cultura, para ser transmitida, necessita sempre de agentes e 
contacto entre diferentes grupos humanos1. Nesse sentido, importa estabelecer uma 
cronologia comparada entre os reinos do Ḫatti e de Ugarit e a Grécia, no seu 
prolongamento até Hesíodo, conformando-se um arco temporal que vai desde o início 
do II milénio até c. 750. Para o efeito serão convocados alguns dados do capítulo do 
presente estudo dedicado às matrizes políticas onde viveram os textos ora investigados. 
O espaço em que se concretizou aquele desenvolvimento histórico vai desde a costa 
síria até ao norte da Anatólia, de sul para norte, e da Síria interior até à Grécia 
continental, de leste para oeste. Os dados mesopotâmicos e egípcios também não são 
negligenciáveis, dado constituírem o contexto próprio e próximo das três áreas culturais 
ora investigadas2. 
 Por volta do ano 2000, a Anatólia parece ter estado dividida em pequenos 
reinos3, ao passo que, em Ugarit, estão já presentes os porteurs de torques. Nessa época, 
existirão já elementos indo-europeus quer na Anatólia, quer na Hélade (os designados 
Mínias, na Grécia)4. Nesse contexto temporalmente lato, na Grécia inicia-se o período 
conhecido como Heládico Médio (c. 2000-1600) e em Creta o Minoico Médio I A (c. 
2200-2000), num período em que parece ter havido alguma estagnação cultural na 
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 Gordon 1965 22. 
2
 Para os dados da cronologia comparada da Anatólia, Mitanni, Ugarit, Tróia, Grécia, Creta e de outras 
regiões do Próximo e Médio Oriente Antigo, bem como do Egito, segue-se essencialmente Eder-Renger 
2007. Sempre que W. Eder e J. Renger apresentam várias alternativas de datas, optei pela Low 
Chronology, seguindo esse critério de forma permanente, por razões de coerência interna e de 
comparabilidade. Para Ugarit, recorre-se também a Singer 1999, mas apenas para dados anteriores a 
‘Ammittamru I; a reconstrução da lista de soberanos de Ugarit para períodos anteriores a ‘Ammittamru I 
foi feita por K. A. Kitchen (Kitchen 1977). A cronologia dos vários níveis de Tróia aqui utilizada é 
essencialmente a dada por Bryce 2006 viii ss. e passim. Para a Grécia pré-arcaica e para Creta recorre-se 
essencialmente a Willets 2004 10 e passim e a Pereira 1998 45. Para o restante Próximo e Médio Oriente 
e Egito, cruzou-se a informação de W. Eder e J. Renger (Eder-Renger 2007) com Garelli-Nikiprovetzky 
1982 e Araújo 2001b. As conclusões aqui expostas não particularmente informadas acerca da sua origem 
reconduzem-se às obras ora indicadas. 
3
 Hutter 1997 74. 
4
 Vernant 1987 12-13. Sobre a questão da origem dos Gregos, designadamente se se trata de um 
«aparecimento» ou de uma «chegada» ver Ferreira 1992 15 ss. 
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Grécia continental, assim como fracos contactos «internacionais», precedido por 
significativas destruições e abandono de povoações5. Entretanto, na Mesopotâmia, está 
já bem estabelecido o poder da Terceira Dinastia de Ur (2048-1940), ao qual a cidade de 
Aššur se submete, e mesmo Creta, a partir do Minoico Médio I B (c. 2000-1900) e até c. 
1700, está já «orientada para os grandes reinos do Próximo Oriente»6. Aliás, há provas 
de substanciais contactos e trocas entre o Egito, o Levante e Creta durante o final do III 
e início do II milénio, podendo servir de testemunho essencial o facto de o Linear A ter 
usufruído de diversos empréstimos linguísticos da área semita7. 
Após o séc. XIX, quando Aššur está já constituída como cidade-estado (c. 1960), 
há já mercadores assírios na Anatólia, ao passo que em Ugarit ocorre um notável 
desenvolvimento arquitetónico, correspondente ao seu Nível II. Este nível estratigráfico, 
claramente semita e canaanaico, está já associado a influências egeias, egípcias e 
mesopotâmicas8. Por volta de 1700, quando Hammurabi (1728-1686), o fundador do 
império babilónico antigo, derrota Rim-Sin de Larsa e conquista Aššur, inicia-se, em 
Creta, o período conhecido por Minoico Médio III A, marcado por diversos contactos 
com o Egito9. Em Tróia, entra-se na fase VI (c. 1700-1280), possivelmente aquela que 
veria a introdução do cavalo10 e que Homero iria cantar séculos mais tarde. Nesse 
mesmo período, a Anatólia vê ser constituído o reino de Kaneš, liderado por Anitta, e é 
possível que o reino de Aššuwa existisse já neste período. 
 Na época seguinte, a balança da organização sustentada do poder parece pender 
mais para Ocidente. Na Mesopotâmia, entre 1675 e 1531, entra-se num período de 
atomização política, porém, na Anatólia, nasce o reino do Ḫatti, possivelmente liderado 
por Labarna e seguramente por Ḫattušili I (c. 1565-1540). O período c. 1630-1600, vê 
ainda nascer o reino do Mitanni, do qual se desconhece o nome dos primeiros 
soberanos, e, por volta de 1600, tem início o período micénico na Grécia, marcado pelo 
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 Ferreira 1992 22. 
6
 Vernant 1987 11. Obviamente, não se trata de submissão política, mas de ligação comercial e cultural. 
Sobre o poderio marítimo dos Minoicos cf. Casson 1971 30 ss.: «The Minoans of Crete, whose heyday 
spanned, in round numbers, the half millennium between 2000 and 1500 B.C., included among their 
many accomplishments an impressive navy and merchant marine; the first can be deduced from the total 
absence of fortifications about their cities, and the second is attested by the abundant archaeological 
traces of their contact with surrounding lands.» (op. cit. 30). 
7
 Bernal 2006 122. «It is also likely that these Semitic and Egyptian loans were precisely in the areas of 
luxury and sophistication, which were later passed on to Greek.» (loc. cit.). Cf. também Bernal 1991 439-
40. Cyrus H. Gordon propôs várias ligações do Linear A com Acadiano (Gordon 1958 245-255). 
8
 Olmo Lete 1981 26. 
9
 Sobre as ligações de Creta com o Egito no período compreendido entre c. 1730 e 1090 ver Bernal 1991 
409 ss. 
10
 A Tróia «domadora de cavalos» de Homero (e.g. Il. 3.251) (cf. Vernant 1987 13). 
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progressivo interesse no comércio «internacional»11 e pela crescente minoicização 
cultural12. Terá sido no início do séc. XVI que Micénios e Hatitas adotaram o carro de 
combate puxado por cavalo e, possivelmente, terão havido razões de ordem equestre no 
estabelecimento de relações entre Hatitas e Micénios neste período13. Creta, no séc. XVI 
e mesmo até meados do séc. XV, ficaria marcada pelo ressurgimento de uma cultura 
palaciana, de que são exemplos os palácios de Cnosso, Festo, Mália e Zacro14. Na 
segunda metade do séc. XVI, Ahmés, o primeiro soberano da XVIII dinastia egípcia, 
governa o Egito, quando Muršili I (1540-1530/25) ocupa o cargo real no Ḫatti e 
Šuttarna I no Mitanni. Seria neste período que Babilónia seria destruída por Muršili I 
(em 1531), permitindo a instalação da dinastia dos Cassitas em Babilónia. Durante o 
reinado de Muršili I, há já Ḫabirus entre os Hatitas, contratados como mercenários15. 
Quando Tutmés I (1504-1492) assume o cargo real no Egito, ainda em pleno período 
micénico na Grécia, em Creta inicia-se o período conhecido por Minóico Recente I B (c. 
1500). Poucos anos antes, o Ḫatti é governado por Telipinu (c. 1510-1490?), soberano 
contemporâneo de Išputaḫšu, o primeiro rei do Kizzuwatna. 
 Por volta de 1450, quando possivelmente Zidanta II governa o Ḫatti, Parrattarna 
I lidera o Mitanni e Idrimi reina em Alalaḫ, ocorrem destruições massivas em Creta, 
fazendo os Minoicos perder a sua hegemonia no Egeu16. Posteriormente, a viragem para 
o séc. XIV ficaria marcada, no Ḫatti, pela transição de Tutḫaliya I (c. 1420-1400) para 
Arnuwanda I (c. 1400-1375) e pela chegada de Parrattarna II ao poder no Mitanni, 
depois substituído por Artatama I, este um contemporâneo de Tutmés IV do Egito 
(1397-1388). Facto relevante deste período é o estabelecimento do domínio dos 
Micénios em Creta (c. 1400) , dando início a uma época de intensos contactos 
internacionais da Grécia micénica17, inclusive com a costa leste do Egeu e, em 
particular, com Tróia VI, a qual parece ter tido contactos significativos também com o 
interior da Anatólia, especialmente se valorizarmos a antiga proposta de E. Forrer de 
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 Castleden 2005 189. Do séc. XV em diante, aparecem vários estabelecimentos micénicos na costa 
ocidental da Anatólia, designadamente na península de Halicarnasso, Mileto, Éfeso, Clazómenas, 
Esmirna e na área de Larissa, entre outros (Bryce 2003 190 ss.) 
12
 Ferreira 1992 29 ss., também sobre as questões relacionadas com a unidade cultural e política dos 
Micénios; J. R. Ferreira já propôs que se fale de «grupos de Micénios» e não de «mundo micénico» ou 
simplesmente de «Micénios» (op. cit. 36). 
13
 Vernant 1987 17; Rodrigues 2008 32. Cyrus Gordon propôs que o carro de combate puxado por cavalo 
foi introduzido no Próximo Oriente pelos Indo-Europeus durante o II milénio (Gordon 1965 25 ss.). 
14
 Willets 2004 57 ss. 
15
 Hardy 1941 201. 
16
 Sobre a datação do domínio micénico em Creta, usualmente datado de 1450, ver Bernal 1991 428-32. 
17
 Cf. Yakar 1976 125. 
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identificação dos lexemas anatólicos Wiluša/Wilušiya e Taruiša18 respetivamente com 
Ílio e Tróia19. Veja-se que a língua correntemente falada na Tróia VI tardia poderá ter 
sido o Luvita, uma língua anatólica atestada também nos arquivos de Ḫattuša20, a par do 
uso do Hatita como língua diplomática21. Aliás, o próprio tipo da cidade de Tróia não 
difere muito de outras cidades anatólicas22. 
 No segundo quartel do séc. XIV, Tutḫaliya III reina no Ḫatti (c. 1375-1355/50), 
sendo contemporâneo de Tarḫuntaradu, rei de Arzawa, e de Amen-Hotep III, soberano 
egípcio (1388-1351/50). Já no reinado de Tutḫaliya III ocorrem incursões hatitas em 
direção a Aššuwa, onde ocorrerão contactos com as «gentes de Aḫḫiyawa», 
possivelmente os Gregos do período micénico23, cuja localização exata permanece 
problemática, sendo possível que o seu centro se localizasse em Rodes24. Aliás, há 
prova documental hatita de contactos entre os Hatitas e os Aḫḫiyawa já no séc. XV, 
nomeadamente na Acusação de Madduwatta25. No Mitanni, depois de Artaššumara 
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 Cuja forma em Luv. hieroglífico será Tarwiša (Bryce 2009 692-93 s.v. «Taruisa»). 
19
 Bryce 2006 77. Esta proposta de E. Forrer data de 1924 (cf. Forrer 1924 1-22), tendo sido aceite desde 
logo por alguns investigadores, e.g. por Archibald Sayce (cf. Sayce 1925 161-63). Esta identificação foi 
recentemente confirmada por Joachim Latacz: «[…] in the Bronze Age, Hisarlık was known to the 
Hittites as Wilusa and the Greeks as Wilios. Moreover, in the ‘land of Wilusa’, at the end of the fifteenth 
century bc, the Hittites knew an area called Taruwisa or Tru(w)isa, which can scarcely be distin-guished 
from the Greek Troia» (Latacz 2004 101). Cf. ainda García Trabazo 2003 20. 
20
 Bachvarova 2002 44. «As Watkins has made clear, we have evidence that Luwian was used to compose 
‘epic’ poetry about ‘high Wilusa’ in the 13th century, poetry that was performed at Hattusa and recorded 
by Hittite scribes in a description of a festival honoring the gods of the city Istanuwa» (loc. cit.). Cf. ainda 
Watkins 1994b 703 ss.; C. Watkins finaliza este seu estudo referindo «the unknowable language of the 
Trojans» (op. cit. 717), o que diz bem da dificuldade desta questão. Sobre a língua dos Troianos, Calvert 
Watkins pronunciou-se ainda em Watkins 1995 144 ss. 
21
 Latacz 2004 113-14. 
22
 Latacz 2004 101. 
23
 García Trabazo 2002 29-30. A antiga proposta de E. Forrer de identificar os Aḫḫiyawa com os 
Micénios, que data já dos anos 1920, tem resistido ao longo do tempo, designadamente aos avanços da 
arqueologia (Bryce 2003 191); H. G. Güterbock, respondendo aos críticos da identificação dos Aḫḫiyawa 
com os Gregos micénicos, concluiu que «I know full well that none of the above points is real proof for 
the assumption that Ahhiyawa is Greek territory, be it in Anatolia, on one of the islands, or in mainland 
Greece. But I want to say that, if the opponents of the theory blame the advocates for being biased in 
always choosing, among possible alternatives, the one that is favorable to their views, the same must be 
said of the opponents. […] Common sense tells me that the Hittites must have known the Mycenaeans, 
and that what they say about Ahhiyawa fits the picture if that name refers to them.». E quanto à 
localização dos Aḫḫiyawa: «I see no evidence for the existence of a country Ahhiyawa in Asia Minor; the 
evidence from the fourteenth-thirteenth centuries points overseas, and I prefer mainland Greece to any of 
the islands as seat of the Great King of Ahhiyawa» (Güterbock 1983 138). 
24
 Sobre a questão da localização dos Aḫḫiyawa cf. Ferreira 1992 37 ss. e Güterbock 1983. E também 
Page 1972 8 ss., 14 ss.; este autor propôs que o reino dos Aḫḫiyawa se localizou em sítio separado dos 
Hatitas por mar, porém não longe da costa anatólica, possivelmente em Rodes, cidade que se identificaria 
não apenas com o reino dos Aḫḫiyawa, mas também com a Acaia grega (op. cit. 14 ss.). Houwink ten 
Cate propôs que o nome «Aḫḫiyawa» designou um Estado grego do noroeste da Anatólia, mas que, no 
decurso dos sécs. XIV-XIII, viu o seu significado alargado aos Gregos Micénicos (tese de Houwink ten 
Cate apud Yakar 1976 119-20). 
25
 CTH 147. Bachvarova 2002 31. A denominada Carta a Tawagalawa (CTH 181), enviada ao rei de 
Aḫḫiyawa  por um rei hatita posterior a Muršili II (talvez Ḫattušili II, que reinou antes de Šuppiluliuma I), 
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ceder o lugar real a Tušratta (c. 1365-1335/23), o soberano hatita, em coligação com o 
rei da Assíria, apoiam Artatama II, culminando a situação com o assassinato de Tušratta 
em 1335/23. Entretanto, já Amen-Hotep IV (Akhenaton) chegara a rei egípcio (1351-
1334) e, ainda durante o seu reinado, Artatama II seria substituído por Šuttarna III no 
Mitanni. 
No atual estado de conhecimentos, sabe-se apenas alguns nomes de soberanos de 
Ugarit até meados do séc. XIV26 mas, c. 1350, este reino deixa de ser governado por 
‘Ammittamru I, num período em que Ugarit está ainda politicamente dependente do 
Egito27. No entanto, é relevante que, em Ugarit, no período 1500-1370, o estilo dos 
túmulos e da cerâmica a eles associada seja ródio-cipriota, facto que manifesta a 
influência ocidental em Ugarit, bem como afirma a possibilidade de influência em 
sentido inverso, de Ugarit para oeste28. Na viragem para o terceiro quartel do séc. XIV, 
iniciar-se-ia o período imperial do Ḫatti, reinando Šuppiluliuma I em Ḫattuša (c. 
1355/50-1320), que delega no seu filho Šarri-Kušuh (Piyaššili) o governo de Karkemiš, 
ao passo que a Telipinu foi atribuído o governo de Alepo29. Seria com Šuppiluliuma I 
que o império hatita englobaria o Mitanni, governado por Šattiwaza, filho de Tušratta. 
A expansão imperial levaria o poder hatita até Ugarit, tornando Niqmaddu II (c. 1350-
1315) «vassalo» do Ḫatti, com quem foi estabelecida uma aliança contra os reis de 
Mukiš e Nuḫašši. Ugarit tornar-se-ia no mais rico «estado-vassalo» dos Hatitas no norte 
da Síria30, enquanto Nuḫašši, tradicionalmente na esfera de influência do Mitanni, seria 
                                                                                                                                                                          
na qual o soberano hatita se queixa especialmente de Piyamaradu, genro do governante de Milawata 
(Atpa) – sendo referido também um tal Tawagalawa, talvez o Etéocles grego –, consitui mais um 
documento que atesta as relações político-diplomáticas entre o Ḫatti e os Aḫḫiyawa (op. cit. 35 ss.). 
Itamar Singer defendeu que a Carta a Tawagalawa foi enviada por Ḫattušili III (Singer 1983 209 ss.). 
Trevor Bryce já teve poucas dúvidas que Tawagalawa terá sido irmão do rei de Aḫḫiyawa (Bryce 1992 
125). Numa tabuinha micénica de Pilo poderá haver também referências a um grupo de escravas 
originárias de possíveis loci da costa oeste da Anatólia e da ilha de Lemnos: ki-ni-di-ja (mulher de 
Cnido), ze-pu3-ra3 (mulher de Zefíria, Halicarnasso) e ra-mi-ni-ja (mulher de Lemnos), podendo 
documentar melhor as relações entre Hatitas e Micénios (op. cit. 36 ss.); Ahmet Ünal também propôs que 
estas mulheres fossem originárias das terras de Arzawa (Ünal 1991 21). Machteld J. Mellink, reunindo 
abundantes dados arqueológicos, testou a equação Aḫḫiyawa=Aqueus e Millawanda=Mileto em artigo 
recente e não refutou aquelas identidades, bem pelo contrário (Mellink 1983 138-41). Sobre a relação da 
Acusação de Madduwatta com a história de Tróia ver Page 1972 97 ss. 
26
 K. A. Kitchen conseguiu uma restauração da lista de nomes dos soberanos de Ugarit desde Yaqarum (c. 
1900 em diante) até ao final de Ugarit (c. 1200), lendo a Lista de Reis de Ugarit (KTU 1.113) do fim para 
o princípio (Kitchen 1977 131 ss.). 
27
 Sobre a «filiação» egípcia de Ugarit nesta fase fala uma das cartas de Amarna (EA 45) (trad. Moran 
1992 117-19). O rei egípcio deste período amistoso de Ugarit terá sido Amen-Hotep III ou Amen-Hotep 
IV (Akhenaton).  
28
 Olmo Lete 1981 25. 
29
 García Trabazo 2002 30. 
30
 Aliás, altamente importante para o comércio de metais dos Hatitas, daí em diante menos dependentes 
de outras rotas comerciais (Yakar 1976 127 e passim). 
A  Q U E S T Ã O  D A  I N F L U Ê N C I A  
228 
 
conquistado por Šuppiluliuma I e a sua família real levada para Ḫattuša31. Também o 
Amurru, habitado na sua maioria por nómadas, onde se destacavam os Ḫabirus, 
possivelmente liderados por Abdi-Aširta, acabaria por se tornar estrategicamente fiel ao 
Ḫatti de Šuppiluliuma I32. Mais a oriente, iniciava-se o período Médio Assírio com 
Aššur-Uballiṭ I (1353-1318). 
  Após o breve reinado de Arnuwanda II (c. 1320-1318), Muršili II reina no Ḫatti 
(c. 1318-1290), possivelmente em sincronia parcial com Šattuara I no Mitanni. No 
longo reinado daquele soberano hatita, ocorrem as insurreições de Piyamaradu na 
Anatólia, possivelmente por influência dos Aḫḫiyawa. Este facto pode demonstrar a 
influência micénica na Anatólia se for aceite a identificação dos Aḫḫiyawa com os 
Aqueus, i.e., com os Micénios33, cujo rei, diga-se de passagem, era considerado pelo rei 
hatita como um «seu igual», distinção dada apenas ao rei micénico e aos reis do Egito, 
de Babilónia e da Assíria34. E também após o saque de Muršili II a Milawata 
(Millawanda, Mileto35), se notaria aí a influência dos mesmos Aḫḫiyawa. Aliás, foi já 
proposto que Rodes se identificasse com o reino dos Aḫḫiyawa, ilha ocupada pelos 
Micénios no decurso da sua expansão para sul, situação que teria facilitado o controlo 
dos vários estabelecimentos micénicos da costa oeste da Anatólia, como Mileto e 
Cólofon, assim como teria permitido intensos contactos com a Tróade36. Porém, estes 
estabelecimentos dos Micénios na costa anatólica confinavam-se a uma fina cintura 
junto à costa, existindo colónias em Éfeso, Iasso e Mileto, obviamente desagradando ao 
poder hatita37. 
                                                           
31
 Bryce 2005 159, 163-64, 166-67. 
32
 Bryce 2005 167-175. 
33
 Também esta é uma proposta de E. Forrer (Forrer 1924 1-22). Resumo e discussão recente do tema da 
identificação (ou não) dos Aḫḫiyawa com os Micénios em Fischer 2010. 
34
 Page 1972 6. 
35
 «The rebellious town Milawanda/Milawata is surely Classical Greek Miletus, and the Ahhiyawans’ 
activity [durante o reinado de Mursili II] matches with archaeological evidence for Mycenean settlement 
there. The archaeological evidence from Miletus correlates remarkably well with the evidence from 
Hittite diplomatic documents, indicating that control of Miletus went back and forth between Hittites and 
Myceneans in the beginning of the 14th cent. BC.» (Bachvarova 2002 34, itálicos meus). J. Ribeiro 
Ferreira também julga razoável a identificação de Millawanda com Mileto (Ferreira 1992 38). 
36
 Vernant 1987 18. 
37
  Castleden 2005 194-5. «More is being discovered about the Anatolian colonies all the time. Kilns have 
been found near the Archaic temple of Athena at Miletus, where Milesians were making their own 
‘Mycenaean-style’ pottery, some of it of high quality. Some of the poorer coarse pottery that was at one 
time assumed to be the local ware was actually imported from mainland Greece – the containers used to 
transport wine, olive oil and other commodities to Miletus.» (loc. cit). Por outro lado, George M. A. 
Hanfmann concluiu pela existência de uma cultura religiosa de filiação hatita em Éfeso, estudando um 
pequeno grupo de estatuetas de bronze, pré-gregas, descobertas naquela cidade (Hanfmann 1962 1-4). 
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 Por outro lado, a própria organização da casa real hatita, na qual os altos 
funcionários administrativos exerciam também funções militares e integravam o 
pankuš, a assembleia38, juntamente com outros guerreiros, tem semelhanças com a 
organização micénica, num esquema tipicamente indo-europeu de oposição social entre 
guerreiros por um lado e pastores e agricultores, i.e., homens de aldeia, por outro39. As 
semelhanças entre o mundo micénico e o modo de vida hatita tiveram ainda outras 
dimensões. O poder omnidimensional do wa-na-ka micénico40, que incluía uma 
grandeza religiosa – mas não divina41 – apoiada numa classe sacerdotal copiosa, lembra 
a associação do monarca hatita às funções religiosas, a tal ponto que esta dimensão teve 
mesmo prioridade sobre a função guerreira do monarca hatita42. E também foram já 
estabelecidos alguns paralelos relativamente ao modo como a terra foi possuída por 
Micénios e Hatitas. L. R. Palmer viu semelhanças entre, por um lado, a divisão 
micénica entre as ki-ti-me-na ko-to-na (terras privadas) e as ke-ke-me-na ko-to-na 
(propriedades coletivas do grupo rural) e, por outro, a divisão hatita entre as terras 
atribuídas aos guerreiros, que dependiam diretamente do palácio, e as «terras de aldeia», 
concedidas pelo coletivo rural por determinado período de tempo43. 
No plano da arquitetura militar, poderá também ter havido importações 
micénicas da Anatólia hatita44. Em todo o caso, a importação de técnicas administrativas 
e contabilísticas de Creta para a Grécia micénica, que incluiu a adoção da escrita Linear 
A e posterior adaptação ao dialeto micénico em Linear B, não deve ser negligenciada45. 
E por aqui se vê como os Micénios pertenciam claramente à vasta rede de comércio 
«internacional» do Bronze Tardio, possuindo um verdadeiro «império» marítimo e 
                                                           
38
 O pankuš hatita tinha também funções judiciais; sobre este assunto e sobre a composição da assembleia 
hatita ver Beckman 1982b. 
39
 Vernant 1987 26-27. 
40
 Gr. ánax. 
41
 «The [mycenaean] tablets yield no certain evidence of a special relation between the king – his title is 
Wanax – and the gods, of a possible divine kingship. Everything points to a reciprocal relationship of 
giving and taking.» (Burkert 1985 46). 
42
 Cf. e.g. CTH 376 e 378.2, Orações de Muršili por Causa da Peste; Vernant 1987 30-31. 
43
 Vernant 1987 33. 
44
 Castleden 2005 233-34 («The Mycenaeans were the first to develop military architecture in 
Greece.Specially designed defensive architecture made its first appearance at Lerna in 2500 BC, with a 
strongly made defensive wall and miniature semi-circular bastions.19 The same thing is seen in Euboea 
and at Kolonna on Aigina, so there was a locally generated tradition of defensive walling. It is not clear 
whether the fortification concept continued to develop independently; it may be that later on a fully 
fledged defensive architecture was borrowed from the Hittites; possibly the Mycenaean and Hittite 
traditions developed in parallel. The Hittite capital, Hattusa, had imposing fortification walls with 
bastions and massive gateways. To this already highly developed military architecture, the Mycenaeans 
added the single projecting bastion on the right hand side of the gateway – a distinctive innovation of 
their own.»). 
45
 Vernant 1987 36-37. 
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comercial, que, aliás, não escapou ao trabalho literário de Homero46. Os contactos dos 
Micénios não se limitavam a sul e a leste, dada a sua participação no comércio de longa 
distância com o norte e centro da Europa, de que é exemplo o comércio de âmbar com a 
região da futura Dinamarca47. 
 
 
Rotas comerciais dos Micénios com a costa anatólica e Creta 
(adaptado de Castleden 2005 184) 
 
Em Ugarit, depois do breve reinado de Ar-Ḫalbu (c. 1315-1313), marcado por 
nova tentativa de aproximação diplomática de Ugarit ao Egito do faraó Horemheb 
(1319-306)48, Niqmepa‘ reinaria durante cerca de quarenta anos (c. 1313-1263). Este 
soberano ugaritiano ascendera ao poder por influência hatita, nomeadamente em 
consequência da aproximação de Ar-Ḫalbu ao Egito. Niqmepa‘ veria o trono hatita 
sucessivamente ocupado por Muršili II, Muwatalli II (c. 1290-1272), Muršili III (Urḫi-
Tešub) (c. 1272-1265) e Ḫattušili III (c. 1265-1240)49. O mesmo rei de Ugarit assistiria 
ainda ao começo e ao fim do reinado do fundador da XIX dinastia egípcia, Ramsés I 
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 Cf. Il. 2.106 ss., onde Homero refere o império de Agamémnon sobre muitas ilhas e terras argivas: 
«[…] por sua vez o deixou [ao ceptro] Tiestes a Agamémnon para que o detivesse, / assim regendo 
muitas ilhas e toda a região de Argos»; refere-se ao ceptro que passou de mão em mão: de Hefestos a 
Zeus, de Zeus a Hermes, de Hermes a Pélops, de Pélops a Atreu, de Atreu a Tiestes e deste a Agamémnon 
(trad. Lourenço 2005 loc. cit.). 
47
 Castleden 2005 183. 
48
 Bryce 2005 199-201. Datas alternativas do reinado de Horemheb: 1319-1292 (cf. Eder-Renger 2007 
40). 
49
 Trata-se do esposo de Puduḫepa; será II se a conjetura de um reinado de Ḫattušili II após Arnuwanda I 
estiver errada e III se tal estiver correto (cf. Cate 1995-96 51–72). 
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(1306-1304), e do seu sucessor Seti I (1304-1290), bem como a parte significativa do 
exercício de Ramsés II (1290-1224)50. No período posterior a c. 1370 e até c. 1100, data 
em que parece ter ocorrido um grande incêndio em Ugarit, surgem aí várias 
manifestações artísticas de estilo micénico, designadamente em cerâmica e nas 
construções funerárias51. Aliás, o carácter cosmopolita de Ugarit está evidente no facto 
de aí se terem encontrados textos em sete sistemas de língua/escrita diferentes: Egípcio 
hieroglífico, Hatita hieroglífico e cuneiforme, Acadiano, Hurrita, Linear B, Cipriota e 
Ugaritiano52. 
Os Micénios instalam-se em Alašiya (Chipre) logo no séc. XIV, comunicando 
com a costa siríaca a partir daí, que nessa época é ponto de passagem para a 
Mesopotâmia e para o Egito e, no século anterior, o XV, já existira um estabelecimento 
cretense em Ugarit, destinado ao comércio do cobre, dando lugar depois a um pequeno 
povoamento micénico53. I.e., depois da Creta minoica ser proeminente na cena 
«internacional», seguida da ascensão micénica, criou-se uma amálgama cultural cipro-
micénica de influências orientais, de que são prova os diversos objetos e materiais de 
proveniência oriental chegados à Grécia 54. A rota principal destes intercâmbios 
«internacionais» passava justamente por Ugarit e por Alašiya (Chipre), subindo à costa 
anatólica quando necessário55. Em Creta, por volta de 1300, iniciava-se o período 
conhecido como Minóico Recente III B, que se estenderia até c. 1050. No leste da 
Anatólia, durante o reinado de Muwatalli II, no qual ocorre a batalha de Qadeš entre 
Hatitas e Egípcios, governa um tal Alakšandu em Wiluša, i.e., possivelmente Alexandre 
de Tróia, se for valorizada a identificação de Wiluša com Tróia, proposta por Emil 
                                                           
50
 Os anos de reinado dos faraós da XIX dinastia egípcia têm datas alternativas: 1292-1290 para Ramsés 
I, 1290-1279 para Seti I e 1279-1213 para Ramsés II (cf. Eder-Renger 2007 34, 40). 
51
 Olmo Lete 1981 25. 
52
 Olmo Lete 1981 28; Gordon 1965 60. O Acadiano era uma espécie de lingua franca do Próximo e 
Médio Oriente durante o II milénio; Eva von Dassow viu este assunto não da perspetiva da língua mas da 
escrita, propondo que não exisitia uma lingua franca mas sim litterae francae, as cuneiformes (Dassow 
2004 641-674). 
53
 Vernant 1987 18. «Trade at places like Ugarit in the Levant was probably organized by freelance 
traders operating according to the local pattern of exchange.» (Castleden 2005 194). 
54
 Vernant 1987 18-19. Já em 1937 Anne Roes, a partir da descoberta de de um cilindro de hematite negra 
em Argos, semelhante a um outro descoberto em Ra’s Šamra, também em hematite negra, concluía que 
«le pays de Mycénes et d’Argos a eu, à l’époque mycénienne, des raports non seulement avec la Créte et 
l’Égypte, mais aussi  aves les villes de la côte de Syrie» (Roes 1937 1-4). 
55
 Castleden 2005 185-86. Há documentos contemporâneos de Ḫattušili III encontrados em Ugarit que 
evidenciam as atividades comerciais dos Hatitas em Ugarit: o rei hatita regulou a presença de 
comerciantes anatólicos em Ugarit proibindo-os de aí adquirir imóveis ou permanecerem durante todo o 
ano, devendo comerciar em Ugarit durante o verão e regressar depois a Ura. Tais disposições de 
enquadramento legal do comércio diz bem da interpenetração hatito-ugaritiana (Gordon 1965 34). 
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Forrer56. Aliás, este tratado parece demonstrar que Tróia esteve subjugada ao Ḫatti 
desde os tempos de Labarna, antes de 1600, até ao reinado de Tutḫaliya I (c. 1420-
1400)57. 
 Por volta de 1260, a designada fase H (a oitava) de Tróia VI, marcada pela 
vincada desagregação das estruturas daquela cidade, chegava ao fim por razões 
desconhecidas. Foram já apontadas como causas possíveis a celebrada guerra de Tróia, 
depois cantada por Homero (ao seu modo), um terramoto ou alguma revolta popular, 
mas certezas acerca do fim de Tróia VI há poucas58. Nesse período crucial, reinaria em 
Ugarit Niqmepa‘ ou ‘Ammittamru II (1263-1225), na Assíria possivelmente Salmanasar 
I (1263-1234) e, no Ḫatti, Muršili III ou Ḫattušili III. No Ḫatti de Tutḫaliya IV (c. 1240-
1215), viver-se-iam momentos de alta tensão política internacional, com a Assíria de 
Tukulti-Ninurta I (1233-1197) a assediar militarmente os Estados hurritas de Šubaru, 
facto que haveria de redundar em confronto direto entre o Ḫatti e a Assíria, na região de 
Nairi, para o qual Tutḫaliya IV solicitara ajuda militar e financeira a Ugarit59. Saindo 
vitorioso do confronto com os Hatitas, Tukulti-Ninurta I conquistaria ainda Babilónia 
em 1225. Como punição, Tutḫaliya IV passaria a impedir os navios dos Aḫḫiyawa de 
comerciar com os Assírios60, facto que demonstra bem a natureza marinheira do poder 
dos Aḫḫiyawa61. 
O período de Tróia VII A (c. 1260-1180) revelar-se-ia extraordinário na história 
do Próximo Oriente, da Anatólia e mesmo da Grécia. Na segunda metade do séc. XIII, 
ao sul, ocorreria o êxodo de Israel do Egito, com o primeiro estabelecimento em Canaã 
por volta de 1230. Em Ugarit, após os reinados de Ibiranu (c. 1225-1215), Niqmaddu III 
(c. 1215-1200) e Hammurapi (c. 1280-1180), esta cidade-estado colapsou de forma 
abrupta, facto possivelmente relacionado também com as atividades dos designados 
«Povos do Mar». Com o fim de Ugarit, desaparecia um dos mais importantes pontos de 
confluência dos quatro universos culturais da idade do Bronze, o Egito, a Mesopotâmia, 
a Anatólia e o Egeu62. No Ḫatti, depois de Tutḫaliya IV (c. 1240-1215) assistir à 
                                                           
56
 O Tratado de Alakšandu de Wiluša (CTH 76) deve datar por volta de 1300, tendo sido realizado entre o 
rei hatita Muwatalli II e um rei de Wiluša designada por Alakšandu (Bachvarova 2002 46). 
57
 Latacz 2004 112. 
58
 Bryce 2006 64 ss. Page 1972 71; para Denys Page, Tróia VI terá colapsado por volta de 1275 (loc. cit.). 
59
 Bryce 2005 312-19. 
60
 García Trabazo 2002 32. 
61
 Page 1972 8. 
62
 Olmo Lete 1981 13. 
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insurreição do reino do rio Šeḫa63, apoiada pelos Aḫḫiyawa, i.e., muito possivelmente 
pelos Micénios, restariam cerca de trinta anos, durante os quais governariam 
Arnuwanda II (desde c. 1215) e Šuppiluliuma II (até c. 1190/85), para que também o 
outrora poderoso império de Ḫattušili III colapsasse. Por volta de 1180, também Tróia 
VII A seria consumida pelo fogo, quiçá ateado por algum inimigo externo, e também no 
período designado por Submicénico (c. 1200/1100-1025) desapareceria o sistema 
palaciano dos Micénios. No Egito, Setnakht dava início à XIX dinastia, em 1190 ou 
1185, reino que conseguiria manter a sua integridade política face à ameaça dos «Povos 
do Mar», observando a derrocada generalizada do Bronze final64.  
 A Anatólia pós-hatita sobreviveria nos denominados reinos neo-hatitas, 
designadamente em Tarḫuntašša, Tabal, Karkemiš e Malatya, entre outros. A cronologia 
anatólica deste período não se afigura fácil de seguir. Após c. 1190/85, em Tarḫuntašša, 
reinaria Ḫartapu, um filho do rei hatita Muršili III (Urḫi-Tešub) e, em Karkemiš, Kuzi-
Tešub, filho de Talmi-Tešub. Relativamente a Tarḫuntašša, os hiatos nos registos 
textuais acerca dos nomes dos soberanos impedem a reconstrução da cronologia após o 
séc. XI. Malatya parece afirmar-se como reino independente com PUGNUS-Mili I (c. 
1180)65. Apesar de alguns nomes de soberanos posteriores de Malatya serem 
conhecidos – nomeadamente Arnuwanti I (c. 1165), Runtiya, PUGNUS-Mili II (c. 
1145), Arnuwanti II (c. 1125) e Initešub(?) (c. 1100) –, pouco se sabe da sua 
governação. Após c. 1085, Tara(š) inicia uma segunda dinastia neo-hatita, mas até o 
nome deste soberano tem sido objeto de disputa66. Neste obscuro período da história 
anatólica, no futuro espaço geográfico de Israel e Judá, decorre o denominado Período 
dos Juízes (a partir de c. 1200), que termina apenas quando Saul funda a monarquia 
hebraica, por volta de 101267. Entretanto, talvez por volta de 1100, a Grécia continental 
sofre a denominada «invasão dórica» (talvez melhor designada por «migração 
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 Um dos Estados de Arzawa. A região de Arzawa compreendia o reino do rio Šeḫa, Wiluša, Mira e 
Ḫapalla (Singer 1983 206). 
64
 A derrocada do Bronze Final tem tido várias explicações genéricas alternativas: terramotos, migrações, 
adoção do ferro por alguns povos, secas, colapsos internos dos sistemas políticos ou incursões seguidas de 
pilhagens; Robert Drews explorou a explicação tecnológico-militar (Drews 1993 96 ss.). 
65
 Por se desconhecer o valor fonético do logograma escrito com um símbolo em forma de punho, que faz 
parte do nome deste soberano, a sua transcrição é feita com maiúsculas não itálicas e com a designação 
latina (PUGNUS), mas não se trata de um sumerograma. Sobre o problema da transliteração das 
inscrições em Luvita hieroglífico ver Bryce 2012 297 ss. 
66
 Cf. Bryce 2012 105. 
67
 As datas do reinado de Saul, bem como dos monarcas que lhe sucedem, David e Salomão, enfermam de 
alguma convencionalidade (cf. Eder-Renger 2007 56). 
A  Q U E S T Ã O  D A  I N F L U Ê N C I A  
234 
 
dórica»68), na sequência da qual desaparece a figura do rei divino, são adotadas práticas 
de incineração, em detrimento da inumação, e passa-se a produzir mais cerâmica 
geométrica do que com motivos animais, tudo alterações que revelam profundas 
mudanças espirituais69. Assim, por volta de 1025, inicia-se o período conhecido como 
Protogeométrico, ao passo que em Creta se entra no Subminoico (1050-900). A 
migração dórica no espaço micénico transformou o Egeu numa «barreira», aí se 
regressando a uma economia predominantemente agrícola e, do ponto de vista político, 
o wa-na-ka micénico dá lugar a vários basileis; aliás, a própria escrita desaparece, sendo 
importada dos Fenícios apenas tardiamente70. O período em que terá ocorrido este 
empréstimo parece bem próximo do época em que Hesíodo viveu71.  
 Quando decorre aquilo que P. Garelli e V. Nikiprowetzky designaram por 
período de «formação do Estado militar» na Assíria (c. 934-827)72, a monarquia 
hebraica unida dá lugar aos Estados de Israel, ao norte, e Judá, ao sul, em 926, cada um 
deles com uma monarquia própria. Cerca de quarenta anos mais tarde, durante o reinado 
de Aššurnasirpal II (884-859), sucedem-se as campanhas de terror militar assírio, que 
fariam chegar o poder de Aššur a Karkemiš, à Fenícia e ao Líbano. Após 827 e até 745, 
sucedem-se as crises internas na Assíria, mas é também neste período que Aššur 
consolida o seu poder na cena «internacional». No longo reinado de Adad-Nirari III 
(811-783), a Assíria conquistaria a Síria do norte, o Amurru, Tiro, Sídon, Israel73, Edom 
e a Filisteia. Em Karkemiš, por volta de 800 e portanto contemporâneo de Adad-Nirari 
III, parece ter governado Astiruwa, dando início a uma nova dinastia local, quando em 
Israel governava Joás (802-787) e em Judá Amasias (801-773). Em finais do séc. IX, há 
também estabelecimentos de Gregos oriundos da Eubeia na Síria setentrional, junto ao 
Orontes74. 
O reinado de Tiglat-Pileser III (745-727) consolidaria a formação imperial 
assíria, que passaria a dominar Babilónia, Damasco e a Palestina. E também Tabal, onde 
reinava Wasusarma (c. 738-732/29), passaria para a esfera de influência assíria, onde 
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Tiglat-Pileser III instalaria Hulli no poder em 729. Pisiri, o último rei de Karkemiš (c. 
738-717) e contemporâneo de Midas (738-696) da Frígia, também terá ficado tributário 
de Tiglat-Pileser III, mas permanecendo no poder75. Com Tiglat-Pileser III e na 
sequência de todas estas conquistas e submissões, a política deportacional de Aššur foi 
executada em larga escala. No reinado seguinte, de Salmanasar V (727-722), a Assíria 
conquistaria também a Samaria e converteria Israel numa província sua, em 722, pondo 
fim à monarquia israelita então dirigida por Oseias (731-723). Sargão II da Assíria 
(722-705) daria continuidade à política imperial de Aššur. Além de submeter o reino do 
Urartu, quando aí reinava Rusa I (730-714/713), Pisiri de Karkemiš foi acusado por 
Sargão II de querer formar uma aliança com o rei frígio Midas, o que levou o soberano 
assírio a tomar Karkemiš, levando Pisiri e a sua família, como cativos, para a Assíria, 
Doravante, Karkemiš seria uma província diretamente dirigida por um governador 
nomeado por Aššur76. 
 O Período Geométrico grego (c. 875-700) duraria desde o reinado de 
Aššurnasirpal II (884-859) até Sargão II, sendo dentro deste longo período, muito 
possivelmente no séc. VIII, que Hesíodo viveu. O Período Geométrico cretense 
começaria mais tarde do que o continental (c. 800), mas terminaria na mesma altura que 
o homónimo grego. Por volta de 700, iniciar-se-ia uma nova fase em Tróia (a fase VIII), 
ao passo que, na Grécia continental, despontava o período Arcaico e, em Creta, um 
período vincadamente orientalizante (c. 700-600). 
 Conhecido o lato quadro histórico-geográfico de Hatitas, Ugaritianos e Gregos 
numa perspetiva mais relacional, recapitulemos agora, em síntese, os resultados do 
estudo comparada das mitologias do Ḫatti, de Ugarit e de Hesíodo.  
 
IV.2. A similitude em síntese 
 
 Regra geral, a influência cultural pressupõe uma certa semelhança entre dois 
loci, dada a transmissão de uma herança que, mais ou menos transfigurada, se 
concretiza noutras matrizes e ambientes. Porém, o inverso não é necessariamente 
verdadeiro, i.e., a semelhança não demonstra necessariamente transmissão cultural. 
Aliás, mesmo ultrapassada a questão da possibilidade histórica de influência, cujos 
pressupostos histórico-geográficos aflorámos no ponto anterior, as dúvidas sobre se 
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certos paralelismos resultam de influência ou não permanecem. Efetivamente, «não é 
possível deduzir sistematicamente uma influência direta de uma comunidade sobre outra 
pelo simples facto de existirem similitudes»77. Ou, como disse Calvert Watkins, o 
perigo da mera similitude tipológica é o standard dilemma do método comparativo78. 
Por vezes, é a frequência dos empréstimos linguísticos a indiciar processos de 
transmissão cultural, porém, a sua ausência, dos empréstimos linguísticos, também não 
serve de prova irrefutável da inexistência de transmissão de um legado cultural79. Se a 
isto adicionarmos o problema dos grandes períodos de tempo que geralmente 
acompanham as questões da cultura do mundo antigo – e veja-se o lapso entre a data de 
redação dos textos hatitas e ugaritianos e Hesíodo –, a questão da influência agudiza-se 
ainda mais. Tendo isto bem presente, importa começar por recapitular, em síntese, os 
principais paralelismos detetados na presente investigação, para depois focar a lente nas 
possibilidades de influência80. 
No capítulo dedicado ao tema do espaço mitológico, observámos que a 
montanha, na organização do espaço cósmico, constitui um lugar de eleição divina, quer 
nos textos ugaritianos e hatitas, quer em Hesíodo, sendo relevante que o nome da 
residência divina de Ba‘lu, o monte Ṣapānu, tenha sobrevivido até ao período 
helenístico e romano sob a designação de Cassius. Aliás, o Zeus Cássio do período 
clássico demonstra continuidade da sacralidade daquela residência de Ba‘lu. A 
residência de Ilu, um palácio no monte Ḫuršānu ou Kasu, não parece identificar-se com 
o genérico céu divino, mas a morada de ‘Anatu localiza-se no monte Inbubu81 e mais 
precisamente numa gruta ou palácio natural, à maneira de Ilu, parecendo que, de alguma 
forma, Inbubu se relaciona com o céu. Genericamente, na mitologia de Ugarit, as casas 
divinas são localizadas nalguma montanha, topos um tanto mentalmente fundido com o 
céu divino, com a exceção do caso de Ilu, que vive numa montanha cósmica infernal. 
No domínio hesiódico, também os epítetos de Zeus remetem para uma semântica celeste 
e até o Olimpo, nome de várias montanhas na Tessália, se confunde com o céu. Releva 
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para a questão da influência, o facto de o próprio nome de Zeus derivar do indo-europeu 
*diw/dyu, que aponta para a ideia de «céu brilhante», e de ser igualmente típico dos 
Indo-Europeus (e seus epígonos) colocarem as suas divindades em montanhas 
inacessíveis e simultaneamente caracterizarem o céu como «vasto», um dos epítetos do 
céu em Hesíodo. Por outro lado, vimos também que a criação das Montanhas à parte da 
Terra, em Hesíodo, se assemelha a um passo de um texto hatita não mitológico82. 
Concluímos ainda que, quer em Ugarit, quer em Hesíodo, a montanha não é 
apenas o pacífico recato do numinoso, constituindo também o cenário de lutas divinas. 
Outro paralelo interessante, entre Hesíodo e os textos de Ugarit, refere-se ao topos da 
gruta na montanha, onde Ilu reside e o Zeus hesiódico é escondido à nascença. Esta 
forma mitologizante poderá ter sido reflexo psicológico da ideia de útero, i.e., de um 
local de proteção, leitura mais possível no caso hesiódico do que nos textos ugaritianos. 
Nos textos mitológicos hatitas, este topos da gruta também não está ausente, dado que 
quer o Deus Tempestade, quer a serpente Illuyanka se escondem num ḫatteššar, i.e, 
num «buraco». Releva ainda o facto de tanto em Ugarit como no Ḫatti ter sido feita uma 
associação entre a gruta, ou interior da terra, e o lugar de origem de rios, estando o deus 
supremo associado a tal local em ambas as áreas culturais.  
A associação da montanha ao divino ocorreu também nos textos hatitas, havendo 
mesmo a sua divinização nalguns casos particulares. Nos textos de origem hurrita, há 
uma associação das divindades à montanha ainda mais evidente, já que ela é concebida 
quer como espaço de vingança – por exemplo, pela usurpação do poder por parte de 
Kumarbi, no Canto de Kumarbi –, quer como local de residência, como é o caso do 
monte Ganzura. Porém, assim como na Teogonia, antes das Montanhas estarem criadas, 
há deuses alocados fora da montanha, caso de Úrano, ele próprio um espaço divinizado, 
também no domínio hatita existem divindades que residem fora de Ganzura antes da 
criação deste, caso de Anu, o céu divinizado do Ḫatti (com precedência mesopotâmica 
como o seu nome indica). Por outro lado, vimos que a montanha está associada à luta 
divina também no Canto de Ullikummi, texto em que ocorrem referências ao monte 
Ḫazzi, i.e., ao Ṣapānu dos mitos ugaritianos. Esta coincidência pode mostrar uma vasta 
influência da cultura hurrita em direção à Anatólia e a Ugarit, ou, ao invés, desvendar a 
influência de Ugarit nas culturas circundantes. Vimos ainda que o par de montanhas 
anatólicas Ganzura-Lalapaduwa lembra o par grego de orónimos Olimpo e Ossa. 
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Verificámos ainda que, tal como sucede nos domínios ugaritiano (em parte) e 
hesiódico, a montanha se confunde com o céu também nos textos anatólicos, quer nas 
narrativas mitológicas de origem hurrita, quer nos contos hatitas e nos mitos anatólicos 
antigos. Finalmente, no que respeita ao topos da montanha e do céu, verificámos ainda 
que tanto os textos ugaritianos como Hesíodo elegem a montanha como local de reunião 
divina. Os deuses de Hesíodo, incluindo o seu campeão Zeus, reúnem-se no grande 
Olimpo e, no âmbito ugaritiano, as divindades reúnem-se também na montanha, ora 
identificada com Ḫuršānu, ora com Ṣapānu. Releva para a questão da influência o facto 
de a colocação da assembleia divina na montanha, ou no genérico céu, surgir tanto na 
lata tradição indo-europeia, como nas literaturas do Próximo e Médio Oriente Antigo. 
Porém, nos mitos anatólicos antigos e nos textos de origem hurrita, o local das reuniões 
divinas nem sempre é expressamente indicado. Não obstante, no mito hatita As 
Fiandeiras Infernais, sobrevém a associação da assembleia divina à montanha, 
configurando-a como local reservado à divindade e ao chefe político e, portanto, como 
lugar de frequência de uma elite, um pouco como o Olimpo para os Gregos, o lugar dos 
deuses eleitos. 
 Relativamente ao mundo inferior, concluímos que  os Hatitas conceberam um 
lugar no mundo inferior em que as águas estariam aprisionadas, sendo depois libertadas 
no festival Purulli. E também em Hesíodo consta a ideia de origem das águas no mundo 
inferior, que se soltam da matéria inominada constituinte do fundo do cosmos. Este 
mundo inferior ocorre conotado com a escuridão quer nos textos hatitas, por exemplo na 
qualificação da Terra como Escura, quer em Hesíodo, que caracteriza o mundo inferior, 
por exemplo, como as «profundezas das brumas tenebrosas»83. Globalmente, o mundo 
inferior dos Hatitas localiza-se no limite das águas (e do cosmos), sendo certo que 
também Hesíodo coloca o mundo inferior no limite do cosmos, inclusive no limite das 
águas. Para a apreciação da questão da influência, é relevante que também para os 
Mesopotâmios, o mundo inferior esteja no fundo do mar. A estes dados já de si 
significativos, adiciona-se o facto de, no mundo inferior dos textos hatitas, existirem 
caldeiras de bronze com tampas de chumbo, uma morfologia mítica que, dada a muito 
possível associação de Pandora ao mundo inferior, bem como o hábito grego de usar 
jarras nas sepulturas, sendo certo que a forma hesiódica do Tártaro parece configurá-lo 
como uma jarra, pode demonstrar influência hatita em Hesíodo. Importa para a questão, 
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o facto de, na Mesopotâmia, as doenças emanarem do mundo inferior e a jarra de 
Pandora ser o continente das penosas fadigas dos mortais. 
 Quer em Hesíodo, quer nos textos hatitas ocorre, com alguma frequência, o tema 
da catábase, por vezes conotada como derrota e aprisionamento. São exemplos, a 
catábase do Deus Sol no mito Telipinu e a Filha do Deus Mar e a dos Titãs na 
Teogonia. Em ambas as áreas culturais, a hatita e a hesiódica, observámos ainda que o 
mundo inferior foi por vezes pensado como lugar de proteção, e.g. os recolhimentos de 
Ullikummi e de Zeus, ambos opositores ao poder estabelecido (respetivamente de Tešub 
e de Crono). Acresce que tanto em Hesíodo como no Canto de Ullikummi houve 
preocupação em denotar a distância entre o céu o mundo inferior. Nos textos 
ugaritianos, também está presente o tema da catábase, mas a situação diverge um pouco, 
em virtude da descida de Ba‘lu ao mundo inferior representar a sua morte, consequência 
que não ocorre nos textos hatitas, nem em Hesíodo. Detetámos também que a saída da 
residência de Kôtaru, «a duas capas por debaixo das fontes (‘nt) da terra», dada a 
indicação das «fontes da terra», parece ter ressonância em Hesíodo, quando fala das 
«fontes»84 do cosmos no contexto da descrição do Tártaro. 
Há um lado bestial e monstruoso associado ao mundo inferior tanto em Hesíodo 
– para quem o Tártaro é concebido como lugar de reclusão ou de residência de bestas 
cósmicas e monstruosidades – como nos textos ugaritianos – segundo os quais os 
«fundamentos da terra»85 são também povoados de bestas ou animais míticos. As 
semelhanças tipológicas entre Kôtaru e o Hefesto homérico, sendo valorizadas como 
prova de influência canaanaica em Homero, podem fazer ver aquelas semelhanças 
bestiais como um processo de influência ugaritiana, ou canaanaica, em Hesíodo. Aliás, 
o mundo inferior é localizado nos limites da terra ou do cosmos quer na Teogonia, quer 
nos mitos de Ugarit. Concluímos ainda que a escuridão e a humidade, além de 
qualificarem o mundo inferior nas áreas mitológicas anatólica e hesiódica, conotam 
aquele espaço também nos textos ugaritianos, tendo até já sido reconhecidas como 
características indo-europeias do inframundo, ainda que obviamente não 
exclusivamente indo-europeias. 
Na âmbito do estudo do espaço mitológico, vimos ainda que o mar tem estatuto 
divino em qualquer uma das áreas mitológicas em investigação, sendo a maior parte das 
vezes uma entidade masculina. O mar, no caso dos textos ugaritianos, e a água distante 
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no caso de Hesíodo – i.e., o Oceano86 –, têm uma forma imaginada também semelhante, 
em ambos os casos circular. Porém, importa à questão da influência o facto de a ideia da 
água circundar a terra ser não só egípcia como também babilónica. O espaço marítimo 
surge caracterizado como vasto tanto nos textos ugaritianos como em Hesíodo, o que 
constitui um outro paralelo, ainda que a acuidade literária de Hesíodo, neste particular, 
seja bem maior do que a correspondente ugaritiana. Em todo o caso, quer Ugarit, quer a 
Grécia hesiódica tinham grande ligação com o mar, diferentemente do que se passava 
com o Ḫatti, mais ligado a realidades fluviais e continentais. 
Noutra linha de investigação – a das referências mitológicas aos espaços 
terrestres –, verificámos que a oposição entre centro e periferia tem funcionalidades 
operativas nos panoramas mentais hatita e ugaritiano, de que pode ser aqui exemplo a 
evasão do deus desaparecido dos mitos anatólicos antigos para a periferia humana e a 
cisão entre campos cultivados (mdr‘) e deserto ou estepe (mdbr) nos textos ugaritianos. 
Em Hesíodo, desponta também essa dualidade centro-periferia, mas especialmente nos 
qualificativos da terra e na imaginação de espaços longínquos ou inacessíveis, 
relacionados, por exemplo, com as Hespérides, as Górgones e a serpente filha de Forco 
e de Ceto. A geografia mítica de Hesíodo parece identificar-se com uma estrutura 
concêntrica em que no centro está a vida humana, fundada na normatividade divina 
oriunda de Zeus, i.e. a normalidade, ao passo que, caminhando para a periferia, há uma 
aproximação primeiro ao extraordinário – a heróis e seres divinos extraordinários – e 
depois à morte, ao mundo inferior. A excecionalidade de convívio entre homens e seres 
divinos na periferia dos cosmos, em Hesíodo, não tem paralelo hatita ou ugaritiano, mas 
pode ter tido origem minoica ou egípcia. Finalmente, concluímos ainda que o espaço 
terrestre, em geral, serve aos mitos hatitas, ugaritianos e hesiódicos como cenário de 
confronto. 
No vetor do espaço mitológico, concluímos com a pesquisa acerca da ideia do 
todo espacial. Nos mitos hatitas, vimos que uma certa ideia de totalidade tem expressão 
ora na tripartição de altas montanhas, profundos vales e ondas escuras, ora na dicotomia 
céu-terra, esta a presente nos textos hurritas. Já Hesíodo expressa a ideia do todo 
espacial pelos seus vários elementos: a terra, os rios, o mar, os astros e o céu, i.e., a 
totalidade do espaço visível, por vezes sintetizada trinominalmente em terra, mar e céu. 
Noutras circunstâncias, o poeta representa aquela totalidade pelo espaço que vai do 
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«grande Olimpo» ao «Tártaro bolorento». Em Ugarit, a expressão do todo foi feita 
possivelmente através da própria nomeação da tríade divina constituída por Yammu (o 
mar), Môtu (o mundo inferior) e ‘Attaru (talvez a terra). Ba‘lu, o «senhor da terra (b‘l 
’arṣ)», impôs o seu poder aos três e, nesse sentido, o vocábulo ’arṣ pode talvez 
sintetizar, em determinados contextos, a ideia de mar, de terra e de mundo inferior. 
No capítulo dedicado ao tempo mitológico,  começámos por confirmar a 
superlativa preocupação hesiódica pelas origens, incluindo pela origem das origens, que 
Hesíodo identifica com Caos. Esta entidade primordial concebida por Hesíodo, se for 
valorizada a ligação do seu nome ao verbo grego cháskō – «abrir a boca (para gritar)» –, 
pode estar próxima das conceções egípcia e hebraica de criação pela palavra. Porém, a 
própria ideia de espaço aberto pré-existente, numa leitura mais psicanalítica, pode 
remeter para a ideia de útero ou de estado simbiótico do gerado com a sua mãe, num 
momento original portanto. Nos textos hatitas, não há essa preocupação de fundo pela 
tema da origem, porém, o vocábulo karūili- , que significa em primeira linha «antigo», 
pode ter sido por vezes conotado com o antecedente originário do tempo mítico, 
nomeadamente no contexto da primeira realeza divina conhecida, a de Alalu no Canto 
de Kumarbi. No Canto de Ullikummi, as remissões para as «palavras antigas» e para as 
«tabuinhas antigas» podem também reenviar para a origem do tempo, dado o contexto 
de tempo originário de alguns passos daquele canto, designadamente quando é 
recordada a «faca primeva de cobre» que foi usada outrora para separar o céu da terra. 
Para a questão da influência, importa ainda lembrar que o motivo da separação do céu e 
da terra como ato primário de criação surge desde logo na cultura suméria. Os textos 
hatitas registaram ainda momentos originários ligados a fundações de natureza política, 
seja a entronização mítica de Ḫupašiya, um rei primordial e mítico do Ḫatti, seja a 
fundação da cidade de Nuadu, no pequeno texto Gurpāranzaḫ. 
Do lado ugaritiano, observámos que o mito da Luta entre Ba‘lu e Yammu pode 
ser lido como uma narrativa do contraste primordial entre deuses: Yammu ou o caos 
aquoso de um lado, Ba‘lu ou o cosmos organizado e fértil do outro. Nesta linha, o 
afastamento de Môtu, no mito da Luta entre Ba‘lu e Môtu, pode também ser lido como 
mais um momento de organização do universo. Numa hermenêutica próxima desta, 
mais arrevesada, o Ciclo de Ba‘lu foi já lido como um «poema canaanaico de criação», 
em que a criação, como no início do Génesis, se processaria por separação das águas, 
após a persistência do caos líquido simbolizado por Yammu. No entanto, a 
caracterização de Ilu dada na literatura ugaritiana parece constitui-lo como criador dos 
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deuses e da humanidade, bem como entidade originária, num tempo paralelo ao da sua 
consorte Atiratu, também ela continente de uma dimensão criadora não negligenciável. 
Recolhemos ainda ecos de uma cosmogonia oriental na Epopeia de Kirta, 
nomeadamente no episódio de intervenção mágica de Ilu, no qual este cria Ša‘tiqatu, a 
salvadora de Kirta, a partir do barro. Em todo o caso, a teoria mítica das origens tem 
uma expressão incomparavelmente mais desenvolvida em Hesíodo. 
 Na análise das formas estruturantes do passado, verificámos que Hesíodo não só 
antepõe a cosmogonia à teogonia (propriamente dita) como toda a estrutura do passado 
originário (posterior à origem absoluta) teve um meticuloso tratamento, delineado não 
só pela sequência divina, mas também pelo uso cuidado da língua grega. O resultado foi 
uma cronologia relativa de entidades divinas altamente definida. Nos textos hatitas e 
ugaritianos, nada há de semelhante, mas a estrutura do passado é pressuposta e até certo 
nível descrita. A pressuposição do tempo passado ocorre nos mitos hatitas do tipo 
mugawar, pois estes assentam a sua eficácia nas práticas do passado mítico e longínquo. 
A descrição mínima da estrutura do passado realiza-se nos contos hatitas, que não 
esquecem a cronologia relativa dos acontecimentos. Assim ocorre de forma semelhante 
nas epopeias ugaritianas, onde se nota também uma cronologia relativa dos 
acontecimentos. 
Em todo o caso, diversas notas de indeterminação temporal estão presentes nos 
textos do Ḫatti e de Ugarit, mas também, em menor grau, em Hesíodo. A moldagem do 
passado hatita assume notas mais fixas quando se trata do poder divino, por exemplo na 
descrição dos reinados divinos em número de anos (nove) e das várias gestações de 
deuses em meses (geralmente dez). O período de gestação em dez meses, que ocorre 
também com referência a humanos, parece ter explicação no uso do mês lunar. Assim, 
os textos hatitas dão preferência a recursos descritivos de base numérica para estruturar 
o passado, sejam o ano ou o mês e, nalguns casos, mesmo o dia. Do lado ugaritiano, há 
também recursos de base numérica para descrever as cronologias relativas dos 
acontecimentos, ainda que por vezes apenas formularmente. A simbólica anual 
ugaritiana recorre com frequência às progressões ou escalas numéricas (e.g. 7-8 ou dia-
mês-ano) para denotar a fluência do tempo mítico; com frequência, a resolução 
dramático-narrativa ocorre no sétimo momento. Releva para a questão da influência o 
facto de a tradição acadiana do Gilgameš parecer ter sido origem de parte dos padrões 
formulaicos de representação da passagem do tempo usados em Ugarit. 
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 Noutra linha de investigação acerca do passado, notámos uma certa memória de 
felicidade perdida, especialmente em Hesíodo. Neste particular, o mito das idades de 
Trabalhos e Dias é exemplar. Na análise deste mito, observámos semelhanças entre as 
idades de ouro e de prata com o reinado de LAMMA nos céus, no Ciclo de Kumarbi, 
dada a associação da abundância (na idade de ouro), bem como do relaxamento do culto 
aos deuses (na idade de prata), ao reinado de LAMMA. A origem anatólica do esquema 
de Hesíodo, que associa idades a metais é discutível, havendo já quem tivesse apontado 
para uma origem urartiana daquele mito, sendo certo que já na cultura mesopotâmica 
havia uma associação de metais a alguns deuses. 
 Nos textos hatitas ora investigados, desponta também uma certa noção de tempo 
presente, especialmente nos textos rituais do tipo mugawar, cuja repetição de 
acontecimentos do passado pretende propiciar a intervenção no presente. Dada a 
associação do Mito de Illuyanka ao festival Purulli, as formas verbais em tempo 
presente deste texto podem ser interpretadas no mesmo sentido: o da convocação do 
passado para a atualidade. No legado ugaritiano, também ocorrem passos destinados a 
essa convocação, possivelmente ligada ao lado fecundo de Ba‘lu, i.e., ao desejo da sua 
intervenção na fecundidade terrena. A própria natureza dialogada de partes do Ciclo de 
Ba‘lu acentua a sua natureza ritualística. Em Hesíodo, parcas são as referências de 
natureza ritual, notando-se uma noção de presente mais pessimista, contrariamente ao 
que sucede no Ḫatti e em Ugarit, em que o ritual pretende evocar a felicidade para o 
contemporâneo. 
 Para Hesíodo, a felicidade está no futuro, conceção profética, à maneira 
hebraica, patente quer no mito das idades, quer no excerto acerca das duas cidades: a 
cidade governada pela lei e a cidade governada pelo crime. O carácter de profecia de 
alguns passos de Hesíodo fundamenta-se numa conceção fixista e pré-determinada do 
futuro, numa ideia de destino quase completamente inalterável, legível por exemplo na 
atribuição de competências às entidades divinas. Zeus parece escapar a este 
determinismo, pois alterou o seu destino ao engolir Métis. Do lado hatita, pode haver 
também um certo determinismo associado ao futuro, visível por exemplo na conceção 
de divindades reguladoras do futuro, e.g. as DGUL-šeš ou Deusas Destino. Porém, 
exemplos do Canto de Ullikummi parecem demonstrar que a predeterminação do futuro 
não é assim tão eficaz, parecendo ocorrer situações genericamente semelhantes do lado 
ugaritiano. A roca e os fusos das deusas hatitas Papaya e Ištuštaya, que fiam os anos do 
rei no mito As Fiandeiras Infernais, podem ser comparados à roca e ao fuso do conjuro, 
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possivelmente de Atiratu, do mito do Palácio de Ba‘lu. Este paralelo evidencia uma 
preocupação ugaritiana pelo futuro similar à dos Hatianos87. Os próprios mitos hatitas 
de natureza ritual mostram interesse pelo futuro, convocando os entes divinos para obter 
um futuro melhor. Em Ugarit, Ilu parece ser o deus que mais determina o futuro. 
 Na investigação do tempo mitológico, estudámos ainda as dicotomias finito-
infinito e linear-circular. Do lado hesiódico, regra geral, os seres divinos são por 
natureza imortais, por isso se distinguindo dos humanos, os finitos. Mas há exceções a 
esta regra, como podem ser interpretados os casos de Medusa, por um lado, e de 
Dioniso, Ariadne e Héracles, a contrario. A conversão dos homens da idade de ouro, do 
mito das idades, em «divindades benignas» e o estabelecimento de alguns homens da 
idade dos heróis nos confins da terra, onde Zeus os deixa viver, constituem também 
exceções à regra de ouro relativa à distinção entre divinos e humanos. No domínio do 
Ḫatti, também há notas de transgressão à regra da finitude humana, e.g. na pessoa do 
rei, mas a infinitude divina não chega a ser afastada. Em Ugarit, a natureza de «rapaú 
da terra» de Kirta, i.e., a sua natureza semidivina, bem como a de outros rapauma, 
constituem uma, diríamos, meia transgressão à regra da finitude humana. Mas, por outro 
lado, a sua exaltação épica pode bem ser uma «coincidência étnica e cultural entre 
Helenos e Semitas», nas palavras de G. del Olmo Lete, possivelmente originária do 
modelo mesopotâmico de Sargão de Acad. A coincidência, desde o período alti-
mesopotâmico até Hesíodo, pelo menos, está em um ser mortal divinizado ser 
considerado filho da divindade principal e por isso imortal. Nos textos de Ugarit ora 
investigados, a imortalidade, em regra, é também prerrogativa do divino, com a possível 
exceção de Yaṭipānu e dos casos indicados de imediato. 
No Ciclo de Ba‘lu, Yammu parece morrer, os filhos do casal Ilu-Atiratu foram 
assassinados por Ba‘lu, o próprio Ba‘lu desce ao reino de Môtu e, finalmente, até Môtu 
morre. Estes casos parecem demonstrar que a questão da finitude divina não pode ser 
lida exclusivamente no âmbito de uma conceção de tempo linear, pois as divindades 
mortas não o estão permanentemente. I.e., em Ugarit, a morte divina não parece ser 
definitiva, há um tempo de vida que regressa, um tempo renovado, matricialmente 
circular. Tal conceção ligar-se-á ao possível seasonal pattern do Ciclo de Ba‘lu, ainda 
que reconhecer apenas um carácter sazonal (ou «sabático») nestes textos seja um tanto 
redutor da sua riqueza. Do lado hatita, o quase carácter de «mito de calendário» do Mito 
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de Illuyanka, bem como as recorrentes ameaças ao poder divino de Tešub ao longo do 
Ciclo de Kumarbi, podem talvez evidenciar também certa conceção de tempo cíclico, de 
origem sazonal, no Ḫatti. 
Os vv. 174-175 do final do mito das idades de Trabalhos e Dias, já traduzidos 
por «quem dera que eu não tivesse pertencido à quinta raça / de homens, mas ter 
morrido antes ou ter nascido depois»88, foram já entendidos como reflexo de uma certa 
conceção de tempo cíclico em Hesíodo. Porém, aqueles versos podem resultar de uma 
ideia de bondade que flui e reflui, não necessariamente integrada em modelo de tempo 
circular. Aliás, o modo hesiódico de designar o todo temporal89 parece excluir tal 
conceção. Além disso, o «depois» do v. 175 pode ser traduzido por «então» de mera 
sequência de pensamento, assim se excluindo também esse conceito de circularidade. 
Assim, relativamente à possibilidade de uma conceção de tempo circular, podemos 
concluir pela proximidade do panorama ugaritiano à situação hatita, um tanto 
diversamente do ocorrido nos textos de Hesíodo. 
Vejamos agora o que pudemos concluir no domínio da organização dos poderes 
divinos. Nos mitos hatitas de divindades ausentes encontrámos uma certa ideia de 
anierarquia harmoniosa do divino, assente na necessidade recíproca dos deuses, não 
obstante a superior diferenciação de algumas entidades divinas. Porém, na mitologia 
hurro-hatita, em Ugarit e em Hesíodo há recorrentemente uma divindade incontestada, 
cuja superioridade foi conseguida após um percurso de belicosidade e resistência: Ba‘lu 
em Ugarit, Tešub no Ḫatti e Zeus em Hesíodo. As estórias de Tešub, de Ba‘lu e de Zeus 
são similares no facto de todas elas serem narrativas de acesso ao poder por parte de 
uma divindade, todas são estórias de um «caminho para o poder»90. 
Vimos assim que o mito hesiódico da sucessão divina tem por tema a 
competição pelo lugar de rei entre os deuses. Porém, este assunto surge bem mais cedo 
na mitologia hurrita legada aos Hatitas, na qual há uma ideia de gerações de deuses que 
governam uns após os outros, com a particularidade das gerações mais novas de deuses 
lutarem com as mais velhas pela obtenção do assento real. Aliás, o flagrante paralelismo 
entre o mito de sucessão hesiódico e a sucessão divina do Canto de Kumarbi foi notado 
a partir do momento em que o texto hurro-hatita foi lido. Comparando este texto com o 
mito hesiódico da sucessão, vimos que Anu corresponde a Úrano, Kumarbi a Crono e 
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Tešub, o rei divino no final da sucessão hurrita, a Zeus, podendo até haver alguma 
relação entre Alalu e Gaia, ambos divindades ctónicas. O tema da castração, de Úrano e 
de Anu, mais aproxima aqueles dois mitos, nascendo divindades terríveis em 
consequência de cada uma das mutilações. Outros pormenores acerca da semelhança de 
Crono e Kumarbi – ambos avisados da vingança que um dia reverterá sobre eles, ambos 
detentores de deuses dentro deles e ambos engolidores de uma pedra que se torna objeto 
de culto –, bem como os paralelos entre KA.ZAL e Atena – ambos nascendo do crânio 
do rei divino em exercício –, tornam o Canto de Kumarbi e o mito hesiódico de 
sucessão um caso evidente de influência cultural91. Vimos ainda como os elementos 
hurritas da História Fenícia de Sanconíaton reforçam a possibilidade de transmissão do 
mito de sucessão hurro-hatita a Hesíodo através da via fenícia92. 
Comparando com a situação ugaritiana, vimos que Ba‘lu enfrenta Yammu de 
forma direta, sem mediação de outras divindades, de forma semelhante aos vários 
herdeiros do poder nos mitos de sucessão hesiódico e hurrita (ou hurro-hatita). Além 
disso, o meio de obter o poder por parte de Ba‘lu pôde ser comparado ao modo por que 
Zeus consegue proeminência sobre mortais e imortais: a força de ambos é instrumental 
e o seu poder técnico, i.e., fundado em instrumentos divinos. Releva para a questão da 
influência o facto de a atribuição hesiódica do raio e do trovão a Zeus se inserir na 
tradição indo-europeia, no seio da qual os instrumentos são habitualmente associados a 
divindades específicas. Vimos ainda que a tónica instrumental também se manifesta no 
Canto de Ullikummi, quando Ea usa a faca primeva outrora usada para separar o céu e a 
terra, agora com a função de separar Ullikummi do ombro de Upelluri. Aliás, 
admitindo-se que Hyn, a palavra hurrita para Ea, está presente no nome Hayyānu, 
atribuído a Kôtaru-Ḫasīsu, a equivalência de Ea a Kôtaru ganha mais visibilidade, 
ambos associados a um certo poder instrumental. 
Pudemos ainda comparar o mito da Luta Entre Ba‘lu e Yammu com o Mito de 
Illuyanka e ver que ambos os mitos narram a recuperação do poder por parte do deus 
das águas pluviais – Ba‘lu por um lado, o Deus Tempestade por outro –, além de, em 
ambos os casos, o conflito ocorrer entre o deus da chuva e uma divindade reguladora de 
uma área aquática – Yammu é deus-mar e Illuyanka o senhor das águas subterrâneas. 
Na busca de paralelos entre O Ciclo de Ba‘lu e o mito do Desaparecimento de Telipinu, 
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verificámos ainda que Ba‘lu e Telipinu são ambos associados ao domínio celeste, 
ambos responsáveis quer pela natureza quer por deuses e humanos e ambos procurados 
após a sua ausência temporária, que desemboca no seu regresso. Além disso, após o seu 
desaparecimento, intervém uma divindade solar, respetivamente, o Deus Sol e Šapšu. 
Dando seguimento à comparação entre textos hatitas e ugaritianos, observámos também 
que quer o mito da Luta entre Ba‘lu e Yammu, quer o Desaparecimento do Deus Sol são 
expressões mitológicas do contraste entre um princípio de vida e um princípio de morte. 
E, de certo modo, também o Mito de Illuyanka partilha com a Luta entre Ba‘lu e 
Yammu o sentido de recuperação da vida e da ordem necessária à agricultura, i.e., uma 
mesma ênfase vegetal. 
O Zeus hesiódico difere dos exemplos supra referidos em virtude de centrar a 
sua atividade na garantia da justiça, além de que, na Teogonia, não há uma conceção de 
poder ciclicamente ameaçado. Porém, há outras semelhanças entre as opções hesiódicas 
e os registos hatitas, desde logo o facto de o ofidiomorfismo surgir como denominador 
comum a Tífon e a Illuyanka, ambos inimigos do poder, tendo-se observado que é 
altamente provável que a estória do Mito de Illuyanka tenha sido transmitida à Grécia 
no II milénio. Alargando o campo comparativo aos textos hurro-hatitas, observámos 
também que tanto Tífon como Ullikummi – ambos opositores ao poder estabelecido, 
respetivamente de Zeus e Tešub – têm ascendência materna ctónica, respetivamente 
Gaia e a rocha inseminada por Kumarbi. Relativamente a Tífon, foi já defendida a sua 
origem oriental, designadamente num mito oriental de um monstro marinho derrotado, 
de que o mito da Luta entre Ba‘lu e Yammu seria também reflexo, dadas as referências a 
Lôtānu, a serpente fugidia, no início do mito da Luta entre Ba‘lu e Môtu93. Em todo o 
caso, a citação de Lôtānu naquele mito permitiu-nos concluir que o ofidiomorfismo de 
um opositor da divindade suprema teve registo em cada uma das áreas mitológicas 
estudadas – o Ḫatti, Ugarit e Hesíodo. 
Vimos ainda que ação de «engolir», ainda que com cambiantes e consequências 
diversas, teve elevada ressonância em qualquer uma das áreas estudadas: Ba‘lu entrega-
se à morte perante a possibilidade de Môtu o engolir, Kumarbi consegue a realeza 
divina após engolir as entranhas ou sementes de Anu, Crono engole os filhos de Reia à 
nascença para manter o seu poder e, finalmente, Zeus engole Métis com a mesma 
finalidade por que Crono o fez. Aliás, até Illuyanka perde o segundo round no combate 
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com o Deus Tempestade por causa da sua gula. Por seu turno, Caos, o primeiríssimo 
ente da Teogonia, se estiver corretamente associado pela filologia à ideia de «abismo» 
ou de «boca aberta», também se relaciona com cavidade bucal, o lugar da deglutição. 
Na análise comparativa da figura do rei dos deuses também encontrámos alguns 
paralelos. Vimos que, na Teogonia, Hesíodo centra a sua atenção na glorificação de 
Zeus, a quem o poeta acaba por atribuir tanto o exclusivismo do mando divino, como as 
mais altas competências no domínio da justiça. Neste último aspeto, Zeus assume 
funções semelhantes às do Deus Sol hatita, apesar de este nunca chegar a rei dos deuses, 
além de poder haver correspondência mais antiga de ambos com o babilónico Šamaš. 
Aliás, a ideia de realeza divina é estranha nos mitos anatólicos antigos – o Mito de 
Illuyanka e os textos sobre divindades ausentes. Observámos que a expressão «abaixar 
os soberbos» de Hesíodo – aplicada a Zeus – é bastante semelhante ao «derrubar os 
injustos» da estória de Appu – quase certamente uma alusão ao Deus Sol hatita. Em 
ambo os casos, de Zeus e do Deus Sol, há uma certa omnisciência divina, atribuída 
expressamente a Zeus e apenas tacitamente ao correspondente hatita. Importa à questão 
da influência o facto de tanto na Ilíada, como no Rigveda se encontrarem formulações 
semelhantes, tornando a omnisciência de alguns divinos uma característica indo-
europeia. De certo modo, o papel interventor e ordenador de Zeus assemelha-se ao que, 
no âmbito dos textos hurro-hatitas, se designa por ḫandātar, i.e., o poder de uma 
divindade em controlar o curso dos acontecimentos. Na área ugaritiana, verificámos 
haver uma significativa associação do rei divino em exercício à justiça, dada a quase 
permutabilidade dos vocábulos ugaritianos mlk, «rei», e tpṭ, «juiz». 
Noutra linha de pesquisa, verificámos que Hesíodo associa a ideia de 
paternidade ao exercício do poder divino, adotando um modelo familiar patriarcal 
comum às religiões indo-europeias, em que o chefe dos deuses surge ligado à 
paternidade e ao céu. Aliás, o mais recorrente epíteto do *dyeus indo-europeu é o de 
«pai». Mas também em textos hurro-hatitas se enfatiza a importância da paternidade e 
da linhagem familiar para a afirmação «social» do deus no mundo divino. Estes registos 
em textos de proveniência hurrita podem significar uma permeabilidade hurrita a 
padrões mitológicos indo-europeus ou a confirmação de uma característica mitológica 
supra indo-europeia. 
 Na área ugaritiana, vimos que Ba‘lu aparenta ser o único rival à altura de Ilu. 
Porém, admitindo a criação posterior da Epopeia de Aqhatu – em que Ba‘lu surge já 
mais privilegiado do que Ilu –, em relação à Epopeia de Kirta – em que o nome de Ilu 
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precede sempre o de Ba‘lu –, pode ter havido uma progressiva substituição de Ilu por 
Ba‘lu, que não chegou a concretizar-se talvez por força do final abrupto de Ugarit. Dado 
que o texto O Palácio de Ba‘lu é legível como um «mitema de afirmação», permitida 
pela autorização de Ilu, colocou-se a questão de saber qual a natureza da relação de Ilu 
com Ba‘lu. Apontou-se como principais soluções possíveis: i) a natureza ociosa de Ilu, 
após a criação; ii) o cariz teomáquico do Ciclo de Ba‘lu, em que Ilu é substituído 
sucessivamente pelos seus filhos; ou iii) a complementaridade de Ilu e Ba‘lu, o primeiro 
sage e idoso e o segundo jovem e ardoroso. Porém, a natureza paternal de Ilu e o facto 
de Ba‘lu ser designado «filho de Ilu» parece colocar Ba‘lu ao nível de todos os outros 
filhos de Ilu. Desta perspetiva, Ilu afirma a sua superioridade panteónica também 
através da paternidade. Em todo o caso, as atividades de Ilu e de Ba‘lu – ambos 
qualificados de «rei» – parecem ocorrer em planos diferentes, constituindo isto uma 
idiossincrasia ugaritiana, dada a unicidade do mando divino na área hurro-hatita e em 
Hesíodo. 
Na análise dos grupos divinos, pudemos ver que os Titãs hesiódicos, uma 
geração antiga de deuses oposta aos outros Crónidas, podem ser comparados com as 
Divindades Primevas hatitas, também estas uma geração anterior de divindades, 
destronadas pelo deus celeste Tešub e subsequentemente banidas para o mundo inferior, 
coincidindo ainda o facto de alguns dos seus elementos serem nomeados aos pares. 
Dado o grau de pormenor destas semelhanças, tem sido aceite a precedência hurrita do 
referido grupo hesiódico, com possível origem primária nos Semitas do Oriente. No 
caso do grupo divino constituído pelas nove Musas entrevimos alguma ligação com o 
grupo das filhas de Ba‘lu, nomeadamente entre a Talia hesiódica e a Ṭallayu ugaritiana, 
não obstante as possíveis ligações das Musas ao património mitológico egípcio. 
Outros conjuntos reconhecidos por Hesíodo constituem os expedientes 
mitológicos para uma «explicação» abrangente do cosmos, aí se encontrando a 
explicação para os nomes dos Ciclopes – Brontes (trovão), Estéropes (raio) e Arges 
(brilho) –, porém, na sua qualidade de fornecedores do raio e do trovão a Zeus, são 
comparáveis ao Kôtaru ugaritiano, este cujo nome remete também para a habilidade 
artesã. Na Teogonia, Hesíodo proliferou os grupos divinos – em conjuntos de base 
semântica ou tipológica – devido à sua intenção explicativa do cosmos, justapondo tanto 
entidades físicas do cosmos como ideias abstratas. No caso das Meras de Hesíodo 
encontrámos eco do par hatiano Ištuštaya-Papaya: as primeiras concedem aos humanos 
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o que é bom e o que é mau, as segundas fiam os anos do rei e têm nas mãos o destino 
dele. 
Em Ugarit, o panorama difere bastante, essencialmente em virtude de ser o 
conceito de família a promover a sistematização teológica, em cujo ápex está Ilu e a sua 
consorte Atiratu. No nível familiar seguinte, estão os «setenta filhos de Atiratu», cujo 
número poderá estar relacionado com os «setenta deuses» hurritas referidos no Canto de 
Ullikummi. O grupo das Kôtarātu parece também estar organizado segundo o critério 
familiar, dado que todas são «filhas do Luzeiro», contudo, a sua função epitalâmica e 
propiciadora do parto aproxima-as tipologicamente das gregas Ilitias, com registo 
singular em Hesíodo. Releva ainda o facto de o próprio nome grego Eileíthuia parecer 
ter origem semita. Os dois grandes grupos do Ciclo de Kumarbi, uns associados ao 
mundo inferior e outros ao espaço celeste, constituem duas famílias divinas em 
competição, mas o critério essencial de organização dos grupos é mais espacial – 
relacionado com o espaço de origens das divindades – do que familiar strictu sensu. 
Aliás, também nos textos ugaritianos existem fações em oposição, uns favoráveis a 
Ba‘lu e outros nem por isso. 
Nos mitos ugaritianos, encontrámos alguns pares divinos – e.g. o casal Ilu-
Atiratu, o mais importante para os Ugaritianos –, porém, é em Hesíodo que essa 
construção binominal prolifera, servindo novamente como modelo explicativo do 
cosmos, de que as uniões de Gaia ou de Zeus são exemplo (e ainda que o par Céu-Terra 
tenha origem indo-europeia). Na área hatita, concluímos que o par constituído pelo 
Deus Tempestade e pela Deusa Sol de Arinna – esta última possivelmente relacionada 
com a Medeia brevemente referida por Hesíodo –, depois sincretizados ou 
transformados no par Tešub-Hebat por influência hurrita, teve também múltipla 
descendência. Vimos ainda como o par de touros divinos Šerrišu e Tella podem ser 
comparados com as Híades de Hesíodo: o par hurrita anda à frente de Tešub, o deus-
tempestade hurrita, conduzindo-o, e o par hesiódico anuncia a chegada da chuva, vem à 
sua frente. Finalmente, observámos ainda que, caso a expressão hatita «os deuses 
grandes e os deuses pequenos» reflita certa ideia de uma pluralidade ao serviço de outra, 
dos «deuses pequenos» aos «deuses grandes», é possível estar-se em presença de algo 
comparável à organização panteónica ugaritiana, em que o terço inferior dos deuses 
parece estar ao serviço dos dois terços superiores. 
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IV.3. Perspetivando a influência ou o epílogo possível 
 
Conhecidos os paralelos detetados no presente trabalho, bem como os factos da 
cronologia comparada das três áreas investigadas, importa agora interpretar uns e 
outros, com a finalidade de, na medida do possível, perspetivar influências e seus 
respetivos caminhos. Não obstante as diversas semelhanças entre os textos estudados, 
provas seguras e definitivas de influência cultural dificilmente são encontradas. Se, por 
um lado, um elevado grau de pormenor, concreção ou analogia na semelhança detetada 
pode ser entendido como indício forte de transmissão cultural, por outro, uma estrutura 
ou morfologia de largo espectro pode ser menos relevante para a aferição da 
transferência de determinada herança cultural de um povo a outro94. Em ambos os 
casos, impõe-se a prudência. 
Nas semelhanças do primeiro tipo assinalado – aquelas que apresentam um 
elevado grau de pormenor, concreção ou analogia – podem ser incluídas: 
a) As relativas ao monte Ḫazzi dos Hatitas, que corresponde ao Ṣapānu 
ugaritiano (e ao Cassius do período helenístico); 
b) A referência hesiódica à criação das Montanhas à parte da Terra, como 
ocorre num texto hatita não mitológico; 
c) A associação do mundo inferior ao aprisionamento das águas no limite do 
cosmos e às caldeiras de bronze, que tem registo nos textos hatitas e em 
Hesíodo (releva para este paralelo a anterioridade mesopotâmica relativa à 
origem mítica das doenças no mundo inferior); 
d) As características do reinado de LAMMA relativas à abundância e ao 
relaxamento do culto aos deuses, que ocorrem respetivamente na idade de 
ouro e na idade de prata do mito das idades de Hesíodo; 
e) As referências à roca em contextos de intervenção no futuro, legíveis no mito 
hatita As Fiandeiras Infernais e no conjuro de Atiratu do mito do Palácio de 
Ba‘lu; 
f) Uma certa conceção de tempo circular, ou recorrente, associada à natureza 
vegetal dos mitos, legível como seasonal pattern no Ciclo de Ba‘lu e como 
«mito de calendário» no Mito de Illuyanka, sendo narrada como ameaça 
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 Porém, é de concordar com Martin Bernal quando diz que «The fact that a particular cultural artifact 
occurs worldwide does not, in itself, falsify the hypothesis of borrowing between neighboring  
civilizations that share that artifact», posição que Martin Bernal adota de Martin West (cf. Bernal 2001 
320). 
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frequente ao poder real de Tešub no Ciclo de Kumarbi; a isto se liga o facto 
de tanto no mito da Luta Entre Ba‘lu e Yammu como no Mito de Illuyanka 
ocorrer a recuperação do poder por parte do deus associado às águas pluviais 
– Ba‘lu por um lado e o Deus Tempestade por outro; 
g) O flagrante paralelismo entre o mito de sucessão hesiódico e a sucessão 
divina do Canto de Kumarbi, com as suas correspondências entre Anu e 
Úrano, Kumarbi e Crono e Tešub e Zeus, bem como na coincidência dos 
topoi da castração, da pedra tornada objeto de culto e da forma de 
nascimento de KA.ZAL e Atena, ambos saídos do crânio do rei divino em 
exercício (os elementos hurritas da História Fenícia de Sanconíaton parecem 
apontar para a via fenícia de transmissão deste mito hurro-hatita a 
Hesíodo)95; 
h) As analogias entre Ba‘lu e Telipinu: ambos associados ao domínio celeste, 
ambos responsáveis pela natureza, por deuses e por homens e ambos 
procurados após a sua ausência temporária, na sequência da qual intervém 
uma divindade solar; 
i) O ofidiomorfismo dos inimigos ao poder estabelecido (Tífon, Illuyanka) nos 
mitos hatitas e em Hesíodo, ambos tendo ascendência materna ctónica 
(respetivamente Gaia e a rocha inseminada por Kumarbi), ainda que as 
breves referências a Lôtānu no mito da Luta entre Ba‘lu e Môtu possam 
revelar a anterioridade de um genérico mito oriental de um monstro marinho 
derrotado; 
j) A coincidência do ato de «engolir» ser crucial na precessão do poder em 
qualquer uma das áreas mitológicas estudadas; 
                                                           
95
 Martin West diz que a trasmissão direta deste mito dos Hatitas aos Gregos é improvável, por três 
razões: o mito de sucessão do Canto de Kumarbi deve ter-se confinado a Ḫattuša; a tradição hatita foi 
quebrada c. 1200; e a distância entre Hatitas e Gregos era muita (West 1999 626). Discordo desta leitura 
de M. West em virtude de não ser certo que o Canto de Kumarbi tenha sido conhecido apenas em Ḫattuša 
(cf. Gilan 2010 59-60) e em razão de a distância entre Hatitas e Micénios não ser assim tanta, havendo 
mesmo testemunhos documentais da interação político-militar entre estes dois povos (cf. capítulo 
«Pressupostos Histórico-Geográficos»). Porém, é aceitável a via fenícia de transmissão deste mito hurrita 
a Hesíodo, que Martin West também propõe, apontando como caminho do mito a Síria ou Cilícia e depois 
Alašiya (dada a ligação de Afrodite, entidade relacionada com a castração de Úrano, a Chipre). M. West 
acresenta ainda que Delfos poderá ter sido lugar de difusão do mito, dada a ligação deste local à pedra 
que Crono engoliu. Assim, a primeira helenização do mito da sucessão pode ter ocorrido no período da 
migração grega para Alašiya (sécs. XII-XI) (West 1999 626). Cyrus Gordon, por outro lado, valorizou a 
presença de elementos Hurritas na Creta minóica, atestada pela presença de nomes hurritas em Ágia 
Triada, na transmissão deste mito hurro-hatita (Gordon 1965 92 ss.). 
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k) As semelhantes funções relacionadas com a justiça nos casos de Zeus e do 
Deus Sol hatita, a que se junta a semelhança das expressões «abaixar os 
soberbos» (aplicada a Zeus) e «derrubar os injustos» (aplicada quase 
certamente ao Deus Sol hatita), ainda que ambas as divindades possam 
proceder do babilónico Šamaš (em Ugarit, verificámos apenas alguma 
permutabilidade dos vocábulos mlk, «rei», e tpṭ, «juiz»); 
l) A omnisciência divina de Zeus e do Deus Sol hatita, correlacionada com o 
anterior paralelo, não obstante a omnisciência de alguns divinos poder ser 
característica genericamente indo-europeia; 
m) A comparabilidade dos Titãs de Hesíodo com as Divindades Primevas hurro-
hatitas, ambos deuses antigos destronados, ambos remetidos ao mundo 
inferior e ambos nomeados aos pares, ainda que esta última característica 
seja menos visível no grupo hatita do que em Hesíodo, ponderado o facto de 
ambos os conjuntos divinos poderem ser originários dos Semitas do Oriente; 
n) A possível ligação da Musa Talia de Hesíodo à Ṭallayu ugaritiana, uma das 
filhas de Ba‘lu; 
o) A proximidade funcional dos Ciclopes hesiódicos ao Kôtaru ugaritiano, 
sendo ambos provedores de armas ao chefe dos deuses, a que se adiciona o 
facto de os nomes individuais dos Ciclopes e de Kôtaru resultarem dessa 
mesma função; 
p) A semelhança funcional das Meras de Hesíodo com o par hatiano Ištuštaya-
Papaya; 
q) A coincidência do número formular de «filhos de Atiratu» dos textos 
ugaritianos e do número de deuses referidos no Canto de Ullikummi, em 
ambos os casos setenta; 
r) Finalmente, a semelhança entre o par hatita constituído por Šerrišu e Tella e 
as Híades referidas por Hesíodo, ambos os grupos andando à frente ou 
anunciando as águas pluviais ou o seu representante divino. 
No segundo tipo de semelhanças – aquelas que podem ser consideradas 
estruturas ou morfologias de largo espectro – podem ser incluídos os seguintes 
paralelos: 
a) A eleição da montanha como lugar divino e como cenário de lutas divinas; 
b) O recurso ao topos da gruta (na montanha) como local de recolhimento (de 
uma divindade ou de uma força má como Illuyanka); 
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c) A fusão mental entre a montanha e o céu (exceto no caso de Ḫuršānu, a 
montanha de Ilu), coincidindo ainda o facto de a montanha ser local de 
reunião divina; 
d) A recorrência do tema da catábase, por vezes conotada com a derrota e o 
aprisionamento, que sucede nos textos hatitas e ugaritianos, bem como em 
Hesíodo; 
e) A associação do bestial e do monstruoso ao mundo inferior, caracterizado 
pela escuridão e pela humidade, que ocorre em Ugarit, no Ḫatti e em 
Hesíodo; 
f) A divinização do mar, característica comum às três áreas mitológicas, por 
vezes imaginado em forma circular e caracterizado pela vastidão, neste 
aspeto com ocorrência em textos ugaritianos e hesiódicos; 
g) A funcionalidade operativa da oposição entre centro e periferia, 
especialmente visível nos textos hatitas e ugaritianos, mas que ocorre em 
Hesíodo como imaginação de espaços longínquos ou inacessíveis; 
h) A enumeração do todo espacial através dos grandes elementos que o 
compõem, especialmente no Ḫatti e em Hesíodo (expectável em períodos 
históricos de incipiente nomeação abstrata, quando comparada com as 
realidades gregas posteriores a Hesíodo); 
i) O tema da separação da terra e do céu como ato primário de criação ou devir, 
com registo nas narrativas hurro-hatitas e em Hesíodo; 
j) A simples pressuposição e descrição despreocupada das estruturas do 
passado – acompanhada do uso da cronologia relativa como estratégia 
narrativa – nos textos hatitas e ugaritianos (contrariamente à muito elaborada 
teoria do passado cósmico em Hesíodo); 
k) O recurso à base numérica para descrever as cronologias relativas dos 
acontecimentos no Ḫatti e em Ugarit, com possível origem acadiana no caso 
ugaritiano; 
l) Uma certa presentificação mítico-ritual associada quer aos textos anatólicos 
antigos, quer a alguns passos dos mitos de Ugarit (visível designadamente 
nos recursos dialógicos ugaritianos); 
m) A associação de um certo determinismo ao tempo futuro, bem legível em 
textos hatitas e em Hesíodo; 
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n) A recorrente associação da infinitude temporal aos divinos e a caracterização 
essencial dos humanos como finitos, ainda que com notas de transgressão em 
qualquer uma das áreas estudadas, designadamente aquela relativa aos 
mortais divinizados que, por serem filhos da divindade principal, são 
imortais – e que vimos ser um modelo de possível origem mesopotâmica; 
o) A incontestabilidade de uma só divindade, cuja superioridade foi conseguida 
depois de um percurso de belicosidade e resistência, com registo em 
qualquer uma das áreas mitológicas investigadas; 
p) O combate direto entre a divindade suprema e os seus oponentes, presente 
nos textos hatitas, ugaritianos e hesiódicos; 
q) Os recursos instrumentais e a superioridade técnica das divindades, bem 
visíveis em Ba‘lu e em Zeus e, em menor grau, no Canto de Ullikummi. 
r) Os contrastes mitológicos entre um princípio de vida e um princípio de 
morte, com registo em textos hatitas e ugaritianos; 
s) Finalmente, a adoção de um modelo familiar patriarcal96 – que se socorre da 
figura do pai – na diferenciação dos poderes dos deuses, elemento comum às 
religiões indo-europeias mas também legível nos textos de origem hurrita e 
nos mitos de Ugarit. 
Tendo presente estes resultados, cuja valorização dificilmente deixará de ser 
controversa97, pode-se finalmente congregar alguns elementos histórico-geográficos 
mais significativos para aferir da possibilidade histórica de influência entre as três áreas 
estudadas, ela própria – essa possibilidade – pressupondo aqueloutra relativa à 
valorização positiva dos paralelos encontrados. Em todo o caso, além das semelhanças 
apontadas há outras não estudadas na presente investigação. Por exemplo, as 
denominadas genre scenes, na expressão de Martin West98, parecem ter sido um dos 
aspetos em que a cultura hurrita também influenciou a cultura mitológica ugaritiana99. E 
também no domínio do simbolismo animal se poderia ter investigado as frutuosas 
                                                           
96
 Para Anne Bancroft este fenómeno constitui um tipo de «mitologia patriarcal» (Bancroft 1990 118). 
97
 Veja-se por exemplo a consideração de J. Ribeiro Ferreira acerca da influências orientais em Hesíodo: 
«Devemos recordar-nos que a faixa costeira da Ásia Menor nunca foi hitita, que a ocupação iónica só se 
torna definitiva por 800 a.C.; que não são muitas as certezas quanto ao papel dos Fenícios. / Não será 
mais sensato pensar que a tentativa de codificação das lendas sobre as gerações divinas primevas é 
comum a vários povos? Que tanto a Teogonia de Hesíodo como os textos ou poemas do Próximo Oriente 
se filiam nesse imenso caudal que procura explicar a origem do mundo de uma maneira mais ou menos 
coerente ao pensamento humano dessas épocas?» (Ferreira 2008 52). 
98
 Expressão de Martin West para referir as «drawn-out descriptions of transitional activities such as 
feasting, chariot journeys, and forging» (West 1999 589-90). 
99
 West 1999 589-90. 
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relações entre a mitologia anatólica e Hesíodo, podendo servir de exemplo o topos do 
leão que, na Teogonia100, está associado a Héracles e, na arte anatólica, é citado 
frequentes vezes101. Efetivamente, a presente investigação teve por objetivo estudar 
apenas os parâmetros espaço, tempo e poder, mas outros poderiam ter sido102. 
A proximidade geográfica entre a Anatólia hatita e a cidade de Ugarit 
certamente terá facilitado os intercâmbios culturais entre estas duas regiões, porém, nos 
primeiros séculos do II milénio, tanto uma região como a outra parecem permeáveis a 
influências mesopotâmicas. O facto de a ação do texto hatita Gurpāranzaḫ se localizar 
em Acad diz bem da influência mesopotâmica na Anatólia hatita103. No caso de Ugarit, 
e pela mesma época, os contactos com as realidades egípcias e egeias também já seriam 
significativos. No séc. XVI, no qual são fundados o reino do Ḫatti e do Mitanni, já terão 
havido relações entre Hatitas e Micénios, quando em Creta se desenvolvem os palácios.  
Por volta de 1400, imediatamente antes do início do período imperial hatita, os 
Micénios estabelecem-se em Creta e, aí, parecem ter dado continuidade às relações com 
a costa leste do Egeu, i.e., com a costa oeste da Anatólia104. Aliás, os registos 
arqueológicos demonstram ter havido intensas trocas comerciais no período 1450-1200, 
não voltando a ser assim até ao séc. VIII-VII105. Desde a fundação do Mitanni até à sua 
integração no império de Šuppiluliuma I – e obviamente daí em diante –, terá havido 
certamente um continuum de contactos com o Ḫatti, facilitados quer pela guerra, quer 
pelas trocas comerciais, bem como pelas ligações «diplomáticas». De forma 
semelhante, a Anatólia terá estado em contacto com a Síria do norte desde bem cedo, 
até porque essa foi sempre a tradicional zona de conflito com o Egito. Em todo o caso, 
alguns dos paralelos entre a mitologia ugaritiana e hatita podem talvez encontrar a sua 
explicação num substrato cultural comum existente na região que vai da Ásia Menor 
meridional até ao largo da costa levantina106. 
                                                           
100
 Th. 326-32. 
101
 Sobre a possível origem mesopotâmica do topos do leão cf. Rodrigues 2007 329 ss. 
102
 Aliás, como se pretendeu fazer ab initio, na fase de projeto desta investigação, cedo reformulado em 
prol da sua exequibilidade. Aliás, nem o objetivo do presente estudo foi a completa análise da difusão de 
temas ugaritianos na Grécia, que parece ter sido diversa; veja-se, por exemplo, a possível precedência de 
topoi da Epopeia de Kirta no tema da Helena de Tróia, difundidos igualmente junto dos autores bíblicos 
(cf. Rodrigues 2007b 325). 
103
 Güterbock 1964 113. 
104
 Veja-se que as ligações entre a Mesopotâmia e a Grécia, através da Anatólia, remontam a c. 3500: 
«early Mesopotamian pottery, from about 3500 B.C., has links as far afield as peninsular Greece, via 
Anatolia» (Gordon 1965 48). 
105
 West 1999 586. 
106
 García Trabazo 2002 61. 
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Ugarit, um verdadeiro cruzamento de civilizações – mesopotâmica, egeia, 
egípcia e anatólica, na qual foram encontrados textos escritos em sete sistemas de 
língua/escrita diferentes107 – ficava localizado nessa zona de conflito, redundando em 
«estado-vassalo» do Ḫatti no tempo de Šuppiluliuma I. Porém, o impacto hatita na 
cultura ugaritiana não deve ser exagerado, parecendo mesmo que não acompanhou 
assim tanto a correspondente expressão política. Efetivamente, em Ugarit, apenas foi 
descoberta uma pequena quantidade de textos em Hatita, quando comparada com os 
registos de outros sistemas de língua/escrita, facto que levou Itamar Singer a concluir 
que «possivelmente, nada foi escrito em Hatita na própria Ugarit, uma conclusão 
suportada pelos vocabulários quadrilingues (Sumério-Acadiano-Hurrita-Ugaritiano) que 
não se preocuparam em acrescentar uma coluna em Hatita»108. Uma das explicações 
para o aparente desinteresse ugaritiano pela cultura letrada hatita poderá estar no facto 
de a casa real de Ugarit apenas ter estabelecido relações diplomáticas com a realeza 
hatita no final do séc. XIII, i.e., tardiamente na sua própria história109. Porém, a 
permeabilidade ugaritiana à cultura hurrita parece ter sido de monta110, sendo 
representativo que o mito-ritual As Bodas de Yarḫu e Nikkal falem de um par divino em 
que um elemento é semita – Yarḫu – e o outro sumério mas escrito sob forma hurrita – a 
forma Nikkal hurrita deriva do Sum. NIN.GAL111. 
Por outro lado, os contactos anatólicos com os Aḫḫiyawa parecem ter tido 
continuidade até ao colapso do império hatita c. 1200, situação favorecida pelos 
estabelecimentos micénicos na costa oeste da Anatólia e em Alašiya (Chipre) (estes a 
partir do séc. XIV). Aliás, o mundo grego que exala das tabuinhas micénicas assemelha-
se bastante à vivência dos reinos do Próximo Oriente que lhe são contemporâneos112. 
Como foi já dito, «tal como os falantes de hurrita trouxeram o género SIR3 [= «canto»] 
para Ḫattuša, sacerdotes e oficiantes cultuais decerto disseminaram os cantos de Ḫattuša 
até Tróia, onde falantes de Grego se miscigenaram com Anatólios nativos. E também 
                                                           
107
 Gordon 1965 130-31. 
108
 Singer 1999 650 (trad. minha); para uma perspetiva arqueológica sobre o papel da Síria do norte, 
especialmente Alalaḫ e Al Mina, nos contactos «internacionais» da Idade do Bronze cf. Woolley 1942 9-
18; cf. ainda Woolley 1946 179-90. 
109
 Singer 1999 650. 
110
 Note-se por exemplo os textos rituais encontrados em Ugarit em forma bilingue, em Ugaritiano e 
Hurrita (cf. Pardee 2002 88 ss.) 
111
 Cf. capítulo «Os grupos divinos» do presente estudo. 
112
 Vernant 1987 7. «Nos escritos em linear B de Cnosso, Pilo ou Micenas e nos arquivos em escrita 
cuneiforme encontrados em Ugarit, Alalaḫ, Mari ou na Ḫattuša hatita, revela-se o mesmo tipo de 
organização social, um tipo de vida análogo, uma natureza humana com bastantes afinidades.» (loc. cit. 
com trad. corrigida). 
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sabemos que os deuses eram transportados de Lazpa (Lesbos) e Aḫḫiyawa (Acaia) para 
a capital hatita. Isto deve ter gerado oportunidades para a transmissão de cantos de 
honra aos deuses, atravessando barreiras linguísticas.»113. O próprio pragmatismo e a 
capacidade de síntese cultural dos Hatitas promoveram a amálgama cultural, 
nomeadamente de elementos orientais114, facilitando assim a sua veiculação para o 
oeste. Aliás, foi já entrevista a possibilidade de haver tradutores de Hatita para Grego 
Micénico junto dos Aḫḫiyawa, dado que a denominada Carta a Tawagalawa115, a ter 
sido enviada, há de ter necessitado de tradução116. 
Os intercâmbios de Ugarit com os Micénios também não são negligenciáveis, 
dadas as manifestações artísticas de estilo micénico encontradas em Ugarit117. Aliás, a 
instalação de Micénios em Ugarit foi já considerada uma «verdadeira colonização»118 e 
Michael Astour e Cyrus Gordon propuseram que tenham existido estabelecimentos 
semítico-ocidentais na Beócia no início do período micénico119, bem como «colónias» 
minoicas em Ugarit120. E é também de lembrar que o mesmo M. Astour, depois de 
demonstrar a identidade dos Danunianos do norte da Síria121 com os Dana(w)oí 
homéricos, propôs que «a West Semitic (‘Phoenician’) armed penetration into the 
Aegean basin, including Greece, was perfectly possible and feasible», consistindo na 
penetração de Danunianos na região do Peloponeso em data incerta, mas possivelmente 
no período 1550-1450122. 
Por volta de 1200, o colapso quase simultâneo de Ugarit e do império hatita, 
bem como de Tróia VII A, a que se seguiria o desmoronamento do sistema palaciano 
micénico, traria uma nova configuração histórico-geográfica ao Próximo Oriente, cujo 
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 Bachvarova 2005 151 (trad. minha). Ou ainda M. Bachvarova: «Assim como a tradição literária 
mesopotâmica foi transmitida pelo menos em parte a Ḫattuša pelos falantes Hurritas, por exemplo os 
executantes originais do hurro-hatita Canto de Kumarbi, do Gilgameš e do Canto da Libertação, os 
Hatitas em parte mediaram o acesso da corte aḫḫiyawiana e dos Estados da Anatólia Ocidental à cultura 
mesopotâmica» (Bachvarova 2002 45, trad. minha). 
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 Bernabé 1987 10-11. 
115
 CTH 181. 
116
 Bryce 2003 199; sobre a discussão acerca da possibilidade de este texto não ser sequer uma carta ver 
Hoffner 2009 296 ss. 
117
 Veja-se, por exemplo, o motivo artístico do horse-leader, um tema micénico encontrado em dois vasos 
descobertos em Ugarit e portanto um testemunho da expansão da iconografia micénica em Ugarit 
(Langdon 1989 185-201). 
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 C.F.-A. Schaeffer, Ugaritica I, Paris, 1939, 99 apud West 1999 609. 
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 Astour 1964 200; Gordon 1968 287 ss. Cf. ainda Astour 1967 110 ss. 
120
 Gordon 1955 48. 
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 Um reino localizado a oeste dos reinos neo-hatitas de Gurgum e Sam’al, que M. Astour inclui nos 
denominados «Povos do Mar» (Astour 1967 11). A referida demonstração de M. Astour, relativa à 
equação Danunianos= Dana(w)oí, consta do primeiro capítulo de Astour 1967. 
122
 Astour 1967 109. 
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traço essencial seria a atomização do poder político, exceção feita ao Egito. Contudo, 
para lá das generalizadas destruições político-militares, poderão ter ocorrido 
consequentes movimentações de grupos humanos e, com eles, da sua cultura. 
Efetivamente, a abertura grega ao Oriente pode bem ter sido promovida, não apenas 
pela instalação dos Micénios em Creta, por volta de 1400, mas também após a 
derrocada do Bronze Final, quando ocorrem movimentos populacionais do Egeu em 
direção ao Levante, bem como a fixação de emigrantes gregos em Alašiya (Chipre)123. 
Na opinião de Martin West, no que respeita à problemática da transmissão cultural do 
Oriente à Grécia, a colonização grega de Alašiya, ocorrida nos sécs. XII-XI, foi o 
movimento mais significativo, pois terá feito os Gregos contactar com Luvitas e 
Fenícios da Cilícia e do norte da Síria, zonas estas que, apesar da derrocada do Bronze 
Final, mantiveram o legado canaanaico e talvez a herança hurro-hatita124. É também 
neste período que surgem templos de tipo próximo-oriental em solo grego e com uma 
frequência nunca antes vista125.  
A obscuridade dos séculos anatólicos posteriores à derrocada do Bronze final 
dificulta muito a avaliação da possibilidade de continuidade cultural entre o império 
hatita e os denominados reinos neo-hatitas, bem como com os posteriores reinos 
anatólicos. Ainda assim, estas dificuldades não excluem liminarmente a possibilidade 
de transmissão cultural, designadamente de padrões e morfologias mitológicas, da 
anatólia imperial para os reinos neo-hatitas (e posteriores reinos anatólicos) e destes à 
Grécia de Hesíodo126. Releva para esta questão o facto de a habitualmente denominada 
«invasão dórica» – talvez mais «migração» do que «invasão» – ter dificultado os 
contactos da Grécia continental com a Anatólia. Aliás, na sequência desta migração há 
um refluxo de Jónios da Grécia e das ilhas do Egeu para a costa anatólica127. 
Porém, após o séc. X, as campanhas militares assírias, às quais se associou uma 
severa política deportacional dos vencidos, bem poderão ter acelerado as trocas culturais 
entre o Próximo Oriente e a zona do Egeu, atravessando a Anatólia com semelhante 
possibilidade. Aliás, locais como Mileto, Sárdis e Górdio foram continuamente 
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 Burkert 1985 47; West 1999 611-12. Sobre a helenização de Alašiya ver Baurain 1997, 138 ss. 
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 West 1999 612-13. «In the island itself [=Cyprus] the immigrants will have found  speakers not only 
of ‘Eteocyprian’ (whatever that was) but also of Hurrian and perhaps of Luwian and Ugaritic.» (West 
1999 613). 
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 Burkert 1985 47. 
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 Para M. West, as contribuições dos povos anatólicos (Frígios, Lídios, Cários e Lícios) para a 
influência oriental na Grécia não pode ser discutida porque conhecemos pouco da sua tradição literária 
(West 1999 589). 
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 Burkert 1985 47. 
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ocupados desde o período imperial hatita até ao período clássico; foram mesmo 
encontrados monumentos escritos em Luvita hieroglífico na Anatólia oriental e no norte 
da Síria desde c. 1200 até c. 700128. Veja-se ainda que a estátua cultual de Hera, usada 
no Heraion de Samos, era transportada do templo para o mar e daí de novo para o 
templo, tendo este percurso sido já interpretado, por Walter Burkert, como uma versão 
cultual do mito do deus desaparecido hatita129. De forma similar, o culto de Cíbele, 
adotado pelos Gregos da Ásia Menor durante o séc. VII a partir da tradição dos Frígios, 
derivou do culto de Kubaba em Karkemiš130. I.e., neste caso, a transmissão cultural 
parece ter sido claramente realizada pela via anatólica131. 
A ligação semita da Grécia ao legado cultural do Bronze final, dados os contactos 
gregos com a Fenícia – de que os empréstimos semitas à língua grega e os 
estabelecimentos fenícios na Grécia dão testemunho132–, constitui apenas mais uma via 
para a possível influência cultural do Oriente na Grécia de Hesíodo133. Em favor desta 
hipótese está o facto de, nos sécs. IX-VII, a língua grega poder ter tido grande 
disseminação fora da Grécia, qualificando-a mesmo como lingua franca do 
Mediterrâneo oriental e do Levante desse período134. Aliás, o facto de o mito das idades 
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 Bachvarova 2002 53. 
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 Burkert 1985 52. Walter Burkert refere o «Hittite-Hurrian complex of the disappearing and returning 
god of prosperity», porém, a tradição mitológica do deus desaparecido é originária da Anatólia, muito 
possivelmente hatiana (pré-hatita), e não hurrita. É no entanto bem possível que os próprios Hurritas 
integrados no espaço cultural hatita tenham perfilhado aquela conceção relativa ao deus desaparecido. 
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 Burkert 1985 177-178. 
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 Para Cyrus Gordon, os grandes centros cultuais terão tido um papel fundamental na disseminação de 
dados culturais entre cidades distantes (Gordon 1965 45). 
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 West 1999 587, 609. Do séc. IX em diante há registos arqueológicos de estabelecimentos fenícios em 
Creta, no Dodecaneso, na Eubeia e em Atenas; reciprocamente, os Gregos também se instalaram na Síria 
do norte, no séc. VIII ou antes (West 1999 609). Anna Morpurgo-Davies estimou que as etimologias 
indo-europeias explicam apenas 40% do léxico grego; veja-se o exemplo do Ug. bmt, «alto, colina», 
correspondendo ao Heb. bāmāh, «lugar alto, colina, elevação», e do Gr. bōmós, «altar»  (Bernal 2006 
166, 169; Olmo Lete 2003 s.v. bmt). 
133
 De notar que a via Fenícia de influência cultural não implica necessariamente que a transmissão de 
dados mitológicos tenha ocorrido na Fenícia, pois o local dessa transmissão pode ter ocorrido em diversos 
locais (cf. Rodrigues 2003 92). «Another explanation, which was first proposed by B. Landsberger, seems 
more likely to me: that these myths reached the Greeks by way of Phoenicia. Not only did the Greeks 
themselves consider the Phoenicians as their masters, but through the discovery of the epic texts of Ras 
Shamra (ancient Ugarit) we know that a literature of this kind was flourishing in Phoenicia in the time of 
the Hittite Empire. The statement of Philo Byblius that he got his information on Phoenician mythology 
from the works of a man called Sanchuniaton who lived ‘in the time of the War of Troy’ has gained much 
probability through the discovery of the Ras Shamra texts. Since the same texts show clearly that there 
was a strong Hurrian element in the population of northern Syria in those times, it is easy to understand 
how Hurrian myths reached Phoenicia.» (Güterbock 1948 133). «The inscriptional and iconographic 
evidence from Anatolia and northern Syria after 1000 BC reveals a multilingual, multicultural milieu in 
which Phoenicians, Arameans and Luwians competed, fought and created alliances with one another 
against the Assyrians.» (Bachvarova 2002 53, itálicos meus). Sobre a história da historiografia sobre a 
questão da influência fenícia na Grécia ver Bernal 1987 311 ss. e Astour 1967 103 ss. 
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de Hesíodo contemplar uma idade do ferro concorre também para a valorização de uma 
transmissão recente de elementos mitológicos anatólicos ou próximo-orientais à 
Grécia135. Não obstante, a possibilidade de transmissão mais recuada deste mito, na 
idade do Bronze, continua a ser possível se a introdução da idade do ferro naquele mito 
for entendida como uma inovação de Hesíodo. Importa para este entendimento o facto 
de Hesíodo, em Trabalhos de Dias, ter uma grande preocupação pelo seu 
contemporâneo, podendo bem ter ajustado um mito antigo relacionado com os metais à 
sua realidade político-social, que cognominou por idade de ferro por analogia com as 
restantes idades do seu mito136. A própria substituição do bronze pelo ferro, na 
metalurgia posterior à migração dórica, propiciou uma tomada de consciência de um 
passado – leia-se idade do bronze e idade dos heróis – separado do presente137. 
Por outro lado, a ligação fenícia do aporte oriental à cultura grega sai valorizada se 
lembrarmos o caso da figura de Cadmo, o herói do ciclo tebano –brevemente citado por 
Hesíodo138 – que tem as suas origens lendárias no Oriente139. Aliás, Michael Astour 
propôs a existência de uma divindade ugaritiana relacionada com o amanhecer, cujo 
nome seria Qdm, e outra relacionada com o ocaso, cujo nome seria ‘rb: a primeira 
relacionar-se-ia com o Cadmo grego e a segunda com a também grega Europa140. 
Porém, deve recordar-se que Michael Astour propôs que o conhecimento hesiódico da 
sageza e do theological lore oriental «was certainly received in the local Boeotian 
priestly circles; and if his works are so integrally saturated with oriental elements, this 
means that oriental wisdom and mythology were carefully preserved and transmitted 
from generation to generation by the Boeotian clergy – since the very time of Cadmeian 
colonization, when the West Semitic element in Boeotia was represented not by the 
sporadic appearance of retail merchants, but by seagoing conquerors, kings, warriors, 
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 West 1999 586-87. 
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 De forma semelhante, Hesíodo poderá ter intercalado a idade dos heróis por reflexo da cultura do seu 
tempo, que preservou a memória dos heróis – um certo ideal de heroísmo – dos tempos micénicos. Ideal 
esse que continuaria a fazer caminho não só na Grécia, como também em Roma. 
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 Vernant 1987 43-44. 
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 Th. 937, 975. 
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 Rodrigues 2005 346 ss. «[…] segundo Heródoto, o alfabeto foi introduzido na Grécia pelos 
companheiros de Cadmo […]. Cadmo parece relacionar-se com o semítico qdm, em Heb. qdm, ‘oriente’» 
(op. cit. 348). A origem (semita) de Cadmo foi demonstrada também por Michael Astour (Astour 1967 
113 ss.). 
140
 Propostas de Michael Astour apud Bernal 1991 438. G. del Olmo Lete aponta como um dos 
significados possíveis do Ug. qdm precisamente «oriente, levante»; segundo o mesmo autor, ‘rb significa 
também «pôr do sol» (cf. Olmo Lete 2003 s.v. qdm (I) e ‘rb (I)). 
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city-founders, who were accompanied by their priests, seers, singers, the transmitters of 
the age-gold religious tradition»141. 
Por seu turno, Walter Burkert valorizou a migração de artífices e a grande 
mobilidade de profetas e curandeiros como processos de transmissão e influência 
cultural do Próximo Oriente e da Anatólia ao espaço grego, vendo na expansão assíria 
uma espécie de «acelerador» histórico, cujos efeitos incluiriam a disseminação cultural 
do Oriente em direção à Grécia142. Sem negar as possibilidades de influência oriental na 
Grécia durante a «Aegean koinē»143 da Idade do Bronze e mesmo no Período 
Protogeométrico144, Walter Burkert concluiu que as ligações Este-Oeste foram mais 
intensas no séc. VIII, qualificando o seu resultado como uma verdadeira «revolução 
orientalizante»145. Releva para esta tese o facto de os contactos de Gregos com Assírios 
estarem documentalmente evidentes, pela primeira vez, no séc. VIII146. Por outro lado, a 
contratação de mercenários gregos pelos Assírios, bem como os casamentos entre 
Gregos e Orientais, deverão ter sido outros processos produtores de transmissão cultural 
no sentido Oriente-Grécia147. 
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 Astour 1967 220. 
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 Burkert 1995 9 ss., 41 ss. «The expansion of Assyria into this heterogeneous assemblage of cities, 
kingdoms, and tribal centers from the ninth century onwards brought dynamic change of world-historical 
proportions.» (op. cit. 11); Burkert 1990 24. Victor Bérard, já em 1927, havia valorizado a mobilidade de 
artesãos, áugures, piratas e outros viajantes enquanto agentes de disseminação cultural entre a Fenícia e a 
Grécia (cf. Bérard 1927 261 ss.). Cyrus Gordon também valorizou a migração de skilled specialists como 
um meio importante de disseminação cultural, dando como testemunho eloquente disso mesmo o passo 
em que Homero, citando o porqueiro Eumeu, pergunta «Quem é que vai ele próprio chamar outro, um 
estrangeiro, de outra terra, a não ser que se trate de um demiurgo: um vidente, um médico, um carpinteiro 
de madeira, ou um aedo divino, que com o seu canto nos deleita? Estes homens são sempre convidados na 
terra ilimitada.» (Od., 382 ss.); além dos tipos de especialistas referidos por Homero, C. Gordon valorizou 
também a migração de prophets, physicians, builders e wandering mistrels (Gordon 1965 34 ss.). 
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 Sobre a cultura comum do Mediterrâneo Oriental na «Idade de Amarna» cf. Gordon 1955 48-49. 
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 «[…] the history of religion cannot disregard the fact that it was precisely during the dark age, the time 
of confusion and debilitation, that the gates to an Oriental influence were opened.» (Burkert 1985 52). 
145
 «There were the military advances from Babylonia to Cilicia and Cyprus involving Greek merchants, 
Greek mercenaries, and Greek cities; there were the settlements of the Phoenicians on Cyprus and in the 
West, of the Greeks in Syria and then also in the West. There were the massive imports of goods, 
especially metalwork, but also the transfer of manual craft skills into Greece. With bronze reliefs, textiles, 
seals, and other products, a whole world of eastern images was opened up which the Greeks were only 
too eager to adopt and to adapt in the course of an ‘orientalizing revolution.’» (Burkert 1995 128); 
Burkert 1990 13. Sobre esta «revolução orientalizante» e suas manifestações na arte visual cf. ainda 
Rodrigues 2007 323-34. Diga-se de passagem que Martin Bernal qualificou o livro de Walter Burkert The 
Orientalizing Revolution como «a model of how to study ‘Oriental’ influences on Greece in a 
professional manner» e o mesmo M. Bernal  subscreveu boa parte das teses de Walter Burkert inscritas 
naquela obra (Bernal 2001 308 ss.). 
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 Trata-se de uma carta do governador assírio de Tiro e Sídon a Tiglat-Pileser III ou Sargão II, 
informando-o de um ataque dos Jónios (KURIA-U-NA-A-A) a Samsimuruna, Harisu e outros locais não 
conhecidos (West 1999 615-16; Kearsley 1999 120-21). 
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 West 1999 617-20. 
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Martin Bernal, analisando o livro The Orientalizing Revolution de Walter 
Burkert148, recusou a ideia de que tenha havido uma «revolução» na Grécia com a 
importação massiva de elementos orientais, pois a «Grécia foi sempre Oriental. Apesar 
da intensidade dos contactos terem variado, em nenhuma etapa existiu uma Grécia 
‘pura’, como em nenhuma etapa existiu um Levante ‘puro’ ou um Egito ‘puro’. Datar os 
princípios das influências semítica e egípcia na cultura grega é tão impossível como 
decidir quando Roma foi influenciada pela Grécia. A essência do Helenismo ou 
‘Greekness’ não pode ser localizada em algum tempo ou espaço – pode ser percebida 
apenas como uma sucessão de estilos ou modos nos quais os desenvolvimentos locais e 
os aportes estrangeiros foram entretecidos e combinados»149. 
O problema da influência adensa-se quando se pretende valorizar o papel da 
oralidade nos processos de transmissão cultural. E quanto mais distante a origem da 
influência, mais difícil é demonstrar o percurso da tradição, ainda que o mito tenha uma 
natural vitalidade oral150. Martin West, partindo de dados da Mesopotâmia, onde havia 
uma significativa tradição escrita, concluiu também pela possibilidade de transmissão 
oral da lata tradição mesopotâmica até ao período neo-assírio, porém, reconhece a 
dificuldade de saber até que ponto esta tradição chegou ao oeste por via oral151. Por 
outro lado, este mesmo historiador conclui pela baixa probabilidade de ter havido uma 
transmissão cultural escrita do Próximo Oriente à Grécia152. 
Emil Forrer, um dos primeiros a notar as semelhanças entre o Canto de Kumarbi 
e o mito de sucessão hesiódico, rejeitou a ideia de transmissão cultural direta entre 
Hatitas e Micénios, mas pôs a hipótese de os Gregos terem ouvido falar dos mitos 
anatólicos no tempo de Homero e Hesíodo153. Hans Gustav Güterbock opôs-se a esta 
leitura, essencialmente porque a tradição literária hatita foi interrompida por volta de 
1200, além de que os textos mitológicos hatitas são tão elaborados que parecem mais 
um produto de teólogos letrados do que estórias populares, pelo que a sua vitalidade 
oral deverá ter sido difícil de manter durante séculos154, porém aceitou a via fenícia de 
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152
 West 1999 593. M. West diz que tem sido hábito ver a origem oral da poesia grega arcaica, mas «there 
obviously was such a thing as written transmission, but we know next no nothing of how it was initiated 
or sustained.» (West 1999 590). 
153
 Forrer 1936 711 ss. 
154
 Güterbock 1948 133. 
A  Q U E S T Ã O  D A  I N F L U Ê N C I A  
264 
 
transmissão do mito de sucessão a Hesíodo155. No entanto, é de lembrar que a heroica 
estória da guerra de Tróia percorreu vários séculos até chegar à forma escrita que 
Homero, quem quer que tenha sido, lhe deu. Aliás, dados essenciais da religião grega 
arcaica, como são os nomes das divindades (Hera, Ártemis e Atena, por exemplo), 
provêm do período micénico156. Além disso, a figura do aedo esteve presente quer nas 
culturas próximo e médio-orientais, quer na cultura grega157. I.e., negar tout court a 
possibilidade de transmissão oral de dados mitológicos do período micénico ao período 
arcaico grego parece exagerado, sendo o intercâmbio cultural e contemporâneo entre 
Micénios e Hatitas altamente provável158. Uma das peças que falta no puzzle, o 
inquietante «elo perdido» desta questão da influência, é justamente a tradição literária 
dos Micénios, que um dia talvez venhamos a conhecer melhor. 
No entanto, o facto de o pai de Hesíodo ser originário da Anatólia, da Eólida 
grega159, pode ser crucial para indiciar o modo de receção hesiódica do legado 
anatólico, tornando a via micénica menos necessária, ao mesmo tempo que permite 
valorizar a ligação neo-hatita e tardo-anatólica. A este propósito, foi já especulado que o 
próprio pai de Hesíodo pudesse ter sido também aedo, o que poderia justificar a sua 
ascensão social na Beócia, depois do abandono da Eólida. Apesar de esta hipótese ser 
muito especulativa, a sua potencial veracidade não é de excluir160. Veja-se ainda que foi 
encontrada na Grécia cerca de uma dúzia de estatuetas de um tipo de deus guerreiro 
siro-hatita, datáveis do «período obscuro» helénico, e outras sete em Chipre (Alašiya); o 
Deus no Lingote de Cobre cipriota usaria como modelo a iconografia da deus guerreiro 
e as próprias representações de Zeus e Apolo seguiriam mediatamente o mesmo tipo161. 
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 Burkert 1985 51. Note-se que até o próprio nome de Apolo, o deus patrono de Tróia, parece constar do 
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2003 20 ss.). 
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Sem querer, nem poder, distinguir sistematicamente que paralelos resultam de 
influência e quais se constituem como meras características genéricas162, seja da área 
indo-europeia ou semita, seja de mais lata abrangência, podemos contudo retirar 
algumas breves conclusões. As possibilidades de transmissão e influência cultural entre 
Hatitas e Ugaritianos, que como vimos têm limites significativos (mais estreitos do que 
no caso hurrita), permanece como possibilidade natural, dada a contemporaneidade e as 
restantes relações histórico-geográficas destes dois povos. Já a transmissão de certo 
legado mitológico da Anatólia e de Ugarit a Hesíodo – que viveu numa comunidade 
relativamente fechada163 – permanece mais problemática164, essencialmente em virtude 
das dificuldades de reconstrução histórica do I milénio e do desconhecimento da grande 
literatura micénica, se alguma vez existiu165. Não obstante, a receção hesiódica do 
legado hatita e ugaritiano, que pressupõe alguma valorização dos paralelos detetados, 
terá resultado de prévia influência cultural do Próximo Oriente e da Anatólia na Grécia, 
seja no período micénico, seja na viragem para o primeiro milénio, após a derrocada do 
Bronze Final, seja ainda no período da expansão assíria para oeste166. A origem 
anatólica do pai de Hesíodo permanece um dado incontornável e, diria mesmo, 
intrigante. Enfim, o caso dos mitos de sucessão hurro-hatita e hesiódico permanece 
paradigmático das dificuldades que o estudo da influência cultural encerra167. Tal 
estrutura narrativa pode ter chegado até Hesíodo: pela via fenícia – valorizando-se o 
testemunho da História Fenícia de Sanconíaton –, pela via neo-hatita e tardo-anatólica – 
valorizando-se a origem do pai de Hesíodo –, ou pela via micénica – valorizando-se as 
relações histórico-geográficas entre Hatitas e Micénios, bem como as potencialidades de 
                                                           
162
 Com a possível exceção relacionada com a proximidade do mito de Tífon ao Mito de Illuyanka, cujos 
argumentos de Calvert Watkins apontam para uma transmissão no II milénio (Watkins 1995 448-459). 
163
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164
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extremo obscura» (Pinheiro-Ferreira 2005 17). 
165
 Sobre este assunto cf. Calame 1985 104. Este autor alerta para o indício da escrita (literária?) no 
período pré-homérico registado na Ilíada (Il. 6.169 ss.). 
166
 Compare-se com as propostas de Mary Bachavarova e de Martin West (Bachvarova 2005 151 e West 
1999 625). 
167
 Vejamos por exemplo a posição de Maurice Vieyra sobre estas dificuldades: «Nous devons constater 
qu’il y a des points de contact – pêut-être plus même que des points de contact –, mais nous ne savons em 
vérité où poser les jalons sur la route qui va de la Méditerranée orientale, de la Syrie du Nord où le mythe 
de Koumarbi est en partie localisé, jusqu’en Hellade. A cet égard se présentent de sérieuses difficultées 
chronologiques qui, sans doute, trouveront un jour leur explication […].» (Vieyra 1970 541). Ou ainda 
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transmissão cultural (oral?) dos Micénios à Grécia Arcaica. E cada uma dessas vias não 
exclui as outras168. 
Em todo o caso, acompanhamos Walter Burkert, quando diz que «provavelmente a 
tradição mítica é tão antiga como a linguagem da humanidade e está enraizada em 
modelos de comportamento e de experiência ainda mais antigos. Contudo seria falsa a 
suposição de que, por esse motivo, ela seja imutável e fixa»169. 
 
                                                           
168
 Burkert 1990 20. 
169
 Burkert 1991 20. 
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Atum   123, 123n 
Austrália 137n 
Autóctone   172 
Avesta   140n 
Avieno   64n 
Ayia Irini   24 
Ba‘lu   2, 4, 41, 42, 42n, 43, 
44, 45, 46, 47, 48, 49, 51, 52, 
53, 64, 64n, 65, 66, 67, 68, 
69, 72n, 79, 80, 80n, 93, 93n, 
94, 95, 96, 97, 98, 98n, 99, 
100, 102, 103, 105, 106, 110, 
112, 113, 113n, 121, 122, 
122n, 124, 124n, 125, 131, 
134, 135, 136, 144, 147, 148, 
153, 155, 156, 157, 157n, 
158, 158n, 159, 166, 174, 
174n, 175, 175n, 176, 177, 
178, 178n, 179, 180, 180n, 
181, 182, 186, 186n, 187, 
187n, 188, 188n, 189, 190, 
197, 200, 200n, 201, 202, 
202n, 203, 203n, 204, 204n, 
205, 205n, 208, 209, 209n, 
210, 213, 214, 214n, 216, 
216n, 219, 236, 239, 241, 
243, 244, 245, 246, 247, 248, 
249, 250, 251, 252, 253, 255 
Babilónia   10, 13, 14, 133n, 
225, 228, 232, 234 
Beirute   18 
Belerofonte   56, 183n 
Bentešina   13, 14n, 19 
Beócia   54, 111n, 258, 264 
Beócios   265n 
Berat   71 
Bétilo   172 
Bêtu-Ḫaburā   50, 125 
Beycesultan   8 
Biblos   13, 18, 21, 122n, 172, 
172n, 173, 203n 
Bom   39, 39n, 132 
Bóreas   211, 212 
Brahmanas   174 
Briareu   55, 115, 210 
Brontes   55, 115, 176, 210, 
216, 249 
Burna-Buriaš II   12n 
Cádiz   108n 
Cadmeus   56 
Cadmo   58, 217, 261, 261n 
Caico   101n 
Calcas   62 
Cálcis   26 
Calímaco   183n 
Calíope   208 
Calírroe   56 
Camboja   137n 
Campos Elísios   109, 109n 
Canaã   96, 176n, 201n, 205, 
232 
Caos   55, 74, 82, 82n, 83, 86, 
114, 115n, 116, 116n, 117, 
117n, 118, 124, 126, 126n, 
128, 128n, 129, 137n, 190, 
190n, 191, 241, 248 
Cária   111n 
Cássio (Cassius)   64, 64n, 76, 
172, 186, 236, 251 
Cassitas   12, 225 
Céix   54, 62 
Centauros   62, 63 
Ceos (ilha)   24 
Ceos (mitónimo)   55, 57, 114, 
115n, 167, 207 
Cérbero   56, 183 
Ceres   56, 129, 146 
Cerro de San Juan   64n 
César   10 
Ceto   56, 102, 108, 129, 218, 
240 
Cíbele   260 
Cíclades   23n 
Ciclopes   55, 114, 115n, 127, 
128, 176, 210, 211, 218, 249, 
253 
Cicno   62 
Cilícia   8, 184, 252n, 259 
Cimatolege   212 
Cimódoce   212 
Clazómenas   225n 
Clímene   57, 192 
Clio   208 
Cloto   58, 146, 211 
Cnido   227n 
Cnosso   225, 257n 
Coca Rabixa   183n 
Cólofon   228 
Cólquide   220 
Constantino Porfirogeneto   60 
Coria del Río   64n 
Coto   55, 85, 115, 210 
Creta   23, 57, 63, 73, 73n, 82, 
84, 95, 96, 96n, 168, 172, 
223, 223n, 224, 224n, 225, 
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225n, 229, 230, 231, 234, 
235, 252n, 256, 259, 260n,  
Creteu   61 
Crio   55, 57, 114, 167, 207 
Crisaor   56, 108, 170n 
Crisas   21 
Crónias   169n 
Crónidas   57, 84, 198, 206, 
249 
Crono   55, 57, 59, 72, 72n, 
84, 84n, 91, 107, 114, 115n, 
124, 127, 129, 137, 137n, 
138, 140, 146, 149, 151, 166, 
167, 168, 168n, 169, 169n, 
170, 171, 172, 173, 175, 176, 
186, 189, 190, 191, 198, 
198n, 203, 206, 218, 239, 
245, 246, 247, 252, 252n 
Dáctilos   54, 63 
Dagānu   204, 204n 
Daganzipa   107, 215 
Dágon   172, 173 
Damasco   12, 234 
Daniilu   47, 52, 53, 54, 64, 
94, 94n, 125, 134, 135, 155, 
155n, 156, 201 
Danunianos 15n, 258, 258n 
Delfos   25, 82n, 252n 
Delos   25 
Demaro   172, 173 
Deméter   25, 57, 58, 63, 166n, 
168, 206, 218 
Denyen   15n 
Desejo   56, 207 
Destino   56, 129, 146 
Deucalião   60, 61, 142n 
Deus   116 
Deus Lua   48, 165, 211, 215 
Deus Mar   32, 35, 36, 41, 78, 
89, 90, 91, 99, 102, 103, 
103n, 118, 160n, 180, 181, 
199, 215, 222, 239 
Deus no Lingote de Cobre   
264 
Deus Sol   14n, 32, 33, 36, 38, 
39, 39n, 40, 70, 78, 78n, 79, 
81, 90, 91, 104, 105n, 110, 
127n, 132, 147, 151, 153, 
164, 165, 180, 180n, 181, 
181n, 182n, 194, 194n, 195, 
195n, 197, 211, 215, 220, 
239, 247, 248, 253 
Deus Sol do Céu   78, 195n 
Deus Tempestade   12, 32, 
32n, 33, 41, 74, 75, 78, 81, 
81n, 87, 87n, 88, 93n, 94, 
101, 104, 107, 110, 130, 143, 
143n, 147, 149, 151, 152, 
152n, 153, 159, 160, 164, 
165, 165n, 169n, 177, 178, 
179, 180, 181, 182, 184, 
184n, 185, 185n, 195, 211, 
219, 220, 220n, 221, 221n, 
222n, 237, 246, 248, 250, 
252 
Deus Vento   181 
Deusa Mãe   33, 40, 41, 81, 
82n, 173n 
Deusa Mãe do Ḫatti   33 
Deusas Destino   40, 41, 81, 
147, 147n, 212n, 243, 244n 
Deusa Síria   103 
Deusa Sol   12n, 14n, 75, 88, 
171, 195, 219, 220, 220n, 
221n, 250 
Deusa Trono   82 
Dia   55, 86, 88, 88n, 108, 114, 
126, 127, 128 
Dinamarca   230 
Diodoro   63 
Dione   218 
Dioniso   25, 58, 150, 244 
Dióscuros   151n, 172 
Ditanu (Didanu)   154n 
Divindades Primevas   92, 
92n, 120, 207, 209, 249, 253 
Dodecaneso   21, 260n 
Dodona   24, 82n 
Dórios   21n, 22, 61, 63n 
Dóris   56 
Doro   61 
Dyaus   196 
Ea   34n, 35, 36, 67, 78, 81, 
83n, 87, 88n, 91, 91n, 98, 
110, 119, 120, 149, 169n, 
177, 177n, 178, 203n, 207, 
207n, 210, 217n, 246 
Ebla   37, 37n, 38, 38n 
Éden   65 
Édipo   189 
Edom   234 
Eetes   220 
Éfeso   225n, 228, 228n 
Efialtes   88 
Egeu   18, 20n, 73, 84, 174n, 
210n, 225, 232, 234, 256, 
259 
Egímio   54, 63 
Egira   24 
Egito   4, 8, 11, 12, 13, 16, 17, 
18, 19, 20, 98n, 116, 125n, 
137n, 188, 223n, 224, 224n, 
225, 227, 228, 230, 231, 232, 
233, 256, 259, 263 
Eḫli-Nikkalu   14n 
Ekweš (Akaiwaša)   15n, 22 
Elbruz   71 
Electra   56, 211, 218 
Eléctrion   62 
Elêusis   25 
Elêuteras   73, 73n 
Eliún   172, 173, 173n 
Elkunirša   31, 38, 41, 93n, 
123, 123n, 175, 203n, 213n 
Emar   18 
Enio   56 
Enki   67, 142, 142n, 177n 
Enkomi   23, 23n 
Enlil   70n, 113n, 120, 169n, 
199, 207 
Eoeae   54, 55n, 61, 62 
Eólida   264 
Eólios   61 
Éolo   61 
Eos (Aurora)   88n, 173n, 211, 
212, 217 
Epigeu   172 
Epimeteu   57, 59, 89, 115n 
Equidna   56, 73, 150n, 183, 
184 
Érato   208 
Érebo   55, 85, 85n, 114, 115n, 
126, 128, 128n, 190, 192 
Ereškigal   89, 93, 93n 
Erétria   25, 26 
Erídano   101n 
Érides (Discórdias)   56, 58, 
129 
Erínies   55, 169, 170, 209 
Eriteia   56, 108n 
Eros   55, 56, 83, 114, 116, 
117, 126, 128, 128n 
Escamandro   101n 
Esepo   101n 
Esfinge   56, 192n 
Esmirna   24, 225n 
Éson   61 
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Esparta   21 
Esperança   59, 89n 
Esteno   56, 150 
Estéropes   55, 115, 176, 210, 
211, 216, 249 
Estesícoro   108n 
Estige   57, 71, 71n, 79, 86, 
86n, 100n, 150n, 194n 
Estrímon   101n 
Etéocles   227n 
Éter   55, 114, 126, 127, 128 
Etruscos   15n 
Eubeia   23, 234, 260n 
Eudora (Generosa)   212 
Eufrates   10, 12, 14, 19 
Eufrósine   58 
Eumeu   262n 
Eunice (Boa Vitória)   212 
Eunómia   58, 194, 211 
Euríale   56, 150 
Euríbia   56, 57, 102, 129 
Eurícion   56 
Eurínome   58, 218 
Eurípides   108n, 183n, 206n 
Europa (mitónimo/continente)   
217, 218n, 230, 261 
Eusébio de Cesareia   172n 
Euterpe   208 
Eveno   101n 
Fásis   101n 
Febe   55, 57, 115n, 167 
Fenícia   24, 172, 172n, 173, 
203n, 234, 246, 252, 260, 
260n, 262n, 265 
Fenícios   140n, 172, 234, 
255n, 259 
Ferecides   100, 108n 
Feres   61 
Festo   225 
Filisteia   234 
Filistinos   15n, 22 
Fílon de Biblos   122n, 172, 
172n, 173, 203n 
Fim   56, 129, 146 
Fonte do Esquecimento   151 
Forco   56, 102, 108, 129, 218, 
240 
França   29n 
Frígios   15n, 259n, 260 
Ftiótide   72 
Ğabal Aqra’   64n 
Gaia   55, 56, 57, 58, 71, 72, 
82, 82n, 83, 84, 84n, 86, 90, 
90n, 107, 114, 115, 115n, 
116, 116n, 117, 126, 127, 
128, 128n, 146n, 167, 168n, 
169, 170, 171, 172, 174, 182, 
183, 186, 189, 190, 191, 206, 
210, 218, 219, 246, 247, 250, 
252 
Galileia   143 
Ganzura   76, 76n, 77, 216, 
237 
Gapnu   44, 46, 97, 97n, 214, 
216 
Gaššuliyawiya   13, 19 
Gaza   96n 
Geada   79, 180 
Gérion   56, 108n, 192 
Gigantes   55, 115n, 169, 174, 
210 
Giges   55, 115, 210 
Gilgameš   136n, 137, 242, 
258n 
Ginnung   82n 
Gla   21 
Glauce   102 
Górdio   259 
Górgones   56, 108, 129, 150, 
212, 212n, 218, 240 
Graças   58, 207 
Grande Mãe   173n 
Grande Rio   33, 104, 182n 
Grécia   passim 
Greias   56, 129, 212, 212n, 
218 
Grénico   101n 
Guadalquivir   64n 
Gurgum   258n 
Gurpāranzaḫ   38, 40, 105, 
121, 241, 256 
Ḫabirus   18, 225, 228 
Ḫabur   77n, 154n 
Ḫaburā   50, 51, 125 
Haddu   204n 
Hades   57, 59, 62, 86, 87, 
138, 151n, 161, 168, 186n, 
194 
Haliácmon   73, 101n 
Halicarnasso   225n, 227n 
Hális   74 
Ḫalki   81 
Hammurabi   10, 224 
Hammurapi   232 
Ḫanikalbat   14 
Ḫannaḫanna   33, 75, 88n, 
165, 181, 195 
Ḫantili I   10,  
Ḫantili II   11, 11n 
Ḫapalla   13n, 233n 
Ḫapantaliya   81, 222n 
Ḫapiddueni   75 
Ḫarapšili   149, 160, 164 
Ḫarḫabbu   48, 205 
Ḫarga   75 
Hargabu   53 
Harisu   262n 
Harmonia   58 
Harpias   56, 211, 218 
Ḫartapu   15n, 233 
Ḫašammili   96 
Hatay   10n 
Hatianos   5, 6, 9, 9n, 32n, 
148n, 152, 244, 244n 
Hatitas   4, 5, 6, 11, 15, 87, 95, 
121, 142, 147, 148, 159, 
167n, 169n, 180, 216, 221, 
222, 225, 226, 226n, 227, 
227n, 229, 231, 231n, 232, 
235, 238, 244n, 245, 251, 
252n, 256, 258, 258n, 263, 
264, 264n, 265 
Hathor   173n 
Ḫattara   104 
Ḫatti passim 
Ḫattuša   8, 9, 10, 10n, 12, 14, 
15, 37n, 38n, 121, 220, 220n, 
222n, 226, 227, 228, 252n, 
257, 257n, 258n 
Ḫattušili I   10, 10n, 32n, 38n, 
224 
Ḫattušili II   226n 
Ḫattušili III   11n, 13, 13n, 19, 
165, 219n, 227n, 230, 231n, 
232, 233 
Hayyānu   177, 246 
Ḫazzi   41, 64n, 75n, 76, 237, 
251 
Ḫebat   14n, 36, 73, 73n, 78, 
215, 219, 219n, 220n, 221n 
Hebe (Juventude)   58, 73, 
150, 151n 
Hebreus   15 
Hécate   57, 111, 111n, 115n 
Hecatonquiros   55, 57, 83, 84, 
85, 85n, 96, 107, 111, 115, 
115n, 127, 128, 129, 168, 
210, 210n, 218 
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Ḫedammu   34, 34n, 35, 35n, 
36, 81, 89, 93, 99, 101, 102, 
110, 161n, 186, 199, 200, 
215 
Hefesto   58, 59, 71, 96, 96n, 
107n, 141n, 239 
Hélade   25, 26, 223, 264n 
Helena   59, 140, 256n 
Heleno   60, 61 
Helenos   6, 24, 25, 26, 60, 
151n, 153, 244 
Hélicon   55, 74, 74n, 115, 198 
Hélio   58 
Ḫenti   12n 
Heósforo (Estrela da Manhã)   
57, 217 
Heptáporo   101n 
Hera   25, 56, 57, 58, 73, 168, 
218, 260, 264 
Héracles   54, 56, 57, 58, 61, 
62, 63, 73, 108n, 150, 151n, 
183, 183n, 192, 192n, 244, 
256 
Hermes   58, 59, 230n 
Hermo   101n 
Heródoto   108n, 172n, 186n, 
261n 
Hesíodo   passim 
Ḫešni   14 
Hespérides   56, 107, 107n, 
108, 108n, 109n, 129, 212, 
212n, 218, 240 
Héstia   57, 168 
Híades   63, 221, 250, 253 
Hidra   56, 183, 183n 
Ḥikuptu (Mênfis)   52, 95 
Hímen   61 
Hiperíon   55, 57, 114, 167, 
211 
Homero   24, 25, 61, 72n, 73n, 
96, 100n, 106, 108n, 193n, 
195, 224, 224n, 230, 230n, 
232, 239, 262n, 263, 264 
Horas   58, 146n, 194, 211 
Horemheb   230, 230n 
Hórus   154n, 171 
Ḫulla   221n 
Hulli   235 
Ḫupašiya   32, 32n, 121, 121n, 
133, 133n, 151, 159, 178, 
179, 185, 185n, 241 
Ḥurrayu   50, 51, 134n 
Ḫurma   219n 
Ḫurri   215, 221 
Hurritas   10, 34n, 169n, 173, 
252n, 258n, 260n 
Ḫuršānu   42, 43, 66, 68, 69, 
79, 80, 236, 238, 254 
Ḫuzziya I   10 
Ḫuzziya II   11n 
Hyn   177, 246 
Iásion   206, 218 
Iasso   228 
Ibbu   216, 217 
Ibiranu   19, 232 
Ida   54, 63, 73, 73n, 96 
Idia   220 
Idrimi   225 
Íficles   62 
Ikinkališ   37n, 38n 
Ilhas dos Bem-Aventurados   
59, 109 
Ilhas Gilbertas Centrais   174 
Ilimilku   42, 42n, 134, 157n, 
201, 202, 209 
Ílio   11n, 185n, 226 
Ilitia   58, 215, 215n, 250 
Ilḥu   51 
Illuyanka   31, 32, 32n, 74, 75, 
78, 87, 98, 101, 104, 118, 
121, 133, 143, 148, 151, 159, 
159n, 167, 177, 178, 179, 
181, 182, 182n, 183, 183n, 
184, 185, 185n, 187, 190, 
195, 222, 222n, 237, 243, 
245, 246, 247, 248, 251, 252, 
253, 265n 
Ilšu   51, 80 
Ilu   42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 
49, 50, 51, 52, 53, 66, 66n, 
67, 67n, 68, 68n, 69, 73, 79, 
80, 88n, 95, 96, 97, 98n, 100, 
103, 105, 106, 122, 122n, 
123, 123n, 124, 125, 134, 
135, 144, 148, 149, 149n, 
150, 153, 154n, 155, 172, 
174, 174n, 175, 188, 188n, 
197, 198, 200, 200n, 201, 
201n, 202, 202n, 203, 203n, 
204, 204n, 205, 205n, 213, 
213n, 216, 219, 221, 236, 
237, 241, 242, 244, 248, 249, 
250, 254 
Impākru   40 
Impaluri   215, 222 
Inanna   90n, 93, 173n 
Inara   32, 32n, 33, 121, 121n, 
133, 133n, 151, 179, 184n, 
190, 222n 
Inbubu   50, 67, 68, 136, 236, 
236n 
Índios Guarani   137n 
Indo-Europeus   5, 6, 8, 9n, 30, 
32, 72, 107, 148n, 218, 225n, 
237 
Indra   177 
Initešub   233 
Iolau   62 
Iolco   21, 23 
Íris   56, 194, 197n, 218 
Irpitiga   207 
Irširra   36, 91, 133, 215 
Išḫara   37, 207 
Išputaḫšu   225 
Israel   65, 232, 233, 234, 235 
Ištanu   195n, 220n 
Ištar   13, 35, 38, 39, 41, 67n, 
75, 93n, 136n, 173n, 215, 
221, 222 
Istro   101n 
Ištuštaya   34, 81, 118, 147, 
148, 152, 212, 212n, 243, 
249, 253,  
Išuwa   11 
Itália   24 
Jafet   207 
Jápeto   55, 57, 59, 114, 167, 
207, 207n 
Jasão   148n, 159n 
Jericó   143 
Joás   234, 234n 
Jónia   24, 24n 
Jónios   61, 259, 262n 
Jordão   67 
Jorge, S.   183n 
José   41 
Judá   233, 234 
Judeus   150n 
Juízes   233 
Júpiter   199 
Juramento   56 
Justiça   58, 60, 194, 195, 211 
Kabti-Ilani-Marduk   209n 
Kadašman-Turgu   13 
Kamrušepa   33, 75, 79, 104, 
105, 144, 149 
Kaneš (Neša)   8, 9, 9n, 10, 38, 
39, 121, 130, 224 
Kankaniyu   45, 95 
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Kaptāru (Creta)   95 
Karkemiš   12, 13, 15n, 18, 19, 
227, 233, 234, 235, 260 
Kaška   11, 12, 13, 15n, 33n 
Kasu   66, 236 
Kataḫziwuri   33 
Ka.Zal   34, 170, 170n, 216, 
246, 252 
Kella   32n 
Kešši   38, 40, 75, 133, 133n 
Khnum   96n 
Kimār   76n 
Kinza   18, 91n 
Kirta   2, 42, 50, 51, 51n, 52, 
80, 125, 131, 134, 134n, 135, 
135n, 136, 142, 149, 149n, 
153, 153n, 154, 154n, 197n, 
201, 202, 209, 242, 244, 248, 
256n 
Kizzuwatna   11, 12, 219n, 
225  
Kôtarātu   48, 49, 52, 135, 
215, 250 
Kôtaru (Kôtaru-Ḫasīsu)   42, 
43, 44, 45, 51, 52, 65, 66, 68, 
80, 80n, 95, 96, 96n, 122, 
134, 144, 155, 166, 176, 177, 
177n, 203, 210, 211, 214, 
214n, 217, 239, 246, 249, 
253 
Kubaba   260 
Kulitta   221 
Kuliwišna   160, 164 
Kültepe   9n 
Kuluwa   137n 
Kumarbi   31, 34, 34n, 35, 
35n, 36, 37, 75, 76, 76n, 77, 
81, 89, 91, 92, 99, 103n, 104, 
110, 118, 119, 131, 132, 133, 
147, 149, 160, 161, 161n, 
166, 167, 167n, 169, 169n, 
170, 171, 171n, 172, 173, 
174, 175, 176, 177, 186, 187, 
187n, 188, 189, 190, 199, 
203, 204, 205, 206, 207, 209, 
215, 216, 237, 241, 243, 245, 
246, 247, 250, 252, 252n, 
258n, 263 
Kummani   219n 
Kummiya   34n, 36, 78, 78n 
Kuššara   10, 10n, 220n 
Kuzi-Tešub   233 
Labarna (Tabarna)   8n, 10, 
10n, 224, 232 
Lacónia   24 
Ládon   101n 
Lagina   111n 
Lagoa Fria   36, 104 
Lalanda   14 
Lalapaduwa   77, 237 
Lamento   56, 129 
Lamma   34, 34n, 35, 77, 81, 
91n, 92, 130, 138, 139, 141n, 
161, 178, 181, 206, 207, 222, 
243, 251 
Laos   137n 
Lápitas   62, 63 
Láquesis   58, 146, 211 
Larissa   225n 
Larsa   224 
Latona   57, 58, 71 
Lawazantiya   13 
Lazpa (Lesbos)   258 
Lefkandi   23, 23n 
Lemnos   96n, 227n 
Lete   152 
Levante   224, 259, 260, 263 
Leviatã   183n, 187n 
Líbano   67, 234 
Lícios   259n 
Licto   73, 84 
Liḫzina   88 
Lôtānu   131, 187, 187n, 247, 
252 
Lua   144, 165, 165n, 211, 
211n, 212, 215, 217 
Luba   137n 
Lukka   14, 15n, 184 
Luvitas   6, 8, 9n, 15, 259 
Mácedon   60 
Macedónia   11, 11n, 226, 
227n 
Madduwatta  
Magnete   60 
Magnes   61 
Magnésia   61 
Mahābhārata   80, 80n, 140, 
140n 
Maia   58, 218 
Malatya   233 
Mália   225 
Manda   18 
Maraššanta   8, 10, 74, 88, 130 
Marduk   79, 104n, 169n, 
171n, 176n, 191 
Mari   166n, 257n 
Mau   39, 132 
Meandro   101n 
Medeia   220, 250 
Médio Oriente   3, 30, 31n, 80, 
223n, 231n, 238 
Mediterrâneo   12, 17, 18, 20, 
21, 22, 101, 260, 262 
Medo   58, 62 
Medusa   56, 108, 150, 170n, 
183n, 191, 212, 244 
Mēgi   37, 38 
Melampo   62 
Melpómene   208 
Menécio   57, 115n, 192 
Menelau   109 
Meras   56, 58, 129, 146, 
146n, 147, 211, 212, 212n, 
249, 253 
Merenptah   20, 20n 
Meru   80 
Mesopotâmia   16, 30, 70n, 
78n, 121, 182n, 207n, 224, 
231, 232, 239, 256n, 263 
Métis   55n, 58, 147, 189, 218, 
243, 247 
Mezzulla   221 
Micenas   1, 21, 257n 
Micénios   21, 23, 25, 225, 
225n, 226n, 227n, 228, 228n,  
229, 230, 231, 233, 252n, 
256, 258, 259, 263, 264, 265, 
266 
Midas   235 
Milawata (Millawanda)   13n, 
14, 227n, 228, 228n 
Mileto   23, 23n, 24, 225n, 
227n, 228, 228n, 259 
Mina’ al-Bayḍa’   68 
Mínias   223 
Minki   207 
Minoicos   10, 224n, 225 
Minos   10, 218n 
Mira   13n, 233n 
Mitanni   8, 9, 10, 11, 11n, 12, 
16, 34n, 169n, 223n, 224, 
225, 226, 227, 228, 256,  
Miyatanzipa   81 
Mnemósine (Memória)   55, 
58, 73, 114, 114n, 167, 218 
Monção   183n 
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Montanhas   55, 71, 76, 82, 
114, 126, 127, 128, 191, 237, 
251 
Mopso   62 
Morte   56, 86, 108, 124, 129 
Môtu (Môtu-Šarru)   42, 44, 
45, 46, 47, 48, 52, 88, 93, 
93n, 94, 97, 97n, 98, 105, 
112, 113, 121, 122, 131, 134, 
147, 156, 156n, 157, 158, 
159, 176, 180, 187, 187n, 
188, 188n, 189, 190, 203, 
205n, 213, 214, 219, 241, 
244, 247, 252 
Mukiš   12n, 17, 20, 76n, 227 
Mukišanu   89, 215 
Muntara   207 
Muršili I   10, 38n, 225 
Muršili II   12n, 13, 13n, 33n, 
226n, 228, 230 
Muršili III (Urḫi-Tešub)   13, 
230, 232, 233 
Musas (Heliconíades)   1, 55, 
55n, 58, 62, 71, 73, 74, 74n, 
111, 114, 115, 144, 193, 198, 
207, 208, 209, 212, 249 
Muški   15n 
Mutmuntara   207 
Muwatalli I   11, 11n 
Muwatalli II   13, 230, 231, 
232n 
Naharu 99, 99n, 100n, 197, 
198 
Nahr Ibrahim   67 
Nairi   232 
Nam.Ḫé   216 
Namni   41, 75n  
Nanna (Nanna-Šuen)   127n 
Nara-Napšara   207 
Našalma   77 
Neit   170 
Neleu   61 
Némea   56 
Némesis (Retribuição)   56, 
73, 129 
Nereides   56, 102, 129, 212 
Nereu   56, 99, 102, 129, 129n, 
150n, 218 
Nerik   11, 11n, 13n, 32, 32n, 
33, 33n, 74, 87, 87n, 88, 93n, 
94, 104, 130, 149, 153, 165n, 
220, 222n 
Nerikkaili   19 
Nesitas   8 
Nesso   101n 
Nestor   61 
Nicória   24 
Nihriya   19 
Nikkal   47, 48, 215, 216, 217, 
217n, 257 
Nilo   98n, 101n 
Nin.Gal   217, 257 
Ninatta   221 
Ninfas Melíades   56, 169 
Nínive   77 
Ninlil   207 
Ninurta   104n, 141n, 176n 
Nintu   33 
Nippur   70n 
Niqmaddu II   16, 17, 42n, 227 
Niqmaddu III   19, 42n, 232 
Niqmepa‘   17, 18, 230, 232 
Niya   12n, 17 
Noite   55, 56, 85, 86, 88, 88n, 
107, 108, 114, 115n, 126, 
127, 128, 128n, 129, 129n, 
146, 190, 212n, 217 
Noto   211, 212 
Nuadu   121, 241 
Nuḫašši   12n, 17, 227 
Nuzi   68n 
Nyamwesi   137n 
Ocaso   88, 88n, 217 
Oceânide(s)   57, 79, 146, 211 
Oceano   55, 56, 62, 99, 100, 
100n, 101, 101n, 107, 108, 
108n, 109, 112, 114, 127, 
167, 197n, 211, 218, 240 
Ocidente   107, 137n, 224 
Ocípete (Bonança)   56, 211, 
212, 218 
Olímpia   24 
Olimpo   55, 58, 70, 71, 71n, 
72, 72n, 73, 73n, 77, 79, 82, 
111, 112, 113, 115, 138, 208, 
236, 237, 238, 241,  
Opiano   185, 185n 
Orcómeno   21 
Oríon   63 
Orontes   20, 234 
Orto   56, 183 
Oseias   235 
Ossa   77, 237 
Oto   88 
Ótris   72 
Ovídio   140n 
Pã de Córico   185 
Pabilu   50, 135, 149, 202 
Paippalāda   218n 
Palaítas   8 
Palas   57 
Palestina   5, 15n, 234 
Pandora   59, 89, 89n, 90, 90n, 
96n, 112, 127n, 141, 141n, 
142, 142n, 238, 264n 
Papaya   34, 81, 118, 147, 148, 
152, 212, 212n, 243, 249, 
253 
Parcas   146n, 147 
Parnaso   168 
Paros   54n 
Parrattarna I   225 
Parrattarna II   225 
Parténio   101n 
Patriarcas   5, 201n 
Pausânias   55, 55n, 61, 108n, 
183n 
Paz   58, 194, 211 
Pégaso   56, 108, 169n, 170n, 
192 
Peleset   15n 
Pélias   61 
Peloponeso   234n, 258 
Pélops   230n 
Peneu   101n 
Penfredo   56 
Pentaya   75 
Peracora   24 
Perse   58, 131, 220 
Perséfone   58, 62, 86, 159n, 
194 
Persépolis   61 
Perses   57, 58, 59n, 60 
Perseu   56, 62, 183n, 191 
Peste   97, 97n 
Pidrayu   44, 48, 209n, 216 
Piḫḫaššašši   169n 
Piḫaziti   32n, 209 
Pilo   21, 22, 227n, 257n 
Píndaro   61 
Pirítoo   54, 55n, 62 
Pirra   60 
Pirwa   110, 164, 164n 
Pišaiša   38, 41, 75 
Pisiri   235 
Piškurunuwa   75 
Pitḫana   9, 10, 10n 
Pito   168 
Piyamaradu   13, 227n, 228 
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Pizikarra   37 
Platão   117n 
Plêiades   63 
Pluto   206, 218 
Poder   57, 79 
Policaste   61 
Polímnia   208 
Polinésia   174 
Poliocno   8 
Ponto (mar Negro)   8, 55, 56, 
82, 99, 99n, 100, 102, 114, 
126, 127, 128, 129, 129n, 
218, 240n 
Portugueses   5 
Posídon   25, 56, 57, 58, 61, 
108, 150, 168 
Povos do Mar   15, 15n, 20, 
20n, 21, 21n, 22, 23, 178n, 
201, 232, 233, 258n 
Praia-Mortandade   97, 97n 
Prata   34, 34n, 35, 77, 91, 92, 
118, 119, 131, 132, 132n, 
161, 199, 200, 207, 215 
Proclo   63, 63n 
Prometeu   52, 57, 59, 60, 109, 
115n, 140, 141, 141n, 142, 
142n, 146n, 147, 161n, 192, 
195n 
Prónoe   60 
Próximo Oriente   30, 101, 
125n, 139, 185n, 211n, 224, 
225n, 232, 255n, 257, 258, 
259, 262, 263, 265 
Pṛthivī    218 
Pseudo-Eratóstenes   63 
Ptah   95n, 116 
Puduḫepa   13, 19, 20n, 165, 
219n, 230n 
Puǵatu   53, 54, 64 
Pugnus-Mili II   233 
Purulli   32, 32n, 159, 160, 
179, 182, 238, 243 
Putifar   41 
Qadeš   12, 13, 13n, 17, 18, 
91n, 231 
Qatna   12n 
Qudšu   67n, 103n 
Quimera   56, 183n 
Quio   23n 
Quíron   54, 55n, 63, 210n 
Ra’s Šamra   68, 231n 
Radamanto   109 
Raḥmayu   51, 80, 216 
Ramsés I   230, 231n 
Ramsés II   13, 20, 20n, 231, 
231n 
Ramsés III   21 
Rapau   47 
Rapauma   2, 42, 46, 80, 136, 
142, 143n, 153, 153n, 154, 
154n, 155n, 214, 214n 
Rašpu   51, 80 
Ré   104n, 156n, 171 
Reia   55, 57, 72, 84, 114, 167, 
168, 169n, 189, 190, 206, 
207, 247 
Reso   101n 
Rigveda   72, 107, 107n, 168, 
177, 187n, 195, 196, 196n, 
200, 200n, 218n, 248 
Rim-Sin   224 
Rios   57, 67n, 211 
Rodes   23n, 61, 226, 226n, 
228 
Ródio   101n 
Roma   158n, 261n, 263 
Romanos   10 
Runtiya   233 
Rusa I   235 
Ša‘tiqatu   52, 125, 153, 242 
Šaḥru   47, 48, 88, 88n, 125, 
217 
Šalimu   47, 48, 88, 88n, 125, 
217 
Salmanasar I   232 
Salmanasar V   235 
Salmoneu   61 
Sam’al   258n 
Šamaku   49 
Samaria   235 
Šamaš   133n, 195, 248, 253 
Samos   24, 260 
Samsimuruna   262n 
Šamuḫa   12, 219n 
Sanconíaton   172, 172n, 173, 
173n, 203n, 246, 252, 265 
Sangário   101n 
Ṣapānu   46, 49, 64, 64n, 65, 
65n, 66, 69, 76, 76n, 80, 93, 
94, 96n, 156, 236, 237, 238, 
251 
Šapšu   43, 44, 46, 48, 68, 88n, 
93, 94, 155, 180, 219, 247 
Sarcasmo   56, 129 
Sardenha   15n 
Sárdis   259 
Šarelli   19 
Sargão   105, 153, 244 
Sargão II   235, 262n 
Šarma   221n 
Šarri-Kušuḫ (Piyaššili)   12 
Šarru   47, 48, 131, 205n 
Šarruma   221n 
Šattiwaza   227 
Šattuara I   228 
Saul   233, 233n 
Šaušgamuwa   19 
Šauštatar   11 
Šawoška   34n, 35, 36, 39, 76, 
77, 102, 215, 221 
Šeḫa   13n, 14, 233, 233n 
Šekeleš   15n 
Selene   211, 211n 
Sémele   58, 150, 218, 218n 
Semitas   100n, 104n, 153, 
175, 201, 205n, 207, 244, 
249, 253 
Senhor dos Animais   176n 
Senhora dos Animais   173n, 
176, 176n 
Senhoras do Ó   215 
Šerden   15n 
Šerrišu   36, 215, 221, 250, 
253 
Šertapšuruḫi   35, 99, 215 
Set   170n, 171 
Seti I   13, 231, 231n 
Setnakht   233 
Sevilha   64n 
Sicília   24 
Sídon   18, 21, 103, 234, 262n 
Simunte   101n 
Sîn   217  
Šintalimeni   40 
Síria   5, 8, 11, 12, 13, 15, 16, 
17, 19, 24, 64, 200, 201, 
219n, 223, 227, 234, 252n, 
256, 257n, 258, 259, 260,  
260n 
Siyannu-Ušnatu   18 
Sol   16n, 211, 212, 220 
Sono   56, 86, 108, 129 
Sonhos   56, 129 
Šubaru   14, 232 
Šudul   39 
Sulikatte   33n 
Šuppiluliuma I   8, 12, 12n, 
17, 71, 226n, 227, 228, 237n, 
256, 257 
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Šuppiluliuma II   8, 14, 15, 19, 
195n, 233 
Šuttarna I   225 
Šuttarna III   227 
Sutu   18 
Šuwaliyatta   215 
Tabal   15n, 233, 234 
Taḫurwaili   11 
Takiti   215 
Talia   58, 208, 249, 253 
Tališu   49 
Ṭallayu   44, 208, 208n, 209n, 
216, 216n, 249, 253 
Talmi-Tešub   19, 233 
Tamarmara   39 
Tanipiya   222n 
Tanu-Ḫepa   13 
Tara(š)   233 
Tarǵuzizza   95 
Tarḫuntaradu   226 
Tarḫuntašša   14, 15n, 18, 233, 
Tarso   8, 23n 
Tártaro   55, 57, 58, 71, 76, 82, 
83, 85, 85n, 86, 88, 90, 94, 
95, 97, 111, 112, 113, 114, 
116, 117, 117n, 126, 128, 
128n, 168, 171, 183, 218, 
238, 239, 241 
Tartesso   108n 
Taruiša/Tarwiša   11n, 226, 
226n 
Taruka   121n 
Tašmišu   34, 36, 36n, 37, 38, 
77, 78, 81, 92, 98, 119, 169, 
170, 186n, 215 
Tašša   75, 76n, 149 
Tatizuli   40 
Taumante   56, 102, 129, 211, 
218 
Tauro   15 
Tauros   183n 
Tawagalawa   226n, 227n, 258 
Tawannanna   12n, 13 
Tazzuwaši   222, 222n 
Tebas   21, 25, 59, 109, 138, 
140 
Tegarama   12 
Telémaco   61 
Telipinu (antropónimo)   8, 10, 
11, 11n, 225, 227 
Telipinu (teónimo)   32, 32n, 
81, 82, 87, 90, 91, 104, 110, 
118, 130, 147, 148, 149, 152, 
160, 160n, 164, 165, 165n, 
179, 180, 1880n, 181, 221, 
264n 
Tella   36, 221, 239, 246, 247, 
250, 252, 253 
Témis (Retidão)   55, 58, 114, 
114n, 146n, 167, 194, 211, 
212, 212n, 218 
Tereš   15n 
Térmon   25 
Terpsícore   208 
Terra Escura   36, 77, 87n, 88, 
89, 90, 91, 92, 92n, 98, 110, 
133, 207 
Terra Mãe   107 
Terra Sem Regresso   93 
Terror   58, 62 
Tessália   21, 23, 71, 72, 236 
Tešub   34, 34n, 35, 36, 37, 38, 
76, 77, 78, 81, 92, 93, 93n, 
101, 102, 119, 130, 131, 132, 
137, 138, 147, 149, 160, 
161n, 166, 167, 167n, 169, 
169n, 170, 171, 171n, 173, 
175, 176, 177, 186, 186n, 
187, 190, 192, 194, 194n, 
199, 205, 206, 207, 213, 216, 
219, 219n, 221, 221n, 230, 
239, 245, 246, 247, 249, 250, 
252 
Tétis   55, 56, 101, 101n, 167, 
172n, 173n, 211, 218 
Teucro   15n 
Teucros   15n 
Thai 137n 
Thamaqu   47, 214, 215 
Tharrumagi   95 
Thitmanatu   51 
Tia   55, 57, 60, 114, 167, 207, 
211 
Tiamat 99n, 104n, 171n, 191, 
207n 
Tibete   137n 
Tiestes   230n 
Tífon (Tifeu)   56, 57, 58, 64, 
65, 72, 73n, 109, 110, 131, 
167n, 168, 168n, 171, 182, 
183, 183n, 184, 184n, 185, 
185n, 186, 186n, 187, 190, 
192, 196, 218, 247, 252, 
265n 
Tiglat-Pileser III   234, 235, 
262n 
Tigre   34, 40, 104, 121n, 169 
Tirésias   62 
Tirinte   21, 56 
Tírios   135n 
Tiro (mitónimo)   61 
Tiro (topónimo)   13, 18, 21, 
103, 173, 234, 262n 
Titânides   127, 218 
Titãs   55, 57, 72, 83, 85, 88, 
90, 91, 96, 111, 114, 114n, 
115n, 124, 127, 127n, 128, 
131, 146, 166, 167, 168, 170, 
182, 186n, 187, 190, 206, 
207, 207n, 209, 211, 218, 
239, 249, 253,  
Tjeker   15n 
Tomor(r)   71 
Tot   170n 
Traição   56, 129  
Triângulo de Ḫabur   77n 
Triptólemo   115n 
Tritão   58 
Tróade   15n, 228 
Tróia   8, 11n, 25, 59, 109, 
138, 140, 223n, 224, 224n, 
225, 226, 227n, 231, 232, 
232n, 233, 235, 256n, 257, 
258, 264, 264n 
Troianos   226n 
Tuéris (Tauáretes)   208 
Tukulti-Ninurta I   232 
Tunnanu   187, 187n 
Tušratta   227 
Tutankhamon   17 
Tutḫaliya (monte)   75 
Tutḫaliya I   8, 11, 225, 232 
Tutḫaliya III   12, 17, 226 
Tutḫaliya IV   14, 14n, 19, 
195n, 232 
Tutmés I   225 
Tutmés III   11 
Tutmés IV   12n, 225 
Tuz Gölü   101n 
Tvaṣṭṛ   96 
Uda   219n 
Udumu   50, 135, 135n, 149, 
202 
Ugarit   passim 
Ugaritianos   6, 18, 124, 125, 
137, 142, 158, 200, 235, 250, 
265 
Ugaru   44, 46, 67, 68n, 97, 
97n, 214, 216 
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Ullama   10 
Ullikummi   34, 34n, 36, 37, 
76, 77, 78, 81, 88n, 91, 92, 
93, 98, 101, 103, 104, 110, 
119, 120, 133, 137, 147, 161, 
177, 178, 186, 186n, 187, 
192, 199, 200, 212n, 213, 
215, 221, 222, 237, 239, 241, 
243, 246, 247, 250, 253, 255 
Upelluri   36, 36n, 37, 71, 78, 
91, 110, 120, 133, 177, 215, 
246 
Ur   224 
Ura   13, 18, 231n 
Urânia   208 
Úrano   55, 56, 57, 58, 71, 76, 
82, 83, 84, 84n, 86, 107, 114, 
115, 115n, 126, 127, 128, 
146, 146n, 149, 166, 167, 
168, 169, 169n, 170n, 171, 
172, 173, 174, 175, 176, 189, 
190, 191, 198, 206, 210, 218, 
219, 237, 245, 246, 252, 
252n 
Urartianos   15 
Urartu   139, 140n, 235 
Urkiš   77, 77n 
Ursa Maior   63 
Utnapištim   67n 
Utu   78n, 127n, 194, 220n 
Vale das Musas   74n 
Velhice   56, 129 
Vergonha   60, 73 
Violência   57, 79 
Vitória   57 
Vorazes   49, 110 
Vṛtra   187n 
Waššukanni   12, 16 
Wasusarma   234 
Wešeš   15n 
Wiluša/Wilušiya   185n, 226, 
231, 232n, 233n, 264n 
Wiriwsh Yiqimghwa   71 
Wurunkatte   181, 181n 
Wurušemu   219, 221n 
Xuto   61 
Yabrudmayu   48 
Yaḥipānu   47, 214, 215 
Yamḫad   10, 16, 16n 
Yammu   42, 43, 45, 66, 68, 
68n, 69n, 72n, 79, 80n, 95, 
99, 99n, 100n, 102, 103, 
104n, 112, 113, 121, 122, 
122n, 124, 125, 134, 155, 
156, 157, 158, 166, 166n, 
174, 174n, 175, 175n, 176, 
177, 178, 179, 181, 182, 186, 
187n, 197, 197n, 198, 200, 
202, 203, 204, 205, 205n, 
210, 213, 214n, 216, 241, 
244, 246, 247, 252 
Yaqarum   227n 
Yarḫu   47, 48, 51, 80, 215, 
217, 217n, 257 
Yarri   181n 
Yaṣṣibu   51, 52, 154 
Yaṭipānu   53, 54, 67, 69, 156, 
157n, 244 
Yavé   183n 
Yawu   166n 
Yazılıkaya   14, 14n, 82, 95n, 
219, 221, 222n 
Za.Ba4.Ba4   181 
Zacro   225 
Zaliyanu   32, 75, 104, 222, 
222n 
Zalpa   8, 9n, 10, 38, 38n, 39, 
121, 130 
Zašḫapuna   104, 222, 222n 
Zazalla   38 
Zefíria   227n 
Zéfiro   211, 212 
Zelo   57 
Zeus   25, 55, 55n, 56, 57, 58, 
59, 60, 62, 64, 69, 70, 70n, 
71, 72, 73, 73n, 74, 79, 83, 
84, 85, 85n, 86, 91, 92, 107, 
108n, 109, 110, 111, 112, 
115, 124, 131, 137, 138, 140, 
141, 141n, 142, 142n, 145, 
145n, 146, 146n, 147, 149, 
150, 150n, 151, 161, 166, 
166n, 167n, 168, 168n, 169, 
169n, 170, 170n, 171, 171n, 
172, 173, 175, 176, 177, 178, 
182, 183, 183n, 184, 184n, 
185, 185n, 186, 186n, 187, 
187n, 189, 189n, 190, 191, 
192, 192n, 193, 193n, 194, 
195, 195n, 196, 196n, 197, 
198, 199, 205, 206, 208, 210, 
210n, 211, 212, 212n, 216, 
218, 230n, 236, 237, 238, 
239, 240, 243, 244, 245, 246, 
247, 248, 249, 250, 252, 253, 
255, 264 
Zeus Árotrio   172 
Zeus Cássio   64, 236 
Zidanta I   10 
Zidanta II   11, 11n, 225 
Ziggaratta   32n 
Zintuḫi   221 
Zippalanda   221, 221n, 222n 
Zitḫariya   222n 
Zohar   174 
Zukki   33, 164n 
Zulki   207 
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